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PEDRO KROPOTKIN 

A história da Revolução Fran¬ 
cesa continua, em nossos dias. 
a despertar o maior interéssc. 

E* que a humanidade se encontra, 
hoje. precisamente no estádio do 
desenvolvimento histórico em que 
a era Inaugurada pela França do 
século XV1U deve dar lugar a uma 
nova era sem dúvida mais progres¬ 
siva. E Pedro Kropotkin estuda, 
nesta obra. o grande papel desem¬ 
penhado pelo povo. isto c. pelas 
camadas mais oprimidas da po¬ 
pulação. nos acontecimentos que. 
naquele periodo de 1789-1793. fô- 
ram a manifestação mais alta do 
quanto pode a fôrça das idéias 
postas a serviço de uma causa de 
Justiça e de liberdade. Reside 
mesmo neste fato de pôr em relé- 
vo. documentadamente, a açAo re¬ 
volucionária do povo. o principal 
característico déste livro. E, si, 
na apreciação das fôrçns sociais 
em Jôgo. é possivcl divergir do au¬ 
tor em um ou outro ponto, con- 
» tudo nAo se lhe pode negar o mé¬ 

rito de ter elucidado os dois aspe¬ 
ctos mais interessantes da Revolu¬ 
ção Francesa, isto é. as causas 
económicas que a determinaram e 
1 a a ç3o decisiva dos trabalhadores 

das cidades e dos campos na der¬ 
rocada do regime feudal. 

Broch . . ISJCOO 

;! Enc . 22SOÜÜ 
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hianto irfais se estuda a Revolução Francesa tanto 
mais\ se verifica como está ainda incompleta a his¬ 
tória WssA grande epopéia e quantas lacunas e pontos 
obscuros contém . 

Ejjque a Grande Revolução, abalando, perturbando 
e prijAi piando a reconstruir tudo no decurso de alguns 
anojA fpi um mundo em ação. E si, estudando os pri¬ 
meiros historiadores dessa época, morinente Michelet, 
§e admira o incrível esforço que alguns homens empre¬ 
garam com êxito, no sentido de dicernir as mil séries 
dc fatos e movimentos paralelos de que se compõe a 
Revolução, verifica-se ao mesmo tempo a enormidade 
do trabalho que resta a fazer. 

As investigações operadas, durante êstes trinta últi¬ 
mos anos, pela escola histórica de que são representan¬ 
tes o senhor Aulard c a Sociedade da Revolução Fran¬ 
cesa, têm, certamente, fornecido materiais preciosos 
que jorram ondas de luz nos atos da Revolução, nu sua 
história política e na luta dos partidos que entre si dis¬ 
putavam o poder. No entanto, o estudo dos aspectos 
económicos da Revolução e cias suas lutas ainda está 
por ser feito e, como muito bem disse o senhor Aulard, 
uma vida inteira não chegaria para desempenhai se¬ 
melhante tarefa, sem a qual, preciso c reconhecê-lo, h 
história política permanece incompleta e, por vezen, iii 
compreensível. Uma perfeita série dc- novos prnhle 
mas, vastos e complicados, se oferece ao hUtoiiudoi 
quando êle aborda êste aspecto dn tormenta revolti 
cionária . 
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Para tentar esclarecer ulguns désses problemas, e 
que empreendi, desde 1K8I>, estudos separados sobre as 
oricens populares da Revolução, sôbre as revoltas los 
camponeses em 17H1». sôbre as lulas pró e contra a abo- 
S dos direitos feudais, sôbre as verdadeiras causas 
do movimento dc 31 de maio, etc. Infelizmente, para tais 
estudos tive que me limitar às coleções impressas 
sem dúvida riquíssimas - do Museu Britânico, e nao 
pude cntrcgar-me o pesquisas nos Arquivos nacionais 

■ |C ' o.rno. porém, não podaria o leitor orientar-ae cn. 
estudos dôste gênero si não tivesse uma exposição su¬ 
mária de todo o desenvolvimento da Revolução, fui le- 
vjkIo II fazer uma narração mais ou menos seguida dos 
sníessos Nãoquis repetir o lado dramát ço de grandio¬ 
sos episódios tantas vezes narrados, e apliquei-me esj 
cialmcnte a utilizar as investigações modernas, 
razer ressaltar a ligação intima e as causas dos diverso. 
1**11 cujo lodo forma » firandr cpope.a que 

< Or °0 mélodo quo' consista em e,.udar a Revolução «- 
rnndo diversas partes da sua obra, apresenta cert 
&".e„lenl«”p ovm necemérfauneote. repe = 

No entanto, preferi incorrer nessa ^ ’ s ‘' rí Í',s íoríentes 
gravar melhor no espirito do leitor p duran- 

«rStíí: 

W.*m^e no, sucesso, hislérico. do 

fUtU Quem conhece a história da Revolução sabe comove 
liificil evitar os erros de fatos nos pormenores 

v iM.na.las cujo desenvolvimento se pretende narrar. 
Kící X «ilrcmament, reconhecido àquele, que 
mc indiquem os erros que devo ter cometido. L pr 
. inio nor testemunhar o mais intenso reconhecimento 
ao, meus amigos James Guillaume e Ernest Nys. que U- 
veíam a extrema bondade de ler o manuscrito e as pro¬ 
vas e de me auxiliar neste trabalho com os seus vastos 
conhecimentos e espirito critico. 

Pedro Kropolkm. 

15 de março de 1909. 
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AS DUAS GRANDES CORRENTES 
DA REVOLUÇÃO 


Duas grandes correntes prepararam e fizeram a 
Revolução. Uma, a corrente de idéias -- a onda de 
idéias ííovas sôbre a reorganizaçao política dos Estados 
— vinha da burguesia. A outra, a da açao, vinha das 
massas populares — dos camponeses e dos proletários 
nas cidades, que queriam obter melhorias imediatas « 
tangíveis para as suas condições económicas. E quando 
essas duas correntes se encontraram num objetivo íni- 
cialmcntc comum, quando, durante certo tempo, se 
auxiliaram por uma forma reciproca, a Revolução de- 

SCUL f)e há muito que os filósofos do século XVIII tinham 
minado as bases das sociedades cultas da epoca, nas 
quais o poder político e uma imensa parte das> nque- 
zas pertenciam à aristocracia e «O clero, enquanto « 
massa do povo continuava a ser a besta de carga 
poderosos. Proclamando o soberania da razao, I*'' «" * 
do a confiança na natureza humana e declarando q < 
esta. corrompida pelas instituições que, no decurso I* 
história, impuseram ao homem a servidão, ^ 

entretanto, intcgralmente, a sua liberdade, os fihmoros 
abriram à humanidade novos horizontes. 

Proclamando a igualdade de todos os homens, , 
distinção de origem, e pedindo a obediência de ... 
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dadão — rei ou camponês à lei, considerada a ex¬ 
pressão da vontade dn noção, visto cpic era feita pelos 
representantes do povo; pedindo, enfim, a liberdade dos 
contratos entre homens livres c a abolição das servi¬ 
dões feudais; formulando todas essas reclamações liga¬ 
das entre si pelo espirito sistemático e o método que ca¬ 
racterizam o pensamento do povo francês — os filóso¬ 
fos prepararam, pelo menos espiritualmente, a queda 
do antigo regime. 

Isto, porém, por si só, não era bastante para fazer 
explodir a Revolução. Era ainda preciso passar da teo¬ 
ria à ação, do ideal concebido à sua realização tni fa¬ 
tos; o estudo que, sobretudo, importa hoje à história é 
o das circunstâncias que permitiram á nação francesa, 
num dado momento, fazer o esfòrço preciso; começar 
a realização do ideal. 

Por outro lado, muito tempo antes de 1/89, ja a 
França entrara num período de insurreição. O advento 
de Luiz XVI ao trono, em 1774, foi o prelúdio de uma 
série de motins da fome, que duraram até 1783. Se¬ 
guiu-se um período de relativa calma; mas, desde 1/86 
e, principalmente, desde 1/88, as insurreições dos cam¬ 
poneses recomeçaram com energia nova. A fome fora o 
motivo principal da primeira serie de tumultos. Si a i;m* 
ta de pão continuava sendo uma das causas das suble¬ 
vações, agora era, sobretudo, o desejo de não pagar os 
censos feudais que impelia os camponeses à revolta. 
Até 1789, o número dêsses motins foi aumentando e em 
1789, enfim, generalizaram-se por todo o leste, o nor¬ 
deste e o sudoeste da França. 

Assim se decompunha o organismo social. Um le¬ 
vante popular, todavia, não é ainda uma revolução, 
mesmo quando assume proporções tão terríveis como 
as da sublevação dos camponeses russos cm 1773, sob 
a bandeira de Pugatchov. Uma revolução _é infinita- 
mente mais do que unia série de insurreições nos cam¬ 
pos e nas cidades. E’ mais que uma simples luta de par¬ 
tidos, por muito sangrenta que esta seja, mais que um 
combate nas ruas, e muito mais que uma simples mu¬ 
dança de govêrno, como a França realizou em 1830 e 
1818. Unia revolução é o derrubamento rápido, em pou¬ 
cos anos, de instituições que levaram séculos a cn- 
ralzar-se e que pareciam tão estáveis, tão imutáveis. 
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que os mais urdentes reformadores mal ousavam ata¬ 
cá-las nos seus escritos. E’ a queda, o despedaçamento, 
num reduzido número de anos, de tudo quanto consti¬ 
tuía, até então, a essência da vida social, religiosa, polí¬ 
tica e económica de uma nação, o derrubamento das 
idéias e das noções correntes sóhre as complicadissimus 
relações entre todas as unidades do rebanho humano. 
E\ finalmente, o desabrochar de novas concepções igua- 
litárias quanto ao comércio entre cidadãos — concep¬ 
ções que breve se tornam realidades e começam, dai por 
diante, a irradiar-sc pelas nações vizinhas, convulsio¬ 
nando o mundo e dando ao século seguinte a sua senha, 
os seus problemas, a sua ciência, as linhas gerais dc 
desenvolvimento económico, politico e moral. 

Para adqiiirir tal importância, para um movimento 
assumir as proporções dc uma revolução.^ como suce¬ 
deu cm 1 (>48-1688 na Inglaterra c cm 1789-1793 em Fran¬ 
ça, nãó basta produzir-se um movimento de idéias nas 
classes instruídas, seja qual for a sua profundeza, e 
não basta produzirem-se tumultos no seio do povo, 
por maiores que sejam o seu número e a sua extensão. 
E’ preciso que a ação revolucionária procedente do 
povo coincida com o movimento da idéia revolucioná¬ 
ria dimanando das classes instruídas. E’ preciso a união 
de ambas. 

Eis porque o Revolução Francesa, assim como n 
revolução inglesa do século precedente, se produziu 
no momento em que a burguesia, depois de se instruir 
largamente no filosofia do seu tempo, chegou à con- 
ciência dos seus direitos, concebeu um novo plano dc 
organização política e, forte no seu saber, pertinaz na 
sua tarefo, sentiu-se capaz de se apoderar do governo, 
arrancando-o a uma aristocracia palaciana que impelia 
o reino ò completa ruína, pela sua incompetência, pela 
tua leviandade, pclu sua dissipação. Por si sós, porem, 
a burguesia e as classes instruídas nada teriam feito st, 
em conseqüência de múltiplas circunstâncias, u massa 
dos camponeses não se tivesse agitado lambem, r, poi 
uma série contínua de insurreições que duraram quatro 
anos, não facultasse aos descontentes das classes medias 
a possibilidade de combater o rei e a C.ôrte, derrocar *»* 
velhas instituições e mudar eompletamente o regime po 
litico do reino. 
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Mas, a história dêsse duplo movimento ainda está 
por ser escrita. 

A história da (irandc Revolução Francesa foi feita 
c refeita muitas vezes, sob o ponto-de-vista de outros 
tantos partidos diferentes; mus, até hoje, os historiado¬ 
res dedicaram-se, principalinente, a narrar a história 
política, a história dus conquistas da burguesia sobre o 
partido da Corte e sôbre os defensores das instituições 
da velha monarquia. Conhecemos perfeitamente o alvo¬ 
recer da idéia que precedeu a Revolução; conhecemos 
os princípios que dominaram a Revolução, os quais se 
traduziram na sua obra legislativa; extasiamo-nos dian¬ 
te das grandes idéias que ela lançou no mundo e que o 
século XIX, mais tarde, procurou realizar nos países ci¬ 
vilizados. Em suma, a história parlamentar da Revolu¬ 
ção, as suas guerras, a suo política e a sua diplomacia 
foram estudadas e discutidas com todos os pormeno¬ 
res; mas a história popular da Revolução continua 
ignorada. O papel do povo dos campos e das cidades, 
nesse movimento, jamais foi narrado nem estudado em 
conjunto. 

Dos duas correntes que fizeram a Revolução, co- 
nhece-se a do pensamento , mas a outra corrente, a ação 
popular , nem sitjucr foi delineada. 

A nós, decendentes daqueles a que os comtemporft- 
neos chamavam “anarquistas", cabe o estudo dessa cor¬ 
rente popular, realçando-lhe, ao menos, os traços es¬ 
senciais. 


II 

A IDÉIA 


Para compreccnder bem o idéia que inspirou a bur¬ 
guesia de 1789, é mister apreciá-la segundo os seus re¬ 
sultados — os Estados modernos. 

Os Estados cultos, que hoje vemos na Europa, mal 
se esboçavam pelo fim do século X\ 111. A centralização 
dos poderes, que atualmente funciona, ainda não atin¬ 
gira a perfeição nem a uniformidade que em nossos dias 
lhe notamos, fcsse formidável mecanismo que, a uma 
ordem dimanada dc certa capital, põe em movimento to¬ 
dos os homens de uma nação, equipados para a guerra, 
e os leva a lançar a devastação nos campos c o luto nas 
famílias; êsses territórios pejados de administradores 
cuja personalidade é totalmente apagada pela sua ser¬ 
vidão burocrática e que obedecem inaquinalmente as 
ordens provenientes dc uma vontade central; essa obe¬ 
diência passiva dos cidadãos à lei, e esse culto da lei, 
do Parlamento, do juiz e dos seus agentes, que hoje ve¬ 
rificamos; esse conjunto hierárquico de funcionários 
diciplinadns; esse enxame de escolas mantidas ou diri¬ 
gidas pelo Estado, nas quais se ensinam o culto do poder 
e a obediência; essa indústria cujas engrenagens truci¬ 
dam o trabalhador que o Estado lhe entrega à discri¬ 
ção; êsse comércio que acumula riquezas inauditos nas 
mãos dos açambarcadores do solo, das minas, «las 
vias de comunicação e das riquezas naturais, v que mau 
tém o Estado; enfim, essa ciência que, embora liln*i h* o 
pensamento, embora centuplique ns fõrçus produtiva* 
da humanidade, quer, no entanto, submetê-las ao dlwlto 























IS 


PEDRO KROPOTK1N 


do mais forte e ao Estudo, — nada disto existia antes 
da Revolução. 

Muito antes, contudo, da Revolução se anunciar pe¬ 
los seus rumores, já a burguesia francesa, o Terceiro Es¬ 
tado, entrevira o organismo politico que se ia desenvol¬ 
ver sobre as minas da realeza feudal. E’ muitíssimo 
provável que a Revolução inglesa contribuísse para 
mostrar no vivo o papel que a burguesia iria desempe¬ 
nhar no governo das sociedades. E é certo ter a revolu¬ 
ção ua América estimulado a energia dos revolucioná¬ 
rios em França; mas, já desde o comôço do século 
XVIII, o estudo do Estado e da constituição das socie¬ 
dades cultas fundadas na eleição de representantes, se 
tornara — devido a Hume, Hobbcs, Montcsquieu, Rous- 
seau, Voltaire, Mably, d’Argenson, etc., — um estudo 
favorito a que Turgot e Adam Smith acrecentaram o es¬ 
tudo das questões econômicas e da missão da proprie¬ 
dade na constituição política do Estado. 

E* que, muito antes da Revolução explodir, o ideal 
de um Estado centralizado e bem ordenado, governado 
pelas classes que possuem propriedades prediais ou in¬ 
dustriais, ou que se entregam ás profissões liberais, fôra 
previsto e exposto num grande número de livros e de 
panfletos, nos quais os homens de ação da Revolução 
bebem, mais tarde, a sua inspiração c energia racional. 

Eis porque a burguesia francesa, em 1789, no mo¬ 
mento de entrar no período revolucionário, sabia bem 
o que queriu . 

Claro que não era republicana — e, hoje mesmo, 
sé-lo-á? — mas já náo queria poder arbitrário do rei, 
do governo, dos príncipes e da côrte, dos privilégios dos 
nobres que açambarcavam os melhores lugares no go- 
vêrno, c que só sabiam saquear o Estado, como saquea¬ 
vam as suas imensas propriedades, sem as valorizar. 
Era republicana nos seus sentimentos e queria a simpli¬ 
cidade republicana nos costumes, como nas nacrntes 
repúblicas da América, mas também queria o govérno 
das classes possuidoras. 

Sem ser ateia, era um tanto livre-pensadora, mas de 
forma alguma detestava o culto católico. O que detes¬ 
tava, principalmente, era a Igreja com a sua hierarquia 
e o® seus bispos, a fazerem causa comum com os prín- 
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cipes, e os seus curas tornados instrumentos dóceis uns 
mãos dos nobres. 

A burguesia de 1789 compreendia que — como 
cento e quarenta anos antes para a Inglaterra — che¬ 
gara para a França o momento do Terceiro Estado apa¬ 
nhar o poder que caia das mãos da realeza; e sabia o 
que queria fazer dêle. 

O seu ideal era dar à França uma Constituição mo¬ 
delada sôbre a Constituição inglesa. Reduzir o rei ao 
papel de simples escrivão depositador — por vezes po¬ 
der ponderador — mas, sobretudo, encarregado de re¬ 
presentar, simbolicamente, a unidade nacional. 

Quanto ao verdadeiro poder eleito, devia ser entre¬ 
gue a um parlamento onde a burguesia instruída, repre¬ 
sentando a parte ativa e pensante da nação, dominaria 
o resto. 

Ao mesmo tempo, o seu ideal era abolir todos os 
poderes locais ou parciais que constituíam outras tan¬ 
tas unidades autônomas no Estado; concentrar toda a 
força governamental nas mãos de um poder executivo 
central, estrictamente vigiado pelo parlamento, — es- 
trictamente obedecido no Estado, e englobando tudo: 
imposto, tribunais, polícia, fôrça militar, escolas, vigi¬ 
lância policial, direção geral do comércio e indústria, — 
tudo; proclamar, além disso, a liberdade completa das 
transações comerciais e, ao mesmo tempo, dar carta 
branca às emprésas industriais para a exploração das 
riquezas naturais e igualmente dos trabalhadores entre¬ 
gues assim, sem defesa, àquele que lhes quisesse dar 
trabalho. 

E tudo devia ser colocado sob a fiscalização do Es¬ 
tado que favorecia o enriquecimento dos particulares e 
a acumulação das grandes fortunas — condições a que 
a burguesia desse tempo atribuía, necessàriamente, 
grande impôrtancia, pois até a convocação dos Estados 
Gerais se realizara para impedir a ruina do Estado. 

Sob o ponto-de-vista econômico, o pensamento dos 
homens do Terceiro Estado não era menos definido. A 
burguesia francesa lera e estudara Turgot c Admii 
Smith, criadores da economia política. Sabia que nu 
Inglaterra já as suas teorias haviam sido aplicadas e in¬ 
vejava aos seus vizinhos burgueses de olém Manchil u 
sua poderosa organização econômica, assim como llics 
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invejava o poder político. Sonhava com a apropriação 
das terras pela grande e pequena burguesia, e a explo¬ 
ração das riquezas do solo, até então improdutivo nas 
mãos dos nobres e do clero. E nisto tinha por aliados 
os pequenos burgueses camponeses, já numerosos nas 
aldeias, antes mesmo da Revolução lhes multiplicar o 
número. Entrevia já o rápido desenvolvimento da in¬ 
dústria e du produção das mercadorias em grande es¬ 
cala, com o auxilio da máquina, o comércio externo e 
a exportação dos produtos da industria para alem dos 
oceanos: os mercados do Oriente, as grandes empresas 
— e as fortunas colossais. Compreendia que, para che¬ 
gar a éssc ponto, era preciso, primeiro, quebrar os lia¬ 
mes que prendiam o camponês à aldeia. Era preciso 
ciue élc tivesse a liberdade de deixar a sua cabana t 
fòsse forçado a fazê-lo: que, levado a emigrar para as 
cidades em busca de trabalho, a mudar de patrão, des¬ 
se ouro à indústria, em vez dos rendimentos que dan¬ 
tes pagava ao senhor — elevadíssimos para ele, mas, 
afinul, pouco lucrativos para o amo. Enfim, era preciso 
ordem nas finanças do Estado, impostos mais fuceis de 
pagar e mais produtivos. 

Em suma, era necessário aquilo a que os economis¬ 
tas chamaram liberdade de indústria e de comércio, 
mas que significava, por um lado, libertar a industria 
da vigilância meticulosa e prejudicial do Estado, e, por 
outro, obter a liberdade de explorar o trabalhador priva¬ 
do de liberdade. Acabavam-se as uniões de oficio, as 
associações operárias, as jurandas, que poderiam por 
qualquer freio à exploração do trabalho assalariado; 
acaba-se, também, a vigilância do Estado, que pode¬ 
ria contrariar o industrial; não mais impedimentos in¬ 
teriores, nem leis proibitivas. Liberdade absoluta das 
transações para os patrões — c estricta proibição de co¬ 
ligações” entre trabalhadores. “Deixar proceder uns 
c impedir os outros de se coligarem. 

Tal foi o duplo plano previsto pela burguesia. 1 or 
isso, quando se apresentou a occasião de o realizar - 
forte pelo saber, pela clareza de vistas e pelo habito 
dos “negócios”, a burguesia, sem hesitar sobre o con¬ 
junto nem sóbre os minudências, trabalhou para fazer 
passar essas opiniões para a legislação. E usou de uma 
energia conciente e seguido, que o povo nunca teve, do- 


A CiHANDE HEVOLUÇ.AO 


l.i 


vido u não conceber nem elaborar um ideal que pudes¬ 
se opor ao dos senhores do Terceiro Estado. 

Seria injusto dizer, é claro, que a burguesia de 17851 
foi cxclusivnmente guiada por propósitos estreitamen- 
le egoístas. Si assim fòsse, jamais teria alcançado êxito. 
E’ preciso sempre um pouco de ideal para vencer nas 
grandes transformações. Os melhores representantes do 
Terceiro Estado tinham, de fato, bebido nessa fonte su¬ 
blime — a filosofia do século XVIII, que continha cm 
gérmen todas as grandes idéias que depois surgiram. O 
espirito cininentemente cientifico dessa filosofia, o seu 
caráter profundamente moral, pois zombava da moral 
convencional, a sua confiança na inteligência, a fôrça e 
a grandeza do homem livre quando vivesse rodeado de 
iguais, o seu ódio ás instituições despóticas — tudo isso 
se encontra nos revolucionários da época. Onde teriam 
èlcs ido buscar a fórça de convicção e de dedicação de 
que deram prova na luta? Também c preciso reconhe¬ 
cer que, mesmo entre aqueles que mais trabalharam 
para realizar o programa de enriquecimento da bur¬ 
guesia, havia quem acreditasse sinceramente que o en¬ 
riquecimento dos particulares seria o melhor meio dc 
enriquecer a nação em geral. Não estavam disso conven¬ 
cidos os melhores economistas, com Smith à frente? 

Mas, por muito elevadas que fossem as idéias abs¬ 
tratas de liberdade, igualdade, progresso livre, em que 
se inspiravam os homens sinceros da burguesia de 1789- 
1793, é pelo seu programma prático, pela aplicação da 
teoria, que devemos apreciá-los. Por que fatos se tradu¬ 
ziria a idéia abstrata na vida real? Isso é que revelaria 
o seu verdadeiro valor. 

Pois bem! si é justo reconhecer que a burguesia dc 
1789 se inspirava em idéias de liberdade, igualdndc (pe 
raute a lei) e dc libertação política e religiosa essas 
idéias, desde que se avolumavam, traduziuflt-sc posili 
vamente pelo duplo programa que acabamos de cabo 
çar: liberdade de utilizar as riquezas dc toda espécie 
para o enriquecimento pessoal, assim coniu a «b- expio 
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rnr o trabalho humano, sem nenhuma garantia para as 
vitimas da exploração e organização do poder político, 
entregues à burguesia de turma a assegurar-lhe a liber¬ 
dade dessa exploração. E breve veremos as lutas terrí¬ 
veis que se travaram cm 1793 quando uma parte dos re¬ 
volucionários quis ultrapassar ésse programa. 


♦ 


A AÇÃO 


E o povo? Qual era a sua idéia? 

Também o povo sofrera, até certo ponto, a influên¬ 
cia cia filosofia do século. Por mil vias indiretas, os gran¬ 
des princípios de liberdade c de libertação tinham-se 
infiltrado até nas aldeias e nos arrabaldes das grandes 
cidades. Desaparecia o respeito pela realeza e pela aris¬ 
tocracia. Idéias igualitárias penetravam nos meios mais 
obscuros. Clarões de revolta atravessavam os espíritos. 
A esperança de uma próxima transformação fazia, por 
vezes, bater mais forte os corações dos mais humildes. 
— "Não sei o que vai suceder, mas alguma coisa deve 
suceder, e dentro dc pouco tempo", dizia, em 1787, unia 
anciã a Artur Young, que percorria a França nas ante¬ 
vésperas da Revolução. E "alguma coisa" devia trazer 
um alivio às misérias do povo. 

Discutiu-se 9 ültimamente, si o movimento que pre¬ 
cedeu a Revolução e a própria Revolução conteria um 
elemento de socialismo. A palavra "socialismo" não 
existia ainda, ccrtamente, pois data de meados do sé¬ 
culo XIX. A concepção do Estado capitalista a que a 
fração social-democrata do grande partido socialista 
procura reduzir hoje o socialismo, não dominava, de 
certo, ao ponto em que domina atualmente, pois os 
fundadores do "coletivismo" social-democrático, Vidal 
e Pecqueur, só escreveram de 1840 a 1849. Não pode 
mos, contudo, ler hoje as obras dos escritores prerurso 
res da Revolução, sem nos sentirmos impressioniidos 
pela forma como esses escritos estavam imbuídos da» 
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idéias que constituem propriamente a essência do so- 
ciaiismo moderno. 

Duas idéias fundamentais — a da igualdade de 
todos os cidadaos nos seus direitos à terra, e aquela eme 
presentemente conhecemos pelo nome de comunismo, 
encontravam dedicados partidários entre os enciclo¬ 
pedistas, assim como entre os mais populares escrito¬ 
res da epoca, como Mnhly, d'Argenson c outros de me¬ 
nor importância. E’ muito natural que, estando ain¬ 
da a grande industria na sua infância, e sendo a terra 
o capital por excelência, o instrumento da exploração 
do trabalho, e não a fábrica, que mal começava a cons- 
tituir-se — é muito natural que fôsse para a posse em 
commum ao solo que se voltasse especialmente o pen¬ 
samento dos filósofos e, mais tarde, o pensamento dos 
revolucionários do século XVIII. I) c fato. desde 17<i8 
(Duvidas sobre a Ordem Natural e Essencial das Socie¬ 
dades), nao pedia Mably — que, muito mais do que 
Rousseau, inspirou os homens da Revolução, — a igual¬ 
dade para todos no direito ao solo e à posse comunista 
do solo. e a idéia dominante dos escritores precursores 
da Revolução, assim como da ala esquerda dos revolucio¬ 
nários durante a própria tormenta, não era o direito da 
naçao a todas as terras e propriedades urbanas, assim 
como a todas as riquezas naturais — florestas, rios, que¬ 
dos d aguo, etc. ? 

Infelizmente, essas aspirações comunistas não as¬ 
sumiram forma clara, concreta, nos pensadores que 
queriam a felicidade do povo. Enquanto, na burguesia 
instruída, as ideias de libertação se traduziam por um 
programa completo de organização política e econômi¬ 
ca, ao povo só se apresentavam sob a forma de vagas 
aspirações as ideias de libertação c de reorganização 
econômicas. Muitas vezes, eram até simples negações. 
Aqueles (pie falavam ao povo não tentavam definir a 
fornia concreta sob a qual êsses objetivos ou essas ne¬ 
gações se poderiam manifestar. Dir-se-ia mesmo que 
evitavam defini-las. Conc.ientementc ou não, pareciam 
dizer consigo: “Para que falar ao povo da forma por 
que se organizará mais tarde? Isso amortecer-lhe-ia a 
energia revolucionária. Rasta-lhe a fôrça de ataque 
para marchar para o assalto das velhas instituições. 
Depois, veremos como nos havemos de arranjar.” 
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(JfUnntos socialistas e anarquistas procedem ainda 
da mesma maneirai Impacientes por apressarem o dia 
da revolta, acusam de utópicas todas as tentativas de 
lançar alguma luz sobre o que a Revolução deverá 
procurnr introduzir. 

K' preciso dizer, também, que â ignorância dos es¬ 
critores quasi todos cidadãos e estudantes — cabe a 
maior culpa. Por isso, em toda aquela multidão de ho¬ 
mens instruídos e habituados aos “negócios do Esta¬ 
do”, que foi a Assembléia Nacional — homens da lei, 
jornalistas, comerciantes, etc., — só dois ou três mem¬ 
bros legistas conheciam os direitos feudais, c sabc-sc 
que nu Assembléia havia pouquíssimos representantes 
dos camponeses que, por experiência pessoal, estives¬ 
sem ao por das necessidades da aldeia . 

Por essas razões diversas é que a idéia popular se 
exprimia principaftncntc por meras negações. “Quci- 
meni-se os registos onde estão consignados os censos 
feudaisI Abaixo os dízimos! Abaixo o Veto! À fòrca os 
aristocratas!” Mas, para quem a terra livre? Para quem 
a herança dos aristocratas guilhotinados? Para quem o 
poder do Estado, que caia das mãos do Veto para se 
tornar nas da burguesia uma fôrça tão formidável como 
sob o antigo regime? 

Esta falta de clareza nas concepções do povo, quan¬ 
to ao que podia esperar da Revolução, ficou impressa 
cm todo o movimento. Enquunto a burguesia caminhava 
com passo firme e decidido paro a constituição do seu 
poder político num Estado que procurava amoldar às 
suas intenções, o povo hesitava. Nas cidades, principal- 
mente, parecia até não saber, a principio, o que pode¬ 
ria fazer do poder conquistado, afim de o tornar van¬ 
tajoso para si. E, mais tarde, quando os projetos de 
lei agrária e de nivelamento das fortunas começaram a 
definir-se, encontraram obstáculo em todos os precon¬ 
ceitos sóbre a propriedade, dos quais estavam imbuídos 
mesmo aqueles que tinham esposado sinceramente a 
causa do povo. 

Igual conflito se produziu nas concepções sóbre a 
organização política do Estado. Vê-se isso, sobretudo, 
na lula que se trava entre os prejuízos governamentais 
dos democratas da época e os idéias que desabrocha 
vam no seio das massas, a respeito da descentralização 
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política, cio papel preponderante que o povo queriu dar 
às suas municipalidades, às suas secções nas grandes ci¬ 
dades, e às assembléias de aldeia. Dai toda essa serie 
de conflitos sangrentos que surgiram na Convenção. E 
dai, também, a incerteza dos resultados da Revolução 
para a grande massa do povo, u não ser no que respei¬ 
ta às terras retomadas aos senhores laicos e religiosos 
e livres dos direitos feudais. 

Si as idéias do povo. porém, eram confusas sob o 
ponto-de-vista positivo, eram pelo contrário muito ní¬ 
tidas, a certos respeitos, nas suas neguções. 

Em primeiro lugar, o ódio do pobre contra toda 
essa aristocracia indolente, ociosa, perversa, que o do¬ 
mina, ((uando a negra miséria reinava nos campos e nas 
escuras ruelas das grandes cidades; depois, o ódio ao 
clero que, pelas suas simpatias, mais pertencia à aristo¬ 
cracia do que ao povo que o mantinha; o ódio contra 
as instituições do antigo regime, as quais tornavam a 
pobreza ainda mais dolorosa, visto que se recusavam a 
reconhecer ao pobre os direitos humunos; o ódio pelo 
regime feudal e pelos seus censos, que punham o culti¬ 
vador num estado de servidão para com o proprietá¬ 
rio, isto quando a servidão pessoal já não existia; e, en¬ 
fim, o desespero do camponês quando, nesses anos de 
escassez, via a terra ficar inculta nas mãos do senhor, 
ou a servir de lugar de divertimento para os nobres, en¬ 
quanto a fome invadia as aldeias — êsse ódio, que há 
tanto tempo crecia e chegara á maturação, à medida 
que o egoísmo dos ricos se afirmava cada vez mais 
no decorrer do século XVIII, e essa necessidade da ter¬ 
ra , êsse grito do camponês esfaimado e revoltado 
contra o senhor que o impedia de a cultivar, ati¬ 
çaram o espirito de revolta . desde 1788. E fóram 
êsse mesmo ódio e essa mesma necessidade — junta- 
mente com a esperança de êxito — que ampararam, 
durunte os anos de 1789-1793, as continuas revoltas dos 
camponeses — revoltas que à burguesia permitiram 
derrubar o antigo regime e organizar o seu poder sob 
outro regime, o do governo representativo. 

Sem essas insurreições, sem essa completa desor¬ 
ganização dos poderes na província, produzida pelos in¬ 
cessantes tumultos, sem essa disposição do povo de Pa- 
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lis •• dr outras cidades a armar-sc e marchar contra as 
toi lalccns da realeza todas as vezes que os revolucioná¬ 
rios apelavam para o povo, — sem isso, o esfórço da 
burguesia de-certo não alcançaria êxito. Mas, é tam¬ 
bém a essa fõrça sempre viva da Revolução — ao povo 
pronto a pegar em armas — que os historiadores da Re¬ 
volução ainda não prestaram a justiça que a história da 
clvliíxuçftu lhe deve. 



























IV 

O POVO ANTES DA REVOLUÇÃO 


Seria inútil determo-nos aqui para descrever minu¬ 
ciosamente a existência dos camponeses nos campos e 
das classes pobres nas cidades, antes de 1789. Todos os 
historiadores da grande Revolução têm consagrado pá¬ 
ginas eloquentíssimas ao assunto. O povo gemia sob o 
fardo dos impostos cobrados pelo Estado, dos censos 
pagos ao senhor, dos dizimos percebidos pelo clero e 
dos rudes trabalhos impostos pelos três. Populações in¬ 
teiras estavam reduzidas à mendicidade e percorriam 
as estradas em número de cinco, dez, vinte mil ho¬ 
mens, mulheres e crianças em cada província; cento e 
onze mil mendigos se verificaram, oficialmente, em 
1777. Nas aldeias, a penúria passara a estado crônico; 
chegava a curtos intervalos c dizimava províncias in¬ 
teiras. Então, os aldeãos fugiam em massa das suas pro¬ 
víncias, na esperança, cedo desiludida, de encontrar 
melhores condições noutra parte. Ao mesmo tempo, nas 
cidades, a multidão dos pobres crecia de ano para ano. 
Faltava constantemente o pão; e, como as municipali¬ 
dades se encontravam incapazes de abastecer os merca¬ 
dos, os tumultos da fome, sempre seguidos de matanças, 
eram comuns na vida do reino. 

Por outro lado, essa requintada aristocracia do sé¬ 
culo XVIII dispendia, num luxo desenfreado, absurdo, 
fortunas colossais — centenas de milhares e milhões de 
francos de rendimento por ano. Perante a vida que leva¬ 
vam, um Taine pode hoje extasiar-se, porque só a conhe¬ 
ce de longe, a cem anos de distância, pelos livros; mas, 
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na realidade, sob os exteriores ensaiados pelo mestre-sa- 
la, e por «Iclrás de uma cega «lissipação, a mais cruel sen¬ 
sualidade, a ausência de utilidade, de todo pensamento, 
c até dos mais simples sentimentos humanos. 

O tédio costumava bater à porta desses ricos, que 
contra ele usavam, em vão, é claro, de todos os meios, os 
mais fúteis, os mais infantis. Bem se viu, aliás, o que 
valia essa aristocracia quando a Bevolução explodiu: 
os aristocratas, importando-se pouco de defender o 
M scu“ rei e a “sua” rainha, se apressaram a emigrar e 
a chamar em seu socorro a invasão estrangeira, afim de 
os proteger contra o povo revoltado. A sua coragem e 
“nobreza” de caráter podem ser apreciadas nas colô¬ 
nias de emigrados que se formavam em Coblentz, em 
Bruxelas e Mitsui... 

Êsses extremos de luxo e de miséria, tão freqüen- 
tes no século XVIII, fôram admiravelmente descritos 
por todos os historiadores da Grande Revolução. E’ 
preciso, porém, acrcccntar um ponto, cuja importância 
ressalta principalmente quando se estudam as condi¬ 
ções atuais dos camponeses na Rússia, antes da grande 
Revolução russa. 

A miséria da grande massa dos camponeses france¬ 
ses era, de-cerlo, medonha. Fôra-se agravando sem ces¬ 
sar, desde o reinado de Luiz XIV, à medida que as des¬ 
pesas do Estado aumentavam c que o luxo dos senho¬ 
res refinava, tomando esse caráter de extravagância 
de que nos falam tão bem certas memórias da época. 
O que, sobretudo, contribuía para tornar insuportáveis 
as exações dos senhores, é que uma grande parte da no¬ 
breza. na realidade arruinada, mas ocultando a sua po¬ 
breza sob aparências de luxo, se encarniçava em ar¬ 
rancar aos camponeses o máximo possível de rendimen¬ 
tos, exigindo deles até os menores pagamentos e cen¬ 
sos em gêneros outrora estabelecidos pelo costume, e 
tratando-os, por intermédio de intendentes, com todo o 
rigor de simples usurários. O empobrecimento da no¬ 
breza tornara nobres, nas suas relações com os ex-ser¬ 
vos, burgueses ávidos de dinheiro, incapazes de encon¬ 
trar outras fontes de rendimento que não fosse a explo¬ 
ração «los antigos privilégios, restos da época feudal. 

Eis porque se encontram, num certo número de 
documentos, vestígios incontestáveis <le uma recrude- 


A fiRANDK REVOLUÇÃO 


2:. 


céncia das exações dos senhores durante os quinze anos 
do reinado de Luiz XVI, que precederam 1789. 

Mas, si os historiadores da grande Revolução têm' 
razão de desenhar quadros muito sombrios da condição 
«los camponeses, seria falso concluir que os outros hls- 
toriadores (como Tocqueville, por exemplo) que falam 
de melhoramento «las condições nos campos, nos mes¬ 
mos anos precedentes á Revolução, nã«) estejam com a 
verdade. O fato é ffue um duplo fenômeno se realizava, 
então, nas aldeias: o empobrecimento em massa dos 
camponc\ses e o melhoramento da sorte de alguns de¬ 
les. Vê-se iss«i, hoje, muito bem, na Rússia, após a abo- 
lição «la servidão. 

A massa dos camponeses empobrecia. De ano para 
ano, a sua existência se tornava mais incerta; a menor 
seca produzia a carestia e a fome. Uma nova classe, po¬ 
rém, «lo camponeses um tanto remediados e ambicio¬ 
sos, se constituia 00 mesmo tcmp«) principalmente 
onde a • decomposição «las fortunas nobiliárias se efe¬ 
tuara mais ràphlnincnte. Surgia a burguesia «la aldeia, 
o camponês emburguesado, e foi èle que, aos primeiros 
albores «la Revolução, primeiro falou contra os direitos 
feudais e pediu a sua abolição. Foi èle que, durante 
os quatro ou cinco anos que durou a Revolução, exi¬ 
giu tenazmente a abolição <!«>s direitos feudais sem in¬ 
denização — isto é, a confiscação «los bens e a divisão 
«los bens confiscaílos. 

Foi èle, enfim, que mais se encarniçou em 17911 con¬ 
tra os “azues”, os ex-nobres — os cx-senhorcs. 

Nesse momento, ás proximidades da Revolução, é 
com èle, êsse camponês tornado notável na sua aldeia, 
que a esperança entra nos corações e o espirito de re¬ 
volta amadurece. 

São eviílentes os vestígios «lèsse despertar, porque, 
de 1788 em diante, as revoltas se tornavam cada vez 
mais freqücntes. E* preciso dizer que, si o desespero 
dn miséria impelia o povo no motim, era a esperança 
«l<* obter alguma melhoria que o levava à revolução. 

Como to«las as revoluções, a <le 1789 f«>i movida pe¬ 
la esperança de chegar a certos resultailos importantes. 
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O ESPIRITO DE REVOLTA; 
OS MOTINS 


Um novo reinado, quasi sempre, começa por algu¬ 
mas reformas. O de Luiz XVI assim começou. Dois me¬ 
ses depois do seu advento, o rei chamou Turgot ao mi¬ 
nistério e, um mês mais tarde, nomeava-o verificador 
geral das finanças. E, a princípio, até o amparava con¬ 
tra a oposição que Turgot, economista, burguês parci¬ 
monioso e inimigo da aristocracia ocioso, devia encon¬ 
trar na Corte. 

A liberdade do comércio dos cereais, proclamada 
em setembro de 1774 (1), a abolição das “corvéias” em 
1776 e a supressão das antigas corporações e juramlas 
nas cidades, que sõ serviam para manter certa aristocra¬ 
cia na indústria — essas medidas não podiam deixar de 
despertar no povo certa esperança de reformas. Vendo 
cair as barreiras senhoriais que pejavam a França e 
que impediam a livre circulação dos grãos, do sal e 
de outros objetos de primeira necessidade, os pobres 
rejubilavam-se pela demolição dos odiosos privilégios 
dos senhores. Os camponeses mais remediados esta¬ 
vam contentes por ver abolir a sujeição solidária de 
todos os contribuintes. (2) 


(1) Antes, o rendeiro náo podia vender os seus ceronia du 
rante três meses a seguir à colheita. Só o senhor o podia fa 
ucr, era um privilégio feudal que lhe permitia vender o seu ti i 
go por elevado preço. 

(2) Que nr aba de ser abolida na Itiissii» (IfNMI) 
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Finalmentc, c*in ngóslo cic 177!) f foram suprimidos 
nos domínios do rei o direito de mão-morta e a servi¬ 
dão. No ano seguinte, resolvcu-se abolir a tortura que 
haviam continuado a aplicar até então nos processos 
criminais, nas suas formas mais atrozes, estabelecidas 
pela ordenação de 1670. (1) 

Começava-se também a falar do governo represen¬ 
tativo, como os ingleses o tinham introduzido depois da 
sua Revolução, lai como o desejavam os escritores filó¬ 
sofos. Turgot até preparara, nesse sentido, um plano de 
assembléias provinciais que deviam preceder a instau¬ 
ração de um governo representativo para a França in¬ 
teira. e a convocação de um parlamento eleito pelas 
classes possuidoras. Luiz XVI recuou perante ésse pro¬ 
jeto e despediu Turgot, mas, dai por diante, toda a Fran¬ 
ça instruída começou a falar de Constituição e repre¬ 
sentação nacional. (2) 

Rra já impossível, além disso, sofismar a questão da 
representação nacional, e , quando Necker foi chamado 
ao ministério, em julho de 1777, ela tornou a ser posta 


(1) Declaração cie 24 de agosto de 1780. O suplicio da roda 
existia ainda em 1785. Os parlamentos, a-pesar-do “voltuiria- 
nismo” da época e da suavizaçâo geral dos costumes, tinham 
permanecido ardentes defensores da tortura, que só foi defi¬ 
nitivamente abolida pela Assembléia Nacional. E* interessante 
consignar (E. Seligman, A Justiça em França durante a Revo¬ 
lução, pg. 97, notas) que Brissot, Marat e Hobespierre contri¬ 
buiram. por seus escritos, para o movimento pela reforma do 
código penal. 

(2) Os argumentos em que Luiz XVI se baseou sáo dignos de 
nota. nesumo-os segundo E. Semichon (As Reformas durante o 
Reinado < te t.uiz XVI; Assembléias Provinciais e Parlamentos, 

París. 1876, pg. 57), Os projetos de Turgot pareciam peri¬ 
gosos a Luiz XVI, e ôlc escreveu: “Procedendo de um homem 
que vê bem as coisas, a sua constituição perturbaria o estado 
atual”. E mais adiante: “Esse sistema censitário de eleição é o 
meio de tornar descontentes os não-proprietários, e permitir a 
éates n reüniáo seria semear a desordem. M — “A passagem do 
regime abolido para o regime que o senhor Turgot atualmente 
propõe, merece atenção: vê-se bem o que existe, mas só em pen¬ 
samento se vê o que não existe, não se devem fazer empreendi¬ 
mentos peri(josos quando se lhes não ué bem o alcance .” Ver 
no apêndice A do sr. Semichon a lista interessantíssima das 
principais leis promulgadas durante o reinado de Luiz XVI, de 
1774 a 1789. 
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cm foco. Necker, que subiu adivinhar as idéias do seu 
soberano e buscava conciliar as suas opiniões de auto¬ 
crata com as nccessidadses das finanças, tentou certos 
rodeios, propondo primeiramente assembléias provin¬ 
ciais, para mostrar apenas como miragem futura a pos¬ 
sibilidade de uma representação nacional. 

Também èle, porém, encontra uma recusa formal 
da parte de Luiz XVI: “Seria mau — escrevia o astuto 
financeiro que, tornado Vossa Majestade intermediá¬ 
rio entre os seus Estados e os seus povos, a sua autorida¬ 
de somente aparecesse a marcar os limites entre o rigor 
e a justiça” — ao que Luiz XVI respondeu: “E da 
essência da minha autoridade não ser intermediário, 
mas mandatário.” Será bom reter estas palavras pa-a 
não sermos logrados pelas pieguices que os historiado¬ 
res do campo reacionário apresentaram íiltimamente 
aos seus leitores. 

Longe de ser a personagem indiferente, inofensiva, 
bonacheironu, somente ocupada na caça, como se quis 
apresentar Luiz XVI, ele soube resistir durante quinze 
anos. até 1781), à necessidade que se fazia sentir, c se 
afirmava, de novas formas políticas, substituídas ao 
despotismo real e às abominações do antigo regime. 

A arma de Luiz XVI foi, sobretudo, a astúcia: só ce¬ 
deu diante do mêdo; e resistiu, não só ate 1781), mas, 
sempre empregando as mesmas armas — astúcia e hi¬ 
pocrisia — ate aos últimos momentos, até ao cadafalso. 
Em todo caso, em 1778, na ocasião em que já era evi¬ 
dente para os espíritos mais ou menos perspicazes, co¬ 
mo Turgot e Necker, que a autocracia real dera o que 
tinha que dar, tendo chegado o momento de a substituir 
por qualquer espécie de representação nacional, Luiz 
XVI só poude decidir-se a fazer umas mesquinhas con¬ 
cessões. Convocou as assembléias provinciais do Rerry e 
da Alta Güiana (1778-1779). Em presença, porém, da 
oposição encontrada da parte dos privilegiados, o plano 
de alargar essas assembléias a outras províncias foi 
abandonado, e Necker demitido em 1781 . 

Entretanto, a revolução na América contribuiu tam 
bém para despertar os espíritos e animá-los de um nó 
pro de liberdade e de democracia republicana A I de 
julho de 1776, as colônias inglesas da América <l<> Norte 
proclamavam a sua independência, e os novos l.ntado» 
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Unidos fôram em 1778 reconhecidos pela França — o 
que sucitou com a Inglaterra uma guerra que durou até 
1783. Todos os historiadores falam da impressão que 
produziu essa guerru. De fato, é certo que a revolta cias 
colônias inglesas e a constituição cios Estados-Unidos 
exerceram profunda influencia em França e contribui¬ 
ram podcrosamcnte para despertar o espirito revolucio¬ 
nário. Sabe-se também que as Declarações de direitos, 
feitas nos novos Kstados americanos, influenciaram pro- 
fundamente os revolucionários franceses. Poder-se-ia 
dizer também que a guerra da América, na qual a Fran¬ 
ça teve que criar uma frota completa para opor à da 
Inglaterra, acabou de arruinar as finanças do antigo 
regime e precipitou a derrocada. Também é certo, con¬ 
tudo, que essa guerra foi o começo das terríveis guerras 
que a Inglaterra cedo declarou à França, assim como das 
coligações que mais tarde moveu contra a República. 

Assim que a Inglaterra se recompôs das suas per¬ 
das e sentiu a França depauperada pelas lutas intesti- 
uas, fez-lhe, por todos os meios, francos e secretos, as 
guerras que vimos exercerem-se desde 1793 até 1815. 

E’ necessário indicar bem todas essas causas da 
grande Revolução, porque ela foi, como qualquer outro 
sucesso de grande importância, o resultado de um con¬ 
junto de causas, convergindo num dado momento, e 
criando os homens que por seu lado contribuiram para 
reforçar os efeitos dessas causas. 

E* preciso dizer, também, que a-pesar-de todos os 
acontecimentos que preparavam a Revolução, e a-pesar- 
de toda a inteligência e das ambições da burguesia, esta, 
sempre prudente, por muito tempo continuaria a aguar- 
dá-la si o povo não apressasse os acontecimentos; as re¬ 
voltas populares, cujo número aumentava em propor¬ 
ções imprevistas, foram o novo elemento que deu à bur¬ 
guesia a fôrça de ataque de que carecia. 

O povo fora suportando a miséria e a opressão du¬ 
rante o reinado de Luiz XV; mas, assim que o rei mor¬ 
reu, em 1771, o povo, que sempre compreende dar-se 
necessariamente um afrouxamento da autoridade quan¬ 
do há mudança de senhor no paço, começou a revoltar- 
se. De 1775 a 1777, explodiram inúmeros motins. 

Eram motins da fome, até então contidos unica¬ 
mente pela fôrça. A colheita de 1774 fôra má; escassea- 
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va o pão. Então, explodiu o motim cm abril de 1775. 
Em Dijon, o povo apoderou-se das casas dos açambar¬ 
cadores; destruiu-lhes os móveis e quebrou-lhes os moi 
nhos. Foi nessa ocasião çue o governador da cidade 
um desses belos cavalheiros tão requintados, de que 
Taine fala com água na boca — disse ao povo esta fra¬ 
se funesta que, mais tarde, foi repelida tantas vezes du¬ 
rante a Revolução: A erva já está crecida , ide para os 
campíts pastá-la . 

Auxerre, Amiens, Liile seguiram o exemplo de Di¬ 
jon. Passados dias, os “bandidos” — é assim que a 
maior parte dos historiadores designa os rebeldes fa¬ 
mintos — reiinidos em Pontoise, Passy, Saint-Gennain, 
no intuito de saquear as farinhas, dirigiam-se para Ver¬ 
salhes. Luiz XVI teve que aparecer à varanda do caste¬ 
lo, falar-lhes, anunciar-lhes que diminuiria dois soldos 
ao preço do pão, — ao que Turgot, como verdadeiro eco¬ 
nomista, sensatamente se opôs. E a redução do preço do 
pão não se realizou. Entretanto, os “bandidos” entra¬ 
ram em Paris, saquearam as padarias e distribuiram à 
multidão o pão que puderam apanhar. A tropa disper- 
sou-os. Fôram enforcados, na praça da Grève, dois re¬ 
beldes que, ò hora da morte, gritaram que morriam pelo 
povo, mas, dai por diante, começou a disseminar-se a 
lenda dos “salteadores” que percorriam a França, — 
lenda que tão profundo efeito teve em 1789, servindo n 
burguesia das cidades de pretesto para se armar. Desde 
então, fôram afixados, em Versalhes, cartazes injuriosos 
contra o rei e os ministros, nos quais se_ prometia exe¬ 
cutar o rei no dia seguinte à sua coroação ou então ex¬ 
terminar toda a família real si o pão continuasse ao 
mesmo preço. 

Ao mesmo tempo, circulam na província falsos edi¬ 
tais do governo. 

Um deles pretende que o conselho taxou o trigo n 
doze libras o sesteiro. 

ftsses motins fôram, de-certo, reprimidos, mas tive¬ 
ram conseqüências gravíssimas. Foi um desencadear de 
lutas entre diversos partidos; choviam os folhetos, uns 
a acusar os ministros, outros partindo de urna conspira 
ção de príncipes contra o rei, outros deprimindo a au 
toridade real. Em suma, no estado de excitação cm que 
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se encoiilravuni os espíritos, a insurreição popular foi a 
faísca que incendiou o rastilho. Também se falou dc 
concessões ao povo, nas quais, até ali, não se pensara: 
abriram-se obras públicas; aboliram-se os impostos so¬ 
bre as moeduras, — o que permitiu ao povo, nos arre¬ 
dores de Rouon, dizer que todos os direitos senhoriais 
tinham sido abolidos, e revoltar-se (em junho) para os 
não pngar mais. 

Numa palavra, é evidente que os descontentes não 
perdiam tempo e aproveitavam a ocasião para ampliar 
as revoltas populares. 

Faltam-nos textos que nos informem da sucessão 
dus revoltas populares durante o reinado de Luiz XVI: 
os historiadores ocupam-se pouco disso, os arquivos não 
foram rebuscados; só acidentalmcnte, sabemos que em 
tal lugar houve “desordens”. Em Paris, por exemplo, 
depois da abolição das jurandas (1770), e um pouco por 
toda a França no decorrer do mesmo ano, em conse- 
qiicncia de falsos boatos espalhados sòbrc a abolição 
de todas as obrigações de “corvéia” e de talha para com 
os senhores, houve tumultos muito sérios. Dir-se-ia, 
contudo, que, segundo documentos impressos que con¬ 
sultei, nos anos de 1777 c 1783, houve diminuição dc tu¬ 
multos — talvez a guerra da América tivesse nisso al¬ 
guma influência. 

Em 1782 e 1783, recomeçavam os motins e, dai por 
diante, foram aumentando até à Revolução. Poitiers es¬ 
tava em revolta em 1782; em 1786, era Vizille; de 1783 
a 1787, era nas Cévenncs, no Vivarais e no (irévaudan 
<iue explodiam os tumultos. 

Os descontentes, conhecidos por mascarais, que¬ 
riam castigar os “práticos” que semeavam a discórdia 
entre camponeses para provocar processos; irrompe- 
ram pelos tribunais, pelos cartórios dos notários e dos 
procuradores c queimaram todos os atos, todos os con¬ 
tratos. 

Fôram enforcados três agitadores, outros manda¬ 
dos para os trabalhos forçados, mas as desordens re¬ 
começaram assim que o encerramento dos parlamentos 
para isso forneceu nova ocasião. (1) Em 1786, foi Lyon 


(1) C. de Vic e J. de Vaissete. História Geral de Lanauedoc, 
continuada por Du Mige, 10 volumes, 1840-1846 
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que se revoltou (Chassin, Espirito da Revolução.) <)« 
tecelões dc sêda fazem greve; prometc-se-lhes aumen¬ 
to dc salário — e apela-se para a tropa; há conflito, sen¬ 
do enforcados três agitadores. 

Dc então até à Revolução, Lyon está destinada a 
ser a sede dos tumultos, e em 1789 serão os rebeldes do 
1786 que ficarão sendo eleitores. 

Ora são insurreições de caráter religioso, ora é pa¬ 
ra resistir aos alistamentos militares — cada leva de 
milícias provoca um tumulto — diz algures Turgot; ou 
então é contra a gabela que o povo se revolta, ou ainda 
para não pagar os dizimos. 

Sempre há tumultos, e é principalmente no Leste, 
no sudoeste c no nordeste — futuros centros da Revo¬ 
lução — que explodem cm maior número. 

Vão sempre aumentando, e enfim, cm 1788, em 
conscqüénciu da dissolução das cortes dc justiça cha¬ 
madas parlamentos e que fôram substituídas por cor¬ 
tes “plenários”, os tumultos propagam-sc um pouco 
por toda a França. 

E’ evidente que para o povo não havia muita dife¬ 
rença entre um parlamento e uma “côrte plenária”. 

Si algumas vezes os parlamentos recusaram re¬ 
gistar éditos feitos pelos reis e pelos seus ministros, em 
compensação não testemunhavam nenhuma solicitude 
pelo povo. Como, porém, os parlamentos faziam opo¬ 
sição à Côrte, isso era o suficiente; e quando os emis¬ 
sários da hurguesia e dos parlamentos iam buscar re¬ 
forço ao povo, êste amotinava-se de bom grado, para 
assim se manifestar contra a Côrte c os ricos. 

Em junho de 1787, o parlamento de Paris tornou- 
se popular por ter recusado dinheiro à Côrte. A lei 
exigia que os éditos do rei fossem registados pelo par¬ 
lamento, c o parlamento de Paris, de boa vontade, re¬ 
gistou certos éditos respeitantes ao comércio dos ce¬ 
rcais, à convocação dc assembléias provinciais e à “cor¬ 
véia”. Recusou, porém, registar o édito que cslaheleciii 
novos impostos — uma nova “subvenção territorial” 
e um novo imposto de sêlo. Então o rei convocou o que 
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se chamava um lit de justice (1) e fez registar à for¬ 
ça os seus éditos. O parlamento protestou e alcançou 
assim a simpatia da burguesia c do povo. Em todas as 
sessões, havia mullidão nas imediações do palácio: le¬ 
trados, curiosos, homens do povo rcüniam-se para acla¬ 
mar os parlamentares. Para acabar com isso, o rei exi¬ 
lou o parlamento para Troyes e em Paris começaram 
ruidosas manifestações . 

Já entalo o ódio do povo incidia principalmente so¬ 
bre os príncipes (cm especial sôbre o duque de Artois) 
e a rainha, que foi alcunhada de Madame Déficit . 

A câmara dais contribuições de Paris, apoiada pela 
agitação popular, assim como todos os parlamentos da 
província e as cortes de justiça protestaram contra êsse 
ato do poder real e, como a agitação aumentava sem 
cessar, o rei foi obrigado, a 9 de setembro, a chamar o 
parlamento exilado, o que provocou novas manifesta¬ 
ções em Paris, nas quais foi queimado em efígie o mi¬ 
nistro de Calonne. 

Essas perturbações passam-se especialmente entre 
a pequena burguesia. Em outros pontos, porem, toma¬ 
ram um caráter mais popular. 

Em 1788, explodiram insurreições na Bretanha. 
Quando o governador de Rennes e o intendente da 
província se dirigiram ao Palácio para declarar ao par¬ 
lamento da Bretanha o édito que abolia essa corpora¬ 
ção, toda a cidade se levantou. A multidão insultou e 
agrediu os dois funcionários. No intimo, o povo odiava 
o intendente Bertrand de Moleville, e os burgueses apro¬ 
veitaram-se disso para espalhar o boato de que era o 
intendente quem fazia tudo: "E’ um pionstro que é pre¬ 
ciso suprimir", — dizia uma das folhas distribuídas pe¬ 
la multidão. 

Para isso, assim que ele saiu do Palácio, atiráram- 
Ihe pedras e, por diversas vezes, uma corda com um nó 
corredio, la haver luta, quando — prevalecendo a moci¬ 
dade nu tropa — um oficial atirou a espada e fra- 
ternizou com o povo. Pouco a pouco, rebentaram per- 


(1) Lugar que ocupava o rei nas sessões solenes do parla¬ 
mento e, ulteriormente, as próprias sessões: os reis presidiam 
aos tits (te justice , para tornar obrigatório o registo dos seus 
éditos. 
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turbações do mesmo género em muitas outras cidades 
da lirctuuha, e os camponeses revoltaram-se por seu 
turno, quando do embarque dos cereais em Quimper, 
Suinl-Hrieux, Malaix, Port-Abbé, Lamballe, etc. E’ in¬ 
teressante notar nessas desordens o papel ativo dos es¬ 
tudantes de Rennes, que fraternizaram com n suble¬ 
vação. (1) 

Era o povo — principalmente us mulheres — quem 
a g'<i. Quanto aos membros do parlamento, o povo teve 
trabalho para os encontrar. Estavam escondidos, e es¬ 
creviam para Paris que a insurreição se fizera contra 
sna vontade. E quando o povo os apanhou, conser¬ 
vou-os prisioneiros, visto que a sua presença clava uma 
aparência de legalidade à revolto. As mulheres faziam 
a guarda a esses parlamentares presos, não querendo 
até confiá-los aos homens, com receio de que afrouxas¬ 
sem a vigilância. 

Evidentemenle, a burguesia de ürenoble teve me¬ 
do dessa sublevação popular, c organizou durante a 
noite a sua milícia burguesa, u qual se apoderou das 
portas da cidade e dos postos militares, que breve en¬ 
tregou às tropas. Assestaram-se os canhões contra os 
revoltados, e o parlamento aproveitou-se da escuridão 
para fugir. De 9 a 14 de junho, triunfou a reação; a 
14, porém, soube-sc que os guardas se tinham recusado 
a atirar sôbre o povo. Então, exaltaram-se outra vez os 
espíritos, c foi preciso convocar até os Estados da pro¬ 
víncia. Tendo sido enviadas de Paris mais tropas, o 
motim apaziguou-se pouco a pouco. A efervccência. 
todavia, alimentada mormente pelas mulheres, conti¬ 
nuou ainda durante algum tempo. (Vic c Vaissete t 
x, pg. 637.) 

Além dessas duas sublevações 'mencionadas pela 
maioria «los historiadores, houve muitas outras imssit 
época, — na Provença, no Languedoc, no Roussillon, 
em Béarn, nas Maneires, no Franco Condado e em Ror 
gonha. Mesmo onde não houve tumultos propriamente 
ditos, aproveitou-se a efervecència para manter «• mo 
vimento e fazer manifestações. 


(I) Dii Chátelier, História da Heindnçâu nus Dr iiartunirnlu* 
da Antiga Bretanha , 6 volumes, J80f>, t. II, p <HI 70, 1111, H, 
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Em Paris, quando da demissão do arcebispo de 
Sens, houve numerosos manifestações. A Ponte-Nova 
estava guardada pela tropa, c diversos conflitos explo¬ 
diram entre a tropa c*o povo, cujos agitadores, nota 
Bertrand de Molevillc (pg. 136), “foram os mesmos 
que mais tarde» tomaram porte em todos os movimentos 
populares da Revolução". Deve-se ler, além disso, a 
caria dc Maria-Antonicta ao conde de Mercy, datada de 
24 dc ugòsto de 1788, em que fala dos seus sustos e lhe 
anuncia u demissão do arcebispo de Sens e a diligencia 
por ela empregada para chamar Necker; compreende- 
se, então, o efeito que ésses tumultos produziram ua 
Corte. A rainha prevê que êsse apélo u Necker “faiá 
deprimir a autoridade do Rei"; teme “serem obrigados 
a nomear um ministro principal"; mas “o momento é 
urgente." E’ essencial que Necker conte com isso. (1) 

Passadas três semanas (a 14 de setembro de 1788), 
quando se soube da demissão de Lamoignon, houve no¬ 
vos tumultos. A multidão precipitou-se para incen¬ 
diar a casa dos dois ministros Lamoignon e Brienne, as¬ 
sim como a de Dubois. Requisitou-se a tropa e nas ruas 
Mêlée e (irenelle “fez-se uma horrorosa matança des¬ 
ses desgraçados que nem siquer se defendiam". Du¬ 
bois fugiu de Paris. “O povo teria feito justiça por 
suas mãos", dizem os Dois Amigos da Liberdade. 

Mais tarde ainda, em outubro de 1788, quando o 
parlamento, exilado, em Troves, foi chamado, “os es¬ 
tudantes e o povo" fizeram, muitas noites seguidas, ilu¬ 
minações na praça Delfina. Pediam dinheiro aos tran¬ 
seuntes para queimar fogos de artificio. Forçavam os 
cavalheiros a dccer das carruagens e cumprimentar a 
estátua de Henrique IV. , 


(I) J. Fehillet de Conches — Cartas de Luiz XV/, Maria An- 
tonieta e Senhora Isabel , Paris, 1864, t. I, pg. 214-216. “Senhor, 
o abade escreveu-lhe ontem à tarde, e significou-lhe o meu de¬ 
sejo”, escrevia a rainha. “Creio que mais do que nunca o mo¬ 
mento urge, c que é essencial que êle (Necker) aceite. O rei é 
do meu parecer e acaba de me entregar um escrito do seu^ pu¬ 
nho expondo as suas idéias, papel de que lhe envio cãpia.” No 
dia seguinte, escrevia de novo: “Não há que hesitar; si éle 
amanhã puder tomar conta do cargo, é melhor. E* urgentíssi¬ 
mo... Receio sejamos obrigados a nomear um ministro princi¬ 
pal.” 
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Queimavam bonecos representando Calonnc, Bre- 
teuil, a duquesa de Polignac. Também se tratou de 
queimar a rainha em efígie. Pouco a pouco, propaga- 
rani-Hc ésses tumultos aos outros bairros, e foi 
mandada tropa para os dispersar. Derramou-se san¬ 
gue, e houve muitos mortos e feridos na praça da Gre¬ 
ve; mas, como eram os juizes do parlamento que jul¬ 
gavam as pessoas presas, todas elas ficaram quites com 
petius leves. 

Assim despertava e se propagava o espirito revo¬ 
lucionário ao aproximar-se a grande Revolução. (1) Cer¬ 
to, a iniciativa vinha da burguesia — especialmente da 
pequena burguesia; mas, de um modo geral, os bur¬ 
gueses evitavam coinproine ter-se; o número daqueles 
que, antes da convocação dos Estados Gerais, souberam 
resistir mais ou menos francamente à Corte, foi muito 
restrito. E, si houvesse unicamente os seus raros atos 
dc resistência, a França teria esperado muitos anos 
pelo derrubarnento do despotismo real. 

Felizmente, mil circunstâncias impeliam à revolta as 
massas populares; e a-pesar-de todos os tumultos se¬ 
rem seguidos de grandes e pequenos enforcamentos, 
dc prisões em massa e até de tortura para os presos, o 
povo, levado ao desespero pela miséria e aguilhoado, 
além disso, pelas vagas esperanças do que a tal anciã fa¬ 
lara a Artur Young, revoltava-se. Insurgia-se contra os 
intendentes de província, os cobradores de impostos, os 
agentes da gabela, a própria tropa, desorganizando as¬ 
sim a máquina governamental. 

De 1788 em diante, generalizaram-se as insurrei¬ 
ções dos camponeses, a ponto de se tornar impossível 
prover às despesas do Estado; e Luiz XVI, depois de 
ter recusado, durante catorze anos, a convocação dos 
representantes da nação, com medo do desprestigio pa¬ 
ra a sua autoridade de rei, viu-se afinal obrigado a 
convocar, primeiro, por duas vezes, as assembléias na¬ 
cionais, c, por fim, os Estados Gerais. 


(1) Pnra mais amplas informações, ver KélU Ihiqinihi, D 
Espirito Revolucionário antes du RevoluçAo, Parli, 1878 
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A NECESSIDADE DOS ESTADOS GERAIS 


Para quem conhecia a situação da França, era cvi-* 
dente que o regime do governo irresponsável da Corte 
não podia durar mais. A miséria nos campos aumen¬ 
tava c f de ano para ano, se tornava mais difícil cobrar 
os impostos e, ao mesmo tempo, obrigar o camponês a 
pagar aos senhores os foros e ao governo provincial as 
numerosas “corvéias". 

Só os impostos tragavam mais da metade e, muitas 
vezes, mais de dois terços do que o camponês podia 
ganhar no decurso do ano. De um lado, a mendicidade, 
e, de outro, o tumulto, tornavam-se o estado normal dos 
campos. Depois, não era só o camponês que protestava 
e se revoltava. Também a burguesia bradava o seu des¬ 
contentamento. Aproveitava-se, sem dúvida, do empo¬ 
brecimento dos camponeses para os introduzir na in¬ 
dustria, e servia-se da desmoralização da administração 
e «la desordem nas finanças para se apoderar de todo 
gênero «lc monopólios e enriquecer-se com os empresti- 
mcjs do Ksta«lo. 

Isso, porém, não bastava à burguesia. Durante al¬ 
gum tempo, poude muito bem acomodar-se com o «les* 
potismo real c com o govêrno da Corte. Chega, contu¬ 
do, um momento em que ela começa a recear pclon ncii* 
monopólios, pelo dinheiro que emprestou ao Fstado. 
pelas propriedailes que adquiriu, pelas imluatrla* qnr 
fundou — e então favorece o povo nos seus motins, itflm 
de aniquilar o govêrno da Còrte e fundar por seu tui 
no um poder político próprio. Foi precisaiiHu»t« n qur 
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se viu produzir durante os treze ou catorze primeiros 
anos do reinado de Luiz XVI, de 1771 a 1788. 

Uma profunda modificação cm todo o regime po¬ 
lítico da França se impunha evidentemente; mas, Luiz 
XVI e a Corte resistiam a essa modificação, e por tanto 
tempo se opuseram que chegou um momento em que as 
modestas reformas que teriam sido hem acolhidas no 
principio do reinado, ou mesmo em 1788 e 1785, já ha¬ 
viam sido superadas pelo pensamento da nação quan¬ 
do o rei, afinal, se resolveu a ceder. Ao passo que, em 
1775, um regime misto de autocracia e representação na¬ 
cional satisfaria a burguesia, doze ou treze anos depois, 
em 1787 e 1788, o rei encontrou-se em presença de uma 
opinião pública que não queria ouvir falar de compro¬ 
missos e exigia o governo representativo com todo o li¬ 
mite de poder real consequente. 

Vimos como Luiz XVI repeliu as propostas modes¬ 
tíssimas de Turgot. A própria idéia da limitação do po¬ 
der real lhe repugnava. Por isso* as reformas de Turgot 
— abolição das “córveias", abolição das jurandas e uma 
tímida tentativa de cobrar alguns impostos às duas clas¬ 
ses privilegiadas, nobreza e clero — nada de substan¬ 
cial produziram. Tudo se mantém num Estado, e tudo 
cala em minas sob o antigo regime. 

Nec.ker, que seguiu de perto Turgot, era mais fi¬ 
nancista do que homem de Estado; tinha o espirito aca¬ 
nhado dos financistas que vécm as coisas pelos seus la¬ 
dos pequenos. Achava-se à vontade no meio das opera¬ 
ções financeiras, dos empréstimos; mas, hasta ler o seu 
Poder Executivo para compreender como o seu espirito, 
habituado a raciocinar sobre teorias de govêrno, em vez 
de se esclarecer no choque das paixões humanas e dos 
desideratos enunciados numa sociedade num dado mo¬ 
mento, estava pouco afeito a comprehender o imenso 
problema político, econômico, religioso c social cuja 
solução se apresentava à França em 1789. (1) 

(1) Do Poder Executivo n:s Grandes Estados . 2 volumes, 
1792. A idéia que presidia n essa obra era que, si a França atra¬ 
vessava, em 1792, uma erise revolucionária, a culpa era da sua 
Assembléia Nacional, que descurara armar o rei de um forte po¬ 
der executivo. “Tudo seguiria o seu curso de forma mais ou me¬ 
nos perfeita, si se tivesse pensado, prudentemente, em esfobele- 
•er, no nosso meio, uma autoridade tulelar”, diz Necker no pre- 
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Por isso, Necker nunca ousou falar a Luiz XVI uniu 
linguagem nítida, positiva, severa e audaciosa que a si¬ 
tuação exigia. Só muito timidamente lhe falou do gover¬ 
no representativo c se limitou a reformas que nem po¬ 
diam resolver as dificuldades do momento nem satis¬ 
fazer ninguém, ao passo que a todos faziam sentir a ne¬ 
cessidade. dc uma mudança fundamental. 

As assembléias provinciais — Necker acrecentara 
dezoito àquelas que tinham sido instituídas por Turgot 
— seguidas das assembléias distritais e de paróquia, 
fôrani obrigadas a discutir os mais árduos problemas c 
a descobrir as medonhas chagas tio poder ilimitado da 
realeza. E, como as discussões sobre éstes assuntos ti¬ 
veram que se estender às aldeias, contribuiram, sem dú¬ 
vida, poderosamente, para a queda do antigo regime. 
Por isso, as assembléias provinciais, <iue teriam podido 
servir de pára-raios em 177C, ajudavam já a revolta 
em 1788. 

Assim também, o famoso Resumo sóbre o estado 
das finanças que Necker publicou cm 1781, poucos me¬ 
ses antes de deixar o poder, foi um desastre para a 
autocracia. Como sucede sempre em semelhantes oca¬ 
siões, Necker contribuiu, dessa forma, para abalar o 
regime que já se desmoronavu, mas foi incapaz de im¬ 
pedir que o desmoronamento acarretasse uma revolu¬ 
ção: provavelmente, nem mesmo lhe percebeu a apro¬ 
ximação. 

À primeira demissão de Necker, de 1781 a 1787, 
seguiu-se a derrocada financeira. As finanças enconlra- 
vam-se num estado tão miserável que as «lívidas do Es¬ 
tado, das províncias, dos ministérios c até as da casa 
do rei se acumulavam de maneira inquietadora. 

facio dessa obra; e explica, nos seus dois volumes, como era 
preciso armar o poder real de imensos direitos. — E* verdade 
que, no seu livro Sobre a Legislação e o Comércio dos Cereais . 
publicado em 1776, éle desenvolvera — paru protestar contra o 
sistema do livre comércio dos cereais defendido por Turgot, 
idéias simpáticas aos pobres; queria que o Estudo interviesse 
para fixar os preços dos trigos cm proveito dos polires; mu**, 
limitava-se a isso o seu “socialismo” governamental. Pmu éli\ 
o essencial ern um Estudo forte, um trono respeitado e, pin a is 
so. rodeado de altos funcionários e com um ruérgleo poder 
•xccutivo 
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A coda instante, podia dar-se uma bancarrota do 
Kstado bancarrota «|ut- a burguesia, agora interessa- 
du como credora, a nenhum preço queria. Além disto, o 
povo estava já tão pobre que não podia pagar mais im¬ 
postos: não pagava e revoltava-se. Quanto ao clero e à 
nobreza, recusavam absolutaincolc sacrificar-se uo in¬ 
teresse do Kstado. Nessas condiçoes, a revolta dos cam¬ 
pos fazia avançar a devolução a largos passos. E foi no 
meio de lais dificuldades que o ministro Calonne con¬ 
vocou. em Versalhes, uma Assembléia dos Notáveis, a 
22 de fevereiro do 1787. 

Essa Assembléia dos Notáveis era exatamente o 
que se não devia fazer naquele momento, exatamente o 
meio-termo que, de um lado, tornava inevitável a con¬ 
vocação dc uma Assembléia Nacional e, por outro lado, 
inspirava desconfiança contra a Còrte e o ódio contra as 
duas ordens privilegiadas, a nobreza e o clero. 

Soube-sc, de fato, que a divida nacional atingira 
I .646.000.000 — cifra espantosa qessa época -— e que o 
déficit anual subia a cento e quarenta milhões. Isto, num 
pais arruinado como o estava a França! Todos o sabiam 
e Iodos falavam nisso! e depois de toda a gente falar dis¬ 
so. os notáveis, escolhidos nas elevadas classes e repre¬ 
sentando uma assembléia ministerial, separam-se o 25 
de maio, sem nada ter feito nem resolvido. Calonne foi 
substituido durante as suas deliberações por Loménie 
de Itrienne, arcebispo de Sens; mas èste, pelas suas intri¬ 
gas e tentativas de rigor, só soube revoltar os parlamen¬ 
tos. provocar tumultos em quasi todos os lados, quando 
os quis licenciar, e sublevar ainda mais a opinião geral 
contra a Côrte. Quando foi demitido (a 2 de agosto de 
17X8), a sua demissão provocou regozijo em toda a 
França. Como demonstrara, porém, a impossibilidade 
do regime despótico, à Côrte só restava submeter-se. A 
8 de agosto dc 1788, Luiz XVI era obrigado a convocar, 
enfim, os Estados Gerais e a fixar a sua abertura para o 
l.° de maio de 1789. 

Ainda aqui, todavia, a Côrte e Necker, chamado em 
1788 ao ministério, se arranjaram de forma a descon¬ 
tentar toda a gente. Em França, era opinião que, nos 
Estados Gerais, onde as três ordens seriam representa¬ 
das separadamente, o Terceiro Estado devia ter dupla 
representação, e que o voto devia ser por cabeça. Luiz 


A (iRANDE REVOLUÇÃO 


4.4 


XVI e Nccker, porém, opuseram-se a tal e ate convu 
curam (6 de novembro de 1788) uma segunda Assem¬ 
bléia dos Notáveis, que recusariam — estavam certos 
disso — a duplicação do Terceiro Estado e o voto por 
cabeça. Foi o que efetivamente sucedeu, mas, a-pesur- 
disso, a opinião estava a tal ponto preparada, a favor do 
Terceiro Estado, pelas assembléias provinciais, que Nec¬ 
ker e a Côrte fôram obrigados a ceder. O Terceiro Es¬ 
tado teve dupla representação — isto c, sôbre mil depu¬ 
tados, o Terceiro Estado tinha tanto como o clero e a 
nobreza reünidos. Em suma, fizeram tudo quanto era 
preciso para indispor contra si a opinião pública, sem 
nada ganhar com isso. A oposição da Côrte à convoca¬ 
ção de uma representação nacional foi absolutamente 
vã. A 5 de maio de 1789, reüniram-se em Vcrvalhes o» 
Estados Gerais. 
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VII 

A REVOLTA DOS CAMPOS NOS 
PRIMEIROS MESES DE 1789 


Nada niais errôneo elo que imaginar ou representar 
a França como uma nação de heróis nas vésperas de 
1789, e Quinet teve muita razão em destruir essa lenda 
que se tentou propagar. E’ evidente que, si reunirmos, 
num limitado número de páginas, alguns fatos, multo 
pouco numerosos, aliás, de resistência franca ao antigo 
regime, da parte da burguesia — como, por exemplo, a 
resistência de Epresmenil — poderemos traçar um 
quadro bem impressionante. O que, porém, impressio¬ 
na acima de tudo, quando se observa a França inteira, 
é a ausência de protestos sérios, de afirmação do indiví¬ 
duo', o próprio servilismo da burguesia, ouso dizê-lo. 
Ninguém se evidencia, diz muito justamente Quinet. 

Ninguém mesmo tem ocasião de saber o que quer. 
(i4 lievolução, edição de 18G9, II, f. 15.) E pergunta: que 
faziam Barnavc, Tbourct, Sieyés, Vergniaud, Guadet, 
Holand, Danton, Robespierre, e tantos outros que bre¬ 
ve se tornarão heróis da Revolução? 

Nas províncias, nas cidades, é o mutismo, o silên¬ 
cio. Foi preciso que o poder central chamasse os ho¬ 
mens a votar e a dizer alto o que entre si diziam baixi¬ 
nho, para que o Terceiro Estado redigisse as suas fa¬ 
mosas memórias. E ainda, si em algumas delas, enenn 
Iramos frases audaciosas de revolta — que submissão, 
que timidez no maior número, que modicidade de rocia 
mações) Depois de haver pedido o direito de usar m 
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mas c algumas garantias judiciarias contra o arbítrio 
dos arrestos, é principalmente um pouco mais de li¬ 
berdade nos assuntos municipais que exigem as memó¬ 
rias do Terceiro Kstudo. (1) Só muis tarde, quando os de¬ 
putados do Terceiro Kstudo se veem amparados pelo 
povo de Purla e quando a revolta camponesa começa a 
propagar-se, é que eles se animam na sua atitude con¬ 
tra a Côrtc. 

Felizmente, o povo revolta-se por toda a parte, des¬ 
de os movimentos provocados pelos parlamentos duran¬ 
te o verão e o outono de 1788, e a vaga sobe até à gran¬ 
de insurreição das aldeias em julho e agosto de 1789. 

Já dissemos que a situação dos camponeses e do 
povo nas cidades era tal que bastava uma colheita má 
para provocar uma alta espantosa dos preços do pão 
nas cidades e a fome nas aldeias. 

Os camponeses já não eram servos, pois a servidão 
fora abolida em França há muito tempo, pelo menos 
nas propriedades particulares. Desde que Luiz XVI a 
abolira nos domínios reais (em 1779)? só restavam, era 
1788, 80.000 sujeitos ao direito de mão-morta no Jura c, 
quando muito, 1.500.000 na França inteira — talvez mes¬ 
mo menos de um milhão; e esses sujeitos ao direito de 
mão-morta, ainda assim, não eram servos no próprio 
sentido da palavfa. 

Quanto à grande multidão dos camponeses france¬ 
ses, há muito tempo que tinham deixado de ser servos. 
Continuavam, no entanto, a pagar em dinheiro e cm tra¬ 
balho — principalniente em “corvéias” — a sua liberda¬ 
de pessoal, fisses foros eram extraordinariamente pesa¬ 
dos c diversos, mas não eram arbitrários: consideravam- 
sc representativos dos pagamentos pelo direito de pos- 


(1) Gomo demandas que excitaram, mais tarde, o furor dos 
proprietários, há a notar as seguintes: a taxa sobre o pão e a 
carne, n estabelecer segundo os minimos preços, é pedida por 
Lyon, Troves, Paris, e Châlons. Rennes pede que “o salário seja 
pcriòdicamcnte regulado à proporção da necessidade do jornalei¬ 
ro” e muitas cidades pedem que se assegure trabalho a todos os 
pobres válidos. Quanto nos socialistas constilucionalislas e 
estes eram numerosos — vê-se pelo projeto da Memória Ceral, 
analisado por Chassin (As Eleições e as Memórias de Parts em 
1789. t. III, 1889, pag. 189), que eles queriam limitar as delibe¬ 
rações dos Esiados Gerais à questão das finanças, e u economias 
sobre as despesas da casa do rei e dos príncipes. 
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se da terra — coletiva, na comuna, privada, ou dc ren 
da; e todas as terras tinham os seus foros, tão variados 
como numerosos, consignados cuidadosamente nos rc 
gistos da propriedade. 

Em compensação, mantivera-se o direito de justiça 
senhorial. Sôbrc uma quantidade de terras, o senhor 
continuava a ser juiz ou era quem nomeava os juizes, 
e, em virtude dessa antiga prerrogativa, tinha parte cm 
toda casta de direitos pessoais dos seus ex-servos. (1) 

Quando uma anciã legava á sua filha uma ou duas 
árvores c uns velhos farrapos, por exemplo, “a minha 
saia preta acolchoada ”, — vi alguns destes testamentos 
— “o nobre e generoso senhor’" ou “a nobre e generosa 
senhora do castelo” tinha tanto ou quanto sôbrc esse le¬ 
gado. O camponês pagava, igualmente, pelo direito dc 
casamento, de batizado e de enterramento; pagava 
também sôbrc cada venda ou compra que efetuava, e o 
seu direito de vender as suas colheitas ou o seu vinho 
era limitado: não podia vender antes do senhor. Enfim, 
toda espécie dc tributos — para se servir do moinho, do 
lagar, do forno banal, do lavadouro, dc tal entrada, di¬ 
tai vau, — se conservavam dos tempos da servidão, as¬ 
sim como os foros em avelãs, cogumelos, algodão, fio. 
outrora considerados dons “de jubilosa colheita”. 

Quanto às “corvéias” obrigatórias, variavam infini¬ 
tamente: trabalhos nos campos do senhor, trabalhos 
nos seus parques, nos seus jardins, trabalhos para satis¬ 
fazer toda espécie de fantasias. 

Em algumas aldeias, havia até a obrigação de agitar 
o tanque durante a noite, para que as rãs não estorvas¬ 
sem o sono «lo senhor. 

IVssonlmentc, o homem libertara-se: mas, todo êssr 
emaranhado de foros e exações, que pouco a pouco se 

(!) Num excelente folheto — Os Flagelos da Agricultara. Obra 
para Servir de A pólo aos Cadernos das Queixas dos Campos . 
por /)..., 10 de abril de 1781, — encontra-se n exposição da* 
causas que impediam o desenvolvimento da agricultura prln 
cipnlmente os imensos impostos, os dízimos "sólilos" v "íiimi 
li tos”, sempre em numento, os excessos cia raça por iibiiso de 
privilégios senhoriais. Vê-se ali que ”foi por meio das •Justiça* 
ligadas nos feudos que os senhores se tornaram déspota*, e 
mantêm os habitantes dos campos nns algema chi ecnivlilAo 
(p. 95). 
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constituira pela astúcia dos senhores e de seus intenden¬ 
tes, durante os séculos que durara u servidão, continua¬ 
va a tolher o camponês. 

Para agravar a situação, lá estava o Estado com os 
seus impostos, as suas talhas, as suas vintenas, as suas 
“corvéias" cada vez maiores; c o Estado, tal como o in¬ 
tendente do senhor, procurava sempre exercitar a imagi¬ 
nação para encontrar qualquer pretêsto novo e qualquer 
nova forma de imposição. 

E* verdade que, desde as reformas de Turgot, os 
camponeses haviam deixado de pagar certas taxas feu¬ 
dais e que alguns governadores de província se recusa¬ 
vam mesmo a recorrer à força para levantar certos fo¬ 
ros, que eles consideravam exações prejudiciais. Os 
avultados censos feudais, porem, ligados à terra, deviam 
ser integralmente pagos; e estes tornavam-se tanto mais 
pesados quanto os impostos do Estado e da província, 
que se lhes ajuntavam, iam sempre em aumento. Por 
isso, não há frase alguma de exagêro nos sombrios qua¬ 
dros da vida dos campos traçados pelos historiadores da 
Revolução. 

Também não há exagero Quando se nos diz que, 
em todas as aldeias, havia alguns camponeses que al¬ 
cançavam certa prosperidade, e que estes eram os que 
principal mente desejavam sacudir todas as obrigações 
feudais e conquistar gs liberdades individuais. Os dois 
tipos representados por Erckmann-Chatrian na His¬ 
tória <te um Camponês o do burguês da aldeia e o do 
camponês esmagado sob o fardo da miséria - são ver¬ 
dadeiros. Ambos existiam. O primeiro deu a força polí¬ 
tica ao Terceiro Estado; ao passo que os bandos de in- 
surrectos que, desde o inverno de 1788-1789, começaram 
n forçar os nobres a renunciar ás obrigações feudais ins¬ 
critas nos registos, se recrutavam entre os miseráveis 
das aldeias que por habitação apenas tinham uma caba¬ 
na, e por alimentos castanhas ou a respiga. 

O mesmo se nota com respeito ás cidades. Os direi¬ 
tos feudais estendiam-se tanto às cidades como aos cam¬ 
pos; as classes pobres das cidades viam-se tão aniquila¬ 
das pelos censos feudais como os camponeses. O direito 
de justiça senhorial continuava cm pleno vigor em mui¬ 
tas aglomerações urbanas, e as cabanas dos artífices e 
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dos niamifntores pagavam tantos direitos, em caso do 
venda ou de herança, quanto as casas dos camponeses. 

Muitas cidades até pagavam um tributo perpétuo 
como resgate da sua antiga sujeição feudal. Além disso, 
a maior parte das cidades pagava ao rei o dom gratuito 
para o sustento de uma vaga independência municipal, 
e cspeeialmcnte pesava sòbre as classes pobres o fardo 
dos impostos. Si acrecentarmos a isso os pesados impos¬ 
tos reais, as contribuições provinciais e as “corvéias", a 
gabela, etc., assim como o despotismo dos funcionários, 
as pesadas despesas a suportar nos tribunais, e a impos¬ 
sibilidade de um simples plebeu obter justiça contra uru 
nobre ou contra um rico burguês, e si se imaginarem as 
opressões, insultos c mortificações que o artífice devia 
sofrer, poder-se-á fazer uma idéia da situação das clas¬ 
ses pobres nas vésperas de 1780. 

Pois bem, foi das classes pobres que saiu essa revol¬ 
ta das cidades e das aldeias, que deu aos representantes 
do Terceiro Estado nos Estados Gerais a ousadia de re¬ 
sistir ao rei e de se declararem Assembléia Consti¬ 
tuinte. 

A sêca fizera perder a colheita de 1788, e o inverno 
era rigorosíssimo. Certo que até ali tinha havido inver¬ 
nos quasi tão rigorosos, colheitas igualmente más, e 
também motins populares. Todos os anos havia escass.iz 
em qualquer parte da França; e muitas vezes estendia- 
se até um quarto ou a um terço do reino. Desta vez, po¬ 
rém, despertara a esperança com os sucessos preceden¬ 
tes: as assembléias provinciais, as reuniões de notáveis, 
as insurreições a propósito dos parlamentos nas cida¬ 
des, que se propagavam (como vimos, pelo menos, na 
Rretanha) ás aldeias. 

E as revoltas de 1789 tomaram, em seguida, uma ex¬ 
tensão e um incremento ameaçadores. 

Segundo assevera o professor Karéev, que estudou o 
efeito da Grande Revolução sobre os camponeses fran¬ 
ceses, existem nos Arquivos nacionais grandes rolos «In 
papel referentes às insurreições dos camponeses que 
precederam a tomada da Bastilha. (1) 

(1) Sabe-se, hoje, que Tnine, que estudam os relatório* do* 
intendentes sobre essas insurreições, só consultou 2(1 rarlõi ^ <l«» 
relatórios sóhre 1770 (Aula rd Tatne, Historiador do Itrvnluifto 
Francesa . 1907). 
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Pela minha parte, nunca pude estudar os arquivos 
em França, mus consultei certo número de histórias 
provinciais dessa época (1), e já em trabalhos anteriores 
chegara à conclusão (2) de que uma quantidade de mo¬ 
tins haviam rebentado nas aldeias desde janeiro de 
1789. e até desde dezembro de 1788. Em cetras provín¬ 
cias, era terrível a situação devido à escassez, c por toda 
parte se apoderava das populações um espirito de rc- 
volta pouco conhecido ale então* Na primavera, torna- 
ram-se as revoltas cada vez mais frequentes em Poitou, 
Bretanha, Turenne, Orleanais, Normandia, Ilha-dc-Fran- 
ça. Picardia, Champagne, Alsácia, Borgonha, Nivernais. 
Auvergne, Languedoc c Provença. 

Quasi todos ésses motins tinham o mesmo carater. 
Os camponeses, armados de facas, foices, cacetes, acor¬ 
riam à cidade, forçavam os lavradores e os rendeiros, 
que tinham levado cercais ao mercado, a vendê-los por 
certo preço “honesto” (por exemplo, a 3 libras o alquei¬ 
re) ; então, iam buscar trigo à casa dos negociantes désse 
cereal c “dividiam-no entre si a preço reduzido”, pro¬ 
metendo pagá-lo depois de fazerem a próxima colheita; 
em outros lugares, obrigavam o senhor a renunciar, du¬ 
rante dois meses, ao seu direito sohre os farinhas; ou 
então, forçavam a municipalidade a estabelecer o preço 
do pão, e algumas vezes “a aumentar de quatro soldos 
o dia de trabalho”. Nos pontos onde a fome era mais 
terrível, os operários da cidade (em Tliicrs, por exem¬ 
plo) iam apanhar o trigo aos campos. Frequentes vezes, 
forçavam os celeiros das comunidades religiosas, dos 
negociantes açambarcadores, ou dos particulares, e for¬ 
neciam farinha aos padeiros. Além disso, já se iam for¬ 
mando bandos compostos de camponeses, lenhadores, e 
também de contrabandistas, que andavam de aldeia em 
aldeia apanhando os trigos, e que pouco a pouco come¬ 
çaram também a queimar os registos e a obrigar os se- 

(1) 0 Jurn, por Somier, o Languedoc, por Vic e Vaisscte, 
Castres, por Combes; a Bretanha, por l)u Châtclier, o Franco- 
Condado. por CIcrk; o Auvergne, por Dutaure; Bérry, por Rey- 
nald; o Limousin, por Leymnrie; a Alsácia, por Strobcl, etc. 

(2) A Grande Revolução , folheto, Parts, 1890; The Grtat 
Frendi Revolulion and his Lesnon, artigo-aniversário na revista 
inglesa Nineteenlh Century , junho dc 1889. Artigos sôbre a Revo¬ 
lução na Revolta de 1789. 
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nliorcs ii abdicar dos seus direitos feudais — bandos és- 
sés que em junho de 1789 deram à burguesia o protesto 
de armar as suas milicias. 

Desde janeiro que se ouvia também nos motins o 
grito dc Vi na a Liberdade! e desde janeiro, mas mais 
clnramentc no mês de março, que se viam camponeses 
recusarem pagar, num c noutro ponto, os dízimos e os 
foros, e até os impostos. Além das três províncias da 
Bretanha, da Alsácia e do Dclfinado (citadas por Toi- 
ne), encontram-se vestígios de iguais movimentos cm 
quasi toda a parte oriental da França. 

No meio-dia, em Agda, por ocasião do motim dos 
dias 19, 20 e 21 de abril, “o povo persuadiu-se loucamen- 
te de que era tudo” — dizem o administrador e os côn- 
sulcs — “e que podia tudo, dada a pretensa vontade do 
rei sôbre a igualdade das classes.” O povo ameaçava a ci¬ 
dade dc um saque geral, si se não baixasse o preço de 
todas as provisões, e si não fósse suprimido o direito da 
província sôbre o vinho, o peixe e a carne; além disso, 
— e aqui se nota já o bom-senso com analista das mas¬ 
sas populares em França — “querem nomear cônsules 
a alguns dos da sua classe” — e essas reclamações são 
satisfeitas aos revoltados. Três dias depois, o povo exi¬ 
gia mie o direito de moedura fôsse reduzido á metade, o 
que também se lhe concedeu. (1) 

Essa insurreição é o espelho de muitas outras. O pão 
era o principal motivo do movimento; mas logo se lhe 
juntavam reclamações no ponto ern que as condições 
econômicas c a organização política confinam — o ponto 
em que o movimento popular procede sempre com mais 
certeza e obtém resultados imediatos. 

Na Provença, ainda em março e abril de 1789, mais 
de quarenta povoações e cidades, entre as quais Ai\, 
Marselha e Toulon, aboliram o imposto sôbre a farinha 
e, quasi que por toda parte, a multidão saqueou as ca 
sas dos funcionários encarregados de tributar os impôs- 
tos sobre a farinha, os couros, as carnes, etc. Os pn 
ços dos viveres fôram reduzidos, e todos os viveres fõ 
ram taxados; e quando os cavalheiros da burguesia m 
lembraram de protestar, a multdião pôs-se a lapidá los, 
abria-lhes à sua vista a cova onde deviam ser enterrado* 


(I) Taine, II, 22, 23. 
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e, algumas vozes, apreaentnva-lhcs mesmo o esquife, 
para melhor impressionar os refratários que, e claro, 
logo se apressavam a ceder. Então (abril dc 1789), tudo 
se passava sem a mínima efusão de sangue. 

Era “uma espécie de guerra declarada aos proprie¬ 
tários e ás propriedades", dizem os relatórios dos inten¬ 
dentes c dos munícipes; “o povo continua a declarar 
cpie nada nuer pagar, nem impostos, nem direitos, nem 
dividas." (1) 

Dai por diante, isto é, desde abril, os camponeses 
começaram a saquear os castelos e a forçar os senho¬ 
res a abdicarem dos seus direitos. Em Pcinier, obriga¬ 
va-se o senhor “a passar um documento pelo qual renun¬ 
ciava aos seus direitos senhoriais de toda qualidade” 
(carta nos Arquivos); em Riez, queria-sc que o bispo 
queimasse os seus arquivos. Em Ilyères c outros lugares, 
foram queimados os papéis antigos concernentes aos di¬ 
reitos feudais e aos impostos. Em suma, na Provenca, 
vemos já, desde o mês de abril, o começo da grande re¬ 
volta dos camponeses que obrigará a nobreza e o clero 
a fazerem as suas primeiras concessões em 4 de agos¬ 
to de 1789. . 

Facilmente se compreende a tnfluencin que_ essas 
sublevações e essa cxcitaçao exerceram nas eleições^na 
Assembléia Nacional. Chassin (O Espírito do Revolução) 
diz que, em alguns lugares a nobreza teve grande in¬ 
fluência nas eleições, e que, nessas localidades, os elei¬ 
tores camponeses não se atreveram a queixar-se. Nou¬ 
tros pontos, mormente em Rennes, a nobreza apro¬ 
veitou-se mesmo das sessões dos Estados Gerais da Bre¬ 
tanha (fim de dezembro de 1788 e janeiro dc 1789) pa¬ 
ra tentar amotinar o povo faminto contra os burgue¬ 
ses. Que poderiam, porém, essas derradeiras convul¬ 
sões da nobreza contra o crecimcnto da onda popular. 
O povo via que, nas mãos da nobreza e do clero, mais 
da metade das terras ficariam incultas, e compreendia, 
melhor do que si os estatísticos lho houvessem demons¬ 
trado, nuc, enquanto o camponês se não apoderasse 
dessas terras para as cultivar, a fome seria perma¬ 
nente. 


(1) Cartas nos Arquivos Nacionais, H., 1453, citadas por 
Taine, t. II, p. 24. 
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A própria necessidade de viver revoltuva o cam¬ 
ponês contra os açambarcadores do solo. Durante o in¬ 
verno de 1788-89, diz Chassin, não se passava um d»a 
no Jura sem os comboios de trigo não serem saquea¬ 
dos (gr. 192). Os militares da nobreza o que queriam 
era “maltratar" o povo; mas os tribunais recusavam- 
se a condenar e até a julgar os famintos revoltados. Os 
oficiais negavam-se a atirar sobre o povo. A nobreza 
apressava-se a abrir os seus celeiros: receava-se ver in¬ 
cendiar os castelos (era no comêço de abril de 1789) . 
— Por toda parte, diz Chassin, rebentavam revoltas 
semelhantes no norte e no meio-dia, no oeste e no 
leste. 

As eleições trouxeram muita animação e desperta¬ 
ram muitas esperanças nas aldeias. Em toda a parte, o 
senhor exercia grande influência; mas, desde que na al¬ 
deia havia algum burguês, médico ou advogado, que ti¬ 
vesse lido Voltaire ou apenas o folheto dc Sieyés; des¬ 
de que havia algum tecelão ou pedreiro que soubesse 
ler e escrever, embora unicamente cm caracteres de 
imprensa — tudo mudava; os camponeses apressavam- 
se a deitar as snas queiras ao papel. E’ verdade que, 
na maior parte, essas lamentações se limitavam a ques¬ 
tões de ordem secundária; mas, em quasi todos os 
pontos, se vê (como na revolta dos camponeses ale¬ 
mães em l. r >2 r >) a idéia de que os senhores devem pro¬ 
var os seus direitos ás exações feudais. .. (1) 

Depois de apresentarem as suas memórias, os cam¬ 
poneses enchiam-se de paciência c esperavam; mas, ns 
demoras dos Estados Gerais e da Assembléia Nacional 
encolerizavam-nos, e assim que findou o terrivel in¬ 
verno de 1788-89, assim que o sol tornou e com êle a es¬ 
perança de uma próxima colheita, recomeçaram os tu¬ 
multos, especialmenle após os trabalhos da primavera. 

E* evidente que a burguesia intelectual se aprovei¬ 
tou das eleições para propagar as idéias da Revolução 
Formou-se um “Grêmio Constitucional", e as suas nu¬ 
merosas ramificações estenderam-se òs cidades, mesmo 
as mais pequenas. 

A indiferença que tanto impressionou Arliii Yoiiitg 
oas cidades do leste, existia certamente, mas nonliii* 


(I) Doniol, A HrvoluçAo France: a r u FnuInlUi m< 
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províncias, a burguesia (irou da agitação eleitoral o pro¬ 
veito desejado. Vé-sr, uté, que tudo o que aconteceu, 
em Versalhes, na Assembléia Nacional, já fora prepa¬ 
rado há meses nas provincius. Assim, no Delfinado, a 
união das três ordens e o voto individual estavam acei¬ 
tos desde o mês de agosto de 1788 pelos Estados da pro¬ 
víncia, sob a pressão das insurreições locais. 

E f preciso ver, contudo, que os burgueses que se 
evidenciaram durante as eleições, dc modo nenhum 
eram revolucionários. Eram moderados, “pacíficos in- 
surrectos”, como diz Chassin. Quanto a medidas revo¬ 
lucionárias, é do povo que saem, pois se formam socie¬ 
dades secretas entre os camponeses, e há desconheci¬ 
dos que incitam o povo a que não pague mais impos¬ 
tos e obrigue os nobres a pagá-los. Ou, entno, adver¬ 
tem que os nobres já aceitaram pagar todos os impos¬ 
tos, mas que isso é apenas astúcia de sua parte. “O po¬ 
vo de Genebra libertou-se num só dia... Nobres, tre¬ 
mei !..." Circulam também folhetos dirigidos aos cam¬ 
poneses e secretamnte distribuídos (por exemplo, o 
Aniso aos Habitantes dos Campos . distribuído cm 
Chartres). Em suma, a agitação nos campos era tal, diz 
Chassin — e ôle melhor do que qualquer outro estu¬ 
dou ôsse aspecto da Revolução — a agitação era tal que, 
embora Paris fosse vencida a 11 de julho, já não era 
possinel por os campos no estado em que estavam em 
janeiro de 1789. 

Seria preciso conquistar cada aldeia de per si. 
Desde março que já ninguém pagava foros (pg. 167 e 
seguintes). 

Comprchcnde-sc a importância dessa profunda agi¬ 
tação nos campos. Si a burguesia instruída se aproveita 
dos conflitos da Corte e dos parlamentos para desper¬ 
tar a agitação politicu; si trabalhu ativamente por se¬ 
mear o descontentamento, é ainda a insurreição dos 
campos, alcançando também as cidades, que constitue 
a verdadeira base da Revolução; é ela que inspira aos 
deputados do Terceiro Estado a resolução que dai a 
pouco eles exprimem em Versalhes — reformar intei¬ 
ramente o regime governamental da França c começar 
uma revolução profunda na distribuição das riquezas. 

Sem a sublevação dos camponeses, que começou no 
inverno e foi, com os seus fluxos e refluxos, até 1793. o 
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derrubamento do despotismo real nunca se teria efe¬ 
tuado tão cabalmente, nunca teria sido ucompanhado 
de uma tão profunda mudança política, econòmicu e 
social. A França teria um parlamento irrisório, como 
a Prússia o teve em 18*18 — mas essa inovação seria 
superficial, como o foi, depois de 1848, nos Estados ale- 





























VIII 

TUMULTO EM PARÍS E NOS SUBÚRBIOS 


E’ claro que, nessas condições. Paris não podia per¬ 
manecer tranquila. A escassez devastava os campos des 
subúrbios da grande cidade, como em outros lados; em 
Paris faltavam as provisões como nas demais cidades; 
e a afluência de gente pobre, em busca de trabalho, não 
podia deixar de aumentar, sobretudo na previsão de 
grandes acontecimentos que toda a gente sentia pró¬ 
ximos. 

Pelos fins do inverno (março e abril), são mencio¬ 
nados, nos relatórios de intendentes, os tumultos da fo¬ 
me e da pilhagem em Orléans, Cosnes, Rambouillet, Jo- 
ny, Pont-Sainte-Maxenee, Bray-sur-Seine, Sens, Nar- 
gis, Viroflay, Montlhéry, etc. Êm outros pontos da re¬ 
gião, nas florestas dos arredores de Paris, os campone¬ 
ses, em março, exterminavam coelhos e lebres; até as 
árvores da abadia de Saint-Denis foram cortadas e le¬ 
vadas, á vista de toda a gente. 

Paris devorava os planfletos revolucionários, que 
apareciam aos dez, doze, vinte por dia, e que rapida¬ 
mente circulavam das mãos dos mais abastados fiara 
as dos mais pobres. Disputava-sc o folheto de Sieyés 
Que é o Terceiro Estado?, as Considerações sobre os 
Interesses do Terceiro Estado , de Rabaut de Saint 
Etienne, que tinha uns leves tons dc socialismo, (h 7>i 
reitos dos Estados Gerais , de d’Entraigucs, e cenlenn 
res.de outros, menos famosos, mas muitas vezes aluda 
mais cáusticos. Paris inteira se entusiasma eoiilm n 
Corte e os nobres, e seria nos bairros mais pobr« * uns 
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mais suspeitas espeluncas dos arrabaldes que a burgue¬ 
sia iria brevemente recrutar os braços c as armas de 
que necessitava para ferir a realeza. Entretanto, a 28 
de abril, explodia a insurreição conhecida mais tarde 
pela questão Réveillon**, dia que foi um como precur¬ 
sor das grandes jornadas da Revolução. 

A 27 de abril, reüninm-sc as assembleias eleitorais 
e t segundo parece, durante a redação dos cadernos no 
arrabalde Santo António, lioiive conflito entre os bur¬ 
gueses e os trabalhadores . Os operários apresentaram 
us suas reclamações e os burgueses responderam-lhes 
por grosserias. Reveillon, fabricante de papel c de pa¬ 
péis pintados, em tempos operário também e que por 
uma hábil exploração conseguira tornar-se patrão de 
300 trabalhadores, salientou-se pela rudeza das suas 
frases... que ainda boje a todo instante ouvimos: “O 
trabalhador pode muito l>em alimentar-se de pão negro 
e de lentilhas; o trigo não se fez para ele, etc _ **' 

Haverá alguma verdade na correlação mais tarde 
encontrada pelos ricos, quando do inquérito sobre o 
caso Réveillon, entre n insurreição em si e o fato men¬ 
cionado pelos encarregados das herdades, que preten¬ 
diam ter “uma Imensa multidão** de gente pobre, an¬ 
drajosa, de aparência duvidosa, entrado nesses dias em 
Paris? Tudo isso, afinal, são conjecturas ociosas. Dado 
o estado dos espíritos c a revolta latente nos arredores 
de Paris, não bastaria por si só a atitude de Réveillon 
em face dos operários para explicar o que succedeu no 
dia seguinte? 

A 27 de abril, o povo, furioso com a oposição e as 
frases do rico fabricante, levava a sua efígie, afim de 
« julgar e executar na praça da Grève. Na praça Real, 
espnlhn-se o rumor de que o Terceiro Estado uenhara 
de condenar à morte Réveillon. Chegada a noite, po¬ 
rém, n turba dispersa-se, disseminando o terror pelos 
ricos com os seus gritos de revolta. Enfim, na manhã 
seguinte, 28, dirige-se a multidão à fábrica de Réveil¬ 
lon, obriga os operários a largar o trabalho e, cercando 
a casa do fabricante, saqueia-a. 

Chega a tropa, a que o povo resiste atirando pe¬ 
dras, telhas e móveis pelas janelas e pelo telhado. En¬ 
tão a fórça militar atira, c o povo defende-se furiosa- 
mente durante horas seguidas. O resultado foi: 12 sol- 
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dados mortos e 80 feridos; 200 homens mortos do lado 
do povo e .'MH) feridos. Os operários apoderam-se dos 
cadáveres dos seus irmãos e transportam-nos pelas runs 
dos arrabaldes. Passados dias, forma-se um ajunta¬ 
mento de 500 ou 000 homens em Villcjuif, os quais 
querem forçar as portas da prisão de Bicétre. 

Foi esse, portanto, o primeiro conflito entre o po¬ 
vo dc Paris c os ricos — conflito que produziu profunda 
impressão. 

Era uma primeira visão do povo enfurecido, visão 
que exerceu poderosa influência nas eleições, afastan¬ 
do delas os reacionários. 

E’ inútil dizer que os cavalheiros da burguesia ten¬ 
taram representar êsse motim como um golpe prepara¬ 
do pelos inimigos da França. Como poderia o bom povo 
de Paris revoltar-se contra um fabricante? “Foi o di¬ 
nheiro dos ingleses que os levou à revolta** — diziam 
uns, — “o dinheiro dos príncipes", diziam os burgue¬ 
ses revolucionários; e ninguém queria admitir que o 
povo se revoltasse simplesmente por sofrimento e por 
estar já farto da arrogância dos ricos que o insultavam 
até nas suas dores. (1) 

F assim se vê constituir a lenda qne, mais tarde, 
tentará reduzir a Revolução à sua obra parlamentar 
e a representar todas as insurreições do povo durante 
os quatro anos da Revolução como acidentes: como 
obra de arruaceiros ou de agentes pagos, jã por Pitt, 
já pela reação. Mais tarde, os historiadores tornam á 
lenda: “Êsse motim podia ser considerado pela Corte 
um pretêsto para adiar a abertura dos Estados Gerais, 
por conseguinte só podia proceder da reação”. 

F ainda boje, quantas vezes se raciocina assim! 

Pois bem, as jornadas de 24-28 de abril são os si¬ 
nais precursores das de 11, 12, 13 e 14 de julho. O pono 
de Paris afirma, desde então, o seu espirito revolucio¬ 
nário que vinha das camadas operárias dos arrabaldes. 


(1) Droz (História do Reinado de Luiz XVI), historiador 
reacionário, observou, muito sensatamente, que o dinheiro «n 
contrado nos bolsos de alguns homens mortos podia muito l»« m 
provir do saque 
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Ao Indo do Piilácio Real, centro dc revolução da bur¬ 
guesia, erguimn-se os nrrnbaldes — centros de motim 
popular. I >n* por diante, tornn-se Paris o principal sus¬ 
tentáculo da Revolução, e os Estudos Gerais, que se hão 
de reunir em Versalhes, terão os olhos fitos em Paris, 
paru ni sorver a fòrçn que os poderá amparar e inci¬ 
tar a avançar nas suas reivindicações e nas suas lutas 
contra a Côrte. 


IX 

OS ESTADOS GERAIS 


A 4 dc maio de 1789, os 1.200 deputados dos Esta¬ 
dos Gerais, reünidos em Versalhes, dirigiam-se à igreja 
de São-Luiz, afim de ouvir a missa de abertura, e, no 
dia seguinte, o rei abria a sessão na presença de nume¬ 
roso público dc espectadores. E, já nessa sessão de 
abertura, se apresentava a inevitável tragédia que de¬ 
via ser a Revolução. 

O rei só tinha desconfiança nos representantes da 
nação que convocara. Resignara-se, afinal, a fazê!-o, 
mas queixava-se, perante êsses mesmos representantes, 
da “inquietação dos espíritos”, da excitação geral, co¬ 
mo si tal inquietação fôsse factícia, não motivada pelo 
próprio estado da França; como si aquela reunião fo¬ 
ra uma inútil c caprichosa violação dos direitos reais. 

A França, por tanto tempo impedida de fazer re¬ 
formas, acabara por sentir necessidade dc uma comple¬ 
ta revisão de suas instituições — e o rei somente men¬ 
cionava algumas ligeirus reformas nas finanças, para 
as quais bastaria um pouco de economia nas despesas. 
Pedia “o acordo das ordens” quando as assembléias 
provinciais já haviam mostrado que a existência de or¬ 
dens separadas já não podia ser tolerada pelos espiri 
tos — que era uma coisa morta, uma sobrevivência do 
passado. E quando era preciso remodelar tudo como 
atualmente na Rússia — o rei exprimia, sobretudo, re 
ccios “de inovações!” 

Já nesse discurso, pois, se anunciava a lula do vl 
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«la c de morte «pie ia principiar entre a aristocracia 
real e o poder representativo. 

Os próprios representantes cia nação, pelas suas di- 
visôeN, fn/.iani já pressentir a profunda cisão que se 
produ/iria durante a Revolução entre os que se ha¬ 
viam de aferrar aos seus privilégios, ç aqueles que ten¬ 
tariam demoli-los. 

Imii suma, a representação nacional mostrava já o 
seu defeito capital. 0 povo náo eslava de modo ne¬ 
nhum represcuta<lo; os camponeses não faziam parte 
deln. lira a burguesia que sc. encarregava de falar pelo 
povo em geral; quanto aos camponeses — em toda 
nqoela assembléia de homens de lei, de notários, de ad¬ 
vogados talvez náo houvesse cinco ou seis epie conhe¬ 
cessem o verdadeiro estado, ou siquer o estado legal da 
imensa massa dos camponeses. Todos os homens da 
cidade saberiam defender bem o cidadão, mas, quanto 
ao camponês, sabiam tão pouco o que lhe era preciso 
como o que lhe era prejudicial. 

A guerra civil estava já naquele inicio, onde o rei, 
rodeado «le nobres, fala como senhor ao Terceiro Esta¬ 
do, e lhe lança em rosto as suas * mercês”. 

() guarda dos selos, Barentain, deixando transpa¬ 
recer a verdadeira intenção do rei, acentuou o papel a 
que se deviam limitar os Estados Gerais: examinariam 
os impostos sobre os quais lhes incumbisse votar. Dis- 
eutiriam a reforma da legislação civil e criminal. Vo¬ 
tariam uma lei de imprensa, afim de reprimir certas 
lih<*r«ln«lcs que ela recentemente se arrogava — e nada 
mais. Nada de reformas perigosas. "As reclamações 
justas fórnm atendidas; o rei não se prendeu com os ru¬ 
mores indiscretos; dignou-se cobrí-Ios com a sua indul¬ 
gência; até perdoou a expressão dessas matérias falsos 
e imoderadas em prol das quais se queriam substituir 
quimeras pernieiosas u aos princípios inalteráveis da 
monarquia . Vós , senhores . rejeitareis com indignação 
essas perigosas inovações ". 

Todas as lutas dos quatro anos seguintes residiam 
nessas palavras, e o discurso de Necker, que se seguiu 
aos do rei e «lo guarda dos selos — discurso que durou 
três horas — nada avançou, já na grande questão do 
governo representativo que preocupava a burguesia, já 
na da terra e dos censos feudais que interessava os cam- 
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pnttcNCM. O astuto fiscal das finanças soube falar tre* 
horas sem sc comprometer, ora com a Corte, ora com o 
povo. 

() rei, fiel ás idéias que já exprimira a Turgot, nada 
compreendia da gravidade do momento, e deixava á 
rainha e aos príncipes o cuidado de intrigar para im¬ 
pedir as concessões que se lhe pediam. 

Tão pouco Necker compreendia que se tratava de 
atravessar uma crise política e social profundíssima — 
e náo apenas uma crise financeira — e que, nessas cir¬ 
cunstancias, uma política de rodeios entre a Còrte e o 
Terceiro Estado se tornaria funesta; que a não ser já 
demasiado tarde para evitar uma Revolução, era ne¬ 
cessário, ao menos, tentar uma política franca, clara, de 
concessões cm matéria <Ie governo; que era preciso es¬ 
tabelecer logo, nas suas linhas gerais, o grande proble¬ 
ma territorial do qual dependia a miséria ou o bem- 
estar dc uma nação inteira. 

Nem os próprios representantes, quer as duas or¬ 
dens privilegiadas, quer o Terceiro Estado, apreende¬ 
ram também a vastidão do problema que se apresenta¬ 
va ü França. A nobreza procurava tomar um acenden- 
te sôbre a coroa; o clero só pensava em manter os seus 
privilégios; e o Terceiro Estado, conquanto compreen¬ 
desse perfeitamente o caminho n seguir para a conquis¬ 
ta do poder a favor da burguesia, também não viu que 
havia o resolver outro problema infinitamente mais im¬ 
portante — o «le restituir a terra ao camponês, para que 
este, possuindo uma terra liberta dos pesados censos 
feminis, pudesse duplicar e triplicar as produções dessa 
terra, pondo cobro à carestia crónica que depauperava 
n nação francesa. 

Nessas condições, que solução podia haver, a não 
ser o embate, a luta? A revolta do povo, a insurreição 
«los camponeses, a jaequerie e a sublevação dos operá¬ 
rios e «los pobres em geral nas cidades! Numa palavra, 
a Revolução com todas as suas lutas e os seus ódios, os 
seus terríveis conflitos e represálias! 

Durante cinco semanas, tentaram os depnta«los «In 
Terceiro Estado convencer, por palavras, os dcpuliulo* 
das outras duas ordens a sc retinirem juntamente, cn 
quanto, por seu lado, as comissões realistas Irtili illin 
vam para manter n separação «las três ordens. Das coii 
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ferências nada surtiu. De «lia para dia, porém, o povo 
dc Paris tomava unia atitude cada vez mais ameaça¬ 
dora. Km Paris, o Palácio Real, tornado um grêmio ao 
nr livre, onde calda toda a géntc, cada vez mais se irri¬ 
tava. Choviam os folhetos, que eram disputados. 

"De hora a hora, surge novo folheto”, diz Artur 
Young, "hoje apareceram •1*1, ontem lf>, e 92 na semana 
passada. Sobre 20, 19 são em prol da liberdade. A efer- 
vecência excede tudo quanto se possa conceber”. 

Os oradores que prelccionam ao ar livre, na 
rua, subidos a uma cadeira defronte de um café, falam 
j« em se apoderarem dos palácios e dos castelos. 

Sentem-se já, rumorcjantes, as ameaças do Terror, 
enquanto em Versalhes o povo, todos os dias. se apinha 
às portas da Assembléia para insultar os aristocratas. 

Os deputados do Terceiro Estado sentem-se ampa¬ 
rados. Animam-se pouco a pouco, e a 17 dc junho, a 
uma moção de Sieyès, constituem-sc, enfim, em Assem- 
bléia Nacional. Dessa forma, se deu o primeiro passo 
para a abolição das classes privilegiadas, e o povo de 
Paris saudou esse primeiro passo com ruidosas aclama¬ 
ções . 

Cada vez mais animada, a Assembléia votou que, 
sendo.ilegais os impostos estabelecidos, só seriam tri¬ 
butados provisoriamente e enquanto a Assembléia esti¬ 
vesse reunida. O povo deixaria de ser obrigado a pa¬ 
gá-los logo que a Assembléia se dissolvesse. 

Nomeou-se uma comissão de subsistências para 
combater a fome, e os capitalistas foram tranqüilizados 
pela Assembléia que consolidou a divida publica. Ato 
altamente sensato naquele momento, em que a todo o 
preço era preciso viver e desarmar uma força — o ca¬ 
pitalista-credor — que seria de temer si se pusesse do 
lado da Corte. 

Isso, porém, era a revolta contra o poder real. Por 
isso, os príncipes fd’Artois, de Condé, de Conti), cie 
acórdo com o guarda-selos, se puseram então a combi¬ 
nar um golpe de Estado. Num certo dia, dirigir-se-ia o 
rei com todo o aparato à Assembléia; chegado lá, sus¬ 
taria todos os decretos da Assembléia e ordenaria as 
poucas reformas que deveriam ser feitas pelas três or¬ 
dens, que deliberariam cada qual por sua vez. 
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K, ao golpe de autoridade, ao golpe de Estado pre¬ 
parado pela Corte, que queria opor Necker, êsse per¬ 
feito representante du burguesia da época? O com¬ 
promisso! ♦* . 

Também ele queria um golpe de autoridade, uma 
sessão real, sessão em que o rei concederia o voto indi¬ 
vidual sem distinção das três ordens, cm matéria de im¬ 
postos; mas, para tudo quanto se relacionasse com os 
privilégios da nobreza e do clero, manter-se-ia a reü- 
nião de cada ordem era separado. Ora, é evidente que 
essa medida era ainda menos realizável do que a dos 
príncipes. Não se tenta um golpe de Estado por um pa¬ 
liativo que, aliás, só se poderia manter uns quinze dias. 

Conio se havia de reformar o imposto sem tocar 
nos privilégios das duas ordens superiores? 

Foi então, a 20 de junho, que os deputados do Ter¬ 
ceiro Estado, animados pela atitude crecentemente 
ameaçadora do povo de Paris, e até do de Versalhes, 
resolveram resistir aos planos de demissão da Assem¬ 
bléia e para isso ligarem-se nuituamentc por solene ju¬ 
ramento. Vendo fechada a sua sala de reüniões, devido 
aos preparativos que se estavam fazendo para a sessão 
real, dirigiram-se em cortejo a urna sala particular 
qualquer — a do Jògo da Péla. Grande multidão acom¬ 
panhava êsse cortejo que atravessava, com Bailly ii 
frente, as ruas de Versalhes. Soldados voluntários se 
haviam oferecido para lhes servir de guarda. O entu¬ 
siasmo daquela multidão que os rodeava, exaltava os 
deputados. 

Chegados à sala do Jogo da Péla, comovidos e im¬ 
pelidos por um belo movimento, ali prestaram todos, 
sem exceção, o juramento solene de não se separarem 
antes de haver dado uma Constituição á França. 

Isso, certamente não passava de palavras. Havia 
mesmo algo de teatral em tal juramento. Que importai 

Há momentos em que são precisas essas palavras 
que fazem vibrar os corações. E o juramento feito na 
sala do Jôgo da Péla foz vibrar os corações da mocida¬ 
de revolucionária na França inteira. Infelizes das as¬ 
sembléias que nem siquer sabem encontrar tais pala¬ 
vras, tal gesto! 

fcsse ato de coragem da Assembléia leve, aliás, Imc 
diatamente as suas conseqiiencias. Passados dois dias. 
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os deputados do Terceiro Estado, obrigados a reüni- 
rem-se na igrejn dt* São Luiz, viram o clero dirigir-se- 
llies afim «le se lhes associar aos truhallios. 

O grande golpe da sessão real deu-sc no dia se¬ 
guinte, 2.» de junho; mas, o seu efeito já fòra amorte¬ 
cido pelo juramento do Jogo da Pela e pola sessão na 
igreja de São Luiz. O rei apresentou-se aos deputados. 
Sustou lodos os decretos da Assembléia, ou melhor, do 
lereeiro Estado. Ordenou a continuação das ordens; 
determinou os limites das reformas a efetuar; ameaçou 
dissolver os Ivstudos Gerais si èles não obedecessem. 
E, no mesmo momento, ordenou que os deputados se se¬ 
parassem — ao que obedeceram a nobreza c o clero, 
saindo da sala. Os deputados do Terceiro Estado, po¬ 
rém, conservaram-se nos seus lugares. 

Foi então que Mirabeau pronunciou o seu belo e 
famoso discurso, no qual lhes disse que o rei era apenas 
seu mandatário; que eles tinham a autoridade que o 
povo lhes «lera, c que, havendo prestado juramento, não 
podiam separar-se sem ter feito a Constituição. “Estan¬ 
do aqui pela vontade do povo, só sairemos pela fôrea 
das baionetas ." 

Ora, era exatamente essa fôrça que a Côrte não 
possuiu. Já no mês de fevereiro, Necker dissera jus- 
tamente que não encontrava obediência em parte ne¬ 
nhuma, e nem mesmo conliava nas tropas. 

Quanto ao povo de Paris, vira-se, a 27 de abril, em 
que (lisposições estava. De um momento para o outro, 
temia-se, cm Paris, um levantamento geral do povo 
contra os ricos, e, certo, alguns revolucionários mais ar- 
«leiites não deixaram «le percorrer os sombrios arrn- 
hahles em busca de reforço contra a Côrte. Até em 
Versalhes, na véspera da sessão real, o povo ia dando 
cabo «le um deputado do clero, o cura Maurv, assim 
conm «le d’EprémesniI, deputado do Terceiro Estado 
que se mancomunara com a nobreza. No dia «la ses¬ 
são real. o guarda dos selos e o arcebispo de Paris fô- 
ram “apupados, humilhados, escarnecidos, achincalha¬ 
dos, que era de morrer de vergonha”, a tal ponto que 
Passerel, secretário do rei, que acompanhava o minis¬ 
tro. “morreu de comoção nesse mesmo dia”. O bispo 
de Bcauvais por pouco não é atingido com uma pedra 
na cabeça. A 25 de junho, a multidão vaia os deputa- 
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do* da nobreza e «lo clero. O palácio «lo arcebispo «le 
Pnrt» ficou com os vidros todos quebrados. “As tropas 
re<'uziM'-*e-iam a carregar sobre o povo” — diz sensata- 
nieiile Artur Ytning. A ameaça do rei ficava assim sem 
valor algum. A atitude do povo era por demais umea- 
çiidora para «pie a Côrte tentasse recorrer às baionetas, 
«• foi então que Luiz XVI exclamou: “No final de con¬ 
tas, m... deixem-se ficar!” 

Então a assembléia do Terceiro Estado não deli- 
hernria sob as vistas e ameaças do povo que ocupava 
as galerias? Já a 17 de junho, quando o Terceiro Es¬ 
tado se constituira em Assembléia Nacional, essa me- 
nmrável decisão foi tomada no meio das aclamações 
«tas galerias e das duas ou três mil pessoas que rtxlca- 
vnm a sala «las sessões. A lista dos trezentos deputad«>s 
do Terceiro Estado que a isso se haviam oposto e se 
tinham colocado ao lado do ultra-realista Malouct, 
correu Paris, c até se pensou em lhes «leitar fogo às 
«'asas. E quando, por ocasião «lo juramento do Jôgo 
da Péla, Marlinho Daucli mostrou a sua oposição, 
Hailly, presidente «la Assembléia, teve a prudência de 
lhe evitar o encontro com o povo reQnido às portas da 
sala: e durante uns dias teve de se escomier. 

Sem essa pressão do povo s«»bre a Assembléia, é 
muitíssimo provável que os cora josos deputados do Ter¬ 
ceiro Estado, cuja lembrança a história conserva, nun¬ 
ca tivesem triunfado «las resistências «los tímidos. 

Quanto ao povo «le Paris, preparava-se francamcn- 
te para a insurreiçã«i com que respondeu ao golpe «le 
Estado militar que a Côrte tramava contra Paris, para 
«> dia !t> de julho. 



























XI 

PREPARATIVOS DO GOLPE 
DE ESTADO 


A versão corrente sobre o 14 de julho reduz-se 
pouco mais ou menos ao seguinte: — A Assembléia 
Nacional se reiinia. Em fins de junho, depois de dois 
meses de conferências e hesitações, as três ordens aclia- 
vam-se enfim reunidas. O poder fugia das mãos da 
Corte. Esta, então, pòs-sc a preparar ura golpe de Es¬ 
tado. Fòrani chamadas as tropas c concentradas em 
torno de Versalhes; tinham ordem para dispersar a 
Assembléia e chamar Paris à razão. 

A 11 de julho — continua a versão corrente — a 
Côrte decidiu-se a agir: Necker é demitido do minis¬ 
tério e exilado. Paris toma conhecimento disso a 12, 
e alguns cidadãos formam um cortejo que atravessa 
ns ruas transportando uma estátua do ministro demi¬ 
tido. No Palácio-Real, Camillc Desmoulins apela para 
as armas. Os arrabaldes revoltam-se e forjam 500.000 
lanças em .'Mi horas; a 14, o povo marcha para a Bas¬ 
tilha, que breve baixa as suas pontes e se rende... 

A Revolução alcançou a sua primeira vitória. 

K* essa a versão comum, que se repete em todas 
as festas da República; todavia, não é de todo exata 
Verdadeira no rápido enunciado dos fatos principais, 
não diz o que é preciso dizer sôbre o papel do povo 
na sublevação, nem sobre as verdadeiras relações cn 
tre os dois elementos do movimento: o povo c n bui 
gtiesin. Na insurreição cie Paris, nas vésperas de H 
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r d ent« lb «„a h ™Z’ T° reTOl “*«°. <'"«« cor- 

j Pa f a,,as ’ * ,c «riKcin diversa: o movimento 
político da burguesia e o movimento popular. Em C er- 
R)s momentos, ninhos se uniam, nos grandes dias da 
Revolução, para um» aliança temporária, e aleanca 
vam as grandes vitórias sòhre o antigo regime. A b J- 

mmnento° r< "ó* -™pre do «"eu aliado de 

, 7 J,a ° pov 'J- . Fo > o que se deu em julho de 

allinnça eniicluiu-se contra a vontade da J hursue 

vimento «f° "° <l,; ' s,, « uin ' e * « H. e até durante o mo- 

a,: povo- revoltado. 011 " ° rRanÍzar - 8e P ara P* «m freio 

Desde a questão Réveillon, que o povo de Paris 
esfomeado e vendo o pão faltar-lhe cada vez mais ilu¬ 
dido por promessas vãs, tentava revoltar-se; mas não 
se sentindo apoiado, nem mesmo pela burguesia a 
quem a luta contra a autoridade real insulava, ia cV 

te íenn.f U ^ 0rén ^ <l"' « partido da cTr- 

te, reunido em tórno da rainha e dos principes se de¬ 
cide a dar um golpe para acabar com a Assembléia e 
a efervecéncia popular em Paris. Concentra as tro- 
p«4 excitando-lhes a dedicação ao rei e à rainha: pre- 

e conlrVparis R ° PC í<? Rs,ado contra a Assembléia 

Então, a Assembléia, sentindo-se ameaçada, deixa 
proci der aqueles dos seus membros e amigos de Poris 
que queriam o apélo no povo”, isto é o apélo à insur- 
rei^ao popular. E, como o povo dos arrabaldes não 
deseja outra coisa, responde à chamada. Não espera 
a demissão de Neeker. mas começa u sublevar-se já a 
« de junho e até a 27 de junho. A burguesia aproveita 

c, impelindo o povo o fmnca insurreição, deixa-o nr- 
niar-se, no mesmo tempo que se arma também para 
dominar a onda popular e impedi-la de ir “longe de 

nulíir ’ , prt ' <>,U i '' s * ,rr ? çao creccn tc, a massa po- 
Ro ,n 7‘ , a r° n,ade dos burgueses — apodera-se 

d. i Rastilba. símbolo e sustentáculo do poder real; de¬ 
pois do que a burguesia, que organizara n sua milícia, 

lanças” S,aVÍI " f " ZCr Cn,rar na ordem 08 “homens das 

Êsse duplo movimento é que é necessário narrar 

«h,.,\^ 0, . qUC “ SCS A 5 ° ™ aI de 23 de Í u,, ho tinha por 
objeto declarar aos Estados Gerais que éles não eram 
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ii fôrçii que queriam ser: que o poder absoluto do rei 
MiImUlio: que os Estados Gerais nada tinham que mii- 
dar <l) v que as duas ordens privilegiadas, nobreza e 
clero, estabeleceriam as concessões que julgassem úteis 
puni nina repartição mais justa dos impostos. 

As mercês que iam ser concedidas ao povo viriam 
então pessoalmente da rei , e essas mercês seriam: a 
abolição da corvéia (já feita em grande parte), da mão- 
morta c do feudo livrej i restrição do direito de caça, 
a substituição da tiragem da milícia por um alistamen¬ 
to regular; a supresão da palavra talha e a organização 
dos poderes provincianos. Tudo isso, aliás, no estado 
de promessas vás, ou mesmo de simples títulos de re¬ 
formas, pois todo o conteúdo dessas reformas, toda a 
substancia dessas mudanças, ainda estavam por achar; 
e como se poderiam achar sem dar uma machadada 
nos privilégios das duas ordens superiores? O mais 
importante, porém, de todo o discurso real — visto que 
a Revolução toda ia brevemente girar em torno dêsse 
assunto — era a declaração do rei a respeito da invio¬ 
labilidade dos direitos feudais. Declarava proprieda¬ 
des , ábsolutamente e para sempre invioláveis , os dí¬ 
zimos, os censos, as rendas, e os direitos senhoriais e 
feudais! Com essa promessa, é claro que o rei punha 
de seu lado a nobreza contra o Terceiro Estado. 

No entanto, fazer uma promessa tão vasta era cir¬ 
cunscrever préviamente a Revolução, de maneira a tor- 
ná-la incapaz de reformar fosse o que fosse nas finan¬ 
ças do Estado e em toda a organização interna da 
França. Era manter inteiramente a velha França, o an¬ 
tigo regime. E mais tarde se verá que, no decorrer da 
Revolução, a realeza e a estabilidade dos direitos fendais 
a velha forma política e a velha forma econômica — 
se associarão no espirito da nação. 

Deve-se dizer cpie a manobra da Corte surtiu efei¬ 
to até certo ponto. Depois da sessão real, no palácio, 
a nobreza aclamou o rei e em especial a rainha, e, no 

(1) () projeto primitivo cie Neeker atrihuín íi Axenihléiu 

o direito dc levnr a Revolução até ao estabelecimento de timn 
cari», imitada do inglês, diz Louis Blanc: “apressaram m a 
excetuar de toda deliberação comum h forma de constltufçtin 
a dar aos próximos Estados Gerais**. ( História da Ifreu/tlç/l» 
Francesa, edição in-4. • I, p. 120). 
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dm seguinte. "pçim» 17 nobre» se reüniram às outras 
I nas ordens. So idgllli» dias depois, cpiando se espn- 

”í? u ° b °" í! ,U ' n m '*»»* parisienses marchavam 
s«»bi«- \ersnllies, isto é, no meio «ia geral consternação 

rH, y va '•« imlécl.. à recepção de tal noticia Ta 
unin ordem do rei que. chorosa, a rainha confirmou 
(pois a liohrexn Já mio confiava no rei), é que a maio¬ 
ria se reüniii no clero e aos deputados «lo Terceiro Es¬ 
tado. L. todavia... mal dissimulavam a esperança de 
ver «lai a pouco amiclcs rebeldes dispersos pela fòrça. 

iMitretanto, todas as manobras da C«‘»rte, todas as 
•nas ninspirações e mesmo as conversas entre tal e tal 
prlneipe ou nobre, tudo se sabia imediatamente no lado 
«los revoluciona rios; tnd.i era trazido u Paris por mil 
vias secretas que sc havia tido o cuidado de estabele¬ 
cer. « os rumores vimlos de Versalhes contribuíam para 
alimentar <i eferveccncia na capital. líá momentos 
em que os poderosos nem siquer podem contar com 
m seus enudos; era o que sucedia em Versalhes. As- 

?S n, ° 8 nobrcza , so regozijava pelo pequeno 
f, M, ! ,u *.° na scssao real, alguns revolucionários «la 
burguesui fundavam, mesmo em Versalhes, um grémio 
«i (.liibe Bretão, que breve sc tornou um grande centro 
« o mmiao, e mais tarde se transformou em Clube 
a ° * JOfobinot e era ai que os proprios criados do 
rainha iam delatar o que se dizia baixinho na 

Os fumiadores desse Clube Bretão fòram uns «| c - 
putactos da Bretanha, entre «>s quais Le Chapelier, Gle- 
/.«•n, Lanjuinais; Mirabeau, o duque d’Aiguillon! Sic- 
yes. Bar na ve, Pétion, o cura (irégoire e Robespierre 
fizeram parle dele. 

I)cs«ie que c>s Estados (ierais se tinliam rciinido 
em Versalhes, reinava em Paris a maior animação. O 
Palacio-Rcal, com o seu jardim e os seus cafés, tor- 

7 ?nd m " ao ar ,ivre * onde dez mil pessoas 

de todas as condiçoes comunicavam umas às outras 
as novidades, discutiam os f«»lbetos «lo dia, se retem¬ 
peravam na multidão para a ação futura, se conheciam 

nY n T bU,aV r- I° dos os boatos - todas as novas apa- 
nhadas em Versalhes pelo grêmio bretão eram inie«líj- 

tamente comunicadas a êsse clube agitado da multi¬ 
dão parisiense. Dai se espalhavam pelos subúrbios, e 
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si, algumas vezes, a lenda sc reünia à realidade, «Tn 
como frcqüentemente acontece com as lendas popula¬ 
res, ainda mais verdadeira do <|uc a própria ver«la«le, 
porque sc lhe antecipava, fazia ressaltar sob uma f«»r- 
,n ? J cn dária os motivos secretos das ações, e, por in¬ 
tuição, avaliava frequentemente os homens e as coisas 
ainda mais justamente do que os sábios. 

Quem, melhor do que as multidfies anônimas «los 
subúrbios, apreciou Maria Antonicta, a Polignac, o ve¬ 
lhaco «lo rei e os príncipes? Quem os advinhou me¬ 
lhor do que o povo? 

Logo ao dia seguinte à sessão real, a grande ci¬ 
dade respirava a revolta. A Câmara Municipal ende¬ 
reçava à Assembléia as suas felicitações, e o Palácio 
Real enviava-lhe uma mensagem em linguagem guer¬ 
reira. Para o povo faminto, até ali menosprezado, o 
triunfo da Assembléia encerrava um raio «le cs|>eraiiça; 
a insurreição rcpr«*sentava o único meio «ie alcançar 
o pão «jue lhe faltava. Enquanto a penúria era cada 
vez mais rigorosa e até as ruins farinhas amarelas e 
torradas, reservadas aos pobres, continuamcntc falta¬ 
vam, «) povo sabia que, em Paris e nos seus arredores, 
havia pão bastante para alimentar toda a gente — e os 
pobres diziam que, a não ser pela insurreição, os açam¬ 
barcadores jamais deixariam de matar à fome o povo. 

Entretanto, à medida que ua pobres murmuravam 
mais alto nos sombrios becos, a burguesia parisiense c 
os representantes do povo em Versalhes temiam ca«ia 
vez mais a sublevação. Antes o rei e a C«»rte do que 
o povo revoltado! (1) 

No próprio dia da reunião das três ordens, 27 de 
junho, depois «la primeira vitória «lo Terceiro Estado. 
Mirabeau, «me até então apidaru para o povo, separou- 

(I) Aqueles que hoje discursam nos aniversários da Re¬ 
volução preferem calar-se sóbre èssr delicado assunlo e fa- 
luni-nos de uma comovente unanimidade existente cnlre o povo 
e os seus representantes. Lotus Blanc, porém, frisava mui lo 
bem os receios da burguesia nas vésperas de 14 de julho, e as 
modernas investigações não faiem sináo confirmar a sua opi 
niào. Os fatos que menciono aqui, referentes aos dias de 2 
alé 12 de julho, mostram igualmente que a insurreição do 
povo de Paris seguiu até 12 a sim linha de acção independente 
dos htirtfticsc* do Terceiro Ivslado. 
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se deste cloromenlc c discursou aos representantes para 
se scpnramn também. Advertiu-os que se livras- 
sem dos auxiliares sediciosos." Como se vé, é já o 
futuro l»ro«raina da Gironda que se esboça na Assem- 
Dloia. jVIirubeau quer que esta contribua para. a “ma¬ 
nutenção da ordem, a tranquilidade pública e autori¬ 
dade lias leis e de seus ministros." Vai mesmo mais 
lo.if.e Quer que ela se reúna em torno do rei. porque 
es e «o quer o bem; si sucedia proceder mal, c porque 
estava iludido c mal aconselhado! 

E a Assembléia aplaudia. — "A verdade, diz muito 
bem Louis Hlanc. é que. em vez de tentar derrubar o 
rouo. a burguesia já então buscava amparar-se a êle " 
Menegado pela nobreza, foi no seio das Comunas, por 
momentos tao rigorosas, que Luiz XVI teve os seus 
" w,s J' r,s ' * solicito* servidores. Deixou de ser "rei 
aos fidalgos para se tornar rei dos proprietários ” 

Veremos que ésse érro inicial da Revolução in¬ 
fluira sempre nela até à reação. 

De dia para dia, contudo, a miséria aumentava na 
capital. Necker providenciara no sentido de conju¬ 
rar os perigos de uma escassez. Suspendera, a 7 de 
setembro dc 1788. a exportação dos trigos e protegia a 
importação dos prémios; dispenderam-se 70.0(M).000 
na compra de trigos no estrangeiro. Ao mesmo tem- 
po, fazia circular o decreto de conselho do rei, de 23 
de abril de 1/89. o qual permitia aos juizes e aos ofi¬ 
ciais da policia visitar os celeiros particulares, inven¬ 
tariar os seus cereais e, em caso de necessidade, mandar 
esses cereais para os mercados. A execução de tais 
medulas, porem, estava confiada às antigas nutorida- 
des — hasta dizer-se isso! 

Agora o govérno premiava quem trouxesse trigo 
para I aris; mas o trigo importado era reexportado 

prémio n lin0n, ° ParU 8Cr rt * im I )or,n<, ° « alcançar novo 

Nos províncias, os açambarcadores compravam o 
irigo a proporção dessas especulações: até se com¬ 
prava o trigo antes da colheita. 

I-oi então qne apareceu o verdadeiro caráter da 
Assembleia Nacional. Certo, ela fôra admirável por 
ocasiao do juramento do Jôgo da Péla, mas, acima de 
tudo, conservou-sc burguesa para o povo. A 4 de ju- 
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lho, & apresentação do relatório da comissão das sub¬ 
sistências, a Assembléia discutiu as providencias a to¬ 
mar para garantir o pão e o trabalho ao povo. Falou- 
se durante horas seguidas, fizeram-se propostas sobre 
propostas. Petion propôs um empréstimo, outros pro¬ 
puseram autorizar as assembléias provinciais a tomar 
as medidas necessárias — mas nada se resolve, nada ?e 
empreende: limitaram-se a lastimar o povo. E, (pian¬ 
do um dos membros levantou a questão dos açambar¬ 
cadores e denunciou alguns, toda a assembléia se re¬ 
voltou contra ele* Passados dois dias, a 6 de julho, 
Bouche anunciou que eram conhecidos os culpados e 
se ia fazer, no dia seguinte, uma denúncia formal. 
“Geral temor se apoderou da Assembléia M , diz Gorsas, 
no Correio de Versalhes e de Paris , que acabava de 
fundar. Chegou o dia seguinte, porém, e nem mais 
uma palavra se pronunciou sobre o assunto. Sufoca¬ 
ram o caso de uma sessão para outra. — Porquê? Com 
medo — os acontecimentos o provarão — de revela¬ 
ções comprometedoras. 

Em todo caso, a Assembléia receava a tal ponto 
a revolta popular que, quando, a 30 de junho, houve 
sublevação em Paris, em consequência da prisão de 
onze guardas franceses que se recusaram a carregar 
as espingardas com cartuchos, a Assembléia votou uma 
mensagem ao rei, concebida nos têrmos mais servis, 
e protestou a sua “profunda dedicação à autoridade 
real”. (1) 

Desde que o rei consentisse em dar à burguesia 
uma parte mínima no governo, ela o apoiava e auxi¬ 
liava-o, com todo o seu poder de organização, a do¬ 
minar o povo. 

Mas — sirva isso de advertência para as revolu¬ 
ções vindouras — há, na vida dos indivíduos, dos par¬ 
tidos c também das instituições, uma lógica que não 
se modifica pela vontade de qualquer. 

O despotismo real não podia pactuar com a bur¬ 


il ) **A Assembléia Nacional teme pelas perturbações (pie 

agitam Paris... Far-se-á uma deputação ao rei a suplicar-lhe 
■c digne empregar, para o restabelecimento da ordem, os rnch* 
Infalíveis da clemência e da bondade. Ião naturais ao seu co¬ 
ração, e da confiança que o seu bom povo sempre merecerá* 
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fíticsia que lhe pedia a sua parte de poder. Lógica e 
fatalnicntc, devia cnmbaté-Ia e, uma vez travada a 
luta, suciimhir e ceder o seu lugar ao govêrno repre¬ 
sentativo forma mais conveniente à burguesia. 
Também, sem trair o seu natural apôio, não podia a 
nobreza pactuar com a democracia popular, e fez o 
que poude para defender os nobres e os seus privilé¬ 
gios — arriscado a ver-se mais tarde traido por esses 
mesmos privilegiados de nacimento. 

Entretanto, tanto aos partidários do duque de Or- 
léans, que se reuniam cm Montrouje, como aos revolu¬ 
cionários frequentadores do Clube Bretão, chegavam 
de todos os pontos informações relativas às conspira¬ 
ções da Corte. As tropas concentravam-se em Versa¬ 
lhes, na estrada de Versalhes a Paris; mesmo em Pa¬ 
ris, apossavam-se dos pontos mais importantes na di¬ 
reção de Versalhes. Falava-se de 35.000 homens, di¬ 
vididos por essa área, aos quais, dentro de alguns dias, 
se reuniriam mais 20.000. Os príncipes e a rainha tra¬ 
mavam a dissolução da Assembléia, o esmagamento 
de Paris em caso de insurreição, a prisão e a morte 
nao só dos principais agitadores e do duque dc Or- 
léans, mas também dos membros do Assembléia que, 
como Miraheau, Mounier, Lally-Tolendal, queriam tor¬ 
nar Luiz XVI rei constitucional. 

Ooze membros, dizia depois Lafayette, deviam ser 
imolados. Foram chamados o barão Breteuil e o ma¬ 
rechal de Broglie para executar êsse projeto, c ambos 
estavam prontos a agir. — "Si for preciso incendiar 
Paris, dizia o primeiro — incendeia-se". Quanto ao 
marechal de Broglie, escrevera ao príncipe de Condé 
<iuc uma descarga de canhões teria rapidamente ‘‘dis¬ 
sipado ésses argumentadores e reposto o poder abso¬ 
luto que se extingue no lugar do espirito republicano 
gue se forma." (1) 

E não se julgue, como o pretenderam alguns his¬ 
toriadores reacionários, que isso não passasse dc len¬ 
da. A carta da duquesa de Polignac, mais tarde en¬ 
contrada, dirigida em 12 de julho ao prehoste dos 
mercadores, FIcssclIes, e na qual todas as pessoas ci¬ 


(I) Louis Kluiir, t/istòrin tia HriHtlncão Frarutsu. 
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tadas eram designadas por pseudónimos, é prova su¬ 
ficiente da conspiração urdida pela Corte para o dia 
16 de julho. Si ainda pudesse restar a menor dúvidu 
sobre isso, bastariam para o demonstrar as palavras 
da duquesa de Beuvron, dirigidas em 10 dc julho m 
Dumouriez, em Caen. 

"Então, Dumouriez — dizia a duquesa — não sabe 
a grande novidade? O seu amigo Nccker foi demi¬ 
tido; desta feita, sobe o rei ao trono e a Assembléia 
é destituída; os seus amigos, os quarenta e sete, talvez 
a esta hora já estejam na Bastilha com Miraheau, Tar¬ 
get e uma centena desses insolentes do Terceiro Es¬ 
tado; e certamente o marechal de Broglie está em Paris 
com trinta mil homens." Memórias de Dumouriez, t. H, 
p. 35.) A duquesa enganava-se; Necker só foi demi¬ 
tido alie Broglie livrou-se de entrar em Paris. 

E que fazia a Assembléia? Fazia o que sempre 
têm feito e farão todas as Assembléias. Nada resol¬ 
via. 

No próprio dia em que o povo de Paris começava 
a insurgir-se, isto é, a 8 dc julho, a Assembléia encar¬ 
regava de propósito Mirabcau, seu tribuno, de redi¬ 
gir uma humilde súplica ao rei; e, pedindo a Luiz XVI 
que enviasse soldados, a Assembléia recheava a sua 
petição de adulações. 

Falava-lhe de um povo que adorava o seu rei, que 
louvava o céu pelo dom que lhe fizera do seu amor! 
E palavras como estas, iguais lisonjas, continuaram a 
ser dirigidas ao rei pelos representantes do povo no de¬ 
curso da Revolução I 

E a Revolução ficaria incompreendida si não se 
evidenciassem os esforços incessantes das classes pos¬ 
suidoras para chamar a si a realeza e fazer dela um 
escudo contra o povo. Esta suplica da Assembléia Nacio¬ 
nal, assinada dias antes do 14 de julho, contém o gér¬ 
men de todos os dramas de 1793 da Convenção. 

































XI 

parís nas vésperas do 

14 DE JULHO 


Em geral, a atenção dos historiadores absorve-se 
na Assembléia Nacional. Os representantes do povo, 
reunidos cm Versalhes, parece personificarem a Re¬ 
volução, e as suas menores palavras, os seus gestos 
são acolhidos com religiosa devoção. Não era ai, con¬ 
tudo, que, durante esses dias de julho, estavam o co¬ 
ração c o sentimento da Revolução, fcsses estavam em 
Paris. 

Sem París, sem o seu povo, a Assembleia nada era. 
Si o medo de Paris revoltado não contivesse a Corte, 
esta teria cerlamentc dispersado a Assembléia, como 
tantas vezes depois se viu; no 18 de brumário e no 2 de 
dezembro em França, e, ainda muito recentemente, na 
Hungria e na Rússia. Claro que os deputados protes¬ 
tariam, de-certo pronunciariam algumas lindas pala¬ 
vras, e alguns deles poderiam tentar sublevar as pro¬ 
víncias... mas sem o povo pronto a revoltar-sc, sem 
um trabalho revolucionário efetuado nas massas, sem 
um apelo ao povo para a revolta, feito diretamente de 
homem para homem e não por manifestos — uma as¬ 
sembléia de representantes e pouquíssima coisa peran¬ 
te um governo estabelecido com a sua rede de funcio¬ 
nários e o seu exército. 

Felizmente, Paris velava. Enquanto a Assembléia 
Nacional adormecia numa segurança imaginária <• rr 
começava tranquilamente, a 10 de julho, a discussão 
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do projecto da Constituição, o povo de Paris, pura quem 
js mais audaciosos c perspicazes da burguesia haviam 
apelado, preparava-se para a insurreição. Repetiam- 
se nos arredores os pormenores da cilada militar que a 
Corte projetava paro 18; sabia-se tudo — até a amea¬ 
ça do rei de se retirar para Soissons e entregar Paris 
ao exército e nesses distritos organizava-se a grande 
fornalha para responder à força pela força. Os “auxi¬ 
liares sediciosos" com que Mirabeau ameaçava a Corto, 
haviam sido efetivamente chamados, e nas escuras 
hniucas dos arrabaldes, a Paris pobre, esfarrapada, dis¬ 
cutia os meios de "salvar a pátria". E armava-se como 
podia. 

Centenas de agitadores patriotas — "desconheci¬ 
dos", faziam tudo para manter a agitação e chamar o 
povo a rua. Um dos meios em voga — diz Artur Young 
— eram os petardos e os fogos de artificio; vendiam-se 
por metade do preço e, quando a multidão se juntava 
para ver queimar uma peça de fogo a uma esquina, lo¬ 
go alguém começava a palestrar com o povo, notician¬ 
do-lhe as conspirações da Còrte. Para dispersar esses 
ajuntamentos, "em tempos, bastaria unia companhia de 
suiços; hoje seria preciso um regimento, e daqui a 
quinze dias um exército", dizia Artur Young em vés¬ 
peras de 14 de julho (pg. 219). 

De fato, desde o fim de junho que o povo de Pa¬ 
ris estava em plena ebulição e se preparava para a re¬ 
volta. Já no começo de junho se esperavam tumultos 
devido à carestia dos trigos — diz o livreiro inglês Har- 
,ly — si Paris se conservou tranquila até 25 de junho, 
foi porque até á sessão real esperava sempre que a As¬ 
sembléia fizesse qualquer coisa. A 25, porém. Paris 
compreendia que não lhe restava sinão a esperança da 
revolta. 

Um bando de parisienses se encaminhava para 
Versalhes, pronto a provocar um conflito com as tro¬ 
pas. Mesmo em Paris, formavam-se, por toda parte, 
grupos "dispostos a irem até aos mais horriveis extre¬ 
mos" — lé-se nas notas secreas enviadas ao ministro 
dos negócios estrangeiros, publicadas por Chassin (As 
Eleições e as Memórias de Paris . Paris 18K9, t. III, pg. 
453): "O povo esteve toda a noite agitado; fez manifes¬ 
tações de alegria e atirou um prodigioso número de fo- 
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ipirlr* defronte do Palácio real c da Repartição do Re¬ 
gisto " (iritavii-Ac: "Viva o senhor duque de Orléans!" 

Nense mesmo dia, 25, os soldados das guardas-fran- 
rniu desertavam das suas casernas, fraternizavam he- 
hnidn com o povo, que os levava para os diversos bair¬ 
ros, e percorriam as ruas gritando: Abaixo os padre - 
eo$ I 

Entretanto, os "distritos" dc Paris, isto é, as ussem- 
Idèlas primárias dos eleitores, mormente as dos bairros 
operários, constituiram-se regularmente e preparavam- 
no para organizar a resistência de Paris. Os "distri¬ 
tos" mantinham entre si continuas relações, e os seus re¬ 
presentantes esforçavam-se incessantemente para cons¬ 
tituir um corpo municipal independente. A 25, na assem¬ 
bléia eleitoral, Bonneville fazia apelo às armas e pro¬ 
punha nos eleitores constituirem-se em "Comuna”, ba¬ 
seando-se na história para justificar a sua proposta. 
No dia seguinte, depois de se retinirem, primeiro, no mu- 
um da rua Delfina, os representantes dos distritos trans- 
portavam-se, enfim, aos Paços do Conselho. A l.° de ju¬ 
lho, davam a sua segunda sessão, cuja ata Chassin pu¬ 
blica (t. III, pgs. 139, 414, 158, 460). Assim constituíam 
a "Comissão Permanente" que se encontrava ali reu¬ 
nida no dia 14 de julho. 

A 30 de junho, um simples incidente — a detenção 
de onze soldados das guardas francesas, que haviam 
sido mandados para a prisão na Abadia, por se terem 
recusado a carregar com bala as espingardas, bastou 
para produzir um tumulto cm Paris. Quando Lousta- 
jot, redator das Revoluções de Paris , fez subir uma ca¬ 
deira no Palácio Real em frente do café Foy, e discur¬ 
sou à multidão sobre êsse caso, logo quatro mil homens 
se dirigiram à Abadia e soltaram os soldados. Os car¬ 
cereiros, quando viram chegar essa multidão, com¬ 
preenderam que toda resistência seria inútil e entrega¬ 
ram ao povo os prisioneiros; e, quando os dragões ncor 
reram a toda a brida, prestes a carregar sobre o povo, 
hesitaram, embainharam os sabres e fraterniznrnm mm 
u multidão — incidente que fez tremer n Assembléia 
quando, no dia seguinte, soube que a tropa pactuai a 
com a revolta. "Iremos tornar-nos tribunos de um povo 
desvairado?" perguntavam a si mesmos êsies ciivalliel 
ros. 
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O tumulto já chegava aos subúrbios de Paris. Em 
Nungis, o povo rmisitrti pagar os impostos enquanto não 
fossem determinados peln Assembléia; e como o pào 
foliava (só se vemlium dois alqueires de trigo a cada 
comprador)» o mercado estava cercado de dragões. En¬ 
tretanto, a-pesnr-da presença da tropa, houve diversos 
motins, em Naugis e noutras vilazinhas dos subúrbios. 
Fàcilnieiile surgia uma questão entre o povo e os padei¬ 
ros, e então levavam todo o puo sem o pagar, diz Young 
(pg. 22T>). A 27 de junho, o Mercúrio de França até fala 
de tentativas feitas em diversos pontos, notadamcnte cm 
Sào Quintino, de ceifar as colheitas em verde, quando 
ii escassez era grande. 

Km Paris, os patriotas iam, já a 30 de junho, ins¬ 
crever-se no café do Cavcau para a insurreição; e, no 
dia seguinte, quando se soube que Broglie tomara o 
somando do exército, a população, dizem os relatórios 
secretos, dizia e propalava por toda a parte que “si a 
tropa desse um só tiro, poria tudo a fogo e a sangue ... 
Muito mais coisas ela disse e muito mais fortes... 
As pessoas prudentes já não ousam aparecer ”, acrecenta 
o agente. 

A 2 de jqlho, explodem as fúrias da população 
contra o duque de Artois e os Polignac. Fala-se em 
os matar e lhes saquear os palácios. Fala-se também 
em tomar todos os canhões divididos por Paris. 
Os grupos são mais numerosos, “não se pode ima¬ 
ginar o furor do povo”, dizem os mesmos relatórios. 
Nesse mesmo dia, diz o livreiro Hardy no seu jornal, 
pouco faltou para que, “do jardim do Palácio Real, 
perto das oito horas da noite, partisse uma multidão de 
furiosos”, para livrar os deputados do Terceiro Estado 
rjue se diziam expostos a ser assassinados pelos nobres. 
Desde esse dia, falava-se em ir buscar as armas aos In¬ 
válidos. 

O furor contra a Corte caminhava a par das fúrias 
inspiradas pela fome. De fato, a 4 e a 6, previa-se o as¬ 
salto às padarias; patrulhas de guardas francesas cir¬ 
culavam nas ruas, diz Hardy, vigiando a distribuição 
do pão. 

A 8 de julho, rebentava em Paris um prelúdio da 
Insurreição, na área dos vinte mil operários sem traba¬ 
lho que o governo ocupava em fazer aterros em Mont- 
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mm Ire, Passados dois dias, a 10, o sangue corria ja, 
v nr , mesmo dia já começavam a arder as barreiras. 
A dn Cnh;tidi!»d’Antin estava incendiada, e o povo apro¬ 
veita vn-sr disso para introduzir provisões e vinho sem 
pagiii direitos de consumo. 

Acaso Cumille Desmoulins teria, a 12, feito apêlo 
fis ui mas, si não estivesse certo dc que seria ouvido 
si mio soubesse Paris já revoltada? que doze dias antes 
Loiodalnt sublevara a multidão com um fato de menor 
importância, e que a Paris suburbana agora só espera¬ 
va o sinal, a iniciativa para se insurgir? 

O entusiasmo dos príncipes, certos do êxito, preci¬ 
pitara o golpe dc Estado preparado para Ifí, e o rei foi 
obrigado a proceder antes dos reforços de tropas chega¬ 
rem a Versalhes (1). 

Necker foi demitido a 11 — e o duque de Artois 
niicaçavn-o com o punho fechado quando o ministro se 
dirigia à sala do Conselho dos ministros, enquanto o 
rei. com sua habitual velhacaria, fingia nada saber, isto 
quando a demissão já estava assinada. Necker sub- 
meteu-se, sem dizer palavra, às ordens do seu soberano. 
Até o auxiliou nos seus projetos c soube arranjar a sua 
partida para Bruxelas, de maneira a não levantar o 
menor protesto de Versalhes. 

Paris só o soube no domingo, 12, à tarde. Espera 
va-se, já, tal demissão: devia ser o inicio do golpe de 
Estado. Repetia-se já a frase do duque de Broglie que, 
com os seus trinta mil soldados, concentrados entre Pa¬ 
ris e Versalhes, “respondia por Paris” e, como desde 
manhã circulavam rumores sinistros relativos ao mor¬ 
ticínio preparado pela Corte, “toda Paris revolucioná- 
rin“ se dirigiu em massa ao Palácio Real. Fai ai que 
chegou a correr o correio com a noticia do exílio de 
Necker. 

Decidira-se, pois, a Còrte a romper as hostilida¬ 
des. .. Foi então que Camille Desmoulins, saindo de um 
dos cafés do Palácio Real, o café Foy, com uma espn 


(D Vejam-se ;ks cartas do enviado saxúnio Siilmmir |mih 
M tiMerlieim, de lí) de julho e 20 de tigús o. Arquivo* de htvn 
• I* oltadoa por Flammemiont, \ Jornada </< 14 </. /o//... 
I7H0, por Pitrn. Ptihlieuçfio di» Sociedade «te llí» órln da Itevn 
Itlçún Krimeeiui, 1HÍI2. 
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do na raâo v uma piatoln na outra, subiu a unia cadeira 
e lançou o acu «rito às armas. Partindo um ramo de ár¬ 
vore, tomou, como se sabe, uma folba verde por cocar e 
sinal de união. lí o seu «rito: Não há um instante a per¬ 
der! À* armas! espalbou-se pelos arrabaldes. 

Pela tarde, uma enorme multidão, levando os bus¬ 
tos do duque de ürléans e de Necker, cobertos de crepe 
(dizia-se que o duque de Orléana também fora exilado), 
atravessa o Palácio Real, segue pela rua Richelieu e 
dirige-se à praça Luiz XV (boje praça da Concórdia) 
ocupada pela tropa. Suíços, a infantaria francesa, hus- 
sardos e dragões, sob o comando do marques de Bcsen- 
val. Breve, as tropas envolvem o povo; tentam repeli- 
lo a sabre, chegam mesmo a disparar; mas, perante a 
inumerável multidão que os impele, empurra, aperta 
e cerca rompendo-lhes as fileiras, são obrigados a reti¬ 
rar-se. Por outro lado, sabe-se que as guardas france¬ 
sas atiraram alguns tiros sòbre “o Real-Alemão” — re¬ 
gimento fiel ao rei — e que os Suiços se recusaram a 
atirar sobre o povo. 

Então Besenval, que, segundo parece, não tinha 
grande confiança na Corte, retira-se ante a onda crecen- 
te do povo e vai acampar no Campo de Marte. (1) . 

Travara-se a luta. Qual seria, porém, o final, si a 
tropa, ainda fiel ao rei, recebesse ordem de marchar 
sôbre Paris? 

Então os revolucionários burgueses decidem-se a 
aceitar — com repugnância — o meio supremo, o apé- 
lo ao povo. 

Soa o sino por Paris toda, c os arrabaldes come¬ 
çam a forjar as lanças. (2) 

Durante a noite, homens do povo obrigam os tran- 


(D “Tendo as guardas francesas fraternizado com o povo, 
atiraram sôbre um destacamento do Real-Alemão postado na 
avenida, sob as minhas janelas. Houve dois homens e dois ca¬ 
valos mortos” — escrevia Simolin, ministro plenipotenciário 
de Catarina II em Paris, ao chanceler Osterman. a 13 de ju¬ 
lho. E acrescentava: “Ante-ontom e ontem á noi'e, incendia¬ 
ram n barreira Branca e a do arrabalde Poissonlére" (Conches. 
Cartas de Luiz XVI, etc., p. 223). 

(2) Fabricam-se em número de 50.000. assim como to¬ 
da espécie de armas secundárias” â custo da cidade, diz Du- 
sault (A Obra de Sete Dias, pg. 203). 
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fcúntcH a dar-lhes dinheiro para a compra dc pólvora. 
Ah barreiras flamejam. Todas as barreiras da margem 
direita, desde o arrabalde dc Santo Antônio até o de San¬ 
to lloiioruto, assim como as de São Marcelo e de Slo 
.buques não queimadas; em Paris, entram livremente 
ii h provisões e o vinho. Toda a noite soa o sino, e a bur¬ 
guesia treine pelas suas propriedades, pois homens ar¬ 
mados de lanças e varapaus se espalham por todos os 
hui mm e assaltam as casas de alguns inimigos do povo, 
dos açambarcadores, e batem às portas dos ricos a pe¬ 
dir pilo e armas. 

No dia seguinte, 13, dirigem-se, antes dc tudo, aonde 
liâ puo, especialmente ao mosteiro de São Lázaro, que 
v assaltado aos gritos de: Pão! Pão! Cincoenta e duas 
carretas são carregadas de farinha e não saqueadas 
imediatamente,* mas levadas aos mercados, para o pão 
servir a toda a gente. E’ também para os mercados que 
o povo conduz as provisões entradas em Paris sem pa¬ 
gar direitos. (1) 

O povo, ao mesmo tempo, apoderava-se da prisão 
da Fôrça onde estavam os detidos por dividas, os quais, 
postos em liberdade, atravessaram Paris agradecendo 
no povo; mas uma insubordinação dos prisioneiros do 
Châtelet foi acalmada, ao que parece pelos burgueses, 
que se armavam apressadamente e espalhavam as suas 
patrulhas pelas ruas. Perto tias seis horas, as milícias 
burguesas, já formadas, dirigiam-se, de fato, para a CA 
mora Municipal c, ás dez horas da noite, diz Chassin, 
entravam em serviço. 

Taine e consócios, ecos fiéis dos temores da bur¬ 
guesia, tentaram fazer crer que a 13 Paris “esteve nas 
mãos dos arruaceiros". Essa alegação, porém, é contra¬ 
dita por todas as testemunhas da época. Houve, é certo, 
transeuntes detidos por homens com lanças que lhes 
pediam dinheiro para se armar, e houve também, nas 

(1) Dc todos os lados, ern transportado à CnmArn Munir! 
pal um número infinito de carros, galeras, carreias tomadas 
às portas da cidade e carregadas dc toda espécie de provi¬ 
sões, louça, móveis, subsistência, etc* O povo, que só umbieln 
nova armas e munições... chegava-nos em turba e rada vcp se 
tornava mais nnscioso”. Era a 3 dc julho. (Dusault, .1 Ohns dr 
Sete Dias nas Memória* sôbre a Pastilha, l.ingiiel DunauH, pu 
bliendas por H. Monin, Paris. 1881), pg. 11)0.) 
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noiles de 12 paru 13 e de 13 para 14, homens armados 
que baliam às porias dos ricos, afim de lhes pedir de 
comer v beber, ou cnlao armas e dinheiro. Também se 
averiguou ler havido tentativas de saques, visto que 
testemunhas dignas de fé falam de pessoas executadas 
nu noite de 13 para 11 por tentativas deste género. (1) 

Aqui, porém, como noutros pontos, Taine exagera. 

Km que pese aos republicanos burgueses moder¬ 
nos, os revolucionários de 1789 apelaram para “os au¬ 
xiliares comprometedores" de que falava Mirabeau. 
Foram procurá-los aos tugúrios dos arredores. E tive¬ 
ram muitíssima razão, porque, si houve alguns casos Je 
pilhagem, esses auxiliares, compreendendo a gravidade 
da situação, puseram as suas armas ao serviço da cau¬ 
sa geral, cm vez de se servirem delas para saciar seus 
ódios ou aliviar a sua miséria. 

K também é certo que os casos de saque foram ra¬ 
ríssimos. Pelo contrário, o espirito das turbas armadas 


(1) As citações que o senhor Júlio Ftamincrmont dá em 
nota, na sua obra sobre o 14 julho, A Jornada de 14 de 
Julho dr 1789, Fragmento das Memórias de L. G. Pitra . coru- 
introdução e notas. Paris, 1892), são decisivas a ésse respeito, 
mais decisivas do qur o seu texto, que, até certo ponto, pare- 
ce-no*, se contradiz a páginas CLXXXI c CLXXXI!. “À tarde — 
dia o conde de Salniotir a guarda burguesa já formada prin¬ 
cipiou a desarmar todas as pessoas sem domicilio. Foi a sua 
vigilância e a dos burgueses armados que ainda salvou Pa¬ 
ris nessa noite, — Ksfa passou-se tranquilamente e com muita 
ordem; prendiam-se os ladrões e vagabundos e, em casos de 
gravidade, enforcavam-se imcílintnmente”. (Carta do conde de 
Salmoitr de II» de julho de 1789, Arquivos de Dresde ). A seguin¬ 
te passagem de uma caria do doutor Rigly. que o senhor Flam- 
mermon* dá em nota, pg. CLXXXI1I, e que eu, texlualmente, 
traduzo do Inglês, diz a mesma coisa: “Chegada a noite, pou¬ 
quíssimas pessoas se viam das que se tinham armado na vés¬ 
pera á noite. Algumas, no entanto, recusaram-se a entregar as 
armas e provaram, no decurso da noite, quão justas eram as 
apreensões dos habitantes a seu respeito, pois se entregaram 
á pilhagem; mas era demasiado tarde para o fazer impunemen¬ 
te. depressa fõruni descobertas e presas, e no dia seguinte de 
manhã soubemos que a maior parte desses miseráveis, apanha¬ 
dos em flagrante, fõram enforcados.” (Dr. Iiiglu’s IStters, pg. 
55 a 17). Lendo trechos destes não se pode negar haja verdade 
no testemunho dc Morellct, segundo o qual, “na noite de 13 para 
14, se cometeram excessos contra as pessoas e as propriedades.” 
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tornou-se scriissimo, assim que souberam o compromln 
no que havia entre us tropas e os burgueses. 

Os homens cias lanças consideravam-sc, evidente 
mente, defensores du cidade, sobre os quais pesava uniu 
grande responsabilidade. Marmontel, inimigo declara¬ 
do da Devolução, nota, todavia, ésse rasgo interessan¬ 
te: “Nem os próprios arruaceiros acometidos do ter¬ 

ror (?) geral, cometeram qualquer abuso. Somente 
as lojas dos amieiros foram por éles obrigados a abrir, 
c só de lá tiraram armas", diz ele nas suas Memórias . 

E quando o povo levou para a praça da Greve a 
carruagem do príncipe de Lambese, afim de a incen¬ 
diar, transportou a mala e todos os objetos encontrados 
nu carruagem para a Câmara Municipal. 

Nos Lazaristas, o povo desprezou o dinheiro e só 
se apossou das farinhas, armas e vinho, que foram 
transportados para a praça da Greve. 

Em nada se tocou nesse dia, nem no tesouro nem 
no Banco — observa o embaixador inglês no seu rela¬ 
tório. 

O que é verdade c que foi tal o médo da burguesia 
à vista dêsses homens c mulheres esfarrapados, esfai¬ 
mados, armados de cacetes e lanças “de todos os fei¬ 
tios", foi tal o terror inspirado por êsses espectros da 
fome decidos à rua, que a burguesia jamais se poude 
refazer dêle. Mais tarde, em 1791 e 1792, os próprios 
burgueses que queriam acabar com a realeza prefe¬ 
riam a reação a pedir outra vez auxilio à revolução po¬ 
pular. A recordação do povo faminto e armado que 
éles haviam entrevisto nos dias 12, 13 e 14 de julho de 
1789, alarmava-os. 

Armas! — eis o grito do povo, depois de encontrar 
algum pão. Procura va-as por toda parte sem as en¬ 
contrar, enquanto noite e dia se forjavam nos arrabal¬ 
des lunças de todos os feitios possíveis com o ferro que 
se apanhava à mão. 

Entretanto, n burguesia, sem perda de um instan¬ 
te, constituiu a sua autoridade: a sua municipalidade 
nos Paços do Concelho, e a sua milícia. 

Sabe-se que as eleições na Assembléia Nacional se 
realizaram em duas vezes; mas, depois disso, os elei¬ 
tores do Terceiro Estado, n que se retiniram alguns 
eleitores do clero e da nobreza, continuaram a retinir 
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se na CAmura Municipal a parlir de 27 dc junho, 
com autorização da Comissão da ('.idade e do ministro 
de Paris. Pois hem, Asses «-leitores tomaram a iniciati¬ 
va «l«- organizar a milícia hurguusa. Vimos que, a 1.° 
de jtlllio, já estavam na sua segunda sessão. 

A 12 de julho, instituiram uma Commissáo Perma¬ 
nente presidida pelo prchoslt- dos mercaclores, Elesse- 
les, e resolveram que cada um «los sessenta distritos es¬ 
colhesse duzentos cidadãos conhecidos c em estado de 
ppjpir em armas, os quais formaram um corpo de mi- 
licia <le 12.000 homens, para velar pela segurança pú¬ 
blica. Essa milícia devia ser elevada cm «piatro dias à 
cifra^ total dc 48.000 homens, enquanto a mesma co¬ 
missão tentava desarmar o povo. 

“Assim, diz muito hem Louis Mane, a burguesia 
rodeavw-se de uma guarda pretoriana de 12. (HM) ho¬ 
mens. (,om risco de suportar a Còrte, queria desarmar 
o povo”. 

Em lugar do cocar verde dos primeiros dias, essa 
milicia devia usar agora um vermelho e azul, e a Co¬ 
missão Permanente providenciou «lc maneira a evitar 
que o povo, armando-se, invadisse as fileiras dessa mi¬ 
lícia. Ordenou que todo aquele que usasse o cocar ver¬ 
melho c azul, sem ter sido registado nttrti dos distritos, 
seria entregue a justiça «la Comissão. O comandante 
geral «lessa guarda nacional f«‘»ra nomeado pela Comis¬ 
são Permanente na noite de 13 para 11 de julho: foi 
um nobre, o duque «PAumont. Este não aceitou, e en¬ 
tão, na sua falta, outro nobre, marquês dc Ia Salle, que 
f«'»ra nomeado segundo comandante, tomou o comando. 

Em suma, enquanto o povo forjava as lanças c se 
armava, enquanto êle tomava precauções para não dei¬ 
xar sair a p<’dvora «lc Paris, enquanto se apoderava «Ias 
farinhas c as transportava aos mercados, ou para a 
Praça da Grêvc, cmpianto, a 14, êle construía as barri¬ 
cadas afim de impedir a entrada da tropa em Paris, 
se apoderava das armas dos Inválidos e se dirigia em 
massa à Bastilha, para a obrigar a capitular, a burgue¬ 
sia'trabalhou para que o poder lhe não fugisse «las 
mãos. 

Constituía a Comuna burguesa de Paris, que bus¬ 
cava entravar o movimento popular, e, à frente dessa 
Comuna, colocava Flcsscles, preboste d«»s mercadores. 
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que s«- correspondia com a Polignac para sustar «» mo¬ 
vimento de Puris. Sabc-sc que a 13, «piando o p«»v«» Hm 
foi pedir armas, ele lhe enviou caixas contendo naipa 
velha em vez d«> espingardas, e, no dia seguinte, empre 
gou toda a sua influènca afim de impedir o povo «l«- to¬ 
mar a Bastilha. 

Era assim que, da parte dos espertos dirigentes «la 
burguesia, começava o sistema dc traiç<~>cs que veremos 
draenvolver-se durante a Bevolução t«>da. 





































XII 

A TOMADA DA BASTILHA 


Desde a manhã de 14 que a atenção da insurreição 
popular se voltara para a Bastilha — essa sombria for¬ 
taleza, de alentadas e altas torres, que se erguia por en¬ 
tre as casas de um bairro populoso, à entrada do bair¬ 
ro de Santo Antônio. Os historiadores, ainda hoje, per¬ 
guntam a si mesmos por que motivo a atenção do povo 
convergiu para esse lado, e alguns pretenderam ter sido 
a Comissão Permanente da Câmara Municipal que quis 
dar um objetivo a revolta, lançando-a contra esse sím¬ 
bolo da realeza. Nada confirma, todavia, essa suposi¬ 
ção, ao passo que bastantes fatos importantes a contra¬ 
dizem. 

Seria, antes, o instinto popular que, logo a 12 e a 13, 
compreendeu que, sendo plano da Corte aniquilar a 
revolta parisiense, a Bastilha devia representar um pa¬ 
pel importante: decidiu, portanto, apossar-se dela. 

De fato, sabe-se que, a oeste, a Corte tinha os trinta 
mil homens de Besenval, acampados no campo de Mar- 
% , c, a leste, tinha por apoio as torres da Bastilhu, cujos 
canhões estavam assestados para o bairro revolucioná¬ 
rio de Santo Antônio e a rua principal, assim como pu¬ 
ra outra grande artéria, a rua de Santo Antônio, nur 
conduz aos Paços do Concelho, Palácio Real o Tulhe 
rias. K\ pois, demasiado evidente a importância da 
Bastilha, e logo na manhã de 14 — dizem os Dnin Atui 
f/os da Liberdade “us palavras A Hastilhul circula 
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vam <l<* bôea em bõca de um a outro extremo da ci¬ 
dade. (I) 

E * certo » guarnição da Bastilha se compunha 
apenas de !#I homens, dos quais 81 Inválidos e 10 Suí¬ 
ços. c que o governador não sc dera ao trabalho de a 
apro Vision ar; mas isto prova tão sòmente que a possibi¬ 
lidade do um ataque á fortaleza era posta de parte nor 
absurda. 

<) povo, contudo, sabia que os conspiradores rea¬ 
listas contavam com a fortaleza, assim corno estavam 
informados, pelos habitantes do bairro, dc que, na noi- 
i* haviam sido transportadas munições 

de polvora, do arsenal para a Bastilha. Soube-sc, tam¬ 
bém, que o comandante marquês de Lauuav, desde a 
nianliâ de 1 1. assestara os canhões, afim de poder atirar 
sobre o povo, si êste se dirigisse cm pêso aos Paços do 
Conselho, 

Deve-se dizer, também, que o povo sempre odiara 
as seguintes prisões: Bieêtre, o torreão de Vinccnnes c 
a Bastilha. 

Durante os conflitos de 1783, quando a nobreza pro¬ 
testou contra as capturas arbitrárias, o ministro Brc- 
leuil decidiu-se a abolir o encarceramento em Vincen- 
nes, então, ésse torreão famoso foi transformado num 
deposito de trigo, e para lisonjear a opinião pública, 
Breteutil permitiu a visita as lerriveis masmorras. Fa¬ 
lou-se muito, diz Droz (2), dos horrores que então se vi¬ 
ram e. como era natural, calculou-se quanto a Bastilha 
devia ser peor. 

Km todo caso, é certo que, já no dia 13 à tarde, se 
trocaram alguns tiros entre os destacamentos dc pari¬ 
sienses armados que passavam ao pé da fortaleza e os 
defensores desta, e a 11, logo as primeiras horas da me- 

(D Já cm diversas memórias, os eleitores tinham pedido: 
Desmorone sc e desapareça a Bns ilha.” (Memórias dos Mer¬ 
cados, c igiinlaicntc as dos Maturinos. dos Frades Francisca- 
*J®*s «o Sepulcro, etc., citadas por Chassi n, As Eleições e as 
Memórias de Raris, t. II pg. 449 e seguintes). Os eleitores ti¬ 
nham razão. pois. quando do coso Ileveillon, havia ordem pnra 
aprestar a Bastilha. Por isso, na noite de 30 de junho, jã se 
ralava em tomar esta fortaleza. ( Narrativa da Ampliação... 
das Guardas Francesas, citado por Chassin, pg. 412, nota). 

(2) Droz, História do Reinado de Luiz XVI, t. I, p. 417. 
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nhã, as turbas mais ou menos armadas, que haviam per¬ 
corrido Paris durante a noite precedente começaram a 
juntar-se nas imediações da Bastilha. Já durante n 
noite, correra o boato de que as tropas do rei avunça- 
vam do lado da barreira do Trono, arrabalde Santo An¬ 
tônio, e a multidão corria para êste e barricava as ruas 
ao nordeste dos Paços do Concelho. 

Um feliz ataque ao Hospicio dos Inválidos pelo po¬ 
vo lhe permitiu armar-se e arranjar os canhões. Kfe- 
tivamente, na véspera, tinham-se apresentado a pedir 
armas, no Hospicio dos Inválidos, uns burgueses dele¬ 
gados pelos arruaceiros; e o barão de Besenval, co¬ 
mandante das tropas reais em Paris, que sc encontrava 
nos Inválidos, prometeu pedir para isso autorização ao 
marechal de Broglie. Ainda essa autorização não chega¬ 
ra a 14, pelas sete horas da manhã — estavam os inváli¬ 
dos, comandados por Sombrcuil, junto das suas peças, 
empunhando a mecha, prontos a fazer fogo — quando, 
das três ruas vizinhas, subitamente desembocou, a passo 
de carga, uma multidão de sete a oito mil homens. 
Transpôs “num relâmpago”, auxiliando-se uns aos ou¬ 
tros, o fosso dc oito pés dc fundo e doze dc largo que 
rodeava a esplanada do Hospicio dos Inválidos, inva¬ 
diu a esplanada e apoderou-se de doze canhões (de 24 
de 18, e de 10) e de um morteiro. Os inválidos, já pene¬ 
trados de um “espirito sedicioso”, não se defenderam, e 
a multidão, introduzindo-se em toda parte, depressa 
chegou aos subterrâneos e à igreja onde estavam es¬ 
condidas 32.000 espingardas, assim como certa porção 
dc pólvora. (1) Essas espingardas e esses canhões servi- 
ram. no mesmo dia, para a tomada da Bastilha. 

Quanto & polvora, já o povo, desde a véspera, in¬ 
terceptara trinta e seis barris que deviam ser expedi¬ 
dos para Houcn, os quais foram transportados para os 
Paços do Concelho, e toda a noite se distribuiu pólvora 
ao povo que se armava. A apreensão das espingardas 
aos Inválidos, pela multidão, fazia-se morosamente: 
sabe-se que, ás <luas horas, ainda não terminara. Teria 
havido, pois, todo o tempo preciso para ns tropas disper- 
Narem o povo, tanto mais que a infantaria, cavalaria it 


( I) Sigo mpii a onrlíi do ronde de Snlnmur, mudai coaia Mu 
leal I riliidos pelo »r Fliiiniiicriimnt. 
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olé artilharia estavam postadas muito perto, na Escola 
Militar v no Campo «Ir Marte. Os oficiais dessas tro¬ 
pas, porem, mio confiavum nos seus soldados, e além 
disso, eles mesmos deviam hesitar perante essa multe 
duo inumerável de pessoas de todas as^idadcs c condi- 
ilhoes, das «piais 911 1 1 i ?% de 1200.000 inundavam as ruas, 
liavia dois dias. Os subúrbios, armados de algumas 
espingardas, laiieas, innrtelos, machados ou apenas ca- 
r< h‘s, tinham rietivnmeute saido à rua, c as turbas api¬ 
nhavam-se na praça Luix XVI (hoje da Concórdia), 
nas imediações dos Paços do Concelho, da Bastilha e 
nas ruas intermediarias. Ate a burguesia parisiense 
se sentiu atermri/ndu ao ver essa multidões armadas 
na rua. 

Sabendo que as proximidades da Bastilha estavam 
invadidas pelo povo, a Comissão Permanente dos Pa¬ 
ços do Concelho, do que acima falámos, enviou, na nia- 
nlm de I I, parlamentares ao governador da fortaleza, 
ilr l.atitiay, rogando-lhe retirasse os canhões apontados 
para as ruas, e não cometesse nenhuma hostilidade 
rontru o povo; em troca, a Comissão, usurpando po¬ 
deres que uno tinha, prometia que o povo “não tenta¬ 
ria rontru a praça nenhuma empresa danosa .* 9 Os 
delegados foram muito hem recebidos pelo governo, 
demorando-se mesmo uté quoai ao meio-dia, e almo¬ 
çaram com éle. Provávelmente, de Launav procurava 
ganhar tempo, esperando ordens determinantes de Ver¬ 
salhes, ordens «me lhe não chegavam porque o povo 
as sustara de manhã. Como todos os outros chefes 
militares, de Launay entrevira que lhe seria difícil re¬ 
sistir ao povo de Paris, todo nas ruas, e contemporizava. 
Entretanto, mandava retirar os canhões quatro pés para 
trás, e, para o povo não os ver através das canhoneiras, 
vedou-as com pranchas de madeira. 

Por seu lado, mais ou menos ao meio-dia, o distri¬ 
to <Te Saint-Louis-la-Culturc enviou dois delegados ao 
governador: um déles, o advogado Thuriot de la Ho- 
sière, obteve do marquês de Launay a promessa de que 
nao mandaria atirar si não o atacassem. Mais duas de¬ 
putações foram enviadas ao governador pela Comissão 
Permanente, a uma e às três horas: estas, porém, não 
foram recebidas. Ambas pediam ao governador entre- 
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.. ii fortiilexn a uma milícia burguesa, que a giiar- 

iliirhi < «»ii|iiiitumente com os soldados c os Suiços. 

lYll/niente, todos esses compromissos foram des¬ 
umiu lindos pelo povo, que compreendeu perfeitamente 
M tu i * ' 1 ’tldnde d«\ a todo o custo, se apossar da Hasti- 
Ihn Senhor rins espingardas e dos canhões dos In¬ 
válidos, o seu entusiasmo crccia sempre. As turbas 
liiviidiiim uh ruas contíguas à Bastilha, assim como os 
páteo* que rodeavam a fortaleza. Breve, começou a 
lii/dnria entre os assaltantes e os Inválidos postados 
ons iiiuriilhiis. Enquanto a Comissão Permanente ten¬ 
tava enfrlqr o ardor do povo e sc preparava para pro- 
rlumur nu praça da Greve epie o senhor de Launay pro¬ 
metera não fazer fogo si não o atacassem, as turbas, aos 
grilos de: Queremos a Bastilha! Abaixo as pontes! 
precipitavam-se para a fortaleza. Diz-se que o gover¬ 
nador, ao avistar, no alto das muralhas, o arrabalde 
Santo Antônio c as ruas vizinhas negras de gente que 
marchava contra a Bastilha, quasi desmaiou. Parece 
até que esteve a ponto de entregar imediatamente a 
fortaleza à Comissão da milícia, mas que os Suiços sc 
opuseram a tal. (1) 

As primeiras pontes levadiças da parte exterior da 
Bastilha, chamada a Avançada, depressa caíram, de¬ 
vido a um desses atos de audácia de alguns, que sem¬ 
pre se produzem em tais ocasiões. Oito ou dez ho¬ 
mens, ajudados por um forte rapaz de elevada estatura, 
o tendeiro Panretier, aproveitaram uma casa encos¬ 
tada ao muro exterior da Avançada para escalar êsse 
muro; seguiram por êlc, às cavaleiras, até um corpo 
de guarda colocado junto da pequena ponte levadiça 
ilu Avançada e dai saltaram para o primeiro páteo da 
Bastilha propriamente dita — o páteo do Governo, onde 
eslava situada a casa do governador, fcsse páteo ^es¬ 
tava deserto, pois os Inválidos haviam entrado com de 
Launay para a fortaleza, depois da saída de Thuriot. 
A machadadas, os oito ou dez homens que tinham de¬ 
cido ao páteo baixaram primeiro a pequena ponte le¬ 
vadiça da Avançada, destruindo a porta, depois a gran 
de, e logo mais de 300 homens invadiram o páteo do 

(I) Curta ile lliie a seus irmãos, texto uleinAo, lilaita |N*r 
Plniiinierinonl, pg. CXCVIII. nota 
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(inverno, correndo pnrn a» outras duas pontes leva¬ 
diças, a pequena c a grande, que serviam para trans¬ 
por o largo fosso da fortaleza em si. Essas duas pon¬ 
tes, claro, estavam levantadas. 

Eoi então que se deu o incidente que exasperou a 
fiiria da população parisiense e custou, depois, a vida 
;i de l.aiinay. 

Quando a multidão invadiu o páteo do Governo, 
os defensores da Hastillia puseram-se a atirar sobre 
ela, e houve até uma tentativa de tornar a erguer a 
grande ponto levadiça da Avançada, no intuito de im¬ 
pedir que n multidão evacuasse o páteo do Govêrno, 
o logo prcndã-ln ou chaciná-la. (1) 

Assim, exntnmcntc no momento em que Thurfot 
c Corny anunciavam na praça da Greve que o gover¬ 
nador prometera não atacar, era o páteo do Governo 
varrido pelo fogo de mosquetaria dos soldados posta¬ 
dos no alto das muralhas, e o canhão da Hastillia lan¬ 
çava as suas balas para as ruas vizinhas. Depois de 
muitas conferências realizadas naquela manhã, aquele 
fogo declarado ftôhrc o povo foi evidentemente inter¬ 
pretado como alo de traição de de Launay, u quem o po¬ 
vo acusava de ler decido as duas primeiras pontes leva¬ 
diças da Avançada, afim de atrair a multidão ao fogo 
das muralhas. (2) 

(1) Essa teiita*iva foi feita — afirma-se hoje — não sob 
as ordens de de Launay, mas espontaneamente por alguns Invá¬ 
lidos que haviam saido para comprar provisões, e que regres¬ 
savam. Ato muito duvidoso, ao que parece, da parte de três 
ou quatro soldados perdidos entre aquela multidão. E, de¬ 
mais. para que serviria prender aquela porção de homens a 
não ser como reféns contra o povo? 

(2) Correram diversas explicações a respeito déste súbito 
rompi men'n das hostilidades. Como o povo que invadira o 
páteo do Olmo e o do Govêrno se pusera a saquear a casa do 
copiandante e as habitadas pelos Inválidos, seria isto que de¬ 
cidiu os defensores da Bastilha a abrir o fogo. Para milita¬ 
res, porém, a tomada de assalto da Avançada — que ao povo 
tornava acessíveis as pontes levadiças da própria fortaleza e 
até as suns portas — era já razão suficiente. No entan'o. tam¬ 
bém é posisvel que de Launay recebesse ordem de defender 
a Bastilha até no último extremo. Sabe-se que uma dessas 
ordens foi interceptada, o que não prova que lhe não houvesse 
chegado outra. Kfetivamente, suspeita-se que de Launay re¬ 
cebeu tal ordem 
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Nesse momento, era quasi uma hora. A noticia 
ih qih o« < itnliAc* «In Bastilha bombardeavam o povo 
i In iiloo logo iior Paris c teve duplo efeito. A Comissão 
IVi oiMoeote du milicia parisiense apressou-se a en¬ 
viai tiovii deputação ao comandante a perguntar-lhe si 
enluva dUpimto n receber na praça um destacamento 
da mlllclit, o qual guardaria a Bastilha juntamente com 
a » tropaH I'!iiq deputação, todavia, não chegou ao 
i omaiidiinte, porque renhida fuzilaria continuava en- 
tn os Inválidos e os assaltantes que, encostados a al- 
miit* muros, atiravam, cspecialmente sobre os solda- 
ilos que descarregavam os canhões. O povo compre- 
endla, aliás, que as deputações da Comissão não ser¬ 
viam slnáo para evitar o assalto: “o que eles querem 
não é titiiii deputação; é o cêrco da Bastilha; é a des¬ 
truição dessa horrível prisão; è a morte do governa¬ 
dor, que pedem em altos brados”, vieram dizer os de¬ 
putados. 

Isso não impediu a Comissão dos Paços do Con- 
ccllio de enviar terceira deputação. 

O senhor Elhis de Corny, procurador do rei e da 
cidade c outros cidadãos foram mais uma vez encar¬ 
regados de refrear o impeto do povo, de entravar o as¬ 
salto e parlamentar com de Launay para êle receber 
na fortaleza uma milicia da Comissão. Era evidente 
n intenção de impedir que o povo se assenhoreasse da 
Hastillia. (1) 

Quanto ao povo, assim que na cidade correu a no- 


(I) “Estavam incumbidos de convencer todos que se en- 
eniitriivjim nas imediações da Bastilha a retirarem-se para os 
mi* respectivos distritos , afim de serem prontamene admiU - 
dos na milicia parisiense; dc recordar ao senhor de Launay 
a iiriiiiiessn dada ao sr. Thuriot de la Roziére e ao sr. Bellon...” 
(rloimiiermnnt, I. C. pg. CLXIII). Chegada ao páteo da Avan¬ 
çada, <|lie estava cheio de gente armada de espingardas, mn- 
\ etiados, etc., a deputação falou aos Inválidos. £stcs, é claro, 
pediram que em primeiro lugar se retirasse o povo do páteo 
do Govêrno, e dai o empenho da deputação em convocar o 
povo a retirar-se. (Cf. Boncheron, citado por Plammcrmont, 
p. CCXIV, nota). Felizmente, o povo livrou-se hem de lhe* 
satisfazer os desejos. Continuou o assalto, e compreendeu lán 
liem que o momento não era dc pnrlnment ações que maltratmi 
os cavalheiros da deputação; até se pensou em n* matar rpnio 
traidores. (Boucheron, I. c. pg. CCXVI unta, e Ata dos liei 
lares ) . 
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ticin da fuzilaria, procedeu sem ordens de ninguóm, 
unicamente guindo pelo seu instinto revolucionário. 

Levou nos Paços do Concelho os canhões de que 
se tinha apoderado nos Inválidos, e, pelas trás horas, 
quando a deputação de Corny regressava a dar conta 
do seu revás, encontrou cárca de trezentos guardas 
franceses e uma quantidade de burgueses armados, co¬ 
mandados por um velho soldado, Hulin. Dirigiam-se 
á Bastilha com cinco pecas de artilharia. Entretanto, 
o povo não se deixava desanimar pelo grande número 
de mortos e feridos O) e continuava o cerco, recor¬ 
rendo a diversos expedientes; fõram-se buscar duas car¬ 
retas de palha e de esterco, para facilitar o assalto 
das duas portas de entrada (para a pequena e a gran¬ 
de ponte levadiça) . Os edifícios do páteo do Gover¬ 
nador já tinham sido incendiados. 

Os canhões chegavam em ótima ocasião. Arrasta¬ 
ram-nos para o páteo do Governo, onde os colocaram 
defronte das pontes levadiças e das portas, apenas a 
30 metros de distancia. 

Fòcilmente se imagina o efeito que aqueles ca¬ 
nhões, nas mãos do povo, deviam produzir nos sitia¬ 
dos! Era claro que ciai a pouco cairiam as pontes le¬ 
vadiças e as portas seriam forçadas. Cada vez mais 
ameaçadora, a multidão afluía em número sempre cre- 
cente. 

Chegou, então, o momento dos defensores comK 
preenderem que resistir mais tempo seria votarem-se 
n uma carnificina certa. De Launay decidiu-se a ca¬ 
pitular. Os Inválidos, ao verem que nunca consegui¬ 
riam triunfar de Paris inteira, que os cercava, já há al¬ 
gum tempo aconselhavam a capitulação, e, pelas qua¬ 
tro horas, ou das quatro para as cinco, o comandante 
mandou arvorar a bandeira branca e tocar a reünir — 
isto é, ordem de cessar o fogo e de decer das torres. 

A guarnição capitulava e queria o direito de sair 
conservando as armas. 

Pode ser que Hulin e Elie, postados em frente da 
grande ponte levadiça, aceitassem tal coisa em seu no¬ 
me, mas o povo nem queria ouvir falar nisso. 


(1) 83 mortos no campo, 15 mortos de ferimentos, 13 es¬ 

tropiados, 60 feridos. 
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ti grilo \haha as pontes! troava furiosamente. 

I MtA m. «ilnro horas, o comandante fez passar, atra¬ 
vés d. uma arteira junto «la pequena ponte levadiço, 
,l,i, blllnlc concebido nestes termos: 

•• I rmos vinte milheiros de pólvora; si não aceitam 
a euplliituçAn, faremos ir pelos ares o bairro e a guar- 
nlçAn. M 

Mesmo que íle pensasse realizar a ameaça, a guar- 
idcAo jamais lho consentiria, e o fato é que de Launay 
foi o próprio a dar a chave para abrir a p«»rtu da pe- 
«pirmi ponte levadiça... Imediatamente, o povo in- 
vihIIii a fortaleza, desarmou os Suiços e os Inválidos e 
,)i iipo«lcron <Ic dc Launay, que foi levado aos Paços do 
Concelho. Durante o trajeto, a turba, furiosa com a 
sua traição, insultava-o de toda a forma; mais de yin- 
|r vezes, esteve para ser morto, a-pesar-dos lier«’)icos 
esforços de C.lmlat e de outro (1), que o protegiam com 
os seus corpos. 

A alguns metros dos Paços do Concelho, arranca¬ 
ram-lho «las suas mãos e decapitaram-no. De Hue, 
comandante «los Suiços, salvou a vida declarando en- 
trtrgar-se à cidade e à Nação e bebendo à sua pr«>spe- 
rhlntlc; mas, três oficiais «lo estado-maior da Bastilha 
e três Inválidos fòram mortos. Quanto a Flcsseles, 
preboste dos mercadores, que estava em relações com 
Hcscnval e a Polignac, e que tinha — segundo se in- 
f«*re «le uma passagem de uma carta sua — outros se- 
gmlos a ocultar, muito comprometedores para a rai¬ 
nha, ia ser executado pelo povo quando um desconhe¬ 
cido o varou com um tiro dc pistola. Pensaria o des- 
rnnhceido que só os mortos não falam? 

Decidas as pontes da Bastilha, a multidão, prcci- 
pitamlo-sc nos páteos, pós-se a rebuscar a fortaleza, 
nfim de soltar os prisioneiros encerrados nas masnmr- 
ras. Knlcrnccin-se e derramava lágrimas à vista dês- 
s«*s fantasmas saidos «los seus cárceres, espavoridos pela 
claridade «lo «lia c pelo som dc tantas vozes a acluniá- 
los; passeava pelas ruas de Paris, e triunfalmiMite, ês- 
ses mártires «lo despotismo real. 

Dentro t*m pouco, toda a chlade delirava, snb«'U«l<> 

(I) Não geriu Mnillard? Sabe-se que éle lialia pren«lt«lo 
«le l.iaiaiiy. 
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que a Raslilha enluva nus mãos do povo, e redobrou de 
entuniamno paru connervar a sua conquista. 

Falhara o golpe de listado e da Corte. 

Assim principiou a Revolução. O povo alcançava 
a sua primeira vitória. Precisava de uma vitória ma¬ 
terial assim, lira necessário que a Revolução travasse 
unia luta e dela saisse triunfante. Era necessário que 
o povo demonstrasse a sua força, afim de se impor aos 
seus inimigos, de despertar os ânimos em França, e 
inspirar por toda a parte a revolta, a conquista da li¬ 
berdade. 


XIII 

CONSEQÜÊNCIAS DO 14 DE JULHO 
EM VERSALHES 


Depois de uma Revolução começar, cada aconte¬ 
cimento não resume unicamente a etapa percorrida: 
contém já os principais elementos do que há de su¬ 
ceder; de forma que, si os contemporâneos pudessem 
abstrair das impressões momentâneas e separar, em 
tudo quanto viam produzir-se, o essencial do aciden¬ 
tal, teriam podido, logo ao dia seguinte ao 14 de ju¬ 
lho, prever a marcha que dai em diante tomaria a Re¬ 
volução. 

Mesmo no dia 13, à tarde, a corte ainda não ava¬ 
liava o alcance do movimento de Paris. 

Nessa tarde, havia festa em Versalhes. I)ansava-se 
mi Estufa, bebia-se à farta para celebrar a próxhna 
vitória sôbre a capital rebelde, e a rainha, sua amiga 
Polignac e outras beldades da. corte, príncipes e prin¬ 
cesas, prodigalizavam os seus afetos aos soldados es¬ 
tranhos nas suas casernas, aíim de os excitar ao com¬ 
bate. (1) 

Na sua louca e terrível leviandade, naquele mun¬ 
do de ilusões e mentiras convencionais, que constitue 
toda a Côrte, nem siquer suspeitavam que era deina- 


(1) Mirabeati, no seu discurso da sessão da Assembléia, 
continuada a 15, ãs oito horas da manhã, fala como si esli* fm 
ta se houvesse realizado na véspera. Tratava-se da feita dr 
13. 
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siado tarde por» alocar Paris: que falhara a ocasião. 
E Luiz XVI não eslava melhor informado que a rainha 
e os príncipes. Quando a Assembléia, atemorizada pelo 
levante do povo se lhe dirigiu, no dia 11 à tarde, a su¬ 
plicar-lhe, em linguagem servil, que chamasse os mi¬ 
nistros e mandasse retirar as tropas, êle respondeu 
come» senhor ainda certo da vitória. Acreditava num 
plano que lhe haviam sugerido — o de pòr os chefes 
fiéis à lesla da milicia burguesa c dominar o povo com 
o auxilio desta, depois do que se limitaria a enviar 
ordens equivocas relativas à retirada das tropas. Tal 
era o mundo facticio, mais de visões do que de reali¬ 
dade, em que viviam o rei e a Corte, e no qual conti¬ 
nuaram a viver, a-pesar-dos curtos momentos de des¬ 
pertar, no chegar o instante de subir os degraus do 
cadafalso.,. 

E como jã então se definem os caracteres! 

O rei. hipnotizado por um poder absoluto, e por 
isso mesmo sempre pronto a dar exatamente o passo 
que levará ã catástrofe. Depois, chegada esta, opõe- 
lhe a sua inércia e, afinal, cede pró forma, justamen¬ 
te no momento em que se dizia pronto a resistir com 
obstinação. 

Ou a rainha viciosa, má até nos mais íntimos 
recônditos do seu coração de soberana absoluta, im¬ 
pelindo á catástrofe, resistindo, niomentáneamente pe¬ 
tulante, aos acontecimentos, para se resignar de súbito 
a ceder, e tornando dni a pouco às suas infantilidades 
de cortesã. E os príncipes? Instigadores das mais fu¬ 
nestas resoluções do rei, abandonando-o ao primeiro 
revés, fazendo-se emigrados, fugindo da França, após 
a tomada da Bastilha, para irem intrigar na Alemanha 
ou na Itália! Como todos esses caracteres rapidamen¬ 
te se definem, nalguns dias, de 8 a 15 de julho! 

E, do lado oposto, vé-se o povo com o seu impeto, 
o seu entusiasmo, a sua generosidade, pronto o deixar- 
. se trucidar pelo triunfo da Liberdade, mas ao mesmo 
tempo pedindo para ser guiado, pronto a deixar-se go¬ 
vernar pelos novos senhores instalados nos Paços do 
Concelho. Compreendendo tão bem as vclhncndas da 
Còrte, vendo melhor que os mais perspicazes através 
da conspiração, que aumentava desde os fins de ju¬ 
nho, deixa-se ao mesmo tempo envolver cm nova cons- 
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p|i lição n dm» clusses possuidoras que breve farão 

... HCUH tugúrios os famintos, os homens dus 

Iiiiiçii», pui a quem tinham apelado durante algumas 
lima», qniuido ne tratava de opor a fòrça da insurrei¬ 
ção impiilar à do exército. 

I.ullm, desde esses primeiros dias, analisando o 
pioi cdilllililo da burguesia, se vê já delinearem-se os 

.. dos grandes dramas futuros da Hevoluçáo. 

A I I, ao passo que a realeza perde gradualmente o seu 
i iirálci ameaçador, é o povo que gradualmente atemo- 
il/ii o» representantes do Terceiro Estado reünidos em 
, , illii i. a-pesar-das violenta» palavras de Mira- 
hciiu, proferidas a propósito da festa realizada na ante¬ 
véspera na Estufa, bastou que o rei se apresentasse na 
Assembléia, reconhecesse a autoridade dos represen¬ 
tantes c lhes prometesse a inviolabilidade, para êles 
atroarem as ruas de Versalhes com os grilos de Viva 
o liei! Isto no momento em que o povo é trucidado em 
Paris em nome désse mesmo rei, e quando cm Versa¬ 
lhes u multidão ameaça a rainha e a Polignac, pergun¬ 
tando a si mesma si o rei não perpetrará uma das suas 
fraudes habituais. 

Em Paris, o povo não se deixou embair pela pro¬ 
messa de retirada das tropas. Nem uma só palavra 
acreditou. Preferiu organizar-se numa grande comu¬ 
na insurrecta que, como uma comuna da idade média, 
tomou todas as providências necessárias contra o rei. 
As ruas fòram interceptadas por trincheiras, barrica¬ 
das, e a cidade era vigiada por patrulhas prontas a lo¬ 
car a rebate ao menor alarme. 

A visita do rei não tranqüilizou muito o povo. 
Vendo-se vencido e desdenhado, Luiz XVI, a 17, resol¬ 
veu vir a Paris, aos Paços do Concelho, para se recon¬ 
ciliar com a sua capital, e a burguesia tentou fazer 
disso um retumbante ato de reconciliação entre ela e 
o rei. Os rcvolucinoários burgueses, dos quais grande 
número pertencia à franco-maçonaria, fizeram ao rei 
com as suas espadas a honra do arco de aço à sua chc- 
gudu aos Paços do Concelho, e Bailly, nomeado admi¬ 
nistrador de Paris, prendeu-lhe ao chapéu o cocar tri¬ 
color. Os burgueses chegaram até a falar em erigir 
uma estátua a Luiz XVI no lugar da Bastilha demoli¬ 
da, mas isso não impediu o povo de conservar uma 
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atitude reservada o desconfiada que nem mesmo de¬ 
sapareceu depois da visita aos Paços do Concelho. Rei 
da burguesia, à vontade, mas rei do povo, não! 

Por seu indo, a corte compreendeu muito bem que, 
depois du revolta de M de Julho, jamais se estabelece¬ 
ria a paz entre a realeza e o povo. Mandaram para 
a Suiça a Polignac, a-pesar-das lágrimas dc Maria Anta- 
nietn, e, logo no dia seguinte, começaram os príncipes a 
emigrar. Aqueles que haviam sido a alma do golpe de 
Estado gorado — os príncipes e os ministros — apres¬ 
saram-se a deixar a França. O conde de Artois fugiu 
de noite, e tanto temia pela sua vida que, depois de 
atravessar disfarçado a cidade, fez-se acompanhar pelo 
caminho por um regimento e duas peças de artilharia. 
O rei prometia ir reiinir-se, na primeira ocasião, aos 
seus queridos emigrados, e de então tratou-se do plano 
de dar fuga ao rei para o estrangeiro, afim de êle en¬ 
trar outra vez em França à testa da invasão alemã. 

Afinal, a l(i de julho, tudo estava a postos paro a 
sua partida. O rei devia dirigir-se a Metz, e ai pôr-se 
a frente das tropas e marchar sòbre Paris. As carrua¬ 
gens já estavam atreladas, prontas a conduzir Luiz XVI 
até ao exército concentrado entre a fronteira e Ver¬ 
salhes. Rroglie, porém, recusou-se a levar o rei a Metz; 
e os príncipes tinham demasiada pressa de fugir; assim 
Luiz XVI — êle próprio o disse depois — ao ver-se 
abandonado pelos príncipes e nobres, renunciou ao pro 
jeto de resistência armada que a história de Carlos I 
lhe sugerira. Foi o Paris submeter-se. 

Alguns historiadores realistas tentaram pôr em 
dúvida que a Côrte tivesse preparado um golpe de Es¬ 
tado contra a Assembléia e contra Paris. São muitos, 
porém, os documentos que demonstram a realidade 
dessa conspiração. Mignet, cuja circunspecção é bem 
conhecida, e que tinha a vantagem de escrever logo 
depois dos acontecimentos, não tinha dúvidas a tal res- 
J >e '.*°.. e as investigações posteriores confirmaram a sua 
opinião. A 13 de julho, o rei devia renovar a sua de¬ 
claração de 23 de junho, e a Assembléia devia ser dis¬ 
solvida. Quarenta mil exemplares dessa declaração 
estavam já impressos, para serem enviados a toda a 
França. O commandante do exército concentrado entre 
\ ersalhes e Paris recebera poderes ilimitados para tru- 
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cldiii o povo de Purls, e proceder contra a Assembléia 
em iuno de reNlnléliriii. 

Cem milhões de cédulas do Estado haviam sido fa¬ 
lo liadas paia ocorrer ás necessidades da Côrte, sem 
pedir Voto ii Assembléia. Tudo estava preparado e 
quando, u 12. se soube que Paris se sublevava, a Côrte 
• meiideioii o levante como um tumulto que lhe favo- 
iicla os plniion. Pouco depois, quando se soube que 
a Insmieiçáo aumentava, o rei ainda esteve a ponto 
de parlir. abandonando aos ministros o cuidado de 
mamiiir dispersar a Assembléia pelas tropas estran¬ 
geiras PôrIIm os ministros que. vendo a onda crecer, 
mio se atreveram a executar esse plano. Eis porque 
um griimle pânico invadiu a Côrte apos o 11 de julho, 
á noticia du execução de de Launay; então, os Poli- 
gtuic, os príncipes e tantos outros nobres que tinham si¬ 
do n iilniti da conspiração e receavam ser denunciados, 
iipressurnin-se a emigrar. 

O povo, entretanto, velava. Compreendendo vaga¬ 
mente o que os emigrados iam procurar do outro lado 
dn fronteira, os camponeses detinham os fugitivos. 
Fniilton e Rcrtier eram dôsse número. 

Já falámos da miséria que reinava era Paris e nos 
arredores, e dos açambarcadores cujos crimes a Assem¬ 
bléia se negava a investigar. Entre esses especulado¬ 
res sôbre a miséria dos pobres, falava-se especialniente 
de Foullon, que fizera uma enorme fortuna como finan¬ 
ceiro e no seu cargo de intendente do exército e da ma¬ 
rinha. Era igualmentc conhecido o seu ódio ao povo 
e á Revolução. 

Rroglie quisera tê-lo por ministro quando prepa¬ 
rava o golpe de Estado para 16 de julho, e, si o astuto 
financeiro recusou êsse pôsto cujos perigos entrevia, 
não poupou os conselhos. A sua opinião era que se 
deviam livrnr de vez de lodos aqueles que tinham ad¬ 
quirido influência no campo revolucionário. 

Apôs u tomada da Bastilha, quando soube que a ca¬ 
beça de dc Luunay fóra ostentada pelas ruas, com¬ 
preendeu que só lhe restava fazer o mesmo que os prín¬ 
cipes: emigrar; mas, como isso não era muito fácil, 
por causa da vigilância dos distritos, aproveitou-se da 
morte de um criado seu para se fazer passar por mor* 
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to e enterrado, enquanto hiiío <lc Paris e se refugiava 
cm casa de um amigo cm Fontainebleau. 

Descoberto «• preso, «»s camponses se vingaram, cm 
sua pessoa, dos longos sofrimeutos e da miséria de que 
eram vitimas. 

Carregado com um molho de feno aos ombros — 
por alusão ao feno cjue ele prometera fazer comer aos 
parisienses o ignóbil açambarcador foi arrastado até 
Paris por uma multidão furiosa. Nos Paços do Con¬ 
celho, l.afayelte tentou salvá-lo; mas o povo, exaspe- 
. .xccutou Foullon, pendurando-o num candieiro. 

O seu genro Bertier, cúmplice do mesmo golpe de 
listado <• intendente do exército de Broglie, foi apanha¬ 
do em Compiègne e da mesma forma levado a Paris, 
onde ia ser enforcado num candieiro quando tentou lu¬ 
tar para salvar a vida, sendo logo morto. 

Outros cúmplices, que igualmente se tinham posto 
em fuga para o estrangeiro, fòram detidos no norte e 
nordeste e transportados para Paris. 

Imagine-se o terror que essas execuções populares 
e u vigilância dos campos espalharam entre os fami¬ 
liares da corte. A sua arrogância, a sua resistência à 
Revolução, tudo isso estava aniquilado. Já não pensa- 
vum si não em se tornar ignorados. O partido da re¬ 
ação agonizava. 


XIV 


SUBLEVAÇÕES POPULARES 


Paris, desmanchando os planos da Corte, dera um 
golpe mortal na autoridade real. Além disso, a apa¬ 
rição, nas ruas, «lo povo esfarrapado como fòrça ativa 
da Revolução, «lava novo caráter, nova tendência igua- 
litáriu no movimento todo. Os ric«>s, os poderosos 
compreenderam perfeitamente o sentido do que se es¬ 
tava realizando cm Paris durante esses dias, e a emi¬ 
gração, primeiro «los príncipes, depois dos favoritos, 
dos açambarcadores, acentuava a vitória. A Còrte pro¬ 
curava já o auxilio do estrangeiro contra a França re¬ 
volucionária. _ 

Si a sublevação, todavia, se limitasse à capital, nun¬ 
ca a Revolução se po«leria desenvolver ao ponto de con¬ 
seguir tão depressa o desmoronamento «los antigos 
privilégios. A insurreição no centro fòra necessária 
para atingir o governo central, para o abalar, desmo¬ 
ralizar os seus defensores; mas, para destruir a fôrça 
«lo govérno nas províncias, para ferir o antigo regime 
nas suas atribuições governamentais e nos seus privi- 
légios econômicos, era precisa a vasta revolta do povo 
— nus cidades, aldeias e lugarejos. Foi exatamente 
isso que se produziu no decorrer de julho, nas vastas 
extensões da França. 

( Os historiadores que, cientemente ou não, segui¬ 
ram bem «le perto os Dois Amigos da Liberdade, em 
geral representaram êsse movimento das cida«l«‘s «• «los 
climpos como consequência «la tomada «Ia Bastilha. 
Nesse caso seria a noticia dêsse êxito que insurgiu «is 
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campos. Incendiaram o» custeios, c essa revolta dos 
camponeses espiillmu tul terror que a 4 de agosto os 
nobres e o clero ubdicaram dos seus direitos feudais. 

Kssn versão, porém, não é de todo verdadeira. No 
que se refere às cidades, é exato terem surgido iusur- 
rcições urbanas sob a influência da tomada da Basti¬ 
lha. Unias, como as de Troyes em 18 de julho, de Es¬ 
trasburgo u 19, de Chcrburgo a 21, de Roma a 24, de 
Mnubeugc a 27, acompanharam aproximadamente u 
revolta de Paris, enquanto as outras continuaram du¬ 
rante os três ou quatro meses seguintes — até a As¬ 
sembléia Nacional votar a lei municipal de 11 de de¬ 
zembro de 1789, <jue legalizava a constituição de um 
govêrno municipal da burguesia, favorecido por uma 
enorme independência do govêrno central. 

Na parte relativa aos camponeses, é claro que, com 
a morosidade de comunicações nessa época, os vinte 
dias decorridos entre 14 de julho e 4 de agosto são ab¬ 
solutamente insuficientes para explicar o efeito da to¬ 
mada da Bastilha nos campos e a repercussão da insur¬ 
reição tios camponeses sòbre as resoluções da Assem¬ 
bleia Nacional. 

De fato, conceber de tal forma os acontecimentos, é 
amesquinbar o profundo alcunce do movimento nos 
campos. 

A revolta dos camponeses para a abolição dos direi¬ 
tos feudais e a reconquista das terras comunais tiradas 
às comunas aldeãs desde o século XVII pelos senhores 
laicos e eclesiásticos — eis a própria essênr.ia, a base da 
grande Revolução. Sôbre isto se veio implantar a luta 
da burguesia pelos seus direitos politicos. A não ser as¬ 
sim, a Revolução nunca teria a profundeza que atingiu 
cm França. A grande revolta dos campos que principiou 
em janeiro de 1789 (e ate em >788) e que durou cinco 
anos foi o que permitiu à Revolução realizar o imenso 
trabalho de demolição que lhe devemos. Foi o que a tor¬ 
nou aplu para plantar as primeiras estacas de um regi¬ 
me igualitário, para desenvolver em França o espirito 
republicano, que nada depois poude sufocar, c procla¬ 
mar os grandes princípios de comunismo agrário que 
vemos surgir em 1793. Enfim, essa revolta é o que cons- 
titue o próprio caráter da Revolução Francesa e o que a 
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distingue profundamente da Revolução de 1648-1657 nn 
Inglaterra. 

Também nesta, a burguesia abateu, no decurso des¬ 
ses nove anos, o poder absoluto da realeza e os privilé¬ 
gios politicos da camarilha. A par disso, porém, o que 
constitue a feição distintiva da Revolução inglesa são as 
lutas pelo direito de todo individuo professar a religião 
que lhe agrade, de interpretar a Bíblia segundo a sua 
concepção pessoal, de eleger os seus próprios pastores - 
em suma. o direito do individuo ao desenvolvimento in¬ 
telectual e religioso que lhe convenha. E’ ainda o direito 
de autonomia de todas as phróquias e, por conseguinte, 
da aglomeração urbana. Os camponeses ingleses, porém, 
não se sublevaram tão geralmente como os da França, 
para abolir os censos feudais e os dízimos ou para reha- 
ver as terras comunais; e, si os bandos de Cromwel de¬ 
moliram certo número de castelos que representavam 
verdadeiras fortalezas de feudalismo, lais bandos, infe¬ 
lizmente. não acometeram as pretensões feudais dos se¬ 
nhores sòbre as terras, nem mesmo o direito de justiça 
feudal que os senhores exerciam sòbre os seus vassalos. 
Eis o que faz que a Revolução inglesa, conquanto con¬ 
quiste direitos preciosos para o individuo, não destrua o 
poder feudal do senhor: não faz mais do que modificá- 
lo, conservando-lhe. todavia, os seus direitos sôbre as 
terras — direitos que ainda hoje persistem. 

A Revolução inglesa constituiu, sem dúvida, o poder 
político da burguesia; mas êsse poder só se obteve em 
partilha com a aristocracia proprietária. E si a Revolu¬ 
ção deu à burguesia inglesa uma era de prosperidade 
para o seu comércio e a sua indústria, essa prosperidade 
foi obtida com a condição da burguesia se aproveitar 
dela sem prejudicar os privilégios territoriais dos no¬ 
bres. Pelo contrário, ajudou-os a aumentar pelo menos 
de valor. Auxiliou os senhores a apoderarem-se l^eqal- 
mrnfe das terras comunais por meio da demarcação (os 
Enclausure Acts), o que reduziu à miséria a população 
agrícola e a pôs à mercê do senhor, forçando grande par¬ 
te a emigrar para as cidades, onde os proletários foram 
postos a ração pelos burgueses industriais. A burguesia 
inglesa auxiliou assim a nobreza a fazer «los seus imen¬ 
sos domínios territoriais, não só uma fonte de rendimen¬ 
tos, qiiasi sempre fabulosos, mas também um melo de 
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dominação político c jurídica senhorial. Auxiliou-a, 
enfim, a decuplicar os seus rendimentos, deixando-lhe 
(por efeito de uma legislação arrevesada sobre a venda 
das terras) o monopólio da terra, cuja necessidade se fa¬ 
zia sentir cada vez mais no seio de uma população 
cuja indústria e comércio aumentavam sempre. 

Sabe-se, hoje, que o burguesia francesa, mormente 
o alta burguesia industrial e comercial, queria imitar a 
burguesia inglesa na sua revolução. Também ela teria 
de boa vontade pactuado com a realeza e a nobreza, pa¬ 
ra chegar ao poder. Si não o conseguiu, foi porque a 
base da Revolução Francesa era, felizmente, mais am¬ 
pla do que na Inglaterra. Em França, o movimento não 
foi somente um levante para conquistar a liberdade re¬ 
ligiosa ou apenas a liberdade comercial e industrial pa¬ 
ra o indivíduo, ou ainda para constituir a autonomia 
municipal nas mãos da alguns burgueses. Foi, sobretu¬ 
do, uma revolta dos camponeses: um movimento do 
povo para reentrar na posse da terra e a libertar das 
obrigações feudais que sôbre ela pesavam: e além de 
haver nisso um poderoso elemento individualista — o 
desejo de possuir a terra individualmente — havia tam¬ 
bém o elemento comunista: o direito de toda a nação à 
terra , — direifo que veremos altamente proclamado pe¬ 
los pobres em 1793. 

Eis porque seria reduzir estranhamente o alcance 
da revolta agrária do verão de 1789 representá-la como 
um episódio de curta duração provocado pelo entusias¬ 
mo da tomada da Bastilha. 


4 


XV 

AS CIDADES 


No século XVIII, depois de tantas precauções toma¬ 
das pela autoridade real em duzentos anos contra as 
instituições municipais, estas cairam cm plena deca¬ 
dência. Desde que a assembléia plenária dos habitantes 
da cidade, que em tempos possuia a fiscalização da jus¬ 
tiça e da admnistração urbana, fôra abolida, os negó¬ 
cios das grandes cidades iam de mal a peor. Os cargos 
de “conselheiros municipais” introduzidos no século 
XVIII deviam ser comprados à comuna e bastantes ve¬ 
zes a carta comprada era vitalícia. (Babcau, A (.idade 
sob o Antigo Regime, ps. 153 e seguintes). As reüniões 
dos conseílios tornavam-se raras — c ainda assim não 
eram regularmente frequentadas. O escrivão é que fa¬ 
zia mover todo aquele maquinismo e em geral fazia-se 
pagar pinguemente pelos interessados. Os procuradores 
e os advogados, e especialmcntc o intendente da provín¬ 
cia, intervinham continuamente para evitar toda auto- 
noiniu municipal. 

Nessas condições, os negócios da cidade caiam caua 
vez mais nas mãos de cinco ou seis familias que regu¬ 
larizavam todos os rendimentos patrimoniais que algu¬ 
mas cidades haviam conservado; o produto dos direitos, 
o comércio da cidade, os impostos, tudo servia para os 
enriquecer. Além disso, administradores e sindicos me¬ 
tiam-se a negociantes de cereais e de carne, para depois 
se tornarem açambarcadores. Em geral, a ponulnçao 
operária odiava-os. Era tal o servilismo dos síndicos, 
do» conselheiros, dos almolacéis perante o Senhor In- 
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tendente , filie o «mi ntiuimo capricho era logo satisfei¬ 
to. h os Hiihsfilios das cidades para moradia do inten¬ 
dente. para lhe aumentar os vencimentos, para lhe fa¬ 
zer presentes, para o batismo dos seus filhos, etc., iam 
aumentando sem falar nas “lembranças” que era pre- 
í’ari» !nV ^ ,r * n ^ os os -os a diversas personagens de 

N,, s cidades como nos campos, mantinham-se os di¬ 
reitos feudais. Estavam ligados às propriedades. O bis¬ 
po continuava sendo senhor feudal, e os senhores lai- 
tos ou eclesiásticos — como por exemplo os cincoenta 
conegos.de Brioude não só conservavam os direitos 
honoríficos, ou o direito de intervir na nomeação dos 
ulmotacéis, mas também, em certas cidades, o direito de 
justiça. Dijon conservara, além do tribunal municipal, 
seis jurisdições eclesiásticas: “o bispado, o capitulo, os 
religiosos de São Benigno, a Capela Santa, a Cartucba 
e a comendadoria da Madalena”. Tudo isto engordava 
a custa tio povo meio esfomeado. Troyes tinha nove des¬ 
tas jurisdições, além de “duas administrações reais”. 
Assim como a policia nem sempre pertencia à cidade 
mas àqueles que exerciam “a justiça.” Em suma, era’ 
ainda o sistema feudal. (1) 

<) que, porém, excitava a cólera dos cidadãos era 
que totlu casta de impostos feudais, a capitação, as 
vintenas, frequentemente u talha e os “dons gratuitos” 
(impostos em 1758 e somente abolidos em 1789), as¬ 
sim como os “laudêmios e vendas”, — isto c, tributos 
impostos pelos senhores em caso de venda ou de com¬ 
pra pelos seus vassalos — pesavam sôbre as casas dos 
cidadãos e em especial sôbre as dos artífices. Menos 
fortes, talvez, do que nos campos, pesavam muitíssimo, 
a par de todos os outros impostos urbanos. 

Enfim, o <iue tornava os impostos ainda mais detes- 
tti\«is <Tn que, quando a cidade os tributava* centenas 
de privilegiados reclamavam a isenção. O clero, os no- 
hres, os oficiais do exército estavam de direito isentos, 
assim como “os oficiais da casa do rei”, — escudeiros 


(1) Veja-sc B.ibeau, A Cidade, ps. 323, 331. etc. — Rodolfo 
rleuss, A Aluiria durante a Revolução, t. I, aprcsenln a memó¬ 
ria do Terceiro Estado de Estrasburgo, interessantíssima a êsse 
respeito. 
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honoríficos e outros que compravam os seus “cargos" 
som serviço, para lisonjear o orgulho próprio e se livrar 
dos impostos. A indicação do titulo, colocada sôbre a 
porta, bastava para nada pagar ã cidade. Facilmente sc 
concebe o ódio que tais privilegiados inspiravam ao 
povo. 

Assim, todo o regime municipal precisava ser remo¬ 
delado. Quem sabe, porém, quanto tempo êle teria du¬ 
rado, si o cuidado de o reformar fosse entregue a As¬ 
sembléia Constituinte. Então, o povo mesmo se encar¬ 
regou disso, tanto mais que, no decurso do verão de 
1789, uma nova causa de descontentamento sc veio reii- 
nir às que acabámos de enumerar. Era a escassez, os 
preços exorbitantes do pão, a falta desse pão sofrido 
pelas classes pobres na maioria das cidades. Mesmo 
nos lugares onde a municipalidade se esforçava cm bai¬ 
xar o preço pela compra de trigos, ou por uma taxa que 
regulasse os preços — o pão sempre faltava e o povo 
faminto apinhava-se às portas das padarias. 

Em muitas cidades, porém, o administrador e os 
oficiais municipais seguiam o exemplo da Côrte e dos 
príncipes, especulando também com a escassez. Eis 
porque, assim que a noticia da tomada da Bastilha e da 
execução de Foullon e de Bertier circularam na provín¬ 
cia, logo o povo das cidades principiou a sublevar-se 
quasi por toda parte. Primeiramente, exigia uma taxa 
sôbre o pão c a carne: demolia as casas dos principais 
açambarcadores — e muitas vezes as dos oficiais munici¬ 
pais; apoderava-se dos Paços do Concelho e nomeava, 
por eleição do sufrágio popular, uma nova municipali¬ 
dade, sem atender às prescrições da lei nem aos direitos 
legais do antigo corpo municipal, ou aos "cargos" com¬ 
prados pelos "conselheiros". Assim se produziu um 
movimento do mais alto alcance revolucionário, pois a 
cidade afirmava não só a sua autonomia, mas também 
a sua vontade do tom«r parte ativa no governo geral da 
nação. Era, como muito bem observou Aulard (1), um 
movimento comunalista da maior importância, no qual 
a província imitava Paris, que, como vimos, estabelece¬ 
ra a sua Comuna cm 13 de julho. 


(1) História Poiitica da Revolução Francea, 2.n c«ll 
çáo, 1903. 
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E* fato que «*ssc movimento esteve muito longe dc 
ser geral; só se produziu ruídosamente num certo nú¬ 
mero dc cidades c vilas — dc preferência no leste da 
França; mas, por toda parte, a velha municipalidade do 
antigo regime teve que se submeter à vontade do povo, 
ou pelo menos, à vontade das assembléias locais de elei¬ 
tores. Foi assim que se efetuou, primciruinente de fato, 
em julho e agosto, a revolução comunalista que a As¬ 
sembléia Constituinte depois legalizou pelas leis mu¬ 
nicipais dc 11 de dezembro de 178!) e de 21 dc junho de 
1790. E’ evidente que èsse movimento deu à Revolução 
um poderoso demento dc vido e de vigor. Como vere¬ 
mos em 1792 e 1793, toda a fòrça da Revolução se con¬ 
centrou nas municipalidades «las cidades e das vilas, 
para as «piais a Comuna revolucionária de Paris foi 
uni modelo. 

O sinal «lessa reconstrução partiu de Paris. Sem 
esperar a lei municipal, que a Assembléia um «lia vota¬ 
ria, Paris estabeleceu a sua Comuna. Nomeou o seu 
conselho municipal, o seu administrador, Bailly, c o seu 
comandante «la guarda nacional, Lafayette. Melhor «lue 
isso: organizou os seus sessenta distritos — “sessenta 
repúblicas", consoante a feliz expressão «le Montjoie; si 
t‘ss«‘s distritos haviam delegado a autoridade na Assem¬ 
bléia dos representantes «la Comuna e no administra* 
«lor, tinham-na ao mesmo tempo conservado: “A auto- 
riíbule está em toda a parte — «lizia Bailly — não se cen¬ 
tralizou”. “Ca«la districto é um poder independente ”, 
observam amargamente os amigos «la onlom, sem com- 
preender que é assim que se fazem as revoluções. 

E «piando chegaria a Assembléia Nacional, que tan¬ 
to trabalhava para não se dissolver e tantos assuntos 
trazia entre mãos, quando poderia ela iniciar a discus¬ 
são «la lei s«)bre a reorganização dos tribunais? Só ao 
fim «le «lez meses ai chegou, f) distrito dos Agostinhos, 
porém, a 18 de julho, “decreta por si só”, «liz Bailly nns 
suas Mrmóritis, “«jue se estabelecerão juizes «le paz” 

E sem demora procede à sua eleiçãt). 

Outros distritos e outras cidades (especialmente 
Estrasburgo) fazem o mesmo, e quamlo chegar a noite 
de 4 de agòsh» e os senhores tenham dc abdicar «los seus 
direitos dc justiça senhorial, já isso estará feito em di¬ 
versas cidades: os novos juizes já terão sido nomeados 
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pelo povo, «• à Assembléia Constituinte só restará incor- 
poini nu Constituição de 1791 o fato realizado. 

I nine «• Iodos os admiradores da ordem u«tministrn- 
tivn dos ministérios sonolentos, é claro que se escamlu- 
li/ani n vista dósses distritos cujos votos precedem <is da 
Assembléia, indicando-lhe a vontade do povo pelas suas 
«hi lsoes; mas, é assim «|ue se desenvolvem as institui— 
ço« s humanas quando não são um produto da burocra- 
« lii Assim se construiram todas as grandes cidades; e 
ainda hoje as vemos conslruirem-se dn mesma forma. 
Aipil, iini grupo de casas e algumas lojas; será êste um 
ponto importante «la futura cidade; aíi, uma linha que 
pouco a pouco se «lefine — será uma das grandes rua» 
futuras. E* a evolução anárquica, a única que se vê na 
natureza livre. Assim sucede com as instituições quan- 
«lo sim um produto orgânico da vida; e eis o motivo por 
«pie as revoluções têm essa imensa importância na vida 
«Iiin Nocirdades» a dc permitirem aos homens aplicarem- 
»«• a <*•»»<• trabalho orgânico, construtivo, sem serem 
constrangidos na sua obra por uma autoridade que for- 
çosiimente rcprcs«ínta sempre os séculos passad«is. 

Lancemos, pois, uma vista «le olhos a algumas des¬ 
sas revoluções comunais. 

Em 1789, as noticias circulavam com uma lentidão 
que hoje nos parece inconcebível. Assim, em Château- 
Therry, a 12 de julho, em Bcsançon, a 27. Artur Young 
nao encontrava um único café, um único jornal. Os as¬ 
suntos que sc tratavam já eram atrasados de quinze 
dia*- Em Dijon, nove dias depois da grande insurreição 
«h* Estrasburgo e da tomada dos Paços de Concelho pe¬ 
los insurrectos, ninguém sabia «lisso. As noticias de 
Pnrls, porém, mesmo quando tomaram um caráter lcn- 
díirio, só podiam levar o povo á insurreição. Dizia-se 
*l'*<* Iodou os «lepiitados estavam encerraílos na Basti¬ 
lha; «• quanto ás atrocidades de Maria Antonieta, toda a 
gente falava «hdas com perfeita certeza. 

Em Estrasburgo, principiavam os tumultos a 19 de 
julho, logo que a nova da tomada da Bastilha e da ex<*- 
c lição de de Launay se espalhou na cidade. O povo já an¬ 
tipatizava com a câmara (conselho municipal) peln len- 
tidão.com que ela comunicara nos “representantes do 
povo”, isto é, aos eleitores, os resultailos «las suas deli 
berncões sòbre o caderno de reclamações redigido pel ■>, 
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pessoas pobres. Então, a multidão assalta a casa do 
Animcistcr (o administrador) Lemp, desvastando-a. 

Pelo órgão da sua “Assembléia da burguesia > o po¬ 
vo pedia (cito lextualmcntc) providências “para asse¬ 
gurar a igualdade política dos cidadãos e a sua influen¬ 
cia nas eleições dos administradores do bem comum e 
dos seus juizes livremente elegíveis." (t) 

Queria que não se fizesse caso d» lei e que, por meio 
do sufrágio universal, se elegessem nova municipalida¬ 
de e novos juizes. A câmara, isto é, o “governo muni¬ 
cipal”, não estava muito de acordo “e opôs a observân¬ 
cia de muitos séculos à mudança proposta.” 

Diante disso, o povo foi cercar os Paços do Conce¬ 
lho, e uma saraivada de pedras principiou a chover na 
sala onde se estavam realizando as conferências da câ¬ 
mara com os representantes revolucionários. A cama- 
ra cedeu. 

Entretanto, vendo os míseros na rua, a farta bur¬ 
guesia armava-se contra o povo e apresentava-se em 
cosa do comandante da província, conde Rochambeau, 
“para êlc permitir que n boa burguesia. se armasse e 
unisse òs tropas afim de fnzer a policia, o que o es¬ 
tado maior da tropa, imbuído de idéias aristocráticas, 
imediatamente recusou, como o fizera de Launay na 
Bastilha. 

No dia seguinte, como na cidade se espalhasse o 
rumor de que a câmara revogara us suas concessões, o 
povo novamente foi assaltar o Palácio Municipal, pe¬ 
dindo a abolição dos direitos de consumo e das reparti¬ 
ções dos “ajudantes”. 

Si isso se fizera em Paris, muito bem se podia fazer 
igualmente em Estrasburgo. Pelas seis horas, bandos 
“de operários armados de machados e de martelos se 
dirigiram por três ruas aos Paços do Concelho. Força¬ 
ram as portas com os machados, arrombaram os sub¬ 
terrâneos e começaram a destruir encarniçadamente os 
antigos papéis amontoados nas secretarias. “Foi uma 
fúria bárbara contra os papéis: todos fôram deitados 


(1) Carta dos Representantes da Rnrguesta aos Deputados de 
Estrasburgo em Versalhes, 28 de iulho de 1789. (R. Rcuss, A 
Alsdcta durante a Revolução Francesa• Paris, 1881, Documen¬ 
tos. XXVI.) 
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pelos janelas foro" c destruídos, escreve a nova Câma¬ 
ra . As portas duplas de todos os arquivos fôram forçu- 
das pura queimar velhos documentos, e no seu ódio á 
Câmara o povo uté quebrava os móveis do Palácio Mu¬ 
nicipal, deitando-os pelas janelas. 

O cartório, “o depósito dos fundos em litígio", tive¬ 
ram igual sorte. Na repartição da cobrança dos ajudu:i- 
tes, fôram as portas arrombadas e a receita saqueada. 

A tropa, postada em frente dos Paços do Conce¬ 
lho, nada conseguiu: o povo fazia o que queria. 

Aterrorizada, a Câmara apressou-se a diminuir os 
preços da carne e do pão: pôs a doze soldos a micha de 
seis libras. (1) 

Depois, entrou amigãvelmente em negociações com 
ns vinte “tribus” ou corporações da cidade, para elabo¬ 
rar uma nova constituição muuicipal. O caso era ur¬ 
gente, pois os tumultos continuavam em Estrasburgo e 
nos arredores, onde o povo destituía os prebostes “en¬ 
cartados” das comunas, nomeando outros por sua von¬ 
tade, formulando sempre “reclamações sôbre florestas 
e outros direitos diretamente opostos a uma posse legi¬ 
timamente adquirida. E’ uma ocasião que todos jul¬ 
gam asada para alcançar a restituição de pretendidos 
direitos” diz a Câmara na carta de 5 de agosto. 

Nisto, a 11 de agôsto, chega a Estrasburgo a noticia 
da noite de 4 de agôsto na Assembléia, e a sublevação 
torna-se ainda mais ameaçadora, tanto mais que o exér¬ 
cito fizera causo comum com os revoltados. Então, a 
antiga Câmara resolve definir-se (Reuss, A Alsácia . 
png. 147). 

No dia seguinte, Í2 de agôsto, os trezentos oficiais 
municipais destituiram-sc também dos seus “cargos”, 
ou, melhor, «los seus privilégios. 

E os novos oficiais, por seu turno, nomeavam os 
juízes. Assim se constituiu, a 14 de agôsto, nova câma¬ 
ra. um Senado provisório, que devia «lirigir os negócios 
da cidade até n Assembléia de Versalhes, e estabelecer 
nova constituição municipal. Sem esperar essa coustilin- 


(I) O saco dc trigo estava então n I!) liliriis. Os preço-, mi 
liiriim, em fins dc ngôsto, até 28 c 30 libras: tanto ipio nm pa 
delros se proibiu o fabrico de «loces, bolos de leite, cb 
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ção, Eslru.sgtirgo catabclcceu unia Comuna c juizes u 
seu gôslo. 

Assim se desmoronava o antigo regime em Estras¬ 
burgo. e, u 17 «te agosto, o senhor Dictrick felicitava os 
novos oficiais nestes lérmos: 

“Senhores, a revolução que se acaba de efetuar nu 
nossa cidade será n época do regresso da confiança que 
deve unir os cidadãos de uma comuna... Esta augusta 
assembléia acaba de receber o voto livre dos seus conci¬ 
dadãos para os representar... O primeiro uso que fi¬ 
zestes do vosso poder foi nomear os vossos juizes... 
Que fôrça naeerá «lesta união I” 

K Dictrick propunha estabelecer que todos os anos 
fôsse festejado na «'iihwlc o dia 14 de agosto, dia da rc- 
volueão de Estrasburgo. 

Falo importante a notar nessa revolução. A bur- 
guesin «!«• Estrasburgo tinha-se libertado do regime feu¬ 
dal; mas. «le modo nenhum pensava desapossar-se dos 
«lin-itos feudais (patrimoniais) «pie lhe pertenciam sô- 
bre certos campos suburbanos. Quando os dois deputa¬ 
dos «l«* Estrasburgo à Assembléia Nacional foram insta¬ 
dos pelos seus confrades a abdicar dos seus direitos na 
noite <!«• I de ag«'»sto. recuaiiram-sc a isso. 

K <|iiando, mais tard«*, um désses <b>is deputudos 
(Schwendt) insistiu junto «los burgueses «le Estrasburgo, 
rogando-lhes não se opusessem á corrente «la Revolu- 
Ção, esses comitentes persistiram, todavia, em reclamar 
a conservação «los seus direitos feudais. Assim se vô for¬ 
mar nesta cidade, desde 1789, um partido que se concen¬ 
trará em tiirno do rei — “o melhor dos reis”, “o mais 
concilia«lor dos monarcas,” — em vista de conservar os 
seus «lireitos sobre “os ricos senhorios” que pertenciam 
ã cidade sob «j direito feudal. A carta pela «piai o outro 
deputado de Estrasburgo, Tuckeim, depois de fugir de 
Versalhes a 5 de outubro, deu a sua demissão (foi pu¬ 
blicada por Reuss), representa um documento do mais 
alto interesse a êsse respeito: ai se vê já como e ponpie 
a Gironda reunirá sob a sua bandeira burguesa os “de¬ 
fensores das propriedades” ao mesmo tempo que os 
rcalistus. 

O que se passava em Estrasburgo dá uma ideia 
bastante clara do que se produzia noutras grandes ci¬ 
dades. Assim, em Troyes, cidade de que temos doeu* 
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mentos bastante completos, vê-se o movimento compos¬ 
to «los mesmos elementos. O povo, auxiliado pelos cam- 
poiicses vizinhos, revolta-sc a 18 de julho — logo «pie 
«c sabe terem sido em Paris queimadas as barreiras. A 
J9 «le julho, entraram na cidade camponeses armados 
de forquilhas, foices e malhos, provavelmente para se 
apoderarem do trigo que falta c que os açambarcathires 
terão nos seus armazéns. A burguesia, porem, forma-se 
em guarda^ nacional, c repele os camponeses a quem 
ja chama “saItea«lores.‘’ Durante os «lez ou quinze «lias 
seguintes, aproveitando o pânico que se alastra (fala- 
se de 500 “salteadores”, saidos de Paris para assolar 
tu«lo), a burguesia «irganiza a sua guarda nacional, e 
todas as pequenas cidades se armam igualmcnte. O 
povo, todavia, está descontente. A 8 de agosto, provà- 
velmente à noticia da noite «le 4 de agosto, o povo pede 
armas para todos os voluntários c uma taxa para o 
pão. 

A municipalidade hesita. Então, a 19 de agosto, 
esta é deposta e faz-se como em Estrasburgo: elege-se 
nova municipalidade. 

O povo invade o palácio «la Câmara, apodera-se «las 
armas e distribuc-as. Força o celeiro «la gabela, mas 
ainda assim o não saqueia: “faz que lhe entreguem o 
sal a seis soldos '. A 9 de setembro, o tumulto, «jue ain¬ 
da não cessara desde 19 «le agosto, atinge o seu ponto 
culminante. A multidão apodera-se do administrador 
11 uez, a quem acusa de haver defendido os comercian¬ 
tes açambarcadores, e mata-o. Saqueia-lhe a casa, as¬ 
sim como as de um notário, o antigo comandante Saint- 
C «corgos, que, quinze dias antes, mandara disparar so¬ 
bro o povo, o do um tenente de cavalaria da policia, que 
mandara enformar um homem durante um tumulto pre¬ 
cedente; e ameaça, como se fazia em Paris após o 11 do 
julho, saquear muitas mais. Depois disso, reina o ter¬ 
ror na alta burguesia, quasi durante quinze dias. A 
burguesia, entretanto, consegue organizar n guarda na¬ 
cional, c a 20 de setembro acaba por prevalecer sobro 
o povo desarmado. 

Km geral, parece que a ira do povo recaia tanto 
nos representantes burgueses que abarcavam os gi'ne 
ros, como nos senhores que abarcavam a terra. Assim, 
em Amiens, como em Troyes, o povo revoltado la ma- 
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tamlo ln'*H negociantes, polo que n burguesia se apressou 
a armar a sua milicia. Pode-se mesmo dizer que essa 
criação d< - iiiilieias nas cidades, que por toda parle sc 
fez cm ug«ud«> «• setembro, não sc teria provável mente 
efetuado si a revolta popular se limitasse aos campos 
e incidisse unicamente sóbre os senhores. Ameaçada 
pelo povo na sua fortuna, a burguesia, sem esperar as 
decisões da Assembléia, constituiu, à semelhança «los 
Trezentos de Paris, us suas municipalidades, nas quais 
forçosainenle tinha «pie admitir representantes «lo pov«> 
revoltado. 

Km Chcrlmrgn, n 21 «lc julho, em Rouen a 24, e 
em muitas outras cidades, é quasi a mesma coisa. O 
povo faminto subleva-se nos gritos de: Pão1 Morram 
os açambarcadores! Abaixo as barreiras! (o que signi¬ 
fica: entrada livre das provisões provenientes do cam¬ 
po). Força a municipalhlade a reduzir o preço «lo pao, 
ou então apodera-se dos armazéns «los açambarcadores 
levando o trigo que lá encontra; saqueia as casas da¬ 
queles que são conlicchloH por ler traficado sôbre o 
preço «los géneros. A burguesia aproveita esse movi- 
ineuto para «l«*p«>r <» antigo (jovirtio municipal imbuído 
de feudalismo. «• para nomear nova municipalidade 
eleita sòbrc uma base democrática. Ao mesmo tempo, 
servindo-se «lo pânico pro«luzi«I<> pela r«*v«>ltn «la es¬ 
cória” nas cidades, c «los “salteadores” nos campos, ar¬ 
ma-se e organiza a sua guanla municipal. Depois «lo 
que “restabelece a or«lem”, executa os agitadores po¬ 
pulares, e freqiientcmcnle vai restabelecer a ordem 
nos campos, on«lc trava combate com os camponeses c 
manda enforcar — sempre enforcar — os “chefes” dos 
camponeses revoltados. 

Depois da noite de 4 «lc ag«>sto, essas insurreições 
urbanas propagam-se cada vez mais. Surgem um pou¬ 
co por toda a parte. Os tributos, os direitos de consu¬ 
mo, os ausilms, as gabelas, já não sá«> pagos. Os re¬ 
cebedores da talha não sabem que fazer, diz Ni-cker 
no seu relatório «lc 7 «lc ag«*>sto. Forçoso foi reduzir 
de metade o preço do sal em duas localidades revolta¬ 
das; a cobrança dos “ajudantes” já não se faz — e 
assim tudo o mais. “Uma infinidade <le lugares” se re¬ 
volta contra o fisco. O povo já não quer pagarão im¬ 
posto indireto; quanto aos impostos diretos, não são 
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recusudos — longe «lisso; mas, condidonalmcntc. No 
Alsácia, por exemplo, “o p«>vo em geral recusa-se a pa¬ 
gar «i «píer que seja, até os isentos e os privilcgia«los se¬ 
rem inscritos nos registos”. 

Foi assim que o povo, muito antes da Assembléia. 
fez a revolução nas locali«la«les, estabelece revolucionü- 
riumrntc uma nova atlministração municipal, distingue 
entre os impostos que aceita e «>s que recusa pagar, e 
dita o nuxlo de repartição igualitárin daqueles que pa¬ 
garia ao Estado ou à Comuna. 

E* sobretudo estudando essa maneira de proceder 
do povo, e não encarniçando-se no estud«> «Ia obra legis¬ 
lativa «la Assembléia que se apreende o espirito da 
grande Revolução — o «ispírito, afinal, de todas as re¬ 
voluções passadas e futuras. 




























XVI 


A REVOLTA DOS CAMPONESES 


Dizíamos nós que, desde o inverno de 1788 c, sobre¬ 
tudo, desde março de 178!), o povo já pagava foros aos se¬ 
nhores. E’ muito verdade que fôra animado por re¬ 
volucionários burgueses: havia muitos homens entre a 
burguesia de 1789 que compreendiam que, sem uma 
revolta popular, jamais venceriam o poder absoluto. 
Que as discussões das Assembléias dos Notáveis, nas 
quais se falou na abolição dos direitos feudais, ani¬ 
masse a sublevação, e que a redação, nas paróquias, 
dos cadernos (que deviam servir de guia aos repre¬ 
sentantes nas primeiras eleições) seguisse o mesmo 
rumo — compreende-se. As revoluções nunca são um 
efeito do desespero, como muitas vezes pensam os no¬ 
véis revolucionários que, em geral, julgam que do ex¬ 
cesso do mal pode nacer o bem. 

Pelo contrário, o povo, em 1789, entrevira um vis¬ 
lumbre de libertação próxima, e por isso ainda se re¬ 
voltava de melhor vontade. Não basta, porém, espe¬ 
rar, é preciso proceder: é preciso pagar com a vida as 
primeiras revoltas que preparam as revoluções, c foi 
o que o povo fez. 

Enquanto a revolta era punida com o pelourinho, 
a tortura e a fôrea, já os camponeses se revoltavam. 
Desde novembro de 1788 que os intendentes escreviam 
uo ministro que querer reprimir todos os tumultos era 
impossível. 

De per si, nenhum tiuhu grande importância; eun 
juntamente, miuuvnm o Estado nos seu» alicerces. 
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Km janeiro de 1789, redigiam-se* os cadernos dc 
reclamações e faziam-se as eleições — c desde ai os 
camponeses principiaram n recusar as corvéias ao se¬ 
nhor c ao Estudo. Formaram entre si associações se¬ 
cretas, e num ou noutro ponto era pelos Jacqucs exe¬ 
cutado um senhor. 

Aqui, eram os cobradores dos impostos recebidos 
a cacetadas; all, eram as terras dos senhores apreendi¬ 
das c lavradas. 

De mês para mês, muItiplicnvam-se as revoltas. 
No mês de março, todo o leste da França estava em 
revolta. 

Claro que o movimento não era continuo, nem ge¬ 
ral; nunca o pode ser uma sublevação agrária. E* mes¬ 
mo muito provável, como sempre sucede com as in¬ 
surreições dos camponeses, que houvesse um momen¬ 
to de refluxo dos tumultos na época dos trabalhos dos 
campos, em abril, c depois no principio das colheitas. 

Desde que se fizeram ns primeiras colheitas, po¬ 
rém, na segunda metade de julho de 1789 e em agosto, 
as insurreições explodiram com força nova, mormente 
no leste, nordeste e sudoeste du França. 

Faltam-nos documentos exutos sõbre essa insur¬ 
reição. Os que se publicaram são incompletíssimos 
e, 11 a maioria, revelam o espirito de partido. Si nos 
dirigimos ao Monileur que, como se sabe, só principiou 
a aparecer a 24 de novembro dc 1789, e cujos 93 nú¬ 
meros, de 8 dc maio a 23 dc novembro de 1789, foram 
fabricados tardiamente no ano IV (1), encontra-se uma 
tendência para demonstrar que todo o movimento foi 
obra dos inimigos da Revolução, pessoas sem coração 
que se aproveitavam da ignorância dos camponeses. 
Outros chegam a dizer que fôram os nobres, os senho¬ 
res, ou então os ingleses que revoltaram os campone¬ 
ses. Quanto aos documentos publicados pela Comis¬ 
são de Investigações, em janeiro de 1790, êsses tendem 
antes a representar o movimento como um mal-enten¬ 
dido, explorações de bandidos que devastaram os cam¬ 
pos e contra os quais a burguesia se armou, extermi- 
nando-os. 1 


(1) Além disso, os números de 24 de novembro de 1789 a 3 
de fevereiro de 1790 fôram igualmente refeitos no ano IV. 
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Compreende-se, hoje, como é falsa essa maneira 
dc apresentar os acontecimentos, e é certo cjue, si al¬ 
guém se der um dia ao trabalho de rebuscur nos ar¬ 
quivos e estudar a fundo os documentos que neles se 
encontram, poderá fazer obra de alto mérito; obra 
tanto mais necessária quanto as revoltas dc campo¬ 
neses continuaram até â abolição dos direitos feudais 
pela Convenção, no mês de agòsto de 1793, c ate as 
comunas receberem o direito de recuperar as ter¬ 
ras comunais que lhes tinham sido tiradas no decorrer 
dos dois séculos precedentes. Por agora, não estando 
feito êsse trabalho dos arquivos, devemo-nos limitar 
ao que se pode respigar em algumas histórias locais, 
cm certas memórias e em alguns autores — explican¬ 
do a revolta de 1789 pela luz que os movimentos dos 
anos seguintes, melhor conhecidos, lançam nessa pri¬ 
meira explosão. 

O certo é que nestes tumultos muito influiu a ca¬ 
restia. O seu motivo principal, porém, era a abolição 
dos censos feudais, consignados nos registos, assim 
como os dízimos c o desejo de se apoderar da terra. 

fcsscs motins têm, além disso, uma feição caracte¬ 
rística. Conservam-se insulados no centro da Françji, 
no meio-dia e a oeste, exceto na Rretanha; mas são 
muito gerais no leste, nordeste e sudoeste. Afetam, so¬ 
bretudo, o Delfinado, o Franco-Condado, o Mftconnais. 
No Franco-Condado, quasi todos os castelos fôram in¬ 
cendiados, diz Doniol (A Revolução Francesa e o Feu¬ 
dalismo , pag. 48); três castelos por cinco fôram sa¬ 
queados no Delfinado. 

Depois são a Alsácia, o Nivernais, o Beaujolais, a 
Horgonha, o Auvergne. Em geral, como já o notei 
noutro ponto, si se traçarem numa carta as localidades 
onde se produziram os tumultos, essa carta apresenta¬ 
rá uma semelhança frisante com a carta “dos trezentos 
e sessenta e três", publicada cm 1877, depois das elei¬ 
ções que consolidaram a terceira República, boi a 
parte oriental da França que sobretudo se ligou à cau¬ 
sa da Revolução, assim como foi essa mesma parte que 
até hoje se conservou mais adiantada. 

Doniol notou, muito justamente, que a origem des¬ 
sas revoltas estava já nas memórias feitas antes «las 
eleições dc 1789. Si aos camponeses se havia pedido 
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que expuseHAem oh hciih males, éles estavam certos de 
que alguma coisa se faria em seu favor. A fé em que 
o rei, a quem haviam dirigido as suas queixas, ou en¬ 
tão a Assembléia ou qualquer outro poder o st auxi¬ 
liaria, minorando-lhes os sofrimentos, ou pelo menos 
os deixaria proceder si éles tomassem isso à sua conta 
— foi o que os levou a revollarem-se assim que se fi¬ 
zeram as eleições, e antes mesmo da Assembléia se 
retinir. Quando eonieearam as sessões dos Estados Ge¬ 
rais, por limito vngos que fôsem os boatos vindos de 
Paris, fizeram neeessãriamente crer aos camponeses 
qne chegara o momento de exigir a abolição dos di¬ 
reitos feudais e fl< se reapossarem das terras. 

O menor apõio que encontrassem, já da parte dos 
revolucionários, já do lado dos orleanistas, ou de quais¬ 
quer agitadores, bastava para sublevar as aldeias — 
dado o grau inquietador das noticias chegadas de Pa¬ 
ris ou das cidades revoltadas. Que se aproveitaram 
nos campos do nome do rei e da Assembléia — sobre 
isto também não há dúvida possível, pois inúmeros do¬ 
cumentos falam de falsos decretos do rei ou da Assem¬ 
bléia, espalhados pelas aldeias. Nas suas revoltas, em 
França, na Rússia, na Allemanha, os camponeses sem¬ 
pre procuraram decidir os timoratos — direi mais: 
sempre procuraram persuadir-se a si mesmos de 
que havia qualqiier poder pronto a ampará-los. Isto 
dava mais unidade à ação, e, em caso de revés e de 
perseguições, sempre restava uma certa desculpa. Jul- 
gara-se obedecer — e a maior parte sinceramente — 
aos desejos, quando não às ordens do rei ou da Assem¬ 
bléia. Por isso, feitas as primeiras colheitas durante 
o verão dc 1789, e desde que nas aldeias a fome co¬ 
meçou a sentir-se mais mitigada e os rumores chega¬ 
dos de Versalhes e dc Paris vieram semear a esperan¬ 
ça, os camponeses principiaram a revoltar-se. 

Marcharam contra os castelos, afim de destruir os 
cartórios, os registos, os títulos, e incendiariam os cas¬ 
telos, si os senhores não renunciassem de boa menlc 
aos direitos feudais consignados nos cartórios, registos 
e em tudo mais. 

Nas cercanias de Vesoul e de Belfort, começou a 
guerra aos castelos, a 16 de julho, data em que o cas¬ 
telo de Sancy e depois os do Lure de Bithainc e de 
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Muliin* fórum saqueados. “Persuadidos de que n re 
vnliiçáo introduziria a igualdade das fortunas e das 
condições, os camponeses atacaram cspecialmcnte os 
fidalgos, 9 ' diz o Correio Francês , pag. 242 e seguin¬ 
tes. Km Sanrlouis, em Forbach, Sarreguemines, Fnls- 
burgo, Tionville, os empregados das herdades foram 
expulsos, e os seus escritórios saqueados e incendia¬ 
dos. O sal vendia-se a très soldos a libra. As aldeias 
dos arredores faziam o mesmo que as cidades. 

Na AIsácia, o levantamento dos camponeses foi ge¬ 
ral. Verificou-se que em oito dias, cm fins dc julho, 
foram destruídas trés abadias, saqueados onze castelos, 
e que os camponeses se tinham apoderado de todos os 
registos, destruindo-os. Todos os registos de impostos 
feudais, de corvéias, de foros de toda qualidade fóram 
levados e queimados. 

Em certos lugares, formam-se colunas móveis de 
camponeses, com um efetivo de muitas centenas e al¬ 
gumas vezes de muitos milhares de homens, que, vin¬ 
dos das aldeias próximas, atacavam os mais fortes cas¬ 
telos, assaltando-os e apodcrando-se de toda a pape¬ 
lada, de que faziam alegres fogueiras. As abadias 
eram saqueadas e pilhadas, pelo mesmo motivo que as 
casas dos ricos negociantes nas cidades. Tudo ficou 
destruído na abadia de Murbach que, provavelmente, 
resistiu. (1) 

No Franco-Condado, as primeiras rcüniões faziam- 
se em Lons-le-Saunier já a 19 de julho, quando ai se 
soube da demissão de Necker e dos preparativos do gol¬ 
pe de Estado; mas, ainda se ignorava a tomada da Bas¬ 
tilha, diz Sommler. (2) 

Breve se formaram ajuntamentos, e a burguesia 
armou no mesmo dia a sua milícia (usando o cocar de 


(1) Segundo Strobel (Vaterlandische Geschichete des Fi¬ 
nasses). o levantamento, geralmente, produzia-se assim: re- 
vo11iiv/i st* uma aldeia c, depois, formava-se um bando com¬ 
posto de habitantes de diversas aldeias, que iam juntamente ala- 
rnr os castelos. P.xses bandos, algumas vezes, tinham que «c es¬ 
conder nos bosques. 

(2) História da Revolução no Jara. Paris, 1846, pg. 22 
Por limo linda canção apresentada na memória de Aval, vfl %e 
quni era o estado dos espíritos no Jura. 
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três côrcs) pura resistir **às inc ursões dos salteadores 
que infestam o reino** (pag. 24-25.) 

Dai n pouco, principiava a sublevação nas aldeias. 
Os camponeses repartiam entre si os prados c os bos¬ 
ques dos senhores. 

Noutros lugares, obrigavam os senhores a renun¬ 
ciar aos seus direitos sobre as terras que em tempos 
haviam pertencido às comunas. Ou então, sem outra 
forma de processo, apossavam-se das florestas, outro- 
ra comunais, 'rodos os títulos que u abadia dos Bcr- 
nardinos possuía nas comunas vizinhas lhe foram ti¬ 
rados. (Eduardo Olerc, Estudos sfibre a História do 
Franca-Condado (2* ed., Besançon, 1870.) Km (.as- 
trcs, as revoltas principiaram depois de A de agósto. 
Nesta cidade, fora tributado um imposto de “corte** 
tanto por sesteiro - sobre todos os tribos de pro¬ 
veniência estranha à província. Era um direito feudal 
que o rei concedia a particulares. Por isso, logo que se 
soube em Castres, a 10 de agosto, a noticia da noite de 
4, o povo sublevou-se exigindo a abolição desse di¬ 
reito, e imediatamente a burguesia que, desde 5 de 
sgõsto, constituira a guarda nacional, com um efetivo 
de 600 homens, se pôs a restabelecer “a ordem**. 

Nos campos, porem, a insurreição corria de aldeia 
em aldeia, e os castelos de Gaix, dc Montlédier, a car- 
tucha de Taix, a abadia de Vielmur, etc., foram saquea¬ 
dos c os cartórios destruídos. (1) 

Km Auvergne, os camponeses tomaram muitas 
precauções para se escudarem com o direito, de modo 
que iam ao castelo queimar os registos dizendo ao se¬ 
nhor que procediam por ordem do rei. (2) 

No entanto, nas províncias do leste, não se coibiam 
de declarar abertamente Que chegara o tempo do Ter- 

(1) Anarchasis Combcs, História (ta Cidade de Castres e 
de seus Arredores durante a Revolução Francesa. Lastres, 187a. 

(2) O sr. Xavier Roux, que em 1891 publicou, sob o titulo 
Memórias sóbre a Marcha das Pilhagens no Del finado enj 178!», 
os depoimentos completos de um inquérito feito em 178J a 
êsse respeito, atribuiu o movimento todo a agitadores. M Convi¬ 
dar o povo a revoPar-se contra o Rei nâo surtiria efeito — dis 
êsse au or. “Conseguiu-se isso por manobras. Concebc-sc e 
executa-se, em toda a extensão do território, um plano singu- 
1 armente audacioso. Resume-se nestas palavras: umotinar, em 
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hImi I iludo mio permitir a dominação dos nobres m m 
dos i idlglosos. O poderio dessas duas classes durara 
d« tttiidladn r chegara o momento de abdicar. Para 
grande número de senhores arruinados, residentes mm 
i niii)m>t, e talvez, queridos nos arredores, os camponeses 
revoltado* tiveram muitas considerações pessoais. 

Nao llien faziam nenhum mal; nem mesmo tocavam 
mi *ini pequena propriedade pessoal; mas, para os re- 
gMo* v titulo* de propriedade feudal, eram implacá¬ 
vel*. (Jtielmavnm-nos, depois de obrigar o senhor a 
Juno que abandonaria os seus direitos. 

ho mesmo modo que a burguesia das cidades, que 
Malda muito bem o que queria e o que esperava da Re¬ 
volução, os camponeses sabiam muito bem o que que¬ 
riam; as terras subtraídas às comunas deviam ser-lhes 
restituídas, e todos os censos nacidos do feudalismo 
deviam desaparecer. Talvez o pensamento de que to¬ 
do* o* ricos devem desaparecer já então imperasse; mas, 
nesse momento, a jacqurrie limitava-se a atacar as coi¬ 
sas, e si houve casos cm que o senhor foi maltratado, 
lais casos eram isolados e, em geral, explicavam-se pela 
acusação de ter sido um açambarcador ou um especu¬ 
lador sobre a carestia. Si os registos eram entregues 
e a renúncia se efetuava, tudo se passava amigavelmen¬ 
te: queimavam-se os registos; plantava-se na aldeia 
uma árvore dc cujos ramos pendiam os emblemas feu¬ 
dais (1), e fazia-se uma roda em torno da árvore. Si 
havia resistência ou si o senhor ou o seu intendente 
tinha chamado a policia, si houvera tiros — então tudo 
era saqueado no castelo e, muitas vezes, se lhe lançava 
o fogo. 

Assim se contaram trinta castelos pilhados ou quei¬ 
mam» cif» rol, o povo contra os senhores; uma vez destituido os 
fUMihnres, preeipitnr-sc sóbre o trono, dai em diante sem de¬ 
fesa e destruí-lo. M (pg. IV da introdução). 

Pois bem! nós recordamos esta asserção do próprio se 
iilior Roux: Nenhuma das investigações feitas conseguiu "des 
cobrir o nome dc um só agitador." (pg. V.) 

Nessa conspiração entrava o povo todo. 

(I) As vezes, no meio-dia, prcndia-se-lhe esta inscrição: 
“Por ordem do Rei e da Assembléia Nacional, quitação final 
das rendas. “ (Mary Lnfon. História Potlttca du Meto dl i tia 
França, 1812 181!», t. IV, pag. 377). 
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vnados no Delfinndo; perto dc quarenta, no Franco- 
Condado; setenta c dois, no M&connais c no Beaujolais; 
cm Auvergne, apenas nove; e doze mosteiros e cinco 
castelos no Vienmiisc. Note-se, de passagem, cpie os 
camponeses mio distinguiam as opiniões políticas. 

“Por isso, tanto atacavam os castelos dos “patriotas” 
como os dos “aristocratas”. 

Que fez a burguesia perante esses tumultos? 

Si na Assembleia havia certo número de homens 
que compreendiam que a sublevação dos camponeses 
representava, naquele momento, uma força revolucio¬ 
nária, a massa dos burgueses na província só via nela 
um perigo contra o qual era preciso armar-se. O que 
então se chamou o “pavor”, invadiu, de fato, um bom 
número dc cidades na região das sublevações. Ein 
Troves, por exemplo, camponeses armados de foices e 
malhos haviam entrado na cidade, e de certo saquea¬ 
riam un casas dos açambarcadores quando a burgue¬ 
sia “tudo quanto há de honesto na burguesia” — 
(Monitor, 1. 1178) se armou contra os arruaceiros e os 
repeliu. O mesmo fato se produziu em muitas outras 
cidades. O pânico apoderava-se dos burgueses. Espe- 
ra vam-se “os bandidos”. Tinham-se vislo “seis mil” 
que iam saquear tudo e a burguesia apoderava-se 
das armas que encontrava nos Paços fio Concelho, ou 
nos amieiros, e organizava a sua guarda nacional, com 
medo de que os pobres da cidade fizessem causa com- 
uuiiii com os “bandidos” e atacassem os ricos. 

Km Perona, capital da Picardia, os habitantes ti¬ 
nham-se revoltado na segunda metade de julho. In¬ 
cendiaram as barreiras, atiraram a água os oficiais 
aduaneiros, apoderaram-se das receitas nas secretarias 
do Kstado e libertaram todos os presos. Tudo isso se 
fizera antes de 28 de julho. Na noite de 28 de julho 
escrevia o administrador de Perona — ao recebe¬ 
rem as noticias de Paris, o Ilainault, a Flandres e a 
Picardia toda pegaram em armas: em todas as cida¬ 
des e aldeias, ouvia-se tocar a rebate. Trezentos mil 
homens de patrulhas burguesas estavam a postos — e 
tudo isso para receber dois mil “bandidos” que, dizia- 
se, percorriam as aldeias e iam incendiar as colheitas. 
No fundo, como muito bem disse alguém a Artur Young, 
todos esses “bandidos” eram unicamente honestos cam- 
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pum < i que, dc fatq, se haviam revoltado e armado 
dc foi quilhas e foices, obrigando os senhores a abdi¬ 
cai tln# setis direitos feudais, e detinham os passam 
leu. perguntando-lhes si êles eram “pela nação”. O 
administrador da Perona também disse e com razão: 
(JtinrnuH estar no terror. Graças aos boatos sinistros, 
podemos manter um exército dc burgueses c de cam- 
puut * cm toda a França. 

Adriano Duport, um membro muito conhecido du 
A MMcnibléla e do Clube Bretão, gabava-se dc ter arma¬ 
do dessa forma os burgueses num grande número fie 
cidades. Havia dois ou trés agentes, “homens resolu¬ 
tos, mas obscuros”, que evitavam as cidades, mas, che¬ 
gando a uma aldeia, anunciavam que “vinham ai os 
salteadores”. Vinham, diziam esses emissários, qui¬ 
nhentos, mil, trés mil, e queimavam todas as colhei¬ 
tas dos arredores, afim de matar á fome o povo... En¬ 
tão, tocava-se a rebate. 

Os camponeses armavam-se. E o boato ampliava- 
se, á medida que o sino tocava de aldeia em aldeia; 
eram já seis mil os salteadores, quando o sinistro boato 
chegava a uma cidade. Tinham-nos visto a uma légua 
fie distância em tal floresta, — e o povo, sobretudo a 
burguesia, armava-se e enviava à floresta as suas pa¬ 
trulhas, nada descobrindo. Estavam, porém, armados 
o rei que se acautelasse! 

Quando, em 1791, quiser evadir-se, encontrará os 
exércitos camponeses no caminho. 

Concebe-se o terror que essas sublevações espa¬ 
lha vam por toda a França; concebe-se a impressão que 
produziriam em Versalhes, e foi sob o império desse 
terror que a Assembléia Nacional se reuniu na noite 
dc I dc agosto para discutir as providências a tomar, 
afim fie sufocar a jaequerie . 
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A NOITE DE 4 DE AGOSTO E 
SUAS CONSEQÜÊNCIAS 


A noite de 4 de agosto é unia das grandes datas da 
llrvoluçâo. Conto o 14 de julho e o 5 de outubro de 
I7K9, o 21 de julho de 1791, o 10 de agosto de 1792 e o 
31 de maio de 1793, ela marca uma das grandes fases do 
movimento revolucionário, determinando o caráter que 
(\ste assumirá no período seguinte. 

A lenda histórica aplicou-se com amor a embelezar 
rssa noite, e a maior parte dos historiadores, copiando n 
descrição de alguns contemporâneos, representam-na 
como uma noite toda entusiasmo e sagrada abnegação. 

Com a tomada da Bastilha — dizem-nos os histo¬ 
riadores — alcançara a Revolução a sua primeira vi- 
lóriu. 

A nova cspalha-se pela província, e por toda a par¬ 
ir provoca revoltas análogas. Penetra nas aldeias e, n 
instâncias de toda o qualidade de gente, os campone¬ 
ses atacam os senhores, incendeiam os castelos. Então, 
o clero e a nobreza, num impulso patriótico, vendo que 
ainda nada tinham feito pelos camponeses, abdicam di>* 
«cus direitos feudais nessa memorável noite. Os nobres, 
o clero, os mais pobres curas e os mais ricos senhores 
feudais, as cidades, as províncias, todos vão renunciar, 
sóbre o altar da pátria, às suas prerrogativas seculares. 
Da Assembléia npode^a-se o entusiasmo, todos se empe 
nham im sacrifício. sessão era uma fesln sagrada, a 
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tribuna um altar, n snln dns deliberações um templo**, 
— di/ um dos historiadores, em geral bastante calmo. 

“Foi um Silo Bartolomeu das propriedades”, di¬ 
zem outros. K quando surgiram os primeiros albores do 
dia seguinte, iih França já não existia o regime feudal. 
A França era um pais regenerado, que fizera um auto- 
dc-fr de todos oh abusos das suas classes privilegiadas.** 
Pois bem! Isso é a lenda. E* verdade que da Assem¬ 
bléia se apoderou profundo entusiasmo quando dois 
nobres, o visconde do Noailles e o duque de Aiguillon, 
pediram a abolição dos direitos feudais, assim como 
dos diversos privilégios dos nobres, e dois bispos (os de 
Nnucy v de Cbartres) falaram no sentido de se aboli¬ 
rem os dízimos. E* verdade que o entusiasmo foi sem 
pre aumentando, e que os nobres e o clero, durante a 
sessão dessa noite, sucederam-se na tribuna, disputan¬ 
do a para abdicar das suas jurisdições senhoriais; ou- 
vin-se pedir pelos privilegiados a Ifvre justiça, gratuita 
e igual para todos; viam-se os senhores laicos e ecle¬ 
siásticos abandonarem os seus direitos de caça... Da 
assembléia apoderou-se o entusiasmo... 

F, no meio désse entusiasmo, nem siquer se repa¬ 
rou na cláusula do rrsqale dos direitos feudais e dos 
dízimos, que os dois nobres e os bispos tinham introdu¬ 
zido nos seus discursos: clausula terrível pelo seu ca¬ 
ráter vago, pois podia significar tudo ou nada, e sus¬ 
pendia, como veremos, a abolição dos direitos feudais 
por quatro anos, até agosto de 1793. Qual de nós, po¬ 
rém. ao ler a bela descrição dessa noite feita pelos con¬ 
temporâneos — qual de nós, por sua vez, não se sentiu 
entusiasmado? E quem não passaria sóbre essas pérfi¬ 
das palavras de ‘‘resgate a sete e meio por cento*’, sem 
lhes comprchcnder o terrível alcance? Foi o que suce¬ 
deu em França, em 1789. 

E, em primeiro lugar, u sessão da noite de 4 de 
agosto começou pelo pânico, e não pelo entusiasmo. 
Acabámos de ver que grande número de castelos ti¬ 
nham sido incendiados ou saqueados, durante os últi- 
quinse dias. Começada no leste, a revolta dos 
camponeses estendia-se até ao sul, o norte e o centro: 
ameaçava gcncralizar-se. Em certos lugares, os campo 
neses tinham sido ferozes para com os senhores, e as 
noticias chegadas das províncias avolumavam os suces- 
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hoh Os nobres verificavam com terror que nas locall 
dudes nrto havia força capaz de refrear os motins. 

For l**o, a sessão abriu-se pela leitura de um pro- 
lelo de declaração contra as sublevações. A Asscm- 
ídéht era convidada a pronunciar uma censura enérgi¬ 
ca eunlra os tumultos, c a prescrever altamente o res- 
|h lio da* fortunas, feudais ou não, qualquer que fosse 
o Êllit oriqein , esperando a legislação sóbre o caso. 

"Farree que as propriedades, de qualquer nature¬ 
za que sejam, são a presa do mais criminoso banditis¬ 
mo 0 diz a Comissão dos relatórios. "Em todos os pon¬ 
to*. *ào o* castelos incendiados, os conventos destruí¬ 
do*, a* herdades entregues ao saque. Os impostos, os 
ceiiNo* feudais, tudo á destruído. As leis são insufi¬ 
cientes, os magistrados desautorizados..." E o relató¬ 
rio pede que a Assembléia censure asperamente os tu¬ 
multos e declare "que as antigas leis (as leis feudais) 
subsistem até que.a Assembléia ordene outra coisa." 

"Não são os bandidos que fazem isso!" exclama 
o duque de Aiguillon; "em muitas províncias é o povo 
inteiro que se coliga para destruir os castelos, assolar 
as terras, e sobretudo para se apoderar dos cartórios 
onde estão depositados os títulos das propriedades feu¬ 
dais." Claro que não é o entusiasmo que assim fala: 
é, pelo contrário, o medo. (1) 

A Assembléia ia, portanto, pedir ao rei ferozes pre¬ 
cauções contra os camponeses revoltados. Já disso se 
tratara na véspera, 3 de agosto, Ilá alguns dias, po¬ 
rém, que certo número de nobres, um fanto mais avan¬ 
çados nas suas idéias do que o resto da sua classe, e que 
viam mais claro nos acontecimentos, — o visconde de 
Noailles, o duque de Aiguillon, o duque de La Roche- 
foucauld, Alexandre de Lameth, e outros mais — com¬ 
binavam já em segredo a atitude a tomar perante a 
jnequerie. Haviam compreendido que o único meio de 
salvar os direitos feudais era sacrificar os direitos ho¬ 
noríficos e ns prerrogativas de pouco valor, e pedir o 

(I) “Assolar ;is turras” queria provávclniciite dizer que, 
rm certos pon'os, os camponeses ceifavam as colheitas dos se 
nhores em “verde”, como dizem os relatórios. Estnvase, iifimal, 
rm fins de julho, os tritfos caminhavam paru :i timlmM.m» 
r o povo, que nada tinhn que comer, ceifuvn ns trixn* do* se 
nhores . 
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resgate pelos camponeses dos censos feudais lidados ü 
terra r de autor real . Encarregaram o duque de Aiguil- 
l°n de expor as suas idéias. E foi o que este e o conde 
de Noaillrs fizeram. 

Desde o principio da Revolução que os campone¬ 
ses pediam a abolição dos direitos feudais. (1) 

Agora, diziam os fonógrafos da nobreza liberal, os 
campos, descontentes porque nada se fizera era seu fa¬ 
vor havia três meses, tinham-se insurgido; estavam 
desenfreados e, naquele momento, era necessário es¬ 
colher M entre a destruição da sociedade, e certas con¬ 
cessões .** Essas concessões formulava-as o conde de 
Noailles assim: n igualdade de todos os individuos pe¬ 
rante o imposto, pago na proporção dos rendimentos; 
todos os encargos públicos suportados por todos; “to¬ 
dos os direitos feudais resgatados pelas comunidades 
(aldeãs) consoante a media do rendimento anual, c, 
finalmeiite, M u abolição sem resgate das corvéias se¬ 
nhoriais, das mãos-mortas e outras servidões pes¬ 
soais. (2) 

Deve-se dizer também que há algum tempo que as 
servidões pessoais já não eram cumpridas pelos campo¬ 
neses. Disto temos testemunhos muito claros dos in¬ 
tendentes. Depois da revolta de julho, era evidente que 

(1) “As manifestações dc entusiasmo e efusão dos senti¬ 
mentos generosos rujo quadro a Assembléia apresentava, «te 
tioni pum horn, mais vivo e animado, ma! deixaram te moo dc 
se estipularem as medidas de prudência com hs quais convi¬ 
nha realizar projetos salutares, votados por tantas memórias , 
opiniões comoventes c vivas reclamações nas assembléias pro¬ 
vinciais . nas assembléias de bailiado e noutros lugares onde os 
cidadãos se tinham podido retinir havia dezoito mezes. ,% 

(2) “ Todos os direitos feudais remíveis pelas comunida¬ 
des. im dinheiro, ou trocados’*, dizia o visconde de Noaillrs. 

“ Todos .suportarão os encargos públicos, todos os subsídios, sem 

nenhuma distinção 1 2 * * * * * * 9 * dizia Aiguillon. “Peço resgate para 

l >í,|ls eclesiásticos, disia Lafarc. bispo de Nancy, c peço que 
êsse resgate não redunda cm proveito do senhor eclesiástico o 
que seja colocado utilmente em prol da audiência.' 9 O bispo 
de Chartres pede a abolição do direito de caça, da qual all 
mesmo se despoja. Então, a nobreza c o clero levantam-se, por 
sua vez. para fazer o mesmo. De Richer pede não só a aboli¬ 

ção dos tribunais senhoriais, mas também a gratuidade da 

justiça. Diversos curas pedem lhes seja permitido sacrificar o 

rendimento eventual, mas que sc substitua o dizimo por um tri¬ 

buto em dinheiro. 
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deixariam dc ser pagas de todo quer os senhores n 
elas renunciassem ou não. 

Dois hem! Kssns concessões propostas pelo visconde 
dc Noaillcs fõrarn ainda reduzidas pelos nobres e pelos 
burgueses, dos quais grande número possuía proprie¬ 
dades territoriais relativas a títulos feudais. O duque 
de Aiguillon, que sucedeu n NoailJes na tribuna e n 
quem os nobres aqui mencionados tinham escolhido pa¬ 
ra deputado, falou com simpatia dos camponeses, des¬ 
culpou a sua insurreição, mas porquê? Para dizer que 
“o resto bárbaro das leis feudais que ainda subsistem 
cm França são, não se pode negar, uma propriedade , e 
todn propriedade é sagrada “A equidade, dizia ele. 
proibe exigir a entrega de ama propriedade sem con¬ 
ceder uma justa indenização ao proprietário Eis por¬ 
que o duque dc Aiguillon adoçava a frase de Noailles 
relativa aos impostos, dizendo que todos os cidadãos os 
deviam suportar “na proporção das suas faculdades.* 4 
Quanto aos direios feudais, pedia que todos êsses direi¬ 
tos — tanto os pessoais como os outros — fôssem remi¬ 
dos pelos vassalos “si assim o quiserem’*, devendo o re¬ 
embolso ser “a sete c meio por cento” isto é, trinta ve¬ 
zes o foro anualmentc pago nessa época! Era tornar o 
resgate ilusório, pois para os rendimentos rústicos é 
já pesadíssimo o juro de cinco e meio, c no comércio 
um rendimento rústico avalia-se geralmente em cinco 
por cento c até em três c meio. 

fcsses dois discursos fòram acolhidos entusiástica- 
mente pelos cavalheiros do Terceiro Estado, e passa¬ 
ram á posteridade como atos de sublime abnegação da 
parle da nobreza, quando na realidade a Assembléia 
Nacional, seguindo o programa indicado pelo duque 
de Aiguillon, criou por isso mesmo as próprias condi¬ 
ções das lutas terríveis que mais tarde ensanguentaram 
n Revolução. Os poucos camponeses «tue havia nessa 
Assembléia não (alaram para demonstrar o parco va¬ 
lor das “renúncias” dos nobres; e a massa dos depu¬ 
tados do Terceiro Estado, na maioria cidadãos, só li- 
nhn unia idéia muito vaga do conjunto dos direitos 
feudais, assim como da força da revolta dos cnmponc 
hch. Pura cies, renunciar aos direitos feudais, mesmo 
com a cláusula da remissão, era já um sublime sacri 
ficio pela Revolução. 
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Guen dc Kérnngnll, deputado bretão, 4i trajando dc 
camponês", pronunciou, então, belas e comoventes pala¬ 
vras. Essas palavras, quando êle falou dos infames 
pergaminhos que continham as obrigações de servidões 
pessoais, sobrevivências da servidão, fizeram e fazem 
ainda vibrar os corações. Também êle, porém, não se 
insurgiu contra o resgate de todos os direitos feudais, 
incluindo essas mesmas servidões “infames" impostas 
*‘em tempos de ignorância e de trevas", cuja justiça êle 
tão eloqãcntemente acusava. 

E # certo que o espetáculo apresentado pela Assem¬ 
bléia nessa noite de 4 de agosto deve ter sido belo, pois 
se viam representantes da nobreza e do clero abdicar 
dos privilégios que durante séculos tinham fruído sem 
protesto. O gesto, as palavras, eram magníficos, quan¬ 
do os nobres renunciaram aos seus privilégios em ma¬ 
téria de impostos, os prelados se ergueram para renun¬ 
ciar aos dízimos, e os mais pobres curas abandonaram 
i y eventual, os grandes senhores entregaram as suas ju¬ 
risdições senhoriais, e todos renunciaram ao direito de 
caça pedindo a supressão dos pombais, de que tanto se 
queixavam os camponeses. Também era belo ver pro¬ 
víncias inteiras renunciarem aos privilégios que lhes 
criavam excepcional situação no reino. 

Assim se suprimiram as regiões dr Estados, e fo¬ 
ram abolidos os privilégios das cidades, algumas dos 
quais possuíam direitos feudais sobre os campos vizi¬ 
nhos. Tendo os representantes do Drlfinado (foi ai, 
como vimos, que a revolta leve mais força e generali¬ 
dade) aberto o caminho ã abolição dessas distinções 
provinciais, os outros imitaram-nos. 

Iodas as testemunhas dessa sessão memorável a 
descrevem entusiasticamente. Quando a nobreza acei¬ 
ta em principio a remissão dos direitos feudais, o clero 
é chamado a pronunciar-se. O clero aceita absoluta- 
mente a remissão dos feudos eclesiásticos, com a condi¬ 
ção cie que o preço da remissão não crie fortunas pes¬ 
soais no seio do clero, mas que essas somas sejam em¬ 
pregadas cm obras de utilidade geral. Um bispo fala. 
então, dos prejuízos causados nas terras dos campone» 
ses pelas matilhas de cães dos senhores, e pede a aboli¬ 
ção do privilégio da caça — e imediatamente a nobre¬ 
za adere num grito forte e entusiasmado. 
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A Assembléia delira, c quando às duas horas da 
madrugada se separa, todos sentem que estão assentes 
ni fundamentos dc uma sociedcde nova. 

Longe de nós o pensamento de deprimir o valor 
dessa noite. São precisos entusiasmos assim para fazer 
caminhar os acontecimentos. Também a Revolução 
sucia I déles carecerá; porque, em revolução, importa 
provocar o entusiasmo, pronunciar essas palavras que 
fn/.cm vibrar os corações. 

Só o fato da nobreza, o clero e toda a espécie de 
privilegiados reconhecerem durante essa sessão notur¬ 
na os progressos da Revolução, e resolverem submeter- 
se-lhe em vez de se armarem contra ela — só êsse falo 
é uniu conquista do espirito humano. K o foi tanto 
mais quanto a renúncia se efetuou por entusiasmo; ao 
clarão, é certo, dos castelos a arder, mas, quantas vezes 
tais clarões apenas conseguem levar os privilegiados 
à resistência obstinada, ao ódio, ao morticínio! Na noite 
de 1 de agosto, êsses clarões longínquos inspiravam 
outras palavras palavras de simpatia pelos revolto- 
tados —c outros atos: atos de calma. 

Era que, desde o 11 dc julho, o espirito da Revolu¬ 
ção — efeito de toda a efervccéncia que se produzia 
em Erança — pairava sobre tudo o que vivia e sentia, 
e êsse espirito, produto de milhões dc vontades, clava a 
inspiração que nos falta nos tempos correntes. 

Depois de indicar, porém, os belos efeitos do entu¬ 
siasmo que só uma revolução podia inspirar, o histo¬ 
riador deve também lançar um olhar calmo, e dizer até 
onde ia êsse entusiasmo, os limites que este não ousou 
transpor, mostrar o que êle deu ao povo e o que recu¬ 
sou conceder-lho. 

Um retrospecto geral basturã para indicar êsse li¬ 
mite. A Assembléia não fez sinão sancionar, generali¬ 
zar em principio o que o povo realizara, por si mesmo, 
em certas localidades. E não foi mais longe. 

Recorde-se o que o povo já fizera em Estrasburgo 
c em muitas outras cidades. 

Submetera, como vimos, todos os cidadãos, nobres 
e burgueses, ao imposto, e proclamara o imposto sô- 
bre o rendimento: a Assembléia aceitou isso em prin¬ 
cipio. 
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Abolira Iodou oh cargos lionorificos — e os nobres 
foram renunciar a élcs a I ile agôsto: aceitavam o ato 
revolucionário. O povo lambem abolira os tribunais 
senhoriais e nomeara os seus juizes por eleição: a As¬ 
sembléia também aceitou isso. Enfim, o povo abolira 
os privilégios das cidades e as barreiras provinciais — 
° que se fizera no lesle e agora a Assembléia, em 
principio, generalizava o falo já efetuado numa parle 
do reino. 

Qlianlo aos campos, o clero admitia, em principio, 
que o dizimo se extinguisse; mas, em quantos lugares 
o povo já náo o pagava t E quando, dai a pouco, a As¬ 
sembléia exige que élc o pague até 1791, é preciso re¬ 
correr à ameaça das execuções para obrigar os campo- 
nenen 11 ohnlmr, 

llcjubilamo nus, de-certo, no ver o clero submeter- 
H<\ mediante resgate, .1 abolição dos dízimos; mas tani- 
bém dizemos que o clero teria feito infinitamente me¬ 
lhor náo insistindo sobre o resgate. 

Quantas lulas, quantos ódios, quanto sangue èle 
pouparia si abandoiiasMe o dizimo, c tivesse confiado, 
para viver, na nação, ou melhor, nos seus paroquianos! 
Quanto aos direitos feudais, quantas lulas se teriam evi¬ 
tado si a Assembleia, em vez de aceitar a moção do du¬ 
que de Aigiiillon. MÒmeute adotasse, desde I de agosto 
de 1789, a de de Noailles, no fundo modestíssima: a 
abolição sem resgate dos censos pessoais, e apenas a 
remissão para os rendimentos ligados a terrn! Quanto 
sangue foi necessário derramar para, em 1792. chegar 
« esta ultima medida! Sem falar das lutas encarniça¬ 
das que foi mister travar para conseguir, em 1793, a 
completa abolição dos direitos feudais! 

Façamos, no entanto, por agora, o que fizeram os 
homens dc 1789. Tudo era alegria depois dessa sessão. 
Todos se felicitavam por aquele São Bartolomeu dos 
abusos feudais. E isso nos demonstra como é impor¬ 
tante, durante uma revolução, reconhecer, proclamar, 
ao menos, um nnno principio . Correios enviados de 
Paris levavam, efetivamente, a todos os cantos ria Fran¬ 
ça, a grande novidade: “Abolidos todos os direitos feu¬ 
dais !" 

E foi assim que o povo compreendeu as decisões 
da Assembléia, e era assim que estava redigido o arti- 
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go primeiro do decreto de 5 de agostot São abolidos to¬ 
dos os direitos feudais! Acabaram-sc os dízimos! 

Aeaburam-se os censos, os Inudêmios, os direitos de 
venda das searas; acabaram-se as corvcias, a talha! 
Aeabou-sc o direito da caça! Abaixo os pombais! Toda a 
caça pertence a todos. Acabaram-se os nobres; final¬ 
mente, acabaram-se os privilegiados dc toda casta: to¬ 
dos iguais perante o juiz eleito por todos! 

Pelo menos foi assim que na província sc compre¬ 
endeu a noite de 4 de agosto! e muito antes dos decre¬ 
tos de 5 a H de agosto serem redigidos pela Assembléia, 
e de estar definida a linha de demarcação entre o que 
era preciso remir e o que desde esse dia desaparecia, 
muito antes dèsses atos c dessas renúncias serem for¬ 
mulados em artigos de leis, os correios levavam já ao 
camponês a boa nova. Dai em diante — fuzilem-no ou 
não! — nada mais quererá pagar. 

A insurreição dos camponeses adquire, então, nova 
força. Propaga-se a províncias como a Bretanha, que 
ate então tinham estado tranquilas. E si os proprietá¬ 
rios reclamam o pagamento de qualquer foro, os cam¬ 
poneses apoderara-se dos castelos e queimam todos us 
cartórios, todos os registos. Não se querem submeter 
aos decretos de agosto e distinguir entre os direitos 
remíveis e os direitos abolidos — diz Du Chàtelier (1). 
Por Ioda a França são destruídos os pombais e a caça. 
Nas aldeias, então, comia-se o que se queria. 

Foi então que, no leste da França, se produziu 
êsse fenómeno que dominará a Revolução durante os 
dois anos seguintes: a intervenção da burguesia contra 
os camponeses. Os historiadores liberais passam por is¬ 
so em silêncio, mas c um fato da mais alta importância 
que precisamos registar. 

Vimos que a sublevação dos camponeses atingira o 
seu maior vigor no Delfinado e geralmente no leste. 
Fugiam os ricos, os senhores, e Necker queixava-se dc 
ler passado, em 15 dias, C>.(KK) passaportes aos mais ri¬ 
cos habitantes. A Suiça estava cheia deles. 

A burguesia média, porém, ficava e organizava as 
suas milícias, e a Assembléia Nacional breve vedou (a 

(I) lUntória da RcnoluçÕn nos Departamento* tta Xnttua 
Hrtianha, *1 volumes, I. I, pua. 422 
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10 cie agosto) uma medida draconiana contra os cam¬ 
poneses revoltados. (1) 

A prelèsto de que a insurreição era obra de bandi¬ 
dos, autorizou as municipalidades a requisitarem tro¬ 
pas, a desarmar todos os homens sem profissão e sem 
domicilio, a dispersar os bandos e julgá-los sumária- 
mente. A burguesia do Delfinado aproveitou-se larga- 
mente desses direitos. Quando um bando de campone¬ 
ses revoltados atravessava a Borgonha, incendiando os 
castelos, os burgueses das cidades e cias aldeias liga¬ 
vam-se contra éles. Um desses bandos, dizem os Dois 
A mi ff os da Uberdade, foi dispersado cm Cormntin a 27 
de julho, onde houve 20 mortos e 60 prisioneiros. Em 
CIiiiiv, houve 100 mortos e 1(50 prisioneiros. A munici¬ 
palidade de MAcon fez uma guerra em forma aos cam¬ 
poneses que recusavam pagar o dízimo, enforcando 
vinte. Doze camponeses foram enforcados em Douni; 
em Lyon, a burguesia, combatendo os camponeses, ma¬ 
tou H0 e aprisionou 60. 

Quanto ao grande prehoste do Delfinado, percor¬ 
ria a região e enforcava os camponeses revoltados (Bu- 
chez e Rotix, II, 2*M). M Km Rouergue, a cidade de Mi- 
Ihaud apelava para as cidades vizinhas, convidando-as 
a armarem-se contra os bandidos e quantos recusas¬ 
sem pagar os tributos." (Correio Parisiense . sessão de 
19 de agosto de 1789, pag. 1729). (2) 

Km suma, vé-se, por Asses fatos, cuja lista eu fàcil- 
mente aumentaria, que, nos lugares onde a sublevação 


(1) Buchez e Roux, Històri Parlamentar , t. II, pag. 254. 

(2) Após a dcrro‘n de dois grandes bandos de camponeses, 
dos quais um ameaçava o castelo de Cormatin, e o outro a ci¬ 
dade de Cluny, e dos suplícios de exagerado rigor, dizem Bti- 
chez e Boux, a guerra continuou, mas esparsa. “Entretanto, 
a comissão permanente de MAcon erigir»-se ilegalmentc em tri¬ 
bunal: mandara executar vin’e desses infelizes aldeãos, culpa¬ 
dos de terem fome e de se terem revoltado contra o dizimo e os 
direitos feudais" (pag. 344). Por toda a parte, u revolta era 
definitivamente provocada por fatos de menor importância: 
altercações com o senhor ou o capitulo por um prado ou uma 
fon e; ou então, num castelo o que pertencia o direito de alta 
e pequena justiça, muitos vassalos fõraiu enforcados por alguns 
delitos de pilhagem, etc. Os folhetos da época, consultados por 
Buchez e Boux. dizem que o parlamento de Douai mand ,u 
executar 12 chefes de bandos: u comissão dos eleitores (bur- 
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fnt MinU vbil< Min, it burguesia procurou sufocá-la; c ela 
In la ib «11 lo, puderosnmcntc contribuído para o fu- 
*1 Mh millrlas chegadas de Paris, após a noite de d 
d* itgóslo, i oi o tivessem dado novo vigor à insurreição. 

A ii vulln dos camponeses não esfriou, segundo pu- 
» * • • iludo mi setembro e outubro, talvez por causa dos 
h iiliiillio* iigclrolas; mas, em janeiro de 1790, di-lo o 
it hilóiln di» (.omissão feudal, a jacqiierie recomeçara 
n«ii ui iiI m tón n, provavelmente devido à reclamação 
«In* pnguiiiciiln* , Os camponeses não se queriam sub- 
iih Ii i a distinção feita pela Assembléia entre os direi¬ 
tos ligados li terra c as servidões pessoais, e insurgiam- 
•»• pum não pngar absolutamente nada. 

I • i• tifiremos a esse importante assunto num dos ca¬ 
pítulos seguintes. 


% 


giKtses) de Lyon mobilizou uma coluna dc guardas nacionais 
voliiiitãrios Um panfleto desse tempo afirma que Asso peque 
no exército,, num só encontro, “matou 80 a quem chamavam 
ba ml t dou, e levou f»0 prisioneiros." O grande preboste do Del 
finado, auxiliado por um corpo de milicii» burguesa, percorria 
o* campos v executava. (Bucticz c Boux, II, pag. 245) 
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SUBSISTEM OS DIREITOS FEUDAIS 


Quando a Assembléia 86 retiniu, a 5 de agôsto, para 
redigir, sob a forma dc decretos, as abdicações feitas 
na noite histórica dc 4, c que se poude ver até que ponto 
essa Assembleia era proprietária e como ia defender 
cada unia das vantagens pecuniárias ligadas a esses 
mesmos privilégios feudais dc que se despojara algu¬ 
mas horas antes. ' 

Iíavia ainda em França, sob o nome de mao-mor- 
ta. banalidades, etc., restos da antiga servidão. Havia 
sujeitos ao direito do mão-morta no 1* ranço. Condado, 
no Nivernais, Bourbonais. Eram servos no próprio senti¬ 
do da palavra; só podiam vender os seus bens ou trans¬ 
miti-los, por sucessão, aos filhos que vivessem consi¬ 
go. Permaneciam assim, cies c a sua posteridade, liga¬ 
dos à gleba. Quantos eram eles, não se sabe ao certo, 
mus supõe-se que o cifra do trezentos mil sujeitos no 
direito de mão-morta, dada por Boncerf, é a mais pro¬ 
vável. (Sngnue, A Legislação Civil da Revolução Fran- 
ccafl. pag. Ml. 00.) 

A pnr desses servos, havia imenso numero de enm- 
poneses o até de cidadãos livres que, no entanto, perma¬ 
neciam soli obrigações pessoais, já para com os fidalgos 
seus senhores, jã para com os senhores das terras que 
tinham comprado ou arrendado. (1) 

(1)0 fnl.i de estar tigndo h gleba é o qne roiislllne n rs 
s^arlti da servidão. Km toda n parle onde » servidão eslslni 
riiirtttilr muitos sóctilos, os senhores ohtivernni do Isifido dl 
rHto* nòbrr u prssoa do servo, o que tormiVH n urrvIilAo (um 
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Calcula-se «fui* cm geral os privilegiados nobres 
e clero possuíam n metade das terras de cada aldeia; 
mas «|U<\ além dessas terras, que eram propriedade sua, 
retinham ainda diversos direitos feudais sobre as ter¬ 
ras possuídas pelos camponeses. Os pequenos proprie¬ 
tários eram já numerosíssimos em França, nessa épo¬ 
ca, di/em nos aqueles que estudaram a questão; mas 
poucos são, ncrecenta o senhor Sagnuc — os que “pos¬ 
suem terra alodial — que não devem pelo menos um 
foro ou outro direito, sinal de reconhecimento do se¬ 
nhorio. M Qtinsi todas as terras pagam alguma coisa, já 
em dinheiro, já numa porção das colheitas a um senhor 
qualquer. 

I isas obrigações eram variadíssimas, mas se divi¬ 
diam em quatro categorias: l.° as obrigações pessoais 
frequentemente humilhantes, — restos da servidão (cm 
alguns lugares, por exemplo, os camponeses deviam 
agitar o lago durante a noite, para que as rãs não per¬ 
turbassem o nono «lo senhor); 2.° os foros em dinheiro e 
ns prestações de loila qualidade em produtos ou em tra¬ 
balho. que eram devidas por uma concessão real ou 
presumida «lo solo: eram a mão-morta e a verdadeira 
corvélu (I). o censo, o imposto «las searas, a renda rural, 
«is hiudéitiioN r vcmhis; .*1.° <IÍversos pagamentos que 
provinham «los inomqmllos dos senhores; quer dizer 
que êale* impunham certos tributos àqueles que se ser¬ 
viam «los mercmlos «tu «las medidas do senhor, do m«)i- 
uho, «lo lagar, «lo forno usual, etc.; finalmente, 1.°, o se- 
uhor possuía o direito exclusivo «le caça sôbre as suas 
terras «• s«M>re as «los camponeses próximos, assim como 
o direito «le possuir pombais e tapadas que constituíam 
um privilégio honorifico muito ambicionado. 

Todos «*‘ss«*s direitos eram vexatórios ao mais alto 
grau «• custavam muito aos camponeses, mesmo que 
pouco ou mula rendessem ao senhor. Um fato em que 
Bonccrf insiste na sua notável obra. Os Inconvenientes 
dos Direitos Feudais (pag. 52), é que desde 177(> os se- 


Piissin, por «‘xenipto, :i partir do século XVIII) aproximada 
da escravidão e o «pie permi c. na linguagem corrente, confun¬ 
dir a servidão com a escravidão. 

(I)_ “Ver«la«leira”, postn a “pessoal”, quer dizer nqu» uma 
obrigação ligada às coisas, isto é, à posse da terra. 
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mImm* i, halos «milnudoa, e sobretudo os seus intenden- 
lt haviam ioiiicçihIo a oprimir «>s rendeiros, os fazen- 
«h Ihh, * os i iiniiioneses cm geral para alcançar o mais 
P M Cc! I ui 178b, houve até uma reconstituição Ims- 
bnih p« Mil doa n*gistos, afim de aumentar os censos 
fclldiiU 

Ih iu, ii ÁRsemhléia, depois de em prineipo se 
pi nhtfvh I«Ii pclii nholição dessas sobrevivências «lo regi- 
mp f« Mihil, irciiíMi quando se tratou «le traduzir essas 
•« 111111 • t <m « ui l«*is concretas: tomou o partido dos pro 

|h I* Idl In* , 

A n»»|im, parecia que, temlo os senhores sacrificado 
• direitos «la mão-morta, já não se devia discutir isso: 

1 1 •!m tn \ a |i«%r vhhí i renuncia sol) forma de decreto. Ainda 
m\Im« és le iiHSimto, porém, surgiram debates. 

Pmritrou-se estabelecer uma distinção entre o «li- 
i clhi «lc milo-morta pessoal . que seria abolido sem inde- 
nlziH rto, «■ a verdadeira mão-morta (ligada á terra e 
trui)Miniti«ln por arrcn«lamento ou compra «la terra) 
«|MC «lc viu ser remida. E si, afinal, a Assembléia deci¬ 
diu abolir sem indenização todos os direitos e deveres, 
tanto feudais como censuais “que se relacionam com a 
mão-morta verdadeira, pessoal, e a servidão pessoal 
arranjou-se ainda «le forma a deixar subsistir uma dú- 
vi«la mesmo a êste respeito — cm todos os casos onde 
««ra «lificil separar os direitos «le mão-morta dos direi- 
I«»h feudais cm geral. 

O mesmo retrocesso se «leu com os dízimos ecle¬ 
siásticos. Sabe-se que, muitas vezes, os dízimos subiam 
a um quinto ou até um quarto de todas as colheitas, e 
que o clero reclamava mesmo a sua porção de fenos, 
tivelàs colhidas, etc. fcsses «iizimos pesavam muitíssimo 
sõlin* «»h cniiiponeses, mormente, sòbrc os pobres. Por 
isso, n I «!<• agosto, o clero declarara renunciar a todos 
os «Iizimos « ni produtos, com a condição de que êsses 
dl/imos lòsscm remidos por aqueles que os pagavam; 
mas, como não sc indicavam as condições «lo resgah*, 
nem as regras do processo segundo o qual o rcsgat«‘ sc 
poderia fazer, a abdicação reduzia-se, na reali«la«lc\ n 
um simples voto. O clero aceitava o resgale; consentiu 
•|u«* os camponeses resgatassem os «Iizimos, mas qipn» 
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<lo, a (> de agónto, se quis redigir o decreto relativo aos 
dízimos, surgiu uma dificuldade. 

I la viu dizimos que o clero vendera, no decorrer dos 
séculos, u particulares, dizimos que se chamavam laicos 
ou enfeudados. Para êstes, considerava-se o resgate 
ahsolutameute necessário, afim <le manter o direito de 
propriedade «lo último comprador. Peor ainda: os 
dizimos que os próprios camponeses pagavam ao clero 
fórum por « eitos oradores apresentados à Assembléia 
como um imposto que a nação pagava para manter o 
seu clero; e. pouco a pouco, na discussão, prevaleceu 
a opinião de que não se poderia tratar do resgate desses 
dizimos si a nação se encarregasse de dar uma pensão 
regular ao clero, Essa discussão durou cinco dias, ate 
II, c então muitos curas, acompanhados dos arcebispos, 
declararam abandonar os dizimos à pátria, confiando 
nu justiça e na giumrosidnde da nação. 

I)ccldiu**e, pois, abolirem-se os dízimos pagos ao 
clero; mas, enquanto não se encontrassem os meios de 
prover doutra forma ás despesas do culto, os dizimos 
deveriam ser paqos como dantes. Quanto aos dizimos 
enfeudados, seriam pagos até serem remidos!... 

Pode-se imaginar que terrível desilusão para os 
campos e que motivo de perturbações 1 I eorii amenle, 
suprimiam-se os dizimos, mas na realidade deviam ser 
cobrados como dantes. — “Até quando?” perguntavam 
os camponeses; e respondia-se-lbes: “Até se encontra¬ 
rem outros meios de pagar doutra maneira ao clero 
K como as finanças do reino iam de mal a peor, o cam¬ 
ponês perguntava, e com razão, si nunca os dizunos 
seriam abolidos. A paralisaçao do trabalho e a tor¬ 
menta revolucionária sustavam os impostos, enquanto 
as despesas com a nova justiça c a nova administraçao 
necessariamente aumentavam. As reformas democrá¬ 
ticas são caras, e só dai a tempo é que uma nação em 
revolução consegue pagar os gastos dessas, reformas. 
Entretanto, o camponês devia pagar os dizimos, c ate 
17111 contiuaram a reclamar-lhes rigorosamente. r.« 
como os camponeses não os quisessem pagar, eram leis 
sôbre leis e multas sobre multas que a Assembleia de¬ 
cretava contra os retardatários. , , 

Igual observação se deve fazer a propósito do di¬ 
reito de caça. Na noite de 4 de agosto, tinham os no- 
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hns •••itUMulmlo ao seu direito de caça; mas, quando 
. . «|uIn (mi iimlar o «pie queria isso «lizer, viu-se que sig- 
ulfíialhi conceder a todos o direito de caçar. Eidão 
.. \ ..., inlili l )• tergiversou, «• não fez mais «lo que cslcn- 
«b i o dli « lio «In caça “nas suas terras.” a todos os pro- 
piicldrin». nu untes, aos possuidores de bens <le raiz. 

Ainda wiui, todavia, se deixou subsistir o vago sò- 
|ii. ,i fórmula em «pie definitivamente se decretaria. 
A Ami mliléia aludia o direito exclusivo de caca e o 
«I r i < lapuiluH, mas dizia que “todo proprietário tem <i 
direito «li destruir e mandar «lestruir, mas apenas nos 
Nclls patrimónios, toda espécie de caça.” Essa auto- 
ilracAo aplicar-se-ia aos rendeiros? Era para duvidar. 

tu . ipoiicscs, porém, não quiseram esperar nem con- 

flai em advogados trapaceiros. Logo após o 1 de agôs- 
i nu i im s< a «lestruir por toda a parte a caça «los 

. ui. , Depois de ver. durante longos anos, as suas 

« •ilbeltas devastadas pela caça, destruiam êles próprios 
os deprsdodores, sem para isso esperar autorização. 

I''.nfim, no que se refere ao essencial — a gramle 
ipiesláo que apaixonava mais <le vinte millmes de fran- 
«r«*ses. os direitos feudais — quando a Assembléia quis 
formular em decretos as renúncias da noite de 4 de 
ugi'»sto, limitou-se simplesmente a enunciar um prin¬ 
cipio. 

“A Assembléia Nacional destrói inteiramente o re¬ 
gime feudal”, dizia o artigo primeiro do decreto <le 5 
«!«• agôsto; mas o seguimento dos artigos de. 5 a 11 de 
itgúslo explicava que s<> as servidões pessoais, aviltan- 
(«*h para a Imnra, «lesapareciam totalmenle. 

Todos os outros censos, fôsse qual fosse a sua ori- 
f/rm e natureza, subsistiam. 

Podiam um dia ser resgatailos, mas nada imlicava, 
nos decretos de ug«>sto, quando nem cm que condições 
Isho ««• poderia fazer. Não se fixava nenhum prazo. 
Ncin «• menor dado se fornecia s«'ibrc o processo legal 
por meio «l«i qual se poderia efetuar o resgate. Nada, 
mnlii a não ser o principio, o desiderxdo. Entretanto, o 
camponês «levia pagar tudo, como danles. 

I'*. ainda havia coisa peor nesses «lecrelos «!«• agosto 
de 1 7KÍ». Abriam a porta a uma mediila pela qual «• 
resgate se podia torrar impossível, e foi «> que fez. a 
Assembléia sete meses mais tarde. Em fevereiro «lc 
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1790, (ornou o resgate absolutamente inaceitável pelo 
camponês, impondo-llic n 'remissão solidária de lodos 
os rendimentos rurais. 

() senhor Sagnnc observa (pg. 90 da sua exelentc 
obra) f|tir Demeunlcr, já a 6 ou a 7 de agòsto, propu¬ 
sera uma medida idêntica. E, como veremos, a As¬ 
sembléia fez, em fevereiro, uma lei segundo a,qual era 
impossível remir os censos ligados à ferra, sem remir 
ao mesmo tempo, no mesmo bloco, as servidões pes¬ 
soais, nboliéns. todavia, desde 5 de agosto de 1789. 

I .evado* pelo entusiasmo com que Paris e a Fran¬ 
ça receberam a noticia da sessão noturna de 4 de agosto, 
os historiadores mio evidenciaram suficientemente o 
alcance das restrições que a Assembleia fez no primeiro 
parágrafo do seu decreto nas suas sessões ulteriores, 
de 5 a II de agosto. Até Louis Blanc que, no entanto, 
no seu capitulo, A Propriedade perante a Revolução, 
livro II, eap. I, fornece os dados necessários para sc 
apreciar o teor dos decretos de agòsto, parece hesitar 
em destruir a bela lenda, e passa sòbre as restrições, 
ou entáo procuro desculpá-las dizendo que t4 a lógica 
dos fatos na história náo é tão rápida, muito longe 
disso, corno a das idéias na mente de um pensador." 
() fato, contudo, é que ésse indefinido, essas duvidas, 
essas hesitações que a Assembléia apresentou nos cam¬ 
poneses quando êlcs reclamavam medidas claras, pre¬ 
cisas, para abolir os antigos ubusos, deram causa a 
terríveis lutas que se produziram durante os quatro 
anos seguintes. Sõ depois da expulsão dos girondinos 
é que a questão dos direitos feudais foi revista intei- 
rnmevite e resolvida consoante o artigo l.° do decreto 
de 4 de agòsto. (1) 

Não se trata dc reclamar hoje, passados cem anos, 
contra a Assembléia Nacional. Afinal, a Assembléia 

(1) Rtichcz e Hotix (História Parlamentar da Revolução 
Francesa, . II, pag. 243), nus abdicações dc 4 dc agosto, ape¬ 
nas viam concessões tornadas necessárias pelos debates so¬ 
bre a declaração dos Direitos do homem. Estando a maioria 
conquistada por essa declaração, nccessáriamcntc o seu voto 
teria provi cado a abolição dos privilégios. — Também é in¬ 
teressante ver como a senhora Isabel anunciava a noite de 4 
de agòsto á sua amiga senhora de Mombcles: — “A nobreza 
— escreve ela com um entusiasmo digno da alma francesa — 
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I IimIm ijdhnhi ar pndiu esperar dc uma assembléia 
di piHpiIrbirhi* i» de burgueses abastados; talvez mes¬ 
mo tu* »»«* mui*. Lançou ttm principio c, por esse 
• ui-b» * oiivhluM, por assim dizer, a ir mais longe. Im- 
P-iiIm porém, reparar lx*m nessas restrições, pois si 
tiitiiiiiMioH ao pé da letra o artigo que anunciava a com- 
pb ta ♦!• iMMçrto do regime feudal, arriscamo-nos a 
mula ciMiipn rmlrr dos quatro anos seguintes de Revo- 
lii« •!• • « ftlndil menos das lutas que surgiram no seio 
il i t ais citçAn, em 1793. 

A* resistências que a esses decretos sc depararam 
lotaiil ImriiHan. Si êles de modo nenhum podiam con- 
L uhir oh camponeses e se tornaram o sinal de uma for- 
l» ici indecência da jacqticric , — os nobres, o alto ele¬ 
to •* o rei viram nesses decretos a privação do clero e 
da uobre/n. Desde êsse dia principiou n agitação 
Mihlru Anrn que sc fomentou sem descanso e com ar- 
ilm sempre crccente contra a Revolução. A Assem¬ 
bléia liilgava salvaguardar os direitos da propriedade 
rástlcu. Em tempo ordnario, unia lei désse gênero 
iiflugirin até êsse fito; mas os residentes nas localida¬ 
des compreenderam que a noite de I de agòsto dera 
um golpe mortal em todos os direitos feudais e que os 
decretos de agòsto dêles despojavam os senhores, ainda 
que Impusessem o resgate. Todo o conjunto desses de¬ 
cretos, incluindo a abolição dos dízimos, do direito de 
caço e de outros privilégios, indicava ao povo que os 
tnterésses do povo são superiores aos direitos de pro¬ 
priedade adquiridos no decorrer da história. Conti¬ 
nham a condenação, em nome da justiça, de todos os 
privilégios herdados do feudalismo. E, dai em diante, 
nada ponde reliabilitar esses direitos no espirito do 
camponês. 

O camponês compreendeu que êsses direitos esta¬ 
vam condenados, e livrou-sc muito bem de os remir; 
mas, a Assembléia, não tendo a coragem de abolir in- 
teiramente os direitos feudais nem de lhes estabelecer 

renunciou a lodos os seus direitos feudais, e ao d irei 'o rir coçs. 
creio que incluindo a pesca. O clero, igualmente, rciuireioii 
aos dízimos eventuais e n possibilidade de ter muitos pro 
ventos, fcsse decreto foi enviado a todas as províncias Rh vero 
qne tnto terminará o incêndio dos castelos. Já sobem a 7H.* # 
(Conchos, obra citada, pag. 238). 
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um modo dc rengatc uccitãvcl nos camponeses 
„ or isst* mesmo, as condiçde* equivocas que pro«l.i/ 
Km * guerra civil em toda a França. Por um lado. 
os camponeses compreenderam que nada era preciso 
resflaíàV nem pagar: que o que se precisava era con¬ 
tinuar u Revolução, afim de abolir os direitos feudais 
sem resgate. Por outro lado, os ricos compreenderam 
que os decretos dc affôato nada diziam, que nada estava 
feito" a não ser no que se relacionava com os direitos 
de mão-morta e de caça sacrificados; e que, “J 11 ™ 1 **® 
à contra-revolução e ao rei, como representante desta, 
conseguiriam, talvez, manter os seus direitos feudais e 
conservar as terras subtraídas por êles e os seus ante¬ 
cessores às comunidades aldeãs. 

O rei, provavelmente instado pelos seus conselhei¬ 
ros compreendera bem o papel que a contra-revolução 
Z indicava, como sinal de união para a defesa dos 
privilégios feudais, e apressou-se em escrever ao ari 
bispo de Artes para lhe dizer mie nunca dana. a nao 
ser constrangido pela força, a sua sançao aos decretos 
de agosto. “O sacrifício («las duas primeiras ordens do 
Pstado) é belo. dizia «Me; mas apenas o posso admirar, 
nunca consentiria cm despojar «» meu clero, a ""nh-i n 
hreza. Nunca darei a minha sançao a «lecretos que os 

despojem - - assentimento, até que |>elo povo 

foi levado* prisioneiro para Paris. E, mesmo quando 
a deu fez tudo, «le acôrdo com os possuidores, tkro. 
nobres e burgueses, para impedir que essas declara- 
ções tomassem « forma «le leis, e as tornar letra morta. 


O meu amigo James Guillaume, que teve a exi ¬ 
ma bondade de ler o meu manuscrito, di«nmi-se red - 
gir sobre a questão «la sançao dos decretos de 1 dc ag 
to uma mita «iue reproduzo inteiramente, t.i-in. 

"A Asscmhlóiu exercia, a «... lerapo. « poder con,- 
tuaintr e o poder Ugblaltm; declarara, por 
vezes que os seus atos, como poder constituinte, eram 
independentes da autorhlade real; so as leis necessi - 
vam a sanção do rei (chamavam se decretos antes da 
sanção, leis depois da sanção). 
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M 0s aios d<- I de agosto eram de natureza consti¬ 
tuinte: a Assembleia redigiu-os em decretos, mus nem 
por um momento pensou na necessidade de alcançar 
autorização do rei para os privilegiados renunciarem 
nos seus privilégios. O caráter desses decretos — ou 
dénse derreto, pois tanto se lhe referem no singular 
como no plural — está indicado no artigo 19 e último 
que diz: “A Assembléia Nacional ocupar-se-á, imedia¬ 
ta mente após a Constituição, da redação das leis neces¬ 
sárias ao desenvolvimento dos principias que fixou pelo 
presente derreto . o qual será sem perda de tempo en¬ 
viado pelos srs. deputados a todas as províncias, etc. 

A 11 de agosto é que a redação dos decretos foi de- 
fiiiitivamente adotada, ao mesmo tempo que a Assem¬ 
bléia concedia ao rei o titulo dc restaurador da liber¬ 
dade francesa , e ordenou que, na capela do castelo, se 
cantasse um Te Deum. 

“A 12, o presidente (Lc Chapelier) foi perguntar 
no rei quando sc dignaria receber a Assembléia por 
causa do Te Deum; o rei responde que no diu 13 ao 
meio-dia. A 13, toda a Assembléia se dirige ao cas¬ 
telo; o presidente faz um discurso, mas não pede san¬ 
ção nenhuma; explica ao rei o que a Assembléia fez, 
e anuncia-lhc o titulo que lhe conferiu; Luiz XVI diz 
aceitar reconhecido o titulo; felicita a Assembléia e ex- 
prime-lhc a sua confiança. Depois é cantado na capela 
o Te Deum. 

“Por conseguinte, não há a menor oposição publica 
do rei, durante os primeiros tempos, contra os decretos 
dc 4 de agosto. 

“Eis que no sábado, 12 de setembro, como se ocu¬ 
passem das perturbações que agitavam a França, o 
partido patriota supôs que, para as acalmar, seria pre¬ 
ciso uma proclamação solene dos decretos de 4 de 
ngôsto, v para ésse fim a maioria resolveu que esses 
decretos fossem apresentados à sanção do rei, a-peser- 
dn oposição feita a essa resolução pelos contra-revolu- 
cionários, que leriam preferido não se falasse mais em 
tais decretos. 

“Na segunda-feira, 14, lembraram os patriotas que 
poderia haver um mal-entendido sobre a palavra san¬ 
ção. Discutia-se justamente o veto suspensivo e llarnavc 
observou que o veto não se poderia aplicar aos dccre 
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Jps cio 4 de agõsto. Mirabcau falou no mesmo sentido: 
“Os derreto* de 4 de agosto são redigidos pelo poder 
constituinte; |mr conseguinte, não podem ser submeti¬ 
dos a sanção. Os decretos de 4 de agosto não são leis, 
mas princípios c bases constitucionais. Si, portanto, 
enviardes íi sanção as atos de 4 de agosto, é apenas à 
promulgação que as dirigis/* Le Chapalier, efetiva- 
mente, propõe substituir-se a palavra sançúo no que 
se relaeioiia com esses decretos, pela promulgueãx), e 
ncrecenta: “Sustento (pie é inútil receber a sanção real 
paru decreto* a que Sua Magestade deu autêntica apro¬ 
vação, tanto pela curta que me enviou quando tive a 
honra de ser órgão da Assembléia (como presidente) 
como pelas solenes ações de graças e o Te Dehm canta¬ 
do na capela do rei/' Prnpõe-sc decretar que a Assem¬ 
bleia adie a sua ordem do dia (a questão do veto) até 
que pelo rei seja feita a promulgação dos artigos de 
i de agõsto. 

M bumulto. Levanta-se a sessão, sem nada se re¬ 
solver. 

M A tr>, nova discussão sem resultado. A 16 e 17, 
fala-se doutra coisa, Irata-se da sucessão ao trono. 

“Enfim, a 18, chega a resposta do rei. Aprova o 
espirito geral dos artigos de I de agõsto, mas, diz ele, 
liã alguns a que sõ posso dar uma adesão condicional; 
c concluo nestes térinos: “Aprovo, por conseguinte, 
o maior número desses artigos, e sancioná-los-ei quan¬ 
do forem redigidos em leis /* Kssa resposta dilatória 
produziu grande descontentamento; repetiu-se que o 
que se pedira ao rei fora unicamente a promulgação, 
e que ele não se podia recusar a isso. Resolveu-sc que 
o presidente se dirigiria imediatamente ao palácio para 
suplicar ao rei ordenasse sem demora a promulgação. 
Diante da linguagem ameaçadora dos oradores da As¬ 
sembléia. Luiz XVI compreendeu que cra necessário 
ceder; mas, ainda assim* argumentou sobre as pala¬ 
vras; enviou ao presidente (Clermont-Toiyierrc), n 
20 de setembro à tarde, uma resposta assim: M Pedi¬ 
ram-me que desse n minha sanção aos decretos de 1 de 
agõsto... Comuniquei-lhos os observações de que êlcs 
me pareceram suceptiveis... Pedem-me. agora, que 
promulgue êsses mesmos decretos: a promulgarão 
pertence a leis... Já lhes disse, contudo, que aprovava 
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o espirito geral desses decretos... Vou ordenar a sua 
publicação cm todo o reino... Não duvido que po¬ 
derei sancionar todas as leis que decretem sobre os di¬ 
versos assuntos contidos nesses decretos/* 

44 Si os decretos de 4 de agõsto contêm apenaâ prin¬ 
cípios, teorias, si neles em vão se procuram medidas 
concretas, etc., é porque, de fato, tal devia ser o cará¬ 
ter desses decretos, tão claramente indicado pela As¬ 
sembléia no artigo 19. A 4 de agõsto, proclamou-se, 
em principio, a destruição do regime feudal; e acre- 
centou-se que a Assembléia faria leis para a aplicação 
do principio e que essas leis seriam feitas depois de 
lerminada a Consliluição. Censure-se à Assembleia 
esse método, si assim o querem; mas, deve-se reco¬ 
nhecer que ela a ninguém iludia e de modo nenhum 
faltava à sua palavra não fazendo logo as leis, pois só 
prometera faze-las depois da Consliluição . Ora, uma 
vez terminada a Constituição, em setembro de 1791, a 
Assembléia leve que se retirar, dundo lugar à Legis¬ 
lativa/* 

Essa nota de James (luillaumc lança nova luz sò- 
bre a tática da Assembléia Constituinte. Quando n 
guerra aos castelos levantou a questão dos direitos feu¬ 
dais, a Assembléia tinha dois partidos a tomar. 

Podia elaborar projetos de leis sóbre os direitos 
feudais, projetos cuja discussão exigiria meses, talvez 
anos. c que, em vista da diversidade das opiniões dos 
representantes só conseguiriam dividir a Assembléia. 
(Foi o erro cometido pela Duma russa na questão das 
propriedades rústicas.) Ou então a Assembléia Nacio¬ 
nal podia-se limitar a estabelecer sómente alguns prin¬ 
cípios que deviam servir de bases na redação das fu¬ 
turas íris. Foi essa segunda alternativa que a Assem¬ 
bléia ordenou. Apressou-se a redigir, em algumas ses¬ 
sões, decretos constitucionais que o rei afinal foi obri¬ 
gado n publicar. E, para os campos, essas declarações 
da Assembléia tiveram o efeito de abalar a tal ponto 
o regime feudal que, passados quatro anos, a Conven¬ 
ção ponde votar a abolição completa dos direitos feu¬ 
dais, sem resgate. Desejada ou não, essa tática foi pre 
ferivel à primeira. 












































XIX 

DECLARAÇÃO DOS DIREITOS 
DO HOMEM 


Poucos dins depois da tomada da Bastilha, a co¬ 
missão constitutiva da Assembléia Nacional iniciava 
a discussão da “Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão.” A ideia de semelhante declaração, suge¬ 
rida pela famosa Declaração de independência dos Es¬ 
tados Unidos, era justíssima. Uma vez que se eslava 
efetuando uma revolução donde proviria uma profun¬ 
da transformação nas relações entre as diversas cama¬ 
das da sociedade, convinha que, antes dessas transfor¬ 
mações sc exprimirem nos termos duma Constituição, 
se estabelecessem os seus princípios gerais. Assim se 
mostraria à massa do povo como as minorias revolu¬ 
cionárias concebiam a revolução, por que novos prin¬ 
cípios elas chamavam o povo a lutar. 

Não seriam unicamente belas palavras; seria um 
resumo do futuro que se propunham conquistar; c, sob 
n forma solene do uma declaração de direitos feita pelo 
povo todo, esse resumo receberia a significação de um 
juramento naqonuJ. Enunciados cm poucas palavras, 
os princípios que se ia tentar põr em prática inflama¬ 
riam os ânimos. São sempre as idéias que governam 
o mundo, e as grandes idéias, apresentadas sob uma 
forma viril, têm sempre influência nos espíritos. De 
falo, as jovens repúblicas norte-americanas, no mo¬ 
mento em que sacudiram o jugo da Inglaterra, lançaram 
iguais declarações, e, desde então, a Declaração do in- 
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dependência dos Estudos-JJnidos tornara-se a carta, 
quasi direi o decálogo. da jovem nação da América do 
Norte. (1) 

Por isso, logo que a Assembléia (a 9 de julho) no¬ 
meou a Sun comissão para o trabalho preparatório da 
Constituirão, tratou-si* de redigir uma “Declaração dos 
Direitos do Homem*\ trabalho que se começou depois 
de II de julho. Tomou-se por modelo a Declaração de 
independência dos Estudos-Unidos, já célebre desde 
177l> como profissão de fé democrática. (2) 

Infeli/niente # também lhe copiaram os defeitos; is¬ 
to é, como os constituintes americanos reunidos no Con¬ 
gresso de bilndélfin, a Assembléia Nacional afastou da 
sua declaração Ioda alusão às relações econômicas en- 

(I > “Quando ilminin do* acontecimentos humnnos — di¬ 
zia n DftrhiraçAn de Independência dos Estados Unidos — co¬ 
lori» ti ui povo ii :i necessidade de quebrar os laços políticos cpie o 
tiniam o outro povo, e de tomar entre as potências da terra o lu¬ 
gar ncptiriido e 11 categoria de igualdade a que tem direito em 
virtude das leis da natureza c das do Deus da natureza, o res¬ 
peito que deve As opinióe* do gênero humano exlge-lhe que ex¬ 
ponha aos olhos do mundo e der lure os molvof que o obrigam 
a essa separação • 

“Consideramos incontestáveis e evidentes por si mesmas as 
seguintes verdades: todos os homens fórum criados iguais; fó¬ 
rum dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis: entre 
êsses direitos, devem-se colocar, em primeiro lugar, a vid i, a li¬ 
berdade c a procura da felicidade: para assegurar a si próprios o 
gózo dêsses direitos, os homens estabeleceram governos entre si, 
cuja justa autoridade emana do consentimento dos governados; 
todas as urres qae qualquer forma de qovêrno se torna destru¬ 
tiva dos fins para que foi estabelecida, o p no tem o direito de 
a mudar ou abotir. e cie instituir um novo governo, estabelecen¬ 
do os seus fundamentos sobre os princípios e organizando os 
seus poderes na forma cpie lhe pareçam os mais próprios » lhe 
proporcionar a segurança e a felicidade . n (Declaração feita cm 
Filadélfia, n 4 de iulho do 1770). Esta declaração, de-certo, nao 
correspondia aos desejos comunistas enunciados por numerosos 
grupo de cidadãos: mas exprimi» e concretizava ns suas idéias 
sob a forma política que queriam estabelecer, c inspirou aos re¬ 
voltados americanos um alto espírito de independência. 

(2) Como observou James Giiillaume no seu trabalho A De¬ 
claração dos Direitos do Homem e do Cidadão , Paris. 1900, pg. 
9, o relator da Comissão de Constituição mencionava êsse fato. 
Para nos convencermos disso, basta comparar os textos dos proje¬ 
tos franceses e os das declarações americanas apresentadas n» 
obra de J. Guillauine. 


A GRANDE REVOLUÇÃO lRu 


tre cidadãos c limitou-se a afirmar a igualdade de Io¬ 
dos perante a lei, o direito da nação estabelecer o go¬ 
verno que lhe agradasse, c as liberdades constitucio¬ 
nais do indivíduo. 

Quanto às propriedades, a Declaração empenhou- 
se em afirmar o seu caráter “inviolável e sagrado**, 
acrecentando que “ninguém delas pode scr privado a 
não ser quando n necessidade pública legalmente veri¬ 
ficada o exija evidentemente, e com a condição de jus¬ 
ta e prcvja indenização**. Era repudiar abertamente o 
direito dos camponeses á terra e a abolição dos censos 
de origem feudal. 

Assim lançava a burguesia o seu programa liberal 
de igualdade jurídica perante a lei c de um governo 
submetido a nação e existindo apenas por sua vontade. 
i\ como todos os programmas mínimos, êsse significava, 
implicitamente, que a nação não devia ir mais longe; 
não devia tocar nos direitos de propriedade estabeleci¬ 
dos pelo feudalismo e pela realeza despótica. 

K* fmssivel que, nas discussões sucitadas pela reda¬ 
ção da Declaração dos Direitos do Homem, se enun¬ 
ciassem idéias de caráter social e igualitário. Não se lhe 
encontram Yestigios, porém, na Declaração de 
1789. (1) 

Nem a idéia do projeto de Sieyês, de que, “si os ho¬ 
mens não são iguais em meios , isto é, em riquezas, em 
espirito, em fórça, etc., não quer dizer que o não sejam 
em direitos" (2) — nem essa idéia tão modesta se encon¬ 
tra na Declaração da Assembléia, e, em vez das palavras 
precedentes de Sievês, o artigo l.° da Declaração foi 
concebido nestes têrmos: “Os homens nacem c conser- 
vnm-se livres e iguais em direitos. As distinções sociais 
só se jindem basear na utilidade comum**. Ora, isso dei¬ 
xa presumir distinções sociais estabelecidas peta lei no 
interesse comam, e dá lugar n todas as desigualdades. 

Em geral, quando se relê, hoje, a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão , feita em 1789, é-se le- 


(1) N'i América, o povo de certos Estados pediu que se pro¬ 
clamasse o direito comum de toda a nação ao seu solo lodo, mas 
essa idéia, detestável sob o ponlo-de-vista da burguesia, foi rs 
ctuida da Declaração de independência. 

(2) Artigo fi do projeto de Sieyês (.4 Declaração don Dirrttn» 
do Unmcm e do Cidadã ., por James Guillaumc. pag. 30) 
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vaclo n perguntar ai tal declaração teve realmente sòhre 
os espíritos dii época a influência que os historiadores lhe 
atribuem. lí* cloro que o artigo t.° dessa Declaração, 
que ul trinava a igualdade de direitos dc todos os'ho¬ 
mens; o artigo que dizia que a lei deve ser “igual 
paru todos” e que “lodos os cidadãos têm o direito de 
colaborar pessoalmente, ou pelos seus representantes 
em sua formação”; o artigo 10.°, cm virtude do qual 
ninguém deve ser inquietudo pelas suas opiniões, mes¬ 
mo religiosas, contanto que a sua manifestação não per¬ 
turbe a ordem pública estabelecida pela lei”; e, enfim, 
o artigo 12.", que declarava que a fòrça pública era “ins¬ 
tituída para vantagem de todos e não para a utilidade 
particular daqueles a quem está confiada”, — essas 
afirmações, feitas no meio de uma sociedade onde as 
servidões feudais ainda existiam, e onde a família real 
se considerava proprietária da França, efetuavam uma 
revolução completa nos espíritos. 

Ii’ também certo, porém, que a Delaracão de 17X9 
jamais teria exercido o efeito que mais tarde exerceu, 
no depurso do século XIX, si a Ilevolução se limitasse 
aos lei mos dessa profissão dc fe do liberalismo bur¬ 
guês. Felizmenlc, a Ilevolução foi muito mais longe. 
I‘. (piando, passados dois anos, em setembro de 1791. a 
Assembléia Nacional redigiu a t.oiistitiiieão, ncrocontou 
n Declaração dos Direitos do Homem um preâmbulo à 
Constituição, que continha já estas palavras: “A As- 
sembléia Nacional... aboliu irrevogàvclmente as insti¬ 
tuições que lesavam a liberdade c a igualdade dos direi¬ 
tos." E mais adiante: “Já não há nobreza, nem paria- 
lo, nem distinções hereditárias, nem distinções de or¬ 
dens, nem regime. feudal, nem justiças patrimoniais, 
nem nenhum dos títulos, denominações e prerrogativas 
que dai provinham, nem nenhuma ordem de cavalaria, 
nem nenhuma das corporações ou condecorações pelas 
quais se exigiam provas de nobreza ou que supunham 
distinções de nacimento, nem nenhuma outra superio¬ 
ridade além da dos funcionários públicos no exercício 
das suas funções. Já não há jurandas nem corporações 
de profissões, artes e ofícios (o ideal burguês do Estado 
onipotente revela-sc nestes dois parágrafos) — A lei já 
não reconhece votos religiosos, nem outro gualqucr 
com promisso. ” 


XX 


AS JORNADAS DE 5 E 6 DE 
OUTUBRO DE 1789 


l’ar.1 (I rei c a Còrte, a Declaração dos Direitos do 
Homem c do Cidadão devia, evidcntemcnle, representar 
um indesculpável atentado contra todas as leis divinas 
e humanas. Por isso, o rei recusou categoricamente 
dar-lhe a sua sanção. E’ verdade que, como os “decre¬ 
tos” de 4 a 11 dc agõsto, a Declaração dos Direitos re¬ 
presentava apenas uma afirmação <ie princípios; tinha, 
como então se dizia, “um caráter constituinte” e, como 
tnl f não necessitava Ha sanção real. O rei só tinha ciuc 
a promulgar. 

Ora, foi isso que êlc se negou a fazer, sob diversos 
pretestos. A 5 de outubro, escrevia ainda à Assembléia 
para lhe dizer que, antes de lhes dar a sanção, queria ver 
como se aplicariam as máximas da Declaração. (1) 
Apresentara, como vimos, a mesma recusa aos de¬ 
cretos de 1-11 de agõsto sõbre a abolição dos direitos 
feudais, e comprccndc-se que a Assembléia fizesse des¬ 
sas duns recusas uma arma. Então, a Assembléia abo- 

(I* “Nilo me explico sóbre a Declarnção dos Direitos do lio 
mem: ela contém esplêndidas máximas, próprias para guiar 
os vossos trabalhos; mas, encerra princípios suceptiveis de ex¬ 
plicações e ate de interpretações diferentes, que só podem ser 
justnmcntc apreciadas no momento em que o seu verdadeiro 
sentido seja fixado pelas leis a que a Declaração sirva de base. 
— ( Assinado ) Luiz”. 

$ 
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lia o regime feudal, as servidões pessoais e as prejudi¬ 
ciais prerrogativas dos senhores; proclamava, além dis¬ 
so, a igualdade de lodos perante u lei, — e eis que o rei. 
mas sobretudo os príncipes, a rainha, a eòrte, os Po- 
lignncs, os Lnmhnlles e os mais se opunham! Si apenas 
se tratasse de discursos, por mais igualitários que fos¬ 
sem, cuja circuluçáo se impedisse! mas, não; toda n 

Assembleia incluindo os nohrcs e os bispos _ se 

unira para fazer unia lei favorável ao povo e renunciar 
a Iodos os privilégios (pura o povo, que não se impor¬ 
tava com lermos jurídicos, os decretos eram puras leis), 
e eis que uma força se opunha a que essas leis vigoras¬ 
sem! O rei ainda as leria aceitado: bem o mostrara 
indo fraternizar com o povo depois do 11 de julho; mas 
a ( òrte, os príncipes, a rainha, é que se opõem n que a 
Assembléia faça a felicidade do povo... 

No grande duelo travado entre a realeza e a bur¬ 
guesia, esta, pela sua política hábil e a sua capacidade 
legislativa, soubera, assim, chamar a si o povo. Agora, 
o povo cxaltava-se contra os príncipes, a rainha, n alta 
nobreza, a lavor da Assembléia, cujos trabalhos prin¬ 
cipiava a seguir com interesse. 

Ao mesmo tempo, o povo também influía num sen¬ 
tido democrático. 

Assim, a Assembléia talvez tivesse aceitado o sis¬ 
tema das duns Câmaras. M a inglesa”; mas o povo de 
nenhuma forma quis isso. Compreendeu, instinlivn- 
mrntc, o que doutos juristas tão bem explicaram depois 
que em revolução era impossível uma segunda Câ¬ 
mara: esta so pode funcionar quando a revolução se 
extinguiu t • a reação já começou. 

I'oi igualmente o povo que se exaltou contra o veto 
real. muito mais do que nqueles que discutiam na As¬ 
sembléia. Ainda aqui, êlc compreendeu muitíssimo 
hem a situação, pois si, na murcha usual dos negócios, 
a questão de saber si o rei poderá ou não sustar unia 
decisão do parlamento perde muito da sua importância, 
é completumente o contrário durante um período re¬ 
volucionário. Não porque o poder real se torne ulte- 
riormente menos ofensivo, mas, em tempo ordinário, um 
parlamento, órgão dos privilegiados em geral, nada 
vota que o rei tenha necessidade de sustar pelo seu veto 
no interésse dos privilegiados; no passo que. durante 
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mm. época revolucionária, as decisões de um parla- 
mriihi, iníluenclfifiiift pelo espírito popular do momento, 
hão de tender a consagrar a destruição dos antigos pri¬ 
vilégios e. por conseguinte, encontrarão necessariamente 
a oposição do rei. 

Usará do seu veto si tiver o direito e a fòrça para 
O lazer. l'oi o que, de fato, sucedeu com os decretos de 
iijpmht i* ate com a Dorlaraçao dos Direitos, 

A-pesar-disso, havia na Assembléia um numeroso 
partido que queria o veto absoluto — isto é, que queria 
dar ao rei a possibilidade de impedir legalmente qual¬ 
quer medida sèriamente reformista. Após longos de¬ 
bates, chegou-se a um compromisso: a Assembléia re¬ 
cusou o veto absoluto, mas aceitou, contra os desejos 
, povo ’,° oel ° suspensivo, que permitia ao rei suspen¬ 
der um decreto por certo tempo, sem comtudo o anular. 

I assados cem anos, o historiador é necessariamente 
levado a idealizar a Assembléia e a imaginá-la um cor¬ 
po pronto a lutar pela Revolução. E* preciso, todnvia. 

réah/lade S8e pc< ° s,al ’ si se <I»iscr ficar no campo da 

O fato é que, mesmo nos seus mnis adiantados re¬ 
presentantes, a Assembléia ficava muito aquém das ne¬ 
cessidades do momento. Ela mesma devia sentir n sua 
incapacidade; de modo nenhum era homogênea: con¬ 
tinha mais de 300 deputados, 400 segundo ou¬ 
tras avaliações, isto é, mais de um terço, prontos a pac¬ 
tuar estreitamente com o realeza. 

... ^ depois,^ sem falar daqueles que viviam à custa da 
j.orle que não eram poucos, quantos temiam mais a 
Revolução do que o arbítrio real! 

Kstnva-sc, porém, em revolução, e havia, além da 
pressão direta do povo e o mêdo da sua cólera, essa 
atmosfera intelectual que domina os timoratos e obri¬ 
ga os prudentes a seguirem os mais avançados; mas o 
povo. sobretudo, conserva sempre a sua atitude amea¬ 
çadora. e a lembrança de de Launay, de Foullon e de 
Herticr ainda estava fresca nas mentes. Nos arredo- 
ris 11 aris. ate se falava em trucidar os membros que 
se suspeitava ligados à Côrte. 

Entretanto, a carestia continuava terrivel em Paris 
Estava-se em setembro; haviam chegado as novas <«. 
llieilns e, contudo, o pão faltavu. F.rnm njuutnmcnh 
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à porta das padaria», <\ depois de longas horas de es¬ 
pera, os pobres retiruvnm-se, muitas vezes, sem levar o 
seu pão. Faltavam iis farinhas. A-pcsar-da compra 
de cereais no estrangeiro pelo govénio, e dos prêmios 
distribuídos a quem transportasse trigo para Paris, o 
pão faltava na capital assim como em todas as gran¬ 
des cidades, e até nas vilas das cercanias de Paris. As 
providências para o abastecimento eram insuficientes e, 
*Irm disso, a fraude paralisava o que estava feito. Todo 
o antigo regime, todo o Estado centralizado que aumen¬ 
tara desde O século XVI, aparecia nesta questão do pão. 
Nas altas esferas, o requinte do luxo atingira os extre¬ 
mos limites, mas a massa do povo, explorada ã vonta¬ 
de, chegara a jã não poder produzir o seu alimento no 
rico solo e no rico clima da França! 

Além disso, circulavam as mais terríveis acusações 
contra os príncipes da família real e as personagens al- 
tamente colocadas na Córtc. Dizia-se que tinham res¬ 
tabelecido o pacto da fome e especulavam sobre a alta 
dos trigos rumores que eram demasiado verdadeiros, 
como mais tarde se soube pelos papéis de Luiz X\ I en¬ 
contrados nas Tulherias. 

Enfim, o reino ameaçava bancarrota. 

As dividas do Estado exigiam imediato pagamento 
dos juros, mas as despesas aumentavam, o tesouro es¬ 
tava vazio! Em Revolução, não se pode recorrer aos 
detestáveis meios de que o antigo regime se servia 
para recobrar os impostos, apanhando tudo na casa do 
camponês; e este, por seu lado, esperando uma repar¬ 
tição mais justa dos impostos, não paga; enquanto o 
rico, que odeia a Revolução, com intimo júbilo se li¬ 
vra dc pagar seja o que for. 

Nccker, outra vez no ministério desde 17 de julho 
de 1789, por mais que se esforçasse para encontrar 
meios de evitar a bancarrota, não os encontrava. De 
fato, não se via como poderia êle evitar a bancarrota, 
a não ser que recorresse a um empréstimo forcado so¬ 
bre os ricos ou deitasse a mão aos bens do clero. E a 
burguesia breve se resignou a essas medidas, pois li¬ 
nha emprestado o seu dinheiro ao Estado, e de fnrma 
nenhuma o queria ver perdido numa bancarrota. O rei, 
poréni, a Corte, o alto clero, acaso aceitariam essa usur¬ 
pação das suas propriedades pelo Estado? 
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I nlriinho sentimento se devia apoderar dos espiri- 
tns durante é^scs meses de agosto e setembro de 1789. 
Eis, enfim, o voto de tantos anos de esperanças reali¬ 
zado; a Assembléia Nacional linha nas suas mãos o po¬ 
dei legislativo. Unia assembléia que, como o demons¬ 
trara, se deixa ixMietrar de um espirito democrático, 
reformador, ei-la reduzida á incapacidade, ao ridículo 
da inépcia. Pode fazer quantos decretos queira para 
nbslar à bancarrota; o rei, a Corte e os príncipes rccu- 
sar lhes Ao a sanção. São uns como espectros que ain¬ 
da lèm íórçu de sufocar a representação do povo fran¬ 
cês, de lhe paralisar a vontade, de prolongar infinitn- 
iiinite o provisório. 

Mais ainda. Êsscs espectros preparam um grande 
golpe; na intimidade do rei, fazem planos para a sua 
evasão. O rei retirar-se-á daí a pouco para Rambouil- 
let, em Orléans; ou então irá colocar-se á testa dos exér¬ 
citos, a oeste de Versalhes, de onde ameaçará Versa¬ 
lhes e Paris. Ou ainda fugirá para a fronteira do les¬ 
te e lá aguardará a chegada dos exércitos alemães c aus- 
triacos que os emigrados lhe prometeram. 

Assim se chocam todas as espécies de influencias 
no palácio: a do duque de Orléans, que medita apo¬ 
derar-se do trono após a partida de Luiz, a do “Senhor" 
o irmão de Luiz XVI, que ficaria encantado si o ir¬ 
mão, assim como Maria Antonieta, a quem pessoalmen- 
te detestava, pudessem desaparecer. 

Desde o mês de setembro que a Côrte meditava uma 
evasão, mas, si se discutiam todos os planos, não se 
fixava nenhum. 

E* muito possível que Luiz XVI e especiolmenle sua 
mulher quisessem reeditar a história de Carlos I e tra¬ 
var um combate cm regra com o parlamento, mas com 
nuns êxito. Ohcecava-os a história do rei inglês: afir¬ 
ma se mesmo que o único livro mandado por Luiz XVI, 
da sua hihliotcca de Versalhes para Paris, depois de ft 
dc outubro, fòrn a história de Carlos I. Essa história 
facinnvn-os; mas liam-na como os encarcerados lêem 
um romance policial. Não tiravam nenhum ensina 
mento sôbre a necessidade de ceder a tempo; apenas 
diziam: 

“Aqui, era prociso resistir; ali, ern preciso lograi 
e, mais além, era preciso ousar!" 
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NTio será assim que lioje o czar russo lê a história 
<lc Luiz XVI c n ile ('.lírios I? 

K raziiini plnnoH que nem eles nem a sua camari¬ 
lha linliam n iiiicláeitK ile executar. 

Pnr niilm Indo. fucinnva-os a Revolução: viam o 
monstro que ia tmgá los e não ousavam submeter-se 
nem resistir. Paris, que se preparava já para marchar 
sobre Versalhes, jn*;pirnvn-lhcs terror e paralisava-lhes 
as fòrçiia. K si a tropa fraquejasse no momento su¬ 
premo em que se travasse a luta? Si os chefes traíssem 
o rei, conto tantos o fazem? Que lhes restaria então, 
sinfto partilhar a sorte de Carlos I? 

K conspiravam sempre. Nem o rei, nem a cama¬ 
rilha, nem as classes privilegiadas podiam compreender 
que já se fora o tempo dos compromissos: que era pre¬ 
ciso agora submeter-se francamente à nova força e colo- 
cur-se soh a sua égide — que a Assembléia só desejava 
conceder ao rei a sua proteção. Km vez disso, conspi¬ 
ravam, c dessa forma incitavam membros prudentíssi¬ 
mos da Assembléia á contra-conspiração, A ação revo¬ 
lucionária. Eis porque Mirabeau e outros, que de bom 
grado teriam trabalhado para o estabelecimento de uma 
monarquia modestamente constitucional, perfilharam a 
opinião dos grupos avançados. E eis porque se viram 
moderados corno Duport constituírem M a confederação 
dos clubes*’, que permitiu conservar o povo preparado, 
pois se sentia que breve necessitariam dele. 

A marcha sobre Versalhes não foi tão espontânea 
como pretendem afirmar. 

Mesmo ern revolução, todo movimento popular 
exige» ser preparado por homens do povo. Tem os seus 
precursores em tentativas goradas. Por isso, já a M 
de agosto, o marquês de Saint-IIuruge, um dos orado¬ 
res populares do Palácio Real, quisera marchar com 
lõOO homens sobre Versalhes para pedir a demissão 
dos deputados “ignorantes, corruptos e suspeitos’* que 
defendiam o pelo suspensivo do rei. Entretanto, amea¬ 
çavam-nos de lançar fogo aos castelos e advertiam-nos 
de que se tinham enviado para a província duas mil 
cartas para esse fim. Essa reunião foi dispersada, mas 
a idéia continuou a ser discutida. 

A 31 de agosto, o Palácio Real enviava à Câmara 
Municipal cinco deputações, uma das quais tinha à fren- 
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' i!’i M jP u | ,, k® n « Loustalol, p ar „ convencer a niimic- 
pnlidade de paris a exercer pressão sòbre a Assembléia 
! impedir li aceitação do velo real. Os que faziam par¬ 
le dessas deputações chegaram, uns a ameaçar os de¬ 
putados. outros a implorar. Km Versalhes, a multidão 
« ui pranto rogava a Mirabeau abandonasse o velo abso¬ 
luto. fazendo a justa observação de que. si o rei linha 
« sse direito, nao era necessária a Assembléia (Btirhez 
e Houx. pag. 368 f seguintes; Bailly, II. 326-341) . 

tu em diante, naceu n idéia <le que seria bom ter 
a Assembleia e o rei debaixo da mão em Paris Ffe- 
Uvamenttf, nos primeiros «lias «le setembro, já no í>a- 
“«? « e al se falava em conduzir o roi “e o senhor 
delfim a I aris, e para isso se exortavam todos os bons 
cidadaos a marchar sobre Versalhes. O Mercúrio de 
rrança mencionava isso no seu número de 5 de setem¬ 
bro, pag. 81, e Mirabeau falou de mulheres que mar¬ 
chariam para Versalhes quinze dias antes do sucesso 
. Jfnlaj dos guardas a 3 de outubro c as conspi¬ 
rações da (.orte precipitaram os ucontccimcntos. Tudo 
fazia prever o golpe preparado pela reação. 

i j re I ? <r ^.° * cv:,n,ava u cabeça: o conselho munici¬ 
pal de 1 uns, esscricia Imente burguês, animava-se no 
caminho da reação. Os realistas organizavam as suas 
orças sem se ocultar muito. Kstando guardado pelas 
tropas o caminho de Versalhes a Mctz, falava-se, alto e 
bom som. em levar o rei e encaminhá-lo para Melz por 
(.hnnipagne ou por Vcrduo. O marquês de Bouillé 
«pi«‘ comandava as tropas de leste, de Breteui» e de 
IWercy, eram da conspiração. <la qual do Brteuil tomara a 
«tireçiio. Acamhnrcava-se, nesse intuito, todo o dinhei¬ 
ro possível e falava-se do 5 de outubro como du data 
possiv.-l do golpe de Estado. O rei partiria nesse dia 
para Melz. onde tomaria lugar entre o exército do mar- 
«pics de Bouillé. De lá. chamaria para junto «te si a 
nobreza das tropas ainda fiéis c declararia rcbehie n 
Assembleia. 

• • N, í PJ‘ 0V * sáo «lésse movimento, dobrura-sc no pa- 

tucio dc \ crsalbcs o número dos guardas «lo rei .. 

C«»s dc aristocracia adidos á guarda d«» castelo) h 
nlin-se mandado *rir o regimento dc Flamlrex, t,nnJm 
coiim o dos dragões. A l.° d«- outubro, foi pelos gimr- 
dns do rei oferecida uma festa uo regimento de Flnii- 
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dres, c os offieiais dos dragões c «los Suíços de guarni¬ 
ção em Versalhes foram convidados para ela. 

Durante o jantar. Maria Antonieta e as damas da 
Corte, assim como o rei, fizeram tudo para exacerbar o 
entusiasmo realista dos oficiais. As senhoras distri¬ 
buiram cocares brancos, e o cocar nacional foi espezi¬ 
nhado. Dois dias depois, a 3 de outubro, realizou-se 
outra festa do mesmo gênero. 

Essas festas precipitaram os acontecimentos. Breve, 
o seu rumor chegou a Paris, talvez aumentado pelo ca¬ 
minho, e o povo compreendeu que, si não marchasse 
sobre Versalhes, seria Versalhes que marcharia sôbre 
Paris. 

Era evidente que a Corte preparava um grande 
golpe. Uma vez o rei oculto, em qualquer lugar, entre 
as suas tropas, nada mais fácil do que dissolver a As¬ 
sembléia, ou então obrigá-la a tornar às três ordens, 
isto é, à situação precedente à sessão real de 23 de ju¬ 
nho. 

Não havia mesmo, na Assembléia, um partido de 
300 a 100 membros, cujos chefes haviam lido já conci¬ 
liábulos, em casa de Malouet, para transferir a Assem¬ 
bléia para Tours, longe do povo revolucionário de Pa¬ 
ris? — Si, porém, o plano da Corte prevalecesse, era 
necessário recomeçar tudo. Estavam perdidos os fru¬ 
tos de M de julho; perdidos os resultados da insurreição 
dos camponeses, do pânico dc 4 de agosto... 

Que era preciso fazer para evitar esse desastre? 
Revoltar o povo! Nada menos! E foi essa a glória dos 
revolucionários em vigilância nesse momento: compre¬ 
enderam essa verdade que em geral faz mudar de côr 
os revolucionários burgueses: sublevar o povo — a 
massa sombria e miserável do povo de Paris, — eis a 
que se dedicaram entusiasmados os revolucionários, em 
I de outubro. Danton, Marat e Loustalot, cujos nomes 
já mencionámos, foram os mais dedicados a essa mis¬ 
são. Não se combate um exército com um punhado de 
conspiradores; não se pode vencer a reação com um 
bando de homens, por mais resolutos que sejam. A um 
exército é preciso opor um exército; ou então, na falta 
deste, o povo, o povo todo, as centenas de milhares de 
homens, mulheres e crianças de uma cidade. Só êles 
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podem vencer, só êles têm vencido exércitos, desmoro 
lizamlo o$ t paralisando-lhes a força selvagem. 

A ft de outubro, explodia em Paris a insurreição, 
nos gritos: Pd o! Ruo! O som do tambor, tocado por 
uma moça, serviu de toque de reunir às mulheres. Logo 
sc forma um bando dc mulheres, o qual se dirige aos 
Paços do C.oncclho, força as portas da Casa comum pe¬ 
dindo pão e armas, e, como já se Talava nisso há mui¬ 
tos dias, o grito de A Versalhes! une toda a gente. 
Maillard, conhecido em Paris desde o I I de julho, pela 
parte que tornara na tomada da Bastilha, é reconhecido 
por chefe da coluno, e as mulheres põem-se a caminho. 

Sem dúvida que mil idéias se lhes cruzavam nos 
cérebros, mas o pão devia ser a sua idéia dominante. 
Era em Versalhes que se conspirava contra a felicidade 
do povo, era lá que se impedia a abolição rios direitos 
feudais — c as mulheres marchavam sôbre Versalhes. 
E* mais que provável que, para a massa do povo, o rei, 
como todos os reis, era considerado um ente bonachei¬ 
rão que queria o bem do povo. O prestigio real estava 
profundamente arraigado nos espíritos. Já cm 1789. po¬ 
rém, se odiava a rainha. As frases que soltavam a seu 
respeito, eram terríveis. - “Onde está a grande liberti¬ 
na?... E f preciso deitar a mão a essa fraldiquciru e 
cortar-lhe o pescoço”, diziam as mulheres; e impressio¬ 
na-nos o empenho — o prazer, direi, com que o inqué¬ 
rito do ChAtelet evidenciou essas frases. Ainda aqui, o 
povo tinha mil vezes razão. Si o rei dissera, ao conhe¬ 
cer o revés da sessão real de 23 de junho: “Afinal, 
m. . . êles que fiquem!” Maria Antonieta sentira-se hu¬ 
milhada. Recebeu com supremo desdém o rei “mecâ¬ 
nico" que trazia o cocar tricolor no regresso da sua vi¬ 
sita a Paris em 17 dc julho, c desde logo se tornou o 
motor de todas as conspirações. A correspondência 
que ela sustentou depois com Fersen, afim de chamar 
o estrangeiro a Paris, tem a sua origem nesse momen¬ 
to; pois, durante essa mesma noite de 5 de outubro, 
quando as mulheres invadiram o palácio durante 
essa noite, diz a reacionária senhora Campan, a rainha 
recebia Fersen no seu quarto de dormir. 

O povo sabia tudo isso, em parte pelos próprios 
criados do palácio, V a multidão, o espirito coletivo do 
povo de Paris compreendia V» que os indivíduo* tanto 
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tempo levaram a compreender: que Maria Anlonieta 
«th pertinaz no seu ódio, que, para evitar todas essas 
conspirações, era preciso conservar o rei e sua família 
e igualmciilc a Assembleia, em Paris, debaixo «ias vis- 
las cio povo. 

N«IS primeiros momentos da sua entruda em Ver- 
H»«nu‘s. as mulheres, extenuadas «ie íadiga e cheias de 
onie, eiicluircadas peta chuvu continua, limitavam-se 
a Jie.lir pao. Quando invadiram a Assembléia, caíram 
<l<> causadas sòbre os bancos «los deputados; mas, só 
pela sua presença, as mulheres alcançaram uma primei¬ 
ra vitoria. 

A Assembléia aproveitou-sc disso para obter do rei 
a sançao da Declaração «los Direitos «lo Homem. 

Após as mulheres, puseram-se homens n caminho 
e então, ns sete horas da tarde, afim <le evitar qual- 
«juer desgraça no palácio, Lafayettc partiu para Ver- 
«luries ;t frente da guarda nacional. 

A Côrte atemorizou-se. E’ então Paris inteira que 
marcha contra o palácio? 

A Còrte reúne o conselho, mas sempre sem checar 
h nenhuma decisão. Já iam a sair as carruagens para 
transportar o rei c a sua fnmilin, quando um pumete 

«la guarda nacional as viu e as fez recolher às estreba- 
nas. 

A «liegada «la guimlii nacional burguesa, os esfor- 
ç«w «le Lafiiyelte. e talvez, sobretudo, uma chuva tor¬ 
rencial fizeram que a multidão, que obstruía as ruas de 
> emalhes, n Assembléia e as imediações «lo palácio, se 
relirassi' pouco a p«mco. 

P« las cinco ou seis horas da manhã, contudo, ho¬ 
mens «• mulheres do pov«», sem atender a ninguém, aca¬ 
baram por « ncontrar uma cancela aberta que lhes per¬ 
mitiu a entruda no palácio. Km alguns instant«‘s, «les- 
cobriram o quarto «le dormir da rainha, «pie apenas teve 
tempo de Tugir para os aposentos do rei: a não ser 
assim, ficaria em postas. Os guardas d«> rei arriscavam- 
-sc a igual sorte, quando Lafayctte, a-cavalo. acmliu 
justa mente n tempo dc os salvar. 

A invasão «l«» proprio palácio pelo povo foi um «lês- 
ses reveses «le que a realeza moribunda nunca mais se 
ergueu. De nada serviu Lafayctte aplaudir o rei quan¬ 
do ele chegou a uma varanda. Conseguiu, é verdade 
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alcançar alguns aplausos «la multidão para a rainha, ín 
zendo-a aparecer à janela com o filho c beijando r«\s- 
pei tosa mente a mão daquela a quem o povo principia 
vu a chamar a Medieis *... mas tudo isto era aptuias 
um efeito teatral. O povo compreendeu a sua força 
e serviu-se logo da sua vitória para <*brigar o rei a pòr- 
-se a caminho «!«• Paris. 

De nada valeu u burguesia fazer to«la sorte de cenas 
a propósito «lésse regresso — o povo compreendeu que, 
dai em «limite. «» rei seria sen prisioneiro, e Luiz XVI, 
ao entrar nas TnII leiras abandonadas «lesde o reinado 
«!«• Luiz XIV, não se iludia. “Recolha-se cada qual onde 
llu- aprouverl” foi a sua resposta — c mandou vir da 
sua biblioteca... a historia «le Carhis I. 

A grande reuleza de Versalhes chegava ao seu ter¬ 
mo. 

Haveria, «lai em diant«‘, reis burgueses ou impera¬ 
dores alcançando o trono pela framle... O reinado dos 
reis, pela graça de Deus, terminava. 

Mais uma vez, como a 11 «le julho, o povo, pela sua 
utassu e pela sua ação her«»ica, vibrara uma machadada 
no antigo regime. A Revolução «lera um salto para a 
frente. 
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TERRORES DA BURGUESIA — NOVA 
ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 


Miiis uniu vez se poderia julgar que f daí em diante, 
a Hevoluçáo se desenvolveria livremente. Vencida a 
reação real» submetidos e prisioneiros em Paris o Se¬ 
nhor e a Senhora Vetos . a Assembléia Nacional irá — 
não é assim? — dar uma machadada na floresta dos 
abusos, abater o feudalismo, aplicar os grandes princí¬ 
pios que anunciara n aDeclaraçüo dos Direitos do Ho¬ 
mem, cuja leitura fez palpitar os corações. 

Nada disso. Mal se acredita, mas é a reação que 
começa após o 5 de outubro; organiza-se e radica-se 
cada vez mais, até junho de 1792. 

O povo de Paris regressa às suas mansardas; a bur¬ 
guesia licenceia-o e fá lo recolher. E, si não fosse a in¬ 
surreição camponesa seguir o seu curso até os direitos 
feudais serem completamente abolidos em julho de 
179.1, si não fossem as incessantes revoltas na província 
impedirem o governo da burguesia de se estabelecer 
solidamente a reação poderia triunfar desde 1791 
e até desde 1790, 

“O rei está no Louvre, a Assembléia Nacional nas 
Tulherias, os canais de circulação desobstruem-se, o 
mercado regorgila de sacos, o cofre nacional enche-se, 
os moinhos laboram, os traidores fogem, o clero eslii 
em baixo c a aristocracia expira” — dizia Camille Des 
moulins no primeiro número do seu jornal (28 de no¬ 
vembro) . Na realidade, porém, era a reação que levmi 

























174 


1’KIHU) KHOPOTKIN 


fava cabeça por a parte. Ao passo que os revolu- 
nonanos triunfavam, julgando a Wvolíção quasi n „ 
f m a «vaçjio compreendia que ia começar a grande 
verdadeira, entre o passado e o futuro, em toda 
CKlad. de província, grande c pequena, em cada lu- 
«nrejo; que chegara para ela o momento de tratar de 
dominar n Revolução. IC 

A reação compreendia-o cada vez mais. Via que a 
burgu<*ia,quc até então buscara auxilio no povo afim 
lc obter direitos constitucionais e dominar a alta no- 
aU ° n ' q "V , scn *' ra e vira a força do povo, len- 
sul.n.iss!lo ara ° S JUMnr ’ (lcsf,rn,ar ’ fa2é - ,Q chegar à 

íNse terror do povo revelou-se na Assembléia loco 
a seguir n .» de outubro. Mais de duzentos deputados 
recusaram dirigir-se a Paris e pediram passaportes pa¬ 
ra as suas terras. Hccusariim-lhos, chamaram-lhes traí- 
,"?• mas um certo número deu, ainda assim, a sua 

«KíiTr '! '•ensavan, ir Ião longe! Como após o 14 
de jidl.o fo, unia nova emigração, mas desta vez já não 
i ra a córle que a iniciava: era a Assembléia. J 

A Assembléia, todavia, também tinha no seu seio 
uma forte maioria de representantes da burguesia que 

íirmie !' m . " , ’ m veit»r dos primeiros momentos para 
rniar o poderio da sua classe em bases sólidas Por 
isso, mesmo antes de regressar a Paris, a 19 de outubro 
a Assembléia votara já a responsabilidade .los minis¬ 
tros, assim como dos ngentcs da administração perante 
» representação nacional, e o voto dos impostos pela 
Assembléia - as duas primeiras condições do govêrno 
consUtucionnl. () titulo do rei de França passava a ser 
rn dos franceses. 

. Enquanto a Assembléia se aproveita assim do mo¬ 
vimento de .i de outubro para se tornar soberana a 
municipalidade burguesa de Paris, isto é, o Conselho 
dos I relentos, que se impusera após o 14 de julho, por 
seu lado aproveitava-se .los acontecimenos para esta¬ 
belecer a sua autoridade. Sessenta administradores per¬ 
tencentes ao Conselho .los Trezentos, e divididos por 
oito departamentos (subsistências, policia, obras públi¬ 
cas, hospitais, educaçao, domínios e rendimentos, im¬ 
postos e guarda nacional) arrogavam a si todos êsses 
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poderes e tornavam-se uma fôrça respeitável, tanto 
niuis que tinham por si os 60.000 homens da guarda 
nacional, unicamente escolhidos entre os cidadãos 
abastados. 

Hailly, administrador de Paris, e sobretudo La- 
fnyêltc. comandante da guarda nacional, tornavam-se 

1“ ..ngens importantes. Quanto a policia, em tudo 

se ingeriu a burguesia: reüniõcs, jornais, propaganda, 
anúncios, afim de suprimir tudo quanto lhe fòsse hos¬ 
til l .nfini. os Trezentos, aproveitando o caso do assassí¬ 
nio de um padeiro (21 de outubro), foram implorar á 
Assembléia uma lei mareia) que esta se apressou a 
votar. Dai em diante, bastava um oficial mandar des¬ 
fraldar a bandeira vermelha para se proclamar a lei 
marcial; então, todo ajuntamento se considerava crimi¬ 
noso, e a tropa, requisitada pelo oficial municipnl, pooia 
disparar sobre o povo após três intimações. Si o povo se 
retirava pacificamente, sem violência, antes da tercei¬ 
ra intimação, só os instigadores da sedição eram perse¬ 
guidos e encarcerados por três anos — si o ajuntamento 
estava desarmado; condenados à morte, si se lhe encon¬ 
travam armas. E igualmente à morte o sol.lado ou ofi¬ 
cial da guarda nacional que excitasse ou provocarse 
ajuntamentos. 

Um assassínio perpetrado na rua bastara para se 
promulgur essa lei, e em toda a imprensa de Paris - - 
como muito bem o notou Louis Blanc, só houve uma 
voz — a de Marat — que protestasse contra essa lei 
atroz, dizendo que em tempo de revolução, quando uma 
nação está ainda quebrando as suas algemas e se deba¬ 
te dolorosamente contra os seus inimigos, uma lei mar¬ 
cial não tem razão de ser. Na Assembléia, só Robes- 
pierre c Buzot protestaram; e, ainda assim, não em 
principio. Di/iam êles .pie não se devia proclamar a 
lei marcial antes de estabelecer um tribunal que pu¬ 
desse julgar os réus de lesa-nação. 

Aproveitando a calma que necessàriamentc se de¬ 
via produzir no povo após o movimento de 5 e (» de ou¬ 
tubro, a burguesia começou assim, tanto na Assembléia 
como no município, a organizar o novo poderio .la clas¬ 
se média, não sem haver, é certo, atritos entre as um 
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bições pessoais que se entrechocavam e conspiravam 
entre si. 

A Còrle, por seu lado» mio via necessidade nenhu¬ 
ma de abdicar; conspirou, lutou também y c para isso se 
serviu ilos necessitados e dos ambiciosos, como Mira- 
hcuti. ^ 

Como o duque de Orléans se comprometera no d de 
outubro, que favorecera clandestinamente, a Corte en¬ 
viou-o em desvalimeiito, como embaixador, à Inglater¬ 
ra, 

lílitáo, é o M Senhor" irmão do rei, conde da Proven¬ 
ha, que se pòe a intrigar para ver fugir o rei, o "barro¬ 
te", eoniu « Ir escrevia a um amigo: uma vez o rei em 
fuga, poderia Ale apresentar a sua candidatura ao t^ono 
de Krançii Mirabeau, que desde 23 de junho udquiri- 
ra um formidável império sobre a Assembléia, sempre 
indigente, intrigava por seu turno para chegar a minis¬ 
tro, e, quando os seus planos foram contrariados pela 
Assembléia (que votou que nenhum dos seus membros 
poderia aeeitar um lugar no ministério), lançou-se nos 
lirncns do ronde da Provença, na esperança de chegar 
ao poder por sua intervenção. Afinal, vendeu-se ao rei 
e aceitou déle uma pensão de 50.000 francos por mês, 
durante quatro meses, e uma embaixada; pelo que o 
senhor de Mirabeau se eomprometin "a auxiliar o rei 
eom as suas luzes, eom as suas fftrças e cloqüéncia, em 
tudo quanto o mesmo senhor julgue útil à necessidade 
do Estado e ao interesse do rei." Tudo isso se soube só 
mais tarde, em 171)2, depois da tomada das Tulhcrias, e 
entretanto Mirabeau conservou até ã morte (2 de abril 
de 171)1) a sua repulação de defensor do povo. 

Nunea se destrinçara todo o emaranhado de intri¬ 
gas que então se teciam em redor do Louvre e dos pa¬ 
lácios dos príncipes, assim como junto das cortes de 
Londres, Viena, Madrid c dos diversos principados ale¬ 
mães. Km torno da moribunda realeza, toda a gente se 
movia lí, no próprio seio da Assembléia, quantas am¬ 
bições para chegar ã conquista do poder! Isso tudo, po¬ 
rém, são incidentes de pouca valia. Ajudam a explicar 
certos fatos, mas em nada modificam a marcha dos 
acontecimentos traçados pela lógica da situação e das 
fòrças em conflito. 
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A Assembléia representava a burguesia intelectual 
hm vhi d* conquistar e organizar o poder que cala das 
nulos d i t .órte, do alto clero e da alta nobreza. 

I i In continha no seu seio um número de homens 

• I.. iv iui direitos ao seu fim, com intcli 

g< nela « cerla audácia’que aumentava todas as vezes 
qin o povo alcançava nova vitória sòbre o antigo regi- 
Mii I dava mi Assembléia o "triunvirato", como se 
. liMinavii a de Duport, Carlos dc Lamcth e Barnavc, c 
hm CitrlN o administrador Bailly e o comandante da 
üinirdii iniclonal, Lafayette, sóbre os quais incidiam to- 
dos os olhares. A verdadeira força da burguesia, po- 
i « ui. residia nas massas compactas da Assembléia, que 
elaboravam as leis para constituir o governo das classes 
médias, 

I ol a êsse trabalho que a Assembléia se dedicou 
com ardor logo que, instalada cm Paris, poude reinte¬ 
grar sc nas suas ocupações com certa tranquilidade. 

ftsse trabalho fora começado, como vimos, no dia 
seguinte ii tomada cia Bastilha. Quando a burguesia vi¬ 
ra ésse povo, que e malguns dias se armara cie lanças, 
incendiar as barreiras, apoderar-se das provisões onde 
as encontrava, e tão hostil aos biirguçses ricos como aos 
"tacões vermelhos", sentiu-se aterrorizada. Apressou- 
se então a armar-se também, a organizar a sua guarda 
nacional — as "barretinas de pêlo" contra os "bonés de 
lá", afim de reprimir as insurreições populares. E, de¬ 
pois cio 5 cie outubro, apressou-se a votar a lei de que 
já falámos, sòbre os ajuntamentos. 

Ao mesmo tempo, não descurou legislar de forma 
a que o poder político, que fugia das mãos da Còrtc, não 
caísse nas cio povo. Assim, passados oito dias sobre o 
I I de julho, já Sicyès, o famoso advogado do Terceiro 
listado, propunha à Assembléia dividir os franceses em 
duas categorias, uma das quais — os cidadãos ativos 
faria porte do govêrno, enquanto a outra, incluindo n 
grande massa cio povo, sob o nome de cidadãos passi¬ 
vos, seria privada de todos os direitos políticos. Dal a 
cinco semanas, a Assembléia aceitava essa divisão, con¬ 
siderando-a fundamental para a Constituição. Assim, n 
Declaração dos Direitos, cuja base principal era a igmd 
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dado «los direitos de todos os cidadãos — tão cedo 
proclamada acliava-se afmnlosanicnte violady. 

Reatando o trabalho de organização política da 
França, a Assembléia aboliu a antiga divisão feudal 

províncias, cada uma «las «piais conservava certos 
privilégios feudais para a nobreza e os parlamentos; 
dividiu a I'rança em departamentos; suspendeu os an¬ 
tigos “parlamentos** ist«> é, os antigos tribunais que 
também possuiam privilégios judiciários, c procedeu ã 
organização <le uma administração inteiramente nova 
e uniforme — mantendo sempre o principio de exclu¬ 
são das classes pobres do governo. 

A Assembléia Nacional, nimlu eleita sob o antigo 
regime, pòsto que proveniente de eleições p«»r duas ve¬ 
zes realizadas, era «> produto de um sufrágio quasi uni¬ 
versal. Quer dizer que, em ca«la circunscrição eleito¬ 
ral, se tinham convocado diversas assembléias primá¬ 
rias, compostas <1«* «piasi todos os culadãos da locali¬ 
dade. 

Esses haviam nomeado «>s eleitores «jue comporiam 
em cada circunscrição uma assembléia eleitoral, e es¬ 
ta, por seu turn«>, escolhia o seu representante à Assem¬ 
bléia Nacional. Deve-se notar que, feitas as eleições, 
as assembléias eleitorais continuavam a retinir-se, re«-e- 
bendo cartas dos s«‘iis deputados «• vigiando os seus v«>- 
tos. 

('begada ao poder, porém, a burguesia fez duas 
coisas. Aumentou as otrihuiçtVs «las assembléias elei¬ 
torais. confiando-lhes a «deição «los direhirios «le ca«la 
departamento, dos juizes c outros funcionários. 

('onferia-lbes também um grande poder. Excluiu, 
no entanto, «las assembléias primárias a massa do po- 
v«», a quem assim privava «le todos os direitos políticos. 
S«> admitia os cidadãos ativos „ isto é, àqueles «pie pa- 
gnvum. em contribuições diretas, pelo menos três dias 
de trabalho. (I) 

Os outros ficavam sendo cidadãos passivos. Já não 
podiam fazer parl«* «las nsscmhléius primárias, e «lesta 
forma não tinham o direito de nomear os eleitores nem 
a municipalidade, nem nenhuma «las autoridades par¬ 


ti) C:i<la municipalidade fixava o valor, cm dinheiro, do 
«lia, e convencionou-se tomar por base o dia de uni jornaleiro. 
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biun ulana Também não podiam fazer porte da guar¬ 
da UMeinnal. (I) 

Al«'m d Um», para poder ser nomeado eleitor, era 
IumUii pagar em impostos diretos o valor «le «lez «lias 
• h liabalbo, «» que tornava essas assembléias corpos 
lilh lialucntr burgueses. (Mais tarde, quando a rcacáo 
lecrildn eu depois «In matança <l«» Campo «le Marte, a 
Assembléia fez novo restrição: era preciso possuir uma 
prnp»h «bule para poder ser nomeado eleitor). E, pa¬ 
ia poder s««r nomeado representante «lo povo na As- 

.. hl, era necessário pagar em contribuições «lire- 

las o valor «le um marco de prata, isto é, 50 libras. 

Melhor ainda: foi interdita a permanência das as¬ 
sembleias eleitorais. Depois «le nomeados os gover- 
nantes burgueses, ná«» era preciso vigiá-los lã«» rigo- 
eosanu nt«* E, dentro em pouco, até o direito «le peti¬ 
ção e «le expressão dos votos desapareceu. “Votem — 
e calem-se r 

Quanto às aldeias, tinham conservado, como vimos, 
s«»b o antigo regime, em quasi toda a Franca, até à Re- 
viduçáo. a assembléia geral dos habitantes — como o 
mir da Rússia. A essa assembléia geral pertencia a ges¬ 
tão das terras comunais — campos cultivados, prados e 
florestas, além das terras vagas. Pois bem! Essas assem 
Idéias gerais «las comunidades fóram proibidas pela lei 
municipal de 22-24 de dezembro «le 1780. Dai em diante, 
•*«» «»s camponeses abastados — os cida«láos ativos — 
Unham o direito «le se reünir ama vez por ano para n«>- 
nu-nr o administrador e a municipalidade composta «le 
H«U ou «piatro burgueses «la cidade. Igual organização 
foi dada às cidades — os cidadãos aliv«is reüninm-s»> 
pum nomear <> cooselbo geral da cidade e a municipa- 
islo (*, o poder legislativo* em matérias muni- 
ripais» e o poder executivo, aos quais estavam confiadas 
a policia ui» comuna e o comamlo da guar«la nacional. 

Assim, o movimento que indicámos em julho nus 
* idades e que consistia em eleger revolucionàriamenfe 

A lei municipal de 14 de dezembro de 1789 nnn sõ cx 
em ii oh cidadãos passivos de Iodas as eleições dos oficiei» mu 
n ír lp • ( l ,í,rí, « rílfíl » 5. ti. 8. etc. ), mas também pniYliin » red 
oii.o , 1 , 1 » assembléias oleitornis "por ofícios, profissõc* ou coi 
pornçoev So se podiam reQnir por bairros ou distrílo» 


















180 


PEDRO KROPOTKIN 


unia administração municipal num momento cm (pie 
as leis do antigo regime, conservadas cm pleno vigor, 
nada semelhante autorizavam — esse movimento foi 
consagrado pela lei municipal e administrativa ac £& 
de dezembro de 1789. E ver-se-á que isso foi unia for¬ 
ça imensa dada à Revolução pela criação, desde o ini¬ 
cio do movimento, desses 30.000 centros municipais, in¬ 
dependentes, em mil pontos, do govêrno central, e ca¬ 
pazes de proceder revolucionária mente quando os revo¬ 
lucionários dèles conseguissem apoderar-se. E ^verda¬ 
de que a burguesia se rodeou de todas as precauções pa¬ 
ra o poder municipal ficar nas mãos da parte abastada 

da classe média. . . . ... 

A municipalidade, além disso, foi submetida ao 
Conselho do departamento, eleito no segundo grau, que 
representava assim a burguesia abastada, e que foi, 
durante a época toda da Revolução, o apoio e a arma 

dos revolucionários. . . .... 

Por outro lado, a própria municipalidade, cuja 
eleição era unicamente feita pelos cidadãos ativos, re¬ 
presentava mais a burguesia do que n massa popular, 
e. nas cidades como l.yon e outras mais, tornou-se um 

centro de reação. . . „ , . 

Ainda assim, contudo, as municipalidades nao 
eram um podtT real, e deve-se reconhecer que, mais do 
que qualquer outra, a lei municipal de dezembro de 
1789 contribuiu para o êxito da Revolução. 

Durante a insurreição «los camponeses contra os 
seus senhores feudais, em agÔsto de 1789, bem vimos es 
municipalidades do Delfinado pòrem-se em campo 
contra os camponeses e enforcar, a torto c a direito, os 
aldeãos revoltados. À medida que a Revolução se de¬ 
senvolvia, o povo chegava a ter os oficiais municipais de¬ 
baixo de mão. Eis porque, ao passo que a Revolução 
ampliava os seus problemas, as municipalidades se re¬ 
voltavam também, e. em 1793 e 1794, se tornam os ver- 
daileiros centros de ação dos revolucionários populares. 

Outro passo importantíssimo para a Revolução 
deu-o a Assembléia quando aboliu a velha justiça dos 
parlamentos e introduziu os juizes eleitos pelo povo. 
Nos campos, cada cantão composto de cinco ou seis pa- 
róquias, nomeou por si mesmo, por meio «los seus ci< a- 
dãos ativos, os seus magistrados, e nas grandes cida- 
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d. I «'.,*«■ dlrrllo foi concedido às assembléias de rlcil«>- 
.. .. iilos 1111:ir:1111. n:itiir:ilm.-nl.\ p. 

i i\o dn» mim prerrogativas. N<> meio-dia, em 

l iilnoai. HO membro* «lo parlamento, juntninente com 
NU lldnlgM,, puseram-se à frente de um movimento pu¬ 
iu i< illtub ao monarca a sua autoridade legitima e a 

lihci «In«Ii* m c A religião a “sua útil influência". Em 
|'.i«l . • ui lloiieii, em M« lz, na Rrctanha, os parlamentos 
ilDii m « iiiii submeter ao poder niveIa«lor da As- 

h, mblt la. c puseram-se à frente de conspirações a favor 

«lo antigo regime. , 

(I, parlamentos, porém, não foram auxiliados pelo 
povo, •• forçoso lhes foi submeterem-se ao decreto de 3 

..vcmliro de 1789, pelo qual estavam em férias até 

nova ordem ■ A sua tentativa «le resistência provocou 

.. um novo decreto (de 11 «le janeiro de 1790), 

riu i|iio nc declarou que n resistência dos magistrados do 
llfiines A lei “os tornava incapazes «le desempenhar 
«pinlsqiicr fuiiçiios de cidadãos ativos, enquanto, «'in re- 
ipicrimcnto apresentado ao corpo legislativo nã«> fossem 
adiiiiti«los n prestar á Constituição o juramento de fide- 
li«la«le «lecrelado pela Assembléia Nacional e aceito pelo 
tvi M 

C.omo se vê, a Assembléia entemlia fazer respeitar 
as suas «lecisõcs relativas à nova organização adminis¬ 
trativa «la França. Essa nova organização, no entanto, 
encontrou uma formidável oposição da parle do alto 
cloro, da nobreza e da alta burguesia, e foram precisos 
a nos «• uma revolução muito mais profunda que aquela 
que a burguesia queria admitir, para demolir a antiga 
organização c introduzir a nova. 
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DIFICULDADES FINANCEIRAS — VENDA 
DOS BENS DO CLERO 


A niuior dificuldade para a Revolução era ter de 
caminhar por entre circunstâncias terríveis. A bancar¬ 
rota do Estado continuava sendo uma ameaça suspen¬ 
sa sôbre a cabeça daqueles que tinham empreendido 
governar a França, e, si essa bancarrota chegasse, pro¬ 
du/iria uma revolta da burguesia abastada contra a Re¬ 
volução. Si fòra o déficit uma das causas que obriga- 
rnm a realeza a fazer as primeiras concessões constitu¬ 
cionais e deram à burguesia a coragem de reclamar sè- 
rinmente a sua parte do governo, èsse mesmo déficit 
r««i. durante a Revolução, um como pesadelo que perse¬ 
guiu lodos aqueles que sucessivamente subiram ao po¬ 
der. 

b. verdade que, nessa época, os empréstimos de Es- 
tmlo ainda não eram internacionais; a França não ti- 
nliu a recear que as nações estrangeiras, como suas cre¬ 
doras, de comum acordo, se apoderassem de suas pro¬ 
víncias. mino boje sucederia si um Estado europeu em 
i evolução se declarasse em faleueia. Era preciso, con¬ 
tudo, pensar nos empréstimos internos, e, si a Franca 
suspendesse os seus pagamentos, teria sido a ruína de 
imensas fortunas burguesas e a Revolução teria contra 
si Ioda a burguesia, grande e média, toda a gente, 
exceto os operários e os camponeses pobres. Por isso, 
a Assembleia Lunsliluintc, a Assembléia Legislativa, a 
Lonvcnçán, e depois o Diretório, tiveram que empregar 
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esforços inauditos durante uma série ele* anos, afim de 
evitar essa bancarrota. 

A solução a que, nos fins de 178R, a Assembléia che¬ 
fiou, foi apossar-se dos bens da Ifireja, vendê-los, e, em 
compensação, estabelecer ao clero um salário fixo. Em 
178Í), avaliavam-se os rendimentos da Igreja em cento e 
vinte milhões provenientes dos dízimos, oitenta milhões 
dc outros rendimentos de diversas propriedades (casas, 
bens dc raiz, cuja avaliação subia a pouco mais de dois 
bilhões), e em cêrea «lc trinta milhões «le contribuição, 
lo<los os anos acrecentados pelo Estudo; sejam 230 mi¬ 
lhões por ano. K claro que êsses remlimcnlos eram re¬ 
partidos do modo mais injusto pelos diversos membros 
do clero. Os bispos viviam num luxo requintado e riva¬ 
lizavam em despesas com os ricos senhores e príncipes, 
enquanto os curas «las cidades e aldeias “reduzidos à 
porção côngrua” viviam na miséria. 

Talleyrand, bispo «lc Autun, propôs, por c«>nsei>uin- 
te, que, desde 10 de outubro, fôssem confiscados e vendi¬ 
dos todos os bens da Igreja em nome do Estado; dotado 
Ruficientcmenle o clero (1.200 libras por ano, além «le 
habitação), e amortizado o resto da divida púhli- 
«ai, a qual acendia a 50 milhões «l«* rendas vitalícias «* a 
00 milhões «le rendas perpétuas. Essa providência per¬ 
mitia cobrir o déficit, abolir o restante «la gabela e uão 
contar com os “cargos” ou lugares «le oficiais e de fun¬ 
cionários que s«• compravam ao Estado. Pondo à venda 
os bens «la Igreja, também se queria criar uma nova 
classe «le lavradores «pie se ligariam à terra de que se 
tornassem proprietários. 

Certamente que esse plano não deixou de sucitar 
fortes receios da parto daqueles «pie eram proprietários 
rústicos. “Isso é levar-nos à lei agrária” — disse-se 
ua Assembleia. Sabei que t«>«!as as vezes que v««s 
remontardes à ordem «ias propriedades, a nação a ela 
remontará convosco.” Era reconhecer que, na base de 
toda a propriedade rústica, liavin injustiça, acnmbur- 
camento, a fraude, ou o roubo. 

A burgimsia não-proprietária, porém, ficou cncan- 
ta«la com o plano. Por esse meio, evitava-se a bancar¬ 
rota, e os burgueses tinham bens que comprar. E, como 
a palavra “expropriação” assustava as almas caritati¬ 
vas dos proprietários, achou-se meio «le a evitar. Dissi*- 
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*•' que os bens do clero «‘ram /tostos ti dis/ntsição ria nu 
t'do, e resolveu-se começar log<» a sua venda até à im¬ 
portância «le 100 milhões. 2 de novembro de 1780 f«»i a 
daln memorável cm que na Assembléia se votou essa 
imensa expropriação, por 5<58 vot«>s contra 340. 
E êstes oiMiuentes, tornados dai em diunte encarni¬ 
çados Inimigos «la Revolução, tudo remexerão para fa¬ 
zer ao regime cfinstitucional, c mais tarde à República, 
lodo o mal p«>ssiv«‘l e imaginável. 

A burguesia, contudo, por um lado ensinada pelos 
enciclopedistas, por outro perseguida pela inclutabilida- 
«!«■ da falência, não se deixou assustar. Quando a imen- 
Hn maioria do clero, e sobretudo as ordens monásti¬ 
cas, começaram a intrigar contra a expropriação dos 
bens do ciem — a Assembléia votou, a 12 «le fevereiro 
«le 1700, a supressão «los votos p«‘rpétuos e «las ordens 
monásticas de ambos os sexos. Apenas teve a fraque/a 
«!«• não tocar, nesse momento, nas congregações encurre- 
gadas «la instrução pública e de s«»corros a doentes. 
Estas só fòram abolidas a 18 de agosto de 171)2, após a 
tomada das Tulherias. 

Compreende-se qut* ódios ésses decretos sucitaram 
no seio do clero, assim como em todos aqueles — e na 
província o seu número era imenso — em que o ciem 
tinha influência. No entanto, empianto o clero e as or- 
dens esp«*ravam ainda conservar a gestão «las suas 
imensas proprie«la«lcs, «pie nesse caso apenas seriam 
consideradas uma hipoteca aos empréstimos «lo Estado, 
náo patentearam toda a sua hostilidade; mas esta si¬ 
tuarão uão podia durar. O Tesouro estava vazio, os im¬ 
postos náo entravam; um empréstimo de 30 milhões, 
votado a !) «!«• ugôsto de 1789, pouco dera; nutro, dc 80 
inilimes, votado a 27 do mesmo mês, ainda <I«‘U muito 
inciioH. Enfim, a 20 «le setembro, apiis um célebre «lis- 
curso «lc Mirubcau, fôra votatla uma contribuição «x 
Iraordinária «lo quarto do rendimento, fcsse imposto, 
porém, i media lamente desapareceu no abismo «los juros 
sobre os antigos empréstimos, e então chcgou-se ;i i«|én 
«los assinados «le circulação obrigada, cujo valor seria 
garantido pelos bens nacionais confiscados ao cb*ro, «• 
«pn* seriam reembolsados à medida que a veudu desses 
bens desse eiitrailii ao dinheiro. 
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Podem-se iiiiaginur as colossais especulações a que 
deu lugar nu venda ,!«• bens nacionais em grande esca¬ 
la. e a emissão dos assinados. Facilmente se adivinha 
(pie elemento essas duas medidas introduziram na Rcvo- 
luçuo. h ainda hoje, contudo, economistas e historiado¬ 
res perguntam a si mesmos si haveria outro meio paia 
jazer face as urgentes necessidades do Estado. Sobre a 
I(evolução pesavam os crimes, a extravagância, os rou- 
l»os. as guerras do antigo regime. Principiada sob êsse 
enorme fardo de dividas <pie o antigo regime lhe lega¬ 
ra a Revolução teve que lhe suportar as consequências 
Nob pena de uma guerra civil, ainda mais terrível do 
que a ja desencadeada, — ameaçada de ler sobre sj „ 
burguesia que, perseguindo os seus fins, deixava o povo 
libertar-se dos senhores, mas se oporia, contudo, a toda 
tentativa de libertação si os seus capitais comprometi¬ 
dos no empréstimo fòsscm ameaçados. — colocada en¬ 
tre esses dois perigos, a Revolução adotou o plano dos 
assinados, garantidos pelos bens nacionais. 

^ dezembro de 178!), mediante proposição dos 
distritos de Paris (ver mais adiante cap. XXIV) a ad- 
ministração dos bens do clero era transferida para as 
municipalidades que deviam pôr à venda cerca de 100 
milhões desses bens. 

Estava dado o grande golpe. E, de enlào, o clero, 
salvo alguns curas de aldeia, amigos do povo, votou um 
odm de morte a Revolução um ódio clerical, e nesse 
ponto as Igrejas sempre estiveram de acordo. A aboli¬ 
ção «los votos monásticos ainda mais envenenou os 
odms. Dai em diante, em toda a França, viu-se o clero 
tornar-se a alma «las conspirações para repor o anti<>o 
regime e o feudalismo, conservando-se o espirito e a al¬ 
ua dessa reação que veremos surgir em 1700 e em 1791 
e que ameaçou entravar a Revolução nos ^eus começos’ 

A burguesia, porém, lutou e não se deixou «lesar- 
mar. Em junho e julho «le 1790. a Assembléia iniciou a 
discussão de iun grande assunto a organização in¬ 
terna da Igreja em França. Sendo agora o clero um 
salanado do Estado, os legisladores conceberam a idéia 
«le <» nbertar de Roma e o submeter inteiramente à Cons¬ 
tituição. Os bispados fôram identificados com os novos 
departamentos: o seu número ficou assim reduzido, e 
as duas circunscrições - a da diocese e a do departa¬ 
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mento administrativo — foram identifeadas. Isto ainda 
podia passar; mas, pela nova lei, ficou a eleição dos bis¬ 
pos confiada aos eleitores — aqueles mesmos que esco¬ 
lhiam os deputados, os juizes c os administradores. 

Isso era despojar o bispo do seu caráter sacerdotal 
e lorná-lo funcionário do Estado. Ê verdade que, nas 
antigas Igrejas, os bispos e os sacerdotes eram nomea¬ 
dos pelo povo; mas as assembléias de eleitores, retini¬ 
das por eleições de representantes políticos e de funcio¬ 
nários, já não eram as antigas assembleias do povo de 
crentes. Em suma, os crentes viram nisso uma ofensa 
aos velhos dogmus du Igreja e os padres tiraram todo 
o proveito possivel desse descontentamento. O clero di¬ 
vidiu-se em dois grandes partidos: o clero constitucio¬ 
nal, que se submeteu pelo menos pró forma às novas 
leis e prestou juramento ü Constituição, e o clero não 
ajuramentado, que se pós bruscamente u frente do mo¬ 
vimento contra-revolucionário. 

Isso fez que, em todas as províncias, em todas as 
cidades, aldeias e lugarejos, surgisse a questão de saber 
si os habitantes se poriam a favor da Revolução ou 
contra. Por conseguinte, deviam-se travar as mais ter¬ 
ríveis lutas em cada pequena localidade para decidir 
qual dos dois partidos prevaleceria. De Paris, a Revo¬ 
lução foi transportada para as aldeias; dc parlamentar, 
tornava-se popular. 

Claro que a obra realizada pela Assembléia Consti- 
tiiintf foi burguesa; mas, por introduzir nos hábitos da 
iniçáo o principio de igualdade política, por abolir as 
sobrevivências de direitos de um homem sobre a pessoa 
dc outro, por despertar o sentimento de igualdade e o 
espirito dc revolta contra as desigualdades, a obra dessa 
Assembleia foi enorme. 

Simplesmente nos devemos recordar — como já o 
observam Louis Rhinc — que para alimentar e espevi¬ 
tar ésse foco que a Assembléia representava, era preciso 
M o vento que então soprava da praça pública". “Até o 
motim iicrecenta ele nesses dias incomparáveis fazia 
sair do seu tumulto tão sensatas inspirações! Toda a *<•- 
dlção era Ião diria de idéias /" Por outras palavras, foi 
a ruu, foi o povo na rua mie sempre obrigou a Assem¬ 
bléia a caminhar para a frente na sua obra dc rocons* 
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truçáo. Mesmo porque uma Assembléia revolucionária, 
ou que, pelo menos se impunha revolucionàriamenle co¬ 
mo o fez a Constituinte, nada teria feito si o povo a não 
tivesse impelido, espicaçando-lhe os flancos, e si ele não 
tivesse dominado pelas sublevações a resistência contra- 
revolucionária. 


XXIII 


A FESTA DA FEDERAÇÃO 


Com a mudança do rei e da Assembléia de Versa¬ 
lhes para Paris, termina o primeiro período — o perío¬ 
do por assim dizer heróico da Revolução. A reunião dos 
l istados Gerais, a sessão real de 23 de junho, o juramen¬ 
to do Jogo da Péla, a tomada da Bastilha, a revolta das 
cidades e das aldeias em julho e agosto, a noite de I de 
agosto, e finalmente o ataque das mulheres a Versalhes 
e o seu regresso triunfal com o rei prisioneiro, tais fo¬ 
ram as fases principais desse período. 

Com a entrada da Assembléia e do rei — do “legis¬ 
lativo e do executivo” — em Paris, começa o período de 
uma surda luta entre a realeza moribunda e o novo po¬ 
der constitucional que se consolida lentamente pelos 
trabalhos legislativos da Assembléia e pelo trabalho 
roMNlrutivo efetuado nas localidades, em todas as cida¬ 
des e aldeias. 

A França agora tem, na Assembléia Nacional, uma 
fõrça constitucional que o rei se viu obrigado a reconhe- 
eci Si. porém, a reconheceu oficialmente, continua a 
considerá-la uma usurpação, um insulto à sua autorida¬ 
de real, cuja diminuição não quer admitir. Por isso, 
esmera se em encontrar mil pretestozinhos para rebai¬ 
xar a Assembléia e lhe disputar a menor parcela de au¬ 
toridade. K, até no último instante, não perderá a espe¬ 
rança, de reduzir um dia á obediência êsse novo poder 
que ele a si mesmo censura ter deixado constituir-se n 
par do seu. 
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Nessa liitn, lodos oh meios lhe servem. Sabe, por ex¬ 
periência, que lodos os homens qub o rodeiam se com¬ 
pram uns por pouca coisa, outros com a condição de 
se lhes chegar no preço e esforça-se por encontrar 
dinheiro, multo dinheiro, pedindo-o em Londres afim 
de poder comprar os chefe» de partido na Assembléia e 
noutras partes. H consegue-o muito hem com um dos 
mais em evidência, isto é. Mirabeau, que, mediante for¬ 
tes recompensas, se torna o conselheiro da Corte c o de¬ 
fensor do rei, e passa os seus últimos dias num luxo ab¬ 
surdo. Não é. porém, apenas na Assembléia que a rea- 
hv.n encontra os seus sequazes: é sobretudo fora dela 
lem-nns entre aqueles que a Revolução despoja dos 
seus privilégios, das loucas pensões que em tempos lhes 
foinm alionadas, e das suas fortunas colossais; entre o 
clero que ve a sua influência sossohrar; entre os nobres 
que perdem, com os seus direitos feudais, a sua situa¬ 
ção privilegiada; entre os burgueses, que receiam pelos 
capitais que empregaram na indústria, no comércio e 
nos empréstimos do Kslado, e até entre os próprios bur¬ 
gueses que conseguem enriquecer durante e devido à 
Revolução. 

São numerosíssimos os que vêem na Revolução 
uma inimiga. K* tudo o que até ai vivia em léirnõdo al¬ 
to clero, dos nobres e dos privilegiados da alta burgue¬ 
sia; e mais da metade de toda essa parte ativa e pensan¬ 
te da nação que faz a sua vida histórica. E si, no povo 
dr 1'aris. de Estrasburgo, de Rouen, c de muitas mais ci¬ 
dades, grandes e pequenas, a Revolução encontra os 
mais ardentes defensores, — quantas cidades não há. co¬ 
mo Lyon, onde são tais a influência secular do clero e 
a dependência económica do trabalhador, que até o 
proprio povo dai a pouco está com o seu clero contra a 
Revolução; quantas cidades, como os grandes portos, 
N antes, Bordéus, Snint-Malo, onde os grandes comer¬ 
ciantes e Ioda ii gente que deles depende são conquista¬ 
dos pela reação. 

Mesmo entre os camponeses que teriam interesse 
em estar com a Revolução, quantos pequenos burgueses 
a receiam; sem falar das populações a quem os erros 
dos próprios revolucionários subtraem à grande causa. 
Demasiado teóricos, demasiado adoradores da unifor¬ 
midade e da ordem e, por conseguinte, incapazes de com- 
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|m • mmIm *ih iiiidlIpliiH formas da propriedade rústica. 
I" • Mb nb • do direito usual, demasiado voltairianos, 
"l ot dli< »o, pum ser tolerantes para com os prejuízos 
da* * voliidaH à miséria, e sobretudo demasiado 

|MiV|li« oh pula eonipreender a importância que o campo- 
tu I»m • • quentão da terra os próprios revolucioná- 
• los ItiilUpOeiii contra si os camponeses, na Vandéia, no 
li» «dltllllft» mo sudoeste. 

A eoMtm-revolução soube tirar partido de todos 

. . * * I» mentos, Uma ‘‘jornada " como a de 11 de julho 

«Hl d* II de outubro desloca bem o centro de gravidade 
do govénin; mas era nas 3b.000 comunas de França, nos 
i*l»hllos e nos atos dessas comunas que a Revolução se 
devia efcltiur, e isso exigia tempo. E também o dava a 
Mintni revolução, que o aproveitou para chamar à sua 
eiiiMoi todos os descontentes das classes abastadas, que 
na província eram legião. Si a burguesia radical deu ã 
Revolução uma prodigiosa quantidade de inteligências 
excepcionais (desenvolvidas pela própria Revalução), a 
inteligência, e sobretudo a astúcia e a maestria tam-* 
bóni não faltavam à nobreza provinciana, aos comer¬ 
ciantes, ao clero, que todos juntos prestaram à reale¬ 
za uma admirável fórça de resistência. 

Ksta surda luta de conspirações c contra-conspira¬ 
ções, de sublevações parciais nas províncias e de lutas 
parlamentares na Assembléia Constituinte e depois na 
Legislativa — esta luta encoberta durou quasi três 
unos, desde outubro de 1789 até ao mês de junho de 
1792, quando afinal a Revolução readquiriu novo im¬ 
pulso. K* um periodo pobre em acontecimentos de al- 
cnuce histórico: os únicos que merecem ser notados 
nesse intervalo são o recrudecimento da insurreição 
ilos camponeses em janeiro e fevereiro de 1790, a festa 
da Federação, o 11 de julho de 1790, a matança de Nan- 
cy (31 de ngósto de 1790), a fuga do rei, o 20 de junho 
ib» 1791 e a matança do povo de Paris no Campo de 
Marte (17 de julho de 1791). 

Num capitulo adiante, falaremos das insurreições 
dos camponeses; mas, é preciso dizer aqui algumas pa¬ 
lavras a respeito da festa da Federação, que resume a 
primeira parte dn Revolução. Toda entusiasmo e con¬ 
córdia, ela mostra o que a Revolução teria podido ser 
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si as classes privilegiadas e a realeza, considerando ine¬ 
vitável a mudança que se estava efetuando, cedessem 
de bom grado ao que não podiam evitar. 

Toine apouca as festas da Revolução, e é verdade 
que as de 1793 <• 17111 muitas vezes fôram demasiado tea¬ 
trais; foram feitas paru o povo e não pelo povo. A de 
M de julho de 1790, todavia, foi unia das mais belas fes¬ 
tas populares de que a história conserva a recordação. 

Antrs de I /XII, a P rança não estava unificada. Era um 
todo histórico, mas as suas diversas partes pouco se co¬ 
nheciam e ainda menos se amavam; mas, depois dos su¬ 
cessos de 17X9 e dos cortes feitos na floresta das sobre¬ 
vivências feudais, depois dos belos momentos vividos 
Ntaiut nte pelos representantes de todos os lugares da 
França, criara-se um sentimento de união, de solidarie¬ 
dade entre as províncias amalgamadas pela história. Si 
a Europa se entusiasmava com as palavras e os gestos 
da Revolução como poderiam as províncias que nesta 
participavam resistir n essa unificação na marcha para 
um futuro melhor? Foi isso que simbolizou a festa iia 
Federação. 

Teve também outra feição notável. Como para a 
realização dessa festa eram necessários certos traba¬ 
lhos de aterro, nivelar o solo, construir um arco de triun¬ 
fo, e como oito dias antes da festa se tornou evidente 
que os quinze mil truhulhadores ocupados nesse traba¬ 
lho não o concluiriam — que fez Paris? — Um desconhe¬ 
cido alvitrou que todos, toda Paris, fossem trabalhar no 
Campo de Marte, e todos — pobres e ricos, artistas e 
artífices, religiosos e soldados — se dedicaram alegremen¬ 
te a esse trabalho. A França, representada pelos mil de¬ 
legados eliegados da província, achou a sua união nacio¬ 
nal, cavando a terra — símbolo do que um dia produzi¬ 
rá a igualdade e a fraternidade dos homens e das na¬ 
ções . 

O juramento que os milhares de assistentes presta- 
rpm “ã Constituição decretada pela Assembléia Nacio¬ 
nal e aceita pelo rei”, o juramento prestado pelo rei e 
espontáneamente confirmado pela rainha para o seu fi¬ 
lho — tudo isso tinha pouca importância. Cada qual pu¬ 
nha algumas “restrições mentais” ao seu juramento, ca¬ 
da qual impunha certas condições. O rei prestou jura- 
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mi titn mi uh •• lArtitoss M Eu, rei dos Franceses, juro em- 
mi t |i• Indo o poder que me é reservado pelo ato cons- 
Imm. ImmiiI do I nIiiiIo, em manter a Constituição decrcta- 

• t • • In \ ' iiihléln Nacional e por mim aceita.” Isto já 
mI||« ilf li n\ ii que Ale hem queriu manter a Constituição. 
mmm. qu« * mIu seria violada, e ele não teria o poder de o 
! vHm Nu utilidade, o rei, no momento em que presta- 
' o Ni M liirumento, só pensava nos meios de sair de 

ii prelAsto de uma viagem cie revista aos exér- 

♦ 11MN I «deulitva os meios de comprar os membros in- 
lliit mI< » da Assembléia, c avaliava os socorros que lhe 
i In fM.tlniii do estrangeiro para sustar a Revolução que 
Ah próprio desencadeara pela sua oposição às modifica- 
çim n necessárias, e a velhacaria das suas relações com 
d \ i mhléln Nacional. 

Ms Juramentos pouco valiam; o que importa notar 
nesta festa, além da afirmação de uma nova nação com 
um ideal comum, é a admirável bonliomia da Revolu¬ 
ção. Um ano após a tomada da Bastilha, quando Marut 
tinha toda a razão de escrever: “Porque essa alegria in¬ 
sensata? para quê essas estúpidas manifestações de 
alegria? A Revolução não tem sido mais do que um so¬ 
ida* doloroso pura o povo!" quando ainda nada se fize¬ 
ra para satisfazer as necessidades do povo trabalhador, 
e que, pelo contrário, tudo estava feito (como vamos 
ver já) para evitar a verdadeira abolição dos abusos 
feudais quando o povo, por toda a parte, tivera que 
migar com a vida e medonha miséria os progressos da 
Revolução política — ésse mesmo povo, no entanto, ex¬ 
plodia em manifestações à vista do novo regime demo¬ 
crático afirmado nessa festa. Como cincocnta e oito anos 
depois, em fevereiro de 1X-18, o povo poria três meses 
de miséria ao serviço da República, assim agora o povo 
ne mostrava pronto a tudo suportar, contanto que a Cons¬ 
tituição lhe prometesse um apòio, contanto que mostras¬ 
se alguma boa-vontade. 

Si, passados três anos, esse mesmo povo tão pron¬ 
to a contentar-se com pouco, tão pronto a esperar, sc 
tornou feroz c começou a exterminar os contra-revolu¬ 
cionários, foi porque a isso teve que recorrer como no 
meio supremo de salvar qualquer coisa da Revolução 
é que a viu a ponlo de sossobrur antes de haver efetuado 
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^,raõ e poZ UttanÇa mhstancial - no sentid ° econômico. 

ro/ niiViipp 11 " A*li* ,7! | H) * • ,M,<ln - aUfíl,ra ésse sonib rio c fe- 
T fii i A ,,<>vo,u V a ° Mu « tem sido mais do que um 
» "l.o doloroso nora o povo!” Ainda não cumpriu as 
suas promessas. Nâo importai Ela caminha! E isso bas- 
a or Ioda a parle, o povo se entrega à alegria 

A reação, porém, já eslá armada, e dai a um ou dois 
meses se paleuleará em toda a sua força. No próximo 
aniversario de I I de julho, a 17 de julho de 1791 ela ™ 

,mr " fuzilar ° «<««* 


XXIV 


OS DISTRITOS E AS SECÇÕES 
DE PARIS 


Vimos como a Revolução começou, nos primeiros 
meses «lt* 1781), pelas sublevações populares. Para uma 
i evolução, todavia, não é bastante haver sublevações 
populares mais ou menos vitoriosas. E’ preciso que de¬ 
pois, nas instituições, fique qualquer coisa nova dessas 
sublevações, que permita às novas formas da vida ela- 
horiirrm-se e fortalecerem-se. 

Parece que o povo francês compreendeu maravilho- 
'«iimriite essa necessidade, e essa qualquer coisa nova 
i|M« rir introduziu na vida de França, desde os primeiros 
tumultos, foi a Comuna popular. A centralização gover- 
miinrntiil chegou depois; mas, a Revolução principiou 
por « riai a Comuna, e, como se verá, esta instituição 
deu lhe imensa força. 

KMivamente, nas aldeias, era a Comuna dos cam¬ 
pino .« >« que reclamava a abolição dos direitos feudais 
« legiili/.iivii a recusa de pagamentos desses direitos; era 
clu que retomava aos senhores as terras outrora comu¬ 
nais; resistia aos nobres, lutava contra os padres, prote¬ 
gia os patriotas, e depois os republicanos; era ela que 
detinha os emigrados repatriados — ou então o rei 
evadido. 

Nas cidades, era a comuna municipal que rocons- 
Iruiu todo o aspecto da vida, arrogava a si o direito dc 
nomear os juizes, mudava por iniciativa própria as re- 
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partições dos impostos, e mais tarde, à medida que a 
Revolução seguia o seu desenvolvimento, se tornava a 
arma dos republicanos para lutar contra a realeza, os 
conspiradores realistas e a invasão alemã. E, mais tarde 
ainda, no ano II, eram as comunas que realizavam o ni¬ 
velamento das fortunas. 

Pinulinente, é sabido que em Paris foi a Comuna 
que derrubou o rei, e, após o 10 de agosto, foi o verda¬ 
deiro foco c a verdadeira força da Revolução; esta só 
conservou o seu vigor enquanto a Comuna viveu. 

Assim, a alma da Grande Revolução foram as co¬ 
munas, e, sem esses focos espalhados por todo o territó¬ 
rio, nunca a Revolução teria a força de derrubar o an¬ 
tigo regime, repelir a invasão alemã e regenerar a 
França. 

Seria errôneo, porém, cansiderar as Comunas des¬ 
se tempo como corpos municipais modernos, a que os 
cidadãos, depois de se entusiasmarem alguns dias du¬ 
rante as eleições, confiam ingenuamente a gestão de 
todos os seus assuntos, sem se importarem mais com is¬ 
so. A louca confiança no governo representativo, que 
caracteriza a nossa época, não existia durante a Grande 
Revolução. A Comuna, nacida dos movimentos popula¬ 
res, não se separava do povo. 

Por intermédio dos seus distritos , das suas tribus , 
constituídos como tantos outros órgãos de administra¬ 
ção popular, ela permanecia povo, e foi isso que fez a 
força revolucionária desses organismos. 

Visto que é por Paris que melhor se conhece a or¬ 
ganização e a vida dos distritos e das secções, é desses 
órgãos da cidade de Paris que vamos falar, tanto mais 
que, estudando a vida de uma “secção” de Paris, apren¬ 
demos a conhecer, pouco mais ou menos, a vida de mil 
Comunas da província. 

Desde que a Revolução começou, e mormente des¬ 
de que os acontecimentos despertaram a iniciativa de 
Paris na véspera do M dc julho, o povo, com o seu ma¬ 
ravilhoso espírito de organização revolucionária, já se 
organizava de maneira estável, na expectativa da luta 
que teria de sustentar e cujo alcance élc logo sentiu. 

Pelas eleições, a cidade de Paris ficara dividida em 
sessenta distritos que deviam nomear os eleitores do se¬ 
gundo grau. Estes uma vez nomeados, os distritos de- 
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tiioo *1* *»• |Mii• T; mas, continuaram e organizaram-se 

, .VII. .. órgãos permanentes ila idini 

'•UI...mililpiil, apropriando-se. de diversas fun- 

, ui . , ,iii ilmn iM N <|iie untes pertenciam à policia ou a 
In 11 ■ .i .ui itimlii nos diferentes ministérios do antigo re- 
tfítiia, 

V. .I111 ué Impuseram, e no momento em (|iie toda 
I enluva em efervecência na véspera do l i dc ju- 

.. . mm a armar o povo e a proceder como au- 

|mi Iditd) t Independentes, tanto (pie a Comissão perma- 

.. liintiiludii nos Paços do Concelho pela burguesia 

li, ... (ver o capitulo XII) teve que convocar os 

,|| ti tio., pura se entender com éles. 

pum armar o povo, para constituir a guarda nacio¬ 
nal . sobretudo para pôr Paris em estado dc defesa 
iimlm um ataque armado de Versalhes, os distritos 
.1. . iivolverom a maior atividade. 

Apo, a tomada da Bastilha, vèem-sc já os distritos 

.... como órgãos titulares da administração mum- 

1 'lpul Cada distrito nomeia n sua Comissão civil, dc 16 
ii 2 1 membros, para gerir os seus assuntos. Além disso, 
«orno muito bem disse Segismundo Lacroix na sua in- 
Irodução ao primeiro volume dos Aios da Comuna de 
Caris durante a Revolução (t. I. Paris 1804, pg. VII), 
cada distrito sc organiza por si mesmo, “como enten¬ 
der". Ilá nté uma grande variedade na sua organiza- 
eáo. Um distrito, “precedendo os votos da Assembléia 
Nacional sobre a organização judiciária, nomeia os seus 
jiiixcs de paz e dc conciliação.” Para sc relacionarem, 
porém, “criam uma repartição central de correspon¬ 
dência, ou delegados especiais se encontram c trocam 
a» nuns comunicações.” Assim sc faz uma primeira ten¬ 
tativa de Comuna — de bai.ro para cima — pela íedera- 
çim dos organismos de distritos, saída revolucionana- 
nicutc da iniciativa popular. A Comuna revolucionária 
de H» de agósto esboça-se assim nessa época, e especial- 
mente desde dezembro de 1789, quando os delegados 
dos distritos experimentaram formar uma Comissão 
central no arcebispado. 

Foi por intermédio dos “distritos” que pautou. 
Mural e tantos outros, desde logo souberam inspirar 
miiHNiiH populares dc Paris um frémito de rcvollu, c 
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essas massas s«« habituavam a precindir dos corpos re¬ 
presentativos, a praticar o governo direto. (1) 

Imediatamente após a tomada da Bastilha, os dis¬ 
tritos haviam encarregado os seus deputados de prepa¬ 
rar, de acordo com o administrador de Paris, Bailly, 
um plano de organização municipal que depois seria 
apreciado pelo» próprios distritos; mas, esperando 
t*HM* pliftiio, os distritos procediam conforme entendiam 
necessário, alargando por si sós a esfera das suas atri- 
buiçoes, 

yuamlo a Assembléia Nacional entrou a discutir a 
lei municipal, procedia, como se podia esperar de cor- 
poroçao tão heterogênea, com uma lentidão desoladora. 

No fim de dois meses”, diz Lacroix, “estava ainda por 
escrever o primeiro artigo do novo plano de municipa- 
lii ade , M/ii». /. II, pag. XIV). Compreende-se que “es¬ 
sas demoras parecessem suspeitas aos distritos" e dai 
se manifesta para com a Assembleia «los representantes 
«la Comuna uma boslilidade cada vez mais acentuada 
«la parte «los seus comitentes. O que, porém, se deve sa¬ 
lientar é que, cou«|iianto procurassem dar uma for¬ 
ma legal ao governo municipal, os distritos se esforçam 
«•ui manter a sua independência. Huscuiu a unidade 
<l«' ação uno iui submissão «bis distritos a uma Co¬ 
missão central, mas na sua união federativa. 

O estiolo «l«* espirito dos dislrihis,.. cuructcriza- 
s«-, ao mesmo tempo, por um sentimento fortíssimo da 
unidade comunal «• por uma l« > ndènciu não menos forte 
para o governo direto,” «liz Lacroix <t. II. pág. XIV e 
X\.) 1'aris não «|ucr ser uma federação de sessenta 
republicas lalbadas ao acas«> no seu território; a Comu¬ 
na <• uma só, que se compõe «Io conjunto de todos os «lis- 
tritos.. Km parte nenbuma se encontra o exemplo de 
um distrito a pretender viver à parte dos outros... A 
par «lest«* principio inconti*stado, porém, outro se enun¬ 
cia... o qual vem a ser: a Comuna deve legislar e ad¬ 
ministrar por si so o mais diretamente possível; o go- 
vérno representativo deve restringir ao mínimo tudo 
quanto a Comuna possa fazer diretamente; por ela deve 


, or d) Segisimiiulo l.acroix, Atvs da Comuna, t. III, pg. 
?o«ó ~ Mclne. /Is Secções de Paris durante u Revolução, Paris, 

1808. pg. 0. 
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...Isido, scui intermediário, sem delegação, ou por 
d. I. ,i olo m dii/idos á missão <le mandatorios especiais. 

... mio sub a fiscalização incessante «los mumjnn- 

rinahucnte; é aos «listritos, aos cidadãos reimidos 
, m .», • mhh ias gerais que pertence o direito de legis- 
I.m . administrar para a Comuna.” 

AmnIiu se vê que os princípios anarquistas, expres- 
, 0 * ima anos depois por Godwin na Inglaterra, datam já 
di I /Mil. c não têm a sua origem cm especulações teó- 
nos fatos da Cirande Revolução. 

Mais ainda: bá um fato frisante indicado por La- 
,, ol\ que demonstra até que ponto os distritos se sa- 
111111 distinguir da Municipalidade e a impedem de ljics 
Usurpar os «lircitos. Quando, a 110 tle ntivembro de 1789, 
Ui 1 .sol concebeu o plano tle dotar 1’arís com unia con- 
trlbillçáo municipal combinada entre a Assembléia Na- 
cioiiul e uma Comissão cscolbi«la pela Assembléia dos 
llcprcsentantes (Comissão permanente de 12 de junho 
dc I7K9), «is «listritos logo sc opuseram a isso. Nada se 
«h-vln fazer sem a sanção direta «bis mesmos distritos 
( Mos I. III. pág. IV) c o plano de Brissot teve que ser 
póslo «le lado. Mais tarde, em abril de 1790, quando a 
Assembléia principiou a discussão da lei municipal, te- 
v« «pie escolher entre «lois projetos: o da assembleia 
(livre e ilegal)do arcebispado, adotado pela maioria das 
secções e assinado por Bailly, e o dos representantes da 
Comuna, sòmcnte apoia«lo por alguns distritos. Optou 
pelo primeiro. 

K* escusado dizer que os distritos de forma nenhu¬ 
ma se limitam aos assuntos municipais. Sempre toma¬ 
vam parte nas grandes questões políticas que apaixona¬ 
vam a França. O velo real, o mandato imperativo, a as¬ 
sistência aos pobres, a questão «los judeus, a do “marco 
d. prata" (ver cap. XXI) — tu«lo isso era discutido pe¬ 
los distritos. Na questão do marco de prata tomavam 
êles mesmos a iniciativa. “Assentam nas suas rcstilu- 
çòcm «liz l.acroix — e, sem se importarem com «>s re- 
prcaentuntcs ««ficais da Comuna, dirigem-se (a 8 de feve 
reiro de 1790) «lirctamente à Assembléia Nacional, a en¬ 
tregar a primeira Mensagem da (.omuna de Parts as 
suas Secções. E* uma manifestação pess««al dos distri¬ 
tos, f««ra de toda representação oficial, para apoiar a 
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moção de Vobmpierrç à Assembléia Nacional conlra o 
marco dc praia” <T. III. pág. XII e XIII). 

„« T“ Í ' , 1 ÍnU ' n ' S , SU, . ,te é ( I UC ’ daí era diante, se vêem 
as cidades de província relacionarem-se com a Comuna 

snrl.i'." 8 P “í“ " " qUn,Ídade de coisas- Assim se vê 
snigii essa tendência, que mais tarde se tornará tão 

niimdesla. para estabelecer uma comunicação direta 
< ntre as cidades e as aldeias de França, fora do parla¬ 
mento nacional. K essa ação direta, espontânea, dá à 
llevoliiçao unia força irresistível. 

K’ sobretudo num cnso de importância capital — 
a quidaçao «los bens do clero — que os distritos fazem 
? . a "dbiencia e capacidade de organização. A 

JV . .'«lenan. no papel a apropriação dos bens do 

t eio «• a sua venda em beneficio du nação; mas, não in- 
dnnra nenhum meio prático para tornar essa lei uma 
realidade. Então, Riram os distritos de Paris que !Z 
puseram servir de intermediários para a compra dês- 

Fr«»n.‘ ,l "’r n " ,VNn,H,n ,0<,US as municipalidades da 
« á, né! i! f,UCr ° ,ue *mo, o que representava uma solu- 
V®o pratica para a aplicação da lei. 

A maneira de agir d«»s «listritos, afim de decidir a 

" < í!" fin Ç- , lu'» *»*<* importante assunto, foi 
(Kscrila pelo editor dos Atoa da Comuna. — “Quem fa¬ 
lou e procedeu em nome dessa grande personalidade, a 
Jmmuna de I a, is?” pergunta Lacroix. K responde: 

I rimeiro a Itepartiçmi Municipal, que emitiu a idéia; 
depois, os distritos «pi«> a aprovaram e que, ter.do-a 
aprovado, se substituiram à Câmara Municipal para a 
execução, negociaram e trataram diretamente com o 
hstado. isto e. com a Assembléia Nacional, e enfim, rea¬ 
lizaram a compra projetada, tudo isto contràriamente 
a um decreto formal, mas com o assentimento da As- 
sembleia soberana.” 

h o melhor é que os distritos, uma vez de posse do 
assunto, dele afastaram a velha Assembléia dos Repre¬ 
sentantes da Comuna, já caduca demais para uma 
açao seria, e também por duas vezes afastaram o Con¬ 
selho Municipal que queria intervir. Os distritos, diz 
Lacroix, preferem constituir, para êsse fim especial, 
uma assembleia deliberante particular, composta de 60 
delegados, um por distrito, e um pequeno conselho exe- 
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dl t’J iiicmbrim, escolhidos pelos sessenta pri¬ 
mi 1» MH ■ |"'ll ^ I ^ 

|'l ia edelldo uhhIiii — e boje os libertários fariam o 

ui.listritos de Paris assentavam as bases de 

Himi iiiiva iirganlznçfto libertária «la sociedade. (1) 

liiquiiuto a reação ganhava cada vez mais ter- 

,, .. 1700. os distritos de Paris adquiriam ca«la vez 

mídn lufliiêlicin sõbre a marcha da Revolução. Enquan- 

.. Ahi. ndiléia mina pouco a pouco o poder real, os dis- 

IiIIhs e logo as secções <le Paris alargam pouco a pouco 
... Imilo das suas funções no meio do povo; solidif'cam 
liimhéui a aliança entre Paris c as províncias c preparam 
i. terreno para a Comuna revolucionária dc 10 de 

NllAlltOi e A 

M A história municipal,” diz Lacroix, faz-se fora das 
„vti iiihlóias oficiais. E’ pelos distritos que se realizam 
oh ntoH mais importantes da vida comunal política e 
administrativa: a aquisição dos bens nacionais prosse- 

.no «. quiseram os distritos, por intermédio dc co- 

m I mui rios especiais; a f< d.ração nacional e preparada 
por iinin reünião de delegados a que os distritos confe¬ 
riram um mandado especial... 

A f« «leração de 14 dc julho é igualmente obra ex¬ 
clusiva e direta dos distritos, sendo nesse caso o seu or- 
g.iii a Assembléia dos deputados das secções pelo pacto 
federativo (t. I, pág. II, IV e 729, nota). 

De fato, é frequente dizer-se que a Assembleia e 






(I) S. I.ncroix, na sua introdução ao quarto volume dos 
Af,,. ,/,| Comuna, descreve èste caso do principio ao fim. Nao 
()<■•>io, contudo, deixar dc reproduzir ncjui as seguintes linhal 
,|i, , tfeii.ru/eni d Assembléia Nacional pelos deputados das se 
trnla ire cries de Paris, relativamente à aqmstçao a furrr. em 
nome da Comuna, dos domínios nac/onflis. Çomo os eleitos do 
( Il„, Municipal se quisessem substituir neste assunto de 

«...iiipriii i.s secçfies, estas reclamam e exprimejm a idéia lno 
i UH l„ relalivii nos representantes do povo: Como seria pos 
vel «pie a aquisição efelunda pela própria Comuna, pela 
dos «riu comissários especialmente nomeados p " ra /f s ' J{”j 
fásse menos lepal do que sendo feita por represem,^, et „e ru/t? 
Não e principio que as funções do mandatário 

,/,i sen comitente?" LinjaiaRcm soberlia e y«nlad«trn. 
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Quando, todavia, sc tratou da f®*in H. i?» i 
os políticos, co.no já o notai MrcluÍetfic^^íSL 0 : 
riza.l.w ao verem afluir homens a Paris ,1?. 
p«mto.s *l« Krauçu. e foi preciso a Comuna de Pads for* 

b„„ ,, r „ rça „ Asst ,;, w F ia 0 ‘~J ™ de 

°... miporlontc, porém, é que éssomoviL. 

prime iminente nacido, como o observaram Bucliez p 

d " sí ’priV-a v^n-n. 0 d<í í* 8t> assc 8 ,,rar « s subsistências c 
In.iiL- irn iJ. • con,ra °s Perigos de uma invasão es- 
ran«e,rn isto e, em parte de um fato de administração 

, ’. lonu ? u na * secções (l)o caráter de uma confe¬ 

derada » urrai, onde seriam representados todos os can 

b.irZ.V'LZ:t ‘"''ividu.llração do, diverso, 
oairros < e I aris tornou-se, assim, o instrumento d» 
11,1110 federativa da nação inteira. 



1897.*pág'seguintes Á '°' Conwna ' , « »• VI, 


AS SECÇÕES DE PARIS SOB A NOVA 
LEI MUNICIPAL 


A tal ponto nos deixámos avassalar pelas idéias de 
servidão paru com o h^stado centralizado que ^stt -is 
idéias de independência comunal (‘“autonomia seria 
di/.er pouco), tão correntes em 1/81), nos parecem cxtia- 
vngunte». O senhor I.. Foubert (1) tem muita razão de 
di/.er. faiando do j>lano de organização municipal de¬ 
cretado pela Assembléia Nacional a 21 de maio de 1/.«I, 
que “a aplicação dêsse plano, hoje, pareceria — como 
as idéias mudaram! — um ato revolucionário, ati- nies- 
mo anárquico”, e acrecenta que então essa lei munici¬ 
pal foi considerada insuficiente pelos parisienses, habi- 
tuados, nos seus distritos, desde 11 de julho de 178.1, u 
uma enorme independência. 

Assim, a determinação exata dos poderes, a que 
hoje se liga tanta importância, parecia então aos pari¬ 
sienses e até aos legisladores da Assembléia uma ques¬ 
tão inútil e atentatória da lilierdade. Como Proudhon, 
que dizia: A Comuna será lado ou nada, os distritos de 
1‘aris não concebiam que a Comuna não fosse tudo. 
Diziam eles que “uma Comuna é uma sociedade de co- 
proprietários, de co-habitantes, encerrados no círculo 
de um lugar circunscrito e limitado, e tendo cole- 
tivamente os mesmos direitos que um cidadao. C, par¬ 


ti, A idéia autonomista nos distritos de Paris cm 1 'j*!| . 
1790. A Revolução. XIV ano, n. 8. 14 de fevereiro de IKll.t, 
pég. Hl e seguintes. 
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Quando, todavia, se tratou da festa da Federação 
os políticos, como ja o notara Miclielet, ficaram atemo¬ 
rizados ao verem afluir homens a Paris, de todos os 
pontos da França, e foi preciso a Comuna de Paris for¬ 
car a porta da Assembleia Nacional para obter o eon- 
sentmiento desta para a festa. «Foi necessário que de 
boa vontade ou a força a Assembléia o concedesse ” 

O mais importante, porém, é que êsse movimento 

Í!m.T , IÍ a,nen,e - , í at i ,<l0 .’ CO,n ° ° observ aram Buchez e 
t m\, da necestdade de se assegurar as subsistências c 

i ° f, ,)rccav . erc,n contra os Perigos de uma invasão es- 
trungcira. isto e, em parte de um fato de administração 
local, - tomou nas secções (1) o caráter de uma coiife- 
dermao geral. onde seriam representados todos os can- 

ír.toMéSr n,cn,os <ln Frnnç,, e 05 

,.° or S“'' criado |>olo individualização dos diversos 

ba rros de Paris tornou-se, assim, o instrumento da 
unnic» federativa da nação inteira. 





l897. , iág. V 273 Í í;ÍSímS ° S Al °' da C ° muna - , a série > *• VI- 









XXV 

AS SECÇÕES DE PARÍS SOB A NOVA 
LEI MUNICIPAL 

A tal ponto nos deixámos avassalar pelas idéias de 
servidão paru com o Estado centralizado que «ite as 
idéias de independência comunal ("autonomia seria 
dizer pouco), tão correntes em 1780, nos parecem extra¬ 
vagantes. O senhor L. Foubert (1) tem muita razão de 
dizer, falando do plano de organização municipal de¬ 
cretado pela Assembléia Nacional a 21 de maio de 1790, 
que «a aplicação dêsse plano, boje, pareceria — como 
as idéias mudaram I — um ato revolucionário, até mes¬ 
mo anárquico”, e acrecenta que então essa. lei munici- 
pal foi considerada insuficiente pelos parisienses, habi¬ 
tuados, nos seus distritos, desde 11 de julho de 1789, a 
uma enorme independência. 

Assim, a determinação exala dos poderes, a que 
boje se liga tonta importância, parecia então aos pari¬ 
sienses e até aos legisladores da Assembléia uma ques¬ 
tão inútil e atentatória da liberdade. Como Proudhon, 
que dizia: A Comuna será tudo ou nada. os distritos de 
Paris não concebiam que a Comuna não fòsse tudo. 
Diziam êles que “uma Comuna é uma sociedade de co- 
proprietários, de co-habitantes, encerrados no circulo 
de um lugar circunscrito e limitado, e *çndo cole¬ 
tivamente os mesmos direitos que um cidadão. E. par¬ 


ti. A idéia autonomista nos distritos de Paris em • 

1790, .4 Reoolttçáa, XIV ano, n. 8. 14 de fevereiro de IHIM, 
pág. 141 e seguintes. 
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tindo dessa definição, diziam que tendo a Comuna de 
Paris — como outro qualquer cidadão — “a liberdade, 
a propriedade, a segurança c a resistência à opressão”, 
tem, por conseguinte, todo o poder de dispor dos seus 
bens, assim como o de garantir a administração desses 
bens, a segurança dos indivíduos, a polícia, a força mi- 
lílar, — tudo . De fato, a Comuna é soberana no seu ter¬ 
ritório: unica condição de liberdade para uma Comuna. 

Melhor: a terceira parte do preâmbulo da lei muni¬ 
cipal de maio de 1790 estabelecia um principio que hoje 
se compreende mal, mas que era muito apreciado nessa 
época. Era o de exercer diretamente os seus poderes, 
sem intermediários. “A Comuna de Paris, em razão da 
sua liberdade, tendo por si só o exercício de todos os 
seus direitos e poderes , exerce-os sempre por si só — o 
mais diretamente possivel, e o menos possível por de¬ 
legação.” Assim se exprimia o preâmbulo. 

Por outras palavras, a Comuna de Paris nunca será 
um Estado governado, mas um povo que se governa por 
si mesmo diretamente, sem intermediários, sem senho¬ 
res. 

A assembléia geral da secção — sempre permanen¬ 
te — c não os eleitos de um conselho comunal, é que será 
a autoridade suprema, para tudo o que se relacione 
com os habitantes de Paris. E, si as secções decidem, de 
comum acordo, submeter-se à maioria nas questões ge¬ 
rais, nem por isso abdicam do direito de se federar por 
afinidades, de variar de uma para outra secção, afim 
de influenciar as decisões das mais próximas, procuran¬ 
do sempre chegar à unanimidade. 

A permanência das assembléias gerais das secções — 
é isso, dizem as secções, que servirá para fazer a educa¬ 
ção política de cada cidadão, c lhe permitirá, nesse caso, 
“eleger com conhecimento de causa aqueles cujo zêlo e 
luzes haja notado e apreciado.” (Secção dos Muturinos, 
citada por Foubcrt, pág. 155). 

E a secção em permanência — “fórum” sempre 
aberto — é o único melo — dizem elas — de assegurar 
uma administração honesta e inteligente. 

Finalmente, como diz Foubert, é a desconfiança que 
inspira as secções: a desconfiança dr todo poder exe¬ 
cutivo. 
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“Sendo aquele que executa depositário da fon;u, 
deve nccessàriamente abusar dela.” “E’ o que Montes- 
quieu e Rousseau pensavam”, acrecenta Foubert. E nós 

,,UU Compreende-se a fòrça que êsse modo de ver devia 
dar à Revolução, tanto mais que se combinava com este 
outro, também notado por Foubert: E que ° 
mento revolucionário — diz ele — seproduziu tanU 
contra a centralização como contra o despoli isn o. As¬ 
sim, O povo francês parece ter compreendido, no comê- 
eo da Revolução, que a imensa transformaçao que se m 
impunha não podia ser efetuada nem constitucional- 
monte, nem por uma fòrça central: devia ser obra das 
fôrças locais, e, para atuar, deviam estas usufruir uma 

araiidc liberdade. ... 4 ^ 

Talvez êle também pensasse que a libcrtac ao, a con¬ 
quista da liberdade, devia começar por cada aldeia, por 
cada cidade. A limitação do poder real tornar-se-n», 

assim, ue a Assembéia Nacional procurou fa¬ 

zer tudo para diminuir a fòrça de ação dos distritos e 
os colocar sob a tutela de um governo comunal que a re¬ 
presentação nacional poderia conservar sob a sua fis¬ 
calização. Por isso. a lei municipal de 27 de maio - 27 
de junho dc 1790 suprimiu os distritos. Queria ela aca¬ 
bar com esses focos da Revolução e, para isso, introdu¬ 
ziu. primeiro, uma nova subdivisão de Paris, cm 48 se - 
. òes e depois só aos cidadãos ativos permitiu tomar 
parte’ nas assembléias eleitorais e administrativas das 

,mV D, Ht Sdfservira, contudo, a lei limitar os deveres 
da» secções, estatuindo que nas suas assembleias nao 
cuidariam “dc mais nenhum assunto a nao ser das e!ei- 
çôes e das prestações do juramento cívico (»} tu *o 11, ar- 
tiüo II) — pois não era obedecida. Em mais de um ano, 
adquirira-se o hábito, e as “secções” continuaram a pro¬ 
ceder como os “distritos" tinham procedido. Além disso, 
a lei municipal teve que conceder às secções as otribu - 
ções administrativas que os distritos se tinham airo- 

8ad °Por isso. encontram-se na nova lei os dezesseis co¬ 
missários eleitos, encarregados nao so de diversas fun 
noticia, e até de justiça, mas também podendo 
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ser encarregados» pela administração do departamento» 
da repartição dos impostos nas suas secções respecti¬ 
vas." (titulo IV, artigo 12). (1) 

Demais, si a Constituinte suprimiu “a permanên¬ 
cia , isto é, o direito permanente das secções se reiini- 
rem sem convocação especial, foi, todavia, obrigada a 
reconhecer-lhes o direito de manter assembléias gerais 
desde que estas fossem reclamadas por cincoenta cida¬ 
dãos ativos. 

Isso bastava, e as secções não deixaram de se apro¬ 
veitar disso. Uni mês apenas depois da instalação da 
nova municipalidade, Danton e Bailly vinham, por 
exemplo, ã Assembléia Nacional, da parte de 43 secções 
(sobre 18), pedir a imediata demissão dos ministros, e 
a sua acusação perante um tribunal nacional. 

As secções não renunciavam, pois, à sua soberania; 
conquanto a lei lha retirasse, conservaram-na e afirma¬ 
vam-na altamente. A sua petição, de fato, nada tinha 
de municipal, mas — procediam, e estava dito tudo. 

Além disso, as secções eram tão importantes pelas 
diversas funções que se tinham atribuído, que a Assem¬ 
bléia Nacional as escutou e lhes respondeu benevola¬ 
mente^ 

K o mesmo sucedeu com a cláusula da lei municipal 
de 1790, que submetia inteiramente as municipalidades 
“às administrações de departamento e de distrito, em 
tudo o que diz respeito às funções que teriam que exer¬ 
cer por delegações da administração geral.” (Art.° 55.) 

Nem as secções, nem, por seu intermédio, a Comuna 
de Paris, nem as Comunas da província se submeteram 
a essa cláusula. Ignoravam a sua soberania. 


(1) Danton bem compreendera a necessidade de conservar 
as secções os direitos que elas se haviam arrogado durante o 
primeiro ano da Revolução, e eis porque o Regulamento Geral 
para a Comuna de Paris, que foi elaborado pelos deputados das 
secções no Arcebispado, em parte sob a inspiração de Danton e 
adotado a 7 de abril de 1790 por 40 distritos, suprimia o Conse¬ 
lho (icral da Comuna, encarregava da decisão os cidadãos reii• 
nidos por secções , que conservavam o direito de permanência. 
Km compensação, o “plano de municipalidade*' de Condorcel, 
fiel ao sistema representativo, personificava a Comum» no seu 
Conselho Cerni eleito, a que flava todos os direitos. (Lacroix, 
Atos , 2.a série, t. I, pãg. XIII). 
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Km gcrnl» pouco a pouco, as secções reassumiram a 
mm f unção «te focos «la Revolução, e si a sua atividade 
«lliiiiniilti «lurantc o periodo da reação atravessado cm 
1 7fHi 1791, ver-se-á, contudo, que foram ainda e sem- 
11 ,, uh secções que despertaram Paris em 1792 c prepa- 
nii iini ii Comuna revolucionária dc 19 de agosto. 

< mno dissemos, cada secção nomeava, em virtude 
,|,i |, i dc 21 de maio de 1790, dezesseis comissários, e 
h comissários constituídos em Comissões civis, pri- 
melnimeiite iipeims encarregados das funções dc poli- 
ln. uáo ci Msnriim, durante todo o decurso da Revolução, 
de alargar iis suas funções em todos os sentidos. Assim. 
.111 setembro de 1790, a Assembléia via-se obrigada a re- 
eoiihceer ás secções o mesmo que já vimos Estrasburgo 
ne desde o mès de agòsto de 1789: mormente o 
dlH ito de uonieiir os juízes «te paz e seus assessores, as¬ 
sim como os peitos. Êssc direito conservaram-no as sec- 
,ó,', nié o momento em que foi instituído o governo re¬ 
volucionário jacobino, a 4 de dezembro de 1/9. .. 

|»or outro lado, essas mesmas comissoes civis «las 
hcc.Ym h conseguiram, pelos fins de 1790. depois «te inten- 
mi luta, npropriar-se <la gestão dos assuntos das reparti- 
cões «te beneficência, assim como o «lireito importantís¬ 
simo «te vigiar c organizar a assistência - o que lhes 
permitiu substituir as oficinas de caridade «to antigo re- 
.(ime pelas “oficinas dc socorro”, administradas pelos 
prõprias secções. Nessa direção, «lesenvolvcram os sec- 
coes, mais tarde, notável atividade. 

A medido «pie a Revolução progredia nas suas 
Idcln* si «ciais, as secções faziam o mesmo. Assim se tor- 
1111 rum. pouco a pouco, fornecedoras dc fardamentos, 

.uh briincus, c calçatlo para o exército, — orgamza- 

niin 11 mnediira. etc., tanto que, em 1/93, to«lo culadao 
„„ eidndá «b.iniciliada na secção podia aprestmlar-se 
un oficina «la suo secção a receber trabalho (Ernesto 
Mi illé. nág. 289). Dessa iniciativa, surgiu, depois, uma 
potlcrosa organização, — e no ano II (1793-1/91) as sec¬ 
ções tentaram substituir-se completamente a adinima- 
Iração dos fardamentos do exército assim como aos 

arrematantes. . , 

O “«lireito ao trabalho”, cpie o povo «las grandes < i* 
«bules reclamou em 1848. não era sinão uma remtnicín 
cia «lo que efetivamente existira em Paris durante a 
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Grande Revolução — mas realizado pelo povo, e não pe¬ 
las caniadus, como o pretendiam os Louis Blanc, os Vi- 
dais e outros autoritários com assento no Luxemburgo. 

1'' houve melhor que isso. Não só as secções vigia¬ 
vam, durnnte a Revolução, as estradas e a venda do pão, 
os preços dos objetos de primeira necessidade e a apli¬ 
cação do preço máximo quando êste foi estabelecido 
pela lei, como tomavam também a iniciativa de cultivar 
os terrenos vagos de Paris, afim de aumentar a produ¬ 
ção ngricola pela cultura de horta. 

Talvez isso pareça mesquinho àqueles que cm revo¬ 
lução só pensam em tiros e barricadas; mas, foi justa¬ 
mente entrando em todos esses pormenores da vida 
cotidiana dos trabalhadores que as secções de Paris 
desenvolveram o seu poder politico e a sua iniciativa re¬ 
volucionária . 

Não antecipemos, porém. Continuemos a narração 
dos acontecimctnos, e depois tornaremos às secções de 
Paris quando nos referirmos à Comuna de 10 de agosto. 


XXVI 

DEMORAS NA ABOLIÇÃO DOS 
DIREITOS FEUDAIS 

Ao passo que a Revolução avançava, definiam-se 
cada voz mais nitidamente as duas correntes de que fa¬ 
lámos no começo dêste trabalho, a corrente popular c a 
corrente da burguesia, especialmente nos assuntos de 
ordem económica. 

() povo procurava acabar com o regime feudal. 
Apaixona va-se pela igualdade, assim como pela liber¬ 
dade. Vendo, além disso, as demoras da sua luta contra 
o rei o os padres, perdia a paciência e queria levar a Re¬ 
volução até ao fim. . 

Prevendo já o dia em que o impelo revolucionário 
esmoreceria, tentava tornar para sempre impossível o 
regresso dos senhores do despotismo real, do regime 
feudal e do reinado dos ricos c dos cônegos. F. para isso 
queria pelo menos numa boa metade da frança 

.Iqulrir a posse da terra, leis agrárias que permitis- 

ii m a cada qual cultivar o solo si assim o quisesse, e 
lei* pai ii nivelar ricos e pobres nos seus direitos cívicos. 

Iniiirgln-sc quando o obrigavam a pagar o dízimo; 
•podcrnvii NC, á viva rôrça, das municipalidades para 
lesar os padres e os senhores. Fm suma, mantinha uma 
situação revolucionária numa boa parte de França, e 
riu Paris vigiava dc perto os seus legisladores do alio 
das tribunas da Assembléia nos clubes e nas secções. 1* i- 
nnlmente, quando era preciso attingir a realeza à viva 
fòrçn, organizava-se para a insurreição e combatia, em 
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14 do julho de 1789 c a 10 de agosto de 1792, com as ar¬ 
mas na mão. 

Por outro lado, a burguesia, como já vimos, traba¬ 
lhava com afã para concluir “a conquista dos poderes” 
— a frase data já dessa época. A medida que o poder do 
rei e da Corte se desmoronava e caia no desprezo, ia-se 
a burguesia apoderando dêle. 

1-ir ma va-o solidamente nas provincias e, ao mesmo 
tempo, organizava a sua fortuna presente e futura. 

Si, em certas regiões, a grande massa dos bens con¬ 
fiscados aos emigrados e ao clero passara, por pequenos 
lotes, para as mãos dos pobres (o que, pelo menos, se 
depreende das investigações de Lutchilzky (1), noutras 
regiões uma enorme parte desses bens servira a enri¬ 
quecer os burgueses, enquanto toda espécie de especula¬ 
ções financeiras assentavam as bases de grande núme¬ 
ro de fortunas do Terceiro Estado. 

O que, porém, os burgueses instruídos tinham, sobre¬ 
tudo, aprendido, — pois a Revolução de 1618 na Inglater¬ 
ra lhes servira de exemplo, — é que chegara a siia vez 
de se apoderar do governo da França e que a classe que 
governasse teria para si a riqueza, tanto mais que a es¬ 
fera de ação do Estado ia aumentar imensamente pela 
formação de um numeroso exército permanente c |>ela 
reorganização da instrução pública, «la justiça e de tudo 
o mais. Bem o tinham visto depois da revolução na 
Inglaterra. 

Desde logo se compreende que cada vez uiais se de¬ 
via cavar um abismo citlrc a burguesia e o povo; a bur¬ 
guesia, que quisera a revolução e que a cia impelira o 
povo, enquanto não sentiu que ‘‘a conquista dos pode¬ 
res^ terminava a seu favor; e o povo, que vira na revo¬ 
lução o melo de se libertar do duplo jugo da miséria e 
da falta de direitos políticos. 

Aqueles u quem os homens “da ordem” e “do Es¬ 
tado” chamaram “anarquistas”, auxiliados por certo 
numero de burgueses — franciscanos e alguns jacobinos 
— encontraram-se de um lado. Quanto aos “homens de 
Estado” e aos defensores “das propriedades”, como en¬ 
tão se dizia, encontraram a sua completa expressão no 


XXXVII No W< 3 d ° Vniperttdade de Kiev < «no 
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pai lido político daqueles que mais tarde se chamaram 

... isto é, nos políticos que em 1792 se agrupa- 

niiii em torno de Brissot e do ministro Roland. 

Já contámos, no capitulo XV, a que se reduzia a pre- 
Irma nfn»lii;ào cios direitos feudais durante a noite de 4 
d»* tiRosto v pelos decretos votados pela Assembléia de 5 
a 11 de agosto; vamos agora ver o desenvolvimento que 
• eoi legislação recebeu nos anos de 1790 c 1791. 

f, 1 * 1110 , porém, essa questão de direitos feudais do- 
iiiinn a revolução toda e só encontrou a sua solução em 
1 70:1, depois da expulsão dos girondinos da Convenção, 
vamos, com risco de algumas repetições, resumir inais 
mim vez a legislação do mês de agosto de 1789, antes de 
nlinrdar o que se fez nos dois anos seguintes. E isso e 
tiniitinniino necessário, porque a mais laincntavcl coníu- 
hmo continua a reinar sobre esse assunto, quando a abo- 
|,i ,Mi dos direitos feudais foi a principal obra da grande 
M volução. Essa questão sucitou enormes lutas, tanto na 
Fiança rural como. em Paris, na Assembléia, e foi essa 
ilbolieào o que melhor se manteve na Revolução, a des- 
pcito de todas as vicissitudes políticas atravessadas pela 

França no século XFX. . 

Certamente, a abolição dos direitos feudais nao era 
a Idéia dos homens que ambicionavam a renovação so¬ 
cial antes de 1789. 

Kntfio, apenas se pensava em lhes corrigir o* anu- 
mis; até se duvidava que fõsse possível “diminuir as 
pn iToftativas senhoriais”, como dizia Necker. boi a ne- 
vnlliçâo que estabeleceu essa questão. 

•• rodas as propriedades, sem exceção, serão cons- 
lailtrinciilr respeitadas” — fazia-se que o rei dissesse 

In,,,, .. Iicrtura dos Estados Gerais, “e Sua Magestade 

riniipri' 1 'iidc expressamente, sob o nome de proprieda- 
,1. i * i dízimos, censos, direitos e deveres feudais e se- 
iilimlnls, gerulmente todos os direitos e prerrogativas 
iiI, in nu honorificas ligados às terras e aos feudos per¬ 
tencentes ás pessoas.” 

Neiiliiiin dos futuros revolucionários protestou con¬ 
tra essa maneira de conceber os direitos dos senhores e 
dos proprietários rústicos em geral. 

“Mas diz Dalloz, o conhecido autor do Repertório 
rir Juritprudência, que ninguém considerará bastante 
revolucionário — as populações agrícolas não comprecn- 
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«TJZZ as ,iberdad « que lhes prometiam; em todos 
os lados, os campos conu-çaram a insurgir-se; os caí 

ilti " ra,U incendiados, os arquivos, os depósitos de 
mn V >S C |. c 1 cn80S * * c‘c.. foram destruídos, e, em muitíssi¬ 
mas local.ch,<Je S < w senhores subscreveram atos de rè- 

Fnffí 80US l <l,r - l í,0 f . (Ar,i fi° Feudalismo ). 

Hntao, ao clarao da insurreição camponesa nin» 

**"“ pr "' ,or ' ii ' s - rca bzou-sc a sesáo 

rrMn A ™ SS T l,léÍa . Nacional, como vimos, votou o de- 
artteo dizia^A A ,n, , Ç f° de Princípios cujo primeiro 
nícntc N ‘ ,C,0 ' ,i " **«• '-W» 

Foi enorme a impressão produzida por essas nnla- 
vras; abalaram a França c a Europa. Falou-se num São 
Bartolomeu das propriedades. No dia seguinte, pòrém 
•^e-Weia, como já dissemos, reconsiderou. Í>or uma 

10 i 1t ,1* CCr * e , OS ’ ° U T ,hor * de deliberações de 5, 6 8 
\° n e ” de f a fiÔ8to restabelecia e colocava sob a proteção 

^i^ U,Ça0 ‘ Ud ° tI . ,,on, ° havia fie essencial nos di¬ 
reitos feudais. Rcnuncinndo, com certas excecões ?s 

servidões pessoais que lhes eram devidas, os senhores 

ííí «i Va r ani escrupuIo8amcn te aqueles dos seus direitos 
tLí a li aS VC f es m °nstruosos, que podiam ser represen- 
a los, de qualquer forma, como censos devidos nela 
posse ou áerventia da terra - direitos reais como dl 
laf/m 08 e -r S ndo r os (súbre as coisas, visto que res, em 
rurniQ s |^ ni Ica C(,lsa )- Tais eram, nao só os rendimentos 
_ ’ mas uma Pprçao de pagamentos e foros cm di- 

ÍV!" P. rod “ ,M - q» <lc terra para lerra Mri,. 

J. • “'Jj' 1 ,'' 1 ' 1 ? 3 P or ««Ho lia abolirão do servi- 
daoe então ligados a posse da terra. 

m„;Ji . essas antecipações eram consagradas aos 

dida, a te rídí^'" 1 " 0 - h " l * m si<l ° vendid « concc- 

/eor,dménü." , íi"° H " 1 " 1 vn, ” r Pecuniário foi mo, ilido In- 
. °? cnmponeses só obtinham o direito de 

í ig$e t f ° r V sl chegassem, um dia, a entender- 
sc com o senhor sobre o preço do resgate. A Assembléia 

.. 

"Y 0 fun do, salvo a idéia de propriedade feudal mie 
se achava abalada pelo artigo 1.» das deliberações V 
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r, 11 de ngõsto, tudo o que dizia respeito aos censos re¬ 
putados terrenos ficava tal qual, e as municipalidades 
tini vam cucnrregadus de chamar os camponeses à ra- 
/.UO, si eles não os pagassem. Vimos com que ferocidade 
iilgumus ilidas se desempenharam dessa missão. (1) 

Viu-se além disso, pela nota de James Guillaume, 
apresentada mais acima (pág. 152), que a Assembléia, es- 
peeificando, numa das suas atas de agosto de 1789. que 
elas eram apenas “deliberações”, lhes dava assim a 
vantagem de não exigir a sanção do rei. Ao mesmo tem¬ 
po, porém, c por isso mesmo, privava-as do caráter de 
leis enquanto as suas disposições não se estabelecessem 
um dia sob a forma de decretos constitucionais; não 
llt, h dava nenhum caráter obrigatório. Legalmente, na¬ 
da havia oslatuido. Até essas “deliberações”, no entan¬ 
to pareceram demasiado avançadas aos senhores e ao 
rei. p.ste tentava ganhar tempo para não as promulgar e, 
ainda a 18 de setembro, admoestava a Assembléia, con- 
vldnndo-a a refletir. Só se decidiu a promulgá-las a 6 
de outubro, depois das mulheres o conduzirem a Paris e 
colocarem sob a vigilância do povo. Então, a Assem- 
hléin, por seu turno, fez que não percebia. Só pensou 
em as promulgar a 3 de novembro de 1789, que foi quan¬ 
do as enviou aos parlamentos provinciais (tribunais de 
justiça): tanto que as “decisões” de 5-11 de agosto, ver- 
duilciramente, nunca fòram promulgadas. 


(I > fases fatos, que contradizem complelamente os elogios 
desmedidos prodigalizados à Assembléia Nacional por muitos 

..ires, já eu os narrara, primeiro, num artigo «nrversá- 

i lo <1.1 lo ande Revolução, na revista intdesn The hineteenthi.en- 
lurti c, depois, numa série de artigos na Revolta de J 


Pml», 1803 ,, , . , a. 

i K n dwllios «lo senhor Sagnac (A Leaisloçw, Civil da He - 
„„hi(Ôn I nmeeia), 1781-1804, Ensaio de História Social por Ph. 
Sagui*,' , Pm K 18118), confirmaram, depois esse modo dc ver. 
Alrni disso, (Jr forma nenhuma se tratava de intcrpretaç(h> ao$ 
fittiit i 1 1 1 1iivii no do* fatos em si. Para nos convencermos disso, 
1 1 ,• 1 1ii ooiiMillur lima coleção das leis do Estado francês por 

• M inpln, II que contém o táo conhecido Rcpertorio f/c Jurispru - 

ilrm ia de Diilox. Kncontr:»m-se nli, por inteiro, ja num resumo 
fiel, todiu» as leis relativas à propriedade rústica privada r co- 
iiiiiiimI que não te encontram nos historiadores, rol la que pn 
mm li o tis consultei e foi estudando esses textos de leis que com¬ 
preendi o sen Ido da Grande Revolução. 
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,™,F° mpree , n< ? e - 8e ( I ut ‘ a revolta dos camponeses devia 
£HiI5 U r^» e r °í ° que * ucedeu - 0 relatório P da Comissão 

S K. d ^ de . . * ssíSss 

reno dllX rí < on ‘ l, 5 ,ü ’ a rt> ação já ganhava muito ter- 
_ . dc () dc outubro; e quando a Assembléia Nacio- 
nal empreendeu o estudo dos direitos feudais segundo « 

nÍÍÍIÍíhÍJi Grego,re * ,e «islou num sentido reacionário 
Na realidade, os seus decretos de 28 de fevereiro a ? 

março r ,1c 18 dc junho dc 1790 Uvcran ^r .m r» a- 
Mcrrroma.s csacncial do regime feudal. 

nniniSr! j C ‘l mo se vê pelos d »cumcntos da época, a 
op mu° daqueles que então queriam a abolição do feu- 

/rúSírno 1 "” "‘’ 55 " “■»» -'o.írorfarcíX 

Primeiramente, a distinção entre os direitos h ono- 
nf eos. abolidos sem resgate, e os direitos úteis qué o, 
camponeses deviam resgatar, foi inteiramente mantida 

d irH t os"f e u d a i s* e 1 a ** °' ?"** P ™ r ’ ‘-do sido mui,Í s 

,, . ,V dais classificados como direitos úteis és 'es 

fôram mteiramente assimilados aos simples rendimen¬ 
tos e encargos rurais. (1 ) ”, cnaimen 

Assim, direitos que não passavam dc uma usiirna- 

ffl r St ?° < n servidSo P®"oal. e que deveriam íer 
•ido condenailos por causa dessa origoni. encontravam^ 

n?*n? T ? na . me f ma si * ua Ç®° d <‘ obrigações prove¬ 
nientes da locação do solo. 1 

mnem^ d f I >a R amen b> desses direitos, o senhor — 

mesmo depois de perder o direito de “posse feudal” 
(art. 6 >, — podia exercer toda a qualidade de violência 
segundo o direito comum. O artigo seguinte apressava- 
se a confirmá-lo por estas palavras: “Os direitos feu- 
s e censuais, conjunto de todas as vendas, rendas e 

até o ÍJJ2SÍT 8 ,,0r SUn natUreza ’ serao submetidos, 

Â. r° i r?li ) cTo,Xn.3 UC “ div< ' rsas lcis • 


Cssrsr,: 
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A assembléia iu ainda mais longe. Na sessão dc 27 
d< fevereiro, apoiando a opinião do relator Merlm, con¬ 
firmou. para grande número de casos, o direito servil de. 
nuio-nwrta. Decretou que “os direitos rurais cuja depen- 
dência em mão-morta fòsse convertida em dependência 
censitária, não sendo representativos da mao-morta, 

deviam ser conservados.” . 

A burguesia ligava tal importância a essa herança 
da servidão que o artigo 4 do titulo 111 da lei dizia que. 
“si a mão-morta real ou mista fòsse convertida, quando 
da libertação, em censos rurais e em direitos de muta¬ 
ção, esses censos continuavam a ser obngatorios. 

Em geral, quando se lê a discussão da lei feudal na 
Assembléia, duvida-se que fòsse em março de 1/90. de¬ 
pois da tomada da Bastilha e do 4 dc agosto, que essa» 
discussões se efetuaram; não seria, antes, no começo do 

reinado de Luiz XVI, cm 177.)/. • • ,. , . 

Assim, a t.° de março de 1790, sao abolidos, sem in¬ 
denização, certos direitos “dc fogo. . assim como certos 
direitos sòbrc compras e vendas .Poder-se-ia crer, to 
davia, que esses direitos tivessem sido abolidos sem res¬ 
gate na noite de 4 de agosto. Pois, não. Legalmente, em 
1790, o camponês, numa boa parte da b rança, ainda n.io 
ousava comprar uma vaca nem mesmo vender o seu 
trigo sem pagar direitos ao senhor! Nem podia vender 
o seu trigo antes do senhor vender o seu e se aproveitar 
dos elevados preços que em geral se obtinham, antes da 
colheita do trigo estar bastante adiantada. 

Então, dir-se-á, êsses direitos não foram abolidos 
a l.° de março, assim como os direitos percebidos pelo 
senhor sòbrc o forno banal, o moinho, o lagar. Nao M 
deve concluir tão depressa. Foram abolidos, exc J*° 
aqueles que haviam sido em tempos objeto de uma con¬ 
venção escrita entre o senhor e a comunidade dos cam¬ 
poneses, ou que fôram reconhecidos pagaveis em troca 

dc uma concessão qualquer! - , , 

Paga, camponês! Paga sempre! e nao tentes ganhar 
tempo, sinão terás contra ti a violência imediata c 
não te poderias salvar, a não ser que conseguisses ga¬ 
nhar a tua causa perante um tribunal. 

Custa a crer, mas é assim. 

Eis, aliás, o texto do artigo 2 do título II da J« i feu¬ 
dal. Ê um tanto longo, mas merece ser reproduzido pu- 











































21G 


PEDRO KROPOTKIN 


ra que se possam ver as servidões que a lei feudal de 21 

mar "’ *—» »-«<» S2 

iH s enquanto os não resgate”): ^ 

1. — 1 odos os censos senhoriais anuais, em dinhel. 
ro, cereaw, aves domesticas, gêneros, frutos da terra 

censo^endnt J° b " . d «»ominaçâo de censitários, sôbre- 
jmso, rendas feminis, senhoriais ou enfitêuticas, direito 

nâcTo^u'/^."* . .. s .» b 1“»'iuer ou.ra denómU 

«2S!\?. T pn « orn ** 80 sa ‘> devidos pelo proprie¬ 
tário ou possuidor dc um campo enquanto é se u iro¬ 
sa posse. ° U P ° SSU,dor c na Proporção da duração des- 

. „ lotlo . s os direitos eventuais que, sob o nome 

de quinto, requinto, décimo-terceiro, laudêraios e tre- 
,au dêmios e vendas, semi-laudêmios, resgate pe¬ 
quenas vendas, restos, relevoisons. pleitos e outras de- 

hrov | ÇOeS ’ S, '° obr, « ado8 por causa das mutações so- 
brevindas^na propriedade ou na posse de um campo 

, Os direitos de acapta. arrière-acapl, e outros 
semelhantes devidos a transmissão dos senhores fidal- 

h OS * 

. P P r °utro lado, a 9 de março, a Assembléia sniiri- 

n!i?s 'ir 803 dÍr K-!i WS dc P orta 8 ein «obre as estradas, ca- 
nais, etc., percebidos pelos senhores. Imediatamente 
depois, porem, apressava-se a acrccentor: 

. . A Assembléia Nacional, contudo, entende não in- 
__ l " ’ , po ^ agora *. n não-supressão enunciada no artigo 
precedente, os direitos autoriza dos". . . etc., e os direi 
tos do artigo justamente mencionado, que poderiam ser 
adquiridos como indenização." 

ri* ° isso 9 'ier dizer. Tendo muitos senhores 
vendido ou hipotecado alguns dos seus direitos, ou cn- 
no, havendo nas sucessões, herdado o filho mais velho 
terra ou castelo, os outros, o especialmente as filhas, 
tinham recebido como indenização tais direitos de por¬ 
tagem sobre as estradas, canais ou pontes. Pois hem 
”® s í e c . aso * !°< lnx éslr * direitos prevaleciam, embora re¬ 
conhecidos injustos, porque doutra forma seria uma per¬ 
da para grande quantidade de famílias nobres e bur¬ 
guesas. 
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E casos semelhantes se encontravam em todo o se¬ 
guimento da lei feudal. Após cada supressão, haviam 
fnserto um subterfúgio para a escamotear. Seria um 
nunca acabar de processos. 

Só num ponto sc nota n influência da atmosfera 
revolucionária. E’ quando sc trata dos dízimos. Assim 
se estabelece que todos os dízimos eclesiásticos e en¬ 
feudados (isto é, vendidos aos laicos) cessarao inteira- 
mente de ser percebidos, a contar do dia 1. de janti , 
dc 1791. Ainda assim, a Assembléia ordenava que, no 
decurso de 1790, deviam ser pagas a quem de direito 
pertencessem, **e exatamente . 

Ainda não é tudo. Não fòram esquecidas as penas 
contra os que não sc conformassem com, esses decretos, 
e, abordando a discussão do titulo III da lei feudal, a 
Assembléia decretou: 

“Nenhuma municipalidade, nenhuma administra¬ 
ção de distrito ou dc departamento poderá, sob pena de 
nulidade, judicial mente e por penas e danos, proibi 
percepção de nenhum dos direitos senhoriais cujo pa¬ 
gamento seja reclamado, a pretesto de que «e encon- 
tram implícita ou expUcitamente suprimidos sem inde¬ 
nização.” 

Quanto aos administradores de distrito ou dc de¬ 
partamento, nada havia que recear. Estavam de corpo 
c alma com os senhores e os burgueses proprietários. 
Havia municipalidades, porém, sobretudo Da P ur ' 
oriental da França, de que os revolucionários tinham 
conseguido apoderar-se e estas diziam aos camponeses 
aiie tais direitos feudais estavam suprimidos c que, em¬ 
bora os senhores os reclamassem, não podiam ser pa- 

gcm. 

Agora, sob pena de serem perseguidos e êles mes¬ 
mos capturados, os “municipais” numa aldeia? ad J 
sarão dizer, c o camponês deverá pagar (c eles terao 
que fazer a captura) podendo mais tarde exigir do se¬ 
nhor o reembolso, si o pagamento nao era obrigatório, 
mas talvez o senhor esteja em Coblentz... 

Isso era introduzir, como muito bem disse Sngnnc, 
uma cláusula terrível. A prova de que o camponês ji« nao 
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«levin pagar tais direitos feudais, de que estes eram 

raarjr - " a u " ,n -ès. ™ 

tuo difícil devia ser apresentada pelo camponês 1 Si 
»a« a apresentasse, si não pudesse apresentá-Ia o aue 
< ra o mais freqiiente, devia pagar! ^ 
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LEGISLAÇÃO FEUDAL DE 1790 


A Assembléia Nacional, por conseguinte, aprovei¬ 
tando-se de um arrefecimento temporário dos tumultos 
dos camponeses no comèço do inverno, votava, em mar¬ 
ço de 1790, leis que na realidade davam uma nova base 

legal ao regime feudal. . . 

Para não se julgar que isso c a nossa interpretação 
pessoal, hastar-nos-á levar o leitor às próprias leis ou 
ao que delas diz Dalloz. Eis o que, aliás, pensa um es¬ 
critor moderno, o sr. Ph. Sagnac, que por certo nao 
será acusado de republicano, visto que considerou a 
abolição dos direitos feudais, depois de efetuada pela 
Convenção, uma “espoliação” iníqua e desnecessária. 
Ora, vamos ver como o senhor Sagnac aprecia as leis f e 

março de 1790. _ .... * j* 

“O direito antigo na obra da Constituinte, diz e.e, 

influe poderosamente sòbre o direito novo. E ao cam¬ 
ponês si não quer pagar o censo, ou levar parte da 
colheita para a granja senhorial, ou deixar o seu cam¬ 
po para trabalhar no do senhor, — e ao camponês qm 
cabe provar que a reclamação do senhor e uma usui- 
nação. Si o senhor, porém, possue um direito durante 
quarenta anos - fôsse qual fòsse a sua origem sob o 
antigo regime — êsse direito é legitimado pela lei de 
15 de março. Basta a posse. Pouco importa que s« ja 
exatamente a legitimidade dessa posse ° , qu e ° «nd«iro 
pontesta* deve pagar, a-pesar-disso. E, si os campone- 
revoltado* rm afiòalo do 17S9. ol,ri B nr»m " " 
a renunciar a certos direitos ou lhes queimaram os re- 
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gislos, agora bastará estabelecer as provas cie posse du¬ 
rante^ trinta anos para êsses direitos serem restabeleci¬ 
dos/' (Ph. Sagnac, A Legislação Civil da Revolução 
Francesa, Paris, 1X98, pág. 105-106.) 

h’ verdade que as novas leis também permitiam ao 
cultivador resgatar o arrendamento da terra. “Todas 
essas disposições, porém, eminentemente favoráveis ao 
devedor dc direitos reais, se lhe tornavam prejudiciais, 

diz o senhor Sagnac — , porque, para ele, o essencial 
era pagar em primeiro lugar direitos legítimos, e devia, 
não podendo demonstrar o contrário, satisfazer e ató 
reembolsar os direitos usurpados" (pag. 120.) 

Por outros termos, nada se podia remir, a não ser 
que se remisse tudo: os direitos rurais, mantidos pela 
lei, e os direitos pessoais abolidos. 

E, mais adiante, no mesmo autor, todavia tão mo¬ 
derado nas suas apreciações, lemos o seguinte: 

“O sistema da Constituinte cai por si mesmo. Essa 
assembléia dc senhores e juristas, solicita em destruir 
inteiramente, a-pesar-da sua promessa, o regime se¬ 
nhorial e dominical, depois de, cuidadosa, manter os 
mais consideráveis direitos" (todos os que, como vimos, 
tinham valor real) “leva a generosidade ao ponto de 
permitir o resgate; mas, na realidade, logo decreta a 
impossibilidade de tal resgate... O cultivador implo¬ 
rara, exigira reformas, ou antes, o registo dc uma revo¬ 
lução já feita no seu espírito e inscrita, pelo menos ao 
que pensava, nos fatos. Os homens da lei apenas lhe 
dão palavras. Então, élc sente que os senhores mais 
uma vez triunfaram" (pag. 120). 

“Nunca legislação alguma desencadeou maior in¬ 
dignação. De ambas as partes, parecium apostados em 
não a respeitar" (pag. 121). 

Sentindo-se apoiados pela Assembléia, os senhores 
puseram-se a reclamar furiosamente todos os censos 
feudais que os camponeses julgavam de todo enterra¬ 
dos. Exigiam todos os atrasados, e nas aldeias choviam 
os processos. 

Por outro lado, os camponeses, nada vendo chegar 
da Assembléia, continuavam, em certas regiões, a guer¬ 
ra contra os senhores. 

Grande número de castelos fôram saqueados ou 
pilhados, enquanto noutros pontos só os títulos fôram 
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UUcIiiiiiüon e oh cartórios d«>s procuradores fincnln dos 
Imllios «• dos notários saqueados ou incendiados. A> 

.. tempo, u insurreição alcançava os pontos o< i* 

dentais «la França, c na Bretanha foram .incendiados 
trinta c sete castelos no decurso dc fevereiro deí/Jt 
Ouando os decretos dc fevereiro-março dc 17.M) 
clicunrnin aos campos, a fiucrra dos senhores ainda 
mais se acirrou, estendendo-se às regiões que, no verão 
precedente, não tinham ousado revoltar-se. Assmi. nu 
sessão de 5 de junho, noticiam-se os motins de Bom 
bon-Lancy e do Charolais. localidades onde se distn- 
i m fol s 0s decretos da Assembléia e se pede a lei ol, a- 
Na São <!e 2 de junho, fôram lidos relatórios £ 
hre grandes insurreições no Bourbonnais no Nivernais, 
n«> Berry. Muitas municipalidades proclamaram a lei 
marciaT havendo mortos e feridos. Os “salteadores es- 
nalharam-sc pelo campo e nesse momento investiram 
contra*a cidade de Dccize... Grandes “excessos tam¬ 
bém no Limousin: os camponeses pedem que se f«xe® 
tnvi dos cereais. "O projeto de reentrar na posse dns 
ir. aTjuZclo. ao. senhor.., há 

,os o» , f r mh, z 

Nacional Em março e em abril de 17t)0, publicaram-se 
nos campos' intimando a ordem de não pagar o pao a 
mais de um sôldo a libra. A Revolução antec.pava-se 

"""Fm C a°gô V sfo n , Ç1 IZtn^^nZVeições populares. 
Na cidade de Saint-Etiennc-en-Forez, o povo mata ,vm 
açambarcadores e nomeia uma nova municipali¬ 
dade, a quem obriga a baixar o preço ^TokTedieio* 
lo n hurmiesia se arma e aprisona vinte c uois seuui 
™ Islo? nliás. o espêllio <lo quo sc possa cm qunsi lo¬ 
do a parte, sçm talar da, «ronde. lotas, conto as dc 

Ly0 E C auc'rn"n <h \sscmbléíü? Presta justiço »s rc- 

ttATTKS l 8ZSSL af c mv»r 

conianas contra os camponeses. A - I 
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“a Assembléia, informada e profundam ente contrista¬ 
da pelos excessos cometidos por grupos de salteadores 
e de ladrões” (leia-se: pelos camponeses) nos departa¬ 
mentos do Cher, da Nièvre e do Allier, os quais se es¬ 
tenderam até ao da Corrézia, decreta medidas contra 
êsses "fatores de desordens” e torna as comunas solida* 
riamente responsáveis pelas violências cometidas. 

"Todos aqueles — diz o artigo primeiro, que inci¬ 
tem o povo das cidades e dos campos a vias de fato e 
violências contra as propriedades, posses e terrenos de 
sucessão» a vida e a segurança dos cidadãos, a cobrança 
dos impostos, liberdade e venda e circulação das mer¬ 
cadorias, são declarados inimigos da Constituição, dos 
trabalhos da Assembléia Nacional, da Natureza e do 
Rei. Contra éles será proclamada a lei marcial.” (Mo- 
nilor, de 6 de junho) . 

Passados 15 dias, a IN de junho, a Assembléia adola 
um decreto, cm nove artigos ainda mais rigorosos. Me¬ 
rece ser citado. 

O artigo primeiro dispõe que todos os devedores 
de dízimos, tanto eclesiásticos como enfeudados, são in¬ 
timados “a pagá-los, somente durante êste ano, a quem 
de direito pertençam e da forma habitual...” Em con- 
seqüéncia* perguntava o camponês si um novo decreto 
não iria ainda obrigá-lo a pagar impostos por mais um 
ou dois anos — c não pagava. 

Em virtude do artigo 2, "os devedores de direitos 
de searas, e outros foros pagáveis em produtos , que não 
foram suprimidos sem indenizações, serão obrigados a 
satisfazê-los no ano presente e nos anos seguintes, da 
maneira costumada... conforme aos decretos de 3 cie 
março e 4 de maio últimos.” 

O artigo 3 declara que ninguém poderá, a pretêsto 
de litigio, recusar os pagamentos dos dizimos, nem dos 
direitos sôbre as searas, etc. 

E, sobretudo, é proibido "pòr qualquer entrave às 
cobranças.” 

Em caso de ajuntamento, as municipalidades, em 
virtude do decreto de 20-30 de fevereiro, devem proce¬ 
der rigorosamente. 

Êsse decreto de 20-30 de fevereiro de 1790 é surpre¬ 
endente. Ordena às municipalidades intervenham e 
proclamem a lei marcial, todas as vezes que houver 
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um nluntanicnto. Si assim não procederem, os oficiais 
municipais silo tornados responsáveis por todos os ptc- 
m s tiilo? pelos proprietários. K não só os oficiais 
* cn.no todos os ddadios podem concorrer para o 
JSXl elecimento da ordem pública, toda a comunidade 
Verá responsável por dois terços do prejuízo lodo ci¬ 
dadã» poderá pedir u aplicação da lei marcial e so en- 

3-f^ o, possuidores J»ão 

:„TÍ ropa ou a milíc ia poderia «J chamada^ n«te 
na localidade, devia ser proclamada a «litaciura 
rv A burguesia inquietou-se com essa clausula, 
Cs longas discussões ficou as municipalidades bu 
ouesas o cuidado de proclamarem a lei mareia 1 , prwta- 
rem-se miituamentc auxilio, sem declarar a ditadura 
rCfl i Além disso, as comanidades de aldeia foram torna 

cu, nponeses ^^^^“de ‘í 7 tkTconfirmava tudo isso. 

crime que se pagava com a cabeça, si a lei marcai cs 

" ,Va -J"i M f!r„ n í“r < »n ) ç. da Assembléia ConsUtuiuto. de 
nue tão lindas coisas nos contam. E tudo ficou assim, 
T,° TO Não mais se .ratou dos direitos feudais, a oao 
definir certas regras do resgate dos censos f i 
STS tr" iau.en.ar „ue ninguém -tre o^eampo- 
neses, quisesse* regastar nada (lei dc 

m Robcsnicrrc pronunciou, nessa discussão, uma frase 
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1790), c mais uma vez reiterar em 1791 (lei de 15-19 de 
junho) as ameaças contra os camponeses que não pa¬ 
gavam. 

Os decretos de fevereiro de 1790 foi tudo quanto a 
Assembléia Constituinte soube fazer para abolir o odio¬ 
so regime feudal , e só cm junho de 1793, depois da in¬ 
surreição cíe 31 de maio, é que o povo de Paris obrigou 
n Convenção “depurada” a pronunciar a verdadeira 
abolição dos direitos feudais. 

Fixemos, pois, estas datas: 

4 de agosto de 1789, — abolição, cm princípio, do 
regime feudal; abolição da mão-morta pessoal, do di¬ 
reito de caça e da justçu patrimonial. 

5 a 11 de agosto, reconstituição parcial desse re¬ 
gime, por atas que impõem o resgate de todos os censos 
feudais de qualquer valor. 

Fins de 1789 c 1790, — expedições das municipali¬ 
dades urbanas contra os camponeses revoltosos, e en¬ 
forcamento dêstes. 

Fevereiro de 1790, relatório da Comissão feudal, 
verificando que a jaequerie se propaga. 

Março e junho de 1790, leis draconianas contra 
os camponeses que não pagam os censos feudais ou pre¬ 
gam a sua abolição. As sublevações aumentam considc- 
ràvelmente. 

Junho de 1791, — nova confirmação désse decreto. 
Reação em toda a linha. Continuam as insurreições dos 
camponeses. 

E só cm junho de 1792, como vamos ver, mesmo na 
véspera da invasão das Tolherias pelo povo, e em agos¬ 
to de 1792, após a queda da realeza, é que a Assembléia 
dá os primeiros passos decisivos contra os direitos feu¬ 
dais. 

Eis o verdadeiro quadro da Revolução. 

Outra questfio, de imensa importância para os cam¬ 
poneses, era necessariamente a das terras comunais. 

Por toda a parte, no leste, nordeste, sudoeste) onde 
os camponeses se sentiam com fõrça para o fazer, pro¬ 
curavam reconquistar a posse das terras comunais, das 
quais uma imensa parte lhes fora tirada fraudulenta¬ 
mente, ou a pretésto de dividas, com o auxilio do Es- 
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1 , 1 , 1 o sobretudo desde o reinado dc Luiz XVI (decre- 
lo ,| 4 . NiGlí). Senhores, clero, mondes, burgueses «tu ul- 
deiu O das «idades — todos haviam tido a sua parte. 

Ainda havia, contudo, muitas dessas terras em po¬ 
der das comunas, c os burgueses dos arredores cobiça- 
vam-nas àvidamente. 

Por isso, a Assembléia Legislativa se apressou a 
fazer uma lei (de 1° de agôsto de 1791) que autorizou 
a venda das terras comunais a particulares, bra dar 
carta branca para a pilhagem das terras. , , . 

Nesse tempo, as assembléias das comunas aldias 
eram exclusivamente compostas, em virtude da nova 
lei municipal votada pela Assembleia Nacional em de¬ 
zembro dc 1789. de alguns deputados eleitos entre os 
ricos burgueses cia aldeia, dos cidadaos ativos isto c, 
dó» camponeses ricos, em prejuízo dos pobre» que nao 
tinham cavalo, para cultivar a terra. 

E’ evidente que essas assembléias de aldeia se em¬ 
penharam em pôr à venda as terras comunais, cuja 
maior parte foi adquirida por ínfimo preço pelos bur¬ 
gueses aldeãos. ,_ . 

Ouanto à multidão dos camponeses pobres, opU- 
nha-se, com todas as forças, a essa destruição da posse 
coletiva do solo, como hoje a ela se opoe na Rússia. 

Por outro lado, os camponeses ricos e pobres es- 
forçavam-sc por rehaver a posse das suas terras comu¬ 
nais, das quais os senhores, os frades e os burgueses se 
tinham apropriado: uns, na esperança de chamar a si 
uma parte delas; outros, esperando conserva-las para a 
comuna. Tudo isso, é claro, com infinita variedade das 

situações nas diversas partes da França. 

Pois bem! Foi a essa reconquista, pelas comunas, 
das terras comunais, subtraídas durante dois séculos as 
comunas aldeãs pelos senhores e os burgueses, que 
Constituinte, a Legislativa e mesmo a Convenção se 
opuseram até junho de 1793 .Foi preciso encarcerar e 
guilhotinar o rei, e expulsar da Convenção os giron 
nos, para tal conseguir. 
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SUSPENSÃO DA REVOLUÇÃO EM 1790 


Acabamos de ver quais eram as condições econômi¬ 
cas nos campos durante o ano de 1790. Eram tais que, 
si as insurreições aldeãs não continuavam, a-pesar-de 
tudo, os camponeses, libertos nas suas pessoas, perma¬ 
neciam, todavia, sob o jugo econômico do regime feudal 
— como sucedeu na Rússia, onde, cm 1861, a feudali- 
dade foi abolida pela lei, mas não por uma revolução. 

Além do conflito que surgia entre a burguesia con¬ 
quistando o poder e o povo, havia também toda a obra 
política da Revolução, que não só permanecia incom¬ 
pleta, mas até se encontrava inteiramente por discutir. 

Passado o primeiro pânico produzido em 1789 pelo 
ataque inesperado do povo, a Còrte, os nobres, os ricos, 
e os sacerdotes apressaram-se a unir-se, afim de organi¬ 
zar a reação. Dai a pouco, sentiam-se tão bem ampara¬ 
dos e poderosos que se puseram a procurar os meios de 
sufocar a Revolução e restabelecer a Còrte e a nobreza 
nos seus direitos, naquele momento perdidos. 

Claro que todos os historiadores falam dessa rea¬ 
ção, mas ainda não evidenciam toda a sua profundeza 
nem todo o seu alcance. I)e fato, pode-se dizer que, du¬ 
rante dois anos, desde o verão de 1790 até o de 1792, to¬ 
da a obra da Rcvoluçãq ficou suspensa. Todos pergun¬ 
tavam: Que prevalecerá? A Revolução ou a contra-re¬ 
volução? O fiel da balança ocilava entre ambas. E foi 
em último recurso que os “chefes de opinião” da Revo¬ 
lução decidiram, enfim, em junho de 1792, apelar mais 
uma vez para a insurreição popular. 
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Deve-se reconhecer que, si a Assembléia Constituin¬ 
te e depois n Legislativa se opunham à abolição revolu¬ 
cionária dos direitos feudais e à revolução popular em 
geral, souberam, todavia, efetuar uma obra imensa pa¬ 
ra a destruição «los poderes do antigo regime — do rei 
e da Côrtc — assim como para a criação do poder polí¬ 
tico da burguesia, que se tornava senhora do Estado. E 
quando quiseram exprimir, sob a forma de leis, a nova 
constituição do Terceiro Estado, os legisladores dessas 
duas Assembléias, é mister reconhecê-lo, procederam 
com energia e sagacidade. 

Souberam minar o poder dos nobres e encontrar a 
expressão dos direitos do cidadão numa Constituição 
burguesa. Elaboraram uma constituição departamental 
e comunal, capaz de opor um dique à centralização go¬ 
vernamental, e aplicaram-se, modificando as leis sôbre 
a sucessão, a democratizar a propriedade, a dividi-Ja 
por um maior número de pessoas. _ 

Destruiram para sempre ns distinções políticas en¬ 
tre as diversas “ordens”, — clero, nobreza, Terceiro-Es- 
tado, o que, para a época, ern muitíssimo: basta ver com 
que dificuldade isso se faz ainda na Alemanha, ou na 
Rússia. Aboliram os títulos de nobreza e os inúmeros 
privilégios que então existiam, c souberam encontrar 
bases mais igualitárias para o imposto. Souberam evi¬ 
tar a formação de uma Câmara alta. que teria sido um 
baluarte da aristocracia. E, pela lei departamental de 
dezembro de 1789, fizeram uma coisa imensa para fa¬ 
cilitar a Revolução: aboliram todo agente do poder 
central na provincia. 

Finalmente, tiraram à Igreja as suas ricas posses¬ 
sões e fizeram dos membros do clero simples funcioná¬ 
rios do Estado. Reorganizou-se o exército, e igualmen¬ 
te os tribunais. A eleição dos juizes ficou a cargo do 
povo. E em tudo isso os burgueses legisladores soube¬ 
ram evitar demasiada centralização. Em suma, sob o 
ponto de vista de legislação, vemo-los homens babeis, 
enérgicos, e encontramos neles um elemento de demo- 
cratismo republicano e de autonomia, que os partidos 
avançados não sabem apreciar devidamente. 

No entanto, apesar-de todas essas leis, nada. havia 
feito ainda. A realidade não correspondia à teoria, por¬ 
que — e eis no que consiste o êrro geral de quantos des¬ 
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conhecem o funcionamento da máquina governamen¬ 
tal, erisle um perfeita abismo entre uma lei que se 
ncnba de promulgar e a sua execução prática na vida. 

K’ fácil dizer: “As propriedades das congregações 
passarão para as mãos do Estado. Como, porém, pas¬ 
sará isso à realidade? Quem, por exemplo, liá-de ir a 
Cluirvaux, à abadia de São-Rernardo, dizer ao superior 
e aos frades que se retirem? Quem os expulsará, si eles 
não sairem voluntariamente? Quem os impedirá de, 
apoiados por todas as devotas tias aldeias próximas, 
voltar no dia seguinte c cantar a missa na abadia. 
Quem organizará a venda das suas propriedades de for- 
mn eficaz? Enfim, quem fará dos belos edifícios da aba¬ 
dia um hospício para os velhos, como de fato o fez, de¬ 
pois, o governo revolucionário? E sabe-se que, si as sec¬ 
ções de Paris não tomassem a seu cargo a venda dos 
bens do clero, a lei sôbre essa venda nem siquer teria 

um principio de execução. .... 

Em 1790, 1791, 1792, o antigo regime subsistia ain¬ 
da, prestes a reconstituir-se de todo — com algumas mo¬ 
dificações — assim como o segundo império a todo mo¬ 
mento estava prestes a renacer, no tempo de Thiers e de 
Mac-Mahon. O clero, a nobreza, o antigo funcionalis¬ 
mo, e sobretudo o espirito antigo estavam quasi a levan 
tar cabeça — e a encarcerar aqueles que tinham ousado 
cingir a banda tricolor. Espiavam a ocasião, prepara¬ 
vam-na. Além de que os novos diretórios dos departa¬ 
mentos, fundados pela Revolução, mas compostos de 
ricos, eram quadros muito apropriados para encaixi¬ 
lhar o antigo regime. Eram cidadelas da contra-revolu- 

ÇUO \ Assembléia Constituinte e a Legislativa tinham 
feito numerosas leis, cujo estilo e clareza hoje se admi¬ 
ram - e, contudo, a imensa maioria dessas leis perma- 
necia letra morta. Acaso se ignora que mais dc dois ter¬ 
ços «las leis fundamentais feitas entre 1790 e 17.1,5 nun 
ca tiveram nem um simples comêço de execução.' 

E* que não basta fazer uma lei nova. E preciso, 
além disso, criar quasi sempre o mecanismo para a indi¬ 
car. E, por muito pouco que a nova lei atinja um pnvi- 
légio inveterado, é preciso mover uma organização i <• 
volucionária para que essa lei seja aplicada na vida 
com todas as suas conscqüências . Véde sòmeiitr o po 
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co efeito que produziram todas as leis da Convenção 
sobre a instrução gratuita e obrigatória: permaneceram 
letra morta! 

Hoje mesmo, a-pcsar-da concentração burocrática e 
dos exércitos de funcionários que convergem para o seu 
centro, Paris, vemos que toda lei nova, por mínima que 
seja a sua importância, exige anos para passar para a 
vida. E quantas vezes não fica completamente mutila¬ 
da nas suas aplicaçõesI Na época da grande Revolução, 
porém, o mecanismo da burocracia não existia; levou 
mais de cincoenta anos a atingir o sçu atual desenvolvi¬ 
mento. 

Então, como poderiam as leis da Assembléia entra? 
na vida sem que a revolução de falo se efetuasse em to¬ 
das as cidades, em todos os lugarejos, em cada uma dos 
trinta e seis mil comunas da França! 

Pois bem! foi tal a cegueira dos revolucionários 
pertencentes à burguesia que, por um lado, tomaram 
todas as precauções para que o povo, os pobres, únicos 
que se lançavam na revolução, não tomassem grande 
parte na gestão dos negócios comunais, e, por outro la¬ 
do, se opuseram com todas as fõrças a que a revolução 
explodisse e se efetuasse nas cidades c nos campos. 

Para uma obra vital sair da Assembléia, era preci¬ 
so a desordem . Era preciso que, cm cada pequena loca¬ 
lidade, homens de ação, patriotas que odiavam o anti * 
go regime, se apoderassem da municipalidade; que fi 
zessem uma revolução no burgo; que toda a ordem da 
vida fosse perturbada; que se desprezassem todas as au¬ 
toridades; para a revolução política poder efetuar-se, 
era preciso primeiro que a revolução fosse social . 

Era preciso que o camponês se apoderasse da terra 
e a sulcasse com a charrua, sem esperar ordens da auto¬ 
ridade, que, é claro, nunca chegariam. Em suma, era 
preciso que nova vida principiasse no burgo. Sem de¬ 
sordem, porém, sem muita desordem social , nada se po¬ 
dia fazer. 

Ora, foi essa desordem positivamente que os le¬ 
gisladores quiseram evitar!... 

Não só haviam eliminado o povo da administração, 
por meio da lei municipal de dezembro de 1789, que 
depunha o poder administrativo nas mãos dos círfcr- 
dãos ativos . e, sob o nome de cidadãos passivos , déle ex- 
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eliiiii todos os camponeses pobres e quasi todos os tra¬ 
balhadores das cidades; não só entregavam, assim, á 
burguesia todo o poder da província, como armavam 
essa burguesia de poderes cada vez mais ameaçadores, 
afim de impedir a gente pobre de continuar as suas re¬ 
voltas. 

E, todavia, só as revoltas desses pobres é que mais 
tarde, em 1792 e 1793, permitiriam ferir mortulinente o 
antigo regime. (1) 

Eis, por conseguinte, o aspecto sob o qual se apre¬ 
sentavam os acontecimentos. 

Os camponeses, que tinham começado a revolução, 
compreendiam perfeitamente que nada estava feito. A 
abolição das servidões pessoais apenas lhe tinha avi¬ 
vado as esperanças. Tratava-se, agora, de abolir de fato 
as pesadas servidões económicas — para sempre e sem 
resgate, é claro. Além disso, o camponês queria rehaver 
a posse das terras comunais. 

Obstinava-se em conservar o que já reconquistara 
em 1789 e em obter para isso a sanção do fato consu¬ 
mado. E o que não conseguira rehaver, queria reha- 
vê-lo, sem por isso cair a lei marcial. 

A esses dois desejos do povo, porém, opunha-se a 
burguesia com todas as forças. Aproveitara-se da revol¬ 
ta dos campos, em 1789, contra o feudalismo, para ini¬ 
ciar os seus ataques ao poder absoluto do rei, dos nobres 
e do clero, mas, assim que se votou e pelo rei foi aceito 
— com toda a latitude de o violar — um esbôço de cons¬ 
tituição burguesa — a burguesia deteve-se, assustada, 
diante das rápidas conquistas que o espirito revolucio¬ 
nário fazia no seio do povo. 

Demais, os burgueses compreendiam que os bens 
dos senhores iam passar para as suas mãos; e queriam 
êsses bens intactos, com todos os rendimentos adicio¬ 
nais que as antigas servidões representavam, transfor- 


(I) E* interessante ler, em Aiilnrd (Historia Política da Re¬ 
volução Francesa , 2.n edição. Paris, 1903, as paginas 55-09), em 
que êle mostra como a Assembléia trabalhou por impedir que o 
poder caísse nas mãos do povo. Ê justíssima a observação déi* 
se autor, referente à proibição que, pela lei de 14 de outubro de 
1790, foi feita aos cidadãos das comunas de se reOnirem, paru 
discutir os seus assuntos, mais de uma vez por sno, por ocn 
sião das eleições. 
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madas em pagamentos a dinheiro. Depois, ver-se-ia si 
seria mais vantajoso abolir os restos das servidões; 
mas, isso havia de se fazer legalmente, com “método”, 
com “ordem”. Si se fôsse tolerar a desordem — quem 
sobe aonde o povo chegaria? Não falava ele já de 
“igualdade”, de “lei agrária”, de “nivelamento de fortu¬ 
nas”, de “herdades que não fôssem além de setenta hec¬ 
tares”? 

E quanto às cidades, aos artífices e a toda a labo¬ 
riosa população urbana, sucedia o mesmo que nas al¬ 
deias. As mestrias e as jurandas, de que a realeza sou¬ 
bera fazer outros tantos instrumentos de opressão, ti¬ 
nham sido abolidas. Os restos de servidão feudal, que 
ainda existiam em grande número, nas cidades como 
nos campos, tinham sido suprimidos quando das insur¬ 
reições populares do verão de 1789. Os tribunais senho¬ 
riais haviam desaparecido, e os juizes eram eleitos pelo 
povo, escolhidos na burguesia possuidora. , 

No fundo, porém, isso era pouquíssimo. Nas indús¬ 
trias, faltava trabalho, e o pão vendia-se a preços de fo¬ 
me. A multidão dos trabalhadores bem queria encher- 
se de paciência, contanto que se trabalhasse por esta¬ 
belecer o reinado da Liberdade, da Igualdade e da Fra¬ 
ternidade; mas, isso não se fazia e ela perdia a paciên¬ 
cia. O trabalhador pedia que a Câmara de Paris, a mu¬ 
nicipalidade de Rouen, a de Nancy, de Lyon, etc., se 
aprovisionassem para vender trigo pelo preço do custo. 
Pedia que se taxasse o trigo em casa dos negociantes, 
que se fizessem leis suntuárias, que aos ricos se tributas¬ 
se um imposto obrigatório e progressivo! Então, a bur¬ 
guesia, que se armara desde 1789, enquanto os cidadãos 
passivos estavam desarmados, saiu para a rua, desfral¬ 
dou a bandeira vermelha, intimando ao povo a disper¬ 
sar e fuzilando os revoltados, à queima-roupa. 

Fez-se isso em Paris em julho de 1791 e quasi em 
toda a França. 

A Revolução paralisava sua marcha. A realeza 
sentia-se volver à vida. Os emigrados esfregavam as 
mãos em Coblentz e Mitau. Os ricos erguiam cabeça e 
lançavam-se em desenfreadas especulações. 

Tanto que, desde o verão de 1790 até junho de 1792, 
a contra-revolução poude julgar-se triunfante. 
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E’ naturalíssimo, aliás, que uma revolução tão im¬ 
portante como a realizada entre 1/89 e 1/9*1 tenha os 
seus momentos de interrupção e até de retrocesso. As 
forças de que o antigo regime dispunha eram imensas, 
e, depois de sofrer um primeiro revés, podiam bem re- 
constituir-sc para opor um dique ao espírito novo. 

Por isso, a reação produzida desde os primeiros me¬ 
ses de 1790 e mesmo em dezembro de 1789, nada tem 
de imprevisto. Si essa reação, porém, foi tão forte 
que poude durar até junho de 1792 e si, a-pesar-dc to¬ 
dos os crimes da Corte, se tornou bastante poderosa 
para de todo, em 1791, suster a Revolução — é que ela 
não foi somente a obra dos nobres e do clero, a coberto 
do manto da realeza. E* que também a burguesia — 
essa força nova constituída pela própria Revolução — 
com sua habilidade para os assuntos políticos, o seu 
amor da “ordem” e da propriedade, e o seu ódio ao 
motim popular, veio apoiar as forças que tentavam en¬ 
travar a revolução. E também o grande número dos 
homens instruídos, dos “intelectuais”, em que o povo 
depositara confiança — assim que distinguiram os pri¬ 
meiros albores de uma revolta popular , voltaram-lhe 
as costas e apressaram-se a enfileirar-se nas colunas 
dos defensores da ordem , afim de abater o povo e opor 
um dique às suas tendências igualitárias. 

Reforçados dessa forma, os contra-revolucionários 
ligados contra o povo tiveram tal êxito que, si não fosse 
os camponeses terem prosseguido nas suas insurreições, 
e o povo das cidades, ao ver o estrangeiro invadir a 
França, sublevar-se mais uma vez durante o verão de 
1792, a Revolução interromper-se-ia na sua marcha, sem 
nada de duradouro haver conseguido. 

Em geral, a situação em 1790 era muito triste. “Já 
a pura aristocracia dos ricos se estabeleceu sem pudor , 
escrevia Loustalot, a 28 de novembro de 1789 nas /fe- 
voluções de Paris. “Quem sabe si já não é um crime de 
lesa-nação ousar dizer: Soberana é a nação . (1)? Desite 
então, contudo, a reação ganhou muito terreno, e gu 
nhava-o a olhos vistos. 


(1) Aulard — História Política da Hevotnçõo Frniu cw, |"«m 
72. — Aqui se encontrará uma minuciosa análise «lc tUllo qu m 
to a Assembléia fez contra o espirito democrático. 
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No sen grande trabalho sòbre a história política da 
Grande Revolução, o senhor Aulard dedicou-se a evi¬ 
denciar a oposição que a idéia de uma forma republi¬ 
cana de governo encontrava na burguesia e nos “inte¬ 
lectuais” da época isto quando as traições da Còrle 
e dos monárquicos impunham já a República. De fato, 
quando em 1789 ns revolucionários procediam como se 
quisessem excluir inteiramente a realeza — produziu-se 
um movimento decididamente monarquista entre os 
próprios revolucionários, ao passo que se consolidava 
o poder constitucional da Assembléia. (1) Pode-se até 
dizer mais. Após o f> e o (> dc outubro e a fuga do rei 
em junho de 171)1, toda vez que o povo se mostrava uma 
força revolucionária, a burguesia e os seus chefes de 
opinião tornavam-se cada vez mais monarquistas. 

E’ um fato importantíssimo, mas tumbém não se de¬ 
ve esquecer que, para a burguesia e para os intelectuais, 
o essencial foi a conservação das propriedades , confor¬ 
me a expressão da época. 

E, efetivamente, vé-se essa questão da conservação 
das propriedades passar como um fio negro através de 
toda a Revolução, até à queda dos girnndinos. (2) 

E’ mesniQ certo que, si a República tanto medo cau¬ 
sava aos burgueses, e até aos fogosos jacobinos (en¬ 
quanto os franciscanos a aceitavam de boa mente)» no 
povo a idéia da república se ligava á de igualdade » a 
qual se traduzia pela reclamação da igualdade das for - 
tunas e a lei agrária — fórmulas dos niveladores, dos 
comunistas, dos expropriadores, dos “anarquistas” da 
época. 

Foi sobretudo para impedir o povo de lesar o prin¬ 
cípio sacrossanto de propriedade, que a burguesia se 

(1) Entre outras, encontra-se, n ésse respeito, uma passa¬ 
gem interessantíssima nas cartas de “mndame Jullien* (de la 
Drôme). “Curei-me, portanto, da minha febre romana que, to¬ 
davia, nunca me levou ao republicanismo, pelo receio de uma 
guerra civil. Encerro-me com os animais de toda espécie na 
arca santa da Constituição...” Mais adiante, pergunta ao fi¬ 
lho: “Conta-me si os jacobinos se tornaram fuldenses.” (Diário 
de uma Burguesa durante a Devolução , publicado por Eduardo 
Lockroy. Paris, 1881. 2 " ediç. pãg. 31, 32, 35.) 

(2) Só Marat ousara pár no seu jornal a epígrafe seguinte: 
Ui redeat miseris abeat fortuna superbis (que a fortuna aban¬ 
done os ricos e torne aos miseráveis .) 
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apressou a refrear a Revolução. Já desde outubro dc 
1789 a Assembléia votara a famosa lei marcial, que per¬ 
mitiu fuzilar os camponeses revoltados e, mais tarde, 
em julho de 1790, chacinar o povo de Paris. E igual- 
mente entravou a chegada a Paris de homens do povo, 
provincianos, para a Festa da Federaçãp de 14 de julho 
de 1790. Tomou uma série de precauções contra as so¬ 
ciedades revolucionárias locais que faziam a força da 
Revolução popular — com risco de aniquilar por essa 
forma o que fôra o germe do seu proprio poder. 

Efetivamente, desde o inicio da Revolução, haviam 
surgido milhares de associações políticas em toda a 
França. Não eram apenas as assembléias primárias ou 
eleitorais que continuavam a reünir-se. 

Também não eram só as numerosas sociedades ja¬ 
cobinas, ligadas à sociedade com sede em Paris. Eram 
sobretudo as secções, as sociedades populares e as socie¬ 
dades fraternais, que surgiram espontâneamente e, as 
mais das vezes, sem nenhuma formalidade. Eram mi¬ 
lhares de comissões e de poderes locais, quasi indepen¬ 
dentes, que se substituíam ao poder real e ajudavam a 
disseminar pelo povo a idéia da revolução igualitária, 
social. 

Pois bem! foi a esmagar, a paralisar, ou pelo me¬ 
nos a desmoralizar êsses mil centros locais que a bur¬ 
guesia se dedicou fervorosamente; e conseguiu tão bem 
o seu fim que a reação monárquica, clerical e nobiliá¬ 
ria começou a levantar a cabeça nas cidades e burgos 
de mais de metade da França. 

Logo se recorreria às perseguições judiciais e, em 
janeiro de 1790, Necker obtinha um mandado de pri¬ 
são contra Marat, que se ligara francamente à causa 
do povo, dos pés-descalços. Temendo um motim po¬ 
pular, mobilizaram infantaria e cavalaria para encar¬ 
cerar o tribuno; despedaçaram-lhe os prelos e Marat 
foi obrigado, em plena Revolução, a refugiar-se na In¬ 
glaterra. 

Regressando passados quatro meses, quasi sempre 
teve que viver oculto, e, em dezembro de 1791, mais uma 
vez se viu obrigado a transpor o canal. 

Em suma, a burguesia e os intelectuais tanto se es¬ 
forçaram em aniquilar o ímpeto popular, que entrava¬ 
ram a própria Revolução. Ao passo que se constituía 
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a autoridade da burguesia, via-se a autoridade do rei 
renacer. 

“A verdadeira Revolução, inimiga do desregramen¬ 
to, consolida-se de dia pura dia”, escrevia o monárquico 
Mallet du Pun. em junho de 1790. E dizia a verdade. 
Dai u três meses, a contra-revolução sentia-se já tão 
poderosa que juncava de cadáveres as ruas de Nancy- 

A principio, o espirito de Revolução pouco invadira 
o exército, nesse tempo composto de mercenários em 
parte estrangeiros, alemães e suíços. Pouco a pouco, 
porém, foi invadindo-o. A festa da Federação, na 
qual fórum convidados a participar, como cidadãos, de¬ 
legados dos soldados, lambem contribuiu para is«o e, 
no correr do més de agosto, produziram-se quasi por 
toda a parte, mas especinlmcnte nas guarnições do leste, 
uma serie do movimentos entre os soldados. Queriam 
obrigar os oficiais a prestar contas das somas que lhes 
passavam pelas mãos, e a restituir as que haviam sub¬ 
traído aos soldados. Essas soma» eram enormes: su¬ 
biam a mais de 240.000 libras no regimento do Bcauce, 
a 100.000 e até dois milhões em outras guarnições. A 
efervecência aumentava; mas, como se pode supor e 
esperar de homens embrutecidos por longo serviço, par¬ 
te dèles continuavam afetos nos oficiais, c os contra- 
revolucionários aproveitaram essa desunião para pro¬ 
vocar conflitos e desordens sangrentas entre os próprios 
soldados. Em Lillc, quatro regimentos travaram luta 
entre si — realistas contra patriotas deixando no 
campo cincocnta mortos e feridos. 

E* muito provável que, tendo as conspirações rea¬ 
listas redobrado de atividade desde o fim de 1789, so¬ 
bretudo entre os oficiais do exército do leste, coman¬ 
dado por Bouillé, no plano dos conspiradores entrasse 
o aproveitarem-se du primeira revolta dos soldados, tor- 
nando-a sangrenta com o auxilio dos regimentos realis¬ 
tas ainda fiéis aos seu» chefes. 

Depressa se apresentou ocasião para isso cm Nan- 

C y # 

Sabedora da legislação entre os militares, a Assem¬ 
bléia Nacional votou, a 0 de agosto dc 17110, uma lei 
que diminuía os efetivos do exército, proibia nos regi¬ 
mentos as 44 associações delibera nlcs” dos soldados, mas 
ao mesmo tempo ordenava também que, sem dilação, 
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fôssem prestadas us contas de dinheiros i>clos oficiais 

U >S Assim que êsse decreto foi conhecido em Nuncy, a 
9 os soldados — mormente os suíços do regimento dc 
Châteauvieux (na maioria vaudeses ç fienebreses) - 
pediram contas aos seus oficiais. Retiraram a c ? ,xrt 

do seu regimento para a colocar sob a vigilância de 
sentinelas Imas, ameaçaram os seus chefes e enviaram 
oito delegados a Paris para pleitearem a sua causa pe¬ 
rante a Assembléia. A aumentar essa agitaçao, jun- 
tavam-sc os movimentos das tropas austríacas na fron- 

tUra Éntrctanto, a Assembléia, baseando-se em falsas in¬ 
formações chegadas de Nancy e instigada pelo coman- 
daiÜte das guardas nacionais. Lafayette, em quem a bur¬ 
guesia tinha toda a confiança, votou, a 16, «decreto 
condenando os soldados pela sua *nd»ciphna *2^*" " 
do às guarnições e guardas nacionais da Meurthe re 
primissem os autoras da rebelião”. Os seus delegados 
fóra n presos, e I.afayettc, por seu lado, mandou dis¬ 
tribuir uma circular convidando as guardas nacionais 
dos burgos próximos de Nancy a combater a guarmçao 

revoltada dessa cidade. # . , 

Mesmo em Nancy. contudo, parecia quejf 
harmonizaria. A maioria dos homens revoltados te¬ 
nham assinado “um ato dc contrição. Isso, porém, 

não satisfazia os realistas. (1) . .. • 

À 28 Bouillé saia de Metz, à frente de tres mil sol¬ 
dados fiéis, na firme intenção de dar cm Nancy o gran- 
de golpe desejado contra os rebeldes. 4 j 

A duplicidade do diretório do departamento e da 
municipalidade de Nancy ajudou a fealizar êsse plano 
e, quando tudo se podia arranjar amigàvelmente, Bouil 
lé apresentou à guarnição condiçocs impossíveis e ini¬ 
ciou o combate. Os soldados fizeram medonha carni- 


co*o Relação exata ,lo q ne te 

cometidas... em Nan y. . 17{)0 n srnMO comum do 

passou em Nancy a 31 de aposto a. Fihultlftu í ?>, mn 

do British Museum. votamos 7. 326, 328. .1 >- 
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ficina cm Nancy; matavam os cidadãos assim como os 
soldados revoltados, c saqueavam as casas. 

Três mil cadáveres jaziam nas ruas. Tal foi o efei¬ 
to desse combale, após o qual vieram as represálias "le¬ 
gais". Trinta e dois soldados rebeldes fôram executa¬ 
dos e morreram na roda, e quarenta e um condenados 
a trabalhos forçados. 

O rei apressou-se a aprovar, por uma carta, "o belo 
procedimento do senhor Bouillé”; a Assembléia Nacio¬ 
nal agradeceu aos assassinos; e a municipalidade de 
Paris celebrou exéquias pelos vencedores mortos na ba¬ 
talha. — Ninguém se atreveu a protestar — e Robes- 
pierre também não protestou. Assim findou o ano de 
1790. A reação armada levantava a cabeça. 




A. 


XXIX 

A FUGA DO REI - A REAÇÃO - FIM DA 
ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE 


Os sucessos trágicos abundam na grande Revolução. 
A tomada da Bastilha, a marcha das mulheres sôhre 
Versalhes, o assalto das Tulherias e a execução do rei 
repercutiram no mundo inteiro. Conhecemos as suas 
datas desde a infância. A par dessas grandes datas, 
contudo, houve outras que cm geral não se recordam, 
mas que, quanto a nós, tiveram ainda mais alta signi¬ 
ficação, por resumirem o espirito da Revolução num 
dado momento, e determinarem a sua marcha futura. 

Assim, a queda da realeza, o momento mais signi¬ 
ficativo da Revolução — aquele que melhor resume a 
sua primeira parte c que dai em diante dará ao seu 
prosseguimento certo caráter popular — foi a 21 de 
junho de 1791, noite memorável em que uns desconhe¬ 
cidos, homens do povo, detiveram o rei fugitivo e a sua 
familin em Vnrennes, no momento em que iam trans¬ 
por a fronteira c lançar-se nos braços do estrangeiro. 
Dessa noite data a queda da realeza. Desde êsses mo¬ 
mentos, entra o povo em cena para relegar os politicos 
para segundo plano. 

Conhece-sc a aventura. Urdira-se uma conspiração 
em Paris para fazer evadir o rei e lhe permitir passar- 
se ao outro lado da fronteira, onde se poria ã testa 
dos emigrados e dos exércitos alemães. A t.i>rtc cou- 
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cebern êsse plano desde setembro de 1789, e parece que 
Lafayette o conhecia. (1) 

Que os realistas vissem nessa evasão o meio de 
por o rei em segurança e de, ao mesmo tempo, dominar 
a Revolução, compreende-se; mas, numerosos revolu¬ 
cionários dn burguesia favoreciam êsse plano, pensan¬ 
do que, uma ve/ os Iloiirbons fora da França, levar-se-ia 
Filipe de Orléans ao trono, fazendo-o outorgar uma 
Constituição burguesa, sem precisão do concurso, sem¬ 
pre perigoso, das revoltas populares. 

O povo destruiu êsse plano. 

Um "desconhecido”, Drouet, ex-alquilador de ca¬ 
valos de posta, reconheceu o rei à sua passagem num 
lugarejo. Já a carruagem real, porém, partia a ga¬ 
lope. Então Drouet e um dos seus amigos. Guilher¬ 
me, lançam-se no meio du noite, a toda a brida, em per¬ 
seguição do veiculo. Ao longo do caminho, as florestas 
tinham sido hatidns pelos hussardos que, pela estrada 
real, iam receber a carruagem real na Ponte de Somme- 
Vesle, mas que, não a vendo chegar c temendo a hosti¬ 
lidade do povo, se retiraram aos bosques. Drouet e Gui¬ 
lherme conseguem, todavia, evitar essas patrulhas se¬ 
guindo carreiros que conhecem, mas só alcançam a car¬ 
ruagem real em Varennes, onde uma demora imprevis¬ 
ta a retivera, — a falta de muda e a dos hussardos, que 
não se encontravam no sítio aprazado ; então, Drouet, 
tomando um pouco a dianteira, tem justamente o tem¬ 
po de correr à casa de um amigo, taberneiro: — E 1 * * * * * * * 9 s 
bom patriota? — Assim o julf/ol Então vem prender 
o rei! 

E em primeiro lugar barram, sem ruído, o caminho 
à pesada berlinda real, colocando atravessada na ponte 
de 1’Aire uma carroça carregada de móveis, que por 
acaso ali se encontrava. Depois, acompanhados por 
quatro ou cinco cidadãos armados de espingardas, de¬ 
têm os fugitivos no próprio momento em que a sua car¬ 


il) Veja-se íi cnrtn ilo conclc de Estaing à rainha, cujo 
rascunho, encontrado mais tarde, foi publicado na História da 
Revolução , por Dois Amigos da Uberdade , 1792, t. Ill-pág. 101- 
104. Ver também Louls Blanc, t. III, 1352, pag. 175, 176. 
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"•">!'.. «In Cidade Alia para a ponte ele 1'Alrr, 

piiT»M sub a ahdbadn dn igrojn de Saint-Gençoult (I). 

IhouH <> <m companheiros fizeram os viajantes 
•»P« "i *.!•, a iicNiir-dos sen» protestos, e, aguardando que 
II MMiltleipalldilde lhes verifique os passaportes, intro¬ 
duzem mm nu casa do merceeiro Sauce. Aí foi o rei 
fimu iimeulc reconhecido por um juiz residente em Va- 
. .. vendo-se então ohrigado a abandonar o seu pa¬ 
pel de criado dn “Senhora Korff”, e, sempre velhaco, 
pôs se a queixar-se dos perigos que a sua familia cor¬ 
ria em Paris, por causa dos Orléans; com isso queria 
desculpar a sua evasão. 

O povo, porem, não se deixa iludir. Logo compre¬ 
ende os planos e a traição do rei. Tocam a rebate, e 
o som do sino, ecoando na noite, pelos campos, de al¬ 
deia em aldeia, de todos os lados chama os campone¬ 
ses armados de forcados e varapaus. Guardam o rei até 
o amanhecer, e dois camponeses, de forcado na mão, 
fazem sentinela à porta. 

Os camponeses acorrem aos milhares pela estrada 
fora, de Varennes a Paris, e paralisam os hussardos e 
os dragões de Bouillé, aos quais Luiz XVI se confiara 
para a evasão. Ja em Sainte-Mcnehould o sino prin¬ 
cipia a tocar assim que a carruagem do rei se afasta, 
e igualmente em Glerniont-en-Argonne. 


(1) Parece nuiito possível, consoante documentos autênti¬ 
cos compilados e analisados pelo senhor G. Lenòtre (O Drama 

de \arennes : junho de 1791, Paris, 1905. png. 151 e seguintes) 
Cjue Drouet so tivesse suspePas relativas aos viajantes: hesita¬ 

va, e so se lançou na sua corrida pelo bosque quando as suas 

suspeitas foram confirmadas por João de Lagny. Êste, rapaz 

de Ireze anos, filho do alquilndor de posta de Chanlrix. I.-B. 
Lagny, chegou a Sainte-Menehould depois de uma grande cor¬ 

rida. com a ordem de deter a berlinda real, assinada por Bay- 

um dos voluntários enviados de Paris, na manhã de 21 
de junho, por Lafayette, em perseguição do rei. Bavon. depois 
fie transpor trinta e seis léguas em seis horas, mud.ando des 
vezes de cavalos, não podia provávelmente mais e, interrom- 

pendo-se um instante em Chantrix, apressou-se a enviar “na 
sua frente um correio". Também é muito provável (mesma 
obra, pg. 6^e 63) que Luiz XVI fésse já reconhecido cm Glinii- 

i * Jí? r yabriel Vallet, moço que esposara há pouco uma 
das filhas de J.-B. Lagny, e que estivera em Paris pela EeV.i da 
Federaçao._ Esse Vallet conduziu a berlinda até ChAlons, onde. 
de-certo, não guardou o seu segredo. 
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Em Saintc Mcnchould, o povo ate desarmou os 
dragões chegados para escoltar o rei; depois fraterniza 
com éles. Km Varennes, os sessenta hussardos alemães 
que lá tinham ido para escoltar o rei até o seu encontro 
com Houillé, e que se haviam postado na Cidade Uaixa, 
do outro lado de FAirc ás ordens do alferes Rohrig, 
mal aparecem. O oficial sumiu-se, sem mais se saber 
o que foi feito dele; e, quanto aos soldados, depois de 
beberem todo o dia com os habitantes (que não os in¬ 
sultavam, mas os chamavam á sua causa fraternizando 
com éles), nada se interessam já pelo rei. Agora be¬ 
bem gritando; Viva a nação! enquanto a cidade intei¬ 
ra, levantada pelo toque a rebate, se apinha nas ime¬ 
diações da loja de Sauce. 

Os arredores de Varennes são barricadas para im¬ 
pedir os ulanos de Bouillé de penetrarem na cidade. 
E. logo ao despontar do dia, os gritos: A Paris! A Paris! 
ressoam na multidão. 

Êsses gritos redobram quando, perto das dez horas 
da manhã, chegam dois comissários que, por um lado, 
Lafayette, e, por outro, a Assembléia, enviaram, no dia 
21 de manhã, para deter o rei e sua família. Partam! 
Têm de partir! Arrastemo-los á forra na carruagem! 
gritam os camponeses, furiosos ao verem que Luiz XVI 
procura ganhar fempo esperando a chegada de Houillé 
e dos seus ulanos. Então, depois de destruir os papéis 
comprometedores que levavam consigo na carruagem, 
o rei e a família vécm-se obrigados a pôr-se a caminho. 

O povo leva os prisioneiros para Paris. Acabara- 
se a realeza. Caía no opróbrio. 

A 14 de julho de 1789, a realeza perdera a sua for¬ 
taleza, mas conservava a sua fòrça moral, o seu pres¬ 
tígio. Três meses depois, a 6 de outubro, o rei torna- 
va-se o refém da Revolução, mas o princípio monár¬ 
quico conservava-se de pé. O rei, em tôrno de quem 
sc uniam os possuidores, continuava ainda onipotente. 
Nem os próprios jacobinos ousavam atacá-lo. 

Nessa noite, porém, quando o rei, disfarçado em 
criado e guardado pelos camponeses, sc ocultou nos 
fundos da loja de um merceeiro da aldeia, vigiado pe¬ 
los “patriotas” á luz de uma vela colocada numa lan¬ 
terna — nessa noite em que o sino tocava para impe¬ 
dir o rei de trair a nação, e em que os camponeses acor- 
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reraiu pnrn o restituir prisioneiro ao povo de Puris 
ui '*11 iiiiili a realeza desmoronava-se para sempre. O 
n I, otilmni símbolo <|n unidade nacional, perdia a sua 
nt/ihi d* *er no tornar-se o símbolo da união interua- 
i loinil ilos llimios contra os povos. Todos os tronos 
iln lumpa ne ressentiram disso. 

Am nu hiiio tempo, o povo entrava na liça para dai 
i ui dliiiih forçar a mão aos dirigentes políticos. Aque¬ 
le Dioiiel que procede por sua própria iniciativa e va¬ 
ria os planos dos políticos; aquele aldeão que, pela noi¬ 
te, poi Iniciativa própria, esporeia a sua mula c lhe faz 
transpor a galope montes e vales, em perseguição do 
sc eu la r traidor o rei — são a imagem do povo que, 
desde então, a cada momento critico da Revolução, 
tom a a direção dos negócios c domina os políticos. 

A invasão das Tulherias pelo povo a 20 de junho 
de 1792, a marcha dos arrabaldes de Paris contra as Tu- 
Iherins a 10 de agosto de 1792, a perda do trono e tudo 
mais, todos esses grandes acontecimentos se seguirão 
dai em diante como uma necessidade histórica. 

A idéia do rei, tentando evadir-se, era pòr-se á fren¬ 
te do exército comandado por Houillé e, auxiliado por 
um exército alemão, marchar sôbre Paris. Depois de 
reconquistada a capital, sabe-se hoje, ao certo, o que 
os realistas tencionavam fazer. Prenderiam todos os 
“patriotas”. Já estavam feitas as listas de proscrição: 
executavam uns, deportavam ou aprisionavam os ou¬ 
tros; aboliam-se todos os decretos que a Assembléia 
votara para estabelecer a Constituição ou para com¬ 
bater o clero; restaurava-se o antigo regime com as suas 
ordens e classes; reintroduziam-se, á mão armada e 
por meio de execuções sumárias, os dízimos, os direitos 
feudais, os direitos de caça e todos os censos feudais 
do antigo regime. 

Tal era o plano dos realistas: nem siquer se ocul¬ 
tavam. “Esperem, senhores patriotas”, — diziam 
éles a quem os queria ouvir—“brevemente lhes faremos 
pagar os seus crimes”. 

Como dissemos, o povo destruiu esse plano. O rei, 
detido em Varennes, foi conduzido a Paris e colocado 
sob a vigilância dos patriotas dos arrabaldes. 

Julgar-se-ia, agora, que a Revolução ia continuar, 
a passo de gigante, o seu desenvolvimento lógico. Pm 
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vada a traição de rei, ia-so proclamar a perda do tro¬ 
no, derrubar as velhas instituições feudais, inaugurar 
a república democrática, não é verdade? 

Nada disso sucedeu. Pelo contrário, foi a reação 
que triunfou definitivamente, um mès depois da fuga 
de Varennes, c a burguesia apressou-se a conceder à 
realeza um novo alvará de imunidade. 

O povo compreendera imediatamente a situação, 
lira evidente que não se podia deixar o rei no trono. 
Reintegrado no palácio, ele ia retomar o fio da suas 
conspirações e conspirar ainda mais ativamente com a 
Aústria e a Prússia. Impedido, dai em diante, de dei¬ 
xar a França, claro que redobraria de zelo para apres¬ 
sar a invasão. Era evidentissimo, tanto mais que nada 
lhe servia de lição. Continuava a recusar a sua assina¬ 
tura aos decretos que feriam o poderio do clero c as 
prerrogativas dos senhores. Era mister, pois, destro- 
ná-Io, pronunciar imediatamente a queda do trono. 

Isso foi o que o povo de Paris e de uma boa parte 
das províncias compreendeu muito bem. Em Paris, no 
dia seguinte, 21 de junho, começaram a demolir os bus¬ 
tos de Luiz XVI, e a sumir as incrições reais. A mul¬ 
tidão invadiu as Tulherias; falava-se abertamente con¬ 
tra o rei e na deposição. Quando o duque de Orléans 
deu o seu passeio pelas ruas de Paris, de sorriso nos 
lábios, supondo apanhar nelas uma coroa, voltaram-lhe 
as costas: já não se queria rei. Os franciscanos pediam 
a república e assinaram uma mensagem em que se pro¬ 
clamavam contra os reis — todos "tiranicidas”. O cor¬ 
po municipal de Paris fez uma declaração no mesmo 
sentido. As secções de Paris declaram-se em perma¬ 
nência; os barretes de la e os homens das lanças reapa¬ 
recem nas ruas: era uma como véspera de um novo 
14 de julho. O povo, efetivamente, estava pronto a 
proceder para derrubar definitivamente a realeza. 

Sob o impulso do movimento popular, a Assembléia 
Nacional seguiu de vento em popa. Procedeu como si 
já não existisse rei. Não abdicara ele, de fato, pela pró¬ 
pria fuga? Ela apoderou-se do poder executivo, deu 
ordens aos ministros, e encarregou-se das relações di¬ 
plomáticas. Durante uns quinze dias, a França viveu 
sem rei. 
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I ih, porém, que a burguesia reconsidera, se desdiz 
e dr, hini mi franca oposição ao movimento rcpubli- 
rimo. A atitude da Assembléia varia no mesmo sen¬ 
tido, Quando Iodas as sociedades populares e frater¬ 
nais se pronunciam pela deposição, o Clube dos Ja- 
enldiio*. composto de burgueses estatistas, repudia a 
idéia de república e pronuncia-se pela manutenção da 
monarquia constitucional. — “A palavra República as¬ 
susta os altivos jacobinos” — diz Rial na tribuna do 
seu clube. Os mais avançados dentre eles, incluindo 
Itobespierre, receiam comprometer-se; não se atrevem 
a pronunciar-se pela deposição, e chamam caluniadores 
a quem os diz republicanos. 

A Assembléia, tão decidida a 22 de junho, subita¬ 
mente se desdiz sòbre as suas decisões e, a 15 de julho, 
proclama a toda a pressa um decreto em que declara 
o rei inocente e se pronuncia contra a deposição, contra 
a república. 

Desde então, é um crime querer a república. 

Que se passaria, então, durante esses vinte dias 
para que os jchefes revolucionários da burguesia mu¬ 
dassem tão repentinamente de opinião e resolvessem 
conservar Luiz XVI no trono? Manifestaria ele o seu 
arrependimento? Daria provas de submissão à Cons¬ 
tituição? — Não, nada que se parecesse com isso! O 
fato era que os dirigentes burgueses tinliam visto de 
novo o espectro que os perseguia desde o 11 de julho 
e o 6 de outubro de 1789: a revolta do povo! Os ho¬ 
mens das lanças haviam surgido na rua, e as provin- 
cias pareciam resolvidas a sublevar-se como em agosto 
de 1789. Só o espectáculo dos milhares de camponeses 
acorrendo das aldeias vizinhas ao toque a rebate, pela 
estrada de Paris, reconduzindo o rei à capital — só 
êsse espetáculo os fizera estremecer. E agora, eis que o 
povo de Paris se levantava, armava e pedia o segui¬ 
mento da revolução: a república, a abolição dos direi¬ 
tos feudais, a igualdade sem frases. Ir-se-iam tornar 
realidade a taxa do pão, o imposto sobre as fortunas? 

Não, antes o rei traidor, antes a invasão estrangeira 
do que o êxito da revolução popular. 

E foi por essa razão que a Assembléia se apreçou 
a acabar com a agitação republicana, concluindo, n 15, 
êsse decreto que inocentava o rei, o restabelecia no Iro 
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no, e declarava criminosos quantos reclamassem o pros¬ 
seguimento da revolução. 

Adindo da mesma forma, os jacobinos, esses pre¬ 
tensos filias da Revolução, depois de um dia de hesi¬ 
tações, abandonaram os republicanos que se propu¬ 
nham provocar a 17 de julho, no Campo de Marte, um 
intenso movimento popular contra a realeza! Então, a 
burguesia contra-revolucionária, segura de si, reuniu 
a sua guarda nacional burguesa e atirou-se contra o 
povo desarmado, reünido em torno do “altar da pátria”, 
para assinar uma petição republicana, mandou desfral¬ 
dar a bandeira vermelha, proclamou a lei marcial e 
chacinou o povo, os republicanos. 

E assim começou um período de franca reação, que 
se acentuou até à primavera de 1792. 

Os republicanos, autores da petição do Campo de 
Marte, que pedia a abdicação, foram cTaramente per¬ 
seguidos. Danton teve que passar à Inglaterra (agosto 
de 1791). Robert (franco republicano, redator das Re¬ 
voluções de Paris) , Fréron c especialmente Marat ti¬ 
veram que se ocultar. 

Aproveitando-se de um momento de terror, a bur¬ 
guesia apressoií-se a restringir ainda mais os direitos 
eleitorais do povo. Dai em diante, para ser eleitor . era 
preciso, além dos dez dias de trabalho pagos em con¬ 
tribuições diretas, possuir em propriedade ou em uso- 
fruto um bem avaliado em 150 a 200 dias de trabalho, 
ou ter de renda um bem avaliado em 100 dias de tra¬ 
balho. Como se vê, os camponeses estavam absoluta- 
mente privados de todos os direitos políticos. 

Depois do 17 de julho (1791), era um perigo con¬ 
fessar-se ou ser considerado republicano e, dai a pou¬ 
co, começaram os republicanos a apodar de “homens 
perversos” que “nada têm a perder, mas tudo a ganhar 
com a desordem e a anarquia”, quantos pediam a des¬ 
tituição do rei e a República. 

Pouco a pouco, a burguesia animou-se, e foi no 
meio de um pronunciado movimento realista, ao ruido 
de ovações entusiásticas feitas ao rei e á rainha pela bur¬ 
guesia parisiense, que o rei aceitou e solenemente ju¬ 
rou, nu Assembléia, a 11 de setembro de 1791, a Consti¬ 
tuição que nesse mesmo dia traia. 
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Passados quinze dias, dissolveu-se a Assembléia 
( «Misllliiinte e isso deu ocasião a que os constiiuciona- 
lislns renovassem as suas manifestações realistas em 
honra de l.uiz XVI. O governo passava para as mãos 
da Assembléia Legislativa eleita por sufrágio restrito, 
c evidentemente ainda mais burguesa do que a Assem¬ 
bléia Constituinte. 

E a reação continuava a acentuar-se! Pelos fins de 
1791, os melhores revolucionários acabavam por deses¬ 
perar completamente da Revolução. Marat julgava-a 
perdida. “A revolução — escrevia êle no Amigo do Povo 
— sossobrou... ” Pedia que se apelasse para o povo, 
mas não lhe deram ouvidos. “Foi um punhado de in¬ 
fortunados” (de pessoas pobres), dizia êle no seu jor¬ 
nal de 21 de julho, “que fez cair as muralhas da Basti¬ 
lha! Encarreguem-nos da tarefa e mostrar-se-ão como 
no primeiro dia, pois não pedem outra coisa sinão com¬ 
bater contra os tiranos; mas . então tinham liberdade de 
ação, e agora estão acorrentados .” 

Acorrentados pelos chefes, é claro. “Os patriotas 
já não se atrevem a mostrar-se”, diz ainda Marat a 15 
de outubro de 1791, “e os inimigos da liberdade pejam 
as tribunas do Senado e encontram-se em toda a par¬ 
te”. 

Eis o que se tornava a Revolução, ao passo que os 
burgueses e os seus “intelectuais” triunfavam. 

As mesmas palavras de desespero repetia Camille 
Desmoulins, no Clube dos Jacobinos, a 24 de outubro 
de 1791. Os “reacionários — dizia êle — tornaram o 
movimento popular de julho e agosto de 1789 em seu 
proveito. Os favoritos da Corte falam hoje da sobe¬ 
rania do povo, dos direitos do homem, da igualdade dos 
cidadãos, para iludir o povo, e pavoneiam-se, sob o far¬ 
damento da guarda nacional, para apanhar ou mesmo 
comprar os lugares de chefes. Em torno dêles, reúnem 
-se os sequazes do trono. Os demônios da aristocracia 
deram prova de uma habilidade infernal.” 

Prudhomme dizia claramente que a nação era traí¬ 
da petos seus representantes , e o exército petos seus 
chefes . 

Mas Prudhomme e Desmoulins, ao menos, podiam 
mostrar-se, enquanto um revolucionário popular conto 
Marat teve que se ocultar durante muitos meses, às vc 























248 


PEDRO KROPOTKIN 






zes sem saber onde se abrigar de noite. Bem se disse 
dele que punia pela causa do povo com a cabeça no 
cepo. Danton, prestes a ser preso, fugira para Londres. 

A própria rainha, aliás, na sua correspondência se¬ 
creta com Fcrsen, por cujo intermédio ela dirigia a 
invasão e preparava a entrada dos exércitos alemães 
na capital, verificava “uma mudança bem visível em 
Paris." O povo — dizia ela — já não lê os jornais. “Só 
a carestia do pão e os decretos o preocupam”, escrevia 
a 31 de outubro de 1791. 

A carestia do pão, e os decretos! O pão para viver 
e continuar a revolução, pois faltava desde oiftubro! 
E os decretos contra os padres c os emigrados que o 
rei se negava a sancionar! 

Por toda a parte lavrava a traição, e sabe-se, hoje, 
que nessa mesma época, fins de 1791, Dumouriez, o 
general girondino que comandava as tropas do leste, 
já conspirava com o rei. Dirigira-lhe uma memória 
secreta sobre os meios de entravar a revolução! Essa 
memória foi encontrada no armário de ferro de Luiz 
XVI, depois da tomada das Tulberias. 




XXX 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - A 
REAÇÃO EM 1792-1793 


A nova Assembléia Nacional, eleita somente pelos 
cidadãos ativos, e que tomou o nome de Assembléia 
Nacional Legislativa, reüniu-se a l.° de outubro de 1791 
e, desde o primeiro instante, o rei, animado pelas ma¬ 
nifestações da burguesia que o rodeava, solicita, tomou 
para com a Assemídéia uma atitude arrogante. Corno 
no comêço dos Estados Gerais, foi uma série de malé¬ 
volos vexames da parte da Corte e de fracas resistên¬ 
cias da parte dos representantes. E, não obstante, 
quando o rei se apresentou na Assembléia, esta rece¬ 
beu-o com vergonhosas mostras de respeito e o mais 
aceso entusiasmo. Luiz XVI falou de constante har¬ 
monia e inalterável confiança entre o corpo legislativo 
e o rei. 

Una-nos o amor da pátria, o interêsse público nos 
torne inseparáveis, dizia o rei — e nesse mesmo mo¬ 
mento preparava a invasão estrangeira para dominar 
os constitucionais e restabelecer a representação por 
três ordens e os privilégios da nobreza e do clero. 

Em geral, desde o mês de outubro de 1791 no 
fundo, desde a evasão do rei e a sua prisão em Varen- 
nes, em junho, — o temor de uma invasão estrangeira 
invadia já os espíritos, tornando-sc o principal objeto 
de preocupações. A Assembléia Legislativa tem a niiii 
direita nos fuldenses ou monárquicos constitucionais, 
e a esquerda no partido da Gironda, que serve de ponte 
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eotre a burguesia meio-constitucional c a burguesia 
meio-republicana. Nem uns nem outros, porém, se in¬ 
teressavam pelos grumies problemas que a Constituinte 
lhes legara. Nem o estabelecimento da República, nem 
a abolição dos privilégios feudais apaixonavam a As¬ 
sembleia Legislativa. Os proprios jacobinos e até os 
franciscanos pareciam combinados para não falar de 
República, e era sobre assuntos de ordem secundária 
— como o da nomeação do administrador de Paris — 
que as paixões dos revolucionários e dos contra-revo¬ 
lucionários se entrechocavam. 

A grande preocupação do momento era a questão 
dos padres e dos emigrados. Ambas dominavam tudo 
o mais por causa das tentativas de sublevação contra- 
revolucionária, organizadas pelos padres e emigrados, 
e porque elas se prendem intimamente com a guerra 
estrangeira que todos sentem se aproxima. 

O irmão mais novo do rei, conde de Artois, emi¬ 
grara, como se sabe, desde 15 de julho de 1789. O ou¬ 
tro, conde de Provença, evadira-se ao mesmo tempo 
que Luiz XVI e conseguira chegar a Bruxelas. Ambos 
tinham protestado contra a aceitação da Constituição 
pelo rei. Diziam que este não podia alienar os direi¬ 
tos da antiga monarquia; portanto, o seu ato era nulo 
O seu protesto espalhou-se por toda a França por in¬ 
termédio dos agentes realistas, e produziu gmnde 
efeito. 

Os nobres deixavam os seus regimentos ou os cas¬ 
telos e emigravam em massa, e os realistas ameaçavam 
relegar para a burguesia, quando a nobreza regressasse 
vitoriosa, aqueles que não os imitassem. Os emigra¬ 
dos reunidos em Coblentz, cm Wormes, em Bruxelas, 
preparavam às claras a contra-revolução que devia ser 
sustentada pela invasão estrangeira. Era cada vez mais 
evidente que o rei desempenhava um duplo papel, pois 
era impossível não se ver epie tudo quanto se passava 
na emigração tinha o seu assentimento. 

A ,10 de outubro de 1791, a Assembléia Legislativa 
decidiu-se, enfim, a proceder contra o irmão segundo 
do rei, Luiz Estanislau Xavier, que recebera de Luiz 
XVI, no momento da sua evasão, um decreto conferin¬ 
do-lhe o titulo de regente no caso em que o rei fosse 
detido. Agora, a Assembléia intimava o conde de Pro- 
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vença a regressar à França no prazo de dois meses; 
do contrário, perderia os direitos à regência. Passados 
dins (9 de novembro), a Assembléia ordenava aos emi¬ 
grados que tornassem i\ França antes do fim do ano, 
si não quisessem ser tratados como conspiradores, con¬ 
denados por contumácia, e os seus rendimentos confis¬ 
cados em proveito da nação, “sem prejuízo, todavia, 
dos direitos de suas mulheres, dos filhos e de seus le¬ 
gítimos credores.” • # 

O rei sancionou o decreto referente ao irmão, mas 
opôs o veto ao segundo decreto relativo aos emigrados. 
Fez o mesmo em relação a um decreto que ordenava 
aos padres prestassem juramento à Constituição, sob 
pena de serem detidos como suspeitos, cm caso de per¬ 
turbações de ordem religiosa nas comunas em que eram 
curas. O rei também opòs o seu veto a esse decreto. 

O ato mais importante da Assembléia Legislativa 
foi a declaração de guerra à Áustria. Esta fazia os 
claras os seus preparativos de guerra, para restabelecer 
Luiz XVI nos seus direitos anteriores a 1789. O rei 
e Maria Antonieta instavam com o imperador, e as 
suas instâncias tornaram-se mais ansiosas depois do 
revés da evasão. E’ muito provável, contudo, que tais 
preparativos demorassem talvez até à primavera pró¬ 
xima, si os girondinos não instigassem à guerra. 

A incoerência do ministério, do qual um dos 
membros, Bertrand de Moleville, era forinalmente ad¬ 
verso ao regime constitucional, enquanto Narbonne que¬ 
ria fazer dêste o apoio do trono, produziu a sua que¬ 
da c, em março de 1792, Luiz XVI chamou ao poder 
um ministério girondino, com Dumouricz nos negócios 
exteriores, Roland, isto é, a senhora Roland, no Inte¬ 
rior, de Grave, daí a pouco substituído por Servan, na 
Guerra, Claviére nas Finanças, Duranthon na Justiça, e 
Lacostc na Marinha. E* inútil dizer que (como Robes- 
pierre muito bem evidenciou), longe de ativar a Revo¬ 
lução, a entrada dos girondinos no ministério foi, pelo 
contrário, um auxilio para a reação. Tudo entrou logo 
na moderação, assim que o rei aceitou isso a que a 
à guerra é que esse ministério instigou furiosnmrnle, 
Còrte chamava M o ministério republicano". Sòniente 
contra o parecer de Marat e de Robespierre, e a 20 de 
abril de 1792 os girondinos triunfavam. Estava dechi 
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rada a guerra à Auslria ou, como então sc dizia, “ao rei 
da Boêmia e da II ún gr ia". 

Seria a guerra necessária? Jaurès ( História So¬ 
cialista. A Legislativa. pag. 815 c seguintes) faz essa 
pergunta c, para Ihr responder, apresenta aos olhos do 
leitor muitos documentos da época. E o que de tais 
documentos se deduz, o que o próprio autor deduziu 
foi o mesmo que declararam Marat e Robcspierre. A 
guerra não era necessária. Claro que os soberanos es¬ 
trangeiros temiam o desenvolvimento das idéias repu- 
blicanas em França; mas, dai a correrem a salvar Luiz 
XW ainda ia diferença; hesitavam cm iniciar seme¬ 
lhante guerra, foram cspccinlmcntc os girondinos que 
quiseram a guerra e que a ela incitaram, pois viam 
nisso o meio de combater o poder real. 

A verdade sôbre isso disse-a muito bem Marat, c 
sem rebuços. — Quereis a guerra, dizia êle, porque não 
quereis.recorrer ao povo para dar o golpe mortal na 
realeza. Ao apêlo ao povo preferiam os girondinos e 
grande parte dos jacobinos a invasão estrangeira que, 
despertando o patriotismo e descobrindo as traições do 
rei e dos realistas, produziria a queda da realeza sem 
ser necessária a revolta popular. — “Precisamos de 
grandes traições“, dizia Brissot — homem que odiava 
o povo, as suas desordenadas sublevações c os seus ata¬ 
ques contra a propriedade. 

Por isso, a Corte, de um lado, e os girondinos, de ou- 
tro, estavam de acordo em querer e ativar a invasão 
da França. Nessas condições, a guerra tornou-se inevi- 
tavel; estalou furiosa e ateou-sc durante vinte e trés 
anos, com todas as suas consequências funestas para a 
Revolução e para o progresso europeu. — “Não quereis 

recorrer n» povo, não quereis a revolução popular _ 

pois bem, tereis a guerra, talvez a derrota!” Quantas ve¬ 
zes, depois, foi essa verdade confirmada! 

O espectro do povo armado c rebelde, pedindo à 
burguesia a sua pnrlo «la fortuna nacional, não cessava 
de perseguir os do Terceiro-Estudo que tinham chegado 
ao poder, ou que por meio dos clubes e dos jornais, ha¬ 
viam adquirido influência sóbre u marcha dos aconte¬ 
cimentos. Também sc deve dizer que, pouco a pouco e 
pela própria Revolução, se fazia a educação revolucio¬ 
naria do povo, o qual sc animava a reclamar providên¬ 
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cias, imbuídas de um espirito comunista, que mais ou 
menos contribuíam para desfazer as desigualdades eco¬ 
nómicas. (I) 

Entre o povo, fulnva-sc de “igualamento das fortu¬ 
nas". Os camponeses, que apenas possuíam míseros re¬ 
talhos de terra, e os operários das cidades, reduzidos à 
falta de trabalho, aventuravam-sc a afirmar o seu di¬ 
reito à terra. Pedia-se nos campos que ninguém pudes¬ 
se possuir uma herdade de mais de 120 qrpehts, e nas 
cidades dizia-se que quem quer que desejasse cultivar 
a terra devia ler direito a tantos arpents. 

A taxa sõbrc as subsistências para impedir a agiota¬ 
gem sôbre os objetos de primeira necessidade, leis con¬ 
tra os açambarcadores, a compra municipal das subsis¬ 
tências que seriam entregues aos habitantes ao preço 
do custo, o imposto progressivo sôbre os ricos, o emprés¬ 
timo forçado e, enfim, pesadas taxas sôbre as suces¬ 
sões — tudo isso era discutido pelo povo, e essas idéias 
invadiam também a imprensa. Até a unanimidade com 
que elas se manifestavam toda vez que o povo alcança¬ 
va uma vitória, já em Parjp, já nas províncias, prova 
que essas idéias circulavam largamente por entre os 
desherdados, isto quando até os escritores da Revolução 
não se atreviam a propagá-las muito. — “Então não no¬ 
tais, dizia Robcrt nas Revoluções de Paris, em maio de 
1791, que a Revolução Francesa, pela qual combateis, 
segundo dizeis, como cidadão, é uma verdadeira lei 
agrária posta cm execução pelo povo? Êle reintegrou-se 
nos seus direitos. Um passo mais e reconquistará os seus 
bens...” (Citado por Aulard, pãg. 91.) 

Adivinha-se o ódio que essas idéias provocavam nos 
burgueses que se propunham gozar à sua vontade das 
fortunas adquiridas, assim como da sua nova situação 
privilegiada no Estado. Pode-se avaliá-lo pelas cóleras 
que estalaram em março de 1792, quando em Paris sc 
soube que o administrador de Etampcs, Simonneau. 
feira morto pelos camponeses. 


(1) Após os decretos de .15 de março, houve iiiini<*rosns 
reclamações. FAram notadas por Daniel (A Revolução, etc., piig 
104 e seguintes) o por N. Karciev: (Os Camponeses e a Que%Ulo 
dos Campos em França no Ultimo Quartel do Strulo XVIII) |»,i 
Hs, ((liarei), 180!), pág. 48 e seguintes, e apêndice n.° Oíl, 
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(<01110 tantos outros adniinistrndores burgueses. 
« sir uinntluva fuzilar sem mais forma de processo os 
camponeses revoltados, e ninguém dizia nada; mas 
quando os camponeses famintos, que pediam se fixasse 
o preço «lo pao, por fim mataram com as suas lanços 
esse administrador, ouviu-se um còro de indignação, 
sucitado pelo incidente na burguesia parisiense. 

Chegou o dia cm que os proprietários de todas as 
classes «levem, enfim, sentir que vão cair sob a foice 
«ta anarquia”, lamuriava Mallct du Pan no seu Mer¬ 
cúrio de I-rança: e pedia a “coligação «los proprietá¬ 
rios contra o povo, contra os salteadores, predicadores 
da lei agrária. Então todos principiaram a perorar con¬ 
tra o povo, e Robespierre igualmente. Só um padre, Do- 
iivier, ousou erguer a voz cm prol «las massas c afir- 
mar que a “nação c realmente proprietária do seu ter¬ 
reno . Nao ba lei — dizia êle — que possa, com justi¬ 
ça, obrigar o camponês a não matar a fome, enquanto 
os servidores e até os animais dos ricos têm o necessá¬ 
rio . 

Quanto a Robespierre, apressou-se a declarar «jue “a 
lei agraria não passava de ufn absurdo espantalho apre¬ 
sentado a homens estúpidos por homens perversos” E 
rejeitou, de ante-mão, toda tentativa no sentido do 
ígiialamcnto das fortunas”. Sempre cauteloso em não 
exceder nunca a opinião daqueles que representavam a 
torça dominante num «lado momento, evitou ficar ao 
lado daqueles que caminhavam com o povo e compreen¬ 
diam que só as idéias iguautarlas c comunistas dariam 
a Revolução a torça necessária para acahar a demolição 
d«> regime feudal. 

Êssc receio da revolta popular e das suas conscqüên- 
cias ccononucas impelia também a burguesia a se reunir 
cada vez mais em lórno «la realeza c aceitar tal qual a 
Constituição saúla das mãos da Asscmbéia Constituinte 
com («idos os seus defeitos e suas condccendências com 
o rei. Em vez de progredir na senda das idéias republi¬ 
canas, a burguesia e os “intelectuais” evolucionavam 
num sentido contrário. Si, cm 1789, em todos os atos 
«lo ercciro Estado, se vê transparecer um espirito deci¬ 
didamente republicano, democrático* agora, ao passo 
mu- o povo manifestava as suas tendências comunista» 
e igualitárias, esses mesmos se tornavam defensores da 
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realeza, enquanto os francos republicanos, como Thonunt 
1’nine «• Comlorcct representavam uma ínfima minoria 
« nln iiN pessoas instruídas da burguesia. À medida que 
«» povo se tornava republicano, os “intelectuais” relro- 
reillam para a realeza constitucional. 

A l.t dr junho <l«* 1792, apenas oito «lias antes da in¬ 
vasão das Tolherias pelo povo, ainda Robespierre esbra- 
vejavii contra a República. “E f em vão — escrevia èlc 
nessa data que se querem seduzir os espíritos arden¬ 
tes «• pouco esclarecidos pelo atrativo de um govêrno 
mais livre e pelo nome <le uma república: neste mo¬ 
mento, a queda «la Constituição só pode atear a guerra 
civil que conduzirá à anarquia ou ao despotismo.” 

Recearia êle a instauração de uma república aris¬ 
tocrática, como o fez supor Louis Blanc? E’ possível, 
mas parece-nos mais provável que tendo êle sido, até 
ali, deliberado defensor da propriedade, temesse nessa 
ocasião, como quasi todos os jacobinos, as fúrias do 
povo, as suas tentativas «lc “nivelamento das fortunas” 
(“de expropriação”, diriamos mis hoje). 

I em ia ver a revolução sossobrar em tentativas co¬ 
munistas. () caso é que, mesmo na véspera do 10 de agòs- 
t<», num momento em que a Revolução incompleta, in¬ 
terrompida no seu ardor e acometida por mil conspira- 
çties, estava suspensa sem na«la a poder salvar, exceto 
o deiTiibamento da realeza — por uma revolta popular 
Robespierre, como todos os jacobinos, preferia man¬ 
ter o rei e a corte a arriscar um novo apêlo ao entie- 
siasmo revolucionário do p«>vo. 1 al qual os atuais repu¬ 
blicanos italianos e espanhóis que preferem um retro- 
«•esso A monarquia aos riscos de uma revolução popu¬ 
lar, porque esta nccessàriamente se inspiraria nas ten¬ 
dências comunistas. 

Sempre a mesma história a repetir-se, — e quantas 
Vezes não s«- repetirá ainda, quando a Rússia, a Alema¬ 
nha «• a Áustria iniciarem a sua grande revolução. 

<> mais notável no estado de espirito dos políticos 
da época é «pie exatamente nesse momento, julho de 
1792. a Revolução se encontrava ameaçada de um for¬ 
midável golpe de Estado realista de há muito prepara- 
«lo, o qual devia scr auxiliado por vastas insurreições 
1,0 meio-dia e no oeste, ao mesmo tempo que pela in- 
Vasn«» alemã, inglesa, sarda e espanholu. 
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Assim, em junho de 1792, logo que o rei demitiu os 
tr« ; N ministros girondinos (Roland, Clavière e Servan)X 
Lafayette, chefe dos fuldenscs e no intimo realista, 
apressou-se em escrever a sna carta à Assembleia Le¬ 
gislativa (datada de 18 de junho), na qual se oferecia a 
preparar um golpe de Estado contra os revolucionários. 
Pedia claramente que se expurgasse a França dos revo¬ 
lucionários, acrccentando que no exercito “os princí¬ 
pios de liberdade e igualdade sáo caros, as leis respeita¬ 
das e a propriedade sagrada" — não sendo-assim cm Pa¬ 
ris; por exemplo, na Comuna e nos Franciscanos, onde 
sc permitiam atacá-la. 

Pedia — e por isso se avalia o grau da reação — 
que o poder real ficasse intacto, independente. Queria 
“um rei reverenciado”, — isso depois da fuga da Va- 
rennes! isso no próprio momento em que as Tulherias 
preparavam larga conspiração realista e, cm que o rei 
mantinha ativa correspondência com a Áustria e a 
Prússia, esperando delas a sua “libertação”, e tratava 
mais ou menos desprezivelmente a Assembléia, confor¬ 
me o teor das noticias que recebia referentes aos pro¬ 
gressos da invasão alemã. 

E dizer-se que a Assembléia esteve prestes a enviar 
essa carta de Lafayette aos 88 departamentos, e que só 
a astúcia dos girondinos de tal a impediu — pois Gua- 
det predendiá que essa carta era falsa, que não podia 
provir de Lafayette! Tudo isso dois meses, apenas, an¬ 
tes do 10 de agôsto! 

Nessa época, estava Paris pejada de conspiradores 
realistas. Os emigrados transitavam livremente de Co- 
blenz para as Tulherias, de onde se retiravam festeja¬ 
dos pela Córte e com dinheiro. “Mil esconderijos se ofe¬ 
reciam aos conspiradores,” diz Chaumette, então pro¬ 
curador da Comuna de Paris. (1) 

A administração departamental de Paris, a que per¬ 
tenciam Talleyrand e La Rochcfoucauld, era toda da 
Córte. A municipalidade, grande parte dos juizes de paz, 

(1) Memórias sòbre a Revolução de 10 ilc agósio de 1792, 
com prefácio por F. A. Auhiril, Paris, 1893. Chniinietlc até acu¬ 
sa o diretório do departamen'o de ter mandado chamar ses¬ 
senta mil contra-revolucionários e os ter albergado. Conquanto 
pareça exagerada a cifra de sessenta mil. é exato o fato da 
reünião em Paris de grande número de contra-revolucionários. 
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“« iliitlorlai du guarda nacional, todo o seu estado- 
pertenciam á Córte. servindo-lhe de séquito nos 

."TT h,K"“ qllt ' 0, “,' nl “" *"» <«quS'r-,c jé 
(lii.uinrlle. h 7 nos ,llfcrcnlts Mpeliculoa”. ,liz 

“A casa doméstico-militar do rei”, composta cm 
grande parte, de antigos guardas da pessoa do rei de 
emigrados que haviam regressado, e dêsses horóis d’e 28 
l< f< verciro de1791, conhecidos indo nome de cavaleiros 
do punhal, indispunha o povo pela sua insolência, insul¬ 
tava a representação nacional e anunciava ostènsiva- 
mente disposições liberticidas. 8 

. ° S f f ades ’ a! ? freiras e a imensa maioria dos pa¬ 
dres punham-se do lado da contra-revolução. (1) 

te- ‘MW** á como a definia Chaumet- 

c. I nia Assembleia Nacional sem força, sem conside¬ 
ração, desunida, aviltando-se aos olhos da Europa por 
discussões mesquinhas e odiosas, humilhada por uma 
Corte imprudente a cujo desprezo respondia com 
p, . a . cada vcz ,nai °r. sem poder e sem vontade estável.” 
Lktivamente, essa Assembléia que passava horas a dis¬ 
cutir a quantidade dos membros que comporiam as 
deputações enviadas ao rei e si se lhe abririas, um ou 
OS dois batentes da porta, c que de fato passava o te.n- 
po. como muito bem disse Chaumette, “a ouvir relató¬ 
rios declamatórios que terminavam todos por nxensa- 

aíé pela CòAc*™ Assemb,éia 80 I ,odia ser desprezada 

Entretanto, todo o oeste c o sudoeste — até mesmo 

írnn° r !,S , ‘ V C,dades evolucionárias como Marselha - 
eram agitados por comissões secretas realistas que jun¬ 
tavam armas nos castelos, alistavam os oficiais e solda¬ 
dos e se preparavam para manter, nos fins de julho, um 


<l> Ms um fato cie que entno falava Paris inteira v mie *\ 

! rm?I JuUÍ ? n t : “ A s,l| "' rior; ' **■» irmáx Alv» ,ll„, 

I ikiI perdeu n sua carteira, que foi encoiPrnda e altri Li n, 
iiiiiuieipalidade do liitfar. Verificou-se «tu* • i i 

ss íszra&t» u " r “ vssp» «rs 
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poderoso cxércilo que marcharia sòbre Paris sob as or¬ 
dens de chefes chegados de Coblentz. 

Êsses movimentos no meio-dia são tão característi¬ 
cos que é necessário pelo menos dar dêles uma ideia 


XXXI 


A ( ON IR A-REVOLUÇÃO NO MEIO-DIA 


I "tildando a Grande Revolução, atraem-nos a lai 
(Milito a h grandes lutas desenroladas em Paris que, som 

mi, descuramos a situação das províncias e o impé- 
ilo qile nelas tinha a contra-revolução. Êsse império, 
i oiiludo, cru imenso. Tinha por apoio os séculos do pas¬ 
sado e os interesses do momento; é necessário estuda lo 
para rnmprchender como é minima a influencia de 
uma assembléia de representantes durante umu revolu¬ 
ção, mesmo quando, o que é impossível, sejam éles mo¬ 
vidos pelas melhores intenções. Quando, em cada cida¬ 
de, em cada lugarejo, se trata de luta contra as forças 
do aii ligo regime que, após um momento de assombro, 
sc reorganizavam para conter a revolução — só o im¬ 
pei o dos revolucionários no mesmo campo pode chegar 
a vencer essa resistência. 

Seriam precisos anos e anos de estudos nos arquivos 
local* para descrever todos os manejos dos realistas du¬ 
rante a grande Revolução. Alguns episódios, porém, 
permitirão dar dêles uma idéia. 

K’ mais ou menos conhecida a insurreição da Van- 
dciii. No entanto, é crença geral que só no centro de po¬ 
pulações meio selvagens inspiradas pelo fanatismo reli¬ 
gioso se encontrava o único foco importante da contra- 
i evolução. Lí, todavia, o meio-dia representava outro 
foco do mesmo gênero, tanto mais temível quanto os 
campos em que se apoiavam os realistas para explorar 
os ódios religiosos dos católicos contra os protestante* 
se encontravam ao lado de outros campos e de grandes 
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cidade» que luiviuin fornecido um dos melhores contin¬ 
gentes à Revolução. 

A direção destes diversos movimentos partia de Co- 
hlcntz, pequena cidade alemã situada no eleitorado dc 
Tròves, a qual se tornara o centro principal da emig r a- 
çào realista. 

Fôra desde o verão de 1791, quando o conde de Ar- 
tois, acompanhado pelo ex-ministro Calonne e depois 
pelo seu irmão conde de Rrovença, se estabelecera nes¬ 
sa cidade, que ela se tornara o centro principal das cons¬ 
pirações realistas. Dai saiam os emissários que em Fran¬ 
ça organizavam as insurreições contra-revolucionárias, 
por toda a parte alistavam soldados para Coblentz — 
até cm Paris, onde o redator da Gazela de Paris ofere¬ 
cia públicamenlc 60 libras a cada soldado que se alis¬ 
tasse. Durante algum tempo, enviavam ôsses homens, 
quasi às-claras, primeiro para Metz, depois para Co¬ 
blentz. 

“A sociedade seguia-os”, diz Ernesto Daudet no 
seu estudo, A.v Conspirações Realistas no Meio-dia; “a 
nobreza imitava os príncipes, e muitos burgueses e pes¬ 
soas de somenos importância imitavam a nobreza. 
Emigrava-se por luxo, por miséria ou por rnêdo. I ma 
moça, encontrada numa diligência por um agente secre¬ 
to do govêrno e por êle interrogada, respondia: “Sou 
costureira: a minha freguesia partiu para a Alemanha, 
e eu emigro para me ir reiinir a ela”. 

Uma còrte completa com os seus ministros, os seus 
camaristas e as suas recepções oficiais, e também as 
suas intrigas e misérias, se formava em torno dos ir¬ 
mãos do rei, e os soberanos da Europa reconheciam es¬ 
sa côrte, tratavam e conspiravam com ela. A toda hora 
aguardava-se a chegada de Luiz XVI para se pôr à 
frente dos grupos de emigrados. 

Espernvam-no em junho dc 1791, quando da sua 
fuga por Varcnnes, e depois em novembro do mesmo 
ano e em janeiro de 1792. 

Afinal rcsolveu-sc preparar o grande* ataque para 
julho de 1792; enquanto os exércitos realistas elo oeste 
e do meio-dia, auxiliados pelas invasões inglesa, alemã, 
sarda e espanhola, mnrchnssem sòbre Paris, sublevando 
de passagem Lyon e outras grandes cidades, os realistas 
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,|,o Iam . Parts o seu grande golpe, dispersariam a 

A,,.., inlih lo • cie, ligariam os temerários c os jacobinos... 

Üelnslalar o rei no trono”, isto é, torná-lo outra 

,,, nl ,d.luto; rclntroduzir o antigo regime como 

, . 1 , 11 » no momento da Convocação dos Estados Gerais, 
(„i , ram os mus desejos. 

I quando o rei da Prússia, mais inteligente do que 

.. foliiH/õr* de Versalhes, lhes perguntava: “Não se- 

, io justiça e prudência fazer à nação o sacrifício dc 
, m tos abusos do antigo govêrno?” — “Senhor — lhe res- 
pomllnm nem uma só mudança, nem uma só mer- 
,,'l" (Documento nos Arquivos dos Negocios Estrangei¬ 
ros, citado» por E. Daudet.) 

K* inútil acrccentar que todos os conluios, todas as 
Intrigas. Iodas as invejas que caracterizavam Versalhes 
nr reproduziam em Coblentz. Os dois irmãos tinham 
onda qual a sua côrte, a sua amante titular, as suas rc- 
eepeões e o seu grêmio, enquanto os nobres ociosos vi¬ 
viam de intrigas, tanto mais malévolas quanto a maio¬ 
ria dos emigrados caíam na miséria. 

Km redor deste centro gravitavam agora, à vista de 
toda a gente, os curas fanáticos que preferiam a guerra 
civil ã submissão constitucional apresentada pelos no¬ 
vos decretos, assim como os aventureiros nobres que 
preferiam arriscar-se a uma conspiração a resignarem- 
se à perda da sua situação privilegiada. Chegavam a 
Coblentz, obtinham a permissão dos príncipes c de Ro¬ 
ma para as suas conspirações, e regressavam às regiões 
montanhosas das Cevennes ou às praias da Vandéia, 
afim de atear o fanatismo religioso dos camponeses e 
organizar as sublevações realistas. 

Oh historiadores afetos à Revolução passam, talvez, 
muito depressa demais por essas resistências contra- 
ievolucionárias, e isso leva o leitor moderno a couside- 
ni las obra dc alguns fanáticos de que a Revolução fà- 
cilmente se prevaleceria. Na realidade, porém, as cons¬ 
pirações realistas invadiam regiões inteiras, e como en¬ 
contravam apoio, por um lado, nos meios influentes da 
burguesia, e por outro nos ódios religiosos eidre protes¬ 
tantes e católicos — caso que se deu no meio-dia o» 
revolucionários tiveram que lutar cm defesa própria 
contra os realistas cm cada cidade e pequena comuna. 
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1700 ™’ e,,< ^ ua^, ‘ , cni ,>ar >« se festejava o 14 de julho 
dt l/.K) a grande festa da Federação, na qual toda a 

ZSg ,omava lí a y te , c ‘iue parecia dever colocar a Re¬ 
volução nuiiin solida base comunal, os realistas nrenara- 

rh)s' A°1K U «t T f< * craçao dos contra-revohic?oná- 
.. A ÍK de agosto «fésse mesmo ano, cerca de 20 000 

representantes de 185 comunas do Vivârais se remiam 
u pluniuc de Jales. Iodos levavam no chapéu a cruz 
branca Dirigidos pelos nobres, assentaram nesse dia as 
bases da Federação realista do meio-dia, a qual foi so¬ 
em mente constituída no mès de fevereiro seguinte. 

tsta federação preparou primeiramente uma série 
de insurreições para o verão de 1791, c depois a grande 
insurreição que devia estalar em julho de 1792, auxilia¬ 
da pela invasuo estrangeira, e dar o golpe fatal na Re¬ 
volução. Assim funciona durante dois anos, sustentan¬ 
do correspondências regulares, de um lado com as Tu- 
Iherias, do outro com Cohlcntz. Jurara “restabelecer o 
rd na sua tfíoria, o clero nos seus bens, a nobreza nas 
suas honras. E quando as suas tentativas falharam, 
organizou, com o auxilio de Claude Alier, cura-prior de 
Chambonnaz, uma vasta conspiração que devia pôr em 
pe de guerra mais de 50.000 homens. Comandado por 
grande numero dc sacerdotes, sob a bandeira branca, e 

e^r^ 8d ? PC 8 Sardcnha * 8 Espanha e a Áustria, esse 
exercito devia •marchar sôbre Ihiris, “soltar” o rei dis¬ 
solver a Assembléia e castigar os patriotas. 

hl'- 1 v - z , C ’ f * ,arrer ’ notário, ex-deputado à Assem¬ 
bleia Nacional, casado com uma menina nobre, e inves¬ 
tido do comando supremo pelo conde de Artois or¬ 
ganizava abertamente as milícias contra-revolucioná- 
nas, e formava até os sons artilhoiros. 

Chambéry, nessa época cidade do reino da Sarde¬ 
nha, era outro centro de emigrados. Hussy formara aí 
mesmo uma legião realista que se exercitava à vista de 
todos. Assim se organizava a contra-revolução no 
meio-dia, enquanto no oeste os curas e os nobres pre- 

teTra' am ” rt>V ° ,u ‘ " Vandéia ton » o auxilio da Ingla- 

„ JL nao nos di « a,n 9"c êsses conspiradores c essas 
reuniões eram pouco numerosos. E’ que os revolucio¬ 
nários — pelo menos aqueles «me estavam decididos a 
agir — também nao eram muito menos numerosos 
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atill 


I ui lodos os tempos e em todos os partidos, os ho- 
iin ii* de iii.iio fôrnm uma Ínfima minoria. Graças á 
tio ii In, porém, nos preconceitos, aos interêsses ndquj- 
. .. Unheiro e à religião, a contra-revolução mi¬ 
nava agora regiões inteiras; c é essa fòrça terrível «la 
I. mçAo «• uno o espirito sanguinário dos revolucloná- 
rloi que explica os furores da Revolução em 179A 
, 1791 . quando ela teve que empregar um esforço su¬ 
pri mo para se livrar dos braços que a sufocavam. 

I)evc-se duvidar que os aderentes de Claude Alier, 
prontos n pegar em armas, fôssem em número de 60.000 
homens, como êlc o afirmava por ocasião da sua visita 
a Cohlcntz, em janeiro de 1792. O certo, contudo, é 
que em cada cidade do meio-dia a luta entre revolucio¬ 
nários e contra-revolucionários prosseguia sem trégua, 
fazendo inclinar a balança já para um lado, já para o 
nutro. 

Km Pcrpignan, os militares realistas preparavam- 
*<■ para abrir a fronteira aos espanhóis. Em Aries, na 
luta local entre os patriotas e os contra-revolucionários, 
a vitória primeiramente pertencia aos últimos. “Avi¬ 
sados, diz um autor, de que os marselheses organizavam 
uma expedição, e de que tinham mesmo assaltado o ar¬ 
senal <le Marselha para se aprestarem para a luta, pre- 
paravain-sc para resistir, fortificavam-se, muravam as 
portas da cidade, cavavam fossos ao longo das mura¬ 
lhas, asseguravam as suas comunicações com o mar e 
reorganizavam a guarda nacional, de forma a anular 
o esf«\rço dos patriotas.” 

Estas poucas linhas, extraídas de Ernesto Daudet 
(I), são características. São o espelho do que se pas- 
mivn por toda a França. Fôram precisos quatro anos de 
revolução, isto é, a completa ausência, «lurantc quatro 
unos. de goviVno forte, e incessantes lutas da parte «los 
revolucionários, para paralisar um tanto ou quanto a 
reação. 

Em Montpcllier, os patriotas tiveram que fundar 
iiuiii liga paru «lefender contra os realistas os patlres 

(I) História da* Conspirações Realistas do Meio-Dia sob a 
Revolução, Parte, IK81. Daudet é um moderado, oa melhor, 
um reacionário; mas o seu estudo é documentado, c «Ir con- 
nulloii os arquivos locais. 
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que tinham prestado juramento à Constituição, assim 
como os que iam as missas dos padres juramentados. 
Muitas vezes se batiam nas ruas. Em Lunel, no Hé- 
r ra “l t ; # , eni Y «»'ngeaiix, na Haute-Loire; em Mende. na 
rio V*’ <r ? “ m j? n,a co,sa - se desarmavam. No 
òni ,,0< C ' Sl i d,z . er , í l uo em ca <la cidade dessa região 
. produziam iguais lulas entre os realistas ou fuldcn- 
ses do sitio e os patriotas, c depois entre os girondi- 
nos e os “anarquistas”. ^ 

Pode-se mesmo acrecenlar*que, na imensa maioria 
vam C « n^efl ‘ ° CCn,r ° ° Í° oe8,e ’ os re ®cionários leva- 

xUiò hiinor/nn» C q ‘- C 8 Rcvo,u .Ç ão na ° encontrava au¬ 
xilio importante sinao numa trintena de departamentos 

sobre oitenta e três. Peor ainda. Os própriosTvoIu- 

cionários. na maioria, só se animavam a afrontar os 

realistas muito lentamente, ao passo que a sua educa- 

tos* rcvo l,c,onar,a se ,azia Por meio dos acontecimen- 

Em todas as cidades, os contra-revolucionários se 
prc, „v.m auxílio. 0 S rico. Unham mil meio* que cm 
geral os patriotas nao possuíam, de se deslocar, de se 
corresponder por meio de emissários especiais, de se 

ririr ar nOS Cast , e . os ondc acumulavam armamento. 

- aro que os patriotas se correspondiam com as socie¬ 
dades populares e as fraternais de Paris, com a Socie¬ 
dade dos Indigentes, assim como a sede da Sociedade 
dos Jacobinos; mas eram todos tão pobres! Careciam 
de armas e dos meios de remoção. * “ 

Além disso, tudo quanto se ligava contra a revo. 
luçao era auxiliado pelo exterior. A Inglaterra secuiu 
sempre a política que ainda boje segue: a de enfraque- 
íi r „h n i SeUS ..o V ; llS ; fiando entre êles partidários, com 
, °„ d,nheiro de . Pit ‘” não é uma ficção. Pelo 
r° ,n ° * uxR, ° ‘•esse dinheiro, transitavam 
os realistas livremente do seu centro e depósito de ar¬ 
mas, Jerscy para Snint-Malo e Nuntcs, e em todos os 

Nnnfíi 8 | ,mr,,, . s d " F ^ an< "; morinente nos de Saint-Malo, 
Nantes, Bordéus, o dinheiro inglês alcançava aderentes 

CalaiSníir| 0 n" ,n - , ‘‘7 l1< ‘ <hAri08 ” con,ra a «evolução. 
Catarina II do Hussia fazia como Pitt. No fundo, todas 

as monarquias européias estavam de acordo. Si na 
Bretanha, na,Vandéia. em Bordéus e em Toulon os rea¬ 
listas contavam -com a Inglaterra, na AIsácia e na Lo- 
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|< MM «iiiiliiVam com a Alemanha, e no meio-dia com o* 
foiillogcnlcH armados prometidos pela Sardenha, assim 

.""" ° exército espanhol que devia desembarcar 

' Mortes. Os cavaleiros de Malta também de- 

v, ""|. . . I»»»'» essa expedição com duos fragatas. 

Iui princípios de 1792, o dcpartamçnto da Lozèrc 
< o d. Anleehc, ambos tornados pontos de reunião dos 
padii s refratários. estavam cobertos de um enxame de 
' "iiNpIroçócs realistas, cujo centro era o Mende pe- 
•fuciiil cidade perdida nas montanhas do Vivarais, onde 
o estado dos espíritos era atrasadíssimo e onde os ricos 
•• os nobres tinham cm seu poder a municipalidade. Os 
seus emissários percorriam as aldeias das cercanias in¬ 
duzindo os camponeses a armar-se de espingardas, foi¬ 
ces e forcados, e a estarem prontos ao primeiro sinal. 
Assim se preparava o ataque repentino, com o auxilio 
do qual se esperava sublevar o Gevaudan c o Velay e 
obrigar o Vivarais a segui-los. J 

•'• verdade que todas as insurreições realistas, efe¬ 
tuada* em 1791 e 1792 em Perpignan. em Aries, Men¬ 
de, Yssingeaux e no Viravais, falharam. O grito “Abai- 
\o os patriotas!” não era bastante para reunir número 
suficiente de insurrectos, c os patriotas souberam dis¬ 
persar rapidamente os bandos realistas. 

Essa luta, no entanto, durou dois anos, sem inter¬ 
rupção. Houve momentos em que toda a região esta¬ 
va em plena .guerra civil, onde se ouvia, incessante, o 
* ,w I ue 11 rebate nas aldeias dos arredores. 

Num certo momento, foi preciso que grupos arma¬ 
dos de marselheses dessem caça aos contra-revolueio- 
mirios da região, apoderando-se de Aries e de Aigucs- 
Morles, «• inaugurando o reinado do terror que depois 
tiNNiiiiiiu tão fortes proporções no meio-dia, cm Lyon e 
em Ardecbe. Quanto à insurreição organizada pelo 
. onde de Saillans cm julho de 1792, explodindo ao 
mesmo tempo que a da Vandéia e no momento em que 
os exércitos alemães marchavam sòbrc Paris, teria. cer- 
tamcnlc uma influência funesta na marcha da, Revo- 
luçao .si o povo não acabasse com ela prontarnenle. Fc- 
li/mente, o proprio povo se encarregou disso no ineio- 
d ' a * enquanto <-m Paris se organizava também para fi 
linimento ro apoderar do centro dc todas as conspira- 
çòes realistas, — as Tulherias. 
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O 20 DE JUNHO DE 1792 


Depois do que fica dito, vè-se o estado deplo r ável 
em que se encontrava a Revolução nos primeiros me¬ 
ses de 1792. Si os revolucionários burgueses podiam 
estar satisfeitos por haverem conquistado uma parte 
do govérno e terem firmado as bases das fortunas que 
iam adquirir com o auxilio do Estado, o povo via que 
nada se fizera para êle. 

A feudalidade continuava de pé, e nas cidades a 
massa dos proletários pouco ou nada alcançara. Os 
negociantes, os açambarcadores faziam enormes fortu¬ 
nas por meio dos assinados, sobre a venda dos bens 
do clero, sobre os bens comunais, como fornecedores do 
Estado e como agiotas; mas os preços do pão e dos 
objetos de primeira necessidade continuavam a subir, 
e a miséria instalava-se permanente nos arrabaldes. 

Entretanto, a aristocracia animava-se. Os nobres, 
ou ricos, erguiam cabeça e gabavam-se de brevemente 
chiimarem os republicanos á razão. De dia para dia 
esperavam a notícia dc uma invasão alemã em mar- 
i lin triunfal sôbre Paris, a restabelecer o antigo regime 
cm todo o mcii esplendor. Nas províncias, como vimos, 
a reação, sem se ocultar, organizava os seus partidá¬ 
rios. 

Quanto á Constituição, que os burgueses e até os 
Intelectuais revolucionários da burguesia falavam cm 
conservar a lodo custo, não existia sinão para os casos 
dc menor importância, enquanto as reformas impor¬ 
tantes continuavam sem solução. A autoridade do rei 
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fora limitada, mas dc forma modeslissima. Com os 
poderes que a Constituição lhe deixava (a lista civil, 
o comando militar, a escolha dos ministros, o veto, etc.) 
e sobretudo com a organização interna da França, que 
tudo deixava cm poder dos ricos, o povo nada podia. 

Claro que ninguém considerará radical a Assem¬ 
bléia Legislativa, e é evidente que os seus decretos re¬ 
lativos aos censos feudais ou aos padres estavam im¬ 
buídos de uma moderação perfeitamente burguesa; 
contudo, até a esses decretos o rei recusou a sua assi¬ 
natura. Toda a gente sentia que não se contava com 
o dia seguinte, que se vivia sob um sistema dc nenhuma 
estabilidade, que facilmente podia ser derribado a fa¬ 
vor do antigp regime. 

Entretanto, a conspiração que se tramava nas Tu- 
Iherias a larga va-se cada vez mais pela França e en¬ 
volvia as cortes de Berlim, dc Viena, Estocolmo, Turim, 
Madrid c Petersburgo. Aproximava-se o momento dos 
contra-revolucionários efetuarem o grande ataque que 
preparavam para o verão de 1792. O rei c a rainha 
instavam com os exércitos alemães a que marchassem 
sobre Paris; e já lhes designavam o dia cm que deviam 
entrar na capital, onde os realistas, armados e orga¬ 
nizados, os receberiam dc braços abertos. 

O povo.e alguns revolucionários que como Marat 
c os franciscanos se encontravam com o povo, os que 
fizeram a Comuna de 10 de agosto, compreendiam per¬ 
feitamente os perigos que rodeavam a Revolução. O 
povo tem sempre um sentimento verdadeiro da situa¬ 
ção, embora não saiba exprimi-lo corretamente, nem 
apoiar as suas previsões com argumentos de literato; 
c adivinhava, infinitamente melhor que os políticos, 
as conspirações que se tramavam nas Tulherias e nos 
castelos. Estava, porém, desarmado, enquanto a bur¬ 
guesia se organizara em batalhões da guarda nacional; 
o peor era que os intelectuais que a Revolução exal¬ 
çara, aqueles que se tinham constituído arautos da Re¬ 
volução — incluindo homens honestos como Robespicr- 
re, — não tinham a necessária confiança na Revolução 
e ainda menos no povo. Tais como os radicais parla¬ 
mentares dc hoje, temiam o grande desconhecido, o 
povo na rua, o qual se poderia tornar senhor dos acon¬ 
tecimentos; e, não ousando confessar ésse receio da 


A GRANDE REVOLUÇÃO 


269 


revolução igualitária, explicavam a sua atitude inde¬ 
cisa como um cuidado de conservar, pelo menos, as 
poucas liberdades conquistadas pela Constituição. As 
probabilidades incertas de uma nova insurreição prefe- 
riioi i realtiM conatitucionaL 

Foi preciso a declaração da guerra (21 de abril de 
1792) c a invasão alemã para mudar a situação. Então, 
no ver-se traído por todos os lados, mesmo pelos seus 
chefes, em quem depositara toda a confiança, o povo 
põs-se a agir por conta própria, a exercer pressão so¬ 
bre os “chefes de opinião.” Paris preparou uma insur¬ 
reição que devia permitir ao povo destronar o rei. De- 
dicaram-se a essa tarefa as secções, as sociedades po¬ 
pulares e as fraternais, isto é, os desconhecidos, a mul¬ 
tidão, secundados pelos mais ardentes franciscanos. Os 
patriotas mais exaltados e mais esclarecidos, diz Chau- 
mette nas suas Memórias (pag. 13), dirigiam-se ao Clu¬ 
be dos Franciscanos, onde passavam noites juntos, em 
combinações . Entre outras, formou-se uma comissão 
onde se fabricou uma bandeira vermelha com a seguin¬ 
te inscrição: LEI MARCIAL DO POVO CONTRA A 
REVOLTA DA CÔRTE, e sob a qual se deviam reunir 
os homens livres, os verdadeiros republicanos, que ti¬ 
nham a vingar um amigo, um filho, um parente assas¬ 
sinado no Campo de Marte em 17 de julho de 1791. 

Os historiadores, como tributo devido à sua edu¬ 
cação estatista, costumam apresentar o Clube dos Jaco¬ 
binos como o iniciador e a cabeça de todos os movimen- 
toc revolucionários em Paris c nas províncias, e duran¬ 
te duas gerações todos nós pensámos o mesmo. Hoje, 
porém, sabe-se que não foi assim. A iniciativa do 20 
dc junho e do 10 de agosto não procedeu dos jacobi¬ 
nos. Pelo contrário, durante um ano se opuseram 
mesmo os mais revolucionários deles — a um novo re¬ 
curso ao povo. Só quando se viram excedidos pelo 
movimento popular é que se decidiram — e ainda as¬ 
sim apenas uma parte dos jacobinos a segui-lo. 

Com que timidez, porém! Ter-se-ia desejado o 
povo na rua para combater os realistas; mas nno se 
atreviam a querer-lhe as consequências. — ”K si o 
povo não se contentasse em derribar o poder real f SI 
investisse contra todos os ricos, os poderosos, os velha 
eos, que na Revolução tinham visto apenas um melo 
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de sc enriquecerem? Si êlc varresse a Assembleia Le¬ 
gislativa a seguir às Tulherias? Si a Comuna de Paris, 
os temera l ios, os anarquistas 1 — os mesmos que Ho- 
bespierre iuvcctivava <le bom grado — êsses republi¬ 
canos que pregavam “a igualdade das fortunas”, — 
levassem a melhor? 

Lis porque, cm todas as conferências realizadas an¬ 
tes de 20 de junho, se viu tanta hesitação da parte dos 
revolucionários conhecidos. Eis porque os jacobinos 
manifestam tanta repugnância em admitir uma nova 
revolta popular, e só a acompanham depois do povo 
vencer. Só em julho, quando o povo, calcando as leis 
constitucionais, proclama a permanência das secções, 
ordena o armamento geral c obriga a Assembléia a de¬ 
clarar "a pátria cm perigo”, só então é que os Robes- 
pi erres, os Daiitons, e por último os girondinos se de¬ 
is®*? - a ae £ uir ° povo e a declarar-se mais ou menos 
solidários coin a insurreição. 

Compreende-se que, nestas circunstâncias, o movi¬ 
mento de 20 de junho não podia ter a animação nem a 
unidade necessárias para fazer uma insurreição efi¬ 
ciente contra as Tulherias. O povo saiu à rua, mas, 
indeciso sobre a atitude da burguesia, não ousava conv 
prometer-se muito. Parecia tatear o terreno, a ver pri¬ 
meiro até onde se podia chegar ao palácio, e deixar o 
resto aos acasos das grandes manifestações populares. 
Si se conseguir alguma coisa, melhor; sinão, sempre 
se veriam de perto as Tulherias e se lhes apreciaria a 
força. 

Efetivamente, foi o que sucedeu. A demonstração 
foi de todo pacifica. A pretésto de apresentar uma 
petição a Assembléia, de festejar o aniversário do ju¬ 
ramento do Jôgo da Pela e de plantar uma árvore da 
Liberdade a porta da Assembléia Nacional, pusera-se 
em movimento uma multidão enorme. 

Breve, encheu todas as ruas que levam da Bastdha 
à Assembléia, enquanto a Còrtc espalhava os seus par¬ 
tidários pela praço do Carrosel, o grande páteo das 
1 ulherias e as imediações do palácio. Todas as portas 
estavam fechadas e os canhões assestados sôbre o po- 
vo; haviam distribuído cartuchos aos soldados; pare¬ 
cia inevitável um conflito entre as duas multidões. 


271 



\ U1ANDK HKVOLUÇAO 


.. IiiivImim cuidadosamentc extremado os homens 

„„•« iIuvIhiii Imaar parte na rnanifestaçao. 

In a iiiiilltdAo arrombar a machadada outra porta 
i „II. rl,.N miando Luiz XVI ordenou que a abns- 
milhares de homens invadiram os pateos 
, .to . è o palácio. A rainha, com o filho. fo. pe- 

l„..rr. ... " '«<“ “ P™»» 

. , hIii Inirrlcada com uma grande mesa. ü rei toi • 

T.::, r..írs ( ,í "X 

. boné de lã, e fizeram-lhe beber um copo de vinho 
; : honra da nação. E.e ; porém, resistiu a multidão 

durante «luas horas repetindo que se ateria a Lonsti 
f # ‘"^Conm ataque à realeza, o movimento falhara. Nada 

* #,nV Êntâo°cram de ver as fúrias das classes abastadas 

,,. r ,i „ Sovo! como èle não ousara atacar e por isso 

menino revelara a sua fraqueza, caiam sobre êsse po 
num todo o «Sdio que o mêdo pode inspirar. 

t inundo à Assembléia foi lida a carta cm qucUM 
Wl se hunentava da invasão do seu pa acio, a Asse 
Idéia pr.ím.mpeu em aplausos tão servis como os dos 
crleHiioN antes de 1789. Jacobinos e girondinos foram 
unânimes cm «lesaprovar o movimento. 

A.iiiiiiida de-certo, por tal recepção, a Corlt consi. 
uniu inslâhir nas Tulherias um tribunal para cast, J®£ 
M «m culpados” do movimento. Queriam assim res8 ' ‘ 
lar. diz Chaumette nas suas Memonas os mhosos p 
eessos dos casos de 5 c 6 de outubro de 1789 c d ,17 dc 
111 II ii i , 1 ,. 17.1. fisse Inbunal oro composto cu J m/ - 
ÇJr vendidos i, reles». A Cirte sustentave-os. c » 
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iodas »s suas ÍecesEl^ar 11 ° rdei “ Para prover a 

sos ewrito^^uaos OS nre^?l Ca ^ CeradoS ° s n,ais v, 'goro- 
Çáo. in ui los membros de '! " 8 secretári <* ^”sec- 

rmn igual sorte. Tornou-se uT^ 8 P °P u,ares » '*ofre- 
clarar-se republicana. Jm periRo u,na Pessoa de¬ 
do muni^lldSes aderiíamTmanif f í "- de núnioro 

Assembléia e enviaram e»!T. V m ? n ?f esta Ça° servi! da 
“sediciosos”. N a realidade frim ,nd,RI ? a Ç a . 0 contra os 
<Jemu-tamentos por oifent!, ’ e trts 1 \Z ' ,lre ‘ óri . os <Je 

realistas*e°contra-re- 

* as Mas mínoST o qüc memo'^ 5 ” S “i° s0 " l|>rc fei - 

a revolução e de uma parte «la naçãoThe " princi P iaíla 
sequências, é semnre '• ace,,ar as con- 

preende o que resta fazei- nnró nunoria que com- 
que se fez, e só ela tem t }-. a asseRura c o triunfo do 
razão, representando uma AsseniM d ° ° Çao ' Por cs,a 
do pais, ou antes ficando i 0 Cla sempre a média 
dos os tempos e será semir» d ? ,nédia ’ foi <*m to- 
e nunca um instrumento da revoíIçã° 0 Para “ rCV ° ,Uçao 

Assim, 1S a°7 n de julho de^SíUn t" ,,, exe,npI ° frisa nte. 

em vista J r , ? niasÍo^lemã ' SC T\ daí a ‘ p ' a <™ 

tna em perigo”) _ ancnlV L declarava “a pá- 
trono, eis o que se produzia I,,c » antes da queda do 
muitos dias oue se «li«,.Ür a A . sse, »hléia. Já hô 

geral a tomar. À i n s t â n c i a s "d a*c" h*' * r”* <,C SCRl,ra,, Ç a 
P° do Lyon, proDôs nnr tiú - ^orte, Lamoiirette, bis- 
ciliaçâo gerânios pàr P ,dos rDarfl e n° rdeni ’ U . ma rccou - 
um meio bem simples: ’ 1 conseguir, indicou 

aio ZulZ‘t t^^',íulr MbUe “ ■>“'"■ « «lesíg- 

atribuem aos seus c.ileu is o í !ni n . ,onarí I llia - Outros 
truTção da igualdade cons ii í °i < e ? uererein a des- 
«ocrálico conhecido pel , àZ do « ovê ™<> a ™- 

bem • 8cnl '° ™' .. clZ uZ “óc°raçi 0 P t t 


Heinàríat^ciaúme/te. C,,ado ,Mr Aular< * ««ma nata junta às 


A i.HANDK ItKVOLUÇAO 


273 


Htiiin •' puf um Irrevogável juramento, fulminemos a 
II, piihlíflil < a» duan Câmaras!" E logo a Assembleia, 

tiniu ..vimento de entusiasmo, se ergue total- 

,i. o ti seu ódio à República e ás duas 
i itiiiuiH ' O* chapéus voam pelos ares, todos se abra- 
i .um .1 dti rltu e a esquerda fratcrnizam, e envia-se no 
ui. mu Imilniite uma deputação ao rei que se vai asso- 
11 .ti ti alegria geral. A esta cena chama-se, na história, 
"ii lirl.|ii I .umourette”. 

I i ll/mente, a opinião pública não se deixava 
eoiimver com tais cenas. Nessa noite, nos Jacobinos, 
i ,.i \ arenne protestou contra <"^sa hipócrita con- 
i lllnnlo, e resolveu-sc enviar o seu discurso às nssqcin- 
çõch filiadas. Por seu lado, a Côrte de modo nenhum 
ipicrin desarmar. Pétion, administrador de Paris, fora 
suspenso nesse mesmo dia das suas funções pelo di¬ 
retório (realista) do departamento do Sena, por mo¬ 
tivo de negligência no 20 de junho. 

Paris, então, entusiasmou-se pela causa do seu ad¬ 
ministrador. Produziu-se um movimento ameaçador, 
a ponto de, seis dias depois, a 13, a Assembléia ter que 

levantar o suspensão. __ 

O povo tinha a sua convicção forma<la. Compre- 
elidia chegado o momento de se desembaraçar do rei, e 
que, si o 20 de junho não fosse seguido brevemente dc 
uma insurreição popular, a Revolução morreria. Os 
políticos da Assembléia, porém, tinham outra opinião. 
Quem sabe qual seria o resultado dc uma insurreição? 

E os legisladores, exceto três ou quatro dêles, pre¬ 
paravam já uma saida no caso dc triunfo da contra-re¬ 
volução. 

O terror dos homens dc Estado, o seu desejo de 
alcançar uma desculpa em caso de derrota — eis o pe¬ 
rigo dc todas as revoluções. 

Para quem deseja instruir-se pela história, as sete 
semanas decorridas entre a manifestação de 20 dc ju¬ 
nho e a tomada das Tulherias em 10 de agosto de 1702 
são da mais alta importância. 

Ainda que sem resultado imediato, a manifestaçao 
de 20 dc junho tinha agitado a França. “A revolta cor 
re de cidade em cidade”, como disse Louis Rlauc. O 
estrangeiro está às portas de Paris, e a 11 de julho | rn 
clama-se a pátria em perigo. A 14, festeja-se a Fede 
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ração, c o povo faz uma formidável demonstração con¬ 
tra a realeza. De todos os lados, as municipalidades 
rcvoludonunas enviam a Assembléia mensagens para 
obrigu-la a agir. Visto que o rei traiu, pedem a abd?- 
caçao ou a suspensão de Luiz XVI. 

A palavra “República”, no entanto, ainda não se 
pronuncia: há mais inclinação para a regência. Ex- 
ceiua-se Marselha, que desde 27 de junho pede a abo- 
íçao da realeza, enviando 500 voluntários que chegam 
a Pans cantando ”o hino marselhês”. Rresl e outros 
cidades enviam também os seus voluntários. As sec¬ 
ções de laris estão em sessão permanente, armam-se 
e organizam os seus batalhões. 

mento dST' “ rcvoluçio 80 “l' rosim “ *> "=« 

bUc.®°l á l , r g irondiírr b ' éi,? qUe f “ cra 08 

Quando à Assembléia se lê a valorosa mensagem 
, ! ' Iarscll| a, pedindo que se tomem medidas à altura 
dos acontecimentos, quasi toda ela protesta! E quan¬ 
do, a 27 de julho, Duhcm pede que se discuta a abdica- 
çao, a sua proposta é recebida com doestos. 

* aria Antonicta não se enganava quando, a 7 de 
julho, escrevia aos seus agentes no estrangeiro que os 
patriotas tinham medo e queriam negociar — pois foi 
o que efetivamentc sucedeu alguns dias depois. 

t:„ m qi a qU . e esfavan . 1 con ‘ o povo, nas secções, sen- 
tiam-se^ de-certo, era vésperas de um grande ataque. 

As secções de Paris tinham-se declarado em permanên¬ 
cia, assim como muitas municipalidades. Não dando 
importância nenhuma à lei sôbre os cidadãos passivos, 
admitiam estes as suas deliberações e armavam-nos de 
lanças. Evidentemente se preparava uma grande in- 
su rreiça o* 

Os girondinos, partido dos “homens do Estado” 
envmvam, entretanto, ao rei, por intermédio do seu 
criado de quarto 1 liierry, uma carta em que lhe anun¬ 
ciavam preparar-se uma formidável insurreição, de que 
talvez proviria a perda do trono ou ainda qualquer coi¬ 
sa peor; que so restava um meio de conjurar essa ca- 

lf* tr ? fe .~ * é “ e ,neio t*ra... chamar ao ministé- 
no, dentro de oito dias, quando muito, Roland, Servan 
e LJaviere. 


A I>11 ANDE REVOLUÇÃO 


275 


I • hiiii que mio eram os doze milhões prometidos 

, |ti t i ... li.un a Gironda a dar êste passo. 

IhuiI . i .. pensa Louis Blanc, sòmentc a 

ttiohl. d. reconquistar o poder. Não. A causa era 

tit.tr, profunda, O panfleto de Brissot Aos seus Corni- 
i. „i, (rala lhe claramente o pensamento. Era o mêdo 
,1. num revolução popular, que atingisse as proprieda- 
o mêdo c o desprezo «lo povo, da multidão, dos 
liiho ms esfarrapados. O mêdo de um regime em que 
o pionricdndc, e, mais que isso, a educação governa- 
itieiiliil, ”.i habilidade para os negócios”, perdessem «js 
privilégios que até então tinham conferido. O mêdo 
th se verem igualados, reduzidos à craveira da grande 
multidão I 

fiste mêdo paralisava os girondinos, como hoje pa- 
riillsa todos os partidos que ocupam nos atuais parla¬ 
mentos a mesma posição, mais ou menos governamen¬ 
tal. que então ocupavam aqueles no parlamento rea¬ 
lista. 

Compreende-se o «lesespêro que se apoderou «tos 
verdadeiros patriotas, e que Marat exprimiu nestas li- 

lihas: 

“Há três anos — dizia êle — que trubalhamos para 
recuperar a nossa liberdade e, todavia, estamos dela 
afastados mais do que nunca. 

“A Revolução voltou-se contra o povo. Para a 
r.òrte e seus sequazes é um eterno motivo de captação 
e corrupção, para os legisladores uma ocasião de pre¬ 
varicações e falsidades... E ja agora, para os ricos e 
avarentos, não passa de uma ocasião de lucros ilícitos, 
«le açambarcamentos, de fraude, dc espoliações; o povo 
OH tá arruinado e a inúmera classe dos indigentes col«>- 
ea«la entre o receio dc morrer de miséria e a nccessi- 
dude dc se vender... Não temamos repetí-lo, estamos 
iiinis do que nunca afasta«los da liberdade; pois não só 
somos escravos, como o somos legalmente .” 

Na cena do Estado, só as decorações mudaram. São 
sempre os mesmos atores, as mesmas intrigas, os mes¬ 
mos cordèizinhos. “Era fatal, continua Marat, visto 
que as classes inferiores da nação se encontram sós na 
lula contra as classes elevadus. No momento «la insur¬ 
reição, po«le o povo esmagar tudo com a sua multidão; 
mus, por maior vantagem que a principi«> adquira, ura- 
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bo por sucumbir perante os conjurados das classes su¬ 
periores, cheios de firmeza, de astúcia, de artificios. 

“Os homens instruídos, abastados c intrigantes das 
classes superiores fòram os que primeiro se manifes¬ 
taram contra o déspota; mas isso foi apenas para se 
virarem contra o povo depois de se verem rodeados da 
sua confiança e de se terem aproveitado das suas for¬ 
ças para se colocarem no lugar das ordens privilegia¬ 
das por êlcs proscritas. 

“Assim — continua Marat, e estas palavras sâo de 
ouro, pois se diriam escritas hoje, no século XX, — as¬ 
sim a Revolução só foi feita e sustentada pelas últimas 
classes da sociedade, pelos operários, artífices, peque¬ 
nos vendedores, agricultores, pela plebe, por ésses des- 
fortunados que a imprudente riqueza apoda de cana¬ 
lha c a quem a insolência romana chamava proletários. 
O que, porém, jamais se imaginaria é que ela foi uni¬ 
camente feita a favor dos pequenos proprietários rús¬ 
ticos, dos homens de lei, dos fautores da chicana.” 

No dia seguinte à tomada da Bastilha, teria sido 
facil aos representantes do povo "suspender das suas 
funções o déspota e os seus agentes”, escreve mais 
adiante Mafat. ‘‘Para isso, porém, era preciso que cies 
tivessem dicernimento e virtudes”. Quanto ao povo, 
em vez de se armar totalmente, consentia em que só 
parte dos cidadãos o estivesse (na guarda municipal 
composta de cidadãos ativos). E longe de atacar os 
inimigos da Revolução com decisões, até renunciou às 
próprias, vantagens, permanecendo na defensiva. 

Hoje, diz Marat, após três anos de eternos discur¬ 
sos das sociedades patrióticas e de uma chuva de es¬ 
critos.. . o povo está mais distante de sentir o que lhe 
convem fazer para resistir aos seus opressores, do que 
o estava no primeiro dia da Revolução. Então, aban¬ 
donava-se ao seu instinto natural, ao simples bom sen¬ 
so que lhe fizera encontrar o verdadeiro meio de cha¬ 
mar a razão os seus implacáveis inimigos... Agora, 
ei-lo acorrentado em nome das leis, tiranizado em nome 
da justiça; ei-lo constitucionalmente eseravo.” 

Dir-se-ia escrito ontem, si não fòsse tirado do n.° 
657 do A migo do Povo. 

Profundo desânimo se apossa então de Marat cm 
face da situação, e só vê uma saída: “uns acessos de 
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fúria cívica” da parte da plebe, como nos «lias 13 c 14 
de julho, c 5 c « de outubro de 1789. Mina-o o ‘hscs- 
pi ro, ate* que a chc«a<la dos federais vindos dos depa - 
lamentos a Paris lhe inspira confiança. 

Eram tão «rondes as probabilidades de êxito da 
contra-revolução (fins de julho de 1792) que Luiz \VI 
recusou redondamente a proposta dos giromlinos- Nao 
estavam os prussianos já a caminho de Paris ! Nac. es- 
Invaiii Lafayette, Luckner, prontos a voltar os seus exér¬ 
citos contra os jacobinos, contra Paris. Lafayette ti¬ 
nha grande influência no norte. Em Paris, era ele o 
Ídolo das guardas nacionais burguesas. _ 

Não tinha o rei, efetivamente, toda a razao de es¬ 
perar? Os jacobinos não se atreviam a proceder; • 

lo Marat, a 18 de julho, depois de ser conhecida 
a traição de Lafayette e de Luckner (queriam levar o 
rei a Í« de julho e colocá-lo entre os seus exércitos), 
quando Marat propôs a prisão do rei como ™fêm<la 
nação contra a invasão estrangeira, — todos lhe volta 
ram as costas, lhe chamaram doido, e so das suas uan- 
sardas os republicanos o aprovaram. Por ter ousado 
dizer nesse momento o que hoje sabemos ser a verdade. 
por ousar denunciar as conspirações do rei conl ‘ )S 
trangeiros, Marat viu-se abandonado de toda a gente- 
até daqueles patriotas jacobinos com os quais * 1c, sem¬ 
pre tão desconfiado, contudo contara. Ate asilo he 
recusaram, quando, a ponto de ser preso, ele lhes bateu 

as Portas.^ ^ Giront]a depois do rei lhe recusar a pro¬ 
posta. conferenciou outra vez com ele por intermédio 
do pintor Roze; a 25 de julho enviava-lhe nova men- 

Apenas quinze dias distanciavam Paris do 10 de 
agôsto. A França revolucionária estava impaciente. 
Compreendia que chegava o momento de agir. Ouse 
dava o golpe mortal na realeza ou a revolução ficar a 
incompleta. E havia de se deixar a realeza 
de tropas, organizar a grande conspiração para cutre- 
gnr Paris aos alemães?!.. .— Quem sabe quantos anos 
ainda a realeza levemente rejuvcnecida, mas sempre 
absoluta, continuaria senhora da França ! 

Pois bem! nesse momento supremo, toda a preocu¬ 
pação dos políticos é disputar uns com os outros para 
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dísTl® rei " U,WS írA ,,arar ° poík ‘ r ' si P° r acaso <*air 

A Glronda o quer para si, para a Comissão dos 
Do/c, que então ficaria sendo o poder executivo Ro- 
bespicrre. por seu lado, pede novas eleições — uma As¬ 
sembléia renovada, uma Convenção que desse à Fran¬ 
ça uma nova constituição republicana. 

-I.jr 1 ® a a 6 ir .* «luanto a preparar a queda do trono, 
ninguém pensa nisso, exceto o povo — os jacobinos 

f«w*Hi° qi | C na0 ' Su ° novamente “desconhecidos” os 
irSS f° POV °, r ^ an,crre * fournier o Americano, 
?JES“ Laz ? v . oskl - Garra, Simon (1), Westcrmann 
(simples escrivão nesse tempo), alguns dos quais per¬ 
tenciam também ao diretório secreto dos “federados” 
que se reuniam no Sol de Ouro para combinar o cerco 
lha P 510,0 e a ,nsurroi Ção geral sob a bandeira verme- 

, sao as secções — a maior parte das secções 

£n, P 7 S C , a te Umas “Pagadas pelo Norte, pelo depar- 

tnlimil°r < C Ma,ne r i et ' Loire ! e,n Marselha; são enfim os 
V luntános niarselheses e brestenses, pelo povo cie Pa- 

o povo” ,adOS ^ ca,,8a rcvo,uc *°nária. O povo, sempre 

,Ü DC UiP i ,ad ° ( ?. a Assern hlóia), dir-se-iam legis¬ 
tas encarniçados em disputas inccssnntementc sob o lá- 
tego dos senhores... 

“De outro (na Assembléia das secções), assenta¬ 
vam-se as bases da República”, diz Chaumettc. 




XXXlll 


O 10 DE AGOSTO; SUAS IMEDIATAS 
CONSEQÜÊNCIAS 


Vimos o estado da França durante o verão de 1792. 

Iliivin três unos que o pais estava cm plena revolu- 
, no, e o regresso ao antigo regime tornara-se absoluta- 
Iii 4 a ntc* impossível. Si o regime feudal, por exemplo, 
exiitiu ainda por lei, os camponeses já não o reconhe¬ 
ciam na vida, já não pagavam os foros; apoderavam-se 
das terras do clero e «los emigrados, reapoderavam-sc 
em muitos pontos das terras que outrora tinham per¬ 
tencido às comunas de aldeia. Nas suas municipali¬ 
dades de campo, consideravam-se senhores dos seus oes- 

tillOH. 

E assim com as instituições do Estado. Todo o edi¬ 
fício administrativo, que parecia tão formidável sob o 
antigo regime, se desmoronara ao sopro da revolução 
popular. Quem é que pensava já no intendente, na 
guarda a-cavalo, nos juizes do parlamento? A muni¬ 
cipalidade, vigiada pelos republicanos, a Associação 
popular do sítio, a assembléia primária, os homens das 
lanças representavam agora a nova força da F rança. 

Todo o aspecto do pais, todo o espirito das popu- 
Inções — a linguagem, os costumes, as idéias, tudo fora 
mudado pela revolução. Nacera uma nova nação, (pie 
pelo conjunto das concepções políticas e sociais dironn 
absolutnmente do que era havia apenas doze meses! 
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E, todavia, o antigo regime continuava de pé A 
realeza subsistia e representava uma fòrça imensa em 
torno da qual se queria unir a contra-revolução Vivia- 
se incerta mente. Restituir à realeza o seu poder antigo 
era, evidentemente, um sonho insensato cm que somen¬ 
te acreditavam os fanáticos da Corte. A fôrça da rea¬ 
leza, todavia, continuava sempre imensa. Si lhe era 
impossível restabelecer o regime feudal — quanto mal, 
.mula assim, podia fazer aos camponeses libertos, si 
levantando cabeça, ela fosse às aldeias disputar aos 
camponeses as terras e as liberdades de que se tinham 

fTlde S n- ° ( En * ° t ! Ue ’ a,iás ’ ° rei e número de 
r ! l ( r ,nar<,,,1CÜS constitucionais) a si mesmos 
prometiam fazer assim que o partido da Corte vences- 
sc aqueles a quem chamavam Jacobinos*\ 

Quanto à administração, vimos que, nos dois terços 

nnr| dCPar /T en, T C c,u Paris > a administração de¬ 
partamental c a dos distritos eram contra o povo, con- 

‘7 l R rI 0, f U r ?; - aC0ni0<,ar - Se - Íani a ( l l, alquer simula¬ 
cro de Constituição, contanto que esta permitisse «os 

burgueses partilhar o poder com a realeza e a Corte. 

1 exercito, comandado por homens como Lafayette 

ÍLln 1C !ü»’ P A ‘ ‘ a a ÍUJ a, , qu . or n,ome nto ser modificado 
P - ^P° s ° 20 de junho, efetivamente, viu-se 

Lafayette .deixar o seu campo c correr a Paris, a ofe- 

nnrn7r° T' ° aux, ! l °, (, ° st? u exército contra o povo, 
para dissolver as sociedades patrióticas e dar um golpe 
de hstado a favor da Côrte.” " 1 

L afinal, o regime feudal subsistia legalmente. Si 
os camponeses já não pagavam os foros — o que pe¬ 
rante a lei era um abuso — bastava, contudo, que o rei 
recuperasse a sua autoridade para o antigo regime obri¬ 
gar os camponeses a pagar tudo enquanto não se 

as Sí terrns C, 7 i** • ?? ,,gas ,iran i as . c a restituir todas 
as terras readquiridas ou compradas. 

ser foi«*r? ente qUC - êste estado provisório não podia 
ser tolerado por mais tempo. Não se vive indefinida- 

mente com uma espada suspensa sobre a cabcca. Além 
disso, o povo com o seu instinto sempre tão justo, com¬ 
preendia perfcitnmente que o rei era cúmplice dos alc- 

da nãnZ " ,arc, .' uva,n sôbre Paris. Nessa época, ain¬ 
da nao se possuía a prova escrita <la sua traição. A cor¬ 
respondência do rei e de Maria Anlonicta com os aus¬ 
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tríacos ainda não era conhecida; não sc sabia, ao ccito, 
como os traidores convenciam os austríacos e os prus¬ 
sianos a atacar Paris, si os punham .ao par de todos os 
movimentos das tropas francesas, lhes transmitiam ime- 
diatunientc todos os segredos militares c entregavam a 
França à invasão. Só se soube de tudo isso, e ainda 
assim vagamente, depois da tomada das 1 ulherias, quan¬ 
do se encontraram num armário secreto, feito pelo ser¬ 
ralheiro Gamain, os papéis do rei. Nao se oculta, po¬ 
rém, facilmente uma traição, e por mil indícios que os 
homens e as mulheres do povo tão bem sabem apre¬ 
ender, compreendia-se que a Côrte fizera um pacto com 
os alemães, que os havia chamado a I* rança. 

Nas províncias c em Paris surgiu, então, a idéia de 
atacar de vez as Tulherias. visto que o antigo regime 
continuava uma ameaça para a França enquanto nao se 
proclamasse a queda do trono. 

Pura isto, porém, era preciso fazer — como nas 
vésperas de 14 de julho de 1789 - um apélo ao povo, 
aos “homens das lanças”. Ora, era isso exatamente 
que a burguesia não queria, que ela mais receava. De 
fato. nos escritos dessa época, revela-se um como terror 
dos homens das lanças. Teriam então que os tornar a 
ver, a êsses homens tão terríveis para os ricos. 

Si o receio do povo só atacasse os capitalistas! mas 
os homens politicos tinham os mesmos sustos, c Ro- 
bespierre, até julho de 1792, também se opos ao apelo 
ao povo. “O (lerrubameiilo da Constituição nesta oca¬ 
sião - dizia éle - só conseguirá provocar a queirociv.l. 
que conduzirá à anarquia e ao despotismo. Embora 
destronado, o rei. não acredita na possibilidade de im a 
república. “Como! — exclama ele — e no meio de tan¬ 
tas divisões fatais que nos querem deixar de repente 
sem Constituição, sem leis?!” Quanto a a Repu¬ 
blica seria “a vontade arbitraria do numero (lua-sc, 
dos girondinos) : “Eis — diz éle — o fim de todas es8 “* 
intrigas que nos agitam há tanto tempo ; c. para as 
fruslur, prefere conservar o rei e todos os mexei i< os 
dn Côrte! Assim falava éle em junho, apenas dois me¬ 
ses antes do 10 de agosto! Com medo de que outro par¬ 
tido se apodere do movimento, prefere conservar o rei. 
opôe-se à insurreição. 
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l oi preciso o revés da demonstração ctc 20 de iunlio 
e a reaçuo que se lhe seguiu; foi preciso a cabecada de 
Lafayette correndo a Paris a oferecer-se com o exér- 
cilo puni um golpe de Estado realista; foi preciso os 
nleniaes dicidirem-se a marcliar sòbre Paris “para li- 
bertar o rei e castigar os jacobinos”; foi preciso a Côr- 
tc ativar os seus preparativos militares para travar ba- 
«a ba em Pans; f°, prcdso tudo isso pora resolv(T ns 

chefes de opinião revolucionários a apelar para o 
ílierins ,m dC tentar um ataí I l,c decisivo contra as Tu- 

Resolvido isto, porém, o resto fê-lo o próprio povo. 
# . n a . í,c *I u e liouve um acordo prévio entre Dan- 
ton, Robespierre, Marat, Robert e outros. Robespier- 
re odiava tudo em Marat: o seu entusiasmo revolucio¬ 
nário, a que chamava exagero; o seu ódio aos ricos; a 
sua absoluta desconfiança dos politicos, tudo, até o 
trajo pobre e sórdido do homem que desde o eomêco 
da Revolução se nutriu do alimento do povo — pão e 

nnVni» p af,,n d f 8 ? dcdi ? ar inteiramente à causa po- 
p ar. h, no entanto, o elegante e correto Robespierre. 
assim como Danton, fôram ter com Marat c os seus 
com os homens das secções, da Comuna, para combinar 

^ / i eS O n ,ne,OS ‘ e sub,evar °Utra vez o povo, como 
no 14 de julho — mas agora para atacar definitivamen¬ 
te a realeza. Chegaram a compreender, afinal, que, si 
a situaçao provisória continuasse, a Revolução sosso- 
braria antes de concluir qualquer coisa de definitivo. 

,ü .^recorreria ao povo, deixando-lhe completa 
liberdade de atingir os seus inimigos como o enten¬ 
desse, e impor o que pudesse impor aos ricos atacando- 
lhes as propriedades; ou venceria a realeza, sendo en¬ 
tão o triunfo da contra-revolução, a destruição do pou- 

“ .2 ? , rS, nÇara ..“°/ cnlído da *«u«ld8de. Era isto 

que desde 1/92 constituía o terror branco de 1791. 

Houve, por conseguinte, acordo entre um certo nú¬ 
mero de jacobinos avançados (que até se reuniram em 
local separado) e aqueles que dentre o povo queriam 
efetuar o grande ataque às Tulherias. Desde o mo¬ 
mento, porém, em que se estabeleceu êsse acordo, desde 
o momento em que os “chefes de opinião” — „ s Robes- 

vímonio n S Da . nton ~ prometeram não se opor ao mo¬ 
vimento popular, mas, pelo contrário, ampará-lo, o res- 
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In ficou entregue ao povo que, melhor que os chefes de 
inirlidoH compreende a necessidade de um acordo pr»- 
ír,: ,,!mn.“ " r “oluç5o cM prc.cs a efetuar um - 

,lm 7vH ou 'ôctírdo, estabelecida n comunidade de 
idéias n povo, o Grande Desconhecido, pos-se a prepa 
_ - „ insurreição e criou espontaneamente, para as nc- 
eessidiides do movimento, a espécie de organizaçao se_c- 
? . , útil para dar ao movimento a coesão 

mZsáril 8 ^ Para aí mhmdências, confiaram no cs P i- 
i ld™ povo dos arrabaldes; e quando o 
I s em.e .1 sôbre Paris a 10 de agosto, ainda ninguém 
nodin predizer como acabaria aquele grande dia. 

(>s dois batalhões federados chegados de Marselha 
e de Brest bem organizados e armados, nao contavam 
do mil homcn,, e ninguém, exceto «. que tmhnm 
irnbnlhado nos dias e noites precedentes no ardent 
foeo dos arrabaldes, poderia dizer si êstes se levnnta- 

riarnjm massa^ná^ estavam? que 

faziam?** pergunta Louis Rlanc. — E responde. Nada 
indica* mmí fo nessa noite a suprema açao de Robcs- 
erre si é quê teve alguma”. Igualmente parece que 
Danton não tomou parte ativa nos preparativos < a r< 

volta nem no combate de 10 de agosto. . 

V claro que, uma vez resolvido o movimento, o 
povo já não precisava dos homens politicos. Prepa¬ 
rar „s armas, distribui-las àqueles que se soubessem sor- 
vir delas organizar o núcleo de cada batalhao, form 
.rcolunã cm cada rua dos arrabaldes^-ew o que era pre¬ 
ciso PaTa isso, os chefes politicos não seriam smao 
um estòrvo - e mandaram-nos donnir enquanto o mo- 
vimentoae organizava ^.fiuitlvamcntenanodedo» 
para 10 do agõsto. E foi o que Danton f«*'Sc 
muito sossegado. Sabe-se isto pelo diano de Luc 

DC8, No U vos 8 homen8, “desconhecidos” como no movi- 
mJ£Tl«* março dc 1*7. 

quando um novo Conselho geral - a Zormma revorn 
Cada^ecção ^nomeou*frês comfcsárioa “para salvar .. 

pátria;, e 'A72'Zu>" 
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Hébert era um délcs — escusado é dizer-se, mas ao 
principio não se encontram Marat nem Danton (1) 

Assim surgiu do seio do povo c se apoderou da di¬ 
reção da revolta uma nova “Comuna” — a Comuna in¬ 
surrecional. - Vê-la-emos exercer poderosa influência 
no decurso dos acontecimentos seguintes, depurar a 
(.«invenção e instigar a Montanha à ação revolucionária, 
afim de assegurar, ao menos, as conquistas já feitas pela 
Revolução. 

Seria inútil descrever aqui a jornada de 10 de agos¬ 
to. O Indo dramático da Revolução é o que há de me¬ 
lhor descrito pelos historiadores, e em Michclet, cm 
Louis Blanc, encontram-se excelentes descrições dos a- 
contccimentos. Limitamo-nos, por conseguinte, a re¬ 
memorar os principais. 

Desde que Marselha se pronunciara claramcntc 
pela deposição do rei, chegavam à Assembleia nume¬ 
rosas petições e mensagens em prol da deposição. Fm 
Paris, pronunciaram-se neste sentido quarenta e duas 
secções. A 1 de agosto mesmo, Pétion fôra expor êsse 
voto das secções à barreira da Assembléia. 

Quanto aos poli ticos da Assembléia Nacional, de 
forma alguma reparavam na gravidade da situação; e 
enquanto em cartas escritas de Paris (pela senhora 
Jullicn) a 7 e 8 de agosto, se lia o seguinte: “Terrível 
tempestade se anuncia no horizonte”, “neste momento 
o horizonte carrega-se de vapores que devem produzir 
uma explosão terrivel”, — a Assembléia, na sua sessão 
de 8. pronunciava a absolvição de Lafaycttc, como 
si não se produzisse nenhum movimento de ódio contra 
a realeza. 

Entretanto, o povo de Paris preparava-se para uma 
batalha decisiva; mas as comissões insurrecionais ti¬ 
nham o bom senso de não fixar, de antemão, uma data 
para o levante. Limitavam-se a sondar o estado va- 


(1) Como essa Assembléia era grandiosal” diz Chamnette 
[Memórias, 44). “Que sublimes Ímpetos de patriotismo eu vi 
manifestarem-se quando da discussão sobre a queda do trono! 
Que era a Assembléia Nacional com todas as suas pequenas 
paixões... as suas pequenas medidas, os seus decretos sufo¬ 
cados ao passar e depois deslruido pelo veto , que era, repito, 
essa Assembléia em comparação com a reunião dos comissários 
das secções de Paris?” 
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riável dos espíritos, procurando evidencia-lo, e espia¬ 
vam o momento de se poder lançar o apêlo ás armas. 
Assim, parece que se tentou provocar um movimento 
n 2ti de julho, cm seguida a um banquete popular dado 
sôbre as ruinas da Bastilha, c no qual tomara parte 
todo o arrabalde, transportando mesas e provisocs 
(Mortimer Ternaux. Terror. II, KW). Outra subleva¬ 
ção se experimentou a 30 de julho, mas também sem 

êXlt Os preparativos da insurreição, mal secundados pe¬ 
los “chefes de opinião” políticos, talvez tivessem demo¬ 
rado- mas as conspirações da Còrtc precipitaram os 
acontecimentos. Com o auxilio dos cortesãos que JU- 
rnvam morrer pelo rei, com alguns batalhões da guarda 
nacional ainda fiéis à Côrte. c os Suíços, os realistas 
julgavam-se seguros da vitória. I inham fixado o 
ile V»l.. pnrn o «. Solpe de&l.do: Era o d., fl- 

xado para a cont ra-revoluçao , lia-se nas cartas da 
época; “o dia seguinte devia ver todos os jacobinos do 

reino banhados no próprio sangue.” 

Então, na noite de 9 para 10, no soar a meia-noite, 
principiou a ouvir-se o toque a rebate em Paris. A 
princípio, porém, ninguém se agitava, e a Comuna p - 
sou até cm dar contra-ordem a insurreição. Às sete 
horas da manhã, certos bairros ainda estavam comple- 
t amente tranquilos. No fundo, parece que o povo de 
Paris, com o seu admirável instinto revolucionário, re¬ 
cusava travar na obscuridade um combate com as tro¬ 
pas reais, o qual poderia terminar por uma debandada. 

Entretanto, a Comuna insurrecional apoderara-se 
durante a noite dos Paços do Concelho, c a Comuna le¬ 
gal eclipsara-se perante a nova fôrça revolucionaria que 
imediatoinetne deu impulso ao movimento. 

Pelas sete horas da manhã, desembocavam na pra¬ 
ça do Carrossel homens das lanças guiados por fede- 
rados maraellicacs. 

Dai a uma hora viu-se mover-sc a massa popular 
e no palácio vão dizer ao rei que “Paris inteira mar- 
chava sobre as Tulherias. 

Era, efetivamente. Paris inteira, mas a Paris dos 
pobres, auxiliada pelas guardas nacionais dos bairros 
operários e arlifices. 
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Foi então que, pelas oito horas e meia, o rei, perse¬ 
guido pcln recente recordação de 20 de junho e temen¬ 
do ser morto pelo povo, deixou as Tulherias. Foi-se 
refugiar na Assembléia, deixando os seus fiéis defender 
o castelo e chacinar os assaltantes. Assim que o rei fu¬ 
giu, porém, batalhões inteiros da guarda nacional bur- 
guesu dos bairros ricos se dispersaram sem perda de 
tempo, para não se encontrarem perante o povo revol¬ 
tado. 

Massas compactas de povo invadiram as imedia¬ 
ções das Tulherias, e a sua guarda-avançada, animada 
pelos Suíços, que atiravam os cartuchos pelas janelas, 
tinha penetrado nos palcos do palácio. Então, outros 
Suíços comandados por oficiais da Còrte e postados na 
grande escada de entrada, atiraram sobre o povo, amon¬ 
toando mais de quatrocentos cadáveres no patim da es¬ 
cada. 

Isso decidiu o fim da jornada. Aos gritos dc: 
Traição! Morra o rei! Morra a Austríaca! o povo de 
Paris correu de todos os lados às Tulherias; os arrabal¬ 
des Santo-Antônio e Sâo Marçal para lá se dirigiram em 
massa, e daí a pouco os Suíços, furiosamente assalta¬ 
dos pelo povo, foram desarmados ou chacinados. 

Será necessário recordar que, mesmo nesse instan¬ 
te supremo, a Assembléia ficou indecisa, sem saber o 
que fazer? Só ogiu quando o povo armado irrompeu 
na sala das sessões ameaçando espatifar ali o rei e sua 
família, assim como os deputados que não se atreviam 
a pronunciar a deposição. Ainda mesmo depois de 
tomadas as Tulherias e quando a realeza já não exis¬ 
tia de fato, os girondinos, que dantes gostavam tanto de 
falar de República, não se atreveram a empreender 
nada de decisivo. Vergniaud apenas ousou pedir a sus¬ 
pensão provisória do chefe do poder executivo , que dai 
em diante ficaria instalado no Luxemburgo. 

Só dai a dois ou trés dias é que a Comuna reve lu- 
cionária transferiu Luiz XVI e a sua família para a 
torre do Templo e se encarregou de ali o conservar pri¬ 
sioneiro do povo. 

A realeza estava, por conseguinte, efetivamente 
abolida. Dai em diante podia a Revolução desenvol- 
ver-se durante algum tempo, sem receio de ser detida 
subitamente na sua marcha por um golpe de Estado rea- 
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lista, pelo morticínio dos revolucionários e pela instau¬ 
ração do terror branco. . . , , 1A . 

Para os políticos, o interesse principal do 10 de 
ajzôsto consistia no golpe que dera na realeza. Para o 
povo, consistia, sobretudo, na abolição dessa força que 
se opunha ii execução dos decretos contra os direitos 
feudais, contra os emigrados e contra os padres, e que 
ao mesmo tempo apelava para a invasão alema; con- 
sistin no triunfo dos revolucionários populares, * do 
novo que podia agora impelir a Revolução para a 
frente no caminho da Igualdade, •— sonho e alvo das 
multidões. Por isso, logo no dia seguinte ao 10 de 
ugósto, a Assembléia Legislativa, tão pusilânime e rea- 
cionária, lançava já, sob a pressão do exterior, alguns 
decretos que faziam a Revolução dar um passo a frente. 

Todo padre não juramentado — diziam esses de¬ 
cretos que num prazo de quinze dias não tenha ju¬ 
rado obedecer à Constituição, e seja depois capturado 
nn território francês, será enviado para Caiena. 

Todos os bens dos emigrados, em França e nas co- 
lõnias. serão sequestrados. Todos serão vendidos em 

pequenos lotes. .... : _ 

E’ abolida toda distinção entre cidadaos passivos 
(os pobres) e cidadãos ativos (os possuidores). Todos 
se tornom eleitores aos 21 anos e elegíveis «os 2o. 

Quanto aos direitos feudais, vimos que a Constituin¬ 
te fizera, a 15 de março de 1790, um decreto destestavel, 
pelo qual todos os censos feudais deveriam representar 
«» preço de uma certa concessão de terreno feita um dia 
pelo proprietário ao seu rendeiro (o que era falso) t, 
como tais. todos deviam ser pagos enquanto nao fos¬ 
sem resgatados pelos camponeses. Êstc decreto, confun¬ 
dindo assim os censos pessoais (provenientes da servi¬ 
dão) com os censos rurais (provenientes do arrenda¬ 
mento) abolia de fato o decreto de 4 de agosto de 1/HJ. 
que dcclnrnra abolidos os censos pessoais. Pelo decreto 
dc 15 dc marco de 1790, êsses foros renaciam sob a fic¬ 
ção que os representava ligados à terra. Foi isso que 
Couthon evidenviou bem no seii^ relatorio, lido i As¬ 
sembléia em 29 de fevereiro de 1792. 

Agora, a 14 de junho dc 1792 — isto e, nas proximi¬ 
dades dc 20 de junho, quando era preciso conciliarom- 
se com o povo, — os da esquerda, aproveitando-se da 
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ausência acidental de certo número de membros da di¬ 
reita, aboliram sem indenização alguns direitos feudais 
pessoais, mormente os direitos eventuais (o que o se¬ 
nhor percebia em caso de legado, de casamento, pelo 
lagar, o moinho, etc.). 

Após três anos de Revolução, ainda foi necessário 
empregar êste artificio para alcançar da Assembléia a 
abolição dêsses direitos odiosos! 

Afinal, nem êsse decreto aboliu completamente os 
censos eventuais. Em certos casos, sempre era preciso 
resgatá-los; — mas, passemos adiante. 

Quanto aos anuais — como o censo, a censive, o di¬ 
reito sobre as searas, que os camponeses tinham a pa¬ 
gar além das rendas das terras, c que representavam 
também um resto da antiga servidão, continuavam em 
vigor. 

Eis, porém, que o povo marchou sobre as Tulherias; 
eis o rei destronado e aprisionado pela Comuna revolu¬ 
cionária. Assim que tal noticia se espalha pelas aldeias, 
afluem á Assembléia os requerimentos dos camponeses, 
a pedir a abolição total dos direitos feudais. 

Então, a Assembléia — estava-se na véspera do 2 de 
setembro, e sabe-se que a atitude do povo de Paris de 
nenhum modô era tranquilizadora a respeito dos legis¬ 
ladores burgueses — então, a Assembléia decide-se a 
dar mais uns passos avante (decreto de 16 e 25 de agosto 
de 1792). 

Toda perseguição por direitos feudais fica interdita 
— é alguma coisa! 

Os direitos feudais e senhoriais de toda espécie, 
que não sejam o de uma concessão urbana primitiva, 
são suprimidos sem indenização. 

E (decreto de 20 de agosto) é permitido resgatar 
separadamente, quer os direitos eventuais, quer os di¬ 
reitos anuais justificados pela apresentação do titulo 
primitivo da concessão de fundos. 

Tudo isso, porém — sómente no caso dc nova com¬ 
pra por novo comprador. 

Cloro que a abolição das perseguições representava 
um grande passo á frente; mas os direitos feudais sub¬ 
sistiam. Ainda era necessário resgatá-los. Simplesmen¬ 
te a nova lei aumentava a confusão, e agora podia não 
se resgatar nem pagar coisa nenhuma. Foi exatamente 
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o que os camponeses fizeram, esperando alguma nova 
vitória do povo c alguma nova concessão da parte dos 
governantes. 

Ao mesmo tempo, suprimiam-se sem indenização 
todos os dízimos e prestações (trabalho gratuito prove¬ 
niente da servidão — da mão-morta). Ainda era ganho: 
si a Assembléia protegia os senhores e os compradores 
burgueses, ao menos entregava os padres, desde que o 
rei já não os podia proteger. 

E a mesma Assembléia igualmente tomava uma 
medida epie, a ser aplicada, teria revoltado toda a Fran¬ 
ça camponesa contra a República. A Legislativa abolia 
a solidariedade para dm pagamentos, que existia nas co¬ 
munas aldeãs (1), e ao mesmo tempo ordenava a divi¬ 
são dos bens comunais pelos cidadãos (proposta de 
François de Neufchâteau). 

Parece, contudo, que êsse decreto expresso em al¬ 
mas linhas em têrmos muito vagos — mais declaração 
de principio do que decreto — nunca foi tomado a sé¬ 
rio. A sua aplicação, aliás, teria esbarrado com tais di¬ 
ficuldades que tai decreto nunca paàsou de letra morta; 
e quando novamente se tratou dessa questão, a Legis¬ 
lativa, que estava já no seu termo, separou-se sem nada 
resolver. 

No que diz respeito aos bens dos emigrados, orde- 
nou-sc que se vendessem em pequenos lotes . de um, 
um e meio, ou quando muito dois hectares. E essa ven¬ 
da devia ser feita “por arrendamento, a dinheiro”, sem¬ 
pre remível. Quer dizer que quem não tinha o dinheiro 
preciso, podia, contudo, comprar, com a condição de pa¬ 
gar uma renda perpétua que um dia poderia resgatar. 
Claro que era vantajoso, especialmente para os campo¬ 
neses pobres. Compreende-se, porém, que imediata- 
mente se levantou toda espécie de dificuldades aos pe¬ 
quenos compradores. Os burgueses capitalistas prefe¬ 
riam comprar os bens dos emigrados por atacado, afim 
de os venderem depois a retalho. 

Finalmente — e isto é ainda muifo tipico — Mailhc 
aproveitou-se do estado dos espíritos para propor uiiin 
medida verdadeiramente revolucionária, que mais tnr- 


(1) E* evidente tratar-se do que existe na Rússia enb o 
nome de krugovia poruka: “responsabilidade geral”. 
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de reaparece, após n queda dos girondinos. Pedia que 
se anulassem os efeitos da ordenação de 16(59, e se obri¬ 
gassem os senhores a entregar às comunas aldeãs as 
terras que lhes haviam subtraido em conseqüència des¬ 
sa ordenação. Kscusado é dizer que a sua proposta não 
alcançou votação: para isso, era preciso uma nova revo¬ 
lução. 

Por conseguinte, eis os efeitos do 10 de agosto: 

Caiu a realeza, e agora poderia a Revolução abrir 
uma nova página no caminho da igualdade, si a Assem¬ 
bléia e os governantes cm geral a isso não se opuses¬ 
sem . 

O rei c sua familia estão pr^pos. E* convocada uma 
nova Assembléia, a Convenção. As eleições continuam 
a fazer-se pelo sufrágio universal, mas sempre em dois 
graus. 

Decretam-se algumas medidas contra os padres, que 
recusam reconhecer a Constituição, e contra os emigra¬ 
dos. 

Ordena-se a venda dos bens dos emigrados, seques¬ 
trados em virtude do decreto de .*tt) de março de 1792. 

Incremento da guerra contra os invasores pelos vo¬ 
luntários republicanos. 

A grande questão, porém — que se há-de fazer do 
rei traidor? — e a outra, que agita quinze milhões de 
camponeses, — a questão dos direitos feudais, continua¬ 
va sem solução. Para se verem livres désses direitos, 
têm que os remir. E a nova lei relativa ü partilha das 
terras comunais atemoriza as aldeias. 

E’ sòbre isso que a Legislativa se livra depois de 
tudo fazer para impedir a Revolução de se desenvol¬ 
ver normalmente e conseguir a abolição dessas duas 
heranças do passado: a realeza c os direitos feudais. 

A par da Assembléia Legislativa, contudo, desenvol¬ 
veu-se, depois do 10 de agosto, um novo poder, a Comu¬ 
na de Paris, que toma a seu cargo a iniciativa revolu¬ 
cionária, e a conservará, como veremos, durante quasi 
dois anos. 


XXXIV 


O INTERREGNO — AS TRAIÇÕES 


O povo de Paris chorava os seus mortos e bradava 
justiça i* o castigo de quem provocara o morticínio em 
lórno das Tolherias. 

Mil e cem homens, diz Michelet, três mil, segundo a 
voz pública, haviam sido mortos pelos defensores do 
palácio. Quem mais sofreu foram os homens das lanças, 
a gente misérrima dos arrabaldes. Apinhavam-se à 
mdn das Tulherias e caiam sob as balas dos Suiços e 
dos nobres que estavam protegidos por fortes mura¬ 
lhas. 

Carros repletos de cadáveres se dirigiam para os 
arrabaldes, diz Michelet, onde se expunham os mortos, 
afim de serem reconhecidos. Rodeava-os a multidão, e, 
aos gritos de vingança dos homens, misturava-se o so¬ 
luçar das mulheres. 

Na noite de 10 de agosto e no dia seguinte, a cólera 
do povo recaia sobretudo nos Suiços. Não tinham estes 
atirado pelas janelas fora os cartuchos, como a convi¬ 
dar a multidão a entrar no palácio? Não queria o povo 
fruternizar com os Suiços postados na grande escada¬ 
ria principal, quando estes romperam à queima-roupa 
um fogo nutrido e mortífero sòbre a multidão? 

Cedo o povo compreendeu, porém, que era preci¬ 
so atacar muito mais alto si se quisessem atingir os ins¬ 
tigadores da matança. Era preciso chegar ao rei, á 
rainha, “à comissão austríaca” das Tulherias. 

Ora, eram exatamente o rei, a rainha e os seus fiéis 
que a Assembléia cobria com a sua autoridade. E* ver 
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dado que o roi, a minha, os filhos e os familiares de Ma¬ 
ria Antonieta estavam encerrados na torre <to templo. 

A Comuna ohtivcra da Assembléia a sua transferencia 
para a tòrre. declinando toda responsabilidade si eles 
permanecessem no Luxemburgo. No fundo, porem, 
„ada estava feito. E nada se fez até 4 de setembro. 

Mesmo a 10 de agôsto, ainda a Assembleia se recu¬ 
sava a proclamar a deposição do rei. A instancias dos 
girondinos, limitam-se a proclamar a suspensão > de Luiz 
XVl c apressara-se a nomear um aio ao Delfim, r* 
açora, os alemães, chegados a França a 19, em numero 
de 130.000 homens, marchavam sobre 1 ans para abolir 
a Constituição, restabelecer o rei no seu poder abso¬ 
luto, anular todos os decretos das duas assembleias, e 
dar a morte aos “jacobinos”, isto é, a todos os revolu¬ 
cionários. . ^ 

Nestas condições, facilmente se compreende o es¬ 
tado dos espiritos em Paris; sob aparências de tranqui¬ 
lidade, sombria agitação se apoderava dos arrabaldes, 
que após a sua vitoria sóbre as Tulhenas, tao custosa- 
mente ganha, se sentiam traidos pela Assembleia e^ ate 
pelos “chefes de opinião” revolucionários, que também 
hesitavam cm pronunciar-se contra o rei e a realeza. 

Todos os dias, chegavam à tribuna da Assembleia, 
às sessões da Comuna, à imprensa, novas provas das 
conspirações urdidas nas Tulhenas antes «lo 10 de 
agôsto, as quais continuavam cm Paris e nas províncias. 
Nada se fazia, porém, para castigar os culpados ou pa¬ 
ra os impedir de reatarem o fio das suas conspirações. 

De dia para dia se tornavam mais inquietadoras as 
noticias da fronteira. Os fortes estavam desguarneci¬ 
dos, nada se fizera para deter o inimigo. Era evidente 
que os fracos contingentes franceses, comandados por 
generais suspeitos, nunca poderiam competir com as 
tropas alemãs duas vezes mais fortes em numero, aguer¬ 
ridas, c cujos generais tinham a confiança dos seus sol¬ 
dados. Entre os realistas, calculava-sc o dia, a hora 
em que a invasão bateria às portas de Pans. 

A população compreendia o perigo. Tudo quanto 
em Paris era novo, forte, entusiasta, republicano, cor¬ 
ria a alistar-se para partir para a fronteira. O entu¬ 
siasmo chegava á heroísmo. Nas repartições de alista¬ 
mento chovia o dinheiro, as dadivas patrióticas. 
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1'híh ..mu. todavia, todas aquelas dedicações, 

qiiiiiido todos os dias chega a notícia dc alguma trui- 

. O.Ido Iodas essas traições se prendem com o rei 

, , tainha, que, «lo interior «lo Templo, continuam a dl- 
. ... .. A-pesar-da rigorosa vigilância 

da < «aMlluM, ilfto sabe Maria Antonieta tudo o que sa 
|,| fora? Está informada de todas as passadas 

..*érrilnM alemães; e quando os operários vão co- 

1 11 . .o gialies nas janelas «lo Templo, ela diz-lhes. 1 a- 
ta que serve tsu>? daqui a oito dias já ca nao estare¬ 
mos ” I Tetlvamente, era entre os dias :> e 6 de setembro 
tine os realistas esperavam a entrada de oitenta nu 
prussianos em Paris. 

Para que serve armar-se, correr as fronteiras, 
iiunndo a Assembléia Legislativa c o partido então no 
poder são inimigos declarados da Republica. 1 u«lo fa¬ 
zem para manter a realeza. Não tinha Brissot, quinze 
«lias antes do 10 de agôsto, a 24 de julho, falado con¬ 
tra os franciscanos que queriam a Republica/ Nao 
havia êle pedido que a fòrça da lei os atingisse. (1) 

E agora, depois do 10 de agôsto, o Clube dos Jaco¬ 
binos, que é b ponto de reünião «la burguesia abastada, 
não fica em silencio — até 27 dc agôsto — perante a 
gramlc questão que apaixona o povo: a realeza, esco¬ 
rada nas baionetas alemãs, será ou nao mantida. 

A inépcia dos governantes, a pusilammidade «los 
“chefes dc opinião” nessa hora de perigo, levavam ne¬ 
cessariamente o povo ao desespero. E e necessário, 
lendo os jornais da época, as memórias e as cartas par- 
ticularcs, reviver as diversas comoções vividas em 1 a- 
ris após a declaração da guerra, para apreciar a profun- 
«leza desse desespero. Por isso, vamos recapitular su- 
màriamentc os fatos principais. . , 

Por ocasião da declaração da guerra, ainda Lafay- 
clte era pôsto nas nuvens, espccialmentc nos centros 
burgueses. Rcjubilavam-sc de o ver à frente dc! um exér- 
cit«». E’ verdade que, cm seguida a matança do Campo 
dc Marte, começaram a surgir dúvidas a seu respeito, 
dúvidas essas que Chabot emitiu na Assembléia, nos 

(I) “Sl existem, dizia éle. homens que trnhalhiim psrn rer 
tabele cer agora a República sobre os destroços «In ConsltluMo, 
deve - ÍArça da lei cair sobre êles como sôire o* «m 
Una duns câmaras e os contra-revolucionários de Coblcnt* . 
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princípios ilc* junho <lc 17112. A Assembléia, porém, apo¬ 
dou Clinbot de desorganiza dor, traidor, e fé-lo calar. 

*Kis que, no entanto, a Assembléia recebe18 de ju¬ 
nho a famosa carta de Lafayette, na qual èle denuncia¬ 
va os jacobinos e pedia a supressão de todos os cluncs. 
Esta carta, chegada uns dias depois do rei ter^demiti- 
do o ministério girondino (o ministério jacomno, di¬ 
zia-se então) constituía uma coincidénciu que daya que 
pensar. A Assembléia, contudo, não se importou, pondo-* 
em dúvida a autenticidade da carta, e o povo, é claro, 
perguntava a si mesmo si a Assembléia não seria coni¬ 
vente com Lafayette. 

A-pesar-de tudo, a agitação aumentava, c, a 20 de 
junho, o povo acabou por se sublevar. Admiravelmente 
organizado pelas secções, invadiu as Tulherias. Como 
vimos, tudo se passou modestamente; mas a burguesia 
atemorizou-se e a Assembléia precipitou-se nos braços 
da reação lançando um decreto contra os ajuntamentos. 
Nisto, a 23, chega Lafayette e dirige-se à Assembléia, 
onde reconhece e reclama a sua carta de 18 de junho. 
Em termos violentos, censura o movimento de 20 de ju¬ 
nho. Denuncia os “jacobinos" ainda com mais acrirno- 
nia. Lucknei\ comandante de outro exército, reúne-se 
a Lafayette para reprovar o 20 de junho e testemunhar 
a sua fidelidade ao rei. Depois disto, Lafayette passeia 
por Paris “com seiscentos ou oitocentos oficiais do 
exército parisiense, que lhe rodeiam a carruagem (1) . 

Sabe-se, hoje, porque fora éle a Paris. Era para 
persuadir o rei a deixar-se colocar sob a proteção do 
exército. Atualmente, temos a certeza disto; mas, nessa 
época, já se principiava a suspeitar do general. Até foi 
apresentado um relatório à Assembléia, em 6 de agosto, 
pedindo que eu lhe instaurasse processo; mas a maioria 
votou a seu favor. 


(1) C:irt:i dn senhora Jullien a seu filho {Diário de ama 
Rurquesa, png. 170). Si ns cartas tia senhora Julicn podem 
ser Incorretas num ou noutro ponto, são preciosas para êste 
período, porque nos dizem exaiameute o que Paris revolucio¬ 
nária pensava em tal ou tal dia. 
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( Uh devia pensar disto o povo? (1) 
i rednl meti amigo, como tudo isto caminha mal!” 
i .„ t < via a senhora Jullien, era 30 de junho de 1793, a 

M n miirtilo. “Note que o procedimento da Assembléia 
>|| i« o tnl ponto a multidão, que quando a Luiz XVI 
npi ti■ II pegar no azorrague de Luiz XIV para expulsar 
ii th Ml parlamento, de todos os lados o aplaudirão, ain¬ 
da une ««mi i li versos sentimentos; mas, que importa isso 
aiMt tlranoH, contanto que o acordo lhes favoreça os in- 
I.jiImh! A aristocracia burguesa delira, o povo está aba¬ 
ti) l.iilly-Tolcndal, numa carta dirigida, cm 1793, ao rei 
«|,i PmiusIn para reclamar n libertação de Lafayette, enumerava 
«li m i viços que o asluto general prestara à Côrte. 

In puis ifo rei ser transportado de Vnrennes para Paris, em 
lunlio de 1791. reiiniram-se os principais chefes da Assembléia 
i onsIMuinle para resolverem si se instauraria processo ao rei e 
ui . rstiiliclcceria n república. Então, Lafayette disse: “Si mata- 
iiui o rei, previno-os de que. no «lia seguinte, cu e a guarda nn- 
t loitiil proclamaremos o príncipe real”— “E* todo nosso, d rt vc- 
iiimh esquecer o mais.” — dizia n senhora Isabel em junho de 1792 
,\ de Tonnerre, referindo-se a Lafayette. E. no começo de julho 
j|e 1792. Lafayette escreveu ao rei, que lhe respondeu. Na sua 
caria de 8 de julho de 1792, propunha-se organizar a sua eva¬ 
são. A 15, iria receber o rei em Compiègne, com quinze esqua¬ 
drões e oito peças de artilharia a-cavalo. Lally - Tolendal. rea¬ 
lista por religião hereditária na sua família — como éle próprio 
• n (lis _ afirmava o seguinte, sôbre a sua conciència: “As suas 
proclamações ao exército, a sua famosa carta ao corpo legisla- 
Ií vo, a sua imprevista chegada ã barreira após o horrível dia 20 
de junho, nada disto me era estranho , nada se fez sem minha 
t itoperação. No dia seguinte à sua chegada a Paris, passei com 
éle parte da noite; combinámos declarar querra tms jacobinos 
mnmo em Paris , c com toda força” O seu plano era retinir “to- 
(|ms ui proprietários, que estavam inquietos, todos os oprimidos, 
qiii emiti numerosos, e proclamar: “A <em Jacobinos , nem C o- 
tdvnr" Conduzir o povo ao Clube dos Jacobinos, “prender os 
rhefi n apoderar se dos seus papéis e arrasar-lhes as casas- O 
neiihm |. .fwvelle queria tudo isso. Dissera ao rei: ”h necessário 
drdridr nn fumbinos, física e moral mente.” Os seus timwlos anii- 
Hnn opuseram se a tal. .. Então, éle jurou-mc que, chegado ao pé 
,| M soi exército. hnedintnmcntc se esforçaria por livrar o rei: 
•M nt :i cnrl i tli Lally Tolendal é dada na integra' por *Ruchez 
I Rotix. XVIrrpág. 227 e seguintes. E, todavia, “os comissários 
enviados » LafayeMc, depois do 10 de agósto, tinham mspn- 
ções paru lhe oferecer o primeiro lugar no novo estado de 

IMlIlIM. „ _ . 

r.oino se vé. na Assembléia, a traição dos girondmoa < ru 

uiiiI m profunda do que se imagina. 
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tido e desesperado, preparam-se tempestades.” (Pag. 
1 (> 4 ). 

Comparem-sc essas palavras com as de Chaumetle, 
citadas mais acima, e compreender-se-á porque, para o 
elemento revolucionário da população parisiense, a 
Assembléia devia representar uma bela presa aos pés 
da Revolução. (1) , 

Entretanto, chega o 10 de agosto. O povo de Paris, 
nas suas secções, apodera-se do movimento. Nomeia 
revolucionàriamenle o seu conselho da Comuna para 
dar unidade ao movimento. Expulsa o rei das Tulhe- 
rias, assenhoreia-se, com grande luta, do palácio, e a 
Comuna encerra o rei na tôrre do Templo. A Assem¬ 
bléia Legislativa, porém, continua e breve se torna o 
ponto de reünião dos elementos realistas. 

Os burgueses proprietários percebem logo a nova 
tendência popular igualitária que a revolta assume, e 
cada vez mais se aferram á realeza. Circulam, então, 
mil planos para conceder a coroa, ou ao Delfim (o que 
se teria feito si a regência de Maria Antonieta não ins¬ 
pirasse tanta aversão) ou a qualquer pretendente, fran¬ 
cês ou estrangeiro. Produz-se, como após a fuga de 
Varennes, uma recrudecência de sentimentos favorá¬ 
veis à realeza, e'enquanto o povo pede em brados que 
se pronunciem abertamente contra esta, a Assembléia, 
como toda assmbléia de políticos parlamentares, na in¬ 
certeza do regime que prevalecerá, evita comprometer- 
sc. Inclina-se mais para a realeza e procura encobrir 
os crimes passados de Luiz XVI, opondo-se a que se 

(1) O horizonte, neste momento, cnrregn-sc de vapores 
que devem produzir uma explosão”, escrevia n senhora Jtil- 
licn a 8 de agòsto. “A Assembléia parece-me demasiado fraca 
para secundar o desejo do povo, o povo demasiado forte para 
se deixar dominar por ela. Deste conflito, desta luta, deve 
surgir um acontecimento: a liberdade ou a escravidão de vin¬ 
te e cinco milhões de homens.” (Pag. 211). E mais adiante: 
"A deposição do rei, reclamada pela maioria e rejeitada pela 
minoria que domina a Assembléia, ocasionará o medonho cho¬ 
que que se prepara. O Senado não lerá a audácia de a pro¬ 
nunciar, e o povo não terá a covardia de sofrer o desprezo 
que é costume votar á opinião pública." E quando a Assem¬ 
bléia desculpa Lafayelte, a senhora Jitllien faz a seguinte pro¬ 
fecia: "Tudo isto nos conduz a uma catástrofe que faz tre¬ 

mer os amigos da humanidade; hã-de chover sangue , não exa¬ 
gero ”. (Pag. 213). 
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proceda a rigorosas investigações contra os seus cúm¬ 
plices. 

E* preciso cpie a Comuna ameace mandar tocar u 
rebate, e que as secções falem numa matança comple¬ 
ta dos realistas (1) para a Assembléia se decidir a ce¬ 
der. A 17 de agosto, finalmcnte, ordena a formação de 
um tribunal criminal, composto de oito juize* e de oito 
jurados, que serão eleitos por representantes das sec¬ 
ções. E, ainda assim, tenta limitar as atribuições 
desse tribunal; não deverá procurar aprofundar a cons¬ 
piração que se fazia nas Tulberias até 10 de agosto: 
limitar-se-á a investigar as responsabilidades durante 
a jornada dc 10. 

No entanto, abundam as provas da conspiração, 
que de dia para dia se definem. 

Nos papéis encontrados após a tomada das Tulhe- 
rias na secretária de Montmorin, intendente da lista ci¬ 
vil, são encontrados muitos documentos compromete¬ 
dores. Entre outros, há uma carta dos príncipes, que 
prova procederem êstes de acordo com I.uiz XVI quan¬ 
do moviam os exércitos austríacos c prussianos contra 
a França e organizavam um corpo de cavalarin de emi- 
grudos que marcharia sòbre Paris. 

Há uma longa lista de folhetos e libelos dirigidos 
contra a Assembléia Nacional e os jacobinos, libelos 
pagos pela lista civil, incluindo os que tendiam a pro¬ 
vocar uma rixa quando da chegada dos inarsclbeses. e 
que convidavam a guarda nacional a dar cabo des¬ 
tes. (2) 

Também se encontra a prova de que a minoria 
•Voiistilueionnl” da Assembléia prometera seguir o rei 
no caso déle deixar Paris, sem, todavia, ultrapassar a 
distância prescrita pela Constituição. Ainda há mui¬ 
to mais coisas, mas ocultam-nas com mèdo que o povo 

(1) "Oh senhores parecem ignorar o que se passa em Pa¬ 
ris” «tli á Assembleia o orador de uma das deputações da 
Comuna 

(2) Numa carta da Suíça, falava-se em çastiftar os jaco¬ 
binos. “Fazemos justiça será um exemplo terrível. . Guerra 
aos assassinos. A falência há dc começar por ni. Restabele¬ 
cer-se ao o clero, os parlamentos... Tanto peor para os que 
, impraram os bens >i<> clero.” 

Noutra carta, li»-sc: “Não há um instante « perder. ^ /•• 
preciso demonstrar à burquesia que só o rei n pode salvar. 
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encolerizado ataque o Templo, — e talvez a Assem¬ 
bléia, dizemos nós. • 

Finalmente, no exército, surgem as traições há tan¬ 
to tempo previstas. A 22 de agosto sabe-se da de La- 
fayette. Tentou arrastar o exército a avançar sobre 
Paris. No fundo, o seu plano está já feito, há dois me¬ 
ses, quando veio sondar o terreno em Paris, depois do 
20 de junho. Agora, mostra-se tal qual é. Mandou pren¬ 
der os três comissários que a Assembléia lhe enviara a 
anunciar-lhe a revolução de 10 de agosto, e Luckner, 
velha raposa, aprovou-lhe o procedimento. 

Felizmente, o exército de Lafayette mio seguiu o 
seu general, que a 10, acompanhado pelo seu estado- 
maior, teve que transpor a fronteira esperando alcan¬ 
çar a Holanda . Caido em poder dos austríacos, foi en¬ 
carcerado e maltratado, o que faz presumir como estes 
tencionam tratar os revolucionários que tenham a des¬ 
dita de lhes cair nas mãos. Os oficiais municipais pa¬ 
triotas, que êles puderam apanhar, foram imediata-' 
mente executados como rebeldes, e a alguns cortaram 
os ulanos as orelhas para lhes colar na fronte. 

No dia imediato, sabe-se que Longwy, investido a 
20, se rendeu logo, c nos papéis do comandante i.aver- 
gne encontrou-se uma carta contendo propostas de trai¬ 
ção da parte de Luiz XVI e do duque de Brunswick. 

A não ser por milagre, não se pode contar com o 
exército. 

Quanto a Paris, está cheia de “negros” (assim se 
designavam aqueles a quem depois chamaram os 
“brancos”). Muitos emigrados regressaram, e freqrten- 
tes vezes se reconhece o militar sob a sotaina de um 
padre. Toda a espécie dc conspirações, cujos indícios 
o povo bem compreende, se tramam ao redor do Tem¬ 
plo, que é ansiosnmente vigiado. Querem pór o rei e a 
rainha em liberdade, já por uma evasão, já pela for¬ 
ça. Os realistas preparam uma insurreição geral para 
o dia — 5 ou 0 de setembro — em que os prussianos 
cheguem aos aVredores de Paris. Nem mesmo se ocul¬ 
tam. Os setecentos Suíços que ficaram em Paris servi¬ 
rão de quadros militares á revolta. 

Hão dc se dirigir ao Templo, soltar o rei e pô-lo à 
frente do movimento. Franqueiam-se todas as prisões 
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e os prisioneiros assaltarão a cidade, aumentando assim 
a confusão, enquanto se lançará fogo a Paris. (1) 

Tal era, pelo menos, o boato espalhado pelos pró¬ 
prios realistas. E quando Kersaint leu à Assembleia, a 
28 dc agôsto, o relatório sobre a jornada de 10 de agos¬ 
to, esse relatório confirmou o boato. No dizer dos 
contemporâneos, “fez arrepiar, de tal forma estavam 
tecidas as redes” em volta dos revolucionários. E ainda 
a verdade toda não estava dita. 

No meio de todas essas dificuldades, só a Comuna 
e as secções com a sua atividade correspondiam à gra¬ 
vidade do momento. Somente elas, ajudadas pelo Clu¬ 
be dos Franciscanos, tratavam de sublevar o povo e de 
alcançar <iclc uni esforço supremo para salvar a Revo¬ 
lução e a pátria que a todo instante se identificavam. 

O Conselho Geral da Comuna, eleito revolueionà- 
riamente pelas secções dc 9 de agôsto, procedia de 
acordo com elas. Xrahalhava com entusiástico ardor 
om armar e equipar, primeiro 30.000 e depois 60 000 
voluntários, que deviam partir para as fronteiras. Au¬ 
xiliados por Danton, sabiam encontrar nos seus \igo- 
rnsos apelos palavras que eletrizavam a F rança. Saindo 
das suas atribuições municipais, a Comuna de Paris 
falava agora ü França inteira c, também, por meio dos 
seus voluntários, aos exércitos. As secções organizavam 
o imenso trabalho de equipamento dos voluntários, e a 
Comuna ordenava a fundição dos caixões de chumbo 
para se fazerem balas, e dos objetos de culto tirados 
das igrejas para alcançar bronze para canhões. As sec- 
i tu »i tornaram-se a ardente fornalha onde se bruniam 
ii m armas com que a Revolução ia vencer os seus ininii- 
gi»H c dar mais um passo à frente — para a Igualdade. 

K, cfrtivamente, uma nova revolução — uma revo¬ 
lução tendendo á Igualdade e que o povo devia fazer 
prhift miiiih próprias mãos — se afigurava a todos os 

olhares. , 

I a glória do povo de Paris foi compreender que, 
uii preparar se para resistir à invasão, não procedia so¬ 
mente pelo impulso do orgulho nacional. 1 ambem 

11 » Oh detidos na prisão da Fôrçn tinham experimentado 
l,tni ,n II,. foKO, dic Michclcl, segundo o inquérito sobre as Jor¬ 
nadas de setembro. 
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náo se trutavu de umn simples questão de evitar a res¬ 
tauração do despotismo real. 

file compreendeu que era preciso consolidar a Re¬ 
volução, levá-la a alguma conclusão prática para a mas¬ 
sa popular, inaugurando uma revolução não só de ca¬ 
ráter social, mas político; e isto significava: abrir, por 
um supremo esforço das massas do povo, uma nova pá¬ 
gina da história da civilização. 

Também a burguesia, porém» adivinhava perfeita- 
mente esse novo caráter que se notava na Revolução e 
de que a Comuna de Paris sc constituía o órgão. Por 
isso, a Assembléia, que sobretudo representava a bur¬ 
guesia, trabalhou com ardor em se opor à influência da 
Comuna. 

Já a 11 de agosto, quando o incêndio ainda fume¬ 
gava nas Tolherias e os cadáveres jaziam nos páteos do 
palácio, a Assembléia ordenara a eleição de um novo 
diretório do departamento, que queria opor à Comuna. 

A Comuna recusou-se o isso, e o Assembléia teve 
que capitular, mas a luta continuou, uma luta surda 
em que os girondinos da Assembléia ora procuravam 
desunir as secções da Comuna, ora obter a dissolução 
do Conselho geral revolucionáriamente eleito a 9 de 
agósto. Mesquinhas intrigas perante o inimigo, que to¬ 
dos os dias se ia aproximando de Paris, entregando-se 
a medonhos saques. 

A 24» recebia-se em Paris a noticia de que Longwy 
se rendera sem combate, e a insolência dos realistas au¬ 
mentava proporcionalmente. 

Cantavam vitória. As outras cidades fariam o mes¬ 
mo que Longwy, e êles já anunciavam a chegada dos 
seus aliados alemães no prazo de oito dias. Em torno 
do Templo, formavam-se ajuntamentos realistas e a fa¬ 
mília real unia-se-lhes para saudar as vitórias dos ale¬ 
mães. O mais terrível, porém, é que aqueles que se 
haviam encarregado de governar a Franca não se sen¬ 
tiam com coragem de iniciar qualquer empreendimen¬ 
to tendente a evitur que Paris se visse obrigada a ca¬ 
pitular como Longwy. 

A Comissão dos Doze» qtfe representava o núcleo 
de ação na Assembléia, caiu na consternação. E o mi¬ 
nistério girondino — Roland, Claviere, Servan e os 
mais — estava concorde em fugir e retirar-se para Rlois, 
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ou para o meio-dia, abandonando o povo revolucioná¬ 
rio de Paris ás fúrias dos austríacos, de Rrunswick c 

dos emigrados. . 

"Já os deputados fugiam á formiga’’ diz Aulard (1): 
a Comuna queixou-se disto á Assembléia. Era acre- 
centar à traição a covardia, e de todos os ministros só 
Danton a isso se opôs resolutamente. 

Só as secções revolucionárias e a Comuna compre¬ 
enderam a necessidade de vencer a todo custo, e que 
para isso conseguir era preciso atingir, ao mesmo tempo, 
o inimigo nas fronteiras, e os contra-revolucionários em 
Paris. Era exatamente o que os governantes não que¬ 
riam admitir. , . 

Depois do tribunal criminal, encarregado de julgar 
os autores da matança do 10 de agosto, se instalar com 
a maior solenidade, viu-se que êsse tribunal se impor¬ 
tava tanto de castigar os culpados como o Supremo 1 ri- 
bunal de Orléans, que se tornara, segundo a expressão 
de Brissot, “a salvaguarda dos conspiradores”. 

A principio, sacrificou três ou quatro comparsas de 
Luiz XVI, mas daí a pouco soltava um dos mais im¬ 
portantes conspiradores, o ex-ministro Montmorin, as¬ 
sim como Dossonville, implicado na conspiração de 
d’Angremont, e hesitava em julgar Bachmann, o gene¬ 
ral dos Suíços. Depois disso, nada havia a esperar 

dêsse lado. , „ , n 

Tentou-se apresentar a populaçao de Paris como 
composta de canibais ávidos de sangue, os quais se en¬ 
fureciam quando viam escapar uma vitima. E nbso- 
llitamentc falso. Por essas absolvições, compreende u 
o povo de Paris que os governantes nao queriam desco¬ 
brir as conspirações urdidas nas Tulherias, não so por 
saberem que muitos deles ficariam comprometidos, mas 
também parque essas conspirações continuavam. _ 

Mnrnt, que andava bem informado, tinha razqp de 
dizer que a Assembléia temia o povo, e que não fica¬ 
ria descontente si Lafayette houvesse aparecido com o 
seu exército a restabelecer a realeza. 

Efetivamente, as descobertas feitas daí a tres me¬ 
ses, quando o serralheiro Gamain denunciou a exis- 


(1) Knttidos e Lições sóbre a Revolução Francesa , 2/ serie, 
1898. pig. 40. 
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tência do armário <h» ferro cjue continha os papeis se¬ 
cretos ele Luiz XVI, demonstraram tudo isso. A força 
ela realeza estava na Assembléia. 

Então o povo, vendo que lhe era absolutamente 
impossível definir as responsabilidades de cada conspi¬ 
rador monárquico» c o grau de perigo que estas apresen¬ 
tavam perante a invasão alemã, decidiu-se a ferir in¬ 
distintamente todos os que tinham ocupado postos de 
confiança na Corte e a quem as secções consideravam 
perigosos, ou aqueles com quem se encontrassem armas 
escondidas. Para isso, as secções impuseram à Comu¬ 
na, e esta a Danton, que ocupava o lugar de ministro 
da Justiça desde a revolta de 10 de agosto, que se pro¬ 
cedesse a buscas em toda Paris, afim de se apreende¬ 
rem as armas ocultas nos domicílios. 

Fizeram-se as buscas na noite de 29 para .'10, e a 
Comuna desenvolveu nisso tal energia que aterrorizou 
os conspiradores. Na tarde de 29 de agosto, Paris pa¬ 
recia morta, invadida por sombrio terror. Proibiu-se 
aos particulares que saíssem depois das 6 horas da tar¬ 
de, e, ao cair da noite, todas as ruas foram percorridas 
por patrulhas compostas de sessenta homens cada uma, 
armados de sabre e de lanças improvisadas. Pela uma 
hora da noite, principiaram as pesquisas em toda a ci¬ 
dade. As patrulhas subiam a todas as casas, procura¬ 
vam armas e levavam as que encontravam aos realis¬ 
tas. 

Fôram presos cerca de três mil homens e apreendi¬ 
das duas mil espingardas, aproximadamente. Certas 
buscas duravam duas horas, mas ninguém teve que se 
queixar do desaparecimento da menor bagatela de va¬ 
lor, enquanto nos Eudistas, padres que se tinham ne¬ 
gado a prestar juramento à Constituição, desapareceu 
toda a prata da Capela Santa. Tinham-na eles escon¬ 
dido nos lagos. 

No dia seguinte, a maior parte das pessoas detidas 
fôram postas em liberdade por ordem da Comuna ou 
a pedido das secções. Quanto àqueles a quem se man¬ 
teve a prisão, é muito provável que se houvesse feito 
uma escolha, criando-se tribunais sumários para os jul¬ 
gar, si os sucessos não se precipitassem no teatro da 
guerra e cm Paris. 
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r. 1111111111 1• > Paris inteira se armava ao vigoroso apé- 
li i i In C.omiMia; ciiquonlo, em Iodas as praças públicas, 
tu» * i guluiii iiltnrc* dn puiria, junto dos quais.se alistas *i 
ii iiiiM Idmli * onde os cidadãos depunham as suas ofe- 
,M!d.oi. polues . ricas, è pátria; enquanto a Comuna e 

.. d. s. uvolvlaiii uma energia verdadeiranienle 

foimldúvel pura conseguir equipar e armar bO.tHMi vo- 

. . los piou ptirlirem para a fronteira; enquanto tudo 

fii11iiv n .* «Nse fim. e elas, no entanto, enviavam dois 

mil dia a Assembléia aproveitava a ocasiao para 
I, ui „ i mimiin Sobre uni relatório do girondino t.ua- 
, 1 , | iniii mi o :ui um.deereto ordenando a imediata disso- 
|m Ao do Conselho Geral da Comuna, e que se proce¬ 
desse ii novas eleições I . 

M II Culmina obedecesse, seria desorganizar logo, 
«ui provello d os realistas e dos austríacos, a única pro- 
biibilbbub de salvação que ainda havia para repelir a 
lnvie.no e vencer a realeza. Compreende-se que a um- 
,,, resposta que a Revolução podia dar a isso era recu¬ 
ai, obediência e declarar traidores os instigadores des- 
Hji medida. Foi o que, dai a alguns dias.Jcz a Coniu- 
n,i ordenando buscas em casa de Roland e de Bnssot. 
Mural pedia, muito simplesmente, que se exterminassem 

os traidores legisladores. ...... .. . 

No mesmo dia. o tribunal eriminal absolvia Mont- 
m,,riu — isto «lepois de se saber, há alguns dias, pelo 
processo de d’Angremonl, que os conspiradores realis- 
Iiih, bem remunerados, estavam alistados, divididos por 
brigadas, submetidos a uma comissão central, e so es- 
peruvam o sinal pnra sair à rua e atacar os patriotas 
i ui |>Hris e em todas as cidades da província. 

|)„i .« dois «lias, t.° de setembro, nova revolução. 
<) Monitor publicava um “Plano das Fòrças Cobgadas 
«outra .1 I'rança”, recebido, dizia éle, por mao propr.a 
dn Ab iiiunba; e neste plano dizia-se que, enquanto o 
duque de Brunswick contivesse os exercitos patriotas, 
o rei dn Prússia marcharia em direção a Paris; que. de¬ 
pois de se assenhorear da cidade, se faria uma eseidba 
nitre «»s habitantes: todos os revolucionários seriam 
supliciados; em caso <le desigualdade das forças, hin- 
ear-se-in fogo às cidades. “A povos revoltados sao pre¬ 
feríveis desertos”, tinham dito os reis abados. Iv. ««»mo 
para eonfirmar esse plano, Guadet referia a Assem- 
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Gwnohle^wSs^dSS 0 T e £ Cr,a na cidm,e < le 
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'«"'"■V. nu pllr,ir™IW„re de Roma 

SSL31T.S « 

ja estavam sofrendo com i, s «. (j) evers * Ly ° n ’ 

car a'pehnle S°J ,Una Í? C, 'T ns «‘«rrciras, mandou to- 
í rebaje c dar o tiro de alarme. Por uma forte 

I oclamaçap, convidou todos os voluntários prontos a 
partir a passarem a noite no campo de Maíté ára se 
porem a caminho no dia seguinte ao alvorecer. * 

furor - a .? r ™; smo le mpo ressoava em Paris um grito de 
ruror. Corramos às prisões!” E‘ lá que estão os cons- 

íôr PaSa^oaí ê« Uardam 8 c A h I c # ada dos alemães para 
nière 2L ,"1 i Sanff,,C - A, « umas secções (Poisso- 
niere. Postes. Luxemburgo) votam pela morte desses 

e cZíedaTÍRT 7 ^ CÍSO acabar h <>je TZltT- 
envcredar a Revolução por um novo caminho! 
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AS JORNADAS DE SETEMBRO 


<) loque de rehate na cidade, a geral batida nas ruas, 
o caitbao de alarme, cujos três tiros ressoavam de quar¬ 
to em quarto de hora, os cantos dos voluntários que par¬ 
tiam para a fronteira, tudo isso contribuía, nesse dia, 
domingo, 2 de setembro, para elevar a cólera do povo ao 
furor. * 

Do meio-dia às duas horas, começaram a formar-se 
ajuntamentos à roda das prisões. Padres que eram 
transferidos da administração para a prisão da Abadia, 
em numero de 21 (1), em carruagens fechadas, foram 
atacados ua rua pelos federados de Marselha ou de 
Avinháo. 

Foram mortos quatro padres antes de alcançarem 
a prisão. Dois chacinados ao chegar à porta. Os out-os 
rornm introdu/idos; mas, mal os começavam a interro- 
g ,, i'. a multidão, armada de lanças, espadas, sabres, 
arrombou a porta da prisão e matou os padres, exceto o 
enrn Picnrd, mestre dos surdos-mudos e o seu ajudante. 

Assim principiaram as matanças na Abadiai 
mini das prisões de peor reputação no bairro. O ajun¬ 
tamento que se formara à roda da prisão, o qual se crin- 
piinlia de pessoas estabelecidas, pequenos lojistas do 
bairro, pedia a morte dos realistas presos desde 10 de 


j i * g ■ i ■ 111 i \I llllvllllilf, .1 l#'f* ( § i íim í * 

( »mpttta kôbre os Verdadeiros Atores da Jornada dr 2 de Se . 
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agosto. Sabia-se no bairro que nadavam em ouro, pas¬ 
savam regaladamente e recebiam as suas mulheres e 
amigos com toda a liberdade. Tinham posto ilumina¬ 
ções após o revés sofrido pelo exército francês em Mons, 
e contado vitória em seguida à rendição de Longvvy. 
Insultavam os passantes por detrás das grades e pro¬ 
metiam a chegada iminente dos prussianos e o morti¬ 
cínio dos revolucionários. Toda a cidade falava de uma 
conspiração tramada nas prisões, de armas entradas, e 
por toda a parte se sabia que as prisões se haviam tor¬ 
nado verdadeiras fábricas de assinados e notas falsas 
da Casa de socorro, pelos quais se tentava arruinar o 
crédito público. 

Tudo isso se repetia nos ajuntamentos que se for¬ 
mavam junto da Abadia, da Força, da Conciergerie. 
Dai a pouco, arrombavam esses bandos as portas das 
prisões, começando a matar os oficiais do estado-maior 
suíço, os guardas do rei, os padres que deviam ser de¬ 
portados por causa da sua recusa de prestar juramen¬ 
to à Constituição, e os conspiradores realistas presos 
desde 10 de agosto. 

A espontaneidade e o imprevisto desses assaltos pa¬ 
rece terem impressionado toda a gente. 

Longe cte serem preparadas pela Comuna e por 
Danton, como aos historiadores realistas apraz afirmar 
(1), as matanças eram tão pouco previstas que a Co¬ 
muna teve que providenciar a toda a pressa para prote¬ 
ger o Templo e salvar os presos por dividas, assim como 
as damas da corte de Maria-Antonieta. Essas damas só 
puderam ser salvas durante a noite, por comissários da 
Comuna, que só com muitas dificuldades se desempe¬ 
nharam da sua missão, com risco de ficaram também 


(I) Pnra isso, citam as pessoas sôltas entre 30 de agosto c 
2 de setembro, graças a inlervenção de Danton e de outras per¬ 
sonagens revolucionárias, e dizem: “Bem se ve que salvavam os 
amigos.” O que êles, porém, esquecem de dizer c que de três 
mil pessoa* presas a 30, mais de duas mil (Aram postas em liber¬ 
dade. Para isso. batava ser-se reclamado por um revolucionário. 
Quanto a Danton e á parte que tomou nas jornadas de setem¬ 
bro, vejív-se: A. Aulard, Estudos e Lições sobre a Revolução 
Francesa , 1893-1897, 3.a série. 


A tillANDE REVOLUÇÃO 


307 


«»•••• MMiiii du iiiiillidito que rodeava as prisões e estacio¬ 
no* •« Iimm i Min vl/illhllH. (1) 

D* oh i|M< nu Abadia começaram as matanças, e sa¬ 
iu • i|M* iHMin tiram pelas duas horas e meia (A Mi¬ 
nha I i/Mfiif» t/r Trinta e Oito Horas, por Jourgniac de 
Hulnl Nb ai d), a Comuna deu imediatamente providén- 
i l*n pum ii * rvitnr. Preveniu logo a Assembléia, que no- 
im mi i omb.niirloH para falar ao povo (2), e, na sessão do 
I iiiimi llii» (iernl da Comuna, que abriu à tarde, o pro- 

♦ timdiM Muiitiel dava já conta, pelas seis horas, dos seus 

• h f• »rçiis Infrutíferos para interromper as matanças, 
hlu .i que ns esforços dos doze comissários da Asscm- 

hh lii Nndonal, os seus e os dos seus colegas do corpo 
MMiiiieiptil, tinham sido infrutíferos para livrar da morte 
<»* «Timlnooos. ” 

(I) A senhora de Tourzel, governanta do delfim, e su» 
ftllni Pfiiillna, três criadas dc quarto da rainha, a senhora dc 
I amhullr o a sua criada de quarto tinham sido transferidas do 
I eniplo para a Fôrça. Dai fôram todas salvas, exceto a senhora 
d. Lainhallc, por comissários dn Comuna. As duas horas e meia 
d» noite de 2 para 3 de setembro, esses comissários, Truchot. 
Titllicn e Gulrand, fôram à Assembléia dar conta dos seus es- 
i V» prisão da Força e n;i de Santa Pelágia, tinham >1 :«■ 

dn todas as pessoas presas por dividas. Depois de fazer um rela¬ 
tório íi Comuna (próximo da meia-noite), Truchot tornou à 
I ôrçu, nfiiii de fazer sair todas as mulheres. “Pude trazer vin¬ 
te e quatro” — dizia ele. “Colocámos sob a nossa proteçác, 
iirlnelpal mente, a menina de Tourzel e a senhora Sainte-Rriee. 
I‘m n segurança própria, retirámo-nos, pois nos ameaçavam tam¬ 
bém Levámos estas duas domas à secção dos Direitos do fío- 
iiiii mi, onde esperam o julgamento.” (Buchez, XVII, 353.) Essas 
piil'tvm>. d Truchot são absolutamente confirmadas, pois se sa- 
I». pela iiuiTiitâvii de Paulina de Tourzel, a dificuldade com que 
o loinh«tio da Comuna (que ela não conhecia, falando de um 
drm oiilteehln) conseguiu fazê-la atravessar as ruas imediatas 
i. gente que vigiava não fôsse levado nenhum 
|M Islonelro A senhora de Lamballe também ia ser salva por 
ivilnii. IIIIMI MH fôrças, duvidando, opuseram-se a isso. Fala-se 
d. .mi linoH do duque de Orléans que lhe desejavam a morte; 
nté i« eltniii nomes. O certo, porém, é que eram tantas as pes- 
*n hm Influentes interessadas em que a confidente da rainha (des¬ 
iti* o rimo do colar) não falasse, que não nos admira a impossi¬ 
bilidade de a salvar. 

(U) Itnsire, Diissaulx, François de Neufchftteau, o famoso 
gh oitdlno Unnrd, Luqtiinio, pertenciam a êsse numero. Biizire 
riMtvIdoii Cliaboi. querido dos arrabaldes, a se lhes reünlr 
(I moí* lllnnc, II. 19) . 
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Na sua sessão noturna, a Comuna recebia o relató¬ 
rio dos seus comissários enviados à Fôrça, e resolvia 
que eles lá tornassem outra vez para serenar os espíri¬ 
tos. (1) 

A Comuna ordenara mesmo, na noite de 2 para 3, a 
Santerre, comandante da guarda nacional, que enviasse 
destacamentos para impedir as matanças. A guarda na¬ 
cional, porém, não queria intervir . De outro modo, c evi¬ 
dente que pelo menos os batalhões das secções modera¬ 
das teriam marchado. Claro que em Paris se formava a 
opinião de que mandar marchar o exército contra os 
ajuntamentos seria atear a guerra civil no próprio mo¬ 
mento em que o inimigo estava a alguns dias de marcha* 
c quando a união era mais necessária. M Desunem-vos; 
semeia-se o ódio; querem atear a guerra civil”, dizia a 
Assembléia na sua proclamação de 3 de setembro, con¬ 
vidando lodos os cidadãos a se conservarem unidos. Na 
circunstância, não havia melhor arma a empregar do 
que a persuasao. Às exortações dos enviados da Comuna 
que queriam impedir os morticínios, um dos homens do 
povo, na Abadia, teve uma resposta justissima, pergun¬ 
tando a Manuel si os patifes dos prussianos e dos aus¬ 
tríacos, quando chegados a Paris, procurariam diccrnir 
os inocentes dos culpados, ou atacariam às cegas. (2) 


(1) Atas da Comuna, citadas por Ruchcz e Roux, XVII, 388. 
Tallien, no seu relatório á Assembléia, feito mais tarde, durante 
a noite, confirmava as palavras de Manuel: “O procurador da 
Comuna, dizia éle, foi o primeiro que se apresentou (na Abadia) 
c empregou todos os meios que lhe sugeriam o seu zé*o e huma¬ 
nidade. Nada conseguiu e viu cair aos pés algumas vitimas. Clc 
próprio correu perigo, e foi preciso arrancá-lo dali, pois seria 
vitima do zêlo. H À meia-noite, quando o povo se dirigiu para a 
Fórça. “os nossos comissários, diz Tallien, também para lá se 
encaminharam, não conseguindo coisa alguma. Sucediam-se as 
depu açôes, e quando de lá partimos para nos dirigirmos aqui 
ainda outra deputação para lá ia.” 

(2) “Ora, diga-me, senhor cidadão, si os patifes dos prus- 
sirínos e dos austríacos vierem a Paris, procurarão só os culpa¬ 
dos, não atacarão a torto e a direito, como os Suíços de 10 de 
agosto. 

“Eu não sou orador, não embalo ninguém, mas digo-lhe que 
sou chefe de familia, que lenho mulher e cinco filhos a quem, 
de boa mente, deixo ao cuidado da secção, paro ir lutar contra 
o inimigo; o que não quero, porém, é que os celerados que es- 
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I •ml111# ou tuIvez o mesmo, acrecentou: “Este san- 
III** » Moiilniorin c da sua cáfila; nós estamos no m.a- 
r "d • i , \olliqii oh aenhores para o seu; si iodos qtum- 
ioê fo o/iiiMerani fazer justiça houvessem cumprido o 

• ♦ o »•. i . mio estaríamos nós aqui. (1)” 

I ui o que nesse dia a população de Paris c todos os 

• » ' "hn Imii h Ioh compreenderam muito bem. 

I ui lodo cano, a Comissão de vigilância da Comu¬ 
ns ( '). logo que soube do efeito da missão de Manuel, 
nu Iiii de di* 2 de setembro lançou o seguinte apelo: “Km 
Rohm do povo, camaradas, sois intimados a julgar todos 
os prisioneiros da Abadia, sem distinção, excetuando o 
i tint l.eníant, a quem colocareis em lugar seguro Nos 
Duros do Concelho, 2 de setembro. ( Assinado : Panis, 
Nrrjrtit, administradores.) ” 

Imediatamente, instalou-se um tribunal provisó¬ 
rio, composto de doze jurados nomeados pelo povo, do 
qual o hussardo Maillard, tão conhecido em Paris des¬ 
de o I I de julho c o 5 de outubro de 1789, foi nomeado 
presidente. 


tão presos, a quem outros celerados virão abrir as portas, vão es¬ 
patifar a minha mulher c os meus filhos.” 

Citado de Folhémési (Mehée filho), .4 Verdade Completa . ctc. 

(1) Assim apresenta Prudhomme, no seu jornal a res-» 
posta dada por um homem do povo, quando da primeira visita 
a Abadia de uma dcpu‘ação do Corpo legislativo e da Municipali¬ 
dade. (Citado por Buchez e Roux, XVII, 428.) 

(2) A Comissão dc vigilância da Comuna (que substituira 
rm 14 de abril a precedente administração, e que a principio 
era composta de quinze membros da policia municipal) fóra 
reorganizada em virtude de um decreto do Conselho Geral da 
Comuna, de 30 de agosto: ficou então formada por quatro mem¬ 
bros. Panis, Serjent, Duplain e Sourdeuil, que, com a autoriza¬ 
ção do Conselho e “cm vista da crise das circunstâncias e dos 
diversos e importantes trabalhos a que era preciso atender”, as¬ 
sociaram a si mais sete membros: Marat, Desforgues, Lenfnnt, 
Leelerc*. Rurfort, Cailly e Gucrmeur (Buchez e Roux, XVII, pg. 
40f» e 433; XVIII, pg. 186-187. Michelct, que viu a ata original, 
apenas fala de seis membros: não menciona Durfort). Rohcs- 
pierre linha assento no Conselho Geral. Marat tomava parir 
neste “como jornalista”, — pois a Comuna decretara que se dis¬ 
pusesse uma tribuna na sala das deliberações para um jornalU- 
i ' Marat (Michelet, T. VH, cap. IV). Danton, tentava concl 
lliir a Comuna com o poder executivo da Assembléia, isto c, enin 
o ministério de que fazia parte. 
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Outro trilnmul idêntico se improvisou na Fòrça, c.e- 
vido a dois ou três membros da Comuna, e estes dois 
trihunuis dedicaram-se a salvar o maior número possí¬ 
vel de prisioneiros. Assim, Maillard conseguiu salvar 
Cazotte, gravemente comprometido (Miclielet, livro VII, 
cap. V), e de Sombreuil conhecido por acérrimo inimi- 

Í ;o da Revolução. Aproveitando-se da presença de suas 
ilhas, meninas Cazotte e Sombreuil, as quais se tinham 
feito encarcerar com os pais, e também da sua idade 
avançada, de Sombreuil conseguiu a sua absolvição. 
Mais tarde, num documento que Granier de Cassagnac 
(1) reproduziu em fac-simile , Maillard poudc dizer al- 
tivamcnte que salvara assim mais de quarenta e três 
pessoas. E 9 escusado dizer que “o copo de sangue 94 da 
menina Sombreuil é uma das infames invenções dos es¬ 
critores realistas. (Ver Louis Blanc, livro VIII, cap. II; 
L. Combes, Episódios r Curiosidades Revolucionárias , 
1872.) 

Na Força, também houve muitas absolvições; no 
dizer de Tallicn só uma mulher morreu: a senhora de 
Lamballe. Cada absolvição era saüdada por gritos de 
Viva a Nação , e o liberto era reconduzido a sua casa 
por homens da multidão, com todas as mostras de sim¬ 
patia; mas a sua escolta recusava-se absolutamente a 
receber dinheiro do liberto ou de sua família. Assim re 
livraram muitos realistas, contra os quais, todavia, não 
havia fatos averiguados, tais como o irmão do ministro 
Bertrand de Nolleville, e ate um encarniçado inimigo 
da Revolução, o austríaco Weber, irmão colaço da rai¬ 
nha; e reconduziam-nos em triunfo, com transportes de 
alegria, até à casa de seus parentes e amigos. 

Desde 11 de agosto que se tinham começado a en¬ 
carcerar os padres também no convento das Carmelitas, 
e lá se encontrava o famoso arcebispo de Aries, acusa¬ 
do de ter sido a causa do morticínio dos patriotas nessa 
cidade. Todos êles iam ser deportados, quando sobre¬ 
veio o 2 de setembro. Um grupo de homens armados 
de sabres invadiram o convento e mataram o arcebispo 
de Aries, assim como, após um julgamento sumário, 
considerável número de padres que se negavam a pres- 

(1) História dos Girondittos e dos Morticínios de Setembro, 
2 tomos, 1800. 
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Iit« o limiiiiento cívico. Muitos se salvaram, porém, 
• alando um muro; outros foram salvos, segundo se 
depreende da narração do cura Berthelet de Barbot, 
IMii membros da secção do Luxemburgo, e por homens 
das lanças, de guarda á prisão. 

Ah matanças ainda continuaram a 3, e, à noite, a 
Comissão de vigilância da Comuna expedia aos depar¬ 
tamentos, sol) a égide do ministro da Justiça, uma cir¬ 
cular redigida por Marat, na qual êlc atacava a Assem¬ 
bléia, narrava os acontecimentos e recomendava aos de¬ 
partamentos que imitassem Paris. 

Entretanto, diminuía a agitação do povo, diz Saint- 
Méard, e a 3, pelas oito horas, ouviu êle uma voz gri¬ 
tar: “Piedade, piedade para os restantes!" Nas pri¬ 
sões, aliás, poucos prisioneiros restavam. Sucedeu en¬ 
tão o que era de esperar. Aos que tinham atacado as 
prisões por convicção, reüniram-se outros elementos du¬ 
vidosos. E, finalmente, produziu-se o que Miclielet 
muito bem chamou “fúria da depuração 99 — o desejo de 
limpar Paris, não só dos conspiradores, mas também 
dos moedeiros falsos, dos fabricantes dos assinados fal¬ 
sos, dos trapaceiros, até das prostitutas, que se dizia 
serem todas realistas! A 3, já se tinham morto gatunos 
no Grande-Châtelet, e forçados nos Bernardinos; e a 4, 
um bando se dirigiu, para matar, à Salpêtriêre, à Bi- 
cêtro e até “à Correção" de Bicêtre, que o povo devia 
respeitar como um lugar de sofrimento de miseráveis 
como êle, sobretudo as crianças. Finalmente, a Comuna 
conseguiu terminar essa mortandade — a 4, segundo 
Matou de la Varenne (1). 

Ao todo, morreram mais de mil pessoas, entre as 
qual* 202 padres, 26 guardas reais, uma trintena de Suí¬ 
ço* do estado-maior e mais de 300 prisioneiros de direita 
comum, dos quais os encerrados na Conciergerie fabri¬ 
cavam durante a sua detenção os assinados falsos. Ma- 
lou de In Varenne, que na sua História Particular (pág. 
4Itl 160) dá uma lista alfabética das pessoas mortas du¬ 
ra uh* êsHen dias de setembro, encontra um total de 1086#, 
além de três desconhecidos que morreram acidcntal- 

(!) M ilr la Vnrcnne. História Particutar dos Aconteci - 
ntrnlns qne se F.fet miram em França durante os Meses de lanho, 
hdhn. Aifósto r Setembro , e que Operam a Qaeda do Trono 
lt'id Pm U, IKOft. Ainda houve algumas mortes insuladas, n 5. 
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mente. Sobre isso construiram os historiadores realis- 
tas os seus romances e falaram de 8.000 c mesmo de 
12.852 mortos (I). 

Todos os historiadores da Grande Revolução, a prin¬ 
cipiar por Huchez e Roux, evidenciaram a opinião de 
diversos revolucionários conhecidos, sôhre êsses mor- 
ticinios, «• um traço impressionante ressalta das nume¬ 
rosas citações publicadas. E’ que os girondinos, que 
depois se serviram o mais possível das jornadas de se¬ 
tembro para atacar violenlamente e com persistência os 
montanheses, de forma nenhuma abandonaram, duran¬ 
te esses dias, a mesma atitude «lo “deixa andar”, que 
mais tarde censuravam a Danton, a Robcspierrc e á 
Comuna. Só a Comuna, no seu Conselho Geral e na 
sua (.omissão de vigilância, deu providências mais ou 
menos eficazes para impedir os morticínios, ou, pelo 
menos, para os circunscrever c legalizar, quando viu 
que era impossível evitâ-los. Os outros procederam 
imlolentcmente, ou então entenderam não dever inter¬ 
vir, e a maior parte aprovou depois de tudo estar feito. 
Isto prova a que ponto, a-pesar-do grito de humanidade 
ultrajada que êsses morticínios sucitaram, todos os con¬ 
sideraram consequência inevitável do 10 de agosto e 
da equivoca política «los próprios governantes durante 
os vinte dias seguintes à tomada das Tulherias. 

Roland, na'sua carta de 3 de setembro, tantas vezes 
citada, fala das matanças em têrmos que lhes reconhe¬ 
cem a necessidade (2), e o essencial para êle é desen- 


(1) Pellier, escritor nrqui-rcnlisln o mentiroso, npresentnn- 
«to tudo pornirnorizndnmenle. eneonlrn n cifra de 1.005, mas 
ncrecenta que, lendo também havido mortes em Bicètre e nas 
ruas. isso lhe permitiu elevar o total » 8.000 (Último Aspecto ,/e 
Parts, ou Narrativa Histórica da Revolução de 10 de Agóslo, 2 
volumes, Londres, 1792-1793.) Buchez e Roux notam, muito jus- 
tamente, CJIIC “só Pelticr «lis que se matou noutros pontos além 
ciJis prisões , em contradição com todos os seus contemporâ¬ 
neos. 

(2) "Sei que as revoluções não se avaliam pelas regras 
vulgares; mas também sei que o poder que as rege cedo se deve 
colocar ao abrigo das leis, si não se quer que êle efetue uma 
completa dissolução. A cólera do povo e o principio da insur- 
reiçao são comparáveis à ação de uma torrente que derruba 
obstáculos que nenhuma fôrça aniquilaria, mas cujo transbor¬ 
dar uai produzir mais lonqc a ruina e a devastação , si breve não 
recolhe ao seu leito... Ontem foi um dia sôbre cujos acontecimcn- 
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volver ii tese que depois se tornará favorita cios girou- 

d. • <|IH\ si antes cie 10 <le agosto era prei iso 

desordem, agora tudo devia entrar na ordem. Km ge 
ml. os girondinos, como muito bem disseram Buchez e 
llniix, ‘‘só se preocuparam especialmente com as soas 
pessoas”; ”vêem com desgôsto o poder fugir-lhes das 
mnos e passar para as dos seus adversários... mas náo 
lém motivos para censurar o movimento... 

”Não dissimulam que só êle pode salvar a inucpcn - 
dência nacional e preservados também da vingança da 
emigração armada .” (P. 397) (1). 

Os jornais principais, como o Monitor , as Revolu¬ 
ções de Paris de Prud homme, aprovam, ao passo 
epie os outros, como os Anais Patrióticos e a Crô¬ 
nica de Paris . e até Brissot no Patriota Francês . se limi- 
Inm a algumas palavras frias e indiferentes sobre êsses 
dias. Quanto à imprensa realista, é evidente que apro¬ 
veitou êsses fatos para fazer circular durante um sé- 
culo as descrições mais fantasistas. NSo perdemos tem¬ 
po a contradizê-las; mas há um êrro de apreciação que 
se encontra também, freqüentemente, nos historiadores 
republicanos e que merece ser refutado. 

K verdade que o número daqueles cpie atacaram a 3 
prisões não se elevava a mais de trezentos homens. Por 
isso, acusa-se de covardia todos os republicanos que não 
puseram cobro a êsses atos. Nada é, porém, mais er¬ 
róneo do que êsse cálculo. A cifra de trezentos ou qua 
trocentos é correta. Basta, no entanto, ler as narrativas 


los é talvez necessário lançar um véu; sei que o povo, terrível na 
Min vingança, e, no meio cie tudo, justo; náo considera vitima 
tudo quanto se lhe apresenta ao furor, dirige-o sòbrc aqueles 
que julga terem sido demasiado tempo poupados pelo rigor da 
lei, c que o perigo das circunstâncias lhe indica deverem ser 
logo imolados... A salvação de Paris, contudo, exige que to¬ 
das as fõrças tornem imediatamente aos seus respectivos Iimi- 
tes”. 

(1) E‘ fora de dúvida que os ministros girondinos sabiam 
limito bem o que se passava nas prisões. Sabe-se que Serv«*n, 
ministro da Guerra, se dirigiu, no dia 2, á tarde, n Comuna, 
onde aprazou entrevista para as oito horas com Santerre, Petln, 
Ifébert, Rillaud - Varenne, etc., afim de se discutirem medidas 
militares. E’ evidente que na Comuna se falou das nvdniq -s, 
e que Roland soube disso, mas Servan, como os outros, disse qu«* 
era preciso correr o mais depressa possível às fronteiras e nb> 
provocar, sob nenhum pretêsto, a guerra civil em Parlt. 
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de Webcr, da menina de Tourzel, de Maton de la Va- 
rennc, etc.* para notar que, si as mortes eram obra de 
um limitado número de homens, havia à roda de cada 
prisão, nas ruas circunvizinhas, numerosas pessoas que 
aprovavam a matança e que recorreriam às armas si 
alguém a ela se opusesse. Além disso, os boletins das 
secções, a atitude dos revolucionários de vigia, prova¬ 
vam terem todos compreendido que uma intervenção 
militar seria o sinal de uma guerra civil que, fosse de 
quem fôsse a vitória, produziria matanças muito maio¬ 
res e mais terríveis do que as das prisões. 

Por outro lado, Michelet disse, e essa palavra foi 
depois repetida, que fòra o mêdo , o medo infundado, 
sempre feroz, que inspirara essa mortandade. Disse-se 
que umas centenas de realistas a mais ou a menos não 
representavam perigo para a Revolução. Raciocinar 
assim, porém, é desconhecer, parece-me, a forca da 
reação. Essas centenas de realistas tinham por si a 
maioria, a imensa maioria da burguesia abastada, toda 
a aristocracia, a Assembléia Legislativa, o diretório do 
departamento, a maior parte dos juizes de paz e a 
imensa maioria dos funcionários. Era toda essa mul¬ 
tidão, composta de elementos opostos à Revolução, que 
só esperava pela aproximação dos alemães para os re¬ 
ceber de braços abertos e inaugurar com o seu auxilio,, 
o Terror contra-revolucionário, a matança negra. Bas¬ 
ta lembrarmo-nos do terror branco no tempo dos Bour¬ 
bons, reintegrados em 1814 sob a alta proteção dos exér¬ 
citos estrangeiros. 

Além de que há um fato que passa despercebido 
aos historiadores, mas que resume toda a situação e 
mostra a verdadeira razão do movimento de 2 de se¬ 
tembro. 

E’ que, no meio das matanças, na manhã de 1 de 
setembro, a Assembléia se decidiu, afinal, sobre pro¬ 
posta de Cabot, a pronunciar a palavra há tanto tempo 
esperada. Numa mensagem aos franceses, declarou 
que o respeito pela futura convenção impedia os seus 
membros de se anteciparem, pela sua resolução, ao que 
esperavam da nação francesa; mas que, desde já, pres 
tavam, como indivíduos, o juramento que não podiam 
prestar como representantes do povo: " combater 
com todas as suas fôrças, os reis e a realeza! n Não mais 
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reit Nada de capitular! nada de rei estrangeiro! E ns- 
sim que essa mensagem foi votada, a-pesar-da restri¬ 
ção mencionada, os comissários da Assembléia, que se 
dirigiram às secções a entregá-la, foram imediatamente 
recebidos com solicitude, e as secções se encarregaram 
de acabar com os morticinios. 

Foi preciso, contudo, que Marat aconselhasse ins- 
taiitemente o povo a trucidar os velhacos realistas da As¬ 
sembléia Legislativa, e que Robespierre denunciasse 
Carru e os girondinos em geral como dispostos a acei¬ 
tar um rei estrangeiro; foi preciso que a Comuna orde¬ 
nasse buscas em casa de Roland e de Brissot, para que 
o girondino Guadet apresentasse no dia 4 — somente 
a 1 — uma mensagem em que os representantes eram 
convidados a combater, com todas as suas forças, os 
reis c as realezas. Si uma decisiva declaração deste 
género fosse votada imediatamente depois do 10 de 
ugústo, c si Luiz XVI fosse processado, de-certo não se 
realizariam os morticinios de setembro. O povo teria 
visto a inépcia da conspiração realista desde o momen¬ 
to em que esta não fòsse aprovada pela Assembléia e 
pelo govérno. 

E não nos digam que as suspeitas de Robespierre 
eram pura ilusão. Condorcet, o velho republicano, o 
único representante que na Legislativa se pronunciara 
ubertamente pela República desde 1791, repudiando 
por sua conta — só por sua conta — toda ideia de de¬ 
sejar o duque de Brunswick para o trono da França, 
não foi o próprio a confessar na Crônica de Paris que 
lhe falaram nisso algumas vezes? (1) 

E* que, durante ésses dias de interregno, muitas 
candidaturas — a do duque de York, do duque de Or- 
léans, do duque de Chartrcs (candidato de Dumouriez) 
e até a do duque de Brunswick — fòram de-certo dis- 


(1) Carra, editor dos Anais Patrióticos , um «los principais 
òrgios da Gironda, falou de Brunswick nestes termos, no nú¬ 
mero de 19 de Julho de 1892, “E' o duque de Brunswick o 

iiielor guerreiro e o mais hábil politico da Europa; muito ins¬ 
truído, muito esclarecido, muito amável, talvez lhe falte apei» is 
iimii corna para ser, náo digo o maior rei da terra, mas o ver 
diideiro restaurador da liberdade na Europa. Si chegar a Hn 
ria, aposto em que o seu primeiro passo será para se dirigir uo* 
iMeohinos e pòr na cabeça o barrete encarnado". 
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ciitidas,entre «s liomcns políticos que não queriam a 
Republica, como os fuldcnscs, ou que, como os giron- 
dinos não acreditavam na possibilidade de uma vitória 
da França. 

Nessas hesitações, nessa pusilanimidade, nessa ve¬ 
lhacaria dos liomcns de Kstndo no poder, reside a ver¬ 
dadeira causa «lo desespero que invadiu a população de 
Paris em 2 de setembro. 


XXXVI 


A CONVENÇÃO. — A COMUNA. — 
OS JACOBINOS 


A 21 de setembro de 1792, abria finalmente a Con¬ 
venção, essa Assembleia tantas vezes considerada o ver¬ 
dadeiro tipo, o ideal de uma assembléia revolucionária. 

As eleições tinham sido feitas por sufrágio quasi 
universal, por todos os cidadãos, ativos e passivos, mas 
sempre em dois graus; isto é, todos os cidadãos elegiam 
primeiro as assembléias eleitorais, e estas nomeavam 
os deputados a Convenção, fcste sistema de eleição era 
evidentemente favorável aos ricos, mas, como as elei¬ 
ções se fizeram em setembro, no meio da geral agitação 
produzida pelo triunfo do povo em 10 de agòsto, e co¬ 
mo muitos contra-revolucionários, aterrorizados pelos 
acontecimentos de 2 de setembro, preferiram não se 
apresentar às eleições, foram estas menos más do 
que se podia recear. 

Em Paris, a lista de Marat, contendo todos os re¬ 
volucionários conhecidos do Clube dos Franciscanos e 
dos Jacobinos, passou completamente. 

O 525 “eleitores” que se retiniram a 2 de setembro 
mesmo no local do Clube dos Jacobinos, escolheram 
Collo dTIcrbois e Robcspierre para presidente e vice 
presidente, excluiram todos aqueles que haviam nssi 
nado as petições realistas dos 8.(KM) e dos 20.000, e vo 
taram pela lista de Marat. 

O elemento “moderantísta” dominava igunlmeitle, 
c Marat escrevia, logo depois da primeira sessão, que. 
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no ver a tempera da maior parte dos delegados, deses¬ 
perava da salvação pública. Previa que n sua oposição 
ao espirito revolucionário mergulharia a França em 
lulas sem fim. "Acabarão por perder tudo, dizia êle, 
si o pequeno número dos defensores do povo que os 
podem combater não prevalece e consegue esmugá- 
los.” Cedo veremos quanta razão tinha Marat. 

Os próprios acontecimentos, no entanto, impeliam 
n França para a República, c o arrebatamento popular 
foi de tal ordem que os rnoderantistas da Convenção 
não se atreveram a resistir à corrente que derrubava 
a realeza. Logo na sua primeira sessão, a Convenção 
pronunciou, por unanimidade, a abolição da realeza 
em França. Marselha, como vimos já, e outras cidades 
da província já tinham exigido a República antes do 
10 de agosto; Paris exigira-a solcnementc logo no pri¬ 
meiro dia das eleições. O Clube dos Jacobinos também 
ac decidira, finalmcntc, a declarar-se republicano; to¬ 
mara essa resolução na sessão de 27 de agosto, depois 
da publicação dos papeis encontrados nas Tulhcrias 
dentro de uma secretária. A Convenção seguiu Paris. 
Aboliu a realeza, na sua primeira sessão, a 21 de setem¬ 
bro de 1/92. No dia seguinte, por novo decreto, or¬ 
denou que, a contar désse dia, todas as atas públicas 
fossem dutadas do Ano I da República. 

Três partidos bem distintos se reuniram na Con¬ 
venção: a Montanha, a Gironda e a Planície, isto é, 

o J/arais. Quem dominava eram os girondinos, con¬ 
quanto fossem menos de duzentos. Já havium forne¬ 
cido ao rei, na Legislativa, o ministério Roland, c dis¬ 
putavam a reputação "de homens de Estado.” Com¬ 
posto de homens instruídos, elegantes, finos políticos, 
o partido «la Gironda representava os interésses da bur¬ 
guesia industrial, comerciante e proprietária, que rà- 
pidumente se formava no novo regime. Com o apõio 
«lo Morais, os girondinos fôram a principio os mais 
fortes, e dentre élcs se escolheu o primeiro ministério 
republicano. So Danlon, no ministério que «estava no 
poder a 10 de ag«'»sto, representava a revolução popu¬ 
lar: pediu demissão a 21 <!e setembro, c o poder ficou 
de tod«> nas mãos dos girondinos. 

A Montanha, composta de jacobinos como Robes- 
peirre, Saint-Just e Couthon, de franciscanos como Dan- 
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|mi t M.tinl, t apoiada pelos revolucionários populares 

d. I a.o. como Chnumette c Hébert. ainda não se 

imedlltllra em pnrtido político: só depois o fez, por in- 

.. la «loa m nnUvimentos. Por enquanto, unia aque- 

h ipê queriam marchar para a frente e levar a Revo- 

I..ultnilos tangíveis, isto é, a destruir a rea- 

I. a • o realismo, esmagar a fòrça da aristocracia e do 
i li tu aludir a feudalidade, robustecer a República. 

I Inaliucntc, a Planície ou o Morais eram os in- 
di i Iuim, Hem convicções definidas, mas sempre proprie- 
IAiIoh e conservadores de instinto — os «jue constituem 
o innlnnn em todas as assembléias representativas. 

I .. ceirn «le quinhentos na Convenção. A principio, 

apulavam os giromlinos, mas deixaram-nos no momen¬ 
to «lo perigo. () medo ainda os fará apoiar o terror ver- 
imllin, com Saint-Just e Robespierrc, para depois fa- 
/i ii ui o terror branco, quando o golpe de Estado de 
IVrmidor enviar Robespierrc ao cadafalso. 

Poder-se-ia acretlitar que, então, a Revolução se 
«li .envolveria sem obstáculos c seguiria a sua marcha 
natural, ditada pela higica dos acontecimentos. O pro- 
. e>iHo e a comlcnação do rei, uma Constituição republi- 
ciiua para substituir a de 1791, a guerra pertinaz con¬ 
tra os invasores, e ao mesmo tempo a abolição defini¬ 
tiva «l«* tinlo quanto fazia a forço do antigo regime: di- 
i eitos feudais, poderio do clero, organização realista 
da ailministração provincial. A abolição de todas cs- 
hiih sobrevivências era neccssiiriamente um efeito da si¬ 
tuação. 

Pois bem, a burguesia, agora no poder e represen¬ 
tada pelos “homens de Estado” da Gironda, nada disso 
queria. 

<) povo destronara Luiz XVI. Quanto a livrar-se 
do traidor que chamara os alemães às portas de Paris, 
«planto a executar Luiz XVI, a Gironda opunha-se a 
1 'iho com todas as forças. 

Antes a guerra civil «lo que esse passo decisivo! 
Não por mêdo das vinganças do estrangeiro, pois ha¬ 
viam si«l«i os próprios giromlinos os instigadores da gucr- 
in «•outra a Europa; mas, por mêdo da Revolução do 
povo francês e, sobretudo, de Paris revolucionária, que 
veria na execução do rei o começo da verdadeira revo 
luçAo. 
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Felizmentc, o povo de Paris, nas suas secções e ua 
sua Comuna, conseguira constituir, a par da Assembléia 
Nacional, um poder real que avolumou as tendências 
revolucionárias da população parisiense e chegou até 
a dominar u Convenção. Dctcnliamo-nos, portanto, um 
momento, antes de abordar as lutas que destruiram a 
representação nacional, para lançar um golpe de vista 
retrospectivo sobre a forma por que se constituiu essa 
fôrça, a Comuna de Paris. 

Vimos nos capitulos precedentes (XXIV e XXV) 
como as secções de Paris tomaram importância como 
órgãos da vida municipal, apropriando-se, além das 
atribuições de policia e de eleição dos juizes, que lhes 
concedia a lei, de diversas funções econômicas de maior 
alcance, (a alimentação, a assistência pública, a venda 
dos bens nacionais, etc.), e como essas funções mesmo 
lhes permitiram exercer séria influência na discussão 
das grandes questões políticas de ordem geral. 

Tornadas órgãos importantes da vida pública, as 
secções procuravam necessariamente estabelecer um 
laço federal entre si, e já por diversas vezes, em 1790 
c 1791, elas haviam nomeado comissários especiais, no 
intuito de se entenderem com outras secções para a ação 
comum, independente do Conselho municipal regular. 
Nada permanente, contudo, se estabelecera. 

Em abril de 1792, quando se declarou a guerra, os 
trabalhos das secções encontraram-se subitamente au¬ 
mentados por uma porção do novas atribuições. Tive¬ 
ram que se ocupar dos registos, da escolha dos volun¬ 
tários, dos dons patrióticos, do equipamento e manu¬ 
tenção dos batalhões mandados para as fronteiras, da 
correspondência administrativa e política com os seus 
batalhões, dos cuidados a dispensar às familias dos vo¬ 
luntários, etc., sem falar da luta continua que todos os 
dias tinham que sustentar contra as conspirações rea¬ 
listas que acabavam de lhes entravar os trabalhos. Com 
essas novas funções, cada vez mais se fazia sentir a ne¬ 
cessidade de uma união direta entre as secções. 

Quando boje se percorre essa correspondência das 
secções e a sua vasta contabilidade, só há que admi¬ 
rar o espirito de organização espontânea do povo de 
Paris c a dedicação dos homens de boa vontade que 
descmj>enhavani essa missão depois de acabarem o seu 
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l. .1 iIIih i oIIiIImuu. por ai é que se aprecia a profun- 
,1 , i. .1. ilh.tnm mais que religiosa sucitada no povo 

I . I , M. ith" .|n K é preciso não esquecer que, si cada 
mi .. .i.i iiniiu xvn a nua comissão militar e a sua comis- 
nii.i (>Ml Ma às assembléias gerais retinidas à noite, 
i|.i. .illnhani geralmente todas as questões impor- 
Isnli 

t nmpceende-se, também, como êsses homens que 
ii nii m(o em teoria, mas na realidade, os horrores da 

pi.. (« suportavam os sofrimentos impostos ao povo 

pila Invasão, deviam odiar os fautores dessa invasão: 
ii n I, a rainha, a Còrte, os ex-nobres e os ricos, todos 
os 1 'lcon, que faziam causa comum com a Còrte. 

A capital asociava-se aos camponeses dos departa¬ 
mentos limítrofes no seu ódio aos sequazes do trono 
ou. tinham chamado o estrangeiro à França. Por isso, 
th mie que se alvitrou a manifestação pacifica de 20 de 
junho, fòram as secções que começaram a organizar 

i ..anifestação e fòram elas que depois prepararam 

o ataque às Tulherias, a 10 de agòslo, aproveitando ês- 
m t preparativos para constituir a tão descjaihi união 
•liii lii entre as secções perante a ação revolucionária. 

Quando se tornou evidente que a manifestação de 
20 não surtira efeito, — que a Còrte nada aprendera 
ui ui queria aprender — as secções tomaram a seu car¬ 
go a iniciativa de pedir à Assembléia a deposição de 
l.ui/. XVI. A 23 dc julho, a secção de Mauconseil fez 
uma declaração nesse sentido, a qual notificou à_ As¬ 
sembléia, e pôs-se a preparar uma revolta para 5 de 
outubro. Outras secções se apressaram a tomar a incs- 
iiiii resolução, c quando a Assembléia, na suu sessão dc 
I de agosto, acusou a declaração dos cidadãos de Mau- 
e.msoil como ilegal, já ela recebera a aprovação de ca¬ 
torze secções. Nesse mesmo dia. fòram à Assembléia 
uns membros da secção de Gravilliers a declarar que 
iiindii deixavam aos legislndores, “a honra dc salvar a 
pátria**; “mas si a isso vos recusais — acrccentaram 
M iá necessário tomarmos o partido de nos salvar por 
nós mesmos.” A secção dos Oitenta, por seu turno, desig¬ 
nava “a manhã de 10 de agosto como o último prazo 
du paciência popular”; c a de Mauconseil declarava 
”i sperar cm sossêgo e vigilante, até quinta-feira seguin¬ 
te (9 de agosto) às onze horas da noite, o pronuncia- 
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'• 

monto da Assembleia Nacional; mas que, si ao povo 
não fosse feita justiça pelo corpo legislativo, dai a uma 
hora, a meia-noite, seria a Assembléia atacada e tudo 
se sublevaria*’ (1). 

Finalmente, a 7 de agosto, a mesma secção convi¬ 
dou todas as outras a nomearem em cada uma delas 
“seis comissários, menos oradores do que excelentes 
cidadãos , os quais pela sua reunião formariam um pon¬ 
to central nos Paços do Conselho”, o que se fez a 9. (2) 

Depois de vinte e oito ou trinta secções, sôbre qua¬ 
renta e oito, aderirem ao movimento, os seus comissá¬ 
rios reüniram-se na casa comum, uma sala contígua 
aquela onde se reunia o Conselho municipal regular — 
pouco numeroso, aliás, nessa ocasião, — e deliberaram, 
revolucionàriamente, com uma nova Comuna. Sus¬ 
penderam provisoriamente o Conselho Geral, demitiram 
o administrador Pction, suspenderam o estado-maior 
dos batalhões da guarda nacional, e apoderaram-se de 
todos os poderes da Comuna assim com da direção ge¬ 
ral da insurreição (3). 

Assim se constituiu e instalou nos Paços do Con¬ 
celho o novo poder de que acabamos de falar. 

Foram tomadas as Tulherias, o rei destronado. E 
imediatamente a nova Comuna declarou que, no 10 de 
agosto, não via o coroamento da Revolução inaugura¬ 
da a 11 de julho de 1789, mas o começo de uma nova re- 


(1) Mortimer Ternaux, O Terror . t. II, pág. 178, 21 1 » 303, 
Buchcz e Roux, t. XVI, pág. 247; Mallié, As Secções de Faris t 
pág. 144 e seguintes. 

(2) Já enlre as secções se estabelecera uma comissão dc 
correspondência, e a 23 de julho reüniam-se os comissários de 
diversas secções. 

(3) O senhor Mallié encontrou a ata da secção Poissonnière. 
Reãnida a 9 de agôsto, ás oito horas da noite, em assembléia 
permanente, na igreja de Saint-Lazarc. suspendeu todos os ofi¬ 
ciais do batalhão de Saint-Lnzare, a quem não nomeara, nomean¬ 
do “imediatamente outros oficiais sob cujas ordens entendia 
poder marchar**. Conferenciou com outras secções sôbre a or¬ 
dem de marcha, e, ás quatro horas da manhã, depois de haver 
nomeado a sua comissão permanente 44 para vigiar os armamen¬ 
tos e dar as ordens de segurança que se lhe antolhavam neces¬ 
sárias”, a secção retiniu-se “aos seus irmãos do arrabalde Santo 
Antônio” e marchou para as Tulherias. Por essa ata se apreende 
ao vivo a maneira de proceder do povo de Paris durante essa 
memorável noite. 
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mIh i 11 |Mipiilnr e igualitária. Dai em diante, datou as 
•iiiii ■ nu* do "ano IV da Liberdade, ano I da Igualdade 9 *. 
I mu üõi Ii* dc deveres começou logo a incumbir à nova 

I HMHHIII. 

Diirmilc os últimos vinte dias de agôsto, enquanto 
o \'"h tiildéin Legislativa hesitava entre as diversas cor- 
hul. t« alistas, constitucionalistas e republicanas que 
o destruíam, c se mostrava absolutamente incapaz dc 
«• i levar íi altura dos acontecimentos, as secções de Pa- 
iU e a sua Comuna tornaram-se o verdadeiro coração 
d<! nação francesa para animar a França republicana, 
lança In contra os reis coligados e introduzir, de acordo 
»oiu outras Comunas, a organização necessária ao gran- 
dt movimento dos voluntários de 1792. E, quando as 
!»• «ilações da Assembléia, as veleidades realistas da 
imilnrin dos seus membros, e o seu ódio à Comuna in- 
umiccionul levaram a população parisiense aos frené- 
tlcoii furores das jornadas de setembro, foi ainda das 
HciçôcN e da Comuna que veio o apaziguamento. Logo 
qne a Assembléia Legislativa se decidiu, enfim, a pio- 
Muiicinr-Hc, a 4 de setembro, contra a realeza e os di- 
vemos pretendentes ao trono dc França, e significou 
essa decisão às secções, estas, como vimos, imediata- 
iiienlc se federaram para terminar as mortandades que 
atiieuçnvam propagar-se das prisões à rua e para pro¬ 
teger todos os habitantes. 

Assim, quando a Convenção se retiniu, e depois de 
de« ndar a 21 de setembro de manhã a abolição da rea- 
le/it em França, ainda “não ousava pronunciar a pala- 
viii decisiva 99 de república, “parecendo esperar um inci¬ 
tamento de fora" (1), esse incitamento veio-lhe do povo 
de Paris, feste acolheu o decreto na rua por gritos de 
Vtna a lie pública! e os cidadãos da secção das Quatro 
Nações quasi violentaram a Convenção, confessando-se 
muito satisfeitos por dar o seu sangue pela “República", 
que ainda não fora proclamada, mas que no dia seguin¬ 
te foi oficialmente reconhecida pela Convenção. 

A Comuna de Paris tornava-se, assim, uma força 
que ne impunha como inspiradora, si não rival, da Con¬ 
venção, v aliada do partido da Montanha. 

(I ) Aillnrri, História Política da Revolução, seguncln edição, 

|iAg }71 e seguintes. 
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Além disso, a Montanha tinha a seu favor essa ou¬ 
tra força que se constituira no decorrer da Revolução — 
o Clube dos Jacobinos de Paris, com as numerosas so¬ 
ciedades populares da província, suas filiadas. E* ver¬ 
dade que esse clube de modo nenhum tinha o poderio 
e a iniciativa revolucionária que tantos escritores po¬ 
líticos modernos lhe atribuem. Em vez de dirigir a 
Revolução, o Clube dos Jacobinos não fez mais do que 
segui-la. Composto de burgueses abastados, sobretu¬ 
do, o seu próprio pessoal o impedia de dirigir a Re¬ 
volução. 

A toda hora, diz Michelet, os jacobinos se jactavam 
de ser os circunspectos e os políticos da Revolução, de 
a conservar em equilíbrio; mas, nno a dirigiam, acom¬ 
panhavam-na. (3 espirito do Clube variava a cada 
nova crise. O Clube, no entanto, exprimia imediata¬ 
mente a tendência que prevalecera num dado momento 
na burguesia instruída, moderadamcnle democrática, 
apoiava-a, agitando a opinião em Paris e nas províncias 
no sentido desejado, e fornecia os mais importantes fun¬ 
cionários ao novo regime. 

Robespierre, que, segundo a expressão tão exata 
de Michelet, representava “o têrmo médio da Monta¬ 
nha”, queria que os jacobinos “pudessem servir de in¬ 
termediários entre a Assembléia c a rua, queria assustar 
e tranquilizar alternativamente a Convenção.” Com¬ 
preendia, no entanto, que a iniciativa surgiria da rua, 
do povo. 

Já notámos que, nos acontecimentos de 10 de agos¬ 
to, a influência dos jacobinos foi nula. Em setembro 
de 1792, continuou sendo nula: o Clube estava deserto. 
Pouco a pouco, porém, no decorrer do outono, a socie- 
dade-sede de Paris foi reforçada pelos franciscanos, e 
então o Clube readquiriu vida nova e tornou-se o pon¬ 
to de reünião da parte moderada dos republicanos de¬ 
mocratas. Marat tornou-se aí popular, mas os “teme¬ 
rários” ou, para falar em linguagem moderna — os 
comunistas, não. A êsses contrariou-os o Clube, e 
mais tarde combntcu-os. 

Quando, na primavera de 1793, a luta iniciada pe¬ 
los girondinos contra o Comuna de Paris chegou ao seu 
momento critico, os jacobinos apoiaram a Comuna e os 
montanheses da Convenção; auxiliaram-nos a ganhar a 
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uIm.ih oh girondinos, e a consolidá-la; pela sua 

i mm . ml< iiriit com as sociedades filiadas da provin- 

• ■•• 'Oo|mii ui um os revolucionários avançados, ajudan- 

a iiiti nllnnr a influência, não só dos girondinos, 
LihiIh mi dos realistas que por detrás destes se ocul¬ 
ta* •hm, roin o inconveniente de se voltarem depois, em 
■ •91 conlni os revolucionários populares da Comuna, 

♦ In imitirem, assim, à reação burguesa, a realização do 
K‘dp* dr Estado do 9 de Termidor. 
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O GOVERNO — LUTAS NO INTERIOR 
DA CONVENÇÃO — A GUERRA 


O primeiro cuidado da Convenção não foi saber o 
une se faria do rei destronado, mas determinar qual 
l<m partidos aproveitaria com a vitória alcançada pelo 
povo sobre as Tulherias, quem governaria a Revolução. 
Sobre isso se tramavam lutas que, durante oito n*escs, 
entravaram o desenvolvimento regular da Revolução, 
< otiservaram suspensas, até junho de 1793, as grandes 
quentões rurais e outras, e levaram o povo ao esgota¬ 
mento da sua energia, à indiferença, a essa lassidão que 
fn/.iii sangrar o coração dos contemporâneos, e que Mi- 
t helrt sentiu tão bem. 

A 10 de agosto, depois de liaver pronunciado a sus¬ 
pensão do rei, a Legislativa entregara todas as funções 
do poder executivo central a um Conselho composto 
de seis ministros, na maioria escolhidos entre os giron- 
dlnos Roland, Servan, Clavière, Monge e Le Rrun — 
além de Ranton, que a Revolução levara ao pòsto de 
ministro da Justiça. O Conselho não linha presiden¬ 
te; cada ministro presidia durante uma semana, alter¬ 
nadamente. 

A Convenção confirmou essa composição; mas Ran¬ 
hai, que se tornara a alma da defesa nacional c da 
diplomacia, e que exercia uma influência preponderan¬ 
te no Conselho, foi pelos ataques da Gironda obrigado 
a demitir-se. Rcixou o ministério a 9 de outubro de 
1792, sendo substituído pelo insignificante Gurat. Re- 
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pois disso, Roland, ministro do Interior, que conservou 
o seu posto até janeiro de 1793 (demitiu-se depois da 
execução do rei), tornou-se o homem mais influente do 
Conselho executivo. Nesse posto, exerceu toda a sua 
influência e permitiu aos girondinos, que se agrupavam 
em torno dele e de sua mulher, desenvolverem toda a 
sua energia para evitar que a Revolução se desenvol¬ 
vesse no amplo sentido que lhe era indicado desde 1789: 
o estabelecimento da democracia popular, a definitiva 
abolição do regime feudal e a marcha para o igualu- 
mento das fortunas. 

Danton, contudo, ficou sendo o inspirador da di¬ 
plomacia, c quando a Comissão de Salvação Pública 
se instituiu em abril de 1793, tornou-se ele o verdadeiro 
ministro dos Negócios Estrangeiros dessa Comissão (1). 

Chegada ao poder e dominando a Convenção, a 
Gironda, contudo, nada sabia fazer de positivo. Como 
exatamente disse Michelet, “ela perorava”, mas nada 
mais fazia. Não tendo a audácia das medidas revolu¬ 
cionárias, também não possuia a da franca reação. O 
verdadeiro poder, por conseguinte, a iniciativa, a ação, 
continuaram nas mãos de Danton para a guerra e a di¬ 
plomacia, e nas mãos da Comuna de Paris, das secções, 
das sociedades populares, e em parte do Clube dos Ja¬ 
cobinos, *para as medidas revolucionárias no interior. 
Incapaz de ação, a Gironda dirigiu os seus ataques con¬ 
tra os que agiam, principalmente contra “o triunvirato” 
de Danton, Marat e Robespierre, a quem ela violenta- 
mente acusou de tendências ditatoriais. Houve dias 
em que se temia o êxito dessas acusações, em que se es¬ 
perava ver Danton votado ao ostracismo, e Marat ao 
cadafalso. 

Como a Revolução, contudo, ainda não exhaurira as 
suas fôrças vivas, todos êsses ataques falharam. Só 
conseguiram exaltar o povo em favor de Marat (espe¬ 
cialmente nos arrabaldes Santo António e Saint-Mar- 
ceau) e aumentar a influência de Robespierre perante 
os jacobinos e a burguesia democrática; elevaram Dan¬ 
ton aos olhos de todos quantos amavam a França repu¬ 
blicana e que combatiam os reis, vendo nele o homem 

(!) Aulard apresenta, na sua História Política , segunda 
•'dição, págs. 315-317, um excelente resumo dessas diversas m.i- 
danças. 
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d» iiiiiii, capaz de afrontar a invasão, de anular as cons- 
pliMÇiV* realistas no interior e fortalecer a República, 
mm riam mesmo da sua cabeça e da sua reputação po- 

lltlni. 

Desde as primeiras sessões cia Convenção, que a 
Mia direita, os girondinos, renovava contra a Comuna 
d« Paris a odienta luta que tinha iniciado na Legisla¬ 
tiva, em seguida ao 11 de agosto. E’ á insurreição pre- 
parada pela Comuna que êles devem o poder — por 
miiMeguintc, é contra ela que se voltam com um ódio 
roiiio nunca sentiram pelos conspiradores da Còrtc. 

Seria fastidioso descrever aqui pormenorizada- 
iiieide, esses uluques da Gironda contra a Comuna. Bas¬ 
tam mencionar alguns déles. 

Em primeiro lugar, fóram as intimações de apre- 
"i ntfiçúo das contas, dirigidas à Comuna e à sua Co¬ 
missão de vigilância, assim como a Danto. E* claro 
i|in durante os agitados meses de agosto e setembro de 
1792, nas circunstâncias extraordinárias criadas pelo 
movimento de 10 de agõsto e pela invasão estrangeira, 
deve ter sido gasto muito dinheiro por Danton, único 
Itoinem ativo no ministério, sem grande parcimónia, já 
nus negociações diplomáticas que produziram a reti¬ 
nida dos prussianos, já para apanhar o fio da conspi¬ 
ração do marquês de la Rouerie na Bretanha, e dos 
príncipes cm Inglaterra e outros lugares. E’ também 
evidentissimo que não seria fácil à Comissão de vigi¬ 
lância da Comuna, que aprestava e expedia todos os 
dias. a toda a pressa, os voluntários para a fronteira, 
manter uma contabilidade exatíssima. Pois bem, foi 
exutamente sõbre êsse ponto fraco que incidiram os pri¬ 
meiros ataques e insinuações dos girondinos, exigindo 
(do dia 30 de setembro era diante) completa apresen¬ 
tação «las contas. A administração da Comuna (Com- 
missáo de vigilância) conseguiu prestar brilhantes con¬ 
tas e justificar os seus atos políticos (1). 


(I) De 713.815 libras cie receitas, só dispenctera 85.520 li- 
linm, de que prestou contas com grande brilho. (Louis Rlnnc, 
II, 82). Giront, à acusação de terror, provou depois que. e»n 
quatro meses, a Comissão só detivera 320 pessoas. Si oh li-rro- 
iíhIhh girondinos, após o Termidor, tivessem sabido ser tão aio* 
destoai 
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Em relação a província, porem, subsistiu sempre 
uma suspeita sobre a honestidade de Danton e da Co¬ 
muna, e os girondinos, nas suas cartas aos seus amigos 
e comitentes, tiraram todo o partido possível dessa sus¬ 
peita. 

Ao mesmo tempo, os girondinos tentaram dar à 
Convenção unia guarda contra-revolucionária. Que¬ 
riam que o diretório de cada departamento (os diretó¬ 
rios, como se sabe, eram reacionários) enviasse a Pa¬ 
ris quatro homens de infantaria e dois a-cavalo — num 
total de 1.470 homens — para guardar a Convenção 
contra os possíveis ataques do povo de Paris e da sua 
Comuna. E foi necessário um forte movimento das 
secções, que nomearam comissários especiais para re¬ 
sistir a esse voto, e ameaçaram com outra insurreição, 
para impedir a formação em Paris dessa guarda con¬ 
tra-revolucionária. 

Foram, porém, os morticínios de setembro que os 
girondinos especialmente não deixaram de explorar 
para atacar Danton, que nesses dias marchara de mãos 
dadas com a Comuna e as secções. Depois de ter “ocul¬ 
tado” e quasi justificado essas jornadas pela boca de 
Roland (vede cap. XXXV), como dantes haviam justi¬ 
ficado as matanças da Glacière em Lyon, pela boca 
de Barbaroiçx (1), manobraram depois tão bem na Con¬ 
venção que, a 20 de janeiro de 1793, alcançavam que 
fossem perseguidos os autores dos morticínios de se¬ 
tembro, na esperança de ver assim aniquilada a repu¬ 
tação de Danton, de Robespierre, de Marat e da Comuna. 

Pouco a pouco, aproveitando-se da corrente cons¬ 
titucional e realista que se robustecia na burguesia de¬ 
pois do 10 de agosto, os girondinos conseguiram assim 
criar na província um sentimento hostil a Paris, à sua 
Comuna e a todo o partido montanhês. 


(1) Depois de grandes lutas entre a população revolucio¬ 
nária de Lyon, que seguia os padres, e após o assassínio, numa 
igreja, do patriota Lfescuyer (detestavam-no por ter pôsto à 
vencia os bens do clero), houve uma insurreição da população 
obreira revolucionária, que terminou pela morte de sessenta 
realistas, cujos cadáveres fôram atirados ás profundezas da 
Tórre de la Glacière. Rarbaroux, deputado girondino, justifica 
essa matança. 
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Muitos departamentos chegaram até a enviar des- 
Incamentos de federados para defenderem a Convenção 

.tra 'os agitadores ávidos de tribunato e de ditado 

m”, Danton, Marat e Robespierre, e contra a popula¬ 
ção parisiense. Ao apelo de Rarbaroux, Marselha 
desta vez a Marselha “comerciante" — enviava a Paris, 
em outubro de 1792, um batalhão de federados, forma¬ 
do de moços ricos da cidade mercante, os quais percor¬ 
riam as ruas pedindo as cabeças de Robespierre e de 
Marat. Eram os precursores da reação termidoriana; 
mas, felizmente, o povo de Paris destruiu esse plano, 
chamando esses federados à causa da Revolução. 

Entretanto, os girondinos não cessavam de atacar 
diretamente a representação federal das secções de Pa¬ 
ris. Queriam, a todo custo, aniquilar a comuna insur¬ 
recional de 10 de agosto, e, em fins de novembro, obti¬ 
veram novas eleições para o Conselho geral da muni¬ 
cipalidade parisiense. Pétion, o administrador giron- 
dino, pedia ao mesmo tempo a demissão. Ainda aqui, 
todavia, as secções contrariaram estes manejos. Não só 
os montanheses tiveram a maioria de votos nas eleições, 
mas um revolucionário tão avançado e popular como 
era Chaumette foi nomeado procurador da Comuna, 
tendo por substituto o redator do Père Duchesne , Hébert 
(2 de dezembro de 1792). Pétion, que já não corres¬ 
pondia aos sentimentos revolucionários do povo de Pa¬ 
ris, não foi reeleito, e quem lhe tomou o lugar foi Cham- 
bon, um moderado, que por seu turno saia dai a dois 
meses, c a 14 de fevereiro de 1793 era substituído por 
Pache. 

Assim se constituiu a Comuna revolucionária de 
1793 — a Comuna de Pache, de Chaumette e de Hébert, 
a qual foi rival da Convenção, desempenhou poderoso 
papel na expulsão dos girondinos, em 31 de maio de 
1793, e deu enorme impulso à revolução popular, igua¬ 
litária, anti-religiosa e, por vezes, comunista, do ano II 
da República. 

A grande questão do momento era a guerra. Do 
êxito dos exércitos dependia evidentemente o desenvol¬ 
vimento ulterior da Revolução. 

Como vimos, os revolucionários avançados, como 
Marat e Robespierre, não queriam a guerra. A Corte, 
porém, apelava para a invasão alemã, afim de salvar 
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o despotismo real; os padres e os nobres sucitavam-na 
com furor para readquirir os antigos previlégios; e os 
governos vizinhos viam nela o meio dc combater o es¬ 
pirito revolucionário que já se revelava nos seus domí¬ 
nios, ao passo que encontravam ocasião de arrancar à 
França províncias e colônias. Por outro lado, os gi- 
rondinos desejavam a guerra, pois viam nesta o único 
meio de se conseguir restringir a autoridade do rei sem 
recorrer à revolta popular. “E* para não recorrer ao 
povo que quereis a guerra", dizia Marat. E tinha ra¬ 
zão. 

Quanto ao povo, os camponeses dos departamentos 
fronteiros, ao ver os exércitos alemães, chamados pe¬ 
los emigrados, amontoarem-se no Reno e nos Países 
Baixos, compreendiam que precisavam defender à mão 
armada as terras que tinham retomado ao clero e aos 
nobres. 

Por isso, logo que se declarou a guerra ü Áustria, a 
20 de abril de 1702, formidável entusiasmo se apossou 
das populações dos departamentos vizinhos da fron¬ 
teira do leste. 

O alistamento dos voluntários, por um ano, fez-se 
de repente, ao canto do Ça ira!, e de toda a parte aflu¬ 
íam as dádivas patrióticas. Não sucedia, porém, o 
mesmo nas regiões do oeste e do sudoeste. Nesses pon¬ 
tos, as populações não queriam de modo nenhum a 
guerra. 

Nada, aliás, estava preparado para a guerra. As 
forças da França, que apenas se compunham de 130.000 
homens distribuidos desde o mar do norte até à Suiça, 
mal armados e comandados por oficiais e estados-maio- 
res realistas, não estavam em estado de resistir á in¬ 
vasão. 

Dumouriez e Lafayette conceberam primeiro o ou¬ 
sado plano de invadir rápidamente a Bélgica, que já em 
1790 tentara livrar-se da Áustria, sendo submetida pelas 
armas. 

Os liberais belgas chamavam os franceses; mas o 
golpe falhou, e, dai por diante, os generais franceses 
mantiveram-se na defensiva, tanto mais que a Prússia 
se reünira á Áustria c aos príncipes da Alemanha para 
invadir a França, e que esta coligação era fortemente 
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auxiliada pela Corte de Turim, e secretamente apoiada 
pchiN Côrtes de Petersburgo e Londres. 

A 26 de julho de 1792, o duque de Brunswick, que 
comandava um exército invasor composto de 70.000 
prussianos c 68.000 áustriacos, hesseses e emigrados, pu¬ 
nha-se cm marcha de Coblentz, lançando um manifesto 
que provocou a indignação de toda a França. Prometia 
Incendiar as cidades que ousassem defender-se, e ex¬ 
terminar os habitantes, como rebeldes. Paris, si apenas 
se atrevesse a forçar o palácio de Luiz XVI, seria sub¬ 
metida a uma execução militar exemplar e para sempre 
memorável. 

Três exércitos alemães deviam entrar em França 
e marchar sobre Paris, e a 19 de agosto transporia o 
exército prussiano a fronteira e apoderar-se-ia, sem 
combate, de Longwy e de Verdun. 

Vimos o entusiasmo que a Comuna soube provocar 
cm Paris quando se souberam essas noticias, e, como 
resposta, mandou fundir os caixões de chumbo dos ri¬ 
cos para obter balas, e os sinos e os objectos de bronze 
das igrejas para fazer canhões, enquanto os templos se 
tornavam vastas oficinas onde milhares de pessoas tra¬ 
balhavam no fardamento dos voluntários, cantando o 
Ça ira e o forte hino de Rougct de Tlsle. 

Os emigrados tinham convencido os reis coligados 
de que encontrariam a França pronta a recebê-los de 
braços abertos; mas, a atitude deliberadamente hostil 
dos camponeses e as jornadas de setembro, em Paris, 
deram que pensar aos invasores. 

Os habitantes das cidades e os camponeses dos de¬ 
partamentos do leste compreendiam bem que o inimigo 
vinha para lhes arrebatar todas as suas conquistas. E, 
como vimos, era sobretudo na região do leste que a re¬ 
volta das cidades e dos campos melhor conseguia vencer 
o feudalismo. 

O entusiasmo, porém, não bastava para vencer. O 
exército prussiano avançava e, unido ao exército aus¬ 
tríaco, entrava já na floresta de Argonne, que se pro¬ 
longa numa extensão de onze léguas, separando o vale 
da Meuse da miserável Champagne. Em vão, as tropas 
de Dumouriez tentaram deter a invasão a marchas for¬ 
çadas. O que conseguiram foi ocupar uma posição 
vantajosa em Valmy, à saida da grande floresta, onde, 
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a 20 de setembro, os prussianos sofreram o primeiro 
revés, ao tentarem apoderar-se das colinas ocupadas 
pelos soldados de Dumouriez. Nestas condições, a ba¬ 
talha de Valmy foi uma vitória importante — a pri¬ 
meira vitória dos povos sobre os reis — e como tal foi 
saudada por Goetlie, que acompanhava o exército do 
duque de Brunswick. 

O exército prussiano, detido primeiramcnte sob 
chuvas torrenciais na floresta de Argonne, e carecendo 
de tudo nas áridas planícies que o rodeavam, era medo- 
nhamente devastado pela disenteria. As estradas esta¬ 
vam intransitáveis, os camponeses à espreita — tudo 
pressagiava uma campanha desastrosa. 

Então, Danton negociou com o duque de Brunswick 
a retirada dos prussianos. 

Que condições se lhe impunham é o que até hoje 
se ignora. Prometeria Danton, como o afirmaram, em¬ 
pregar todos os esforços para salvar a vida de Luiz 
X\ 1 / E possivel. Si fez essa promessa, porém, ela 
deve ter sido condicional, e não sabemos que mais pro** 
messas fizeram em troca os invasores, além da imedia¬ 
ta retirada dos prussianos. Idêntica promessa se faria 
da retirada dos austríacos. Falar-se-ia numa reníin- 
cia formal de Luiz XVI ao trono? Sóbre isso só pode¬ 
mos fazer conjecturas. 

O certo é que, a l.° de outubro, o duque de Bruns¬ 
wick começou a sua retirada por Grand-Pré e Verdun. 
Pelos fins do mês, tornava a transpor o Reno em Co- 
hlcntz, acompanhado pelas maldições dos emigrados. 

Nisto, Dumouriez, depois de dar a Wcstermann or¬ 
dem de “acompanhar delicadamente" os prussianos, 
sem os apressar demais, tornou a Paris, a 11, de-certo 
para sondar o terreno e determinar o procedimento a 
seguir. 

Arranjou-se de forma a náo prestar juramento à 
República, o que não o impediu de ser muito bem rece¬ 
bido pelos jacobinos, e daí em diante principiou, é cla¬ 
ro, a ativar a candidatura do duque de Chartres ao 
trono de França. 

A insurreição que na Bretanha fora preparada pe¬ 
lo marquês de la Rouerie, pura explodir enquanto os 
alemães marchassem sobre Paris, também foi parali¬ 
sada. Foi denunciada a Danton, que conseguiu apa- 
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nhur-lhe todos os fios, tanto na Bretanha como em Lon¬ 
dres, porém, continuou sendo o centro das conspirações 
dos príncipes, e a ilha de Jersey o centro dos arma¬ 
mentos realistas, devido a um desembarque que se pro¬ 
punham fazer nas costas da Bretanha, afim de se apo¬ 
derarem de Saint-Malo e entregarem aos ingleses este 
pórto militar e mercante de tão grande importância. 

Ao mesmo tempo, o exército do sul, comandado 
por Montesquieu, entrava na Sabóia, no próprio dia 
du abertura da Convenção. Dai u quatro dias, apode¬ 
rava-se de Chambéry, levando a esta província a revo¬ 
lução camponesa. 

No fim desse mesmo mês de setembro, um dos exér¬ 
citos da República, comandado por Lanzun e Custine, 
passava o Reno, e de assalto apoderava-se de Spire (30 
de setembro). Passados quatro dias, rendia-se Worms, 
e, a 23 de outubro, Mayence e Francfort-sur-le-Mein 
eram ocupadas pelos exércitos dos sans-culottes. 

No norte, era também uma série de vitórias. Em 
fins de outubro, o exército de Dumouriez entrava na 
Bélgica, e a 0 de novembro alcançava em Jemmapes, 
nos arredores de Mons, uma grande vitória sobre os aus¬ 
tríacos, vitória que Dumouriez arranjara de modo a 
evidenciar o filho do duque de Chartres — e a sacrifi¬ 
car dois batalhões de voluntários parisienses. 

Essa vitória franqueava a Bélgica à invasão fran¬ 
cesa. Mons era ocupada a 8, e a 11 Dumouriez dava 
entrada em Bruxelas. O povo recebeu de braços aber¬ 
tos os soldados da República. 

Esperava dêstes a iniciativa de uma série de medi¬ 
das revolucionárias, em especial relativas à proprie¬ 
dade rural. Tal era, também, a opinião dos monta¬ 
nheses — pelo menos de Cambor. Êle, que organizara 
a imensa operação da venda dos bens do clero como 
penhor dos assinados, e que nesse momento organizava 
a dos bens dos emigrados, só queria propagar o mesmo 
sistema na Bélgica; mas, ou porque aos montanheses 
faltasse audácia, tão assediados se viam pelos girou - 
dinos devido à sua falta de respeito pelas propriedades, 
ou porque as idéias da Revolução não encontrassem «» 
apoio preciso na Bélgica, onde só tinham a seu favm 
os proletários, e onde toda a burguesia abastada e a 
formidável força dos padres sc lhes opunha, o crrlo « 
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ao depauperamento completo, das duas rivais que par¬ 
tilhavam os mares. E estas guerras levariam forçosa- 
mente a França à ditadura militar. 

Enfim, si Paris, ameaçada pela invasão, num impul¬ 
so sublime, correu a reünir-se aos voluntários dos de¬ 
partamentos da França oriental, foi a guerra que deu o 
primeiro impulso à sublevação da Vandéia. Forneceu 
aos padres a ocasião de explorarem a repugnância des¬ 
sas populações em abandonar os seus soutos na frontei¬ 
ra; ajudou a despertar o fanatismo dos vandeanos e a 
revoltá-los no momento em que os alemães entravam 
em França. 

Si, no entanto, fosse só a Vandéia! Em toda a Fran¬ 
ça, a guerra criou uma situação tão medonha para a 
maioria da gente pobre, que ainda hoje perguntamos 
como a República conseguiu atravessar tão formidável 
crise. 

A colheita de 1792, era boa para os trigos. Só era 
mediocre, devido às chuvas, para a cevada e a aveia. 
Era proibida a exportação dos cereais. E, com tudo isto, 
ainda havia fome! Nas cidades, há muito tempo que 
ela não se apresentava tão terrível. Longas filas de ho¬ 
mens e mulheres assaltavam as padarias e os açougues, 
passando toda a noite à neve e á chuva, sem siquer te¬ 
rem a certeza de alcançar, no dia seguinte, um pão pa¬ 
go por preço exorbitante. E isso num momento em que 
quasi todas as indústrias estavam paradas, em que não 
havia trabalho. E* que não é impunentemente que se 
arrebatam a uma nação vinte e cinco milhões de habi¬ 
tantes, cerca de um milhão de homens na flor da ida¬ 
de, e talvez meio milhão de animais de tiro para as ne¬ 
cessidades da guerra, sem que a produção agrícola se 
ressinta disso. Assim como não se entregam os viveres 
de uma nação á destruição inevitável das guerras, sem 
que a penúria dos miseráveis se torne mais negra, en¬ 
quanto uma onda de exploradores se enriquece à custa 
do tesouro público. (1) 


(1) Certos intendentes dos exércitos da República entre 
gavam-se a roubos escandalosos. Havia alguns que faziam fortu 
na em poucos meses. Podem-se, também, imaginar as es peru In 
ções que se efetuavam quando os intendentes faziam compras 
imensas de trigo exatamente nos departamentos onde a colheita 
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, Toda ,® •; ssns ‘liiestôcs vitais se entrechocavam como 
torvelinho no seio de todas as associações populares 
das províncias, de todas as secções das grandes cidades 
para dai subirem a Convenção. E sobrelevando todas cr- 
«u.a-se « questão central, a que tantas outras se preí- 
diam: “Que ia ser feito do rei?” 1 * * * 


I 6 !?. “i e 05 preç ? s es,avam elevadíssimos. A especulação sobre 
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encher a burra) eram agora feitas para burgueses. 
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O PROCESSO DO REI 


Os dois meses decorridos, desde a abertura da Con¬ 
venção até ao julgamento do rei, são até hoje um enig¬ 
ma para a história. 

() primeiro assunto que se devia impor à Convenção, 
assim que se reüniu, era dc-certo o que se faria do rei 
c da sua família presos no Templo. Conservá-los ali in- 
definidamente até que a invasão fosse repelida, até que 
fosse votada e aceita pelo povo uma Constituição repu¬ 
blicana, era impossível. Como se poderia estabelecer a 
Hcpública enquanto houvesse um rei c o seu legitimo 
herdeiro na prisão, sem nada empreender-se contra 
éles? 

Além disso, tornados simples particulares que, re¬ 
tirados do palácio, ocupavam em familia uma prisão, 
Luiz XVI, Maria Antonieta e os filhos passavam por 
mártires indefesos pelos quais se exaltavam os realis¬ 
tas, se apiedavam os burgueses e até os republicanos 
que faziam a guarda do Templo. 

Semelhante situação não podia durar. E, contudo, 
perto de dois meses se passaram durante os quais a Con¬ 
venção se apaixonou por toda a qualidade de questões, 
sem abordar a primeira conseqüéncia do 10 de agòsto — 
a sorte do rei. Tal demora, quanto o nós, devia ser pro¬ 
positada, e só a podemos explicar admitindo que, entre¬ 
tanto, se estava em negociações secretas com as còrtcs 
européias — negociações que não fòram divulgadas, 
mas certamente se relacionavam com a invasão, e cuja 
solução dependia do caminho que a guerra tomasse. 

Sabe-se já que Danton e Dumouriez conferencia¬ 
ram com o comandante do exército prussiano, afim de 
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o decidir a separar-se dos austríacos e a operar a reti¬ 
rada. K também sc sabe que unia das condições impos¬ 
tas pelo duque de Brunswick (que provavelmente não 
foi aceita) era a de não se tocar em Luiz XVI. Deve, 
porém, ter havido mais. Idênticas negociações foram, 
provavelmente, iniciadas com a Inglaterra. E como ex¬ 
plicar o silêncio da Convenção e a paciência das sec¬ 
ções, sem admitir que sobre isso houvesse acordo entre 
a Montanha e a Gironda? 

Hoje, no entanto, é evidente, para nós, que seme¬ 
lhantes negociações não podiam ter êxito, e isto por duas 
razões. A sorte de Luiz XVI e da familia não interessa¬ 
va o rei da Prússia, nem o da Inglaterra, nem o ir¬ 
mão de Maria Antonieta, imperador da Áustria, a ponto 
de sacrificarem os interêsses politicos nacionais aos in¬ 
teresses pessoais dos prisioneiros do Templo. Viu-se 
bem isso pelas negociações que depois se efetuaram, re¬ 
lativas à libertação de Maria Antonieta e de Madaine 
Eli sabe th. E, por outro lado, os reis coligados não en¬ 
contraram em França, na classe instruída, a unidade de 
sentimentos republicanos que poderia fazer esmorecer 
a realeza. Pelo contrário, encontraram os intelectuais 
da burguesia muito dispostos a aceitar, já o duque de 
Orléans (grão-mestre nacional da franco-maçonaria a 
que pcrtenci&m todos os revolucionários de fama), já 
seu filho, o duque de Chartres, o futuro Luiz Filipe, e 
até o delfim. 

O povo, entretanto, impacientava-se. As socieda¬ 
des populares de toda a França pediam que não se 
adiasse mais o processo do rei, e, a 19 de outubro, a 
Comuna foi à barra da Convenção manifestar êsse voto 
de Paris. Finalmente, a 3 de novembro, deu-se o pri¬ 
meiro passo. Leu-se um relatório pedindo a instaura¬ 
ção de processo a Luiz XVI, e os principais pontos de 
acusação fòram formulados no dia seguinte. A 13, ini- 
ciou-se a discussão sóbre o assumpto. Ainda assim, tu¬ 
do se protelaria si, a 20 de novembro, o serralheiro 
Gamain, que em tempos ensinara o seu oficio a Luiz 
XVI, não fõssc denunciar a Holand a existência nas Tu- 
lherias de um armário secreto que o próprio Gamain 
ajudara o rei a colocar numa das paredes, afim dêste 
guardar ali os seus papéis. 
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Conhece-se essa história. Um dia, em agosto de 
1792, Luiz XVI mandou chamar Gamain o Versalhes, 
parã êste o ajudar a colocar numa parede, debaixo de 
uma almofada, uma porta de ferro que ele mesmo fi¬ 
zera, a qual serviria para fechar uma espécie de arma- 
rio secreto. 

Concluído o trabalho, Gamain regressou, à noite, 
n Versalhes, depois de beber um copo de vinho e co¬ 
mer um biscoito oferecido pelas mãos da rainha. Pelo 
caminho, assaltaram-no cólicas violentas, e caiu doen¬ 
te. Julgando-se envenenado — ou talvez convulsiona¬ 
do pelo mêdo — denunciou a existência do armário a 
Holand. Êste, sem prevenir ninguém, apoderou-se ime¬ 
diatamente dos papéis que êle continha, levou-os para 
sua casa, examinou-os com a mulher e, depois de fir¬ 
mar os documentos, levou-os à Convenção. 

Compreende-se a profunda sensação que tal desco¬ 
berta produziu, especialmente quando por êisses pa¬ 
péis se soube que o rei comprara os serviços de Mira- 
beau, que os agentes lhe tinham proposto comprar on¬ 
ze membros influentes da Legislativa (já se sabia que 
Barnave e Lameth se tinham posto do seu lado), e que 
Luiz XVI continuava a pagar aos guardas licenciados 
que estavam ao serviço dos seus irmãos em Coblentz 
e marchavam agora com os austríacos contra a França. 

Só hoje, que se possuem tantos documentos com¬ 
provativos da traição de Luiz XVI e se véem as forças 
que, todavia, se opuseram à sua condenação, só hoje 
se compreende como foi difícil a Revolução condenar e 
executar um rei. 

Tudo quanto eram preconceitos, servilismo franco 
e latente na sociedade, receio pelas fortunas dos ricos e 
desconfiança para com o povo — tudo isso se juntou 
para entravar o processo. A Gironda, fiel reflexo dês- 
ses temores, fez tudo para evitar, primeiro, que o pro¬ 
cesso se realizasse, depois, que êle chegasse a uma con¬ 
denação, que essa condenação fosse a morte, e final¬ 
mente, que a pena fôsse aplicada (1). 


(1) Durante o processo, deputados girondinos. morim n 
te os fio Calvados, escreveram aos seus comitentes que n Mott 
tanlia apenas queria a morte do rei para colocar o duque de 
Orléans no trono. , 
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Paris teve que ameaçar a Convenção com a revol¬ 
ta, para obrigá-la a pronunciar a sua sentença no pro¬ 
cesso começado, e a não adiar a execução. E até boje, 
— quantas palavras bombásticas, quantas lágrimas dos 
historiadores quando nos falam desse processo! 

E, no entanto, de que se tratava? Si qualquer gene¬ 
ral fosse acusado, com provas, de ter feito o que Luiz 
XVI fez para chamar a invasão estrangeira e auxiliá-la, 
qual dos historiadores modernos — todos defensores da 
“razão de Estado** — hesitaria um só instante em exigir 
a morte «lesse general? Então, para que tantos queixu¬ 
mes quando o traidor foi o comandante de todos os 
exércitos? 

Segundo todas os tradições e todas as ficções que 
servem aos nossos historiadores e juristas para estabe¬ 
lecer os direitos do “chefe do Estado”, a Convenção era 
soberana nesse momento. A ela, somente a ela perten¬ 
cia o direito de julgar o soberano que o povo destrona¬ 
ra, como só a ela pertencia o direito de legislação que 
as suas mãos abandonaram. Julgado pela Convenção, 
Luiz XVI era — para falar na linguagem deles — jul¬ 
gado pelos seus pares. 

E tendo estes alcançado a certeza moral das suas 
traições, não tinham que escolher. Deviam pronunciar 
a morte. Até a clemência estava fora de cogitação, pois 
corria sangue nas fronteiras. Os reis conjurados bem 
o sabiam e o compreendiam maravilhosamente. 

Quanto à teoria desenvolvida por Robespierre e 
Saint-Just, segundo a qual n República tinha o direito de 
matar cm Luiz XVI o seu inimigo, Marat teve muita ra¬ 
zão ao contestá-la. Isso poderia ter-se feito durante ou 
imediatamente depois da luta de 10 de agosto, mas não 
trés meses depois do combate. Agora só restava julgar 
Luiz XVI com toda a publicidade possível, afim de que 
os povos e a posteridade pudessem julgar por si mes¬ 
mos da sua velhacaria, do seu jesuitismo. 

No que diz respeito ao próprio fato de alta traição 
da parte de Luiz XVI c da sua mulher, nós, que pos¬ 
suímos a correspondência de Maria Antonieta com Fer- 
sen, e as cartas deste a diversas personagens, devemos 
reconhecer que a Convenção julgou acertadamente, 
mesmo sem ter as provas esmagadoras que hoje pos¬ 
suímos. Ela, porém, tinha tantos fatos acumulados no 
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decurso dos três últimos anos, tantas confissões esca¬ 
padas aos realistas e à rainha, tantos atos de Luiz XVI 
desde a sua fuga de Varennes, os quais, embora anistia¬ 
dos pela Constituição de 1791, não deixaram de servir 
de prova aos seus atos ulteriores, — que toda a gente 
teve a certeza moral da sua perfídia. Ninguém, mes¬ 
mo, entre aqueles que tentaram salvar Luiz X\ I, contes¬ 
tou com fatos a traição. E o povo dc Paris, também, 
não tinha dúvidas a esse respeito. 

Efetivamente, essa traição começou pela carta que 
Luiz XVI escreveu ao imperador da Áustria, no pro- 
prio dia em que prestou juramento á Constituição, em 
setembro de 1791, por entre as entusiásticas aclamações 

da burguesia parisiense. . __ . . 4 . . 

Depois, foi a correspondência de Mana Antonicia 
com Ferscn, trocada com absoluto conhecimento do rcL 

Do interior das Tulhcrias, os dois traidores, a rai¬ 
nha e o rei, chamam a invasão, preparam-na, indicam- 
lhe o caminho, instruem-na das forças e dos planos mi¬ 
litares. n 

E* * a entrada triunfal «los abados alemaes em I aris 
c o morticínio em massa dos revolucionários, «jue Maria 
Antonieta prepara com a sua mão delicada e hábil. O 
povo compreendera bem aquela a quem chamava a 
“Médicis” e que os historiadores nos querem apresentar 
hoje como uma leviana (1). 


(1) Fersen o amigo ele Maria Antonieta, apontou, no 

• seu diário particular, o que os conjurados preparavam nos pa- 
triotns franceses. O ministro da Prússia, o barão de Bock, di 
snprovnvnm que não se exterminassem os jacobinos das cida- 

dCS Quanto 1 ^conde'dê* Mercy, dizia que era preciso muita 

visto a região conquistada pelas tropas alemãs só ceder ktbrçm. 
••nesse caso, toda clemência me parece extremamente pu ju I 
cSSuV o momento de destruir os jacobinos." Exterminar o* 
chefes em todos os lugares por onde passassem, pnr. ru Mn o 
' meio melhor; “não há que nos g^armos de os conqulsbir t 
la brandura: é preciso extermina-los, e para isso ol»e#nu 
ocasião " E Breteuil responde-lhe que falou a esse respeito r« 
o duque de Brunswick; mas o duque de Brunswick e multo 
hrnnrin O rei da Prússia parece melhor . 

“Varennes. por exemplo, deve por estes dias reeehri o m» 

enstigo.” 
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Sob o ponto dc vista legal, nada se pode, portanto, 
censurar a Convenção. Quanto a saber si a execução 
do rei causaria mais mal do que poderia ter causado a 
sua presença entre os exércitos alemães ou ingleses, só 
ba uma observação a fazer. Enquanto o poder real era 
considerado, pelos possuidores e os padres (como ain- 
<la hoje o é), o melhor ineio de refrear aqueles que que- 
rem desapossar os ricos e rebaixar o poderio dos pa¬ 
dres, o rei, morto ou vivo, preso ou livre, decapitado 
e canonizado, ou então cavaleiro andante junto de ou¬ 
tros reis, teria sido sempre objeto de uma enternecedo- 

ra lenda propagada pelo clero e por todos os interessa¬ 
dos. 

Enviando Luiz XVI ao cadafalso, pelo contrário, a 
Hevoluçao acabava de destruir um principio que os 
camponeses tinham começado a destruir em Varcnnes. 
A Ji de janeiro de 1793, a parte revolucionária do povo 
francês compreendeu perfeitamente que o eixo de toda 
a força que, durante séculos, oprimira e explorara as 
massas, estava, enfim, despedaçado. Principiava a de¬ 
molição dessa poderosa organização que esmagava o 
povo; dcsmorpnara-se-lhe a base, e a revolução popu¬ 
lar adquiria novo impulso. 

Desde então, nunca mais se ponde restabelecer em 
r rança a realeza de direito divino, nem mesmo com o 
apoio da Europa coligada, nem mesmo com o auxilio 
do medonho terror branco da Restauração. E as reale¬ 
zas procedentes das barricadas ou de um golpe dc Esta- 

ié-n m, ° a * can Ç ar ani êxito, como se viu em 1848 
e 18/0. A superstição da realeza morta foi mais uma 
vantagem. 

Tudo os girondinos fizeram, todavia, para impedir 
a condenação de Luiz XVI. Invocaram todos os argu¬ 
mentos jurídicos, recorreram a todas as manhas parla¬ 
mentares. Houve até momentos em que o processo do 
rei sc ia transformando num processo dos montanheses. 

1 ada, porém, os ajudou. A lógica da situação prevale¬ 
ceu sobre as chicanas da tática parlamentar. 


M Jíí de °Jj^ de J ,e Fe . rsen e a Càrte d ' ^anca. Resumo dos 
P ,vn "; pu M ÍCQ do pelo sen segundo sobrinho . o barão /?. ,)/. 
de KUnckswstrom . Paris. 1877, t. IF, págs. 3C0 i* seguintes. 
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Primeiro, pretcstou-sc a inviolabilidade do rei, es¬ 
tabelecida pela Constituição, ao que se respondeu, vi¬ 
toriosamente, que essa inviolabilidade já não existia 
desde que o rei traia a Constituição e a pátria. 

Depois, exigiu-se um tribunal especial, formado por 
representantes dos 83 departamentos; e, quando se viu 
que essa proposta tinha de ser rejeitada, os girondinos 
quiseram que o julgamento fosse submetido à ratifica¬ 
ção das 36.000 comunas e das assembléias primárias, 
por chamada nominal de todos os cidadãos. Isto era 
deferir os efeitos do 10 de agosto e a República. 

Quando se demonstrou a impossibilidade de alijar, 
assim, a responsabilidade do processo sôbre as assem¬ 
bléias primárias, os girondinos, que tinham sido os pró¬ 
prios a impelir furiosamente à guerra e a recomendá-la 
sem trégua contra a Europa inteira, deram-se a invocar 
o efeito que na Europa produziria a execução de Luiz 
XVI. Como si a Inglaterra, a Prússia, a Áustria, a Sarde¬ 
nha houvessem esperado a morte de Luiz XVI para se 
conjurarem em 17ÍJ2I Como si a República democrática 
não lhes fosse bastante odiosa! Como si o engodo dos 
grandes portos comerciais da França, das suas colónias 
e das suas províncias do leste não bastasse para coligar 
os reis contra a França, aproveitando o momento em que 
a criação de uma sociedade nova lhe podia diminuir a 
força de resistência interna! 

Repelidos também nesse ponto pela Montanha, os 
girondinos fizeram então uma diversão, investindo con¬ 
tra a própria Montanha e pedindo que se processassem 
"os fautores das jornadas de setembro”, pelos quais en¬ 
tendiam Danton, Marat e Robespierre, os "ditadores”, o 
triunvirato. 

Por entre esses debates, a Convenção, no entanto, 
resolvera, a 3 de dezembro, julgar ela mesma Luiz XVI ; 
mas, apenas isso se deliberou, logo tudo ficou adiado 
por um dos girondinos, Ducos, que desviou |)ara outros 
assuntos a atenção da Convenção. Pedindo a pena de 
morte para "quem-quer-que pretendesse restabelecer 
em França os reis ou a realeza, a qualquer título que 
fôsse”, a Gironda lançava contra os montanheses uniu 
insinuação que queria dizer que estes tentavam eoloi ni 
no trono o duque de Orléans. Assim se procurava siilei 
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titiiir o processo de Luiz XVI por um processo contra 
a Montanha. 

Finalinente, a 11 cie dezembro, compareceu Luiz 
•\M perante a Convenção. Submetcram-no a um inter¬ 
rogatório, e as suas respostas deviam ter morto até os 
menores restos de simpatia cpie podiam existir cm seu 
lavor. Micnelet pergunta a si mesmo como era possível 
um homem mentir tanto como Luiz. E não conseguia 
explicar essa velhacaria a não ser pelo fato de que toda 
a tradição dos reis e toda a influência dos jesuítas, so¬ 
fridas por Luiz XVI, lhe tinham inspirado a idéia de que 
o razao de hstado tudo permitia a um rei. 

A impressão produzida por esse interrogatório de¬ 
ve ter sido tão lamentável, que os girondinos, compreen¬ 
dendo que seria impossível salvar Luiz XVI, fizeram no- 
va diversão, pedindo a expulsão do duque de Orléans. 
Ate a Convenção se deixou iludir c votou a expulsão 
mas, no dia seguinte, revogou a sua decisão por ser de- 
snprovada pelo Clube dos Jacobinos. 

1 En . tretai ? to ’ ° processo seguia os seus trâmites!* A 
de dezembro, Luiz XVI compareceu segunda vez pe¬ 
rante a Convenção, com os seus advogados e conselhei¬ 
ros: Malesherbes, Tronchei e Desèze. Foi ouvida a sua 
defesa e era evidente que seria condenado. Não havia 
meio de se lhe interpretarem as ações como um erro 
de apreciação, ou ato de leviandade. Fra a traição con- 
ciente e velhaca, como no dia seguinte o observou Saint- 
Just. 

Si, contudo, a Convenção e o povo de Paris po¬ 
diam formar uma opinião clara a respeito de Luiz XVI 
— a respeito do homem e do rei, — compreende-se que 
nao sucedia o mesmo com as cidades e aldeias na pro¬ 
víncia. E adivinha-se que desencadear de paixões pro¬ 
vocaria o recurso da sentença para as assembléias pri¬ 
marias. 1 

I endo a maioria dos revolucionários partido para 
as fronteiras, isso seria, como disse Robespierre (a 28 
de dezembro), entregar a decisão "aos ricos, amigos 
naturais da monarquia, aos egoístas, aos homens covar¬ 
des e fracos, a todos os burgueses orgulhosos e aristo¬ 
cratas, todos os homens nacidos para aviltar e oprimir 
a sombra de um rei". 
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Nunca se destrinçarão todas as intrigas que em Pa¬ 
ris, nesse momento, se teceram entre os homens de Fi¬ 
tado. Basta dizer-se que, a l.° de janeiro de 1793, Du- 
mouriez acorrera a Paris, onde permaneceu ate 26, ocu¬ 
pado em negociações, ficando Danton, até 14 de janeiro, 
a comandar-lhe o exército (1). 

Emfim, a 14, após uma discussão extremamente tu¬ 
multuosa, a Convenção decidiu votar nominalmente so¬ 
bre trés pontos: saber si Luiz XVI era culpado de "cons¬ 
piração contra a liberdade da nação c de atentado con¬ 
tra a segurança geral do Estado", si o julgamento seria 
submetido à sanção do povo^e qual seria a pena. 

A chamada nominal começou no dia seguinte, 15. 
Sõbre 749 membros da Convenção, 716 declararam Luiz 
XVI culpado, 12 estavam ausentes por doença ou em 
missão, e 5 abstiveram-se de votar. Ninguém disse não. 
A consulta do povo foi rejeitada por 423 votos sobre 709 
votantes. Paris, entretanto, sobretudo os arrabaldes, es¬ 
tava num estado de profunda excitação. 

A chamada nominal sõbre o terceiro ponto — » 

pena — durou vinte e cinco horas seguidas. Ainda aqui, 
ao que parece, sob a inspiração do embaixador da Es¬ 
panha e talvez com o auxilio das suas piastras, um 
deputado, Mailhe, procurou embrulhar tudo, votando 
um adiamento à execução, e o seu exemplo foi seguido 
por 26 membros. Pela pena de morte incondicional, 
pronunciaram-se 387 votos sõbre 721 votantes (houve 5 
abstenções e 12 ausentes). Desse modo, a condenação só 
foi pronunciada por uma maioria de 53 votos — só¬ 
mente 26, si excluirmos os votos condicionais com adia¬ 
mento. E isto num momento em que era evidentíssimo 
ter o rei tramado traições, e quando deixá-lo viver se¬ 
ria armar uma metade da França contra a outra, entre¬ 
gar uma boa parte da República aos estrangeiros, e, fi- 

(1) Jaurés indicou aqui um importante êrro de MichHrl 
Foi Daunou que, a 14 de janeiro, pronunciou o discurso a fnvor 
do rei, que Michelet, por engano, atribuiu a Danton. 

De regresso a Paris, a 15 de janeiro, Danton, pelo conlM 
rio, pronunciou um forte discurso pediifdo a condenação de 
Luiz XVI. — Seria importante verificar as ncusnçõe» «oiili* 
Brissot, Gcnsonné, Guadet e Pétion, formuladas por HIHutid Ve 
renne no seu discurso de 15 de julho de 1793 (Polindo de 
32 páginas publicado por ordem da Convenção Coleção d.. 
liritish Museum , F. 1097. 
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nalmente, entravar a Revolução no momento em que* 
apos tres anos <Ie tormentos, durante os quais nada se 
fizera de duradouro, se oferecia enfim ocasião de abor¬ 
dar as grandes questões que apaixonavam a nação! 

Os receios da burguesia, porém, iam tão longe que, 
no dia da execução de Luiz XVI, ela esperava uma cha¬ 
cina geral. 

^ ^ janeiro de 1793, Luiz XVI morria no cada¬ 
falso. Um dos principais obstáculos a toda a regenera- 
çao social da República já não existia. Até o último mo¬ 
mento, Luiz XVI esperara, segundo parece, ser libertado 
por uma sublevação, e, de fato, estava preparada uma 
tentativa para o raptar no caminho. A vigilância da Co- 
muna, todavia, fé-la gorar. 








XXXIX 


MONTANHA E GIRONDA 


Desde 10 de agosto que a Comuna de Paris datava 
as suas cartas de “ano IV da Liberdade e I da Igualda¬ 
de”. A Convenção datava as suas de “ano IV da Liber¬ 
dade c ano I da República Francesa”. E, neste mínimo 
pormenor, se vêem já as duas concepções opostas. 

Implantar-se-á uma nova revolução na precedente? 
Ou limitar-se-ão a acabar de estabelecer, a legalizar as 
liberdades políticas conquistadas desde 1789? Conten- 
tar-se-ão de consolidar o governo tia burguesia, por 
pouco democratizado que seja, sem siquer chamar a 
massa do povo a aproveitar-se da imensa modificação 
das fortunas, efetuada pela Revolução? 

Como se vê, essas duas concepções são totalmente 
diferentes c na Convenção são representadas pela Mon¬ 
tanha e a Gironda. 

De um lado, estavam aqueles que compreendem 
que, para destruir o antigo regime feudal, não basta ins¬ 
crever nas leis um comèço da sua abolição; que, para 
acabar com o regime absoluto, também não basta desti¬ 
tuir um rei c colocar o emblema da República nos edi¬ 
fícios, e o seu nome no alto do papelório oficial; que isso 
é tão só um começo de execução, nada mais do que unia 
criação de condições que talvez permitam refundir as 

instituições. _ . . - 

E os que compreendem assim a Revolução suo 
apoiados por todos aqueles que querem que a grande 
massa da população saia, enfim, da sua horrorosa mise 
ria, negra e embrutecedora, na qual a mergulha o »« 































350 


PEDRO KHOPOTKIN 


ligo regime, e que procuram, que tratam de descobrir 
nas lições da Hevolução os meios verdadeiros de er¬ 
guer, física e moralmente, essa multidão. E com esses 
está toda a imensidade de pobres a quem a Hevolução 
obrigou a refletir. 

Opostos a esses, estão os girondinos, partido for¬ 
midável pelo número, pois os girondinos não são ape¬ 
nas os duzentos membros agrupados à roda de Vcr- 
gniaud, Brissot e Roland. E’ um imenso partido da 
França: quasi toda a burguesia abastada, todos os cons¬ 
titucionais a quem a fòrça dos acontecimentos tornou 
republicanos, mas que receiam a República porque re¬ 
ceiam o dominio das massas. E, por detrás deles, pron¬ 
tos a auxiliá-los, esperando o momento de os aniquilar 
em prol da realeza, todos os que tremem pelas suas for¬ 
tunas e pelos seus privilégios de educação, todos a quem 
a Revolução lesou e que suspiram pelo antigo regime. 

Afinal, hoje, vé-sc bem que não só a Planície, mas 
os três quartos dos girondinos, eram tão realistas como 
os fuldcnses. E, si alguns dos seus chefes sonhavam 
com uma espécie de república antiga, sem rei, mas com 
um povo dócil às leis feitas pelos ricos e pela gente 
instruída, o maior número dava-se muito bem com a 
realeza. Suficientemente o demonstraram fazendo tão 
bela camaradagem com os realistas após o golpe de Es¬ 
tado de Termidor. 

Isto, aliás, compreende-se, visto que para êles o es¬ 
sencial era a instauração <lo regime burguês que então 
se constituía, na indústria e no comércio, sóbre as rui- 
nas do feudalismo. **a conservação das proprieda¬ 
des”, como Rrissot costumava expressar-se. 

E dal, também, o seu ódio ao povo e o seu amor 
pela “ordem”. 

Evitar o impelo do povo, constituir um governo 
forte, e fazer respeitar as propriedades, eis o que nesse 
momento era essencial aos girondinos; e, por não com¬ 
preenderem esse caráter fundamental do girondismo, 
é que os historiadores têm buscado tantas circunstân¬ 
cias secundárias para explicar a luta que se travou en¬ 
tre a Montanha e a Gironda. 

Quando vemos os girondinos “rejeitarem a lei agrá¬ 
ria”, “recusarem-se a reconhecer a igualdade por prin¬ 
cipio da legislação republicana” e “jurarem respeitar 
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iin propriedades”, podemos achar tudo isso um tanto 
abstrato. Assim as nossas fórmulas atuais — a “aboli¬ 
ção do Estado”, ou “a expropriação” — parecerão de¬ 
masiado abstratas daqui a cem anos. No tempo da 
Revolução, porém, essas fórmulas tinham um sentido 
muito claro. 

Rejeitar a lei agrária significava, então, repelir as 
tentativas de entregar o solo àqueles que o cultivavam. 
Era repudiar a idéia, popularíssima entre os revolucio¬ 
nários saídos do povo, de que nenhuma propriedade, 
nenhuma herdade devia ter mais de 120 arpents (cerca 
de 10 hectares); de que todo cidadão tinha direito à 
terra, e de que, para isso, era preciso tomar as proprie¬ 
dades dos emigrados c‘ do clero, assim como as gran¬ 
des propriedades dos ricos, e reparti-las pelos cultiva¬ 
dores pobres que nada possuíam. 

“Jurar o respeito pelas propriedades” era rejeitar 
a reconquista, pelas comunas rurais, «las terras «pie lhes 
tinham sido tiradas durante dois séculos, em virtude da 
ordem real «le 1669; era opor-se, em favor dos senhores 
e dos recentes compradores burgueses, ü abolição dos 
direitos feudais sem resgate. 

Finalmentc, era combater toda a tentativa de co¬ 
brar aos ricos negociantes uni imposto progressivo; era 
sobrecarregar os pobres com os pesados encargos da 
guerra e «la revolução. 

Como se vê, a fórmula abstrata tinha um sentido 
tangi vel. 

Pois bem, em todas essas questões, teve a Monta¬ 
nha que sustentar encarniçada lula contra os girondi¬ 
nos, a ponto de ser obrigada a recorrer ao povo, à in¬ 
surreição, e a expulsar da Convenção os girondinos, 
afim de poder dar tis primeiros passos na senda indi¬ 
cada. 

Nessa ocasião, o “respeito das propriedades , entre 
os girondinos, manifestava-se até nas minimas coisas, 
chegando eles a mandar inscrever Liberdade, Igualda¬ 
de, Propriedade no pedestal das estátuas que se pas¬ 
seavam em qualquer festa, e a abraçar Danton quando 
«lisse na primeira sessão do Convenção: .“Declaremos 
que todas as proprieda«!es territoriais, individuais <• 
industriais serão eternamente rcspeita«lns. 
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A essas palavras, o girondino Kersaint saltou-lhe 
ao pescoço, dizendo: “Arrcpendo-me de lhe ter chama¬ 
do faccioso esta manhã.” O que equivalia a dizer: 
44 Visto que promete respeitar as propriedades burguesas, 
não olharemos as suas responsabilidades nas matanças 
de setembroI” 

Enquanto os girondinos queriam organizar assim a 
república burguesa e assentar as bases do enriqueci¬ 
mento da burguesia sobre o modelo dado pelos ingle¬ 
ses após a sua revolução de 1818, os montanheses ou, 
pelo menos, o grupo dos montanheses que por um mo¬ 
mento prevaleceu sobre a fração moderada, represen¬ 
tada por Robespierre, esboçava a largos traços os fun¬ 
damentos de uma sociedade socialista — em que pese 
àqueles dos nossos contemporâneos que erradamente 
lhe reclamam a prioridade. Primeiramente, queriam 
abolir até os últimos vestígios do feudalismo, depois 
nivelar as propriedades, destruir as grandes proprie¬ 
dades rurais, dar a terra a todos, até aos mais pobres 
lavradores, organizar a distribuição nacional dos pro¬ 
dutos de primeira necessidade, avaliados pelo seu 
justo valor, e, por meio do imposto, manejado como 
arma de combate, declarar guerra sem trégua ao “mer¬ 
cantilismo”, — a essa raça de ricos agiotas, banquei¬ 
ros, comerciantes, chefes de indústria, que já se multi¬ 
plicava nas cidades. 

Ao mesmo tempo proclamavam, desde 1793, “o di¬ 
reito à abastança universal”, a abastança para todos, 
de que depois os socialistas fizeram "o direito ao 
trabalho.” Tudo isso se dissera em 1789 (27 de agosto) 
e fóra exarado na Constituição de 1791. Até os mais 
avançados girondinos, porém, estavam, por educação, 
demasiado imbttidos de preconceitos burgueses para 
compreenderem ésse direito à abastança universal, que 
implicava o direito de todos à terra, e uma reorganiza¬ 
ção completa, livre de ngiotagem, da distribuição dos 
produtos necessários à existência. 

Em geral, os girondinos eram descritos pelos seus 
contemporâneos como “um partido de pessoas finas, 
sutis, intrigantes e sobretudo ambiciosas”; levianos, 
palradores, batalhadores, mas dominados pelos hábitos 
da tribuna (Michelet). “files querem a República”, di¬ 
zia Connoth, “mas querem também a aristocracia.” 
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MmuIhivmmi se muito sensíveis, mas de uma sensibilidn- 
• l. illiltt Robespierre, “que existia quasi exclusivamen- 
I* i m i eliiçuo nos inimigos da liberdade.” 

H povo repugnava-lhes; tinham-lhe medo (1). 

No momento em que a Convenção se reünia, ainda 
mAo si avaliava bem o abismo que separava os giron- 
diiioi d oh montanheses. Apenas se via uma questão 
P' onl entre Brissot e Robespierre. A senhora Jullien, 
pot exemplo, verdadeira montanhesa de sentimento, 
ims suas cartas roga aos dois rivais cessem a sua luta 
fi nlrleidii. Já era, porém, uma luta de dois princípios 
contrários: o partido da ordem e o partido da Revo¬ 
lução. 

Numa época de luta, o povo, e os historiadores tam¬ 
bém, gostam de personificar os conflitos em dois rivais. 
I mais simples, mais cômodo na conversação, e tam¬ 
bém mais “romântico”, mais “dramático”. Por essa 
t ax.no, a luta entre esses dois partidos foi muitas vezes 
representada como o embate de duas ambições, a de 
llrissot e a de Robespierre. Como sempre, os dois he¬ 
róis em que o povo personificou o conflito são bem es¬ 
colhidos. São típicos. Na realidade, porém, Robes¬ 
pierre não foi tão igualitário nos seus princípios como 
o foi a Montanha no momento da queda dos girondinos. 
f*le pertencia ao grupo moderado. Em março e maio 
de 1793, compreendeu, de-certo, que, si desejava o tri¬ 
unfo da Revolução começada, não devia separar-se da¬ 
queles que pediam a expropriação, e foi o que fez — ape¬ 
nas com o inconveniente de guilhotinar depois a ala es¬ 
querda, o hébertistas, e aniquilar os “temerários”. 
Por sua parte, Brissot nem sempre foi um homem de 
ordem. A-pesar-dessas variantes, no entanto, os dois 
homens personificavam muito bem os dois partidos. 


(1) È preciso ler as memArias de Buzot para compreender 
o Aclio e o desprêzo dos girondinos pelo povo. Encontram-se 
nI, continuamente, frases como estas: “Paris, são os assassinos 
de setembro”; “enterra-se uma pessoa no lòdo dessa cidade 
corrupta”; “era necessário ter o vício do povo de Paris para 
llic agradar,” etc. Ver Buzot: Memórias sôbre a Revolução 
I ruucesu, precedidas de um resumo da sua vida ... por M. Cius 
dei. Paris, 1828, pags. 32, 45. 141, etc. Ver também a carta de 
Pétion a Buzot, de 6 de fevereiro de 1792, publicada polas Re 
voluções de Paris , XI, pág. 263, e de que Aulard cita passagens 
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l ma luta de morte devia, necessariamente, ser tra¬ 
vada entre o partido da ordem, burguês, e o da revolu- 
çuo popular. Os girondinos, então no poder, queriam 
que tudo entrasse na ordem; que a revolução, com os 
seus processos revolucionários, cessasse desde que ti¬ 
nham nas mãos as rédeas do governo. Não mais tu- 
muitos na rua; tudo, dai em diante, se faria sob as or- 
deus dos ministros nomeados por um parlamento sub¬ 
misso. 

Quinto aos montanheses, queriam que a revolução 
produzisse mudanças que realmente modificassem a 
situação da França: a dos camponeses (mais dos dois 
terços da população), e a dos miseráveis das cidades: 
mudanças que tornassem impossível o retrocesso a um 
passado real e feudal. 

_ Um dia, dai a um ano, talvez, serenaria a revolu¬ 
ção; o povo, exhausto, regresaria üs suas cabanas e aos 
seus tugúrios; os emigrados tornariam, c os padres e 
os nobres, de novo, seriam senhores. Pois hem, era 
preciso que, nesse momento, encontrassem tudo muda¬ 
do em França: a terra noutras mãos, já regada pelo 
suor do seu novo possuidor; e que êsse possuidor se 
considerasse a si mesmo, não um intruso, mas como 
tendo o direito de lavrar essa terra e ceifá-la. Toda a 
!■ rança, transformada nos seus costumes, hábitos c lin¬ 
guagem, — uma terra onde cada qual se considerasse 
o igual de (piem quer-que fôsse, desde o momento em 
que manejasse a charrua, a enxada ou a ferramenta. 

Paru isso, era preciso que a revolução continuasse, 
embora tivesse que passar por cima dos corpos da maior 
parte daqueles a quem o povo nomeara seus represen¬ 
tantes no enviá-los à Convenção. 

Necessariamente, devia ser uma luta de morte. 
Não o esqueçamos: homens da ordem, homens de go¬ 
verno, os girondinos, no entanto, consideravam o tri¬ 
bunal revolucionário e a guilhotina um dos instrumen¬ 
tos mais eficuzes do governo. 

Já a 21 de outubro de 1792, quando Brissot publi¬ 
cou o seu primeiro panfleto em que pedia um golpe de 
Estado contra “os dcsorgnnizadorcs”, “os anarquistas”. 
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Montanha e em especial contra a população revolucio¬ 
nária cie Paris. E, enquanto os convencionais em mis¬ 
são fazem impossíveis para repelir a invasão e revol¬ 
tar o povo pela aplicação de medidas igualitárias, os 
girondinos, por toda a parte, se opõem a isso com as 
suas missivas. Até chegam a impedir que se colham 
informações sòbre os bens dos emigrados. 

Muito antes da detenção de Hébert, Brissot inicia, 
no seu Patriota Francês, uma campanha de morte con¬ 
tra os revolucionários. 

Os girondinos pedem, com insistência, a dissolução 
da Copiuna revolucionária de Paris, chegando mesmo 
a pedir a dissolução da Convenção e a eleição de uma 
nova assembléia em que nenhum dos antigos membros 
possa entrar — e nomeiam, por fim, a Comissão dos 
Doze, que espreita a ocasião propicia para um golpe de 
Estado que envie a Montanha ao cadafalso. 


XL 

ESFORÇOS DOS GIRONDINOS PARA 
DETER A REVOLUÇÃO 

Quando se tratava de derrubar o regime da velha 
monarquia absoluta, estavam os girondinos no primei¬ 
ro plano. Fogosos, intrépidos, poetas, chefos de admi¬ 
ração pelas repúblicas da antiguidade, e ao mesmo 
tempo ávidos de poderio — como poderiam êles aco¬ 
modar-se ao antigo regime? 

Por isso, enquanto os camponeses queimavam os 
castelos e os registos dos foros, enquanto o povo demo¬ 
lia os restos da servidão feudal, êles só se preocupavam 
com o estabelecimento das novas formas políticas do 
govêrno. Viam-se já no poder, senhores dos destinos 
da França, enviando exércitos a proclamar a Liber¬ 
dade no mundo inteiro. 

Quanto ao pão para o povo — nem siquer pensa¬ 
vam nisso! O certo é que, de forma nenhuma, imagi¬ 
navam a fórça de resistência do antigo regime, e que 
a idéia de recorrer ao povo para vencer lhes era abso- 
lutamente estranha. O povo devia pagar os impos¬ 
tos, fazer as eleições, fornecer soldados ao Estado; mas, 
a respeito de organizar e desorganizar as formas po¬ 
líticas do govêrno, isso devia ser obra dos pensadores, 
dos governantes, dos homens de Estado. 

E, quando o rei chamou em seu socorro os alemão* 
e êstes se aproximavam de Paris, os girondinos, que li 
nham querido a guerra para se livrarem da Corte, re 
cusavam-se a recorrer ao povo revoltado para gorar a 
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m'tZ,íu, “>?. - <!■<*»» Mesmo 
f,e repelir o eslroniieiro 1 nor nipfa* tao ° (,1 °sa a idéia 
Roland convocou oh homens .-m lfr, R ? volu Ção, que 
etc., — para Ilies fnl^r ,1 evidencia — Danton, 

transportar a Assembléia o T/rfí; ,n °‘- ^ s ? e P^ ano era 
Para Blois, c depois nar i o ei prisioneiro, primeiro 
todo o norte à invasão* è en * rc S an< lo assim 

publica em qualquer parte da Girond a Uma 1>equena re * 

vou a Franca* íã* n^ l ° rev °! uc * onar *o do povo que sal- 
burocratas. * ° t VIS la P ara a * es - Parmaneciam 

da burgueTia’ ° S ffÍrondinos fôrani «éis representantes 

SfPW-SHSsk 

ade, a burguesia dizia consigo que era temno de 
e separar claramente do povo, de o reduzir à “ordem” 
Os girondinos seguiram essa corrente. 

oue ité OS °i° P - K,t ‘ r ’ êsses revolucionários burgueses 
que até ali se baviam entregado à Revolução senarn 

ram-se do povo. O esforço do povo procurando cons 
tituir os seus orgãos políticos nas secções de Paris e as’ 
sociedades populares em toda a França, o seu desejo 
de caminhar na senda da Igualdade, eram. quanto a 
^lts, um perigo para toda a classe proprietária? um cri- 

- E d , aí . r ? so,veram o» girondinos entravar a Revolu- 
f l s . ,abt ; , . ccer . um Rovêrno forte e dominar, mesmo 
pela guilhotina, si assim fòsse preciso. 

Afim de compreender o grande drama da Revolu- 
çao, que chegou a insurreição de Paris em 31 de maio 
c a depuração da Convenção, é necessário ler os pró- 
prios girondmos; e, a esse respeito, os panfletos de Bris- 

17011 \ ,, a °Â se “ s , Com 't™tes (23 de maio do 

17.M) e A todos os Republicanos de França (21 de ou- 
tubro de 1792), são especialmente instrutivos. 

Chegado à Convenção, supús, — diz Brissot — 
que, estando destruída a realeza, estando todos os po- 
< eres nas mãos tio povo, ou tios seus representantes, 
os patriotas deviam variar o seu modo de proceder con- 
tornie a mudança da sua posição. 
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“Supús que o movimento insurrecional devia ces¬ 
sai 1 . pois onde já não há tirania a abater, não deve ha- 
ver mais fòrça em insurreição”. (7. P. Rrissot aos seus 
i omi tentes, pág. 7). 

“.lulguei—diz mais adiante Brissot — que só a or¬ 
dem potlcria proporcionar essa tranqüilidade; que a 
ordem consistia num respeito religioso às leis, aos ma¬ 
gistrados, à segurança individual... Julguei, por con¬ 
seguinte, que também a ordem era uma verdadeira me¬ 
dida revolucionária ... 

“Julguei, pois, que os verdadeiros inimigos do povo 
e da república eram os anarquistas, preconizadores da 
lei agrária, os excitadores da sedição” (Págs. 8 e 9 do 
mesmo panfleto). 

Vinte anarquistas, diz Brissot, usurparam, na Con¬ 
venção, uma influência que só a razão devia ter: 
“Acompanhai os debates, e vereis, de um lado, homens 
constantcmcnte entregues ao cuidado tle fazer respei¬ 
tar as leis, as autoridades constituídas, as proprieda¬ 
des; e, do outro lado, homens incessantemente ocupa¬ 
dos em conservar o povo agitado, em desacreditar pela 
calúnia as autoridades constituídas, em produzir a im¬ 
punidade do crime e quebrar todos os liames da socie¬ 
dade.” (Pág. 13). 

E’ verdade que aqueles a quem Brissot chamava 
“anarquistas” compreendiam elementos variadíssimos. 
Tinham, porém, a feição comum de não acreditar a Re¬ 
volução terminada, e de proceder nessa conformidade. 

Sabiam que a Convenção nada faria sem ser obri¬ 
gada pelo povo, c por isso organizavam a sublevação 
popular. Em Paris, proclamavam a soberania da Co¬ 
muna, e tentavam estabelecer a unidade nacional, não 
por meio de um governo central, mas por meio de re¬ 
lações diretas estabelecidas entre a municipalidade e 
as secções de Paris e as 36.000 comunas de França. 

Ora, exatamente isso é que os girondinos não po¬ 
diam admitir. 

“Participei, disse Brissot, logo ao começo da Con¬ 
venção. que havia em França um partido de desorgn- 
oizadores que tendia a dissolver a República, mesmo 
na sua infância... Hoje venho demonstrar: l.°, que 
ésse partido de anarquistas dominou e domino quiini 
todas as deliberações da Convenção e as operações do 
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Conselho executivo; 2.°, que esse partido foi e ainda é 
a Única cnusu de todos os inales, tanto internos como 
externos, que afligem a França; 3.°, que só se pode sal¬ 
var a República tomando rigorosas providências para 
arrancar os representantes da nação ao despotismo des¬ 
sa facção. ” 

Paro quem conhecer o caráter da época, essa lin¬ 
guagem é bastante clara. Brissot pedia, muito simples¬ 
mente, a guilhotina para aqueles a quem chamava 
“anarquistas” e que, querendo continuar a Revolução e 
concluir a abolição da ordem feudal, impediam os bur¬ 
gueses, e mormente os girondinos, de fazer tranqüila- 
mente as suas combinações burguesas na Convenção. 

“E* necessário, portanto, definir essa anarquia’*, — 
diz o representante girondino; e é esta a sua definição: 

“Leis sem execução, autoridades sem força e avil¬ 
tadas, o crime impune, as propriedades atacadas , a se¬ 
gurança dos indivíduos violada, a moral do povo cor¬ 
rompida; nem Constituição, nem governo, nem justiça. 
Eis o caráter da anarquia!” 

Mas, não é assim exatamente que se têm feito to¬ 
das as revoluções? Como si o próprio Brissot não o 
soubesse q não houvesse praticado, antes de subir ao 
poder! Durante três anos, desde maio de 1780 até 10 
de agosto de 1792, foi bem preciso aviltar a autoridade 
do rei e torná-la uma “autoridade sem força”, para 
poder derrubá-la a 10 de agosto. 

Simplesmente, o que Brissot queria é que, chegada 
a esse ponto, a Revolução cessasse no mesmo dia. 

Desde que a realeza caiu e que a Convenção se 
tornou supremo poder, “todo movimento insurrecional 
— diz êle — devia cessar”. 

O que em especial repugnava aos girondinos era a 
tendência da Revolução para a igualdade — tendência 
que nessa época predominava na Revolução, como bem 
o evidenciou o senhor Faguet (1). 

Por isso. Brissot não pode perdoar ao Clube dos Ja¬ 
cobinos ter êste tomado o nome — não de Amigos da 
República, mas de Amigos da Liberdade e da Igual¬ 
dade”, — sobretudo da Igualdade! E não pode perdoar 


(1) A Obra Social tia Rvoluçâo Francesa, compilação, com 
introdução, por Emílio Faguet. Paris, 1900? (sem data). 
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“aos anarquistas” terem inspirado as petições “dêssi * 
trabalhadores do campo de Paris que se intitulavam a 
nação, e que queriam pautar a sua indenidade pela dos 
deputados!” (Pág. 29). 

“Os desorganizadores,” diz êle noutro lugar, “sao 
os que querem nivelar tudo, as propriedades, a abas¬ 
tança, o preço dos viveres, dos diversos serviços presta - 
dos ã sociedade , etc.; que querem que o trabalhador do 
campo receba a indenização do legislador; que até que¬ 
rem nivelar o talento, os conhecimentos, as virtudes, 
porque nada disto possuem.” (Panfleto de 24 de outu¬ 
bro de 1792). 
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XLI 

OS "ANARQUISTAS" 


Quem são, afinal, êsses anarquistas de que Rrissot 
fala tanto e para os quais pede, tão encarniçadamente, 
a exterminação? 

Km primeiro lugar, os anarquistas não são um par¬ 
tido. Na Convenção, há a Montanha, a Gironda, c a 
Planície, ou antes o Murais, o Ventre, como então se di¬ 
zia; mas não há os “Anarquistas”. Danton, Marat e até 
Robespierre, um ou outro jacobino, podem muito bem 
caminhar com os anarquistas; mas, estes estão fora da 
Convenção. Estão — deve-se dizê-lo — superiores a ela: 
dominam-na . 

São revolucionários dispersos pela França inteira. 
Dedicaram-se à Revolução de corpo e alma; compreen¬ 
dem a sua necessidade, amam-na e trabalham por ela. 

Muitos deles se reúnem cm tòrno da Comuna de 
Paris, porque esta é ainda revolucionária; certo núme¬ 
ro pertence ao Clube dos Franciscanos; alguns vão ao 
Clube dos Jacobinos. O seu verdudeiro campo, porém, 
é a .secção, e cm especial, a rua. 

Na Convenção, vêem-se nas tribunas, donde dirigem 
os debates. O seu meio de ação é a opinião do pouo, 
e não a “opinião pública” da burguesia. A sua verdadei¬ 
ra arma é a insurreição. Por ela exercem influência no* 
deputados e no poder executivo. 

E quando é necessário uma ação enérgica, inflamar 
o povo e marchar com êlc contra as Tulherias são 61c* 
que preparam o ataque e combatem nas fileiras. 
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No (lia cm que o cnthusiasmo do povo se esgotar* 
regressarão á obscuridade. Só ficarão os panfletos, 
cheios dc fel, dos seus adversários, a nos permitir re¬ 
conhecer a imensa obra revolucionária que esses ho¬ 
mens realizaram. 

Quanto ás suas ideias, são nítidas, categóricas. 

A República? — De-certo! — A igualdade perante 
a lei? — Dc acordo! Mas, isso ainda não ó tudo. Pelo 
contrário. Servir-se da liberdade politica para alcançar 
a liberdade económica, como o preconizam os burgue- 
ses? — Sabem perfeitamente que isso não pode ser. 

Por isso querem o fato em si. A TERRA PARA TO¬ 
DOS, — isso a que então se chamava “a lei agrária”. 
A igualdade econômica , ou, para falar a linguagem da 
época, — M o nivelamento das fortunas"’. 

Ouçamos, porém, Brissot: 

“Fôram eles — diz êle, — que... dividiram a so 
ciedadc cm duns classes, a que possue e a que nada tem 
1 — a dos sans-culottes e a dos proprietários , que as exci¬ 
taram uma contra a outra”. 

“Foram êles” — continua Brissot — “que, sob o 
nome de secções, não têm cessado de cansar a Conven¬ 
ção com petições para fixar o máximo dos'cereais”. 

São êles que enviam “emissários que, por toda a par¬ 
te, preconizam a guerra dos republicanos contra os pro¬ 
prietários”; são êles que pregam “a necessidade de ni¬ 
velar as fortunas.” 

Também foram êles que provocaram “a reclamação 
dêsses dez mil homens que se declarariam em estado de 
insurreição si não se taxasse o trigo”; êles, ainda, que, 
por toda a França, incitavam à revolta. 

E são êstes os seus crimes. Dividir a nação em duas 
classes — a que possue e a que não possue. Excitá-las 
uma contra a outra. Reclamar pão — pão, antes de tudo, 
para os que trabalham. 

Claro que eram grandes criminosos. Somente, qual 
dos sábios socialistas do século XIX soube inventar 
melhor coisa do que esta reclamação dos nossos maio¬ 
res de 1793: “Pão para todos”? Hoje, fala-se muito 
mais; mas há menos ação! 

Quanto aos seus processos para pôr em execução as 
suas idéias, ei-los: 
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“A multiplicidade dos crimes”, diz-nos Brissot, “é 
produzida pela impunidade; a impunidade, pela parali¬ 
sia dos tribunais; e os anarquistas protegem essa impu¬ 
nidade, paralisam todos os tribunais, já pelo terror, já 
por denúncias e acusações de aristocracia.” 

“Dos repetidos ataques, em toda a parte, contra as 
propriedades e a segurança individual, — todos os dias 
os anarquistas de Paris dão exemplo; e os seus emissá¬ 
rios particulares e os disfarçados com o título de comis¬ 
sários da Convenção, em todos os lugares predicam essa 
violação dos direitos do homem.” 

Depois, Brissot menciona “as eternas declamações 
dos anarquistas contra os proprietários ou negociantes, 
a quem designam pelo nome de açambarcadores;” fala 
de “proprietários que continuamente são indicados ao 
ferro dos bandidos”, do ódio que os anarquistas nu¬ 
trem pelos funcionários do Estado: “Desde o momento 
— diz êle — cm que um homem exerce um cargo im¬ 
portante, torna-se odioso ao anarquista, parece cri¬ 
minoso.” 

E com razão, diremos nós. 

“Considerai — diz Brissot — quantos departamen¬ 
tos soube dominar a fúria dêsses homens, considerai, 
por exemplo, o departamento da Gironda. A ordem rei¬ 
nava, aqui, inalterável; o povo submetia-sc à lei, em¬ 
bora pagasse o pão até a dez soldos a libra ... E’ que, 
nesse departamento, baniram os apóstolos da lei 
agrária; e os cidadãos fecharam esse clube (o Clube 
dos Jacobinos) onde se préga. .. etc.” 

E isto escrevia-se dois meses depois do 10 de agos¬ 
to, quando o mais cego não podia deixar de compreen¬ 
der que, si toda a França se “submetera á lei, ainda 
quando pagasse o pão a 10 soldos a libra”, não teria 
havido Revolução, e a realeza, que Brissot aparentava 
combater, assim como a feudalidade, reinariam talvez 
ainda um século, — como na Prússia. (1) 


(1) Louis Blanc definiu muito bem Brissot, dizendo que 
êle era dêsses homens “que hoje sâo republicanos antes de 
lempo, amanhã revolucionários atrasados**, pessoas que não 
têm a coragem de acompanhar o século, depois de hiivm in 
lido a audácia de se lhe antecipar. Depois de escrever, nu ftun 
mocidade, que a propriedade é um roubo . o seu respeito litdu 
propriedade torna-se tal que, no dia seguinte, n 4 de ngosln, 
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.. •"«» grande poder, de forma a dominar até a ter- 

* •' • I Convenção, a ditar-lhe as suas decisões?! 

Uso nus conla Brissot nos seus panfletos. São os 
/i/ftiiiiw, diz êlc, o povo e a Comuna de Paris, que domi¬ 
nam a situação e obrigam a Convenção, toda vez que 
. da deve tomar qualquer providência revolucionária. 

Noh seus inícios — inícios —. diz Brissot — a Con- 
Veuçáo era muito sensata. “Via-se a maioria da Conven- 
v»o, pura, sá, amiga dos princípios, estar continuamente 

os olhos fitos na lei.” Acolhiam-se “quasi unâni- 
MM mente” todas as propostas tendentes a humilhar, a 
aiiiquidar “os fautores de desordem”. 

Estão-se a ver os efeitos revolucionários que se de- 

. .sperar dêsses representantes que estavam conti- 

nunmentc com os olhos fitos na lei — real e feudal; fc- 
li/.mentc se envolveram nisso os anarquistas. No entan¬ 
to, compreenderam que o seu lugar não era na Conven¬ 
ção, entre representantes, mas na rua: quando algu¬ 
ma vez pusessem o pé na Convenção, não seria para par¬ 
lamentar com os da direita e “os sapos do Marais” ; se- 
na para exigir alguma coisa, já do alto das tribunas, já 
Invadindo a Convenção com o povo. 

Dêsse modo, pouco a pouco, “os bandidos (Brissot 
refere-se aos “anarquistas”) triunfaram audaciosa¬ 
mente. De acusados, transformaram-se em acusadores; 
de espectadores silenciosos dos nossos debates, passa¬ 
ram a árbitros”. “Estamos em revolução” — era a sua 
resposta. 

Pois bem, aqueles a quem Brissot chamava “anar¬ 
quistas viam mais longe e demonstravam maior tato 
político do que aqueles que pretendiam governar a 
França. Si a Revolução terminasse pelo triunfo dos Bris- 
hoI, sem ter abolido o regime feudal e restituído a terra 
ás comunas — onde estaríamos nós, hoje? 

Talvez, porém, Brissot formule algures um pro¬ 
grama c exponha o que os girondinos propõem para 
acabar com o regime feudal e as lutas que provoca? Nes¬ 
se momento supremo, quando o povo de Paris pede que 
se expulsem da Convenção os girondinos, talvez êle diga 
<* que estes propõem para satisfazer ao menos uma parte 
das necessidades populares mais instantes? 

Nada formula, nada diz a êsse respeitol 
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O partido girondino corta toda a questão com estas 
palavras: Tocar nas propriedades, quer feudais, quer 
burguesas, é fazer obra de “nivelador”, de “fautor 
de desordem”, ,de “anarquista”. Gente dessa espécie de¬ 
ve-se, simplesmente, exterminar. , 

Antes do 10 de agósto, os desorganizadores eram 
verdadeiros revolucionários”, escreve Brissot, “pois era 
necessário desorganizar para ser republicano. Hoje os 
desorganizadores são Verdadeiros contra-revolucioná¬ 
rios, inimigos do povo, porque, presentemente, o povo 
é senhor... Que há de file desejar mais? A tranquilida¬ 
de interna, visto que só essa tranquilidade assegura ao 
proprietário a sua propriedade, ao operário o seu tra¬ 
balho, no pobre o seu püo cotidiano, e a todos o gòzo da 
liberdade/* ( Panfleto de 24 de outubro de 1792). 

Brissot não comprehende, siquer, que nessa época de 
escassez, em que o preço do pão chegava a seis e a sete 
soldos a libra, o povo pudesse reclamar uma taxa para 
fixar o preço do pão. Só anarquistas podem fazer seme¬ 
lhante coisa! (pág. 19). 

Para êle e para toda a Gironda, terminara a Revolu¬ 
ção desde que o 10 de agósto colocara o partido deles 
no governo. Só resta aceitar a situação e obedecer às 
leis políticas que a Convenção há de fazer. Êle nem si¬ 
quer compreende o homem do povo que diz que, visto 
subsistirem os direitos feudais, visto que as terras não 
foram entregues às comunas, e que em todas as ques-^ 
tões rurais reina o provisório, visto que o pobre suporta 
todo o fardo da guerra, — a Revolução não terminou, e 
só a ação revolucionária a pode concluir, dada a imen¬ 
sa resistência do antigo regime, em todas as coisas, às 
medidas decisivas. 

O girondino nem mesmo compreende isso. Só admi¬ 
te uma categoria de descontentes: os cidadãos que re¬ 
ceiam “ou pela sua fortuna, ou pelas suas regalias, ou 
pela sua vida” (pág. 127). Todas as outras categorias de 
descontentes não têm razão de ser. E quando se sabe a 
incerteza em epie a Legislativa deixara todas as ques¬ 
tões do solo, pergunta a gente como podia ser possível 
semelhante modo de pensar. Em que mundo fictício de 
intrigas políticas vivia aquela gente? Nem os compreen¬ 
deriamos si não os conhecêssemos muito bem entre os 
nossos contemporâneos. 
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I U rt conclusão de Brissot, de acordo com todos os 

gb • oiillons t 

I pnrlso mu golpe cie Estado, uma terceira revolu- 
( iio t|in “uhiilu a anarquia”. Dissolver a Comuna de Pa- 
1 1» n m s, aniquilá-las! Dissolver os clubes que prè- 

14.011 ii desordem e a igualdade. Fechar o Clube dos Ja- 
.. apor os sèlos nos seus papéis. 

A M llocha Tarpéia", isto é, a guilhotina, para o tri- 
lliiOnilo" (Robespierre, Dantorf e Marat) e para todos 
idvi tndores, todos os anarquistas. 

Eleger uma nova Convenção a que não pertença ne¬ 
nhum tios membros atuais, — isto c, o triunfo da con- 
1 1 a revolução. 

I'm governo forte — a ordem restabelecida. 

I d e o programa dos girondinos, desde que a 
mirda do rei os levou ao poder, tornando-os “inúteis 
•|. «organizadores". 

One restava, pois, aos revolucionários, sinão aceitar 
a lula sem tréguas? 

Ou a Devolução tinha que se deter, ficando incom- 
pletu, ea contra revolução termidoriana começaria 
qiiluxc meses mais cedo, desde a primavera de 1793, 
untes da abolição dos direitos feudais; ou, então, 
• i a necessário banir da Convenção os girondi- 
ium, H-pesar-dos serviços que tinham prestudo à 
Devolução, enquanto fòra preciso combater a realeza. 
1'nU serviços era impossível desconhecê-los. — “Ah! de- 
i. rio", -- exclamava Robespierre na famosa sessão de 
IU de abril — êles tinham atacado a Corte, os emigrados, 
os padres, e violentamente; mas cm que época? — 
<Juando Unham que conquistar o poder... Uma vez o 
poder adquirido, depressa lhes arrefecera o entusiasmo. 
COMO SE TINHAM APRESSADO A MUDAR DE 
ODIOS!” 

A Revolução não podia ficar suspensa. Teve que ir 
mais além, passar por cima dos seus corpos. 

Por isso, desde fevereiro de 1793 que Paris e os de¬ 
partamentos revolucionários se entregam a uma agita¬ 
ção que terá por efeito o 31 de maio. 






























CAUSAS DO MOVIMENTO DE 31 
DE MAIO 


!)«• «lia para «lia, durante os primeiros meses de 
I71»:t. s«- exacerbava mais a luta entre a Montanha e a 
Mroiida, à medida «pie tr«*s grandes problemas sc apre¬ 
sentavam à França. 

1. " Abolir-se-iam lodos os direitos fendais sem res- 
u>de.‘ ()u continuaria essa sobrevivência do feudalismo 

a csl ornear o cultivador c a paralisar a agricultura?_ 

OilCHtào imensa, que apaixonava mais «Jc vinte milhões 
da população agrícola, incluimlo os «pie haviam com- 
pi ado «> total tlc bens nacionais tirados ao clero e aos 
^iiiifjrarios. 

2. " Deixar-se-iam as comunas aldeãs de posse das 
terras comunain que tinham retomado aos senhores? 
Iter«mhecer-se-ia o «lireilo «lo reconquista às comunas 
«pie ainda o não tinham feito? Admitir-se-ia o direito 
n terra a to«los os cidadãos? 

.'I.'* Finalmente, introduzir-se-ia o máximo, isto «>, a 
taxa sobre o pao e outros gêneros de primeira nccessi- 

«ln»lc? 

l-ssas três questões apaixonavam a França e divi- 
« iam-na em dois campos hostis: de um lado, os possuT- 
«lori s. e, do outro, os que pouco ou nada possuíam; os 
que enritpieciam a-pesar-da miséria, da escassez e da 
guerra, e os que siqmrtavam todo o far«lo da guerra «• «!«• 
viam passar horas e, algumas vezes, noites inteiras í» 
porta «las padarias sem poderem levar pão para casa 
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E passavam-se os meses — cinco, oito — sem a Con¬ 
venção fazer o que quer que fosse para melhorar a si¬ 
tuação, para. resolver as grandes questões sociais que 
o desenvolvimento da Revolução pusera em evidencia. 
Na Convenção, eram discussões sem fim; o ódio entre 
os dois partidos, dos quais um representava os ricos e 
o outro defendia a causa dos pobres, agravava-se cada 
vez mais, e não se entrevia nenhuma solução, nenhum 
compromisso possível entre os que defendiam as pro¬ 
priedades** e os que as queriam atacar. 

E* verdade que nem mesmo os montanheses tinham 
opiniões definidas sobre as questões econômicas, e di- 
vi d iam-se em dois grupos, um dos quais, o dos temerá¬ 
rios”, era muito mais adiantado do que o outro. Aquele 
a que Robcspierre pertencia inclinava-se mais, nas tres 
questões mencionadas, para soluções quasi tão pro¬ 
prietárias** como as dos girondinos. Por pouco simpáti¬ 
co que nos seja Robcspierre. é necessário reconhecer 
que èle se desenvolvia com a Revolução , e sempre to¬ 
mou a peito as desditas do povo. Já em 1791, ele falava 
à Constituinte a favor «la restituição das terras comu¬ 
nais às comunas ahleãs. 

Agora, que de dia para «lia observava o egoísmo 
proprietário e mercantil «In burguesia, punha-se fram^a- 
mente «lo ludo «lo povo, da Comuna revolucionaria de 
Paris — dos conheciilos então por anarquistas. 

“Os alimentos necessários ao povo ” — disse èle na 
tribuna — “são Ião sagrados como a vida. Tudo quanto 
é necessário à sua conservação é propriedade comum da 
sociedade inteira. Só o excedente pode ser propriedade 
individual, que se possa entregar à indústria dos comer¬ 
ciantes .” . 

Que pena essa idéia francamente comunista nao 

prevalecer entre os socialistas do século XIX, em vez «lo 
“coletivismo” esta«lista de Pecqueur e de ^ idal. expen- 
«li«lo em 1818 e boje novamente apresentado sob o no¬ 
me de “socialismo científico”! Que caráter, de futuro, 
assumiria o movimento comunalista de 1781, si houves¬ 
se reconhechlo êsse princípio: “ 1’udo quantii é necessá¬ 
rio à vida c tão sagrado como a própria vida e repre¬ 
senta uma propriedade comum «la nação inteira! Si a 
sua senha tivesse sido: A Comuna organizando o con¬ 
sumo, o bem-estar de todosl 
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I ui toda a parte e sempre, a Revolução foi feita 
|hii minorias. Mesmo entre os que têm todo o interèss** 
nu Revolução, é sempre uma minoria, somente, que <le 
lodo se lho dedica. Foi o caso da frança em 171)3. 

l)«>H«le que a realeza caiu, imenso movimento se 
operou por toda a parte na província contra os revolu- 
iiiii ioH que haviam ousado atirar a cabeça do rei como 
repto ,'i reoção tle toda a Europa. 

“Ah! que patifes!” <lizia-se nos castelos, nos salões, 
oom confessionários. “Ousaram chegar a tanto! Então 
mola os detém! com certeza que se apoderam das nos¬ 
sas fortunas e nos guilhotinam!” 

E, por toda a parte, retomavam novo vigor as cons¬ 
pirações contra-revolucionárias. 

A Igreja, todas as còrtes «la Europa, a burguesia in- 
gh sa. todos se dedicaram ao trabalho <le intriga, pro¬ 
paganda e corrupção, afim de organizar a contra-revo¬ 
lução. 

As cidades marítimas, especialmente, como Nantes, 
Bordéus e Marselha, onde havia muitos comerciantes 
ricos, as cidades industriais e comerciais como Rouen, 
tornaram-se poderosos centros <le reação. Regiões in- 
( 4 -iras fòram agitadas pelos patlres, pelos emigra«los 
ocultos sob nomes falsos, e também pelo ouro inglês^ e 
orleanista. assim como por emissários «la Itália, da Es¬ 
panha, da Rússia. 

A toda essa multitláo reacionária serviam os giron¬ 
dinos de fio comlutor. Os realistas compreendiam mui¬ 
to bem que, a-pesar-do seu republicanismo superficial, 
«>s girondinos eram venladeiros aliados seus, «pie a isso 
se veriam impelidos pela lógica do partido sempre 
muito mais forte «lo «jue o rótulo do partido, h o povo, 
p«»r seu lado, compreendeu isso perfeitamente. Compre¬ 
endeu que, enquanto os girondinos estivessem na Con¬ 
venção. seria impossível qualquer disposição revolucio¬ 
nária, e que a guerra, indolentemente dirigida por éss« s 
sibaritas da Revolução, se ia tornar interminável nt«* 
«•xhaurir a França. 

E ao passo que a necessidade de “depurar a ('«inven¬ 
ção”, eliminando os girondinos, se tornava ca«ln >’«•/ 
mais evidente, o povo, por seu lado, procurava orguiib 
znr-se para a luta nas cidades <le província e nas ablela* 
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Já tivemos ocasião de observar que os diretórios 
dos departamentos eram. na maioria, contra-revolucio- 
narios. Os diretórios «los distritos, também; mas, as 
municipalidades, criadas pela lei de dezembro de 1789 
eram mmto mais populares. E’ verdade que, no verão 
de i/KU, «piando eram constitnidas pela burguesia ar- 
miMla. atacaram sem dó os camponeses revoitados A 
medida, porém, que a revolução se desenvolvia, as mu¬ 
nícipe idades ..-adas pelo povo, muitas vezes no 

meio «lo tumulto insurrecional, e fiscalizadas pelas so- 
ciedades populares, tornavam-se progressivamente re* 
volucioiwirins. 

hm 1’aris. o Conselho da Comuna, antes de 10 de 
agosto era burguês democrático; mas, na noite de 10. as 
quarenta «• oito secções nomearam uma nova Comuna 
revolucionária. K, embora a Convenção, cedendo às 
instâncias «los girondinos a destituísse, a nova comu¬ 
na deita a 2 de dezembro de 1792, com o seu pro¬ 
curador (.linuinctte, o seu substituto Ilébert e o seu ad¬ 
ministrador Paclie (nomeado pouco depois), era franca- 
mmie revolucionária. 

Mas. um corpo eleito de funcionários cheios de atri¬ 
buições tão vastos «* diversos como as que incumbiam ao 
Conselho da Comuna de Pnris, teria nccessàrramente 
adquirido hábitos de moderantismo. Felizmente a ação 
revolucionária do povo <le Paris tinha os seus centros 
nas secções. As próprias secções, todavia, à medida «pie 
sc arrogavam diversos atribuições de política (o direito 
< e passar as cartas cívicas poro atestar que um certo in- 
dividuo Iiuo <>rn conspirador realista, a nomeação dos 
voluntários para |coiu ba terem na Vendéia, etc.), essas 
secções, cuja (.omissão «le Salvação Pública e a Comis¬ 
são «le Segurança tralialliavam na composição dos seus 
orgaos policiais, breve chegariam ao funcionalismo e 
ao moderantismo. Efetivoraente, em 1795, tornaram-se 
pontos de reiimão <In burguesia reacionária. 

I or essa razão* n par da Comuna e das secções* se 
constituía uma rede cie sociedades populares ou frater¬ 
nais, assim como comissões revolucionárias, que breve 
se tornam (no ano II da República* após a expulsão dos 
girondinos) unia verdadeira‘força de ação. Todos es¬ 
ses agrupamentos se federavam entre si, ja para fins de 
ocasião, já para uma ação duradoura* e se correspon- 
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di-MM t om as .‘KL(MM) comunas de França. Para esse fim 
#i> iMamiUiirii, até* uma repartição especial de corrcs- 
P uitli ia ia. Assim surgia uma nova organização es- 
| ini.iiM a IC* quando se estudam esses agrupamentos, 
Ms* s *'livres acordos", diriamos nós* vè-se desenvolver o 
i|ut o*, grupos anarquistas modernos preconizaram em 
I • n|t< a, sem mesmo suspeitar cpie os seus avós o tinham 
| i pMidcndo num momento tão trágico da Revolução 
♦ tiniu o foram os primeiros meses de 1793. (1) 

A maioria dos historiadores afeiçoados à Revolu- 
., quando chegam á luta trágica que em 1793 se tra¬ 
tou entre n Montanha c a Uironda* lastimam demais, 
p o t ee-me, um dos aspectos secundários dessa luta. Li¬ 
gam ouso dizê-lo — demasiada importância ao pre- 
h'M »o ftulrrnlismo dos girondinos. 

I / verdade que* após o 31 de maio, quando as in¬ 
surreições girondinas e realistas explodiram em muitos 
dt parlamentos, a palavra “federalismo" sc tornou* nos 
dot nutridos da época, o principal motivo de acusação 
d«*n montanheses contra os girondinos. Fssa palavra, 
porém* tornada uma senha ou um sinal dc rcüniao, na 
i« nlidndc era apenas um grito de guerra, bom para acu- 
um o partido que se combatia. Como tal, fez fortuna. 
Nn verdade* como já o notara Louis Blanc* o “federalis¬ 
mo*' dos girondinos consistia especialmente no seu ódio 
a Paris* no seu desejo de opor a província reacionária à 
i apitai revolucionária ." “Paris ossus ia va-os: nisto se 
resumia o seu federalismo’’, diz Louis Blanc (livro VIII 
e rap. IV). 

Detestavam e temiam o ncendcnte que a Comuna 
de Paris* as comissões revolucionárias, o povo de Paris 
tinlinm alcançado na Revolução. Si falavam em trans¬ 
portara sede da Assembleia Legislativa* e mais tarde da 
Convenção* para uma cidade de província, não ora por 
amor da autonomia provincial. Era unicamente para 
colocar o corpo legislativo e o poder executivo entre 
uma população menos revolucionária do que a de Pa- 

(I) Ifortimer-Ternmix, medonho reacionário, já incIL 
«ou todavia (ítisinria do Terror, t. VII) esln duplo organim- 
Sobro es* ns organizaçrai, consiillar Au In rd: Itinlória 
/'« dtieo tfn Revolução, segunda edição. 2.a parte, capitulo V. r 
vim lambem Jaurès: A Convenção, i. II. pág. 12f>4, onde se en- 
«ou! .1 uma página muito bem escrita a esse respeito. 








































376 


PEDRO KROPOTKIN 


ris. o mais indiferente pela causa pública. Assim proce¬ 
dia n realeza da idade-media quando preferia uma ci¬ 
dade nucente, uma “cidade real”, às velhas cidades 
acostumadas ao fórum. Thiers quis fazer o mesmo em 
1871 (1). 

Km compensação, em tudo quanto os girondinos 
fizeram, mostraram-se tão centralizadores e autoritá¬ 
rios como os montanheses. Talvez mais ainda, visto que 
estes, quando em missão, percorriam as províncias, 
apoiavam-se nas sociedades populares, e não nos 
conselhos de departamento ou de distrito. Si os giron¬ 
dinos apelaram para as províncias contra Paris foi pa¬ 
ra lançar contra os revolucionários parisienses, que os 
tinham expulsado da Convenção, as fòrças contra-revo- 
hicionárias «la burguesia das grandes cidades comer¬ 
ciais, e os camponeses revoltados da Xormandia e da 
Bretanha. Quando venceu a reação e os girondinos tor¬ 
naram ao poder após o 9 de Termidor, patentearam-se, 
como convém a um partido da ordem, muito mais cen¬ 
tralizadores do que os montanheses. 

O senhor Aulard, que fala circunstanciadamente 
do “federalismo” «los girondinos. faz, contudo, a obser¬ 
vação justíssima de «pie, antes do estabelecimento «la 
República, nenhum dos girondinos exprimia tendências 
feíleralistas. Barbaroux, por exemplo, era francamen¬ 
te centralizador, e assim se exprime perante uma assem¬ 
bléia «las B«icas-do-Reno: 

“O governo federativo não convém a um grande po¬ 
vo. devido à morosidade das operações executivas, da 
multiplicação e «la complexidade dos maquinismos ad¬ 
ministrativos” (2)^ 

(1) Qiinndo os girondinos fnlnvam em rciinir em Rour- 
ges comissários de «lepnrtnmentos. “ninguém se sujeitaria a es¬ 
sa translação”, diz Thihnudeivii nas suas Memórias. “Formar- 
se-ia uma segunda Convenção”. 

(2) Aulard. História Política, pág. 264. 

“Ignora si alguém lhe reclamou a prioridade”, diz Thibnu- 
deau, Talando do “federalismo” dos girondinos. (Memórias 
sõbre a Convenção e o Diretório, t. I., Paris, 182-1, pág. 38». 
Quanto a Marat, é muito explicito no seu número de 24 «te 
maio «te 1793, pág- 2: "Por muito tempo, acusaram de federa¬ 
lismo os chefes dessa infernal facção: confesso que nunca par¬ 
tilhei essa opinião, conquanto me sucedesse, algumas vezes, re¬ 
produzir tal imputação.” 
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!)«■ foto, não sc encontra nenhuma tentativa séria 
de organização fe«lerativa no projeto _dc Constituição 
que «is giromlinos apresentaram em 1793. Nesse proje¬ 
to, permaneceram centralistas. 

Por outro lado, Louis Blanc, parece-me, fala muito 
«In “exaltação” dos girondinos, «la ambição de Brissot 
«ui lula com a de Robespierre, das ofensas que “os es- 
lúrdios giromlitms” fizeram ao amor-próprio de Robes¬ 
pierre, e que êsle não queria perdoar. E Jaurès, pelo 
menos na primeira parte do seu volume sòbre^ a Con¬ 
venção, exprime a mesma idéia (1), — o que |ião o im- 
p«*«le de mais adiante, quando chega à exposição da luta 
entre o povo de Paris e a burguesia, indicar outras cau¬ 
sas muito mais sérias do que os conflitos do amor-pni- 
pri«i e “o egoismo do poder”. 

A “exaltação” dos girondinos, tão bem descrita por 
l.ouis Blanc, a luta das ambições, tudo isso existia, sem 
«lúvida, e agravava o conflito; mas, a luta entre giron- 
dinos e montanheses teve, como já dissemos, uma cau¬ 
sa geral infinitamente mais profunda do que Iodas as 
razões pessoais. Eouis Blanc entrevia perfeitamente 
«•ssa causa quando reproduziu, consoante Garat, a lin¬ 
guagem que a Gironda sustentava contra a Montanha, 
c a réplica da Montanha à Gironda. 

“Não vos pertence a vós—dizia a Giromla—gover¬ 
nar a França, a vós, aimla tintos «lo sangue de setem¬ 
bro. Os legisladores de um rico e laborioso império 
d Client considerar a propriedade unia das mais satjra- 
das bases da ordem social: e a missão cpte incumbe n«»s 
legisladores da França não po«lc ser desempcnha«la por 
v«’)s, apóstolos «la anarquia, que protegeis as pilhagens, 
«juc atemorizais os proprietários... Chamais contra 
nós todos os sicários de Paris: nós, defendendo-nos, 
apelamos para todas as pessoas honestas de Paris. 

E’ o partido «los proprietários, das “pessoas hones¬ 
tas” que fala, — daqueles «pie «lepois assassinaram «• 
povo de Paris em junho <le 18-18 e maio de IHIil, «pu* 
apoiaram o golpe de Estado em 1851, c hoje estão pron¬ 
tos n fazer o mesmo. 

Ao que a Montanha respondia: 


(I) .4 Convenção, págs. 388, 39-|, 396, «• também 1438. 
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Acus;imo-vos «le querer empregar ns vossas apti- 
,,u ' P ut ublr, «• não para a vitória da Igualdade ... 

>u governar pelos minislros 
' Ibc desi'- . |> > ite fiel... o vosso 

anseio nunca foi erguer a França aos magníficos desti- 
iios «le uma república, mas conservar-lhe um rei que 
vos consentisse como mordomos-mores. ” 

\ er-se-ú « justeza dessa acusarão quando se encon¬ 
trem Barbarou.x no meio-dia e Louvet na Bretanha, 
procedendo de acordo com os realistas, e quando mui¬ 
tos girondinos, unidos aos “brancos”, tornarem ao po¬ 
der após a reação de Termidor. Continuemos, porém, 
a citar: 

"Quereis a liberdade sem a igualdade,—diz a Mon¬ 
tanha—e nós queremos a igualdade, porque sem ela não 
podemos conceber a liberdade. Homens de F.slndo, 
quereis organizar a República para os ricos; e nós, que 
não somos homens de Estado, procuramos leis que ti¬ 
rem o pobre «la sua miséria e façam de todos os ho¬ 
mens, numa abastança universal, cidadãos felizes e ar¬ 
dentes defensores de uma república universalmente 
o«lornda.” 

Bem se vê que são duas concepções ahsolutamente 
diversas sòbr® a socie«lade. 

E assim é que a lula foi compreendida pelos con¬ 
temporâneos. (1) 

Ou a Revolução se limitaria a derrubar o rei e, sem 
mesmo procurar consolidar a sua obra por uma mu¬ 
dança profunda «las idéias «la nação no sentulo repu¬ 
blicano, se interromperia ap«»s essa primeira vitória e 
deixaria a frança «lebater-sc como pudesse contra os 
invasores alemães, ingleses, espanhóis, italianos e sa- 
boinnos, apoiados pelos partidários «la realeza no in¬ 
terior: ou n Revolução faria, desde logo, depois «le ven¬ 
cer o rei. um esforço no sentido da “Igualdade”, como 
nesse tempo se dizia — “do comunismo”, como diria- 

(I) Podersr-inni nprcsontnr numerosas cilnçôcs pnrn o 
demonstrar. As duns seguintes podem servir do exemplo. — 
**Os «rirondinos </ti riam fivir :> Devolução nn bnrsjuesin”, diz 

B.-iiidn). Queriam “estabelecer, pouro n pouco, uma aristocra¬ 
cia burguesa para substituir a nobreza e o clero”, dizin Bour- 
«ton de 1’Oise, a 31 «le moto, no Olulir dos Jacobinos. (A Socie¬ 
dade dos Jacobinos), edição de Aulard, t. V. páf{. 220. 
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ti. hoje Em primeiro lugar, terminaria a obra «la 

idmlli >i.« dos direitos feminis, a obra «la restituição das 
i, 11 ,,,i comunas; abordaria a obra «la nacionalização 
ib. mIm, com o reconhecimento do «lireit*» de todos à 
.. consolidaria a obra que os camponeses revolta¬ 
do* haviam levado tão longe durante esses quatro uu«js, 
, pruciiruriu, com o auxilio «lo povo, “t>s meios de ti- 
• i pobre «la miséria : tentaria criar, quanto possí- 
v, I não II igualdade absoluta das fortunas, mas a abas- 
l.iiM a para todos — “a abastança universal”. E faria 
liiito isso arrancando o govêrno aos ricos e transmitin- 
i|o o mm comunas e às sociedades populares. 

Hasta essa diferença para explicar a luta sangren- 
l,i «pie destruiria a Convenção e com ela a França, após 
n «picilii «la realeza. Tudo o mais é secundário. 
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Kl IVINDICAÇÕES SOCIAIS. - ESTADO 
DOS ESPÍRITOS EM PARÍS. - LYON 


i» or muito violenta que em certos momentos fosse 

EJrSS 

ri d^oW™“ to na*ur«l -la Revolução^™.- 
assim tiveram que sucumbín 

^pirToTm-c^r d. lodos, que os revolucionário. 

tinham prometido aos^<hs uri m * q re j perecera, n 
A decepção, porem, foi fíran aumentava. 

realeza acabara, ® estadeava-se até nas tri- 

Ostentava-se nos hair ’ nos bairros pobres, a 
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•J—rràZT iSTiSSV lí^Ho. í... 


























382 


PEDRO KROPOTKIN 


<Ios viveres, a baixa dos assinados. Tudo isso no meio 
das (ristes noticias que chegavam de toda a parte: da 
fronteira, onde os exércitos se haviam derretido como 
a neve; da Bretanha, que se preparava para uma insur- 
reic fio geral com o apôio dos ingleses; da Vandéia, onde 
cem mil camponeses revoltados davam cabo dos pa¬ 
triotas por entre as bênçãos dos padres; de Lyon, tor¬ 
nada cidadela da contra-revolução; da Tesouraria, que 
só se mantinha fazendo novas emissões de assinados; 
da Convenção, enfim, que não andava para a fren¬ 
te, nada empreendia, exhaurindo-se em lutas intes¬ 
tinas. 

Tudo isso, e mais a miséria, paralisava o ímpeto 
revolucionário. Em Paris, os trabalhadores pobres, os 
sans-culottcs, já não apareciam em suficiente número 
nas secções, e os contra-revolucionários da burguesia 
valiam-se disso. Em fevereiro do 17113, os cntotÍes-do- 
rerx tinham invadido as secções. Eram numerosos, al« 
cançavam votos reacionários — á cacetada, quando era 
preciso, — destituíam os funcionários sans-eulottes e 
faziam-se nomear em seu lugar. Os revolucionários 
foram até obrigados a reorganizar-se de maneira a po¬ 
der acorrer das secções vizinhas, para prestar reforço 
às secções que seriam invadidas pela burguesia. 

Em Paris e na província, tratou-se mesmo de pe¬ 
dir as nhmicipalidadcs que indenizassem, à razão de 
quarenta soldos por dia, os homens do povo indigen¬ 
tes qim assistiam às sessões e aceitavam funções nas 
comissões, pelo cpie os girondinos se apressaram, cer¬ 
tamente, a exigir da Convenção que todas essas organi¬ 
zações de secções, de sociedades populares e de federa¬ 
ções dos departamentos fossem dissolvidas. Nem si- 
quer compreendiam que força de resistência possuía 
ainda o antigo regime, não viam que semelhante pre¬ 
caução, tomada naquele momento, asseguraria imedia- 
tamente o triunfo da contra-revolução — e “a rocha 
Tarpcia" para si mesmos. 

A-pesar-de tudo, o desânimo não se apoderava ain¬ 
da das secções populares. O fato, porém, é que. novas 
ideias se elaboravam nos espíritos, novas correntes se 
evidenciavam, e essas aspirações procuravam ainda a 
sua fórmula. 
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fendo a Comuna de Paris alcançado da Convcn- 
!'»'» bu les subvenções para a compra das farinhas, con- 
<h gula manter o preço do pao a três soldos a libra, pon¬ 
to iiiiiIm oii menos; mas, para obter esse pao a três sol- 
d*»i n libra, era necessário passar metade da noite en- 
fllelnido no passeio, à porta do padeiro. Além disso, 
o povo compreendia que, si a Comuna comprava o (ri¬ 
po pelou preços que lhe extorquiam os açambarcadores, 

« bi não fazia sinao enriquecer êstes à custa do Estado. 

I f ii continuar num círculo vicioso para lucro imedia¬ 
to do agiota. 

A agiotagem atingira já proporções medonhas. A 
hnipni si;» nacente, por esse meio, enriquecia a olhos 
vlslos. Não só os fornecedores tios exércitos — os “ar¬ 
co/ não-sol" — faziam fortunas escandalosas, como 
liiiiihém se especulava sóbre todas as coisas, por ataca- 
do i» a retalho: sobre os trigos, as farinhas, os couros, 
o azeite, o sabão, a vela de sebo, a fòlha de Elandres, 
otc\, sem falar das especulações colossais sobre os bens 
nacionais; de tudo sc formavam fortunas com rapidez* 
mágica, aos olhos dc toda a gente. 

A pergunta: “Que se há de fazer?" surgia, assim, 
com o caráter sinistro que adquire nos tempos de erise. 

Aqueles para quem o remédio supremo de todos os 
males da sociedade é “o castigo dos culpados", só sa¬ 
biam propor a pena de morte para os agiotas, a reorga¬ 
nizarão da máquina policial de “segurança geral", o 
tribunal revolucionário; e isto, afinal, era somente um 
retrocesso ao tribunal de Maillard, afora a franqueza, 
mas não uma solução. 

Entretanto, formava-se também, nos arrabaldes, 
uma corrente de opinião mais profunda, que buscava 
soluções constitutivas , corrente que encontrou n sun ex- 
pressão nas práticas de um operário dos arrabaldes, 
Varlet, e de um ex-sacerdote, Jacques Roux, apoiados 
por todos esses “desconhecidos" que a história conhece 
pelo nome de “temerários". Estes compreendiam que ns 
teorias sobre a liberdade do comércio, defendidas ua 
Convenção pelos Condorcet e os Sieyês, eram falsas; 
que os viveres que não se encontravam em abundância 
no comércio eram facilmente açambarcados pelos es¬ 
peculadores — mormente num período como o que 
atravessava a Revolução. 
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E deram-se a propagar idéias sobre a necessidade 
de cotminahzar e nacionalizar o comércio c organizar 
a troca dos produtos pelo preço do custo , — idéias em 
que mais tarde se inspiraram Fourier, Godwin, Robert 
Owen, Proudhon e os seus continuadores socialistas. 

Assim, haviam compreendido os temerários — e 
breve veremos as suas idéias terem um comêço de exe- 
cuyáo prática que não bastava garantir a todos o di¬ 
reito no trabalho ou mesmo o direito à terra: que nada 
S(* faria enquanto subsistisse a exploração comercial; 
e que, para impedir esta, era necessário comnnalizar 
o comércio . 

Ao mesmo tempo, produzia-se um pronunciado mo¬ 
vimento contra as grandes fortunas, semelhante àquele 
que hoje se produz nos Estados Unidos contra as fortu¬ 
nas rapidamente amontoadas pelos trusts ou compa¬ 
nhias de açambarcadores. Os melhores espíritos da 
época compreenderam a impossibilidade de estabe¬ 
lecer a republica democrática si não se tomassem 
precauções contra a desigualdade monstruosa das for¬ 
tunas, que já se afirmava e ameaçava aumentar (1). 

ftsse movimento contra os açambarcadores e os 
agiotas devia, necessariamente, provocar também um 
movimento contra a agiotagem nos meios da troca . e, a 
.'1 de fevereiro de 1703, os delegados da Comuna, das 18 
secções e dos “defensores reunidos dos 18 departamen¬ 
tos** foram pedir à Convenção que pusesse um termo 
à depreciação dos assinados, efeito da agiotagem. Pe¬ 
diam a abrogação do decreto da Constituinte que de¬ 
clarara mercadoria a prata amoedada, e a pena de mor¬ 
te contra os agiotis (2). 


(1) O talento de Michelet entrevira muito bem a impor¬ 
tância desse movimento popuhir comunista, e indicara já os 
seus pontos essenciais. Jatirès ( História Socialista . IV, pá#. 
1003 c seguintes) dá agora mais amplas informações, interes- 
santissinias, sõbre esse movimento em Paris e Lyon. 

(2) Poderia a agiotagem influenciar o curso dos assinados? 
Muitos historiadores fizeram essa pergunta e responderam ne¬ 
gativamente. A baixa dos assinados, dizem êles, era devida à 
enorme quantidade de sinais de troca postos em circulação. £ 
verdade; mas, quem tenha acompanhado as flutuações dos pre¬ 
ços do trigo nos mercados internacionais, do algodão na Bolsa 
de Liverpool, ou dos assinados russos na Bolsa de Berlim, etc., 
não hesitará em reconhecer que os nossos avós tinham muita 
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Conto hc vé, cro uma completa revolta cias classes 
pnhn *i contra os ricos que, tendo retirado da Revolu- 
« no IfidiiH uh vantagens, se opunham a que ela servisse 
de proveito aos pobres. 

Por essa razão é que, quando os requerentes sou¬ 
beram que os jacobinos, incluindo Saint-Just, se opu- 
ithntii íi sua petição com receio de alarmar os bitrgue- 
^ . h, mio hc coibiram de falar contra aqueles “que não 
compreendem os pobres porque almoçam bem todos 
oh dias." 

Também Marat tentou serenar a agitação; desapro¬ 
vou o requerimento e defendeu os montanheses e os de¬ 
putados de Paris atacados pelos requerentes; mas, êle 
conhecia de perto a miséria, e, assim que ouviu as lás¬ 
timas das mulheres operárias que a 24 de fevereiro 
fònim ii Convenção pedir a proteção dos legisladores 
contra os especuladores, imediatamente se colocou ao 
Indo dos indigentes. 

Num artigo violentíssimo do seu número de 25, 
“desesperando de ver os legisladores tomarem grandes 
medidas**, pregou “a destruição total dessa raça mal¬ 
dita", — “capitalistas, agiotas, monopolistas**, a quem 
oh “covardes mandatários da nação animavam pela 
Impunidade**. Sentem-se os furores da rua nesse ar¬ 
tigo, onde Marat, ora pede que os principais açambar¬ 
cadores sejam entregues a um tribunal de Estado, ora 
recomenda atos revolucionários, dizendo que o “saque 
<h alguns armazéns, a cujas portas se enforcassem os 
açambarcadores, depressa terminaria essas malversa- 
çóes que reduzem vinte e cinco milhões de homens ao 
drsespéro, e fazem morrer milhares deles de miséria.*’ 


i .i/áo em atribuir á Agiotagem grande parte de reponsabilida- 
dr mi depreciação dos assinados. Hoje mesmo, que as opera- 
i nr. financeiras são infinitnmentc mais importantes do que cm 
17118, a agiotagem tem sempre por fim exagerar, fora de toda 
a propor fdo. os efeitos da oferta e da procura num dado na»’ 
mento . Si, com os atuais meios de transporte e de permuta, a 
agiotagem não pode fazer subir um gênero ou papel de modo 
permanente, exagera sempre a alta natural e aumenta desme 
didnmente as flutuações temporárias dos preços provenientes, 
|á dn produtividade variável do trabalho (por exemplo, ro 
lheita). Já rins variações da oferta e da procura. E no qut 
colidiste o segredo de todas as especulações. 
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No otcsmo dia, dc manhã, o povo, cfetivamente, as¬ 
saltou algumas lojas, apoderando-se de açúcar, sabão 
etc.; e. nos arrabaldes, falava-se de repetir as jornadas 
ele setembro contra os açambarcadores, os agiotas da 
nolsa e os ricos. 

. I’°d e -8C imaginar como êsse movimento que, aliás, 
Ujio excedeu os limites de um pequeno motim, foi ex¬ 
plorado pelos girondinos, para fazer crer aos departa¬ 
mentos que l»ans era um ardente foco onde já não ha¬ 
via segurança para ninguém. Contentes por encontra¬ 
rem no artigo de Marat a frase sobre a pilhagem que 
acabamos de citar, serviam-se dela para acusar a Mon¬ 
tanha e os parisienses em bloco de quererem espatifar 
odos os ricos. A Comuna não ousou aprovar o tu¬ 
multo, e o próprio Marat teve que se desdizer, apresen¬ 
tando-o como fomentado pelos realistas. Quanto a 
Hobespierrc, não deixou dc lançar toda a responsabili- 
< ade do que acontecia sobre o ouro estrangeiro. 

(? nu i ),,ni> contudo, produziu o seu efeito. A Con¬ 
venção elevou de quatro a sete milhões o subsidio que 
dava a Comuna para manter o pão a trés soldos a li- 
>ra, e o procurador da Comuna, Chaumette, apresen¬ 
tou-se a Convenção a desenvolver a seguinte idéia, que 
depois foi introduzida na lei do máximo: que não se 
tratava unicamente de ter o pão por preço razoável. 

, , P„ rct ' ,s .°’ <llz,a * os gcnèros de segunda necessi¬ 
dade estivessem ao alcance do povo. Já não existe 
justa proporção entre o preço dos dias da ináo-de- 
otira e o desses gêneros de segundo necessidade”. “O 
pobre fez o mesmo que o rico, e mais do que o rico, pela 
Devolução. Tudo mudou em tòrno do rico; só êle (o 
pobre) ficou na mesma situação, e com a Revolução 
so alcançou o direito de se queixar da sua miséria.” (1) 

J! > JÍZ n °£ ÍS l a "u is do nuc muitos economis- 

Ins Ui profissão, esse homem tno simpático punha o dedo no 
ponto do questão; mostrava como o agiotn exagerava os efeitos 
nas condiçors criadas peta guerra e os assinados. “A guerra 
com a potência marítima.” diria êle. “os desastres sucedidos 
nas nossas colónias, a perda do câmbio, e sobretudo uma emis- 
sao de assinados que já não está em equilíbrio com a neces¬ 
sidade das transações comerciais, — eis algumas das causas 
dessa alta que nos aflige; mas, como é terrível e desastroso 
para nos o seu efeito, quando, além disso, existem mal inten¬ 
cionados. açambarcadores, guando a miséria pública é a base 
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i .» movimento de fins de fevereiro em Paris con- 
tnbiilii poderosamente para a queda da Gironda. En¬ 
quanto Rohcspierre esperava ainda paralisar legalmcn- 
l. ih girondinos na Convenção, os temerários coinpre- 
. mli i ui 11 que. eiupianto a Gironda dominasse na Assem- 
l.li I.Ao haveria, dc falo, nenhum progresso econô¬ 

mico. e ousaram dizer claramente que a aristocracia 

• In. fortunas, dos grandes negociantes, dos financeiros, 
..• nrgiila sôbre as ruínas da aristocracia nobiliária, c 
qm essa nova aristocracia era tão forte que, si os reis 
odo contassem com o seu apoio, não teriam ousado 
iiln.ui a Krança. E’ mesmo muito provável que, desde 
i-iildu, Hobespierrc c os seus fiéis jacobinos houvessem 
dito consigo que era preciso aproveitar os temerários 
t»un derrubar a Gironda, embora depois, consoante o 
umliiniento dos sucessos, se vissem obrigados a comba- 

• b> 

lí* claro que idéias como as emitidas por Chaumet- 
I, deviam agitar o espirito do povo de todas as gran¬ 
des cidades. Efetivamente, o povo tudo fizera pela Re¬ 
volução, e, enquanto os burgueses se enriqueciam, só o 
pobre nada lucrava. Mesmo nos lugares onde não hou- 
vern movimentos populares idênticos aos de Paris e 
de l.yon, os pobres deviam fazer a mesma reflexão. E, 
por ioda a parte, deviam encontrar os girondinos for¬ 
mando o ponto de apòio daqueles que^ a todo custo 
queriam evitar que a Revolução aproveitasse aos po¬ 
bres. 

Em Lyon, a luta apresentava-se exatamente sob 
êsse aspecto. E’ evidente que, nessa grande cidade in¬ 
dustrial, onde os trabalhadores viviam de uma indústria 
de luxo, a miséria devia ser horrorosa. O trabalho fal¬ 
tava, e o pão estava por um preço dc fome — seis soldos 
a libra. 

Dois partidos se encontravam em oposição em 
l.yon. como em toda a parte: o partido popular, repre¬ 
sentado por Laussel e em especial por Chalier, e o par¬ 
tido da burguesia “mercantil”, que se reiinia em tòrno 
dos girondinos — aguardando o momento do passar 


dmt Interesseiras especulações de uma infinidade ile caplluljs 
l,„ ,,iie não sabem o que fazer dos imensos fundos produzidos 

firtiiÊ liquidações 
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paru os fuldenses. O administrador, Nivière-Chol, 
negociante girondino, era o Iioinem do partido burguês. 
Muitos sacerdotes refratários se ocultavam nessa cida- 
de, cujo populagyo tendeu sempre para o misticismo, 
e os agentes da emigração afluíam ali em grande nú¬ 
mero. Lyon era um centro para os conspiradores che¬ 
gados de Jalès (ver cap. XXXI), de Avignon, Chambéry, 
1 urim. Contra èles, o povo só tinha a Comuna, cujos 
homens mais populares eram Chalier, ex-sacerdote, co¬ 
munista místico, e outro ex-padre, Laussel. Os pobres 
adoravam Chalier, que não cessava de bradar contra 
os ricos. 

Não se avaliam bem os acontecimentos que sc pro¬ 
duziram em I.von nos primeiros dias de março. Sabe- 
se, apenas, que a falta de trabalho e a miséria eram 
medonhas, e que lavrava forte agitação entre os traba¬ 
lhadores. Estes reclamavam uma taxa para os cereais, 
jjssim como pura os gêneros a que Chaumette chamava 
“de segunda necessidade” (vinho, lenha, azeite, sabão, 
café, açúcar, etc.). Exigiam a proibição do comér¬ 
cio do dinheiro, e queriam uma tarifa de salários. Fa¬ 
lava-se, também, cm espatifar ou guilhotinar os açam¬ 
barcadores, e a Comuna de I.yon (baseando-se, prova¬ 
velmente, no decreto da Legislativa de 27 de agosto de 
1792)ordenou pesquisas idênticas às de Paris em 20 
de agosto, afim de se apoderar dos numerosos conspi¬ 
radores realistas que habitavam Lyon. Os realistas c 
os girondinos reunidos, porém, coligando-se cm torno 
do administrador Nivière-Chol, conseguiram apoderar- 
se da municipalidade e iam cair sobre o povo. A Con¬ 
venção teve que intervir para impedir a matança dos 
patriotas pelos contra-revolucionários, c enviou a Lyon 
três comissários. Então, auxiliados por êsses comis¬ 
sários. os revolucionários apoderaram-se das secções 
invadidas pelos reacionários. O administrador giron¬ 
dino foi obrigado a demitir-se, e, a 0 de março, foi elei¬ 
to um amigo de Chalier para o lugar de Nivière-Chol 
A luta não ficou por aqui. e a ela tornaremos para 
dizer como os girondinos, tendo adquirido poder, con¬ 
seguiram a matança do povo e dos patriotas no fim do 
mês de maio. Por agora, basta-nos verificar que, em 
Lyon como em Paris, os girondinos serviam de laço 
de união, não só àqueles que se opunham à revolução 
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popular, como a todos aqueles — realistas e fuldenses 
que não queriam a República. (1) 

A necessidade de acabar com o poder político da 
flironda era cada vez mais instante, quando a traição 
de Dumouriez veio dar um novo triunfo aos montanhe¬ 
ses. 


(1)A 15 de abril, a burguesia de Lyon enviava à Convenção 
uma delegação das secções, que dominava, para dizer que a sua 
cidade sofria a tirania da municipalidade iacobina, que não 
cessava de atentar contra a propriedade dos ricos negocian¬ 
tes Convidava a burguesia parisiense a apoderar-se lambem 
*das secções. E, em fins de abril. Pétion publicava a sua Carla 
a». Parisienses, na qual apelava pura os burgueses contra .. 
povo, dizendo-lhes: “As vossas propriedades estão ameaçadas 
r vós cerrais os olhos a esse perigo. Exercem-se sóbrevôa .l 
gores de toda espécie, e vós os suportais com paciência . I ■« 
um a pêlo direto à burguesia, contra o povo. 
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A GUERRA - A VANDÉIA - A TRAÍÇÃO 
DE DUMOURIEZ 


No comêço dc 1793, a guerra anunciava-se sol) tris- 
• ■ . mispicios. As vitórias do outono precedente não se 
Iniviuin mantido. Para retomar a ofensiva, eram pre- 
Vixiii poderosos alistamentos, e os alistamentos não 
davam o suficiente. (1) 

Calculava-se, em fevereiro de 1793, serem precisos, 
pelo menos, 300.000 homens para preencher as vagas no 
isérdto e elevá-lo ao efetivo dc meio milhão. Já não 
nr podia contar com os voluntários. Certos departa¬ 
mentos (o Var, a Gironda) enviavam batalhões seus 
ipmsi exércitos, — mas os outros nada faziam. 

Kntáo, a 21 de fevereiro, a Convenção viu-se obri- 
lindii a ordenar uma expedição obrigatória de 300.000 
homens escolhidos em todos os departamentos, e, em 
mda departamento, entre os distritos c os comunas. 

I ilns deviam, primeiramente, recorrer aos voluntários; 
mas, si êsse recurso não desse o número dc homens re- 
queridos, a comuna devia recrutar o resto segundo a 
forma que encontrasse mais conveniente, isto é, por 


(I) O povo sabia, de-ccrto, como os voluntários dc I/ft- 
l i iiIui ui sido recebidos no exército pelos estados-maiorc» «* 
m «cnerais — todos realistas. Era quem mais podia desfater- 
_ diz Avcnel, que consultou os Arquivos da Kucrra 
Cliamavam-lhes “desorganizadores” e covardes, fuzilanilu 
íi primeira falta, além de se excitar contra èlcs a tropa <le 
lliibii. {Semanas Revolucionárias, psiu- 
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' ! *J C so r , ‘:! < ; ! ,{ í r designação pessoal, com a facul¬ 
dade de substituição. Para induzir ao alistamento a 
Convenção nuo só prometeu pensões, como facilitou aos 
pensionistas a compra dos bens nacionais pagós còin a 

ô«ui a do n ." l '® Imente * a ra *»« de um décimo^do preço 

as tiTras ja estavam vendidos, e os bens dos emigrados 
nao se vendiam facilmente. Todos hesitavam nessa 
compra com receio dos bens comprados serem uní diã 
r tomados, quando os emigrados regressassem a Fran- 
a. I or isso a Tesouraria de Cambon encontrava ca- 

Siíd™ p (2 T is necc,sidad “ ««- 

Ira-revoliiçao; e o sistema <le eleição dos oficiais in 

éoinnfn í ° hav,a .P° uco P<da Convenção, não podia dar 
< omandos superiores sinão passado algum tempo En¬ 
tretanto os generais não inspiravam confiança e de 
woU* Ç '° í,e LafayC,lC ' brevc «ucedeu a Ç de Du! 

rie/ deivara 1 pÍh" n f*° de l díz< * < I Ue « quando Dumou- 
í ,,?• vvi S * " ,RUns d ' 08 depois da execucão de 

, \ |,nrn r ‘ drcss«r ao seu exército, já levava no 
P "^nnieiitii a traição. Vira o triunfo da Montanha e 
avia de compreender que a execução do rei era uma 

IneY q "r sr ” ’ rin P ara a revolução. Pelos revo- 
lucuonários só nutria ódio, e <levia prever que o seu so- 

^ o de trazer n França a Constituição de 1791, com um 


profunda siRnificnção P P s,n foi recusada, mos tinha 

*• 7„^í?Xri 0 .r Wl ' Uri “ 
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Orléans no trono, só se poderia realizar com o apoio 
dos austríacos. Dai meditar a traição. 

Nesse momento, estava Dumouriez muito, ligado 
aos girondinos, sendo até intimo de ücnsonne, com 
quem manteve relações até abril, mas nem por isso 
rompeu com os montanheses, que ja desconfiavam 
dèle. (Marat chamava-lhe claramente trahlor), sein con¬ 
tudo se sentirem bastante fortes para o atacar. Tanto 
se haviam glorificado os vitórias de \ almy e de Jem- 
mapes, o teor das cartas relativas à retirada dos prus¬ 
sianos era geralmente tão pouco conhecido, e os sol¬ 
dados — sobretudo os regimentos dc linha — adoravam 
tanto o seu general, que o atacar nessas condiçoes seria 
indispor-se com o exercito, que Dumouriez poderia 
fazer marchar sôbre Paris, contra a Revolução. Lra 
necessário, portanto, esperar e vigiar. 

Entretanto, entrava a França em guerra com a n- 
Blatcrra. Assim que, cm Londres, se recebeu a noticia 
da execução de Luiz XVI. o governo inglês entregou ao 
representante da França os seus passaportes, ordenan¬ 
do-lhe que se retirasse do Rcino-Unido. A execução < o 
rei, porém, escusado é dizê-lo, não passou dc um pre- 
testo para o rompimento. Efetiyamcntc, sabe-se p 
Mercy que o governo inglês não tinha grande amizai 
aos realistas franceses, e que nem mesmo os quis pro- 
tctíer com o seu apoio. A Inglaterra julgava, s 1 
mente, chegado o momento <le destruir a rivalidade 
maritima da França, de lhe apanhar as colomas c quem 
sabe si algum porto importante: em todo caso, queria 
enfraquecê-la no mar e por muito tempo; e o sou o- 
vêrno aproveitava a impressão produzida pela exu 
ção do rei para incitar à guerra. 

Infelizmcnte, os políticos franceses não 
deram quanto para o, nslcscs , 

t ivcl Não só os girondinos, — sobretudo lirissoi. | 
^lactava dc conhecer a Inslaterr. - mas lambém 

Oanton. esperavam sempre que “ , ld ’^”. qas d, I ■. - 
parte dos quais se entusiasmavam pelas ide ns < < | 

linde derrubassem Pitt e impedissem a gmrr». > 
realidade porém, toda a'nação inglesa se oueonli uu 
unida ao compreender as vantagens merean s qm • 
podiam advir da guerra. 
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?:cS3?r s» 

ro”"ní.r.-t Re!nc?üído reÍr0 ' ” 

5lHÍ'SP& 

nus 

A, - ,, ' M ". Principal depósito militar, 
nun s li, 7n0cJÜ U í! "n° S ° C ” nhecem *odos os porme- 

mar.-... SvrrrS, Xf.íl , 1 anc ! p, >- A *»■ 

»<■ apoderou dr lln-dn r de (Vrir... i M°lenda, quando 

ifiss-ffssssss: 

?SS5^--~“s 

j. inf j, v , .! r * <* Humouriez estava longe, na Ho- 

.inda. Nada podia favorecer melhor os austríacos 
Compreende se o efeito dessa notícia em Paris tan 

A3 (Íp 3 ** s<, «" irnm 0, '*ras igualmente gràves 
n ,;l l ma ^°- aue, breve, começaria um movi- 

mento contra-revolucionário na Bretanha. Ao mesmo 

paHe t , parí!, b |89Í 0 uJ. II* Sj”»* íáí ^ 0,u <' áo francesa, 3.* 
no!» Lc. * n ‘ n » páR * 3/3 c seguintes. — Ave- 
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iMiipo, em Lyon, os batalhões reacionários dos filhos- 
iHtnlIli,- iniciavam, como vimos, um movimento con- 

.. Comuna revolucionária - no proprio momento 

os emigrados, reunidos em l unm. passavam n 
fi outeiro c entravam armados em I* rança, com o au- 

..do rei du Sardenha. Finalmente, a 10 de março, 

i.iildt vi»va-se a Vandéia. Era evidente ‘P^ esses divcr- 
N on movimentos participavam, como em 1792, de um 
vasto plano de conjunto dos contra-revolucionános; e 
Ioda a gente suspeitava, em Paris, que Dumouriez, ban¬ 
deado paro a contra-revolução, trabalhava por ela. 

Dauton, nesse momento na Bélgica, foi chamado a 
Ioda » pressa. Chegou a Paris a 8 de março, pronun¬ 
ciou um dos seus poderosos apelos & concórdia e a 
patriotismo, que faziam vibrar os coraçoes, e a Comu- 
I IU arvorou outra vez a bandeira preta. De novo se de¬ 
clarava a pátria cm perigo. , 

Os voluntários alistavam-se a toda pressa, c a 9, a 
noite, organizava-se uma refeição civica ao ar livre, 
mi qual tomou parte muita gente. _ 

Já não era. porém, o Ímpeto juvenil de 1/92. So¬ 
turna energia os animava, e o furor minava os coraçoes 
dn pobre gente dos arrabaldes, a vista das lutas po¬ 
líticas oiK davam cabo da França. , _ 

“E* preciso um tumulto em Paris — dizia Dan- 
lon; c de fato, seria necessário um. para sacudir o tor- 
nor que se apoderava do povo, das secções. 

1 Para remediar as dificuldades verdade.ramente 
terríveis que cercavam a Revolução, para prover as 
imensas despesas impostas à h rança pela eo igaç.io os 
contra-revolucionários no exterior e no interior, era ne¬ 
cessário que para a Revolução contribuíssem as fortu¬ 
nas burguesas que então se formavam devido a própria 

R ‘ V Oro? exatamente isso c que os governantes se recu¬ 
savam a admitir, por um lado, por principio, P” 1 * 
se consideravam as grandes fortunas par/icii/ofr* un 
meio de enriquecer a naçao.—e, por ou ^ Jdjfc devt -*e 
reconhecê-lo, em razão dos temores qu lhes J 
rava uma sublevação mais ou menos geral dos pobr s 
contra os ricos nas grandes cidades. As jornadas d. > 
tembro - cm especial de 4 e 5 no Chàtelet e na Salné- 
triòrc — estavam ainda frescas nas memórias. 
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.-.«i-*«» 

genle nlmslada? Seria a yuerr os . r . l . cos * 0< *°s. contra a 
<les. R isso com » VandS e u to< as as cidfl - 

xilíados nela 4 \ L a ®. retan ^ a a oeste, au- 

. 5C " fic ' 

Comuna ni> esforçaram nor * >,,lni< ' 10 da Montanha e da 

o púnico, fazendo acreditar m? ?,,ar ’ C 'V primeiro * ll «ar, 
ri lez um republicano «m jue consideravam Diiniou- 

piorre, t)m,u!„ c Marr **».? P ° diarn fiar ’ "obes- 
triunvirnlo dc opinião ò «n ’? , í u,ndo uma espécie de 

rom ncHHe anitidú. AomEII?# 8 P * Ia C ° muna - fala¬ 
vam por despertar os Aním ° . ei ?, po ’ ,odos trabalha- 

*nm de ... om !"ZT^ r/T*' “ 

se n ti d ndnva, agora muito m„; £ e P e,, . r a ,nv asao que 

17H2. K * *" 1,0 ma,s ser,a do que o fòra em 

“anarquistas* n^iiunn^ern^ S<i Vl - a Uma co,so: °s 
narl ‘ * # q,,cm tra pre ™o aniquilar, extermi- 

em d»da.. 

£=S*l 

ci-^líSíf 

diriírio , ao * ,Ma poderes — legislativo c in- 

nal especial ^ 

qui S larprop«l ","m ^ ÍSfunT'" * v<, " ,a csco1 ” 
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I,mulos o só depois de longas discussões e que se re- 
loK. u reforçar os cinco juizes nomeados pela 
,,A n doze jurados e seis assistentes escolhidos em 

\U lios departamentos vizinhos, e todos os meses no- 

.A»HÍm"cnf°"rdfprovidcncia» tendentes a reduair 

I, agiotagem c o colocar os géneros ao alcance do jioso, 

, , oi vez dc uma depuração da Convenção, que ehmi- 
,.... se os membros sempre contrários as medidas revo- 
"onSi™ en, ves dc 'sc darem as 

Lrunia um Irihunal revolucionário. Ao espirito cria 
fm-aria o otdro. K parar-sc. quando D.nton 

HEÍSHHS 

fl * Cr No mesmo dia. na Vandéia, os camponeses, insti- 

gudtwíltcp^^atlrcs.comcçavainaiitôurrct^ao^erol^ea 

.."Ca dos republicanos. A Tndáncias 

dtKlSTcm °a«£.o* 

"rrHHS£5^« 

político dos padres refratarios. e us seC un- 

. outras serviam de emissários dos i aitrcs i 

„,, r seus inatatm nu» «Mi- 

mo propagam! 1 Açora era a requisição de ho- 
chelet, livro X, tap. ' * f a io ( { e março, que 

meus para a guerra, promu g ^ |)C aido de Cathe- 

servia de motivo a suhle'- . L . ■ s „ a paróquia, 

lineau, camponês-pedreiro * •* , cfes a e grupo, logo 

... pelos 

padres, tendo por chcfc o padre de 

A tO. t™»''"-”." homens dei.vam os M u. 

paroquias, e perto de ÍW- rcnublicanos e aos 

TffS. verdadeira com um locudor 
cu mH constitucionais, v^ac 
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niuiio cm regra, cm que áís ri'* ® 1 l,m ex,er - 
»UpHci«« atrozes, matando^ í fl s ‘ , 1 f I,c,ado » •« infligiam 
do-os itinda com vida o» «mii* ,Uc ? a P° Uco e deixan- 
«l«»s ás tciiouras dos mulheres <■ í* i" reffan< í 0 os lortura- 
7 ,s <!“« lhes prolongavam os nfar irim T*? í ,a *crian- 
direção dos padres com m.i-, !“ r , ,,nos - T l,< | 0 ,sso sob a 
poiicsrs a mo tarem* também ,V ara lnc,lar os cani¬ 
nos. Os.iiohrcs com <in ‘ s 1,1,1 Ihcrcs dos rcpublica- 

eornm depois! kZuZcss^ZT reo í Í8,M ’ a P a ^ 
cidiram a notncur Iim i-ií * pessoas honestas" se de- 

piihlícanos, éslc, em seis semanas* 1 f*» 0 ex,ernilnar os re- 
•os e quarenta e dois patriotas (i) ° Z execu,ar quinhen- 

hlica S.rVilrlhdn T™T* gem carnifina ’ a Repú- 

« haix,, Vandéia?de uZesb i ha 4? *«*• 

maio chegaram â, nrimê S /• Rocl,elIe - Só no «m dc 
públicu aos seus dcKm Mé a ?7c ' r « a,,izadas da Re¬ 
ja servir-se dc decretos -' « morte f 80 P ud e- 

heus para os nobres e i, adros o .e nV c ° nf,sca Ç®° dos 
<h ia no prazo de oito dias' Quemt?íh. 8a,8se . m da Van_ 
necessária par executar esse decretó? h POrt ' ,n ’ a fôrça 

* cfilSttí^S*'• —‘ • • "'-Co 

. Di ">.ri™... .. f ,J ; ™ 

frniirn rebelilio conlrn „ r .nvüli U J. m "y°* em 
Louvnín uniu cnrtn (<mr s é imr,. °‘ Enviava-lhe de 
em que ulHhiiín ir, apressou o tornar pública) 

wjs .1 ■, sâr^ir.nt ,e , r 
. ...'.. o:,rL n , 4 .ió*r^c U D n a1°a 'Ll 

MH... Frand.r^ra^/o' rr (ilSSTJS^SiItí^ ntn. 

itins se |irepnriivnin expedições S1 ,® Wsíln ) — “todos os 
horror <i toda iilaia hoiiesl n,os Que sá podem causar 
oxp icuçào." ‘ " que sòn ^nle a filosofia pode dar 

chegara^taípõaUr! 'svnuròa d " s . Ma I . ri ‘ ,i « i “°- “Tudo 

sencial á pn* náo ficar cm J )re ff ( . ,,,va indispensável e es- 

» f»ria popaiar qaé hás.áv,, ter ^siom* 0 P fl ‘ ri ° ta í lvo * Ta ' 
para ser prinieirnmcnte presn p jííilS 0 * m,ssa . dos intrusos 
lado, sob prelêslo de estarem «o f e P° ® assassinado ou fuzi- 
setembro».E,„ Jfcch w ™‘"Vl prUôes co,no *m 2 dc 
patriotas, fi.b, v am cm trucidní «‘!!! ham n,or, ° 5,2 cidadãos 
«* ■ i»o o, 37,0™^."."^“ hepe *- - amM - 
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llliiH, atacava as forças superiores dos austríacos em 
Ni i dc, sendo por êlcs batido, e, a 22 de marçcf, 
rum o auxilio cio duque dc Chartres c dos generais or- 
l<nirslas, entrava em negociações diretas com o coronel 
uiptlríueo Mack. Os traidores compreraetiam-se a cvu- 
i iiar a Rélgica sem combate e a marchar sòbre Paris, 
afim dc restabelecer a monarquia constitucional. Em 
. a .o de necessidade, far-se-iam secundar pelos austria- 
rns que, como garantia, ocuparam uma das praças for¬ 
tes da fronteira, Condé. 

Oauton, arriscando a cabeça, tentara evitar a trai- 
çáo. Cnmo não pudera decidir dois girondinos — Gen- 
«onné, amigo dc Dumouriez e Gaudet — a acompa¬ 
nhá-lo, para tentar trazer Dumouriez à República, par¬ 
tiu só, a 1(>, para a Bélgica, com risco de ser êlc próprio 
acusado dc traidor. Encontrou Dumouriez em franca 
retirada, depois de Neerwinde, e compreendeu que o 
traidor tomara já o seu partido. Efetivamente, compro¬ 
metera-se com o coronel Mack a evacuar a Holanda sem 
se bater. 

Quando Danton regressou a 29, com o certeza dc 
que Dumouriez traira. Paris enfureceu-se. O exercito re¬ 
publicano, que era o único que podia repelir a invasão, 
marchava talvez já sôbre Paris, para restabelecer a rea¬ 
leza. Então, a Comissão de insurreição, que há alguns 
dias se retinia no Rispado, sob a direcção dos temerá¬ 
rios, arrastou a Comuna. As secções armaram-se, apode¬ 
raram-se da artilharia; e, dc-certo, teriam marchado 
contra a Convenção si outros conselhos não tivessem 
prevalecido para evitar o pânico. A 3 de abril, recebeu- 
se a noticia definitiva da traição dc Dumouriez. 

Prendera os comissários que lhe enviara a Comis¬ 
são. Felizmente, o exército não o secundou. Aos regi¬ 
mentos chegava o decreto da Convenção que colocava 
Dumouriez fora da lei e ordenava a detenção do duque 
de Chartres. Nem o general, nem o duque dc Chartres 
conseguiram chamar a si os soldados, e Dumouriez teve 
que passar a fronteira, como I.afavcttc, c refugiar-se jun¬ 
to dos austríacos. 

No dia seguinte, èle e os imperiais lançavam Juntos 
uma proclamação em que o duque de Coburgo^anun¬ 
ciava aos franceses que ia restituir à 1-rança o rei coiis 
tilueional. 
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munidos dc poderes extremamente simples, decidiu 
l mais oitenta, para reanimar o moral na 

..nvUicl» e incitar á guerra. E, como os girondmos, em 
IMl sè rwusavam a desempenhar essa função - no- 
Sm S;.«. dTbom grado, montanheses 
ifMH mirunmmente difíceis, talvez com a ideia dc ter, 
•li In ti*, da sua partida, liberdade de ação na Convenção. 
Náo seriam, certamente, essas medidas de 

.. de govôrno que impediriam a traiçao de Du 

, /de ter o efeito desastroso que poderia ter, si o 
.. .Mi,, houvesse seguido o seu general. Para a naçao 

liMiieesa, a Revolução tinha um b3 

.. de um general nao podena desh-u.r a seu D 

iirn/.cr. Pelo contrario, a traiçao teve por efeito «ar 
L,. ml um caráter novo de guerra popular, democratici . 
1„d7u «ítc compreendeu que Dumounczstonho, 
mu,eu ousaria Icnlar o que lizero. Dcv,a ter forJos S 

. 

girondinos e o atastameuto ■ "s «^7 
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NOVA REVOLTA INEVITÁVEL 


O 31 de maio é uma das grandes dalas da Revolu¬ 
ção, Ião significativa como o 14 de julho e o 5 de outu¬ 
bro de 1789, o 21 de junho de 1791 e o 10 de agosto de 
1792, mas talvez a mais trágica de todas. Nesse dia, rc- 
voltava-sc o povo de Paris pela terceira vez — num úl¬ 
timo esforço paru imprimir à Revolução um caráter 
verdadeiramente popular. E pura tal conseguir, teve que 
• •• erguer, não contra o rei e a Côrte, mas contra a Con- 
veiiçâo Nacional, afim de eliminar desta os principais 
representantes do partido girondino. 

O 21 de julho de 1791, dia da prisão do rei em Va- 
rviines, fecha uma época; a queda dos girondinos, a 31 
de maio de 1793, fecha outra. E ao mesmo tempo é a 
imagem de todas as revoluções vindouras. De então para 
cá, não poderá haver uma revolução séria que não che¬ 
gue ao seu 31 de maio. Ou a revolução tera o seu dia 
em que os proletários se separem dos revolucionários 
burgueses para seguir até onde ôstes não poderão acom¬ 
panhá-los sem deixar de ser burgueses, ou tal separa¬ 
ção não se fará, e então não se poderá chamar a isso 
uma revolução. 

Sente-se, ainda hoje, toda a tragédia da situação 
que nessa dota se apresentava aos republicanos. Nos co¬ 
meços do 31 de maio, já não se tratava de um rei perju¬ 
ro c traidor. Era a antigos companheiros de luta que se 
tornava forçoso declarar a guerra; e, a não ser assim, co¬ 
meçaria a reação logo cm julho de 1793, quando a obra 
principal da Revolução — a destruição do regime feudal 
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Pública propagou, a seu respeito, por intermédio de Bil- 

a. n!í a r e " n °n n da . e8,,éci ? de fá,m,a8 e calúnias. Se- 
gundo dizin Rilloud. queriam efetuar nas prisões uma 

matança de realistas; tencionavam assaltar a Moeda. 
Foiiií-Mr ParH * ° CSCOnder 8 èneros alimentícios para es- 

A 2K «!«• Ventoso (18 de março), era preso Chaumot- 
le, a quem a Comissão de Salvação Pública destituira 
na ve soera substituindo-o por Cellier. Pela mesma 
Lomissao foi demitido o administrador Pacho. Ana- 
charsis (Jools já fòra preso a 8 de Nevoso (28 de dezem¬ 
bro) - sob a acusação de se haver informado si estava 
incluída uma dama na lista dos suspeitos. I.eclere. o 
amigo de Clmlie -, chegado de Lyon. e colaborador de 
i»ou\. I oi implicado no mesmo processo. 

O govêrnn triunfava. 

Os verdadeiros motivos dessas prisões do partido 
avançado ainda os ignoramos. Existiria uma conspira¬ 
ção. preparada por élcs, para tomarem o poder, ser- 
vindo-se para isso do “exército revolucionário” de 
Itonsin. I” possível, mas sobre isso nada sabemos 
de positivo. 

Os liébert islãs compareceram perante o tribunal 
revolucionário, e levou-se a iniquidade a ponto de se 
faxer o que se rhninnva um “amálgama”. Na mesma 
fornada, introduziram-se banqueiros, agentes alemães, 
ao Indo dc Momoro. que desde 178!» se distinguira pelas 
suas idéias comunistas e que deu à Revolução absoluta- 
menle tudo quanto possuía, de Leclerc, amigo de Cha- 
lier. p de Anarebarsis Cloots, “o orador do género hu¬ 
mano . que já em 1793 entrevira a república do género 
humano e disso se atreveu a falar. 

A 1 de (ierminal (21 de março), depois de um pro¬ 
cesso de pura formalidade, que durou três dias, todos 
foram guilhotinados. 

Imagine-se a festa que houve nesse dia no arraial 
dos realistas que pejavam Paris. As ruas regorgita- 
vam dc aristocratas trajados dc maneira mais “precio¬ 
sa . os quais insultavam os condenados, durante o tra¬ 
jeto. ate à Praça da Revolução. Os ricos pagavam por 
dinheiro fabuloso lugares junto da guilhotina, afim de 
gozarem a morte do autor do Pai Duchesne . “A prara 


f>67 


A (iHA.NüE REVOLUÇÃO 


tornou-se um teatro”, diz Michclet. E, “em redor co¬ 
mo uma feira, os (.ampos Eliseos cheios de gente, ale¬ 
gres, com os seus charlatães, vendedores ambulantes ” 

u l >ovo ’ ,r, . st <N “«o aparecia. Bem sabia que lhe mata¬ 
vam os amigos. 

f ol guilhoti, í ado <k ‘Pois, a 24 de Ger¬ 
minal (13 de abril), com o bispo demissionário Gobel. 
Ambos eram acusados de crime de irreligião. 

A viúva de Desmoulins e o de Hébcrt faziam par- 
te cla mesma fornada. Padie foi poupado, mas substi- 
tuiram-no, como administrador, pelo insignificante 
Meurio -I cscot; c o procurador Chaumette - iirimei- 
ro por Gelher, depois por Claude Pavan. homem dedi¬ 
cado a Bobespierre. que se ocupou mais do Ente supre¬ 
mo do que do povo de Paris. (I) 

Kinalmoiitr. as duas Comissões, de Segurança Ge- 
ral C de Salvaçuo Publica, venciam a Comuna de Paris! 
Acabava se a longa luta que ésse foco de revolução sus¬ 
tentam. des, le 9 de agosto de I7!t2, contra os represen- 
timl<s oficiais da Revolução. A Comuna, que durante 
dezenove meses servira de farol à França revolucioná¬ 
ria. ia-se tornar um mnquinismo «lo Estado. Depois dis¬ 
so, era necessariamente a derrocada. 

O triunfo «los realistas, todavia. foi tão grande de- 
p<ns dessas execuções, que as Comissões viam-se já 
excedidas pela contra-revolução. Agora, eram elas as 
reclamadas piirn a Rocha Tarpéia, tão querida dc Bris- 
sot. Desmoulins. cujo procedimento fòra igmtbil quan- 
<lo «la execução de Hébert (éle mesmo <> relatou), pu¬ 
blicava «» ultimo número do seu jornal, inteiramente di¬ 
rigido contra o regime revolucionário. 


h„i - !) - ,ei . de 14 dc . Fri, nario (4 «te dezembro), que esla- 

riria g, r r r rcv,,,ucio " i| rio”. substituira os prnourado 
res eliitos «tas Comunas por agentes nacionais, nomeados pe- 

de Salva ‘ âo Púb " Chaumette, confirmado™* 
suas funções, tornava-se. portanto, um “agente nacionat”. De¬ 
pois. no dia da prisão dos hébertistas. 23 «le Ventoso (13 de 
março), a Comissão de Salvação Pública fez votar pela Con¬ 
venção uma lei que lhe permitisse substituir provisoriamente 
os runccionários eleitos das Comunas, a quem destituísse Ten- 
rt«) a Comissão destituído Pache. nomeou Fleuriot-I.eseot ml- 
ministrador de Paris, em virtude dessa lei. 
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O 31 tlc maio é uma das grandes datas da Revolu- 
çáo, Ião significativa como o 14 do julho e o 5 de outu¬ 
bro de 1789, o 21 de junho dc 1791 e o 10 de agosto de 
171*2, inns talvez a mais trágica de todas. Nesse dia, re- 
voltava-sc o povo de Paris pola terceira vez — num úl¬ 
timo esforço para imprimir à Revolução um caráter 
vordndeiramcnte popular. E pura tal conseguir, teveque 
• ■ erguer, não contra o rei e a Còrte, mas contra a Con- 
vonçâo Nacional, afim de eliminar desta os principais 
i eprosenlanlcs do partido girondino. 

0 21 de julho de 1791, dia da prisão do rei em Va- 
i rimos, fecha uma época; a queda dos girondinos, a 31 
di maio de 1793, fecha outra. E ao mesmo tempo é a 
Imagem de todas as revoluções vindouras. De então para 
ni. não poderá haver uma revolução séria que não clm- 
gtir no seu 31 dc maio. Ou a revolução terá o seu «lia 
i in que os proletários se separem dos revolucionários 
burgueses para seguir até onde fistes não poderão acom- 
pitaliá-los sem deixar de ser burgueses, ou tal separa- 
i n,i mio se fará, e então não se poderá chamar a isso 
uma revolução. 

Sente-se, ainda hoje, toda a tragédia da situação 
que nessa data se apresentava aos republicanos. Nos co- 
iin eu» do 31 de maio, jn nno se tratava de um rei perju- 
ii. i traidor. Era a antigos companheiros de luta que se 
tu) mm s a forçoso declarar a guerra; e, a não ser assim, co- 
inei. ai ia a reuçfio logo cm julho de 1793, quando a obra 
pi liielpal da Revolução — a destruição do regime feudal 
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e dos princípios da realeza de direito divino — apenas 
estava começada. Ou proscrever os republicanos giron- 
dinos, que até ai ünhnm corajosamente atacado o des- 
poUsrno. mas que diziam agora ao povo: “Não irás 
mais longe!” - ou revoltar o povo para os eliminar, 
para os vencer, para tentar acabar a obra comccada. 
flniJ i “,j , ! ua Ç ao tra 8 ,ca revela-se muito bem no pan- 

Jf Hnss ?. , */, os setls Comitentes, datado de 26 de 
maio, de que já falámos. 

De fato, não se podem ler essas páginas sem sentir 
que se trata de uma questão de vida ou de morte. Hris- 
sot arrisca a cabeça publicando esse panfleto no qual 
se obstina em reclamar a guilhotina para aqueles a 
quem chama ' anarquistas”. Após o aparecimento dês- 
se escrito, so restavam duas saídas: ou os “anarquistas” 
“ ? ariani guilhotinar pelos girondinos, o que dava 
entrada aos realistas; ou os girondinos seriam expulsos 
da Convenção, cabendo-lhes. então, a vez de perecer 

ev * den te que os montanheses não se decidiram le- 
vianamente a recorrer ao motim, paro obrigar a Con¬ 
venção a repelir os principais chefes da direita. Durante 
” “.‘ 8 , de 8 « ,s meses, tinham tentado chegar a qualquer 
acordo Danton, sobretudo, dedicava-se a negociar um 
pacto. Robespierre. por seu lado, tentou paralisar os 
(prondinos parlamentarmente”, sem recorrer á fòrca 
U própno Marat dominava a sua cólera, afim de evitar a 
guerra civil. Dêsse modo. conseguia-se retardar a sepa- 
raçao. Mas, por que preço! A Revolução estava suspen¬ 
sa. Nada mais se fazia para consolidar o que já se con- 
<T«s£ra. Nao se contava com o dia seguinte. 

Nas províncias, o antigo regime conservara toda a 
sua força. As classes privilegiadas espiavam o momento 
de renaver as fortunas e as situações, de restabelecer a 
realeza e os direitos feudais, que a lei ainda não anu¬ 
lara. Ao primeiro revés dos exércitos, tornaria, vitorio- 
so, o antigo regime. No meio-dia, no sudoeste, no oeste, 
u multidão era sempre pelos padres, pelo papa, e por 
meio déstes, pela realeza. E' verdade que grande quan- 
J < ado de terra» tirada» ao clero e aos ex-nobres tinham 
pass.i o para as mãos da burguesia, grande e pequena, e 
para as dos camponeses. Os censos feudois não eram res¬ 
gatados neni pagos. Tudo isso. porém, continuava sendo 
provisório. E si, no dia seguinte, o povo, exhausto pela 
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nÜo tornaria triunfante ao fin. «Ic alguns meses? 

áspSÜ 

" pelo ..eu,o e .» 

abstenções. faIhou . Q pQVO (Ios arrabaldes 

amava bastante Marat ^“ftendfàríov^e^amais o 

pobres sentiam que i Lira i , . . Revolução, 

trairiam. E, quanto mals d^ e , mais se des- 

mclhor se conhece o que Mara} *« t . ,n sinistro tíX - 
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ria — Danton e Robespierre. 

n_.jp 0 iVm em que entrou na Revolução, Marat a 
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Wta^àÍcrinhfnwIla cJíu- .Y‘í Ii,, 8 ua 8 en ‘ 

<la Revolução, quando di/ia nn . • ^kretudo no cornem 
guns miJJiares de cabeças ni VnlT J® ? ha,esselu f ‘ ] - 
'<= ..•rio o, rovXíooirii iL tv ‘ " ° * C '“" 

derações para aqueles oue se linl., e seni P rc tonsi- 
Çio mfiinu „uando, por soo ver Ãles^foro R * V0,U - 

Olnlnculo oo desenvolvimento do mò“m«„ío 

«• « Coo. 

poderia andar para a frente í ”° T scu se, °* nf, ° 
»«ra depuração violenta e «A ST prime,ro * ‘enlou evi- 
e «eu organizador ouam^ , ,ornou P ar,i <lário desta 

Hter entre a Gironda e a RevXào^sí W^ 6 CSCO * 
vel que o Terror ^ . v,vesse . é prová- 

iaipriiniram os homens d n r SSC -° ^ ara,er feroz que lhe 
rui! Não de Segurança Ge¬ 

lado. o partido avam adü ll^, ' PT a,acar ’ P or »m 
conciliadores como Da n tem ( J) bcrt,8,as ’ e P° r outro, os 

Co„vXáo 0 „'dc7„tr a V m a Í-rtT'" 0 05 b '' r «ue,es d» 

queriam destruir n Montanha ‘S» ?*.8 ,ron d<nos, que 

SZ ik: ..- * SZi*ÍE£2SrZ£ 

tr. d “ re ! 0 1 ! 1 ? P ri »*° 

çao em 11 de nhrii si os monl-mh^ 1 * ™ ‘V a - ° lnsur rei- 
pierre e n nrtiiiriu \t . r ,ó ! ’ inclu, ndo Robes- 

dade. Marat ?,'! nV 1() r i "*° aco “««lhassem sereni- 

neeu « 21 de abril',nran(eTtribínaí^e !°*r C ,° ,n,>a * 
mente absolvido pelos iumrl,,. r « e . f P ! facilmente 
triunfo à Convenção* En,a ° foi ,evado «*m 

republicanos. tsta pelas ruas, aos ombros dos 


d»*."o com^õ\h! n MovoSo a0 tto? p5 / * # U * 8 1} , ,‘ bras PuMico- 
W«. { </o. LcoMaçâa Criminat o I cl jSJ'"?' Pltu [° de Cons ' 

Amigo do povo. e<stovam < h. in< " ,>r í l ? c,ro ! números do 
cia, de moderação dr nmor a S e d<> cons,< ^lorações, <le pnidôn- 
(Chèvriniont, £„“£ [ tl D a° 24 5 T ,' ,a «‘•rdade. da j„ s - 
cuidado.samente, muito ctmirihiórTio, ‘ Jnur< ‘ s > «me leu Marat 
dndeiro aspecto, esDecinlmcni..* > n ra ° ,uos,rar «ob o seu ver- 
História da Revolução * ° l * uar ° volume da sua 
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Assim falhava o golpe dos girondinos, que nesse dia 
compreenderam que não se levantariam mais. Para êles, 
foi “ura dia de luto”, como exprimia um dos seus jor¬ 
nais. Brissot começou a escrever o seu último panfleto, 
\o$ seus Comitentes, onde fez o que poude para des¬ 
pertar a animosidade da burguesia abastada e comer¬ 
ciante contra os “anarquistas”. 

Nestas condições, a Convenção, cujas sessões se tor¬ 
navam furiosos assaltos entre os dois partidos, perdia a 
consideração do povo; e a Comuna de Paris tomava, na- 
luralmente, o accndcnte pela iniciativa das medidas 
revolucionárias. 

À proporção que o inverno de 1/9.1 se adiantava, a 
carestia nas grandes cidades aumentava lugubremente. 
As municipalidades tinham enormes dificuldades em 
conseguir o pão, ainda que fòssc uma libra, um quarto 
de libra, ou quatro onças por dia, para cada habitante. 
Para tal conseguir, endividavam-se, especialmente a de 
Paris, assustadoramente. 

Então, a Comuna de Paris ordenou que se lançasse 
sòbre os ricos um imposto progressivo de doze milhões 
de libras para as despesas da guerra. Um rendimento de 
mil c quinhentas libras para cada chefe de familia, c de 
mil libras para cada membro da familia, era o que se 
considerava “necessário” c, por conseguinte, livre de im¬ 
posto. Tudo quanto excedia êsse rendimento era olhado 
como “supérfluo” e pagava um imposto progressivo; 
trinta libras sòbre um supérfluo de duas mil libras; de 
eincoenta libras sòbre um supérfluo de duos a três mil 
libras; e assim por diante, até cobrar vinte mil libras 
sòbre um supérfluo de eincoenta mil libras. 

Para o tempo de guerra que a França atravessavn, 
no meio de uma Revolução e de uma fome, era ainda 
pouquíssimo. Só as grandes fortunas se ressentiam dis¬ 
so, pois que uma familia de seis pessoas, tendo dez mil 
libras de rendimento, se desonerava com menos de cem 
libras dêsse imposto extraordinário. Os ricos, no entan¬ 
to, começaram a bramar, enquanto o promotor dêsse 
empréstimo, Chaumette, a quem os girondinos detesta 
vam quasi tanto como a Marat, dizia muito justamentr 

“Nada me fará mudar de princípios; mesmo com a 
cabeça no cepo, exclamarei: O pobre tudo tem feito, Jd e 










































408 


PEDRO KROPOTKIN 


tempo do rico fazer alguma coisa também. Grilarei que 
ÍJ£r° ,ornur u,el . s ’ ,nesmo confra sua vontade, ‘os 
f, S ’ 08 nio VP? ociosos, e preparar repouso ao operá- 
no util e respeitável . F 

. .. A Giro n<?a redobrou de ódio contra a Comuna, que 
i, a ! n, .P os *°- Pode-se imaginar, porém, a explo- 
suo geral de ódios que se manifestou na burguesia quan¬ 
do Cambon propôs à Convenção, e fez votar a 20 de 
inaio, com o apôio das tribunas, um empréstimo força¬ 
do de um bühao, a cobrar na França inteira sôbre os 
ricos, repartido pouco mais ou menos sôbre os mesmos 
pnncipios que o imposto da Comuna, c reembolsável 
sobre a venda dos bens dos emigrados à medida que ês- 
tes fossem vendidos. Nus circunstâncias dificeis em que 
se encontrava a República, não havia saida possível a 
nao ser um imposto dêsse género; mas, os defensores da 
propriedade quasi quiseram matar os montanheses na 
Convenção, quando éstes apoiaram o projeto do em¬ 
préstimo forçado. 

Ainda se deram cenas de pugilato. 

i i n, i lis I ,rovas fôsseni necessárias da impossibili¬ 
dade de fazer qualquer coisa para salvar a Revolução 
enquanto os girondinos permanecessem na Convenção, 
e os dois grandes partidos continuassem a paralisar-se 
um ao outro, bastavam os debates sôbre o empréstimo 
para o demonstrar de sobejo. 

O que, sobretudo, exasperava o povo de Paris é que 
para deter a Revolução de que Paris fôra até então o 
foco mais ardente, os girondinos faziam tudo para su- 
lilcvar os departamentos contra a capital, não recuando 
nem diante da necessidade de caminhar de acórdo com 
os realistas. Antes a realeza do que um passo mais para 
a Republica social. Antes inundar Paris de sangue, an¬ 
tes arrasar a cidade maldita, do que deixar o povo de 
1 arís e a sua Comuna tomarem a iniciativa de um movi¬ 
mento que ameaçava as propriedades burguesas. Thiers 
e a Assembléia de Bordéus tiveram, como se vê, antece¬ 
dentes em 1793. 

A 19 de maio, os girondinos, por proposta de Barè- 
rc, mziam decretar a formação de uma commissão dos 
oze, para examinar as deliberações tomadas pela Co¬ 
muna, e essa Comissão, nomeada a 21, tornava-se a 
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nrinciual mola do governo. Dai a dois dias, a 23 man- 
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“L” V m n :, súL ameaças. «Mg- 

margens, do 

bravam muito as da ^ havia pancada em quasi tonas 
popular ao auge. A ^ ^ insurreição, e Robespier- 

S.JKéJK.? 

^insurqir-scsò^nho contra os conspiradora. c os Irptdo- 
res que ocupavam a «^"vençao. ^ sôbre 38 ti- 

nham^dido à ^“iSoín^ermencií 

c dois representantes girondinos, J obrigar a 

SàÜR ô^erT^e desefo .ia populnçao pa- 
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tituiu a aproximação do pcriwo (*> m • * 
assumia a direção do ( rw“ n,a, °)* e. a 29, 

do Clube «los Vi,-«>h?ní!l .? <0 ' Q l,anto « influência 
Eles niMniôsconccwSav^m < em*m UOU 8Cndo “edlocre 
•ava nas secções (Ver nnr ° ® en * ro de ação es- 

«• V. pág. 209) ’ P ° r CXCrnp, °’ A "'ard. Jacobinos. 

«* a'c^v P .“caô P Er S . 

fio 110 %'!, iêmín!t2f , m ÍOÍ '," P j nM mom enlânea. Lo- 

*.nrrr„ c ;te\t“.d" M %“ts * sr ’-- 

ComiS SStSfa*mórtofail re, " ü ! < ' l « i » < ® *' 

ífcsr t 

<!•■ sublevar „ „ " , " 1 ' ' c, n “ r,< ' s Queria, depois 

nre,e„i“X a sêr„í, n ivnr&" -r ,e v*** a re - 

•'a Paris; romo p !SerZ tZ £tfV'° T "* 00 P-vo 
ça? Danlon, RobS^Snit mJ™ r ® t f® nf,an Ç« da Fran- 
solutamenle. O Conselho <i„ r 0 I n, seram-se a isso re- 
Paclie, assim como o Consoll 0, , ,,u, 1 ,a e ° administrador 

ram-se a aceitar (al nlaon e il t,C . de f l \ rtan,ent() recusa- 
o apoiaram. * * s sociedades populares não 

« Pr "‘ iSU C ° n "> r «*» 
ris. e cujos baíall.Ls «le m.ní a! * r ® numerosa em Pa- 

•ad«, a Insurreição si se tSlassí d^lhídef t !T Íam suf °- 
pnedades. Era preciso afinnot „ 1 defender as pro- 

Por esse motivo Hosspnfpf # ^ l,c se lcs n **° ^ ocan o. 
rou não ^SrtarT?5ri2u , ! , « nos Jacobinos decla- 
lerados - assfm rui y, P r? P ' 0 ’ C ,° m ° assa,, ° a <>s ce- 
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estão armados e cm estado de repelir os ladrões. E evi¬ 
dente a impossibilidade absoluta de atacar as proprie¬ 
dades” _ dizia Hassenfratz nos Jacobinos; c comida\a 

lodos os membros da sociedade a se comprometerem a 
• preferir a morte a consentirem no ataque as proprie- 

dad ?gual juramento foi feito na noite de 31 na Çomuna. 
e até no Bispado, pelos “temerários. As secções fize- 

rU,n EfetWamente, constituia-se nessa mesma epoca, 
uma nova classe de proprietários burgueses, — essa 
classe cujo número creceu tão imensamente no decurso 
do século XIX — e os revolucionários viram-se obriga¬ 
dos a poupá-la para a não ter contra si. 

Na véspera de uma insurreição, nunca se sabe si a 
mnssa do povo se sublevará ou náo. 

Desta vez, acrecia o receio de que os ele P®" ta * |* al ‘ 
tados chegassem a matar os girondmos na Convenção, e 
,,u«- Paris se comprometesse assim P c *’® ,lte . °* f d r * P ® ias" 
mentos. Trés dias se passaram, pois, em conferências, 
até que se combinou ser a insurreição diítgida pejo con¬ 
junto dos elementos revolucionários: o Conselho da 
Comuna, o Conselho do departamento e o Conselho ge- 
ml revolucionário do Bispado; nao se cometeriam vio¬ 
lências pessoais; respeitar-se-iam as P^Pr^d^U- 
initar-se-inm a uma insurreição moral, a uma pressa 
sòhre a Convenção, que seria obrigada a entregar os 
deputados culpados ao tribunal revolucionário 

Ao sair da Couvençao, Marat, na noite de_ M, passou 
esta senha ao Bispado e depois à Comuna. Foi ele. se¬ 
cundo Darece. que à meia-noite, afrontando a lei que 
EK?I»*> «qurfe que locasse a rebate, po, 

i*iii movimento o sino da Cam&ra Municipal. 

/V insurreição começou. Em primeiro lugar, alguns 
delegados do Bispado, centro do movimento, depuse- 
rnm R o administrador e o conselho da Comuna, como s 
fi„*rn no 10 de agôsto; mas. em vez de^ sequestrar o 
administrador e de nomear outro Con^lho, reinvam 
iam ambos, depois de os fazer prestar juramento de se 
unirem á insuríeiçáo. O mesmo fizeram com ° Co,nselho 
dl» d< nartamento, e nessa mesma noite os revoluciona 
Í^h «Io Bispado, ò Departamento e a Comuna un.ram-se 
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^.domoitae^' reVOh,CÍO "‘ ri, >” «“« '«'"ou a dl- 

sçgsassaHssr 
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postar-s<* C.n frente dan Tulherias. Hanriot corn os «C.s 
quarcu.a c oito canhões das secções, cer^vTa Sim! 

ris csh! ví| V «iÍi , M h< r aS ’ ,,,as nada es,ava feilü - Tof la Pa¬ 
ri!.;!! sublevada, mas a massa do povo não ana- 

SSdo da SáiíSf £ la í 88 8ec í ôea *»em tinham me- 

redcio ua patria. Provavelmente esperava assim 

fraquecer a hostilidade destas contra a Gironda () «Iít 

pa,oc,n perdido queudo. 4 ,„rde. , l., ( , r„ò ó „ as mt 

M. de povo e invadira... „ Coiivcncto bJXT 

sentmdo os montanheses reforçados, Robespierre pediu 

nao só a supressão da Comissão dos Doze, o procisá 

chJrl° f ° S SC i" S ,ncmbro9 * '»«» também o dos principais 
ifes girondinos, conhecidos pelos vinte e dois e uue 
nao faziam parle dos Doze. ’ C que 

Kssa proposta, contudo, mio foi discutida Tudo n 
“ í ^° n i VC 2 Ça ? * edcci diu n fazer foi suprimir outra 
n/vf ■ C r “ U !' d 7 8 Do *«. C mandar entregar os snis na 
JjH* í Conmsao dr Salvação Pública, para esta cm tí”, 
dias fazer déles ..... relatório. Além disso. « Convenção 
aprovou uma deliberação da Comuna, sejundo a ,maí os 

Km™! 3 q ! ,C , 8C conserv osscm em armas até o restabe- 
a, Zn, da ,r “'»qüilidadc pública, seriam pagos a 
q larenta soldos por d»a, — para o que a Comuna co- 

imp . os, ° «ôbre os ricos para poder pagar logo 

tribuno?d‘ Jc r ,nSUrrCÍ - Çáo - Resol veu-se abrir ao povo as 
trihunas da Convenção sen» bilhetes prévios. 
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Tudo isso era muito pouca coisa. A Gironda conti¬ 
nuava a ter a maioria — a insurreição falhava. Então, 
o povo de Paris, compreendendo que nada se fizera, 
pòs-se a preparar uma nova revolta para daí a dois dias, 

2 de junho. 

A Commissão revolucionária, formada dentro do 
Conselho geral da Comuna, deu ordem de prisão contra 
Roland e sua mulher (como ele ja sc ausentara, só ela 
foi presa) e exigiu peremptóriamente da Convenção a 
prisão de vinte e sete membros girondinos. A noite, ou¬ 
via-se novamente o toque a rebate, c o canhão de alarme 
dava os seus tiros espaçados. 

Então, a 2 de junho, toda Paris se ergueu para ir 
até ao fim. Mais de cem mil homens armados cerca¬ 
ram a Convenção. Tinham consigo 163 peças de artilha¬ 
ria. E pediam, ou que os girondinos pedissem demissão, 
ou então que vinte e dois deles — depois vinte e sete —. 
fossem expulsos da Convenção. 

As medonhas noticias chegadas de Lyon vieram 
reforçar a insurreição. Soube-se que, a 29 de maio, o 
povo faminto de Lyon se sublevara, mas que os contra- 
revolucionários, os realistas, auxiliados pela Gironda, 
tinham conseguido restabelecer a ordem mandando 
matar oitocentos patriotas! 

Infelizmente, era verdade, e a participação dos gi- 
rondinos na contra-revolução dc Lyon era demasiado 
evidente. Essa noticia enfureceu o povo e decidiu defi- 
nittvamente cia sorte da Gironda. O povo que cercava a 
Convenção declarou que não deixaria sair ninguém en¬ 
quanto a exclusão dos principais girondinos não se pro¬ 
nunciasse de qualquer forma. 

Sabe-se que a Convenção — pelo menos a Direita, a 
PI.inicie, e até uma parte da Montanha — declarou não 
m r livre nas suas deliberações e tentou sair, esperando 
impor-se ao povo, c conseguir passagem por entre a mul¬ 
tidão. Então Hanriot, puxando do sabre, deu a famosa 
ordem: Artilheiros, ás peças! 

Após trés dias de resistência, a Convenção foi for¬ 
rada a exautorar-sc. Votou a exclusão de trinta e um dos 
nr uh membros girondinos. Então, uma deputação do 
povo foi à Convenção entregar a seguinte carta: 

“O povo inteiro do departamento de Paris envia- 
nos perante vós, cidadãos legisladores, para vos dizer 
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que o decreto que acabais de promulgar é a salvação 
cia Republica; vimos ofcrcccr-nos como reféns em nú- 
mero igual àquele cuja detenção a Assembléia ordenou, 
para testemunhar aos seus departamentos a segurança 
dos detidos." 

Por outro lado, Marat pronunciava a 3 de junho, nos 
Jacobinos, uma alocução em que resumia a intenção do 
movimento que se efetuara, e proclamava o direito de 
todos à abastança: 

44 Demos um grande impulso, — dizia êle, falando 
da exclusão dos trinta e um deputados girondinos, — ca¬ 
be a Convenção firmar as bases da felicidade pública. 
Nada mais fácil: e necessário fazerdes a vossa profissão 
de fé. Queremos que todos os cidadãos qualificados de 
sans-culottes gozem a felicidade e a abastança. 

“Queremos que essa classe útil seja auxiliada pelos 
ricos na medida das suas faculdades. Não queremos vio¬ 
lar as propriedades. Qual è , porém , a propriedade mais 
sagrada? /I da existência. Queremos que se respeite essa 
propriedade ... 

Queremos que todos os bomens que não possuem 
100.(KK) libras de propriedade se interessem em manter 
a nossa obra. Deixaremos bramar os que tem mais de 
100.000 libras de renda (claro que de propriedade),.. 
Diremos a éstes: “Concordai em que somos mais nume¬ 
rosos, e, si não nos ajudais, expulsur-vos-e-mos da Re¬ 
pública, apossando-nos das vossas propriedades, que 
repartiremos entre os sans-culottes .” 

E acrecentava esta outra idéia que breve seria posta 
em execução: 

Jacobijios — dizin éle — tenho que vos dizer uma 
verdade: não conheceis os vossos mais mortais inimi¬ 
gos; são os padres constitucionais; são eles que gritam 
mais nos campos contra os anarquistas, os dezorganiza- 
dores, o dantonismo, o robespierrismo, o jacobinismo... 
Não alimenteis por mais tempo os erros populares; cor¬ 
tai as raizes da superstição! Dizei francamente que os 
padres são vossos inimigos.“ (1) 

Nesse momento. F^ris não queria, de modo nenhum, 
a morte dos deputados girondinos. O que queria era que 
os substituíssem os convencionais revolucionários, para 


(1) Aulard, Jacobinos , T. V. pag. 227. 
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« stes poderem continuar a Revolução. Os depulados 
presos não fôrain mandados para a Abadia: ficaram 
guardados em suas casas. Continuaram mesmo a re¬ 
ceber os 18 francos por dia, que percebiam todos os 
membros da Convenção, e puderam transitar em Paris 
acompanhados por um gendarme, com a condição de o 
sustentar. 

Si, obedecendo aos princípios do civismo antigo, 
com que tanto gostavam de se engalanar, êsses deputa¬ 
dos se retirassem à vida privada, claro que os teriam dei- 
xndo sossegados. Em vez disso, porém, apressaram-se a 
dirigir-se aos departamentos para os sublevar, e, si vis¬ 
sem que seriam obrigados a caminhar de acòrdo com os 
padres e os realistas contra a revolução si quisessem 
revoltar os departamentos contra Paris, preferiam 
aliar-se aos traidores realistas a ter de abandonar a par¬ 
tida. E de fato se aliaram. 

Então, e só então, em julho de 1793, é que a Conven¬ 
ção depurada colocou fora da lei êsses insurrectos. 
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A REVOLUÇÃO POPULAR - O EMPRÉS¬ 
TIMO FORÇADO 


Si alguém duvidasse du necessidade ein que se en¬ 
contrava a Revolução de afastar da Convenção os prin¬ 
cipais homens <lo partido da Gironda, bastaria lunçar 
um olhar para a obra legislativa que a mesma Conven¬ 
ção começou a realizar assim que desapareceu a opo¬ 
sição da direita. 1 

O imposto obrigatório sôbre os ricos, para acudir às 
despesas da guerra, a fixação do preço máximo dos 
viveres, a restituição às comunas das terras que os se¬ 
nhores lhes tinham arrebatado desde 16C9, u abolição 
definitiva e sem remissão dos direitos feudais, as leis so¬ 
bre as heranças, feitas para dividir e igualar as fortu¬ 
nas, a Constituição democrática de 1793 — todas essas 
medidas se sucederam ràpidamente, assim que os da 
direita ficaram enfraquecidos pela expulsão dos chefes 
girondmos. 

Êsse período, que durou de 31 de maio de 1793 até 
~7 dc julho de 1791 (9 de Tcrmidor do ano II da Re¬ 
publica), representa o período mais importante da Re¬ 
volução toda. As grandes modificações nas relaç,õcs en¬ 
tre cidadãos, cujo programma a Assembléia Constituinte 
delineara na noite de 4 de agosto de 1789, realizavam- 
se enfim, após quatro anos de resistência, pela Conven¬ 
ção depurada sob a pressão da revolução popular. E 
foi o povo, fòram os sans-culotles . como então se di- 
que não só obrigaram a Convenção a legislar nesse 






















420 


PKDRO KROPOTKIN 


sentido^ depois de lhe proporcionar os meios pela in¬ 
surreição de .'$1 de maio, como puseram imediatamente 
essas medidas em execução, por intermédio das socie¬ 
dades populares, ás quais se dirigem os convencionais 
em missão quando têm que criar nas localidades o po¬ 
der executivo. 

A fome continua a reinar durante ésse período, e a 
guerra, que n República tem que sustentar contra a co¬ 
ligação do rei da Prússia, do imperador da Alemanha, 
do n i dn Sardenha c do rei da Espanha, movidos e am- 
parados pela Inglaterra, toma proporções terriveis. As 
necessidades de tal guerra são imensas, e só se podem 
calcular observando os mínimos pormenores que se en¬ 
contram nos documentos da época e que revelam a pe¬ 
núria, a mina, a que a França é levada pela invasão. 
Nessas circunstâncias verdadeiramente trágicas, quan¬ 
do tudo falta — o pão, o calçado, os animais de tiro, o 
ferro, o chumbo, a pólvora — c quando nada pode entrar 
nem por terra — através dos quatrocentos mil ho¬ 
mens lançados contra a França pelos aliados — nem 
por mar, através da rede de navios ingleses que consti¬ 
tuem o bloqueio — nessas circunstâncias, lutam os sans- 
cutottcs para salvar a Revolução que parece prestes e 
sossobrar. 

Ao mesmo tempo, tudo quanto é pelo antigo regime, 
tudo quanto outrora ocupava posições privilegiadas, e 
tudo quanto espera rcrnnquistnr as suas posições ou 
criar novas sob o regime monárquico logo que éste se 
restabeleça — o clero, os nobres, os burgueses enrique¬ 
cidos pela Revolução todos conspiram contra ela. Os 
que lhe permanecem fiéis têm que se debater entre o 
circulo de baionetas c de canhões que os rodeia e a cons¬ 
piração interior que procura feri-los pelas costas. 

Vendo isto, os xant-culottet tratam de agir de for¬ 
ma a que a reação, quando vencer, encontre uma França 
nova, regenerada: o camponês de posse da terra, o tra¬ 
balhador das cidades acostumado à igualdade e á de¬ 
mocracia, a aristocracia e o clero despojados das for¬ 
tunas que constituíam a sua verdadeira fôrça, e essas 
fortunas passadas já a milhares de mãos, repartidas, in- 
teiramente transformadas, irreconhecíveis, por assim di¬ 
zer, impossíveis de rchuver. 
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A verdadeira história désses treze meses — junho 
de 1793 a julho de 179-4 — nunca se fez. Os documentos 
que um dia servirão para u escrever existem nos arqui¬ 
vos provincianos, nos relatórios e cartas dos convencio¬ 
nais cm missão, nas minutas das municipalidades, das 
sociedades populares, etc. Ainda não fôram, porém, con¬ 
sultados com o cuidado que se dispensou aos atos rela¬ 
tivos à legislação da Revolução, e, por conseguinte, seria 
necessário andar depressa, visto que desaparecem ra¬ 
pidamente. Isso demandará, de-certo, uma vida inteira 
de trabalho; mas, sem ésse trabalho, ficará incompleta 
a história da revolução. (1) 

O que os historiadores estudaram cspeciahnente, 
durante èsse período, foi a guerra e o Terror. E, toda¬ 
via, não é o essencial. O essencial é a obra imensa de 
repartição das propriedades feudais, a obra de demo¬ 
cratização e de dcscristianização da França, que se rea¬ 
lizou durante ésses treze meses. Descrever ésse traba¬ 
lho imenso, com todas as lutus que sucitou nas locali¬ 
dades, em cada cidade e lugarejo da França — será a 
obra de um futuro historiador. 

O que podemos fazer hoje é acentuar alguns fatos 
principais. 

A primeira deliberação verdadeiramente revolucio¬ 
nária, tomada depois do 31 de maio, foi o empréstimo 
(orçado sôbre os ricos, para acudir às despesas da guer¬ 
ra. Como vimos, a situação do Tesouro era lamentável. 
A guerra devorara formidáveis soinas de dinheiro. Os 
assinados, emitidos em quantidades grandes demais, co¬ 
meçavam a baixar. Novos impostos sôbre os pobres na¬ 
da produziriam. — Que restava fazer, sinão coletar os 
ricos? E a idéia de um empréstimo forçado de um bi¬ 
lhão, cobrado aos ricos — idéia que surgira já sob o mi¬ 
nistério Necker, nos começos da Revolução, —*■ germi¬ 
nava na nação. 

Quando hoje se lê o que os contemporâneos, tanto 
reacionários como revolucionários, diziam do estado da 
França, não podemos deixar de pensar que todo re- 

(I) Quantos papéis dn inais alta importância fêram des¬ 
truídos ainda recentemente em Clairvaux! Vimos vestígios dêles 
e encontrámos alguns dn biblioteca de "Pelnrin" vendidos a 
um merceeiro e ao vendedor de tabaco da aldeia. 
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publicano, quaisquer que fossem as suas idéias sôbre 
a propriedade, deveria ter concordado com a idéia do 
empréstimo forçado. Não havia outra solução possível. 
Quando se apresentou ésse alvitre, o 20 de maio, foi o 
imposto recomendado pelo moderado Cambon; mas, os 
girondinos caíram sôbre os promotores do empréstimo 
com incrível violência, provocando na Convenção uma 
cena detestável. 

Por essa razão, tudo quanto se poude fazer a 20 de 
maio Foi aceitar u idéia de um empréstimo forçado, em 
princtjMo. Quanto à maneira de o executar, devia ser 
discutida mais tarde — ou nunca, si os girondinos con¬ 
seguissem enviar os montanheses à ‘‘Rocha Tarpéia". 

Pois bem. mesmo na noite que se seguiu à expulsão 
dos principais giromlinos. a Comuna de Paris resolvia 
que o decreto fixando o máximo dos preços dos genê- 
ros alimentícios fosse posto em execução sem demora; 
que se procedesse imediatninente ao armamento dos ci¬ 
dadãos; que se cobrasse o empréstimo forçado; e se or¬ 
ganizasse o exército revolucionário, compreendendo to¬ 
dos os cidadãos válidos, mas excluindo do comando os 
ex-nobres, os “aristocratas”. 

A Convenção apressou-se a agir nesse sentido, e, a 
— de junho de 1/03. discutiu o relatório de Réal, que 
apresentava as seguintes bases do empréstimo forçado 
y rendimento necessário (três mil libras para um che- 
re de família, c mil r quinhentas libras para um celiba¬ 
tário) e isento do empréstimo. As rendas abundantes 
suportam-no de maneira progressiva até o máximo, que 
é de dez mil libras para os chefes de família. Si o ren¬ 
dimento for superior a ésse máximo, é considerado 
perfluo e requerido inteiramente para o empréstimo. 
Essa base foi adotada; somente a Convenção, no seu de¬ 
creto do mesmo dia, fixou o necessário em seis libras 
para os celibatários e dez mil para os chefes de famí- 


, a o Ir.ibnlho de Renato Stourm. .4* Finanças 

do Antigo Regime e a Revolução, 1885, t IJ, p ág. 369 c seguintes 

nn " a ?- ,l,V, ‘ n Sr ,Arnm ''íteressantlssimas. Cambon. 

ao encetar n questão, a 20 de maio de 1703, dissera: •‘Ouisera 
,tt í " Convenção abrisse um empréstimo de um bilhão, o qual 
»ena coarto pelos ricos e Indiferentes... E’s rico tèns ««,« 
opinião (jne nos acarreta despesas: pois. mesmo a teu pesar, fi- 
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Notou-se. contudo, em agósto, que com essas cifras 
o emprestimo um* chegaria a produzir duzentos milhões 
(Slouiiu, pag. 3/2, nota), e a 3 de setembro teve a Con¬ 
vem, no que reformar o seu decreto de 22 de junho Fi¬ 
xou o necessário cm mil libras para os celibatários e mil 
e quinhentos paru as pessoas casadas, e mais mil libras 
pmn cada membro da sua família. Os rendimentos 

! l"/! ", in° r ro ,aXad ° S COm um im I )os(o progressivo 
|u< m do 10 a .>() por cento. Quanto aos rendimentos su- 
pciiores u nove mil libras, eram tributados de maneira 
a nuo consentir nunca mais de quatro mil e quinhentas 
•ras de renda, alem do necessário que deixámos men¬ 
cionado, fosse qual fôsse o rendimento do rico. Isso 
a as aphcaya-se. não a um imposto permanente, mas a 
um emprestimo forçado que se fazia por uma vez em 
circunstâncias extraordinárias. 

Fato notável que prova de maneira frisante a inca¬ 
pacidade dos governos: de-certo, nunca houve govèr- 
no que inspirasse mais terror que a Convenção no ano 
da Republica. E, todavia, essa lei sôbre o empréstimo 
nunca se cumpriu. Os ricos não pagaram. O emprésti¬ 
mo custava imenso, mas como cobrál-o aos ricos que não 
queriam paga-lo? A penhora, a venda! Mas, isso exigia 
um mecanismo, e já havia tantos bens nacionais postos 
a venda! Materialmente, o empréstimo foi um fiasco- 
mas, como a intenção dos montanheses avançados fôrâ 
também preparar os espíritos para a idéia da igualarão 
das fortunas, fazer-lhes dar um passo a frente. — sob 
esse ponto de vista, conseguiram o seu fim. 

Mais tarde, mesmo após a reação termidoriana, 
iimbem o Dirctono, por duas vezes, recorreu a êsse 
meio. - em 1795 e 1799. A idéia do supérfluo e do ne- 
i essário progredia. E sabe-se que o imposto progressivo 
se tornou o programa da democracia, durante o sc- 
çii o seguinte á Revolução. Foi até aplicado em muitos 
Estados, mas em proporções mais moderadas; tão mo- 
«lerndns que só de nome subsistiu. 

k"íw„!hu^ 0 i. 4 J ,ev ? ,t í5í 0 \ quero emprestes a tua fortuna 
I ublica . Marat, rhunot, Mathieu apoiavam £ssc» oroietn- 
n.«s « oposição foi mnis forte. E‘ de notar què foi um depaJ^ 
nu iilo de Hérault que tomou a iniciativa e deu o exemplo de 

eoues RoS U n« a * s,m . 11 . Disse o Cambon no seu discurso. E J*. 
rques Itoux. nos Gravilliers, preconizara-o. n 9 de março 
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AS TERRAS COMUNAIS - O QUE DELAS 
FEZ A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 


Como vimos, duas grandes questões dominavam to¬ 
das as outras na França rural: a reconquista das ter¬ 
ras comunais e a abolição definitiva dos direitos feu¬ 
dais. Duas imensas questões que apaixonavam dois ter¬ 
ços da França, e cuju solução continuavu suspensa en¬ 
quanto os giroudinos, defensores das propriedades, 
predominavam na Convenção. 

Desde que a Revolução principiara, isto é, desde 
1788, quando um vislumbre de esperança penetrara nas 
aldeias, os camponeses esperavam c tentaram rehavcr 
a posse das terras comunais, de que os nobres, o clero e 
os grandes burgueses se tinham apoderado fraudulenta- 
mente, aproveitando-se do édito de 16(59. Onde o pude¬ 
ram fazer, os camponeses reconquistaram essas terras, 
a-pesar-da terrível repressão que freqüentemcnte se su¬ 
cedia aos seus atos de expropriação. 

Houve tempo em que toda a terra — prados, bos¬ 
ques, terrenos incultos, bem como os cultivados — era 
propriedade das comunidades aldeãs. Os senhores feu¬ 
dais tinham direito de justiça sôbre os habitantes, e a 
maior parte déles gozavam também o de perceber di¬ 
versas prestações em trabalho e em produtos sôbre os 
habitantes (em geral três dias de trabalho c diversos 
pagamentos, ou dons em produtos); em troca deviam 
manter grupos armados para a defesa do território con- 
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fi ' ■ •• M taeunões, já de outros senhores i , 

dos estrangeiros, já dos bandidos da região J 

I oueo u pouco, porém, valendo-se do poder militar 
que possuíam, do clero que os ajudava, e^dc^ Ss,as 
versados no direito romano, a quem mantinham nos 

veis <n :SaXs Se, ; ,, r S apropriaram - s e considerá- 
AlÜí f? - ‘ e ™ co,no Propriedade pessoal. 
IjI apropriação foi muito lenta, levou séculos a 

cSxíx 1 ;-. " H C n édia . todi >: »«. ao fim ÍO sé- 
"• 1 já Sran,les «•«Mie. ,1, 

Isso, todavia, não lhes bastava. 
m " ,cdida ^ ue 0 População da Europa ocidental nu- 

. c "av„., „ , orr „ adquiria cadQ v< £ nia|s va l |“ , r ,, ( , , 

s< nluiri-s. lonmdos pares tio rei e prolccidos nor Iníl-I „ 
aelondad.. diste e de Iproja. comEçènnn “cSçar ‘os 
terras ainda na posse das comunas aldeãs. Apoderar- 
se dessas terras, por mil meios e sob mil prete.stos toí- 
nou-sc moeda corrente nos séculos XVI e XVII Foi cn 

XlVforn ,°í cnaçâ ° d , r Um peI ° “Rei Sol”, Luiz 
•XIN. forneceu aos senhores uma nova arma legal para 

se apropriarem das terras comunais. P 

Essa arma era o cantão, que permitia ao senhor 

apropriar-se de um terço das terras pertencentes às co- 

OS senhores apressaram-se a aproveitar êsse édito pa¬ 
ra ficar com as melhores terras, especialmente os prados 
de que as comunas aldeãs necessitavam para o seu gado.’ 

I .../ vv du V ,, ‘‘* duron,e os reinados de Luiz XIV e 
Luiz , os senhores, os conventos, os bispos, etc. con- 
inuaram a apossar-se das terras comunais soh mil pre- 
teslos S, se falava nu fundação de um mosteiro no 

3n 0 nià C fl0rC, f a8 vlr « cns * ,0 «° camponeses cediam 
voluntariamente nos monges grandes porções da flores- 

Ünl .I 1 " ° !,epl,or obtinha, por um nada, o direito de 

H Iecer uma herdade para si, sobre as terras da co¬ 
muna, entre pastos incultos, c, com o correr do tempo 
atribuía-se p direito de possessão. Nem siquer se des¬ 
curava a falsificação de títulos de posse. Em certos lu¬ 
gares, aproveitavam-se da demarcação, e, em muitas 
províncias onde o senhor rodeara de um cercado parte 
das terras comunais, breve se declarava seu proprieíã- 
’ e rece,)Ia <las autoridades reais ou dos parlamentos 


A GRANDE REVOLUÇÃO 


427 


o direito de propriedade dêsses cercados. A resistência 
das comunas a essas apropriações era considerada re¬ 
belião; e, quando o senhor tinha proteção na Côrte, a 
pilhagem das terras comunais efetuava-se em ponto 
grande c pequeno, em toda a extensão do reino. (1) 

Desde que os camponeses sentiram os rebates da 
Kevoluçao, principiaram a exigir que as apropriações 
feitas desde 1609, já pela lei do cantão, já por outra for¬ 
ma, fossem reconhecidas ilegais, e que as terras sub- 
traídas as aldeias soh ísse prclésto, assim como as ter- 
ras que as próprias comunas, por mil meios fraudulen¬ 
tos, haviam sido levadas a ceder a partícula»*-», fossem 
restituídas às comunidades aldeãs. 

Em certos lugares, os camponeses tinham já recon¬ 
quistado essas terras durante as revoltas de 1789 e 1792. 
Mas si, no dia seguinte, a reação tornasse, os “nobres” 
tirar-lhes-iam as terras. Era preciso, pois, generalizar a 
reconquista, legalizá-la; e foi a isso que, não só as duas 
Assembleias, a Constituinte e a Legislativa, mas tam¬ 
bém a Convenção dominada pelos girondinos, se opu¬ 
seram com toda a força. * 

Deve-se notar aqui que a idéia de repartir as ter¬ 
ras comunais pelos habitantes da comuna, tantas vezes 
alvitrada pelos burgueses das aldeias, de nenhum mo¬ 
do era aprovada pela grande maioria.dos camponeses 
franceses, assim como hoje não o é pelos camponeses 
russos, búlgaros, sérvios, árabes, cabilas, indús e outros, 
que até hoje têm vivido sob o regime da propriedade 
comunal. Efetivamente, sabe-se que, quando num país 
«le propriedade comunal surge a idéia de divisão das 
terras pertencentes à comunas, provém sempre de al¬ 
guns burgueses da aldeia, que se enriquecem por um 
pequeno comércio qualquer e esperam apropriar-se dos 
quinhões dos pobres, quando as terras comunais sejam 
i«'partidas. Quanto u generalidade, ao todo dos campo¬ 
neses, opõe-se comumente à repartição. 


«•li» Çj ver ** s assembléia» provinciais tinhnm tentado, antes 
«le 17KW, obter a divisão das terras comunais, ou por cada hiibi- 
"•mIc. ou em proporção da tnlha pn H n por cada qual. Muitas me¬ 
mórias apresentavam o mesmo pedido. Outr.is, pelo contrário 
ipieixavam-se da itemarração que o rei acabava de autorizar, m 
I7CMI c 1777. em certas províncias 
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O mesmo fato se produziu em França durante a 
Revolução. A par da multidão, vivendo numa horroro¬ 
sa miséria, sempre crecente, havia também, como já 
dissemos, o camponês-burguês , que por qualquer for¬ 
ma se enriquecia, e cujas reclamações chegavam sobre¬ 
tudo aos ouvidos da administração revolucionária, bur¬ 
guesa de origem, pelos gestos e certos modos de encarar 
as coisas. 

fcsscs burgueses-camponeses estavam perfeitamen¬ 
te de acordo com a multidão dos camponeses pobres pa¬ 
ra reclamar a restituição às comunas das terras comu¬ 
nais, subtraidas pelos senhores desde 115159; mas, eram 
lontia essa multidão qiiuudo pediam a divisão defini¬ 
tiva das terras comunais. 

K eram-no tanto mais quanto em todas as comu¬ 
nas, quer aldeãs, quer burguesas, se estabelecera uma 
distinção, no decurso dos séculos, entre duas classes de 
habitantes. Havia as famílias mais ou menos abasta¬ 
das que eram, ou se intitulavam, decendentes dos pri¬ 
meiros fundadores da comuna. A esses se chamava 
“burgueses M , dir liurgrr na Alsácia, “cidadãos”, ou “as 
famílias”. K havia os que se tinham estabelecido depois 
na comuna, e que se chamavam “habitantes”, “rústi¬ 
cos’, dic Ansdssif/en nu Alsácia e na Suíça. 

So os primeiros tinham direito ás terras comunais 
aráveis, assim como eram os únicos a participarem do 
direito de pastagem, e de outros direitos da comuna so¬ 
bre os bosques, os terrenos vagos, as florestas, etc.; aos 
habitantes, aos rústicos, aos Ansãssifjen, tudo era re¬ 
cusado. Mal se lhes consentia mandar uma cabra ao 
pasto nos terrenos disponíveis, ou apanhar lenha ou 
castanhas. 

As coisas peorurum desde que a Assembléia Nacio¬ 
nal estabelecera, não só para os direitos políticos, mas 
também para as eleições do Conselho da comuna e dos 
seus funcionários, juizes, etc., a funesta distinção entre 
cidadãos ativos e cidadãos passivos. Tendo a Consti¬ 
tuinte abolido, pela lei municipal de dezembro de 1789, 
a assembleia popular da aldeia, composta de todos os 
chefes de familia da comuna (o mir russo), a qual até 
então (exceto as restrições impostas por Turgot) con¬ 
tinuava a reünir-se debaixo do olmeiro ou à sombra do 
campanário, estabelecera, em vez dessa assembleia al- 
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deá, a municipalidade eleita, mas somente pelos cidii 
dâos ativos. 

Daí em diante, caminhara rapidamente o açambar- 
camento das terras comunais pelos camponeses ricos e 
os burgueses. 

Aos cidadãos “ativos”, era fácil porem-se de acor¬ 
do para comprar as melhores terras comunais, privando 
assim os pobres do usofruto dos terrenos comunais, que 
representavam, talvez, o único penhor da sua existên¬ 
cia. Foi, de-certo, o que sucedeu na Bretanha (e tam¬ 
bém na Vandéia, provàvelmente), onde os camponeses, 
como se vê pelas leis de 1793, gozavam de amplos direi¬ 
tos sóbre imensas extensões de terra disponíveis, charne¬ 
cas, pastagens, etc., — direitos que a burguesia das al¬ 
deias principiou a contestar quando a antiga usança 
da assembléia comunal foi abolida pela lei de dezembro 
de 1789. 

Sob o impulso das leis da Constituinte, a pequena 
burguesia aldeã, ao pedir que se restituíssem às aldeias 
as terras apropriadas sob a lei do cantão, pedia também 
que se decretasse a repartição das terras comunais. Es¬ 
tava, de-certo, convicta de que, a ser essa repartição de¬ 
cretada pela Assembléia Nacional, sô-lo-ia em proveito 
dos camponeses abastados. Os pobres, os passivos, fi¬ 
cariam excluídos; mas, nem a Assembléia Constituinte, 
nem a Assembléia Legislativa fizeram coisa alguma até 
agosto de 1792. Opunham-se a toda solução das questões 
rurais desfavorável aos senhores, e nada empreen¬ 
diam. (1) 



(1) Ju Robespierre pedira, na Constituinte, a abolição da 
ordenação de 1009 e a restituição às comunas das terras comu¬ 
nais que “as cidades, burgos e aldeias do Artois possuíam desde 
tempos imemoriais”, a cuja conservação se devia, quasi em ge¬ 
ral, a abundância dos gados, a prosperidade da agricultura e o 
odmércio dos linhos. Essas terras tinham Hldo tiradas às co¬ 
munas pelos intendentes e pelos Estados de Artois, afim de enri¬ 
quecer agentes da administração, e, o que era ainda mais revol¬ 
tante, para ns fazer passar para a posse dos senhores- Em con- 
«rqOéncia disto, pedia a abolição da ordenação de 1009 (Mo¬ 
ção de Robespierre cm Nome da Provinda de Artois e das de 
ihmdres. Ilainaut e Cambrésis . para a Restituição dos Bens 
Nacionais Vsnrpados petos Senhores. Imprensa Nacional, 1791. 

Rolhe tos do British Museum) . 
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Apos o 10 de agosto de 1702, na véspera da sua dis¬ 
solução, a Legislativa, no entanto, viu-se obrigada a agir 
L ° JI UC fez V ,n P r «>veito da burguesia aldeã. 8 

1700 . an< ° • . u,n ! e ', he apresentou, a 25 de agosto «te 
í/.r2, um projeto de decreto, muito estudado, para anu¬ 
lar os efeitos ,1a ordenação de 1669 e obrigar os senho¬ 
res a restituírem is comunas aldeãs as terras que lhes 
tinham sido tiradas no espaço de duzentos anos. êsse 
ST?* nao ticeilo. Pelo contrário, onze dias antes 

1 S* Sfií 1 o) * " ^rgislativa, por proposta de François 
‘ e «| o°^ C ..>rdenava já o que se segue: 

4., mi;', ~ , ‘ ,<;sk * ano ’ imediatamente depois das 

colheitas, todos os terrenos e usofrutos comunais além 
dos bosques (isto «•, até os terrenos de pastagem possuí¬ 
dos pelas comunas, e nos quais o direito de pastagem 
pertencia gera mente o todos os habitantes), serão divi- 
«icios pelos cidadaos <le cada comuna ; 2.° — esses cicia- 
daos gozarão em absoluta propriedade «los seus qui- 
nhoc, :i." |, rns C( , n , unois 

p«los nomes de dJIuçao e vag«»s serão igualmente divi¬ 
didos pelos habitantes; e 4.° — para fixar o sistema de 
divisao apresentara a Comissão «le agricultura, no pra¬ 
zo de três «lias. um proj«t«> de «lecreto.” 

Por esse mesmo «leendo, a Legislativa abolia a soli¬ 
dariedade nos pagamentos de censos e «le impostos que 
os camponeses tinham ejur pa^nr. (1) 

fisse decreto era um golpe inesperado e decisivo na 
propriedade comunal. Coiirhihlo d« > scui«losumente, e «le 
inacreditável nmhigtihhide, parece Ião extravagante 
que, «lurante certo tempo, me custara a crer que o seu 
exto, apresentai!,» por Onllox, não f«5sse um resumo im¬ 
perfeito. e procurava o texto completo. Fra, porém, o 
texto exato e completo «lessa lei extraordinária que, de 
uma pena, a. abolia a propriedade comunal em França 
privamlo «le todos os direitos sòbre as terras comunais 

aqueles a quem se chamavam “habitantes” ou Ansâssi- 
gen. 

Compreendemos perfeitamente a fúria que tal de¬ 
creto provocaria em França, na fraçãí) pobre das popu¬ 
lações rurais. Foi tomado como uma onlcm de repartir 
as terras comunais pelos cidadãos ativos, e somente pe- 


(1) Dalloz, Repertório, t. IX, págs. 185. 188, notn. 
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l«)s “cidadãos”, isentando os “habitantes” e «»s pobres. 
Era a espoliação em proveito do burguês «la aldeia. (1) 

Só por si, êsse «lecreto, com o seu parágrafo 3.°, eru 
suficiente para sublevar toda a Bretanha camponesa. 

Já a 8 de setembro de 1792, fòra lido na Legislati¬ 
va um relatório em que se verificava que a execução de 
tal decreto encontraria tant«>s obstáculos na população 
que seria impossível aplicá-lo. Nada se fez, porém. 

d Legislativa dissolveu-se sem o ler revogado. Só 
a Convenção o revogou, em outubro. 

Em vista «las dificuldades de aplicação, a Conven¬ 
ção decidiu, em primeiro lugar (decreto «le 17-18 de ou¬ 
tubro de 1792), que “as comunas em cultura continua¬ 
riam. até à época da repartição, a ser cultivadas e se¬ 
meadas, como até então, consoante os usos «las locali¬ 
dades; e os cidadãos que tenham feito as ditas culturas 
e sementeiras usufruirão as colheitas provenientes dos 
seus trabalhos". (Dalloz, IX, 186) . 

Eiupianto os girondinos prevalecessem na Conven¬ 
ção, era impossível fazer mais. E* muito provável que os 
«‘amponeses — pi*lo menos onde o teor «lèssc contra-de¬ 
creto foi explicado — compreendessem que o golpe da 
repartição das terras comunais, com que a L«*gislaliva os 
utingira, a 25 «ie agosto, falhara desta vez. Quem avalia¬ 
rá, porém, o mal que essa ameaça «le expropriação das 
comunas, suspensa sòbre elas, fez à Revolução? Quem 
dirá «piantos ódios provocaria, nas regiões agrícolas, 
contra os revolucionários da cidade? 

Ainda não era tudo, porém. Nos dias 28 de agosto e 
14 «le setembro «le 1792, em vésperas «le se dissolver, a 
Legislativa promulgou outro decreto sòbre as terras 
comunais, decreto que, a se manter, redundaria em pro¬ 
veito dos senhores. 

Declarava, é certo, que as terras incultas, “se consi- 
deram pertencentes às comunas aldeãs, e ser-lhes-ão ad- 
ju«licn«ias pelos tribunais”; mas. si o senhor se ti¬ 


ti) Assim é que êsse «tecrcto foi interpretado pelos tri- 
Imiiiiiís, e assim deve scr. (Ver, por exemplo, Dalloz, X. pag. 2(13, 
ti." 22111, nota). 
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vesso apropriado cicias liá quarenta anos, possuindo-as 
continuamcnte, ficar-lhes-iam pertencendo. (1) 

Essa lei, como depois o demonstrou Fabre (do Hé- 
rault), num relatório que apresentou à Convenção, era 
de grande vantagem para os senhores, porque “quasi to- 
cios os senhores fidalgos poderiam invocar a prescrição 
quarentenaria, e por èsse meio modificar as disposições 
do artigo favorável às comunas” (2.) 

Fabre evidenciava também a injustiça do artigo III 
do mesmo decreto, segundo o qual a comuna podia re- 
liaver a posse das suas terras, dado o caso que o senhor 
vendesse a terceiros os seus direitos sôbre as terras que 
subtraíra as comunas. Além disso, Dalloz mostrou 
(pag. 1<>8 e seguintes) como era dificil às comunas en¬ 
contrar ns provas positivas, certas, que lhes exigiam os 
tribunais pura se lhes restituir a posse das suas terras 
lai como era, a lei de agosto de 1792 redundava, 
pois, cm proveito dos açambarcadores dos bens comu- 
nais. 

• - S<Í "«Convenção — e isso sòménte depois da insur¬ 
reição de 31 de maio e 2 de junho, e da exclusão dos gi- 
rondmos — é que a questão das terras comunais poude 
ser renovada num sentido favorável aos camponeses 


«imhlÜL fi S | S, | S ,l>rrns ,ornurao P ar » as cotnunas, a menos que os 
rnnnH i fidalgos provem, por tilulos ou por posse exclusiva 

proprSáriós.” nÇ “° durnn,c quarcn,,k anos - W são seus 

sênJ x dC - F “t re ' P " g - 3 Í : íolhe,ins do British Mus- 
sium sobre a Revolução Francesa: R. F., tomo 247. 


XLIX 

SÃO RESTITUÍDAS AS TERRAS A'S 
COMUNAS 


cou p„ r a(|uí A Convenção nado fez pnra itenuír 
efeito funesto dos decretos de agosto de 1792 e aind 
menos para aceitar a proposta de Mailhe relativa à 
terras tiradas as comunas pelos senhores. 

_ Ime< hatamentc após o 2 de junho, porém, a Conven 
çao tornou ao assunto, e, já a 11 de junho de 1793, vota 
'a a grande lei sobre as terras comunais, que fez époe: 
na vida dus aldeias da França e representa uma das^ei 

essi hdT conse 9 "è nc ias da legislação francesa. Poi 
essa lei, todas as lerras subtraídas às comunas duranft 
dois séculos, em virtude da ordenação de cantão de 1669 

SdtA« eV H? m S T restitu * das ’ bei » como todas as terras In 

Sido tirÍH„« a f a8ern i’ char " ecas ’ e,c - qufl lhes tinham 
sido tiradas de qualquer forma por particulares, — i n 

i"í| ) - aqu I e,as l >ara qi,e « Legislativa estabelecera a 
prescrição de quarenta anos de posse. (1) 

d0 JJL Jf1%o M £i n l CO ,T aaÍS em geraI - a lei de 10-11 

ie junho de 1793, conhecidos em toda a República nelo tuim» 

tr,a L ,n ‘ , , l li,s - bastes, garriges). charnecas, pastagens pa- 

■rtiao^dn ( f !rr^ a, : ,0riz ? das - r ® c,a “ ar a sua restituição. O 
K lo titulo -o da ordemiçao das águas e íloreslas de 16f»0 

assim como todos os éditos. dccIaraç&Ts. decreíos do CoS 
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V olaixio ( ss.i medida necessária e justa que des¬ 
truía os efeitos das expoJiações cometidas sob o antigo 
regime, a Convenção, todavia, errava no que dizia n-s- 
peilo a partilha dessas terras. Nesse ponto, duas corren¬ 
tes «Je ideias se chocavam na Convenção, como em toda a 
i-rança. Os burgueses-aldeãos que de há muito cobi¬ 
çavam as terras comunais, de que muitas vezes pos¬ 
suíam parte por urrendamento, queriam a repartição. 
Sabiam que, uma vez feita essa repartição, fácil lhes 
seria comprar as terras que coubessem aos camponeses 
pobres. h, como ja dissemos, queriam que a partilha 
se fizesse pelos “cidadãos” somente, excluindo os “ba- 

i 1 ilom ° ntó 08 < i<l,u,r,os polires (cidadãos passivos 
a <>s l,,is * * o rgueses-a ld eá os encontraram na 

Assembleia enérgico» advogados, que, como sempre, fa¬ 
laram em nome da propriedade, da justiça e da ignal- 
dade, mostrando qne as diferentes comunas tinham 
propriedades «lesigunis, o que não os impedia de de¬ 
fender a desigualdade dentro de cada comuna, foles 
reclamaram a partilha obrigatória (1). 

K raríssimos e am os qiie, como Julien Souhait, de¬ 
putado dos Vosges. pediam n manutenção da proprj e - 
dade comunal. 

I ara os amparar, contudo, já lá não estavam os 
chefes girondinos, e a Convenção depurada, dominada 
pelos montanheses, não admitiu que as ferras comunais 
pudessem ser divididas somente por uma parte dos ha¬ 
bitantes; mas, julgava proceder betn e no interesse da 
agricultura autorizando a partilha das terras por ha¬ 
bitante. A ideia que a moveu foi a de que a ninguém 
em h rança se devia recusar a posse de um quinhão 

lho rte cartns piilnilps, QUO desde essa época nutorizanim o 
canlao, divisão, dlitrihiliçilo parcial ou concessão de bosques 
e florestas dominicais v senhoriais, em prejuizo das commuiu- 
dndes usufruidoras. .. e todas ns sentenças promulgadas c atos 
seus consequentes , sio revogados e permanecem a esse respeito 
sem efeito . 

“A posse durante quarenta nnos, recinhecida suficiente pelo 
decreto de 28 de ngôsto de 1792 para afirmar a propriedade de 
um particular, em nenhum caso poderá suprir o titulo legitimo, 
e o titulo legitimo náo poderá ser o que dimane do poderio 
feudal. ’ 

O) Vôde, por exemplo, o discurso de P. A. Lazean, sobre 
os bens comunais, impresso por ordem da Convenção. 
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do solo da República. Sob o império dessa idéia, mais 
favoreceu do que permitiu a partilha das terras co¬ 
munais. 

A partilha — diz a lei de 13 de junho de 1793 — 
deverá ser feita por todos, por habitante domiciliado, 
de qualquer idade ou sexo, ausente ou presente (secção 
II, art. 1.) Todo cidadão, sem excluir os moços dc 
lavoura, os de herdade, etc., domiciliado há um ano 
na comuna, será nela incluído. E, durante dez anos, a 
porção de terra comunal pertencente a cada cidadão 
não lhe poderá ser tirada por dividas (secção III, art. 1). 

A partilha , porém, será facultativa . 

Convocar-se-á num domingo a assembléia dos ha¬ 
bitantes, composta de todo indivíduo de qualquer sexo , 
com direito à partilha e de idade de 21 anos, e essa 
assembléia resolverá se quer repartir os seus bens co¬ 
munais totalmcntc ou em parte. Si um terço dos vo¬ 
tos for pela partilha , esta ficará resolvida , (secção III, 
art.° 9) e não poderá ser anulada. 

Compreende-se a enorme mudança que ésse decre¬ 
to produziria no vida econômica das aldeias. Todas 
as terras, subtraídas durante os dois últimos séculos ás 
comunas, por meio do cantão, das dividas inventadas 
e fraudulentas, podiam agora ser restituídas aos cam- 
imneses. A prescrição de quarenta anos fora abolida, 
podia-se remontar até 1669 para rehaver as terras 
açambarcadas pelos poderosos e artificiosos. E as ter¬ 
ras comunais, aumentadas com todas as que a lei de 
II de junho restituía aos camponeses, pertenciam ago¬ 
ra, todas, a todos os que habitavam na comuna havia 
nin ono, na proporção do número de crianças dos dois 
nexos e dos velhos progenitores de cada família. Desa¬ 
parecia a distinção entre cidadãos e habitantes. To¬ 
dos tinham direito a essas terras. Era uma revolução 
completa. 

Quanto à outra parte da lei, relativa á partilha e 
as facilidades concedidas para a conseguir (um terço 
da comuna podia impô-la aos outros dois terços), foi 
aplicada em certas partes da França, mas não em geral. 
No norte, onde havia poucas pastagens, dividiram de 
boa mente, os terrenos comunais. Na Vandéia, na 
llrotonha, os aldeãos opuseram-se violentamente a que 
ti partilha se fizesse só pelo voto de um terço dos hu- 
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bitantes. Iodos queriam conservar intcgralmente os 
seus direitos de pastagem, etc., sobre as terras incultas. 
Noutros lugares, fôram numerosas as partilhas. Na 
Moselle, por exemplo, região vinhateira, 686 comunas 
dividiram os bens comunais (107 por cabeça, e 579 por 
familla), e 119 sòmente ficaram por dividir; mas, nou¬ 
tros departamentos do centro e do oeste, a grande maio¬ 
ria das comunas conservou as suas terras em comum. 

Km geral, sabendo os camponeses que, com a di¬ 
visão das terras comunais, as familias pobres se torna 
riam, dentro em pouco, familias de proletários, mais 
pobres do que dantes, não se apressavam a votar a par¬ 
tilha. 

h claro que a Convenção, cujos membros burgue¬ 
ses gostavam de falar das desigualdades que se produ¬ 
ziriam si as comunas reconquistassem simplesmente a 
posse das terras que lhes tinham tirado, nada absolu¬ 
tamente empreendeu fiara igualar as vantagens confe¬ 
ridas ás comunas pela lei de 11 de junho. Falar dessas 
pobres comunas que nada receberiam, era um bom pre- 
testo para nada fazer e deixar as terras espoliadas aos 
espoliadores; mas, quando se apresentou a ocasião de 
propor quulqiicr coisa para impedir essa 44 injustiça”, 
nada se propôs (1). 


(1) Deve-se excetuar Pedro Itridct (Observações sòbre o 
decreto de 28 de agóstn de 1702. Paris, 1793*. file propôs o 
que. afinal, se cliaiuu, hoje, tt nacionalização du terra. “As 
terras comunais, dizia êle, silo propriedade nacional, e, por¬ 
tanto, é iri| iihIo deixar certas comunas possuirem muitas terras, 
c outras poucas.*' Propunha, por conseguinte, que o Estado 

se apoderasse de todos as terras comunais e as arrendasse _ 

p_or pequenas lotes, si se encontrassem adjudicatários, ou en¬ 
tão em grandes lotes, admitindo também os habitantes de ou¬ 
tros distritos vixinhos. Tudo isso seria feito pelos diretórios 
dos departamentos (órgãos nrqui-rcacionários, como se sabe, 
representantes do interésse dos ricos). 

Claro que ésse projeto não foi aceito. Visto que as terras 
dc cada comuna seriam arrendadas, em primeiro lugar, pelos 
camponeses, pobres ou ricos, dessa mesma comuna, o que já 
se fazia pelas próprias comunas, e naturalmente só por exce¬ 
ção seriam alugadas por habitantes de distritos vizinhos, o 
projeto, na prálica, reduzia-se a isto: para permitir a alguns 
raros burgueses arrendarem terras situadas num distrito vizi¬ 
nho da sua comuna, o Estado substituia-se às comunas, c entre¬ 
gava o que estas costumavam fazer a funcionários que eviden- 
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As comunas que, sem perder um tempo precioso, 
sc apressaram a retomar as suas antigas terras, de fato 
e imediatamente , alcançaram essas terras, e quando a 
reação triunfou e os senhores reconquistaram o poder, 
nada puderam fazer para rehaver o que a lei lhes ar¬ 
rebatara, e de que os camponeses se haviam apoderado 
realmente . Quanto às comunas que hesitaram, nada 
alcançaram. 

Assim que a reação prevaleceu sõEre os revolucio¬ 
nários, assim que a insurreição dos últimos montanhe¬ 
ses. do l.° dc pradial, ano III (20 de maio de 1795); 
ficou vencida, o primeiro cuidado da Convenção rea¬ 
cionária foi anular os decretos revolucionários da Con¬ 
venção montanhesa. A 21 dc pradial, ano IV (9 de ju¬ 
nho de 1796), publicava-sc já um decreto para impe¬ 
dir a restituição das terras comunais às comunas (1). 

. Passado um ano, a 21 de maio de 1797, nova lei 
proibia às comunas aldeãs alienar ou trocar os seus 
bens cm virtude das leis de 11 de junho c de 24 de agos¬ 
to de 1793. Dai em diante, era necessário pedir uma 
lei especial para cada ato particular de alienação. Isso, 
decerto, era para impedir a pilhagem demasiado es¬ 
candalosa das terras comunais, que se fazia depois da 
Revolução. 

Finalmente, mais tarde ainda, sob o Império, hou¬ 
ve diversas tentativas de abolir a legislação da Con¬ 
venção; mas, nota o senhor Sagnac (pág. 339,) “as su¬ 
cessivas tentativas do Diretório, do Consulado e do Iin- 

temente favoreciam alguns dos maiores burgueses da provin- 
cia, permitindo-lhes as t siin enriquecer ã cusla das comunas al¬ 
deãs. A tal se reduzia esse plano. Principia, é verdade por 
idéias de justiça, sem dúvida atraentes paru os socialistas ci¬ 
tadinos que, pouco familiarizados com ésses assuntos rurais, 
não reparavam nisso; mas, na realidade, só tendia a criar, em 
nome do alinhamento estatal, maior número de injustiças mui¬ 
to mais irritantes, e inúmeras sinecuras. 

(1> “Considerando que a execução da lei de 10 de junho 
de 1793 motivou numerosas reclamações”, que o exame dessas 
desavenças seria longo, e “que. todavia, é urgente deter os 
funestos efeitos da execução literal da Te i de 10 de junho de 
1703, cujos inconvenientes mais importantes se tornaram já no¬ 
táveis, — são adiadas provisoriamente todas as ações e per 
■eguições provenientes dessa lei, e a todos os possuidores atuais 
é provisoriamente conservado o seu usufruto.” (Dalloz, IX, 
195 ). 
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pério, contra a legislação da Convenção, falharam ver - 
gonhosamente. Havia demasiados interesses estabele¬ 
cidos da parte dos camponeses para se poder combatê- 
los eficaznientc. 

Em suma, pode-se dizer que as comunas que de 
falo se tinham apossado das terras que lhes haviam 
tirado desde 1669, continuaram, na maioria, de posse 
dessas terras. K as que não fizeram o mesmo, antes do 
mês de junho de 17%, nada conseguiram. Km revolu¬ 
ção, só o fato consumado tem valor. 


L 


ABOLIÇÃO DEFINITIVA DOS DIREITOS 

FEUDAIS 


Abolida a realeza, a Convenção, logo nas primeiras 
sessões, teve que se ocupar dos direitos feudais, mas, 
como os girondinos se opunham i\ abolição desses di¬ 
reitos sem resgute, como não propunham nenhum 
modo de resgate obrigatório para o senhor, tudo conti¬ 
nuou suspenso, não obstante ser a principal questão 
para a metade da França. Ficaria outra vez o cam¬ 
ponês sob o jugo feudal, iria sofrer novamente a fome, 
quando o período revolucionário chegasse ao seu fim? 

Depois dos chefes girondinos serem expulsos da 
Convenção, esta, como acabamos dc ver, apressou-se a 
volar o decreto que restituía às comunas as suas ter¬ 
ras comunais; mas, ainda hesitou em se pronunciar 
sobre os direitos feudais, e só a 17 de julho de 1793 é 
que emfim se decidiu a dar o grande golpe que ia fir¬ 
mar a Revolução, legalizando-a num dos seus dois 
principais objetivos. — a abolição definitiva dos direi¬ 
tos feudais. 

A realeza cessara de existir a 21 de janeiro de 1793. 
Agora, a 17 de julho de 1793, a lei deixava de reco¬ 
nhecer em França os direitos do senhor feudal — a 
servidão do homem para com outro homem. 

() decreto de 17 de julho era perfeitamente expli¬ 
cito. As distinções estabelecidas pelas assembléias pre¬ 
cedentes entre diferentes direitos feudais, na esperança 
de conservar parte delas, foram anuladas. Todo direito 






















440 


PEDRO KROPOTKIN 


proveniente do contrato feudal cessava de existir, pura 
e simplesmente. 

“Todos os censos senhoriais, direitos feudais, fixos 
e eventuais, e mesmo os consagrados pelo decreto de 
2f> de agôsto ultimo, são suprimidos sem indenização/* 
diz o artigo l.° do decreto de 17 de julho de 1793. Só 
com uma exceção: subsistem as rendas ou prestações 
paramente prediais não pertencentes ao feudo. (art. 

l > or conseguinte, abolia-se completamente a assimi¬ 
lação das rendas feudais às rendas prediais que fora 
estabelecida em 1789-1790. Si uma renda ou qualquer 
obrigação tem origem feudal, seja qual for a sua de¬ 
nominação, v abolida irrevogàvclmente, sem indeniza¬ 
ção. A lei de 1790 <Flzia que, si alguém alugasse uma 
terra com u condição dc pagar determinada renda 
anual, podia resgatar essa renda pagando uma soma 
que representasse de 20 a 25 vezes a renda anual. E 
os camponeses aceitavam essa condição. A lei, porém, 
acrecentnva: si. além da renda predial, o proprietário 
impusera em tempos qualquer censo de caráter feudal, 
— por exemplo, um tributo a pagar sôbre as vendas 
ou as heranças, um feudo qualquer, ou uma renda 
(censiue ) que representasse uma obrigação pessoal do 
rendeiro relativa ao proprietário (assim, a obrigação 
de empregar o moinho ou o logar do senhor, ou uma 
limitação do direito de venda dos produtos, ou um tri¬ 
buto sobre estes) ou, quando mais não fòsse, um tri¬ 
buto a pagar no momento da recisão do arrendamento, 
ou na ocasiuo da terra mudar de proprietário — o ren¬ 
deiro devia resgatar essa obrigação feudal ao mesmo 
tempo que a renda predial. 

Agora, a Convenção dá um passo verdadeiramente 
revolucionário. Não se importa com essas sutilezas. O 
vosso rendeiro usufrue a terra sob uma obrigação de 
caráter feudal? Então, qualquer que seja o seu nome, 
essa obrigação é suprimida sem resgate. Ou então, o 
vosso rendeiro paga-vos uma renda predial que nada 
tem de feudal; mas, além dessa renda, impusestes-lhe 
um feudo, um censo, qualquer direito feudal? Pois 
bem: fica ele sendo o proprietário dessa terra, sem 

nada vos dever. 
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Essa obrigação — direis — era insignificante, con¬ 
tudo, puramente honorifica. Tanto peor. Quereis, ain¬ 
da assim, tornar o rendeiro vosso vassalo — ei-lo livre, 
de posse da terra a que se prendia a obrigação feudal, 
sem vos dever nada. Também os particulares, como 
disse o senhor Sagnac (pág. 147), “já por vaidade, já 
pela força do costume, empregaram essas formas pros¬ 
critas, estipularam nos seus arrendamentos módicos 
censos ou pequenos laudèmios e vendas,” — quiseram 
simplesmente “fazer de senhores.” 

Tanto peor para éles. A Convenção montanhesa 
não lhes pergunta si quiseram fazer de senhores ou o 
procuraram ser. Sabe que todos os censos feudais 
foram leves e módicos a principio, tornando-se pesa¬ 
díssimos com o tempo. Êsse contrato tinha a mácula 
do feudalismo, como todos os que serviram durante sé¬ 
culos a escravizar o camponês; vê nisso o cúmulo feu¬ 
dal, e dá a terra sem lhe pedir nenhuma indenização. 

Mais que isso. Ordena (artigo 6) que “todos os 
títulos de reconhecimento de direitos suprimidos sejam 
queimados .” Senhores, notários, comissários de registo, 
todos deverão apresentar no cartório da sua municipa¬ 
lidade, em três meses, todos êsses títulos, todas essas 
cartas que consignavam o poder de uma classe sôbre 
outra. Tudo isso seria amontoado e queimado. O que 
os camponeses revoltados faziam em 1789, com risco 
de serem enforcados, far-se-á agora por lei. 

“Cinco anos dc prisão contra todo depositário acu¬ 
sado de ter escondido, subtraído ou receptado as mi¬ 
nutas ou cópias dêsses atos.” Muitos dêsses atos veri- 
ficam o direito de propriedade do Estado sôbre terras 
feudais, porque o Estado tivera outrora os seus servos 
• depois os seus vassalos. Pouco importa! O direito 
feudal deve desaparecer e desaparecerá. O que a As¬ 
sembléia Constituinte fizera para os títulos feudais — 
príncipe, marquês, conde — fá-lo hoje a Convenção 
para os direitos pecuniários da feudalidade. 

Seis meses depois — a 8 de Pluvioso, ano II (27 
d* janeiro de 1791), perante numerosas reclamações, 
sobretudo da parte dos notários que inscreviam, nos 
niesiiUM livros e muitas vezes na mesma página, as o- 
ht lgaçocH puramente prediais e os censos feudais a 
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Convenção consentiu cm suspender o efeito do artigo 
6: as municipalidades podiam conservar nos seus ar¬ 
quivos os 'títulos mistos. A lei de 17 de julho, porem, 
permanecia intacta, c mais uma vez, a 29 de Floreai, 
ano II (18 de maio de 179-4), a Convenção confirmava 
que todas as rendas “afetadas do mais leve sinal do 
feudalismo” eram suprimidas sem indenização. 

O que cspecidlmente é de notar é que a reação foi 
incapaz de abolir o efeito dessa medida revolucionária. 
E* claro que vai grande distância da lei escrita a sua 
execução nos próprios lugares. Isto mesmo já o dis¬ 
semos. Onde quer que os camponeses não se suble¬ 
varam contra os senhores, onde agiram, como na Van- 
déia, sob a direção dos senhores e dos padres contra 
os sanx-cnlottcs , nos lugares onde as suas municipali¬ 
dades aldeãs permaneceram nas mãos dos padres e 
dos ricos, ai não fórum os decretos de 11 de junho e 
17 de julho aplicados. Os camponeses não se apodera¬ 
ram novameute das suas terras comunais. 

Não tomaram posse das terras que tinham de ren¬ 
da dos seus senhores feminis. Não queimaram os tí¬ 
tulos feudais. Nem mesmo compraram bens nacionais, 
com medo de serem amaldiçoados pela Igreja. 

Numa boa metade da França, porém, os campone¬ 
ses compraram os bens nacionais. 

Km alguns pontos, fizeram-nos vender por peque¬ 
nas parcelas. Tomaram posse das terras que traziam 
de arrendamento dos ex-senhores feudais, plantaram 
maios e fizeram fogueiras de alegria de toda a pape¬ 
lada feudal. Retomaram aos monges, aos burgueses 
e aos senhores as terras comunais. E, nessas regiões, 
o regresso du reação não teve nenhum efeito sôbre a 
revolução económica consumada. 

A reação tornou a 9 de Termidor e com ela o ter¬ 
ror azul da burguesia enriquecida. Depois, surgiram 
o Diretório, o Consulado, o Império, a Restauração, 
varrendo a maior porte das instituições democráticas 
da Revolução. Esta parir <ia obra realizada pela Revo¬ 
lução permaneceu . todavia . resistindo a todos os as¬ 
saltos. 

A reação ponde demolir, até certo ponto, a obra 
política da Revolução; mas, a sua obra econômica so¬ 
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breviveu. Também ficou a nova nação transfigurada, 
que se formou durante a tormenta revolucionária. 

Outra coisa. Quando se estudam os resultados eco¬ 
nômicos da Grande Revolução, tal como se efetuou cm 
França, compreende-se a imensa diferença que existe 
entre a abolição da feudalidade realizada burocrática¬ 
mente pelo próprio Estado feudal (na Prússia, depois 
de 1848, ou na Rússia, cm 18H1) e a abolição consumada 
por uma revolução popular. Na Prússia e na Rússia, 
os camponeses só se libertaram dos censos e das cor- 
véias feudais perdendo parte considerável das terras 
que possuíam e aceitando um posado resgate que os 
arruinou. Empobreceram para adquirir uma proprie¬ 
dade livre , enquanto os senhores, que primeiro tinham 
resistido à reforma, alcançaram (pelo menos nas re¬ 
giões férteis) um lucro inesperado. Em quasi toda a 
Europa, a reforma aumentou o poderio dos senhores. 

Somente em França, onde a abolição do regime feu¬ 
dal se fizera revolucionàriamente, a mudança lesava os 
senhores, como casta econômica c política, em prove i- 
to da grande massa dos camponeses. 
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BENS NACIONAIS 


A revolução de 31 de maio teve o mesmo efeito 
salutar sobre a venda dos bens nacionais. ♦ Até então, 
tal venda só aproveitara aos ricos burgueses. Prescn- 
tenientc, os montanheses atuavam de maneira a que as 
terras postas à venda pudessem ser compradas pelos 
cidadãos pobres que as quisessem cultivar por suas 
mãos. 

Quando os bens do clero, e depois os dos emigra¬ 
dos, fôram confiscados pela Revolução e postos à ven¬ 
da, dividia-sc primeiro uma parte desses bens em pe¬ 
quenos lotes, e concediam-se aos compradores doze 
anos para pagarem o preço da compra. Isto, porém, 
mudava, à medida que a reação de 1790-1791 aumenta¬ 
va, e que a burguesia constituía o seu poder. Por ou¬ 
tro lado, o Estado, não tendo dinheiro, preferia vender 
tudo de uma vez aos agiotas. Jã não queria fragmen¬ 
tar as herdades; vendiam-se em bloco, a indivíduos 
que compravam de pronto no intuito de especular. E* 
verdade que os camponeses formaram algumas vezes 
agrupamentos, sindicatos para comprar, mas a legisla¬ 
ção via esses sindicatos com maus olhos, c grande por- 
câo de bens passava para os especuladores. 

Os pequenos agricultores, os jardineiros, os artífi¬ 
ces das aldeias, os indigentes, queixavam-se; mas, a 
Legislativa não dava importância às suas queixas (1). 

(1) Pb. Sagnac, A Legislação Civil da Revolução Francesa ; 

PA*. 177. 
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Muitas memórias pediam que as terras da Coroa 
e as de mão-mortu dos arredores de Paris, fôssem re- 
partidas e alugadas por lotes de quatro a cinco arpents. 
s artesianos pediam mesmo que as dimensões das her- 
fôfikHCJn reduzidas a "trezentas medidas de ter- 
ra .agnac, pag. 80); mas, como já disse Avcnel, “nem 
nos discursos pronunciados a êsse respeito (na Assem- 
hleiu), nem nos decretos votados, encontramos uma só 
palavra a favor dos que não tinham terras..." 

Ninguém, na Assembléia, propôs a organização de 
um credito popular para que ésses famintos pudessem 
adquirir algumas parcelas... Não se deu mesmo ne¬ 
nhuma atenção no voto de alguns jornais, como o Mo - 
nitor , que propunham que a metade das terras por ven¬ 
der fôsse dividida em lotes de 5.000 francos, afim de 
criar unui certa quantidade de pequenos proprietá¬ 
rio (1). Os adquiridores de lotes foram, na maioria, 
camponeses que já tinham propriedades, ou então bur¬ 
gueses cl legados da cidade — o que se considerou mal 
feito, na Bretanha c na Vandéia. 

Eis, porém, que o povo se revolta em 10 de agosto. 
Então, soh a ameaça do povo revoltado, a Legislativa 
procura serenar as queixas, ordenando que as terras 
dos emigrados sejam postas l\ venda por pequenos lo¬ 
tes de 2 a I arpents para serem vendidas "perpètua- 
mente por arrendamento a dinheiro". Os que compram 
a pronto pagamento téip, contudo, a preferencia. 

A .3 de junho de 1793, depois da expulsão dos gi- 
rondinos, a Convenção fez a promessa de dar um ar- 
pent a cada chefe de familia proletária das aldeias, e 
houve certo número de representantes cm missão que 
na realidade fizeram isso e distribuíram pequenos lo¬ 
tes de terra aos camponeses mais pobres. Só a 2 de 
Friraário, ano II (22 de novembro de 1793), porém, é 
que a Convenção ordenou que os bens nacionais postos 
a venda fossem subdivididos o mais possível. Para a 
compra dos bens dos emigrados, criaram-se condições 
favoráveis aos pobres, as quais sc mantiveram até 1796, 
epoca em que a reação as aboliu. 


X *r L Avcne1, Sentlwas Revolucionárias, pág. 30-20: Kareicv. 
pag. ol9. 
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Deve-se dizer, todavia, que as finanças da Repú¬ 
blica continuavam numa situação lamentável. Os im¬ 
postos mal se recebiam e a guerra absorvia milhões e 
milhões. Os assinados perdiam o valor e, nestas con¬ 
dições, o essencial era realizar dinheiro o mais depres¬ 
sa possível pela venda dos bens nacionais, afim de des¬ 
truir uma quantidade correspondente de assinados das 
emissões precedentes. 

Por isso, os governantes, tanto montanheses como 
girundinos, pensavam muito menos no pequeno culti¬ 
vador do que na necessidade de realizar imediatamen¬ 
te as mais fortes somas possíveis. Quem pagava de 
pronto tinha sempre a preferência. 

E, no entanto, a-pesar-de tudo isso, a-pesar-de to¬ 
dos os abusos e especulações, faziam-sc vendas consi¬ 
deráveis por pequenos lotes. A par dos grandes bur¬ 
gueses que se enriqueciam repentinaniente com a com¬ 
pra dos bens nacionais, houve, em certas partes da 
França, mormente no leste, quantidades considerá¬ 
veis de terras que (como o demonstrou Loutchitzky) 
passaram, por pequenos lotes, para as mãos dos cam¬ 
poneses pobres. Isso foi uma verdadeira revolução 
efetuada no regime da propriedade. 

Acrecente-se também que a idéia da Revolução 
era atacar a classe dos grandes aristocratas .proprietá¬ 
rios e destruir as grandes propriedades, abolindo o di¬ 
reito de primogenitura nas heranças. Para isso, su¬ 
primiu em primeiro lugar, desde 15 de março de 1790. 
a sucessão feudal, pela qual os senhores trunsmitínm 
as suas propriedades a um só dos seus decendentes, — 
geralmente o filho mais velho. 

No ano seguinte (8-15 de abril de 1791), foi abo¬ 
lida toda a desigualdade legal nos direitos de heran¬ 
ça. "Todos os herdeiros no mesmo grau herdam, cm 
quinhões iguais , os bens que lhes competem segundo 
u lei". pouco a pouco, o número dos herdeiros au¬ 
mentou, pela adjunção dos colaterais c dos filhos na¬ 
turais, e finalmente, a 7 de março de 1793, a Conven¬ 
ção abolia "a faculdade de dispor dos seus bens, já por 
morte, já entre vivos, já por doação por contrato em 
linha direta": "todos ôs decendentes terão parte igual 
nos bens dos accndcntes. 
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- .íS&^sírsji r T d ? 

liiíçáo d., ti-rrna comumh E ÍS'“ fcud “ is ' » «*- 
bens sequestrados ao dem oniuna s» e a venda dos 
aluaram ‘l,„ fdhWo dT cn,, «T ad <»? Como 
riais? Rs ta questão fnm Ja j? I )r °Pnedades terrifo- 

opiniões continuam sendo contradi ti!' °D é hoje ’ e as 

é -SLÊüní ;:r & 

poneses. K , n j. „ P as saram para os cam- 

a sombria miséria do nnfiV^ 6 ’ a an,lga miséria negra, 
recer. A f<,nu. cm esffi C rôST e C ° me ?° U a dcsa P« : 
dicamcntc uni lc rco f i„ p 1ICí !’ as solando periò- 
no século XIX. Ç ranÇ0 ’ nao mais *e conheceu 

dições .. Valamçâleasme!l'?„ â F , r "! ,ç0 As “■>- 

Por mais que o camnonén » r i '«f dc boje na R l *ssia. 
«er pão de tifnii colhei ta a té Fa >a . ,asse ’ n a ° conseguia 
a terra, as sen.enSí eram L a °?7* , A, i ,anh ? va m «' 
lhe dava estrume necessário V ’ ° # ' a I d í’’ fam éIico, não 
Do ano para ano as cSl è7 f »« P ra ° dubar os «»"Pos. 
na Rússia ” f^i' 0 ' aS n Cram “E’ como 

quando lemos os docunieníos e « nh^ ° Cada página ’ 
hrança aldeã sol, o antigo regime b qUe <ratam da 

•*Ssr.‘£ssssí # «•*■*. o, 

prl. ducrra os P 


Wlrídi m a unr!,"nt wK íírrnS' “ 0 ld - 

Dcu-so o contrário com os l>«n s ,in, CÍ,m P°ncscs. 
ri-Kiao foram sobretudo comprados nclnT!ÍTm d0 *’ que nn mesma 
os camponeses compraram mdJ 1 cam P?ne*ex. No Laonés 
5*° aue os burgueses; «•. «pianto uo^ hPií"? " " eclesiásticos 
tiram-se nessa mesma rcaitfn m.. ; • en ? c *° en **®rados, repar- 
pos. No norte , pel °* ^ois gru¬ 
tas terras. (Sagnac, pág. 188.) * poneses compraram mui- 
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<|in‘ se ví o abismo onde a França se vai submergir! 

epois, vem a reação do Diretório, as guerras do Im¬ 
pério Aparece por fim a reação dos Bourbons, resta¬ 
belecidos no trono, em 1813, pela coligação dos reis e 
dos imperadores. Com êles, chega o terror branco, 
uinda mais terrível do que o terror vermelho. Então, 
dizem os superficiais: “Bem vêem que as revoluções 
para nada servem !” 

Há duas coisas, todavia, que nenhuma reação pou- 
1 m ü dar \ ^ França foi a tal ponto democratizada 
pela Revolução que quem viveu em França jã não 
pode viver noutro país da Europa sem dizer consigo: 

A cada passo se vê que a grande Revolução ainda por 
aqui não passou.” Em França, o camponês tornou-se 
homem. Ja não é o “animal selvagem” de que falava La 
Biuycrc. E um ser pensante. Todo o aspecto da 
r rança rural mudou com a Revolução, e nem mesmo 
0 íerror branco ponde fazer o camponês francês sub¬ 
meter-se ao antigo regime. Claro que há ainda muitís¬ 
sima pobreza nos campos, tanto em França como nas 
demais partes; mas tal pobreza é riqueza, comparada 
eom a que havia há 150 anos e a que vemos hoje nos 
ugares aonde a Revolução ainda não levou o seu fa¬ 
cho. 





































LII 

LUTA CONTRA A ESCASSEZ - O MÁXI¬ 
MO - OS ASSINADOS 

Uma das principais dificuldades de toda revolução 
é sustentar as grandes cidades. Atualmente, as gran¬ 
des cidades são centros de diversas indústrias que em 
especial trabalham para os ricos ou para o comércio 
de exportação; e êstes dois ramos interrompem o tra¬ 
balho logo que qualquer crise se declara. Que se há 
de fazer, então, para manter as grandes aglomerações 
urbanas? 

Foi o que sucedeu em França. A emigração, a 
guerra — mormente a guerra com a Inglaterra, que 
impedia a exportação e o comércio longinguo, de que 
viviam Marselha, Lyon, Nantes, Bordéus, etc., — e en¬ 
fim, êsse sentimento comum a todos os ricos que os 
leva a não patentear demais a sua fortuna durante uma 
revolução — tudo isso imobilizava as indústrias de luxo 
e o grande comércio. 

Os camponeses, sobretudo os que se tinham apo¬ 
derado de terras, trabalhavam com afinco. Nunca 
houve lavoura tão enérgica como a do outono de 1791 
diz Michelet. E, si as colheitas de 1791, 1792 e 1793 
houvessem sido abundantes, o pão não teria faltado. 

I tende 1788, porém, que a Europa, e especiaimente a 
1'rança, atravessavam uma série de anos ruins; inver¬ 
nos frigidíssimos, verões sem sol. Na verdade, só hou¬ 
ve unto boa colheita, a de 1793, e ainda só em metade 
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dos departamentos, fcstes tinham até um excedente de 
ngo. mas, quando êsse excedente, assim como os mei¬ 
os de transporte foram requisitados para as necessi¬ 
dades da guerra, surgiu a carestia cm mais de metade 
da França. O saco de trigo, que até então não valiu 

™ ai * , , ll>rn8 cm Paris * subiu a 60 em fevereiro 

de 1/93, e até 100 e 150 no mês de maio. 

O pão, que costumava ser a 3 soldos a libra, su- 
bia agora a 0, e até a 8 nas pequenas cidades dos 
arredores de I a ris. No meio-dia, eram preços de fo- 

10 C “ *°^ os a Em Clermont, no Pnv 

de-I orne em junho de 1793, pagava-se a libra de pão 
de 6 a 18 soldos. As nossas montanhas vivem na 
mais horrorosa miséria. A administração distribuiu 
um oitavo de «esteiro por cabeça, e todos são obrigados 
a esperar dois dias pela sua vez,” lia-se no Monitor de 
15 de junho de 1793. 

i, 0 , Colno ® ^unvenção nada deliberava, no começo de 
1 ' ‘7" °*to departamentos fôram os ajuntamentos e 

os motins que empreenderam taxar os gêneros alimen- 
tíeios. 

Os comissário da Convenção tiveram então que ce- 
der perante o tumulto e impor as taxas indicadas pelo 
povo. O mister do bladicr (traficante dc trigo) torna¬ 
va-se dos miiis perigosos. 

Em Paris, a questão dc alimentar 600.000 bocas 
tornava-se trágica; si o pio continuasse a 6 soldos a 
libro, como chegou a estar, seria sublevação certa, e 
então só a metralha poderia impedir o assalto e pi¬ 
lhagem aos ricos. Por isso, a Comuna, endividendo- 
se cada voz mais para com o Estado, dispendia de 12.000 
a 75.000 libra» por dia, para entregar a farinha aos pa¬ 
deiros e conservar o pão ao preço de 12 soldos as 
4 libras. O govôrno, por seu lado, fixava a quan¬ 
tidade dc grào que cada departamento c cada cantão 
devia remeter para Paris. As estradas, porém, esfn- 
vain em mau estado, e os animais de tiro eram requi¬ 
sitados para a guerra. 

... Todos os preços subiam proporcionalmente. Uma 
libra dc carne, que em tempos custava 5 ou 6 soldos, 
vendia-se agora por 20 soldos, o açúcar estava a 90 soi¬ 
dos a libra, uma vela pagava-se por 7 soldos. 
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Por mais que se atacassem os agiotas, de nada va¬ 
lia. Após a expulsão dos girondinos, a Comuna obti¬ 
vera da Convenção o encerramento da Bolsa de Paris 
(27 de junho dc 1793); mas, a especulação continuava, 
e viam-se os especuladores, extravagantemente traja¬ 
dos, rcünirem-se no Palácio Real e seguirem em gru¬ 
pos, com prostitutas, zombando da miséria do povo. 

A 8 dc setembro dc 1793, a Comuna de Paris, já fora 
de si, mandou apor os selos na casa de todos os ban¬ 
queiros e 44 negociantes de dinheiro”. Saint-Just c Le Bas, 
enviados cm missão pela Convenção ao Baixo Reno, or¬ 
denavam ao tribunal criminal mandasse arrasar a casa 
dc quem-quer-que fôsse acusado de agiota. Então, a 
especulação seguiu por outras vias. 

Em Lyon, ainda a situação era peor do que em Pa¬ 
ris, pois a municipalidade, em parte girondina, não to¬ 
mava nenhuma resolução enérgica para acudir às ne¬ 
cessidades du população. “A atual população dc Lyon 
é de 130.000 almas, pelo menos; não há subsistência 
para três dias/ 9 escrevia Collot d 4 Hcrbois, à Conven¬ 
ção, em 7 de setembro dc 1793. “A nossa situação, quan¬ 
to a subsistências, é desesperadora... Vai surgir a 
fome." E em todas as grandes cidades era a mesma 
coisa. 

Houve, é certo, dedicações comoventes durante es 
sa escassez. Assim, lê-se em Bucliez e Roux (XXW II, 
12) que as secções dc Montmartre e do lloincm Armado 
decidiram uma abstinência cívica de seis semanas; e 
Meillé encontrou na Biblioteca Nacional a resolução da 
secção do Observatório, datada de l.° de fevereiro de 
1792, pela qual os cidadãos abastados desta secção se 
comprometiam “a uão usar açúcar nem café enquanto o 
seu preço mais moderado não permitisse, aos seus ir¬ 
mãos da classe menos favorecida, gastar desses gêne¬ 
ros." (Meillé, pág. 302, nota). 

Mais tarde, no ano II (fevereiro e março de 1791), 
quando a carne subiu a preços elevadíssimos, todos 
os patriotas de Paris resolviam deixar de comê-la. 

Tudo isso, porém, tinha apenas um efeito moral no 
meio da escassez. Era preciso uma medida geral. Já 
ii 16 de abril de 1793, a administração do departamento 
dr Pari» dirigira à Convenção um requerimento, a pe- 
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podiam ser vendido^ e°dep5s ? QUe <>s tri « us 

sar-de forte oposição r » d - a dlsc ussão, a -pc- 

maio dc 1793. um decreto oup D ff»° promu, S« r «. a S^le 
mos do trigo. ^ e ^ lxava os Preços máxi- 

possivel, o renX^ro^To^cons*.? pÒr ’ ,an, ° «Planto 
retus nos mercados na™ c °" sunm,or <*ni relações di- 
diários. Para èsse fim tn ,,‘' e^en, , í assar scm «nterme- 
rio de cereais ou farinhas foi inSm!!?** ° U pro P rieía - 
municipalidade do lugar do S eu S°-r a P ro »entar ã 
raçao da quantidade e mtureX, J ,O U,na dec, «- 
suía. Não se podiam vínX? • cereals . <I ue P<*- 
nos mercados públicas estahelp 0 ?^ 6818 OU fannha sinào 
o consumidor' podiTfSer para . f ""> mas 

nuis diretamente na casa dos n „! aS ' P r ° v, s»es para um 
rios do seu cantão m« r » cgociantes ou proprietei- 
Udadc. ,m> ’ racd,antc certificado da muíicipa- 

espécies' <!«•**cereais'(íesde'*!^ ,,av .iam estado as diversas 
de 1793. regulavam Í ' de janeiro atè 1° de maio 
deviam ser vendidos ' fW* I " ax,mos a ? ue <\ s cereais 
cendo gradalivamenfe até 1 ° de < K V ' an ^ ' r decre * 
desse ou eoniprasse nor .nai. l a 2S n ^ ro - Quem ven- 
por èsse decreto serií, multado p?*'" 10 cstabe,ecid « 
terem, malèvolament» .. ,i. ' 1 ' . P ara 08 acusados de 

escondido farinhas ou cereaSXoXueV d , tcriorado °u 
da escassez), - a morte íp,e se fazia, a-pesar- 

preço dõ“Í!í' D , S; , Sd”^f' i ’“P ôe « niclhor igual.,. „ 
17113. a Convt-nção ,., ln i ",' c ’ » 4 relembro dc 

° . . -te trigo canK cm"’?? 

l ai era esse máximo tão depreciado m 

'!"<■ o» realistas e 

Crime tão imperdoável quanto «£££ d? ,n .° n,an,,esis 

povo.^cdm™ „ã„ ,,, «ER mt’ tsstra 

farer oconoinin., uibre s ,lB |!iniin' , f ■ Ser - B 44 ril. numa revolução 
^/«ncioaários. NáÔ ‘ol £ dtS ” d, “ indo o número 
dc 1780.1793, que todos olt 7™. , ccrto - ° caso da Revolução 
tado: instrução, juizes pa ff ôs “ «•ribuições ,1o Es- 

pclos contribuintes, um «S , cito , enorme,°etc? ,n,n,StraÇ ^ 0 pa?a 
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cozido, assim como diversos objetos dc primeira e se¬ 
gunda necessidade, fòssem taxados. Si a sociedade se 
encarregava de proteger a vida do cidadão, não devia 
— diziam èles, com razão — protegè-lo contra os que 
atentavam contra a sua vida coligando-se para o pri¬ 
var do que é absolutamente necessário à vida? 

A luta por èsse motivo, todavia, foi renhida, pois 
os girondinos e certos montanheses eram absolutamen- 
te contrários à idéia de se taxarem os gêneros alimen¬ 
tícios, a qual tinham pop “impolitica, impraticável c 
perigosa” (1). A opinião pública, porém, prevaleceu, 
c, a 29 de setembro de 1793, a Convenção decidiu esta¬ 
belecer um máximo para os preços das coisas de pri¬ 
meira e segunda necessidade: a carne, o gado, toici- 
nho, manteiga, azeite doce, peixe, vinagre, aguardente 
e cerveja. 

Essa solução era tão natural que a questão dc sa¬ 
ber si seria mister proibir a exportação dos cereais, 
criar celeiros para o consumo, e estabelecer o máximo 
dos preços dos trigos c das carnes, já preocupava os 
homens dc Estudo e os revolucionários, desde 1789. Cer¬ 
tas cidades, como Grcnoble, por exemplo, decidiam 
por si sós, desde setembro dc 1789, fazer compras de 
cereais e providenciar rigorosamente contra os açam¬ 
barcadores. Grande número de folhetos se publicaram 
para èsse fim (2). 

Quando se reüniu a Convenção, tornaram-se insisten¬ 
tes os pedidos de um preço máximo, c o Conselho do 
departamento dc Paris reüniu os magistrados das co¬ 
munas do departamento para se discutir essa questão. 
O resultado foi apresentar à Convenção, em nome do 
povo todo do departamento de Paris, um requerimento 
em que se pedia o estabelecimento de um preço má¬ 
ximo para os cereais. Os combustíveis, a vela, o azeite 
para queimar, sal, sabão, açúcar, mel, papel branco, 
metais, cânhamo, linho, estofos, tecidos, tamancos, sa- 

(!) Ver a coleção: Biblioteca Histórica da Revolução, do 
Rrilsh Museum, que contém os folhetos sobre as subsistências 
nos volumes 473, 474. 475. 

(2) Nessa ocasião, publicou Momoro um interessante fo¬ 
lheto: Opinião de Momoro... sôbre a fixação do máximo do 
preço dos cereais na totalidade da República francesa, no qual 
desenvolvia princípios comunistas. 
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patos, fumo e matérias primas empregadas nas fábri- 
cas foram incluídos nessa categoria e os seus preços 
fixados pelo prazo de um ano. O máximo » que era per¬ 
mitido venderem-se as mercadorias foi o preço que 
cada uma delas tinha em 1790, tal como se verifica pe¬ 
las tabelas de preços dos mercados, além do terço, feita 
a dedução «los direitos fiscais e outros a que, nesse tem- 
J™ submetidas (decreto de 29 de setembro de 

Concomitantemente, porém, a Convenção legislava 
também contra os salariados e a classe indigente em 
gera . ecretava que “o máximo ou mais elevado 
preço respectivo dos salários, soldos, mão-de-obra e 
dias de trabalho será fixado, até setembro próximo. 

. , C °T-V! ,OS Kt ‘ rais das com umis, pela mesma taxa 

pie em l/.Hl, com a metade dêsse preço a mais”. 

. «vidente que êsse sistema não podia ficar por 
aqui. Uma vez que a França já não queria continuar 
no sistema do liberdade do comércio e, portanto, da 
agiotngem c da especulação com suas consequências 
necessárias, não podia ficar nessas timidas tentati¬ 
vas. Devia prosseguir na senda da comunalização do 
comercio, a-pesur-dn resistência que essas idéias de¬ 
viam forçosamente encontrar. 

Efetivomente, a 11 de Brumário, ano II (l.° de no- 

mim riVr ** Convenção considerou, baseada 

num relatorio de Mareie, que fixar o preço a que as 

mercadorias deviam ser vendidas pelos varejistas se- 
na ferir o pequeno fabricante operário em favor do 
industrial . Concebeu-se. então, a idéia de que, para 
estabelecer os preços de cada uma das mercadorias in¬ 
cluídas no decreto precedente, era preciso conhecer “o 
que ela valia no lugar da sua produção”. Acrecentan- 
do a esse valor cinco por cento de lucro para o nego- 
ciante por atacado e cinco por cento para o negociante 
retalhista, mais tanto por légua de transporte, estabele- 
cer-se-ia o verdadeiro preço por que cada mercadoria 
«levia ser vendida. 

Iniciou-se, então, um gigantesco inquérito para es¬ 
tabelecer uni dos fatores do valor (o custo de produ¬ 
ção) Infclizmente, não teve êxito, porque a reação 
triunfou a 9 de Termidor, e tudo isso foi desprezado! A 
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3 de Nevoso, ano III (23 de dezembro de 179-1), após 
tormentosa discussão, principiada pelos termidorianos 
a 18 de Brumário (8 de novembro), fôram revogados os 
decretos sòbrc o máximo. 

O efeito foi uma medonha baixa no preço dos as¬ 
sinados. Não se davam mais de 19 francos por 100 
francos em papel; dai a seis meses, só 2 francos por 
10, e, em novembro de 1795, apenas 15 soldos. 
Chegavam-sc a pagar 100 libras por um par de sapa¬ 
tos, e até 6.000 libras por uma corrida de earrua- 
«eni 0). . . * 

Já mencionamos que, para proporcionar .ao h.sia- 
do meios de existência, Nccker tinha primeirnmcntc 
recorrido, a 9, e a 27 de agosto de 1789, a dois emprés¬ 
timos, de trinta e de oitenta milhões. Não tendo, po¬ 
rém, êsses empréstimos tido êxito, obtivera «la Assem¬ 
bléia Constituinte uma contribuição extraordinária do 
quarto de rendimento por pessoa, pago por .uma vez. 
A falência ameaçava o Estado, e a Assembléia, levado 
por Mirabeau, votou a contribuição requerida por Ne- 
<-ker. Essa contribuição, no entanto, pouco produziu, 
(2) e então, como vimos, emitiu-se a idéia de pôr à 
venda os bens do clero, criando-se assim um capital de 
bens nacionais, e emitir assinados que seriam aniorti* 
/.iidos à medida que a venda desses bens produzisse 
«Unheiro. 

A quantidade de assinatlos emitida foi liniitafla ao 
valor dos bens que de cada vez seriam postos à venda, 
i' -ihcs assinados tinham juro e curso forçado. 

A agiotagem c o comércio «lo «Unheiro tcmliam con- 
tliiiiamente a fazer baixar o curso «los nssinados; êste, 
• niitudo, poude ser ainda mais ou menos mantido en- 
..do os preços máximos dos principais gêneros ali¬ 
mentícios e dos objetos de primeira necessidade fôram 
fixados pelas municipalidades. Desde que o máximo, 
porem, foi abolido pela reação termidoriana, a depre- 

<l> Sftliro as causas verdadeiras dessa carestia absoluta- 
.•II iili dexcjudn, ver Avenel, Semanas Revolucionarias, cap. UI. 

CJI Em «eral, durante a Revolução, os impostos não ren- 

.. | in fevereiro dc 1793. o Tesouro ainda nada percebera 

■U contribuição predial e mobiliária de 1792. e da de 1791 so 
. .I.i.ni metade — ou sejam 150 milhões. E tudo o mais nessa 

l À«>. 





































458 


PEDRO KROPOTKIN 


ciaçao <Ios assinados começou com assustadora rapidez 
Podc-se imaginar que causa de miséria se tornou en 

• C88a l»«ra aqueles que apenas ganhavam 

paru o sustento de cada dia. ganiiavam 

^° 8 historiadores reacionários aprouve, sempre 

sísisssr brc “ ,o " s5u ""'- ® 

A realidade, porém, é que a grande depreciação 
dos assinados só se deu depois do decreto de .'1 de Ne¬ 
voso do ano III, que abolia o máximo. 

lerinidnU.?n" ,M a Convenção, sob o domínio dos 

tcrmidoriunos, pos-se a emitir tão grandes quantidades 
< e assinados que, de fi.120 milhões que se encontravam 
em circulação a 13 de Brumário do ano III (3 de no 
yembro de I7M), essa cifra subia, dai a oito rnesít 

íi 12* bi!liões' Mew,dop do ano 111 (13 de junho de 1795), 

Além disso os príncipes, e especialmente o conde 
de Artois, estabeleciam na Inglaterra, por uma orde- 
nn(,ao de I uisaye e o cavaleiro de Tinténiac, “uma 
fábrica de assinados cm tudo semelhante aos que fò- 
rani emitldiw ou o hão de ser pela pscudo-Convenção 
nacional . Daí a pouco, trabalhavam nessa fábrica se¬ 
tenta operários. e o conde de Puisave escrevia à Comis¬ 
são da insurreição bretã: “Breve tereis um milhão 
por dia, depois dois, e assim por diante”. 

Enfim, já a 21 de março de 1791 — quando de uma 
discussão na Çámnra dos Comuns de Inglaterra — o 
famoso Shnridaii denunciava o fabrico de assinados 
falsos que I Hl fundava nu Inglaterra, e Tavlor decla- 

fli .*7 u • . pc, °" 8eu ? Próprios olhos, os assinados 

falsos fabricados. Consideráveis porções desses assi- 
nados eram oferecidas em todas as grandes cidades da 
fturopa cm troou «lo lotras de cambio (1) 

Si a reação, contudo, se limitasse apenas a êsses 
manejos infames! Era também ao açambarcamento 
sistemático dos viveres, por meio da compra antccipa- 


excc tente'ffis/ória UntZi JIZ? XI i'* ca P‘ * v - <> ue «Presenta uma 
rias 1 Historia do Máximo, e Avenel, Semanas Revoluciona. 
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da da colheita, e à usura sôbre os assinados que ela se 
entregava com entusiasmo (1) . 

Por isso, a abolição do máximo foi o sinal de uma 
tal alta de todos os preços — e isso no meio de unia 
carestia medonha — que ainda hoje perguntamos como 
a França conseguiu atravessar tão terrível crise sem 
sossobrar completamcntc. Os mais reacionários auto¬ 
res são obrigados a reconhecê-lo. 


(D Cartas de Inglaterra, dirigidas pelos realistas a agen- 
tes seus em França.dcscobriam os meios a que os usurários 
recorriam. Assim, lia-se numa dessas cartas: “Faça subir 
o câmbio até 200 libras por cada libra esterlino. E preciso 
desacreditar o mais possível os assinados e recusar todos os 
que não tenham a efígie real. Faça subir o preço de todos 
os viveres. Ordene aos seus arrematantes que abarquem os 
objetos de primeira necessidade. Si puder decidir, Cott. .. 
li a comprar o sebo e a vela por qualquer preço, faça que o 
povo a pague até 5 francos a libra. Milord está satisfei¬ 
tíssimo cora a maneira por que B. t. z. (Batz) procedeu, ks- 
peramox que os assassinatos se perpetrem com prudência. Us 
padres disfarçados e as mulheres são os mais proprios para 
PUB o|N*rnção.” (A. Thicrs. História da Revolução Francesa, 
I. Ilf, 1834, pág. 1441._ 












































LUI 

A CONTRA-REVOLUÇÃO NA BRETANHA 
MARAT ASSASSINADO 


A França, acometida por todos os lados pela coii- 
gação das monarquias européias, no meio da imensa 
obra de reconstrução que empreendera, atravessava, 
como se compreende, uma crise dificílima. E é estu¬ 
dando essa crise nos seus pormenores, verificando dia 
a dia os sofrimentos que o povo deve ter sofrido, que 
se compreende toda a profundeza do crime dos satis¬ 
feitos que, para conservarem os seus privilégios, não 
hesitavam em envolver a França nos horrores de uma 
guerra civil c de uma invasão estrangeira. 

Pois bem! Os girondinos, excluídos da Convenção 
a 2 de junho de 1793, não vacilaram em se dirigir aos 
departamentos para aí atearem a guerru civil, com o 
auxilio dos realistas e até do estrangeiro. 

Recorde-se que a Convenção, depois de expulsar 
do seu seio trinta e um representantes girondinos, os 
prendera nos seus domicílios, deixando-lhes a faculda¬ 
de de circularem em Paris, com a condição de cada 
qual ser acompanhado por um gendarme. Vergniaud, 
Ccnsonné, Fonfréde, ficaram, efetivamente, em Paris. 
Vergniaud aproveitou-se disso para, de tempos a tem¬ 
pos, endereçar cartas repletas de fel à Convenção. 
Uunnto aos outros, evadiram-se no intuito de irem re- 
voltnr os departamentos. Era o que os realistas que¬ 
riam, c brevemente se viu surgirem insurreições con- 
lia i evolucionárias em sessenta departamentos, — os 
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A marcha dos chefes girondinos através da Breta¬ 
nha, por caminhos ocultos, não se atrevendo a mostrar- 
se nas mais pequenas cidades, onde os patriotas os 
prenderiam, demonstra a pouca simpatia que encon¬ 
traram mesmo nessa região hretã, onde a (.onvençuo, 
contudo, não soubera conciliar-se com os camponeses, 
c onde a leva dos recrutas para a guerra no Reno nao 
podia ser recebida com entusiasmo. Quando \\ impfen 
quis marchar sobre Paris, Cacn apenas lhe forneceu 

umas dezenas de voluntários. (1) 

Em toda a Normandia e na Bretanha, nao se conse¬ 
guiu reünir mais de quinhentos a seiscentos homens, 
que nem siquer se bateram quando se encontraram em 
frente de um pequeno exército chegado de Paris. 

No entanto, em certas cidades, sobretudo nos portos 
de Saint-Malo e de Brcst, os realistas encontravam for¬ 
te arrimo nos negociantes, e foi necessário um poderoso 
esforço da parte dos patriotas para impedir que Samt- 
Malo fôsse entregue, como o foi Toulon, aos ingleses. 

De fato. devem-se ler as cartas do moço Jullien, 
comissário da Comissão de Salvação Pública, ou de 
Jeanbon de Saint-André, convencional em missão, para 
compreender como eram fracas as forças materiais da 
República, e até que ponto as classes opulentas estavam 
dispostas a auxiliar os invasores estrangeiros. Iudo 
fôra preparado para entregar à frota inglesa a for.ajc- 
/.ii de Saint-Malo, — que estava armada de 123 canhões 
.• de 25 morteiros, c muito bem aprovisionada de balas, 
bombas e pólvora. Só a chegada dos comissários da 
Convenção é que exaltou o zelo dos patriotas e e\i ou 
estii traição. 


Essa Marselhenn .los girondinos pedia a morle «te Danlon. 
P .. Iir, Marat, e linha o seguinte estribilho: 

Guerre et mort aux tyrnns! 

Mort aux apòlres tlu enrnage! 

E, entretanto, í*les próprios pediam c preparavam a carni- 
fii Inn doa revolucionários. 

Ml A revista de que falou Cnrlota Corday, perante os 
lol"' ,, que reiinira milhares de homens, era uma mentira, 
Piuvávelmente para uteroorizar os sans-culotles pnriesienses. 
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Os representantes cm missão não se dirigiram às 
administrações: sabiam que estas estavam infestadas 
de realismo e de "mercantilismo". 

Dirigiram-se às sociedades patrióticas das cidades, 
grandes ou pequenas. Primeiramente, propuseram-lhes* 
a depuração . (.ada membro devia dizer em voz alta, 
peranle a sociedade, o que fora antes de 1789, e o que 
fizera depois; si assinara os requerimentos realistas dos 
8.000 e dos 20.000; qual era o seu haver antes de 1789 
e qual o desse momento Aqueles que não podiam res¬ 
ponder de maneira sutisfatória a essas perguntas eram 
excluídos du sociedade patriótica. 

Feita a escolha, a sociedade patriótica tornava se 
órgão da Convenção. Com o seu auxilio, o representan¬ 
te em missão procedia a escolha idêntica na municipa¬ 
lidade, fazendo excluir desta os membros realistas e os 
oportunistas . Fntão, ajudada pela sociedade popu¬ 
lar, excitava o entusiasmo na população, em especial 
nos sans-cnloltrs. Dirigia o alistamento dos voluntários 
o convencia os patriotas a fazerem esforços, muitas vezes 
heróicos, para o armamento e defesa das costas. Orga¬ 
nizava as festas patrióticas c inaugurava o calendário 
republicano, h. quando se retirava para cumprir igual 
trabalho noutro lugar, encarregava a nova municipali* 
dadc.de tomar todas as precauções para o transporte 
das munições, víveres e tropas sempre sob a fiscali¬ 
zação da sociedade, o sustentava com a mesma uma 
correspondência assidua . 

A guerra exigia, frequentemente, enormes sacrifí¬ 
cios. Em todas as cidades, porém, até em Quimper e 
em Saint-Malo, os convencionais em missão encontra¬ 
ram homens dedicados à Revolução; e, com o seu auxi¬ 
lio, organizaram u defesa. Os emigrados e os navios 
ingleses nem mesmo ousaram aproximar-se de Saint- 
Malo ou de Brcst. 

Assim fracassou a insurreição na Normandia e na 
Bretanha. Foi de Caen, porém, que saiu Carlota Cor- 
day para assassinar Marat. 

De certo influída por tudo quanto ouvia dizer à sua 
roda contra a república dos sans-cnlottes montanheses, 
maravilhada, talvez, pelas aparências de "verdadeiros 
republicanos" que assumiam os girondinos chegados a 
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Caen, onde ela se encontrou com Barharoux, Carlota 
Corday dirigiu-se a 11 de julho a Paris, afim de matar 
qualquer dos revolucionários em evidência. » 

Os historiadores girondinos, que odeiam Marat, 
principal autor do 31 de maio, pretenderam que Carlota 
Corday era republicana. E’ absolutamente falso. 

A menina Maria Carlota Corday de Armont perten¬ 
cia a uma família arqui-realista, e os seus dois irmãos 
eram emigrados; ela mesma, educada no convento TAb- 
baye-aifx-Dames, de Caen, vivia em casa de uma pa- 
renta, a senhora de Breteville, "a quem só o mêdo impe¬ 
dia de se confessar realista". Todo o pretenso "republi¬ 
canismo" da menina Corday d'Armont consistia em se 
haver um dia recusado a beber à saude do rei e expli¬ 
car a sua recusa dizendo que seria republicana "si os 
franceses fossem dignos da república". Quer dizer que 
era constitucionalista, provavelmente fuldense. Wim- 
pfen pretendia que ela era simplesmente realista. 

Tudo leva a crer que Carlota Corday d’Armont não 
estava sozinha. Como vimos, Caen era o centro da as¬ 
sociação dos departamentos reunidos, sublevados con¬ 
tra a Convenção montanhesa, e é muito provável que 
se preparasse uma conspiração para 14 ou 15 de julho, 
tratando-se nesse dia de matar "Danton, Robespierre, 
Marat e companhia", e Carlota Corday estava ciente 
disso. A sua visita ao girondino Duperret, a quem en¬ 
tregou impressos e uma carta que lhe era dirigida de 
Caen por Barharoux, e o conselho que ela lhe deu de se 
retirar sem demora para Caen, tendem antes a apresen¬ 
tar Carlota Corday como o instrumento de uma cons¬ 
piração tramada em Caen pelos girondinos e os realis- 
( 1 ) 


(I) Parece-nos demonstrado que existia uma conspira- 
çAo a que os girondinos nâo eram estranhos. Assim, a 10 de ju¬ 
lho, lia-se no Conselho Geral da Comuna de Paris uma carta, 
irrehida em Estrasburgo e remetida para Paris pelo administra¬ 
dor dessa cidade*, onde se liam as seguintes linhas: “...A Mon- 
lunhu, a Comuna, a Jacobinárin, e toda a canalha infame estão 
.1 dois passos da sepultura. .. Daqui até 15 de julho, vamos ter 
dtiMHii! Deseje» que nâo se derrame sangue, a não ser o de Dan- 
loit. Robespierre, Marat e companhia... 9 * (Citação de Louis 
Mhine ) A II e 14 de julho, a Crônica de Paris, jornal girondino, 
uhidin já â morte de Marat. 
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nitamente mais profundo que o de todos os seus con¬ 
temporâneos que a Revolução evidenciou; e foi fiel a 
esse amor. 

Desde que a Revolução começou, Marat pusera-se a 
pão e água — não figurada, mas realmente. E, quando 
foi assassinado, viu-se que toda a fortuna do Amigo do 
Povo era um assinado de vinte e cinco libras. 

Mais idoso do que a maioria dos seus jovens cama¬ 
rada» na Revolução, e mais experiente do que eles, Ma¬ 
rat soube compreender as diversas fases da Revolução e 
prever-lhes as seqüèncias muito melhor do que todos os 
seus contemporâneos. Pode-se dizer que só ele, de to¬ 
dos os homens notáveis da Revolução, tinha realmente 
a concepção e a perspicácia de um homem que ve as 
coisas no seu todo, nas suas múltiplas relações. (1) 

Si tinha o seu quinhão de vaidade, isso se explica, 
em parte, pelo fato de ser sempre perseguido, sempre 
acossado, mesmo no mais aceso da Revolução, ate quan¬ 
do toda a fase nova da Revolução provava a justeza das 
suas previsões. Isso, porém, é acessório. O fundo da 
sua inteligência era compreender o que era preciso fa¬ 
zer num dado momento pelo triunfo da causa do povo, 
o triunfo da revolução popular, e não de uma revolução 
abstrata, teórica. 

No entanto, quando a Revolução, após a definitiva 
abolição dos direitos feudais, teve que dar um passo à 
frente para consolidar a sua obra, quando se tratou de 
proceder de forma que ela aproveitasse às mais profun¬ 
das camadas sociais, dando a todas a segurança da vida 
e do trabalho, Marat não apreendeu logo toda a verda¬ 
de das idéias de Jacques Roux, de Varlet, de Chalier, de 
1’Ange c tantos outros. Não podendo discriminar a idéiu 
da profunda modificação comunista, de que os precur¬ 
sores buscavam formas possíveis, e temendo, além disso, 
que a França perdesse as liberdades já conquistndas, 
não deu a esses comunistas o apóio necessário da sua 
energia e da sua imensa influência. Não se tornou arau¬ 
to do comunismo nacente. 


__ / 

(1) E* um prazer verificar que o estudo da obra de Marat, 
desprezado até hoje, levou o senhor Jaurés a falar respeitosa- 
mente desta qualidade do espirito do tribuno popular. 
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A VENDÉIA - LYON - O MEIO-DIA 

t 


Si a insurreição falhou na Normandia e na Breta¬ 
nha, os contra-revolucionários tiveram mais êxito no 
Poitou (departamento das Duas Sévres, Viena e Ven- 
déia), em Bordéus, Limoges, e também, em parte, no 
leste. Houve revoltas contra a Convenção montanhesa 
em Besançon, Dijon, Macon — região onde a burguesia, 
como vimos, fôra feroz, em 1789, contra os camponeses 
revoltados. 

O meio-dia, já de há muito agitado pelos realistas, 
insurgiu-se em muitos pontos. Marselha caiu nas mãos 
dos contra-revolucionários, girondinos e realistas, no¬ 
meou um govêrno provisório e quis marchar sôbre Pa¬ 
ris. Toulouse, Nimes e Grenoble igualmente se revolta¬ 
ram contra a Convenção. 

Toulon recebeu uma frota inglesa c espanhola, que 
se apoderou dessa praça forte em nome de Luiz XVII. 
Bordéus, cidade comercial, esteve qunsi a revoltar-se, 
ao apelo dos girondinos; e Lyon, onde a burguesia co¬ 
merciante dominava desde 29 de maio, declarou-se em 
franca insurreição contra a Convenção, sustentou um 
grande cêrco, enquanto os piemonteses, aproveitando-se 
da desordem no exército, que devia ter Lyon por base, 
entravam em França. 

Até boje, ainda não se esclareceram devidamente 
as verdadeiras causas da revolta da Vandéia. Certa- 
mente a afeição dos camponeses aos padres, habilmente 
explorada por Roma, teve grande influência nos seus 
ódios contra-revolucionários. Claro que nos campos 
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parte — todos os bens da Igreja — deveriam reverter 
para os pobres, e que eram agora comprados pelos bur¬ 
gueses da cidade, aumentava os ódios. Acrecente-sç 
ainda a pilhagem das terras comunais em proveito dos 
burgueses — pilhagem que a Legislativa reforçara pelos 
seus decretos. (Ver cap. XXVI). 

Desse modo, a Revolução, ao passo que impunha 
novos encargos aos camponeses — impostos, recruta¬ 
mento, requisições — até agosto de 1793 nada dava ain¬ 
da aos camponeses, a não ser que estes se apoderassem 
por si sós das terras dos nobres ou do clero. Por conse¬ 
guinte, surgia nas aldeias, contra as cidades, um ódio 
secreto, e, de fato, vemos, na Vendéia, que a revolta é 
uma guerra declarada pelo campo à cidade, ao burguês 
em gerai. (1) 

Instigada por Roma, a insurreição rebentou furio¬ 
sa, sanguinária, sob a direção dos padres. E a Conven¬ 
ção só lhe podia opor contingentes insignificantes, co¬ 
mandados por generais, ora ineptos, ora interessados 
em prolongar indefinidamente a guerra. 

Com a ajuda das cartas dos deputados girondinos, 
foi o que sucedeu. A revolta poude propagar-se e, bre¬ 
ve, se tornava tão ameaçadora que os montanheses, pa¬ 
ra terminar, tiveram que recorrer a resoluções odiosas. 

O plano dos vandeanos era apoderarem-se de todas 
as cidades, exterminar os “patriotas” republicanos, e 
alargar a insurreição até os departamentos vizinhos, o 
marchar depois sóbre Paris. No principio de junho de 
1793, os chefes vandeanos, Cathelineau, Lescure, Sto- 
flet, La-Rochejacquelein, á frente de 10.000 homens, 
apoderavam-se, efetivamente, da cidade de Laumur, 
que lhes entregava também Loire. Depois, atravessan¬ 
do Loire, apoderaram-se de Angers (17 de junho) e, 
ocultando hábilmente os seus movimentos, lançaram-se 
velozmente sóbre Nantes, o pòrto de Loire, que os pu¬ 
nha em contacto direto com a frota ingleza. A 29 e 30 de 
junho, os seus exércitos, rapidamente concentrados, ata¬ 
cavam Nantes. Nesse empreendimento, porém, foram 
batidos pelos republicanos, perderam Cathelineau, o 

(1) Alguns indícios do caráter social na insurreição da 
Yottdéia so encontram, diz Avencl. na obra do Antônio Proust : 
.4 Justiça Revolucionária em Xiort. 
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Por outro lado, quando toda essa multidão, repeli¬ 
da para Loire, refluiu para Nantes, começaram as pri¬ 
sões desta cidade a cncher-se de modo ameaçador. Nes¬ 
ses covis, regorgitando de seres humanos, o tifo e toda 
espécie de doenças contagiosas causavam horrorosa 
devastação, propagando-se esta a cidade, exhausta pelo 
cerco. Como em Paris após o 10 de agosto, os realistas 
presos ameaçavam espatifar todos os republicanos, as¬ 
sim que “o exército real dos vendeanos se aproximas¬ 
se de Nantes. E os patriotas eram apenas umas cen¬ 
tenas nessa cidade que enriquecera pelo trafico dos ne¬ 
gros cm São Domingos, e que se empobrecia, agora, que 
li escravidão fòra abolida. Era tal a fadiga dos P? r<o- 
tas para impedir a tomada de Nantes pelo cxeie-to 
real” <> a matança dos republicanos, que os homens das 
patrulhas patrióticas já não podiam mais. 

Então o grito: “Todos à água!" - que se ouvia 
desde 1792, tornou-se ameaçador. Uma loucura, que 
Michelet compara à que se apodera dos bomens numa 
cidade durante a peste, se apoderou também da pop 
laçáo mais pobre da cidade, e o convencional em rals- 
são Carrier. cujo temperamento se prestava mara 
lhosamente a tal gênero de fúrias, deixou que agissem. 

Começou-se pelos padres, e acabou-se por extermi¬ 
nar mais de 2.000 homens e mulheres encerrados ras 
prisões de Nantes. Quanto à Vendéia em geral, a Co¬ 
missão de Salvação Pública, sem mesmo a P r °f u " dar as 
causas da revolta de uma região inteira e contentando- 
£ com a explicação banal dc «fanatismo desses brutos 
dc camponeses", sem procurar compreender o campo¬ 
nês e interessá-lo pela República, concebeu a selvagem 
idéia de exterminar os vendeanos e despovoar a \ eo- 
déia. Dezesseis campos entrincheirados desaparecera , 
e doze “colunas infernais” se precipitaram sobre a re¬ 
gião para a assolar, incendiar as cabanas dos campo¬ 
neses e exterminar os habitantes. 

Facilmente se adivinham os frutos dèssc sistema. 
A Vendéia tornou-se uma chaga viva da Revolução, 
que sangrou durante dois anos. Uma imensa região 
ficou lotalmente perdida para a Republica, e a \ cndeia 
foi u causa dos mais sanguinolentos tumultos entre os 





































474 


i“i:f>no KROPOTKlN 


l«3! C *°l Lvon «verara i n - 

ra,isnr « durante n RcvohUí r ° da essa indústria „J 
on t0 r raVa ' 8e dividida em i e 0 P°P u *açSo de Lvon 

r.-fc^v«^ e ^R 

«JtííSiKSl- T pa '" 

« • l “3'v«l.,ri. X ,,.J 0 **»* lo socialámo 

'l.' V,;:;':, c "alier, comunista ntis.i. 

££sr 

a 1 se U8 íiiiii,, 0s j»re- 

;*? “ «Kutavani ,1c bom gra. 

-*á:Hr=Sfc 

0 conflito estalo,, "‘"""'•«"1 OS realistas 

ii u r fi (, lH\«í|)|(»rrc (i \f fli . , r 0 wfpndirfo em p« 

par!e\! ,<P h ,S do ,,u< ' fórarn terriveí €CU,ad ° em 16 de 
f d ‘. ,s burgueses e dos realL»! as . re Presáiias da 

oeste’fJf' rond " ,; ' o*« então, animada neí burffUesia de 

r? 

n Convenção. 1 a c,dade "a defensiva contra 

voes, cujo grande número 


A GRANDE REVOLUÇÃO 


475 


estava também nas mãos dos girondinos, tinham posto 
de pé um exército de 10.000 homens, que se dirigia so¬ 
bre Lyon com intenção de marchar «lai sòbre Paris con¬ 
tra os montanheses. Como se pode imaginar, essa r e- 
volta tomou rapidamente um caráter francamente rea¬ 
lista. Outras cidades do meio-dia — Toulon, Nunes, 
Montauban — se uniram ao movimento. 

O exército marselhès, contudo, foi logo batido pe- 
las tropas da Convenção, comandadas por Cartcaux, 
que regressou vitorioso a Marselha, em 2T> de agosto dc 
1793 Rebecqui afogou-se. mas parte dos realistas ven¬ 
cidos refugiaram-se em Toulon, e êsse grande porto 
militar foi entregue aos ingleses. O almi-inte mgles 
Somou a cidade, proclamou Luiz XVII rei de 1- rança, c 
inundou vir por mar ura exército de 8.000 espanhóis, 
para guarnecer Toulon c os seus fortes. 

Entretanto, 20.000 piemonteses entravam em Fran¬ 
ça para socorrer os realistas leoneses e deciam para 
Lvon pelos vales da Sallenche, I arentesa e Mauriana. 
As tentativas do convencional Dubois-Crancé, para par¬ 
lamentar com Lyon, falharam. O movimento caíra, 
agora, nas mãos dos realistas, e éstes não queriam ouvir 
razões. O comandante Précy, que combatera nas ii- 
leiras dos suíços em 10 de agosto, era um dos fieis de 
Luiz XVI. Muitos realistas que se julgavam emigrados 
tinham chegado a Lyon e combaliam contra a Repub i- 
rn. e os chefes do partido realista combinavam com um 
agente dos príncipes, linbert-Colomès, os meios dc li¬ 
gar a insurreição leonesa com as operaçoes do exercito 
piemontês. Enfim, a Comissão de Salvaçao Publica 
leonesa tinha por secretário o general Roubies, chefe do 
Oratório, enquanto o comandante Précis se punha em 
comunicação com o ageute cios príncipes e lhe peut.i re¬ 
forços cie tropas piemontesas c austríacas. 

Só restava, portanto, fazer um cerco em regra a 
Lvon, cerco que foi começado a 8 de agosto por nnti« 
gns tropas destacadas, para êsse fim, do exército < os 
Alpes, c canhões trazidos de Besançon c de (.rein.DIe. 

Os operários leoneses não queriam a guerra contra- 
revolucionária, mas não se sentiam bastantes fortes 
pura se revoltar. Fugiam da cidade cercada e iam re¬ 
unir-se ao exército dos sans-culotles. que, carecendo 
de pão, o repartiu com 20.000 dêsses fugitivos. 
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A GUERRA - REVÉS DA INVASÃO 

I \ 

Depois da traição de Dumouriez e da prisão dos 
chefes girondinos, a República teve que de novo efe¬ 
tuar um trabalho de reorganização dos seus exércitos 
ftúhre uma base democrática e que renovar o comando 
superior, afim de substituir os chefes girondinos c rea¬ 
listas por republicanos montanheses. 

Eram tão dificeis as condições em que se realizava 
essa recomposição que somente a energia selvagem de 
uma nação em revolução foi capaz de a levar a bom 
termo, perante a invasão, as revoltas interiores e o tra¬ 
balho subterrâneo das conspirações que na França in¬ 
teira perpetravam os possuidores, para esfomear os 
exércitos dos sans-culottes e entregá-los ao inimigo. 

E, quasi por toda a parte, as administrações dos de¬ 
partamentos e dos distritos, que se conservavam em 
poder dos fuldenses ou dos girondinos, faziam tudo pa¬ 
ra impedir que as provisões e as munições chegassem 
nos exércitos. 

Foi necessário todo o espirito da Revolução e toda 
a audácia juvenil de um povo despertado do seu longo 
nono, toda a fé dos revolucionários num porvir de Igual¬ 
dade, para alcançar êxito na luta heróica que os sans- 
rnloUrs tiveram que sustentar contra a invasão e a 
traição. Quantas vezes, porém, o povo exangue esteve 
a ponto de sucumbir! 

Si, atualmente, a guerra pode assolar e arruinar 
províncias inteiras, compreende-se que destruição ela 
fii/in há cento e vinte anos, no meio de uma população 
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Pouco a pouco, todavia, reorganizou-se o exército. 
Fôrain eliminados os generais girondinos e substituídos. 
l> or toda a parte, viram-se homens novos, cujo mister 
não era a guerra, e que chegavam aos exércitos comi 
todo o entusiasmo de um povo em revolução. Breve, 
criavam uma nova tática, depois atribuída a Napoleuo, 
a tática das deslocações rápidas e das grandes massas 
esmagando o inimigo nos seus corpos de exercito sepa¬ 
rados, antes de os deixar efetuar a sua junção. Mise¬ 
ravelmente vestidos, esfarrapados, muitas vezes descal¬ 
ços, e quasi sempre faltos de alimento, mas inspirado» 
do fogo sagrado da Revolução e da Igualdade, os volun¬ 
tários de 1793 alcançavam vitórias onde a derrota pa- 
rccia certa. Ao mesmo tempo, os comissários da («on- 
\ venção desenvolviam uma energia feroz para manter 
èsses exércitos, vesti-los, transportá-los. A maior par¬ 
te dêles tinha por principio a igualdade. Houve, e cla¬ 
ro, entre os convencionais, algumas ovelhas ronhosas, 
como Cambacérès. Houve loucos que se rodeavam do 
fausto que depois perdeu Bonaparte, e houve alguns 
concussionários. fistes, porém, fòram raríssimas exce¬ 
ções Quasi todos os duzentos convencionais em mis¬ 
são souberam partilhar das misérias e dos perigos dos 
soldados. 

Êsses esforços trouxeram o êxito, e depois de em 
agosto e setembro atravessarem um sombrio período 
de reveses, os exércitos republicanos venceram. A in¬ 
vasão foi sustada no comêço do outono. 

Em junho, após a traição de Dumouriez, o exército 
• do norte estava completamente derrotado — e os seus 
generais quasi a haterem-se uns contra os outros— tendo 
contra si quatro exércitos representando perto de 180.U00 
homens, ingleses, austríacos, hanoverianos e ^holande¬ 
ses Obrigado a sair do seu campo entrincheirado c a 
refugiar-se por detrás da Sarpa. deixava as fortalezas 
<|e Valência nas e de Condé ao inimigo, abrindo cami¬ 
nho para Paris. 

Os dois exércitos que defendiam a Moselle e o Reno 
contavam apenas 60.000 combatentes, c tinham contra 
si R3.000 prussianos e austríacos, assim como um corpo 
de cavalaria de cerca de 6.000 emigrados. Custinc, cuja 
afeição à República era mais que duvidosa, abandona- 
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conde de Artois u frente dos descontentes da Bretanha 
estava combinado entre a Inglaterra, a Espanha e a 
Rússia (1). 

Si os aliados tivessem apenas marchado em dire¬ 
ção a Paris, teriam certamente posto a Revolução em 
perigo; mas, ou por temor de um novo 2 de setembro, 
<ai porque preferissem a posse das praças fortes tiradas 
à França a um cerco de Paris, detiveram-se na marcha 
para se apoderarem primeiramente de Valeneianas e 
de Mogiincia. Mogúncia defendeu-se, e só capitulou a 
22 do julho. Alguns dias antes, rendera-se Conde, de¬ 
pois de uma resistência de quatro meses, e a 26 de ju¬ 
lho Valeneianas, após um assalto dos aliados, rendia-se 
por sua vez, com aplauso da burguesia que, durante o 
cerco, mantivera relações com o duque de York. A 
Áustria tomou posse dessas duas praças fortes. 

Ao norte, desde 10 de agosto que o caminho de Pa¬ 
ris estava al>erto aos aliados, qqe tinham mais de . . . 
300.000 homens entre Ostendc e ijasiléia. 

Que deteria mais uma vez os aliados e os impediu 
de marchar sòbre Paris para libertar Maria Antonieta 
e o Delfim? Seria ainda o desejo de se apoderarem, 
ora primeiro lugar, de fortalezas que ficariam em seu 
poder, qualquer que fosse a sorte da França? 

Seria o receio da resistência selvagem que poderá 
apresentar a França republicana? ou, o que nos parece 
mais provável — considerações de ordem diplomática? 

Não pstando ainda publicados os documentos rela¬ 
tivos à diplomacia francesa dessa época, vemo-nos re¬ 
duzidos a conjecturas. 

Sabemos, todavia, que durante o verão e o outono 
de 1793, houve conferências da Comissão de Salvação 
Pública com a Áustria, relativas à libertação de Maria 
Antonieta, do Delfim, de sua irmã e sua tia, a senhora 
Isabel. E sabemos que Danton continuou, até 1794, 
em secretas negociações com os whigs (1) ingleses, no 
intento de suspender a invasão inglesa. De um dia 
pura o outro, esperava-se em Inglaterra ver Fox, chefe 


(I) Curta do barão de Stedinck, escrita a 28 de abril, de 
Mo IVtrrsburgo. 

(I) Membros do partido liberal na Inglaterra. — N. do T. 
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de oliffro e, em dezembro, Toulon foi reconquistada 

Frimàri^do amTlj m^mbíoTS e ctmli- 

F^líeUe eVBÍlagnír fò- 
ram tomados a viva fòrça. ' 

A esquadra iuiflesa incendiou os navio, franca? 
ancorados no porto. .Mim como «. nreena». <» «.a!ç 

tregue Toulon. 

Infelizmente, essa vingança foi furiosa, e deixou 
profundos vestígios de odio marinha fòram 

SSSSSiSSl^^ a villgança ’ 

‘ aos poucos, dos tribunais revolucionários. 

Na Alsácia e sobre o Reno, os exércitos da Repu- 

,l„ realeza dc França, c isso <ku Icmpo a HoclH^^^^ 
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Jev an lou ucèrco de*Landa,^ eVOso í25 de d «*embro) e 

de 2 

SÍS,s=Ss~tiS 

""" ; ,m » «HMril.ulçi.d? I & c SS« Ter '«'»« OS a™ 

* S Z7 > ," ,, ' ,, p pi «<•“ i; "l r ^ ncos -1’»™ fei? 

Ü * ,1ÍW honiens dcstinnrl.» 8 n . a,,fer um exercito 
N « prií.uivera seSfí 8 Combat er a Franca 

jsrrf-.*. RoS:, a p «^7“ff'»<-«^ nle 

£*"■*■ » luCC' inspirar è, clas,és m„i s 

jÃ^rr ^ 

«Ji ditfa 0r n,a. dC ’^»S5^íniSõ ,, S 

ffir. 






LVI 


A CONSTITUIÇÃO - O GOVERNO 
REVOLUCIONÁRIO 


Foi necessário descrever um tanío minucioMUnente 
as sublevações contra-revolucionárias da Franca e as 
diversas peripécias da guerra nas fronteiras, antes de 
tornar à atividade legislativa «la Convenção e prosse¬ 
guir a narrativa dos sucessos de Paris. ftstes. sem o 
conhecimento daqueles, seriam incompreensíveis A 
guerra dominava tudo; absorvia as melhores forças da 
nação e paralisava os esforços dos revolucionários. 

A principal missão para que fora convocada a Con¬ 
venção era a elaboração de uma nova Constituição re¬ 
publicana. A Constituição de 1791, monárquica e di¬ 
vidindo o pais em duas classes, uma «las quais era pri¬ 
vada de todos os «lireitos politicos, não podia ser man¬ 
tida. De foto, cessara de existir. Por isso, a Conven¬ 
ção, logo que se reüniu (a 21 de setembro de 1792), ocu- 
pou-se da nova Constituição. A 11 de outubro, nomeava 
já uma Comissão de Constituição, a qual como era de 
esperar, na maior parte se compunha <le girondinos 
(Sieyès, o inglês, Thomas, Papie, Brissot, Pétion, Ver- 
gniaud, Gensonné, Condorcet, Barère e Danton). O gi- 
rondino C«mdorcet, célebre matemático e filósofo que 
desde 1774 se ocupava com Turgot de reformas políti¬ 
cas e sociais, e que foi um dos primeiros a declarar-se 
republicano, depois «le Varennes, foi «> principal autor 
«lo projecto de Constituição que essa Comissão entregou 
ti Convenção, e «la Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão, que acompanhava esse projeto. 
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Convenção foi a de saber íjúal do q , - se ,evanto '' na 
entre si disputavam o „„ |! a do ? do,s Partidos que 
titulçào. Os cirond nL • af,rovc,,a ''ia a nova Cons- 

"> a ««o combate* que^lhes EíSS" 'T* disto a "'a"r- 

em 10 de ngóslo. E os . , sse de I er a Revolução 

ruvain n obra da Revolução nao conside- 

para impedir a discussão definiTivJT^ fizoram ( «do 
quanto nao conseguissem paralisar* 8 í ? ns,1,u K'ão, en- 
realistas. paralisar os girondinos e os 

tinham instado com'a "c on ve^icã °'' XVI * os fi irond inos 
"ua Constituição, na «piaS *1»*? qUC ÍUei,asst ‘ a 

Pois, em março e abril de ! ° rei - K <J e- 

povo tendências comunistas dí^ d ° v,ram 8Ur P> »o 
instaram ainda mais . «,111 a , d ^ ,a - s con,ra os ricos. 
Projeto de CondTrce, Tinham^ 0 P . ara a ^ i: - o 
ordem”, afim de diminuirZa^nn ,“ en,rar «« 
lucionarios exerciam na nrovfn f í a q,,e os rcv °- 
niunicipalidades c .ias seSções Sm.hF ,n,ermédio d «s 
ris pela Comuna. ‘ re P u ^ Ica nas, e em P a - 

às 1 »*«<ni , c-! < l >i» í |i.Iu<I<"'!I.‘ pV.Vi. r e eoní‘ | lnbr ° /** 1789 dado 
quanto os órgãos ,|« p M , c ™T?"J envel '• ,a "‘" maior 
nham sido abolidos „ n,I |, • f nas Províncias ti- 
*»í«»or »,hMo 1793 enc °ntrava o 

preende-se, pois. .. . ad<>s e scc VÕes. Com- 

- conservar êsse 

d 'nos, no P^m. é que os giron- 

de .51 de maio os impediu de irnoo^l p* ° s,lI) levaçáo 
•'do o cuidado de aniniiilnr „ mpor a frança, tinham 
existência independente e 'r.-forcarT"!! 88 ’ t a . b ? Bp a SUa 
parlamento e de distrito \° r Z ar dirctorios de ,1e- 

orgaos dos proprietários e 


«eral, alarmada pela d^VÍ- 793 ’ * Comissâ< > «te 'VP-sa 

Chamou a si os ministros c “V um "To BT rnnU ‘ ■ invasão! 
•«ir, Marat, resumindo o une i i '/.! * <,e .. Pa rls para os cônsul- 
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das “pessoas honestas”. Para isso conseguir, pediam 
a abolição das grandes comunas e das municipalidades 
comunais, e a criação de uma nova, uma terceira serie 
de unidades burocráticas, os diretórios de cantao. a que 
chamavam “ municipalidades cantonais . 

A ser aceito èsse projeto, as comunas que represen¬ 
tavam, não um maquinismo da administração, mas das 
coletividades que possuíam terras, edifícios, escolas, 
etc., em comum, deviam desaparecer para dar lugar a 
aglomerações puramente administrativas. 

De fato, as municipalidades aldeãs tomavam mui¬ 
tas vezes o partidoydos camponeses, e as municipalida¬ 
des das grandes cidades, assim como as suas secções, 
representavam freqüentemente os interesses dos cida¬ 
dãos pobres. Era necessário, por conseguinte, dar aos 
burgueses abastados um órgão que substituísse as mu¬ 
nicipalidades, e os girondinos esperavam, certamente, 
encontrá-lo num diretório cçntonal que se ligaria mais 
aos diretórios — eminentemente burocráticos e conser¬ 
vadores. como se viu — «lo departamento e do distrito 

«lo que ao povo. , 

Nesse ponto — essencialissimo, quanto a nos — os 
«lois projetos «le Constituição, o «los girondinos e o dos 
montanheses, divergiram completamente. 

Outra mudança importantíssima que os girondinos 
tentaram também introduzir (que, aliás, foi rejeitada 
pela Comissão de Constituição) era a das duas Cama- 
ras, ou então, à falta destas, uma divisão do Corpo Le- 
. gislativo em duas secções, como se fez mais tarde na 
Constituição do ano II (175)5), após a reaçao «le Termi- 
ilor o o regresso cios girondinos ao poder. 

E’ verdade que o projelo de Constituição dos giron- 
dinos parecia, a diversos respeitos, muito democrático 
no sentido em que confiava às assembleias primai ias 
«los eleitores, além «la escolha de seus representantes, 
a «los funcionários «Ia tesouraria, dos tribunais e do Iri- 
bunal de alta justiça, assim como a «los ministros, (1) 
c introduzia o referendum ou a legislação «lireta. 


íl> Cada assembléia primária devia designar sele minis¬ 
tros ca administração do departamento formaria com esses 
nomes uma lista de candidatos para cada ministério. As as¬ 
sembléias primárias, convocadas segunda vez. deviam eleger 
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(admi(S C ,"í“ 0 e ^ Os f .“' nis,r, >» Pelo» corpos oleiio 

atóSítiá- ';r 

Fnnm a ; 0m ,rrisóri « J (2) Sra * tao c °mplicadas’ 
do cidudân * 1 ,‘, 0 Ç°‘W«ltuÍçâo ,| c i 7 q, de J . for,n » 

sémmm 

de 17«£ f *A (£!r^ Í: * à< Convens d° f ,Uei,a T h 

lhe S ,rOU d ° S< 

»" sirr, vsr ~i: ?£r 

í «*» '■ MO,- tu, 5 ™» fP^colodos. e S,í 
sX"'" ri " •.'* í-'í£ principiou o d.souMjo à. 

P !9SJS , r?*^- ,n ' 

propriedade é limitado ’ declarar que o direito ,U 
*JW. do respeito i, to”?, . '•*» « «ulr^ Ju 

exislénc'iatoéma propriedade do'"' “ “‘«K&wl!! 1 ? 
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mente ilícito C inmral. Pcdil lEÍIlb éin * 1 11 * " Sr l’'" 
clamasse o direito ao trabalho, sob uma forma, aliás, 
muito insuficiente: “A sociedade c obrigada a prover 
â subsistência de todos os seus membros, já proporcio¬ 
nando-lhes trabalho, já assegurando os meios de exis¬ 
tência aos que não estão em condições de trabalhar. 

(2) • 

A Convenção aplaudiu osso discurso, mas recusou 
introduzir na Declnf-ação dos Direitos os quatro arti¬ 
gos em que Robespi^rre exprimira as suas idéias sòbre 
a propriedade; e nem a 29 de maio, quando a Conven¬ 
ção, na véspera da sublevação de 31, aceitou por una¬ 
nimidade a Declaração dos direitos, nem a 2.1 de junho, 
(piando adotou definitivamente a Declaração leyemen- 
te revista, se pensou em introduzir as ideias sòbre as 
limitações do direito de propriedade, que Robcspierre 
resumira nos seus quatro artigos. 

Onde as concepções dos montanheses, porem, di¬ 
vergiram inteiramente das dos girondinos, foi quando 
se chegou a discutir, a 22 de maio, a abolição das mu¬ 
nicipalidades comunais e a criação de diretórios canto- 
nais. Os montanheses mostraram-se decididamente 
contrários a essa abolição* tanto mais c|ue os ^iromli- 
nos queriam destruir a unidade de Paris e da Comuna, 
pedindo que cada cidade com mais de 500.000 habi¬ 
tantes fòsse dividida em diversas municipalidades. 1 o- 

(2) “Almas de lama, que só nvnliais o ouro”, d Ui» Robes- 
pierre nesse dia. dirigindo-se evidentcniente aos girondinos e 
ao M arais, “não quero tocar nos vossos tesouros, por muita 
pura nue seja a sua origem. Deveis saber que essa lei agraria 
de que tanto falastes é tão somente um fantasma criado pelos 
Irainpolineiros para assustar os imbecis... rrata-se muito 
mais de tornar a pobreza honrosa do que de proscrever a opu¬ 
lência .. Assentemos, pois. de boa fé, os princípios do di¬ 
reito de propriedade...” E propunha introduzir na Declara¬ 
ção dos Direitos os quatro artigos seguintes: ‘A propriedade 

i o direito que cada cidadão tem de gozar e dispor da porção 
de bens que lhe confere a lei- — O direito do propriedade é 
limitado, como os outros, pela obrigação de respeitar os direi¬ 
tos de outrem. Ele não pode prejudicar a segurança nem a 
liberdade, nem a existência, nem n propriednde dos nossos se¬ 
melhantes. — Toda posse, todo tráfico que viola êsse principio, 
é essencialmente ilícito e imoral". Ver James Guillaume 4* 
Oiitdro Declarações tias Direitos do Homem . (hsludos Ketta- 
larlonáiiot. l.a série. Paris. 1908 pág. :i8(l e seguintes.) 
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SÊ? ‘Z+F&SZ-^''mZ7X"XTcLZ: 

Kiromli,i„, ; ora rorlo q ™"VmiZ .1"° “ P r ,Í" CÍ| ’" i > 

r,a <•«» motivo de guerra civíl™» ? s «“onduiof Je- 

,os - . Kra » Pois. necessário que a (*onvm* Iepar,amen - 
° mais depressa possivel um« i , ) . ençuo arv ornsse 
-Vir de união aoT 

parecer <Vn ( 'on1i»!í„ "1“^ 'salvação Púbfi" d * C ‘ diu : .’ ob ° 

tuiçuo fosse reduzida aos úní • obliea, que a Consti- 
íoruar irrevogáveis F rom ar,, fi°s que importava 
*•<*« a èsses poucos artièos !! r'” 8 C . on8tituí Ç«o re<lu- 

sida en. , d™ "contZ mu "° bem — «dl- J 

"".o O,,,,ia,,],, dê ei„ro ,2hí, n,C °^? 30dc maio, 

chelles, Rainci Sainl l.. i u^Sí 08 ~ Hérault de Se¬ 
renados de apresentar! “in^lSTh * Cou,,,ün „ — encar¬ 
no de Constituivão reduzindo 1 eV< “ pr8zo ”’ P««- 
mentais. Ç reduzindo aos seus artigos fuuda- 

junlio, a ^Convençáo** ‘‘deilílradoco SÍ<, ° presos a 2 dc 
H <le junho, a discussão 5“ ® ' começou, portanto, a 
elaborado pela sua ('omissão ° P 800 de Constituição 

opoaieão dl (iir„ d„-""p":°; M r' f ’r m '" ar ™m » 

m dr jtiniio. II,S „ n,'.,„ K "?“í «'.irou alé q„„ si 
lada. como acabamos de ver’* a'w>° d dos Dll í i, .° 8 íado ' 
menle revista num r;,..,L ’ , dc foi | eV e- 

e, apresentada a 2.'! foiiioniesmn e .. COI,, | a Constituição, 
seguinte, 21 de junho era a ^n^l® a -° tada ' No '*>» 
segunda leitura e « C\mvô„ C - l,lu,çao ado,ada em 
senibléias primárías ,0 «° - 

V Constituição mon^nhesa é é 17°*° d ° P ° V °' 
característica — manlinlm e a a Sl,a feição 

dndes. Dizia Iférauit de - c “ muni ® lpa,i - 

mos nos deixar de conservar " eile * . .Como podena- 
muito numerosas que sejam? nmmcifialidacies, p ;)r 
Para com a Revolução « um rri»? * . Uma '"Solidão 
Q'«e digo? Seria irrdadefaTJSL f ,iberda <le. 

no popular." — “Náo! acrecemiC a ?‘ qu ! ,ar ° ffooêr- 

acrecentava ele, depois de pro- 
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*“"p ííi a nomeação doa repreaonianto. . Cona.i.m^o 

SaíÜK doa SS g. -o — os* vinte 

graus; e o sufrágio a r ^ u l exe cutivo, que devia 
e quatro membros do (.onseino em»i , m 

5£SS3S^f- B 4 

jetoprotXnê' êL direito de re/erendum em üujdno 

Em primeiro lo«ar, quatu tudo «podia faser P“ r 

-r«Vê precêao qòe & ^^an,' nto, e 
mlu 1 0 decimo «las assembléias primarias de cada 
mn dêles regularmente formados”, reclamasse contra 
Uma nova Irí nos quarenta dias seguintes ao recebi- 

mC, Fhi < !dmen I t”rConstituição garantia a 

êx^dS:êêi!ê;ê“êr;êêi < ^:irSii«!roção 

t-ISSSSíS.íH-rS 

. fiados: — O dircuo ui i ^ » SPUH h«-ns. rendimentos, 

leni «te «onr e dispor a st jlti _ Senhum gênero «te 
fruto do seu trabalho e «ta sua inmiMr inler dito à indus- 

trnbnlho, de cultura, de comércio, pode• • ()a , nenor p:vr , e 

l.it. «los cidadaos — Ninguém |)« ser i „ & n8o sc| . quc 

aaagaas sa a -,r ^ 

. . .. 
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r 'KDRoja< 0 p OTKíN 


rSSSr 8* r °ndinos e dos 

*a:r®? 5 SS|SS 

ssifsfl^ 

r ® »i£a’s,Ke • ajs 

aS'f?SâS'?«í»ffi 

“ '■ ° "' *> dctimcndí “• <l " ro '"<- *»rt um 

* '{‘POIS <f issn o p 

SSSÉSSBSSÇ? 

«;?r» r-^STiísâ r. "-te 
. a s^sr?- «. £&&*' - *- 

1 "*+*££*; ^“ p ‘i r e“ai f “ 2er *- • 

nas> chegadfis a Paris n u '’ 0 * °* ílí,s assembléias nrim^* 
er ani do mosmn «« para «ssistir a essa nrl , pr,nia - 

de Salvacào ' ) ( r Cer - A 28 «te ag / r' lg ^ áo ' 

^-á-as-i^as 

s Uo governo da K e - 
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pública em Lyon, isto é, a 10 de outubro de 1793, que 
o iiovêrno da França permaneceria “revolucionário 
alô a paz. Era manter de fato. quando nao de direito, 
a ditadura das Comissões de Salvação Pública e de Se- 
ifurança Geral, que foi reforçada, em setembro, pela 
lei ilos suspeitos e a tias comissões revolucionarias. 
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ENFRAQUECIMENTO DO ESPIRITO 
REVOLUCIONÁRIO 

O movimento revolucionário de 31 dc maio de 1793 
permitira à Revolução terminar a sua obra magistral, 
a abolição definitiva, sem remissão, dos direitos feu¬ 
dais, e a abolição do despotismo real. Feito isso, po¬ 
rém, a Revolução suspende-se. A massa do povo quer 
ir mais longe, mas aqueles a que a Revolução colocou 
à frente do movimento não ousam fazé-lo. Não que« 
rem que a Revolução atinja as fortunas da burguesia, 
como atingiu as da nobreza e do clero, e empiegnm 
todo o seu acendente para entravar, para deter, o en¬ 
fim sufocar essa tendência. Os mais avançados e mais 
sinceros dentre eles, à medida que se abeiram do po¬ 
der, têm todas as deferências para com a burguesia, 
mesmo que a detestem. Sufocam as suas aspirai oes 
igualitárias, e reparam mesmo no que dirá dêles a bur¬ 
guesia inglesa. Tornam-se, por seu turno, “homens 
de Estado" e esforçam-se por constituir um governo 
forte, centralizado, cujos órgãos lhes obedeçam cega¬ 
mente. E, quando chegam a constituir esse poder, so¬ 
bre os cadáveres daqueles a quem haviam considerado 
demasiado avançados, reconhecem, ao subir por sua 
vez ao cadafalso, que. matando o partido avançado, ti¬ 
nham morto a Revolução. 

Depois de sancionar pela lei o que os camponeses 
reclamaram e fizeram, aqui e ali, durante quatro anos, 
a Convenção nada mais sabe empreender. Excetuando 
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’ '*''•ímVn,V mV i* 1 '• dt> Reação, a sua 

Pn««.„ o seu iLpJao S cZ^ ttrS P °- bn * **e em- 
missocs; „, ns . essas resoluções d n "T* 8 e daa «*o- 
*>çn, nao sã» <le demolicà.i '■ !l l tnr<ncla deniw-a- 

A ! r,: rr <te 25 -s rs. reTo, " tionári *- 

•>a Comuna de Paris*em certa* C,U - e dos Jac °í>inos — 
províncias c no Clube dos FrindSS? ' ” Capi,al e das 
conlrani alguns homens oue anc,scnno8 . ~ que se en- 
consolidar «s conquistas ,fUe * P a ™ 

l len,a «» formular as aspiicões ,lí Para a 
aparecimento se divisa _ “V« dc or(,e «* social cujo 
Buscam con 8 tiíuir a Pr D " SaS P°P a lares. J 

40.(K)0 comunas, em corresi)(Hiír ,U, - ,n a ^ r ° findo de ‘ • • 

?• ** « Prescntando out^tanltsT , " ,ntw J u P*a entre 
democracia ( 1 ) .,s *í S? cen,r °s da-extrema 

“« Igualdade de’ f ato ” por esf abelecer 

çao das fortunas.” * en,ao se dlz *a. “a iguala- 

nicipal que' ,u5 '^vmiixhaTrTc^ h ° conu,nisn »o mu- 

nacionalização d„ com “lí-io d^ , " hc í 5er ?’ ind «*«n, à 
menlicios, na qual vôeni o meio l #í lnC,pa »f Kt ’ neros ali- 
barcamento c a esbeculncá^ PJ d i C ° mbater 0 
*mpedir a formação das m-andes J ,n ) en,e ’ Procuram 
disseminar as j„ constituídas f ° rlUnas ’ c d «*ruir. 

fôrça que se «rLánizari, ° a P r °veitaiido-se da 

Salvação Pública e dé Segurai gJT* C ° missões > de 

.-. • —aws**-: 


*o|oç4o- > 1 !:':'“,"::;"®;'"* 7“ derradeiro lírmo da Ho- 

P&; "• :i,K ••^mnlvoopoíoío ííi 

* ublir.i, queria, r/M „ r . j J /# 5J? ao da Comissão de Snlvccno 

J hm "‘' r ° ri " ,ocal - «*. em v« 0 ma/ * e.r- 

™ a,s grosseira incredulidade a ... CU, . ,M ’ a consagração da 
n, ° religioso, lais crani os sinihíiír Política e o afels- 

«T COn i ava estabelecer a sua Drònri p ? r,i< í° e «s meios 
se nolar. porem, qu<- só parte dS ‘«»«t P i dominação.” Deve- 
na sua campanha anti-reliirincí anarquistas" seguiu Hcbcrt 

~ *“ • »•■*. d», «pwír^ c.rp.,r‘'“ - **«*>««2 
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lucionária aniquilou aqueles a quem chamava “teme¬ 
rários” ou “anarquistas”, para sucumbir por sua vez 
no Termidor, sob o ataque «la burguesia contra-rcvo- 
liicionária (1). 

Então, tendo o entusiasmo revolucionário esfriado 
com a execução dos revolucionários avançados, poude 
o Diretório estabelecer se, e Bonaparte só teve que 
tomar o poder centralizado, estabelecido pelos revolu¬ 
cionários jacobinos, para se tornar cônsul e depois im¬ 
perador. 

Enquanto os montanheses precisaram lutar contra 
os girondinos, valeram-se dos revolucionários popula¬ 
res. Em março e abril de 1793, pareciam dispostos a 
avançar com os proletários. Chegados ao poder, po¬ 
rém, já não pensavam sináo em criar um partido mé- 
diOt colocado entre os “temerários” e os contra-revolu¬ 
cionários, e trataram como inimigos a quantos repre¬ 
sentavam as tendências igualitárias do povo. Aniqui¬ 
laram-nos, aniquilando todas as suas tentativas de or¬ 
ganização nas secções e na Comuna. 

O fato é que a grande massa dos montanheses, com 
raras exceções, nem mesmo tinha a suficiente compre¬ 
ensão das necessidades do povo, para poder constituir 
um partido de revolução popular. O homem do po¬ 
vo, com as suas misérias, a sua familia quasi sempre 
faminta c suas aspirações igualitárias ainda vagas e 
indecisas, era-lhes completamente estranho. O indiví¬ 
duo abstrato, a unidade de uma sociedade democrática 
era o que, pelo contrário, os interessava. 

À exceção de alguns montanheses avançados, quan¬ 
do um convencional em missão chegava a uma cidade 
de província, pouco interesse mostrava pelas questões 
do trabalho e do bem estar na República, ou pelo gôzo 


(1) Sob a designação de M A Comuna e os Anarquistas”, 
Mignct compreendia: os homens da Comuna, como Chaumette 
v o administrador Pachc; os comunistas, como Jaccpies Roux, 
Chalier, Varlet, etc., e os hébertistas pròprinraente ditos. Por 
isso, escrevia: “Nesta circunstância, ôle (Robespierre) queria 
sacrificar a. Comuna e os anarquistas; as Comissões queriam 
sacrificar a Montanha e os moderados. Estavam de acordo”. 
Miohclct, pelo contrário, dicerniu muito bem os comunistas 
populares como Jacques Roux. Varlet, Chalier, L*Ange, etc., dos 
hébert latas. 




































498 


l*KI»no KROPOTKIN 


igualitário dos brim disponíveis. Enviado para or«»a- 
nizar a resistência á invasão e exaltar o espirito patrió¬ 
tico, procedia como funcionário democrático, para 
quem o povo era tão só o elemento que o devia auxi¬ 
liar a realizar as aspirações do governo. 

Si se dirigia à sociedade popular da localidade 
era porque, estando a municipalidade “imbuída de aris¬ 
tocracia , a sociedade popular auxiliá-lo-ia a “purifi¬ 
car a municipalidade”, afim de organizar a defesa na- 
cional e iipanliur <>s traidores» 

. # SI «" obr< ‘ carr ‘ , í lMva de impostos os ricos, era porque 
estes, impregnados de mercantilismo”, simpatizavam 
com os fuldenses ou os “federalistas”, e auxiliavam o 
niinigo. I*. lambem, sobrecarregando-os, encontrava 
os iiirios (Ir manter e vestir os exércitos. 

Si proclamava a igualdade em determinada cidade 
si proibia a cozedura do pão branco e impunha a to¬ 
dos o puo negro ou de fava, era para poder sustentar 
os soldados L, quando um agente da Comissão de 
Salvado | Úhlini organizava uma festa popular e pai- 
ticipava a Itobespierre ter unido tantas cidadãs a ou¬ 
tro tantos mancebos patriotas, era ainda uma propa¬ 
ganda de patriotisino guerreiro que fizera. 

Por isso causa impressão, quaiulo se lêem as cartas 
enviadas pelos representantes em missão (1), encontrar 
tao poucas referencias às grandes questões que anai- 

resTias'cida<í!'s**" 0 ca,Mponc * C8 c dos trobalhadt»- 

De duzentos, só três ou quatro se importavam com 

ISSO* 

Assim, a Convenção aboliu finalmente os direitos 
tendais c ordenou que se queimassem os títulos déstes 
operaçao que só de muito má vontade se efetuou- c 
autorizou n restituição às comunas aldeãs das terras 
que lhes Unham sido subtraídas sob diversos pretestos 
nos últimos duzentos anos. E* claro que ativar essas 
resoluções, pô-las imediatamente em execução, seria o 


* Encontram-se essas carias na Coleção das Alas da Co - 
! dc Sdvação Publica, piiblicacli* por Aulard, Paris I88'i 
re<non^Í eS: - ,a w ,b ^' n *7" Lcgros ' A Revolução ta I como è. . . Cor- 
Tmi. S'- 
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meio dc despertar o entusiasmo das populações pela 
Revolução. Nas cartas dos convencionais, porém, qua- 
si nada se encontra a esse respeito. (1) 

Quanto às cartas tão interessantes do jovem Jullien, 
dirigidas à Comissão de Salvação Pública ou ao seu 
amigo e protetor Robespierre, só uma vez mencionam 
que mandou queimar os títulos feudais. (2) 

Também Collot dTlerbois menciona o mesmo, de 
passagem. (3) 

Mesmo quando os convencionais falam de alimen¬ 
tação, e frequentemente são levados a isso não 
aprofundam a questão. Só uma carta de Jeanbon Saint- 
André, de 2b de março de 1793, constitue exceção, e ain¬ 
da assim é anterior ao 31 de maio; depois também este 
st manifestou contra os revolucionários avançados. (4) 
riscrevendo de Lot-eMlaronne, um dos departa¬ 
mento* mu íh simpáticos à Revolução, Jeanbon suplica¬ 
va ao* rolcgn* da ('.omissão uno ocultassem os perigos 
da situação: “Ela c tal di/.ia éle que, si a nossa 
coragem não provoca uma dessas extraordinárias oca¬ 
siões que exaltam o espirito público em França e lhe 
dão uma fòrçn nova, já não resta esperança. Os tumul¬ 
tos da Vendéia e dos departamentos dos arredores são 
inquietadores, de-certo, mas só são verdadeiramente 
perigosos porque o santo entusiasmo da liberdade em 
todos os corações está sufocado. Por toda a parte se 
está fatigado da Revolução. Os ricos detestam-na, os 
pobres carecem de pão...” e “todos aqueles a quem 


(1) As cartas publicadas na coleção de Aulard, ou por Le- 
gros, são palpitantes de atualidade sob todos os pontos-de-vista; 
mas. em vão procurei nelas vestígios da atividade dos conven¬ 
cionais nesse sentido. Jeanbon de Saint-André. Collot-d*Herbois, 
Fouché, Dubois Crancé abordam, algumas vezes, os grandes as¬ 
suntos que apaixonam os camponees e os proletários das ci¬ 
dades, e pode ser que haja outras cartas dos convencionais 
que eu não conheça; mas, o que parece certo ò que a maioria 
dos convencionais em missão pouco interesse ligavam a es*ns 
importantes questões. 

(2) Uma missão na Vendéia. 

(3) Aulard, Coleção das Atas da Comissão de Salvação Pu¬ 
blica. t. V., pág. 506. 

(4) A carta, assinada por dois representantes em missão 
nesse departamento, Jeanbon e Lacoste, foi escrita pelo pri¬ 
meiro. 
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fI™ qU f “ cha,nava “moderados", que de qualquer 
fornia faziam causa comum com os patriotas e, pelo 

Tem' hÍ2 UCria n* Uina rCVO,U ? âo ( I ua,( I» er . já não a ípie- 
vohu áo " P. 1 ?®" 108 a P ala Tf a: nucrem a contra-re- 
rX , í lé ns municipalidades são débeis e cor¬ 
ruptas em todas as localidades percorridas por êss.* s 
dois representantes. 1 ts ' 5 

Jeanbon Saint-André, por conseguinte, pede provi¬ 
dencias grandes e vigorosas. E, concluí da. a carta, tor- 
a a •ular nessas providencias, num posl seriptum- “O 
pobre nao tem pão; os cereais mio faltam, mas estão 
escondidos.. h preciso, imperiosamente, fazer viver 
o pobre, si se quiser que êle auxilie a terminar a Revo¬ 
lução... I arece-nos que seria útil um decreto orde¬ 
nando a requisição geral de lodos os cereais, sobretudo 
si se lhe acrccentasse uma disposição que Pstabelecesse 

íare l *°* Ç-" 6 /'™» for ™ ados P pl ° supérfluo dos particu- 
lares. E Jeanbon Saint-André roga u Barèrc que 
tome a iniciativa dessas providências. (1) * 

Como se havia, porem, de conseguir que a Conven¬ 
ção se interessasse por essas questões?! 

A consolidação do regime montanhês é o que mais 
interessa os convencionais; mas. u semelhança de lodos 
os homens de govérno «pie os procederam ou sucede- 
ram, nao e no estabelecimento do bem-estar geral e na 
felicidade do maior número que procuram basear-se 
. no enfraquecimento e, em último caso, na extermina¬ 
ção (los inimigos do mesmo regime. Breve se apai¬ 
xonam pelo Terror como meio de vencer os inimigos 
da Republica democrática, mas ninguém os verá entu¬ 
siasmados pelas resoluções de grande alcance econô¬ 
mico, nem siquer por aquelas que, num certo momen¬ 
to. eles mesmos votaram, forçados pelos acontecimen- 

\ 


Aulard! í Sa,Uaç6 ° Púb,tca ‘ P“ b,icad “ Por 
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O MOVIMENTO COMUNISTA 


Já nas memórias de 1789 se nos deparam, como de¬ 
monstrou Chassin, idéias que hoje seriam classificadas 
de socialistas. Rousseau, Helvétius, Mably, Didcrot, 
etc., haviam considerado as desigualdades de fortuna e 
a acumulação do supérfluo nas mãos dc alguns como 
o grande obstáculo ao estabelecimento da liberdade de¬ 
mocrática. E essas idéias ressurgiram nos primeiros 
momentos da Revolução. 

Turgot, Sieycs, Condorcet afirmaram, depois, que 
a igualdade dos direitos politicos nada produziria seii 
a igualdade de fato . Esta, dizia Condorcet, represen¬ 
tava u o derradeiro objetivo da arte social”, pois que *a 
desigualdade das riquezas, dc situação e de instrução 
são a causa principal de todos os males.” (1) 

E as mesmas idéias encontraram eco em diversas 
memórias dos eleitores, que reclamavam, ora o direito 
de todos à posse do solo, ora a “igualação das fortu¬ 
nas”. 

Pode-se, mesmo, dizer que o proletariado parisien¬ 
se apresentava já as suas reinvindicações e encontrava 
homens para as exprimirem bem. A idéia de classes 
distintas, com interesses opostos, é elaramentc expressa 
na Memória dos Pobres do Distrito de Santo Estevão do 


(1) Já Cabet, no seu apêndice à Viagem à Icária, edição 
de 18*12. assimilara, cotn citações a confirmá-lo. èsse caráter 
do sóctilo XVIII. — Em trabalhos recentes, ver André Lichtcn- 
heraer: O Socialismo e a Revutaçàn Francesa, Paris, 1890 . 
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Monte, por um certo Lambert, “amigo dos que nada 
possuem. 2 * * * * * * 9 * 

Trabalhos produtivos, salário suficiente (a living 
wage dos socialistas ingleses), a luta contra a negli¬ 
gência dos economistas burgueses, a oposição da ques¬ 
tão social á questão política, tudo isso ai se encontra (2). 

E’ sobretudo depois da tomada das Tulherias, e 
ainda mais depois da execução do rei, isto é, em feve¬ 
reiro e março de 1793, que essas idéias principiam a 
ser propagadas francamente. Dir-se-ia até — pelo me¬ 
nos, Baudot assim o afirma — que, si os girondinos se 
arvoraram tao acérrimos defensores das propriedades, 
foi por medo da influencia que a propaganda igualitá¬ 
ria e comunista tomava em Paris (1). 

Até alguns girondinos, especialmente Rahaut Saint- 
Kticnne e Condorcet, sofreram a influencia desse movi¬ 
mento. Condorcet esboçava, no leito de morte, um pla¬ 
no de “mutualidade", de socorro entre todos os eida- 
dãos, contra tudo o que pode preeiptar o trabalhador 
abastado numa situação em que é forçado a vender o 
seu trabalho por qualquer preço. Quanto a Rahaut, pe¬ 
dia que se tirassem aos ricos as suas grandes fortunas, 
já por um imposto progressivo, já impondo, por Li, “a 


(2) Nu realidade, miimcji houve*, nem nunca haverá mais 

cie duas classes ycrdadeirameiile distintas: os proprietários e 
°* não-proprietários, dos quais os primeiros tem tudo e os ou¬ 

tros nada *, dizia a Memória dos Pobres. 

De que serviria uma sáhin Constituição a um povo de 
esqueletos descarnados pela fome?” pergunta o autor dos Qna- 
Iro C, ritQt dc um Patriota (Chassiu, () Espirito da Retudncáo 
edição de 18(13, I. í, pág. 278-2811.) 

í 1 ) Nas Xotas Históricas sòbre a Convenção Xacionat. o 

Diretório, o Império c o Exitio dos Votantes . por A. Baudot, 

publicadas pc’a senhora Edgar Quinei (Paris. 1893). encon¬ 

tra se uma nota inlerevsautissima. onde se diz que ínyrand 
pensava que o sistema 'do hem comum”, do comunismo desen- 
voUido por Buonnrroti, surgiu pouco antes dos acontecimentos 
de 20 de junho, os quais tiveram a sua origem nesse espirito 
de associação” (págs. 10-11). Pétion comunicaria esse parecer 
a grande numero de depgtmlng. “Parece — continua Baudot 
— que os girondinos demonstraram tanto rigor e acrimótiin 
no seu sistema com o receio de ver predominar a doutrina dos 
asociados”. Depois, alguns ex-convencionais, como sc sabe, - 
afeiçoaram-se a essas idéias e entraram na conspiração de Ba- 
heuf. 
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derivação natural do supérfluo do rico” para estabele¬ 
cimentos de utilidade pública. “As grandes riquezas 
são um estorvo à liberdade”, dizia ele, repetindo unia 
fórmula geralmente conhecida nessa época. Viu-se 
mesmo Brissot procurar encontrar o meio-termo bur¬ 
guês perante essa corrente popular, que dai a pouco 
atacava com ferocidade. 

Alguns montanheses foram mais longe. Assim, Bil- 
laud-Varenne, num opúsculo publicado em 1793, falou 
claramente contra a grande propriedade (2) . Revolta- 
va-se contra a idéia, emitida por Voltaire, de que o 
operário, para trabalhar, precisa ser aguilhoado pela 
fome, e pedia (p. 104) que se declarasse que nenhum 
cidadão podia, dai em diante, possuir mais do que de¬ 
terminada quantidade de arpents de terra, e que nin¬ 
guém podia herdar mais de 20.000 a 25.000 libras. 

Compreendia que a causa primária dos males so¬ 
ciais residia no fato de haver homens que se encontra¬ 
vam “sob a dependência direta e não reciproca de um 
particular. Daí principia o primeiro elo da escravi¬ 
dão.” Zombava das pequenas propriedades que se que¬ 
ria dar aos pobres, “cuja existência seria sempre pre¬ 
cária c miserável, visto prestar-se ao arbitrário”. Um 
grito se ouviu — dizia êle mais adiante (pág. 129/: 
“Guerra aos castelos . paz às cabanas! Acrecentcmos-lhe 
a consagração dessa regra fundamental: Não haja ci¬ 
dadão isento de se munir de uma profissão : não ha ia 
cidadão na impossibilidade de alcançar um mister .” 

Sabe-se que a idéia de Billaud-Varenne sobre a he¬ 
rança foi adotada pela Associação Internacional dos 
Trabalhadores no seu Congresso da Basiléia, em 18G9. 
Deve-se dizer, porém, que dos montanheses era Billaud- 
Varennc um dos mais avançados. 


(2) Falando da propriedade, apresentava-a sob esta forma 
interessaiVtc: “A propriedade — dizia êle — é o eixo tias as¬ 
sociações civis. Bem se sabe que num grande império, sobre¬ 
tudo, a balança das fortunas não pode ser justa e imóvel, e que 
o impulso de um comércio imenso, alimentado por uma vasta 
indústria e pelos ricos produtos da agricultura, a mantém for¬ 
çosamente em continua ocilação; mas, c preciso que a balança 
não gravite muito positivamente. (Os Elementos de Republica¬ 
nismo . Paris, 1793. pág- 57. Folhetos do fíritsh Mascam, vol. 
F., 1907). 
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O oiros, como por exemplo Le Peletier, limitavam- 
sc a reclamar o «pio u Internacional reclama sob o no¬ 
me de “instrução integral”, isto é, o ensino de uma pro. 
fissão manual a lodos os adolecentes; ao passo que ou¬ 
tros ainda se limitavam a exigir “a restituição das 
propriedades" pela Revolução (Harmand) e a limita¬ 
ção do direito de propriedade. 

h, no entanto, fora da Convenção — nos centros 
populares, em algumas secções como a de fíravillicrs 

e no Clube dos ..iscanos, — no dos Jacobinos, claro 

que nao — que se devem procurar os precursores <los 
movimentos coniunalistas e comunistas de 1793 c 1791. 
Houve até uma tentativa de livre organização ent»-e os 
que então eram conhecidos pelo nome de “teinerá- 
rios isto é, aqueles que lutavam pela revolução igua- 
Iitaru» num sentido social. 

Apos o 10 de agosto de 1792, constituirau-se, se¬ 
gundo parece sob o impulso dos federados chegados a 
I aris, uma espécie de união entre os delegados das IX 
secções de Paris, do Conselho Geral da Comuna e dos 
defensores reünidçs dos RI departamentos”. E quan¬ 
do, em fevereiro de 1793, principiaram em Paris os 
movimentos contra os usurários, de que já falámos 
(cap. ALUI), fórum à Convenção, em 3 de fevereiro, 
uns delegados dessa organização reclamar enérgicas 
providencias contra a agiotagem. Nos seus discursos, 
ve-sc já em germe a idéia que depois foi a base do mu¬ 
tualismo e do Hanco do Povo de Proudhon; a ideia de 
que todos os lucros provenientes da troca nos bancos, s-‘ 
lucro lia devem caber à nação inteira, — e não a 
particulares visto serem esses lucros um produto ria 
confiança pública <1, todos entre si. 

Ainda não se conhecem suficientemente todos esses 
movimentos confusos que se manifestavam no povo de 
Paris c das grandes cidades, em 1793 e 1791. Apenas 
principiam a ser estudados; o certo, porem, é que o mo¬ 
vimento comunista representado por Jacques RoVx 
Varlet, Dolivet. Clialicr, Leclerc, L’Ange. (ou Lange), 
Rosa Lacombe, Roissel e mais alguns, tinha uma pro¬ 
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fundeza que a principio não se percebera, mas que já 
Michelct adivinhara (1)- 

Claro que o comunismo de 1703 não se apresenta 
com a unidade de doutrina que se encontra nos conti- 
nuadores franceses de Fourier e de Saint-Simon, c so¬ 
bretudo em Considerant, ou mesmo em Vidal. Km 
1793, as idéias comunistas não se elaboravam no gabi¬ 
nete de estudo; surgiam das necessidades do momen¬ 
to. Por essa razão, o problema social durante a gran¬ 
de revolução se apresenta sob a forma de problema 
das subsistências e de problema da terra . E* isso tam¬ 
bém que faz a superioridade do comunismo da Grande 
Revolução sobre o socialismo de 1818 e de seus decen- 
dentes. Ia direito ao fim, cingindo-se à repartição dos 
produtos. 

fisse comunismo, parece-nos, sem dúvida, fragmen¬ 
tário, tanto mais que diferentes pessoas o apoiam so¬ 
bre os seus diferentes aspectos; fica sendo o que pode¬ 
riamos chamar um comunismo parcial . visto admitir a 
posse individual a par da propriedade comunal, e que, 
proclamando o direito de todos a todos os produtos da 
produção, reconhece um direito individual sobre “o 
supérfluo", ao lado do direito de todos sobre os produ- 
dutos “de primeira necessidade”. No entanto, encon- 
tram-se nele os três aspectos principais do comunismo: 
o comunismo territorial, o comunismo industrial e o 
comunismo no comércio e no crédito . 

E aqui é a concepção de 1793 mais vasta do que a 
de 1818, pois que, si diferentes agitadores de 1793 apoiam 
de preferência ora um ora outro dêsses aspectos do co¬ 
munismo, êsses aspectos de forma nenhuma se excluem. 
Pelo contrario, completam-se. Ao mesmo tempo, os co¬ 
munistas de 1793 procuram chegar à pratica das suas 
idéias pela ação das forças locais, imediata e de fato, 
ao passo que tentam esboçar a união direta de 10.000 co¬ 
munas. 


(1) £ provável que, além da propaganda do comunismo nas 
secções e sociedades populares, houvesse também, desde 10 de 
agosto de 1792, tentativas de constituir sociedades secretas co¬ 
munistas, que mais tarde foram ampliadas, em 1794 por Buo- 
nnrroti e Babeuf, e que, depois da revolução de julho, origina¬ 
ram as sociedades secretas dos hlanquistos. 
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Nos trabalho» »le Sylvain Marechal, encontra-se 
mesmo uma voga aspiração pelo que hoje denomina¬ 
mos comunismo anarquista — tudo isso, é claro, expres¬ 
so com muita reserva, pois quem falasse com demasia¬ 
da franqueza arriscava a cabeça. 

A idéia, de chegar ao comunismo pela conspira¬ 
ção, por meio di* uma sociedade secreta que se apode¬ 
rasse do poder idéia de que Babeuf se tornou após¬ 
tolo só depois tomou vulto, em 1795, quando a rea¬ 
ção termidoriuno pós lêrmo ao movimento acendente da 
(irande Revolução. E* um produto do esgotamento — 
e não um efeito da seiva crecente de 1789 a 1793. 

Havia, naturalmente, muita fantasia em tudo quan¬ 
to diziam os comunistas populares. Era um tanto o fei¬ 
tio da época, a que os nossos oradores modernos pagam 
também um tributo. Tpdo o que, porém, se sabe dos co¬ 
munistas populares, tende a apresentá-los profunda- 
mente dedicados às suas idéias. 

Jacques Koux fòra padre. Extremamente pobre, vi¬ 
via com o seu cão, quasi unicamente das suas duzentas 
libras de renda, numa sombria casa do centro de Pa¬ 
ris, e pregava o comunismo nos bairros operários. Mui¬ 
to conceituado na secção de firavillicrs, Jacques Roux 
exerceu também grande influência no Clube dos Fran- 
ciscanos. até o fim de junho de 1793, que foi quando 
essa influência foi destruída pela intervenção de Robes- 
pi erre . Quanto a Chalicr. vimos já o acendente que 
exercia em l.yon, e sabe-se. por Michelet, que èsse co¬ 
munista místico era homem notável, — ainda mais 
“amigo do povo” do que Marat, — adorado pelos seus 
dicipuloH. 

Depois da sua morte, o seu amigo I.eclcrc foi para 
Paris, onde continuou a propaganda comunista, com 
Roux. Varlet. moço operário parisiense, e Rosa I.acom- 
be, o sustentáculo chis mulheres revolucionárias. A res¬ 
peito cie Vurlot. pouco se sabe, a não ser que era popu¬ 
lar entre os pobres <le Paris. 

() seu panfleto. Declaração Solene dos Direitos do 
Homem no Estado Social , publicado em 1703, era mo¬ 
deradíssimo. (1) 

(1) Nessa declaração, conlentava-. # e em pedir que o di¬ 
reito de posse da terra fosse limitado; que, por meios justos. 
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Note-se, porém, que, devido ao decreto de 10 de 
março de 1793, suspenso sobre a sua cabeça, os revolu¬ 
cionários avançados não ousavam publicar tudo quanto 
pensavam . 

Os comunistas, também, tiveram os seus teóricos: 
Boisscl, que publicou o seu Catecismo do Gênero Hu¬ 
mano , nos começos da Revolução, e uma segunda edi¬ 
ção dessa obra em 1791; o autor anónimo de uma obra 
publicada também em 1791 e intitulada: Da Proprieda¬ 
de , ou a Causa do Pobre Pleiteada no Tribunal da Ra¬ 
zão i, da Justiça e da Verdade; Pedro Dolivier, cura de 
Mauchamp, cujo notável trabalho. Ensaio sobre a Justi¬ 
ça Primitiva . para Servir de Principio Gerador da Úni¬ 
ca Ordem Social que pode Assegurar ao Homem todos 
os seus Direitos e Meios de Felicidade , foi publicado, 
em fins de julho de 1793, pelos cidadãos da comuna de 
Anvers, distrito de Etampes, etc. (2) 

Também houve L’Ange, ou Lange, que como já 
notara Michelet, foi um verdadeiro precursor de Fou- 
rier. Finalmente, Babeuf estava em Paris em 1793, e, 
empregado na manutenção, sob a proteção de Sylvain 
Maréchal, fazia clandestinamente propaganda comunis¬ 
ta. Obrigado a ocultar-se, pois era perseguido por um 
pretendido crime de falsificação — injustamente perse- 

se pusesse um termo á enorme desproporção das fortunas, afim 
ilos indiferentes poderem preservar-se da opressão do ricos, e 
que “os bens amontoados â custa da fortuna pública pelo rou¬ 
bo, agiotagem, monopólio, tiçambarcamento, se tornem proprie¬ 
dades nacionais, dado o caso de que a sociedade adquira por 
fatos indubitáveis a prova de concussões”. (Folhetos de Uritish 
M use um, F. 4911 (50). Noutro folheto. Votos Formulados por 
Franceses Livres, etc., reclamava èle. também, leis rigorosas 
contra os açambarcadores. (Mesma coleção, S. 05 (2). 

(2) No seu Discurso sobre os Meios de Salvar a França e 
a Liberdade, pronunciado quando das eleições na Convenção 
(èsse folheto acha-se na Biblioteca Nacional), Jacques Roux 
sustentava que uma ditadura prolongada era o fim da liberda¬ 
de; e pedia que se obrigassem “os grandes priprietários a não 
venderem a colheita sinão nos mercados indicados nos seus dis¬ 
tritos respectivos”. “Estabelecei, — dizia èle — em todas as ci- 
des e burgos consideráveis, armazéns públicos onde o preço das 
mercadorias seja por concurso” (págs. 14 c 34). Michelet, que 
já mencionava èsse Discurso, ncrecentava que a doutrina de 
Roux era popularíssima na secção de GraviUiers, Areis e outras 
do centro de Paris.” (liv. XV. cap. VI). 
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g»ido pHos burgueses, como o demonstrou G. Deville, 
que encontrou os documentos do processo (1) — manti¬ 
nha-se então numa prudente reserva. (2) 

l.igou-se, por conseguinte, o comunismo à conspira¬ 
rão de Buhciif; mas Haheuf, u julgar pelos seus escri¬ 
tos. apenas foi o oportunista do comunismo de 1793. 
As suas eoneepr«M*s, coino os meios dc ação que preco¬ 
nizava. dimimiiani-llie a idéia. Ao passo que muitos 
compreendiam, nessa época, que um movimento para o 
comunismo scriii o único meio de assegurar as conquis- 
las da democracia, Haheuf procurava, como o disse um 
dos seus apologistas modernos, introduzir o comunis- 
mo na democracia. ' . 

a Quando sc (ornava evidente que a democracia per¬ 
deria as suas conquistas si o povo não entrasse na liça, 
Habeuf queria primeiro a democracia , para nela intro¬ 
duzir, pouco apouco, o comunismo. (3) 

Km geral, a sua concepção do comunismo era tão 
acanhada, tàn fictícia, que ele supunha alcançá-lo pela 

(H Termidor e Diretório, 1794-1799. História Socialista, 

(• V. págs. 11 i* seguintes. 

(2) Nn seu Catecismo. Boissel expuuha já as idéias que se 

tornaram correntes entre os socialistas, em 1848. Por isso, á 
pcrgiinhi : (.Miais sao as principais instituições clêsse sistema 

mercenário, liotuicida e anti social?” responde: “São as pro¬ 
priedades. os casamentos e as religiões que os homens inventa¬ 
ram, estabeleceram e consagraram para legitimar as suas usur¬ 
pações. violências e imposturas”. Especificando os objetos sô- 
bre os quais os homens estenderam os seus direitos de proprie¬ 
dade. diz: “São aqueles de que êles entenderam dever apode¬ 
rar-se ou fazer crer que se tinham apoderado, como as terras, 
as mulheres, os próprios homens, o mar, os rios, as fontes, o 
céu. os in/ernos, até os deuses, de que sempre tèm feito e fa¬ 
zem um tráfico”. Não tem mais afeição às leis, que são ‘<as 
obrigações que os mais fortes, os mais astutos e manhosos im¬ 
puseram iH>s mais fracos, afim de manter as suas desastrosas 
instituições, ou então para impedir tanto quanto possível os 
seus funestos inconvenientes.” As suas definições da autorida¬ 
de e da justiça poderiam ser aceitas pelos anarquistas moder¬ 
nos. Ver O Catecismo do Género Humano, para o Estabeleci¬ 
mento Essencial e Indispensável da Verdadeira Ordem Moral e 
da Educação Social dos Ihnnens. — Paris, 1789, 132 páginas. 
— Folhetos do Rritish Muséum, F. 514 (3). 

(3) Assim, por exemplo, o povo, armado de uma Constitui¬ 
ção democrática, sustaria pelo seu veto todas as leis, até que a 
subsistência de todos os cidadãos fôsse assegurada pela lei! 
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ação de alguns indivíduos que se apoderariam do go¬ 
verno com o auxilio de uma sociedade secreta. Chega¬ 
va ate a pòr a sua fé num indivíduo, contanto que êste 
tivesse a firme vontade de introduzir o comunismo e 
salvar o mundo! Ilusão funesta que continuou a ser 
mantida por certos socialistas durante todo o século 
XIX e nos deu o cesarismo, — a fé em Napoleão ou em 
Disraeli, a fé num salvador, que ainda hoje persiste. 


* 
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IDÉIAS SOBRE A SOCIALIZAÇÃO DA 
TERRA, DAS INDUSTRIAS, DAS SUBSIS¬ 
TÊNCIAS E DO COMÉRCIO 


A idéia dominante do movimento comunista dc 
1793 era que a terra deve ser considerada um patrimô¬ 
nio comum de toda a nação, que todo habitante tem 
direito à terra, e que a todos deve ser garantida a exis¬ 
tência, de maneira que ninguém seja obrigado a vender 
o seu trabalho, sob a ameaça da fome. 

A “igualdade de fato”, de que muito se falara no 
decurso do século XVIII, traduzia-se agora pela afir¬ 
mação de um igual direito de todos à terra; e a imensa 
mobilização dàs terras, que se fazia pela venda dos 
bens nacionais, despertava a esperança dc se poder por 
essa idéia em prática. 

Não se deve esquecer que, nessa época em que as 
grandes indústrias mal se principiavam a formar, a ter¬ 
ra era o principal instrumento de exploração. Pela ter- 
rn, dominava o senhor os camponeses, e a impossibili- 
dade de ter o seu quinhão de terra obrigava o campo¬ 
nês a emigrar para a cidade, onde sem defesa se via en¬ 
tregue ao fabricante industrial e ao usurário. 

Nestas condições, a idéia dos comunistas tendia, 
necessariamente, para o que se designa pelo nome de 
"lei agrária”, isto é, para a limitação das propriedades 
rurais num certo máximo de extensão, e para. reconhe¬ 
cimento do direito de todos à terra. A apropriação das 
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terratf, que eiililo cra feita pelos especuladores du¬ 
rante a venda dos bens nacionais, só conseguia refor¬ 
mar essa idéia. K, enquanto uns pediam, para cada ci¬ 
dadão que quisesse cultivar a terra, o direito de receber 
a parte dos bens nacionais, ou, pelo menos, comprar 
parte destes em fáceis condições de pagamento, — ou¬ 
tros, de visão mais larga, pediam que a terra fosse pro¬ 
priedade comunal, e que, cada qual apenas fosse muni¬ 
do de um direito temporário de posse do solo que êle 
mesmo cultivasse, e enquanto o cultivasse. 

Por isso, Habeuf, evitando talvez comprometer-se 
demais, exigia a repartição igual das terras comunais; 
mas, também queria “a inalicnabilidade” das terras, o 
que significava a manutenção dos direitos da sociedade, 
da comuna ou da nação, sobre o solo — a posse territo¬ 
rial, e não a propriedade. 

Por outro lado, na Convenção, quando da discus¬ 
são da lei sobre a repartição das terras comunais, Ju- 
lien Soubait combateu a partilha definitiva proposta 
pela (.omissão de agricultura, e com certeza tinha por 
si os milhares de camponeses pobres. Exigia que a re¬ 
partirão dos bens comunais — em partes iguais, por 
todos fosse somente temporária e pudesse ser reno¬ 
vada em Vertas épocas. Neste caso, só o usufruto era 
concedido, como na comuna russa. 

Na mesma ordem de idéias, Dolivier, o cura de 
Maiichamp. estabelecia, no seu Ensino sobre a Justiça 
Primitiva , “dois princípios imutáveis: primeiro, que a 
terra é de todos em geral e de ninguém em particular; 
segundo, que cada qual tem exclusivo direito ao produ¬ 
to do seu trabalho**. Como a questão da terra, porém, 
dominava as outras nessa época, êle a ela se dedicava 
de preferência. 

“A terra, dizia, tomada em geral, deve ser con¬ 
siderada o grande comunal da natureza**, — a proprie¬ 
dade comum de todos; “todo indivíduo deve ter o seu 
direito de partilha no grande comunal.” “Uma geração 
não tem o direito de ditar leis à geração seguinte, nem 
de dispor da sua soberania; com muito mais razão, te¬ 
ria o direito de dispor do seu patrimônio.” E mais 
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adiante: “Só as nações e, por sub-divisão, as comunas, 
são verdadeiramente proprietárias do seu terreno.” (1) 

No fundo, Dolivier só reconhecia o direito, trans¬ 
missível por herança, sôbre as propriedades mobiliá¬ 
rias. Quanto à terra, a ninguém se devia consentir, do 
bem comum, mais do que a porção que pudesse culti¬ 
var sozinho, com a sua família, — e isto em posse vita¬ 
lícia, naturalmente. O que, já se vê, não excluiria a cul¬ 
tura comunista pela comuna, a par das herdades culti¬ 
vadas em separado. 

Conhecendo bem o campo, porém, Dolivier detesta¬ 
va tanto os rendeiros como os proprietários. Pedia “a 
absoluta dissolução dos corpos de herdade”, a “máxima 
divisão da terra por todos os cidadãos que a não pos¬ 
suem, ou que a possuem insuficentemente. Eis a única 
determinação adequada que reanimaria os nossos cam¬ 
pos e traria a abastança a todas as famílias que se de¬ 
batem na miséria, por falta de meios para valorizar a 
sua indústria”. 

“A terra — acreccntava êle — ficará melhor culti¬ 
vada, os recursos domésticos multiplicar-se-ão mais, e 
os mercados, por conseguinte, abastecidos com maior 
abundância: e assim nos veremos livres da mais detes¬ 
tável aristocracia, a dos rendeiros”. Previa que se 
chegaria, assim, n uma grande riqueza agrícola, que 
nunca mais haveria precisão da lei das subsistências 
“necessária nas circunstâncias atuais, mas que nem por 
isso deixa de ser um inconveniente”. 

A socialização das indústrias também encontrou de¬ 
fensores, especialmente na região leonesa. Pedia-se 
aqui que se regulassem os salários pela comuna, e que 
êstes fossem de molde a garantir a existência. Era o 
living wage dos modernos socialistas ingleses. Além 
disso,, pedia-se a nacionalização de certas indústrias, 
como a das mkias. E também se propagou a idéia de 
que as comunas deviam apossar-se das indústrias des¬ 
prezadas pelos contra-revolucionários, e explorá-las 


(I) Não se encontrando essa obra de Dolivier no British 
Muséum, cito de Jourès. A sua outra obra, O Voto Xacional, 
ou Sistema Político para Organizar a Xação em Toda a Parte, 
Paris, 1790, só é interessante pela idéia de organizar a nação 
pelas classes mais pobres. — Folh. do Brit Mus., F. 514 (4). 
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por sua conta. Em geral, essa idéia da comuna tornar- 
se produtora foi muito popular em 1793. A cultura co¬ 
munal dos imensos terrenos incultos nos parques dos 
ricos foi uma idéia popularíssima em Paris, e Chaumet- 
tc foi seu apóstolo. 

1*7 evidente que, nessa época, a indústria interes¬ 
sava menos «lo que a agricultura. No entanto, o ne¬ 
gociante Cussct, <|ii«* Lyon elegera membro da Conven¬ 
ção, falou dn nacionalização das indústrias, e L’Ange 
desenvolveu um projeto «le falanstério onde a indústria 
se uniria á agricultura. Desde 1790 que L’Ange fazia 
em Lyon uma séria propaganda comunista. Assim, 
num folheto datado «le 1790, desenvolvia as idéias se¬ 
guintes: “A Revolução ia scr salutar: uma mudança 
nas idéias a empestou; |>elo mais horrível abuso «las ri¬ 
quezas, metamorfosearam o soberano” (o povo). “O 
ouro... só é útil c salutar nas nossas mãos laboriosas; 
torna-se virulento «piando se acumula nos cofres dos 
capitalistas... Senhor, para qualquer parte que Vossa 
Majestade volva o olhar, só verá a terra ocupada por 
nós; n«>s é «pie trabalhamos, é que somos os primeiros 
possuulores, os primeiros e os últimos ocupantes efeti¬ 
vos. Os ociosos «pie se dizem proprietários não podem 
recolher sináo o excedente «la nossa subsistência. Isto, 
pelo menos, atesta a nossa co-proprie«la«le; mas si, na¬ 
turalmente, somos co-proprictários e a causa única de 
todo rendimento, o direito «l<- limitar u nossa subsis¬ 
tência e «le nos privar «!«• tudo o mais é um direito de 
bandido (1).” 

Isto, quanto a mim, representa uma forma justís¬ 
sima de conceber a “mnis-valia”. E, raciocinando sem¬ 
pre sòbre os fatos positivos — sobre a crise das subsis¬ 
tências atravessada pela França — êle chegava a pro¬ 
por um sistema «le assinatura para os consumidores 
comprarem em determinadas condições a colheita toda 
— isto por meio «la livre associação, universalizando-se 


(1) Queixas e Representações de um Cidadão Decretado 
Passivo aos ^Cidadãos Decretados Ativos, por L'Ange. Lyon, 
1790, pág. 15. (Bibl. Nacional). Scibre as idéias mais ou menos 
socialistas do Circulo Social, fundado pelo cura Fauchet, e 
que tinha por órgão .4 fíòco de Ferro, ver A. Lichtenberger, O 
Socialismo e a Revolução, cap. III, pág. 69. 
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livremente. Além disso, queria o armazém commttm, 
aonde todos os cultivadores poderiam levar os seus pro¬ 
dutos para serem vendidos. Era, como se vê, um siste¬ 
ma que no comércio dos gêneros alimentícios negava o 

• monopólio individualista e o regime estatista da Revo¬ 
lução; antecipava o sistemu moderno «Ias cooperativas 
associa«las para vender juntamente os produtos de uma 
provinda inteira, como se vê no Canadá, ou de uma 
nação, como sucede na Dinamarca. 

Em geral, foi sobretudo o problema das subsistên¬ 
cias que entusiasmou os comunistas de 1793 e os levou 
a impor à Convenção o máximo e a enunciar o grande 
principio: o socialização das trocas, a municipalizarão 
do comércio. 

De falo, por to«la a parte, predominava a questão 
do comércio dos cereais. “A liberdade do comércio dos 
cereiiis é incompatível com a existência da nossa Re¬ 
pública”, diziam os eleitores de Seine-et-Oise, em no¬ 
vembro de 1792, na Convenção. Êsse comércio é feito 
por uma minoria com o fim de se enriquecer, e essa mi¬ 
noria tem sempre interêsse em produzir altas artificiais 
dos preços, que sempre lesam o consumidor. Todo 
meio parcial é perigoso e insuficiente — diziam êles; 
os meios têrmos é que nos lião de arruinar. E’ preciso 
que o comércio «los cereais e lodo o abastecimento seja 
feito pela República, que estabelecerá “a justa propor¬ 
ção entre o preço do pão e o dia de trabalho”. Tendo a 
venda dos bens nacionais dado lugar a medonhas es¬ 
peculações da parte das pessoas que arrendavam esses 
bens, os eleitores de Seine-et-Oise pediam a limitação 
«las herdades e a nacionalização do comércio. 

“Ordenai — diziam — que ninguém possa arrendar 
uma herdade de mais de 120 arpenls na proporção de 
22 pés por percha; que nenhum proprietário possa 
valorizar por si mesmo mais do que um corpo de her- 
«linlc, sendo obrigado a arrendar os outros.” E a isso 
«HTccentavam: “Entregai, depois, ao cuidado de uma 
iidniinistrnção central, escolhida pelo povo, o abasteci¬ 
mento «le cada parte da República, e vereis que a abun- 
«láncin dos cereais e a justa proporção do seu preço com 
o «l«» «lia de trabalho dará a tranqiiilidade, a felicidade 

• a vi«la a todos os cidadãos.” 
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Como se vê, ralas idéias não eram tiradas de Turgot 
nem de Necker. Era a vida por si mesma que as inspi¬ 
rava. 

() que cspeeialinente sc deve notar é que tais idéias 
fòram aceitas pelas duas comissões, de agricultura e dc 
comércio, e desenvolvidas no seu relatório sôbre as sub¬ 
sistências, apresentado à Convenção (1), sendo aplica¬ 
das, a instâncias do povo, cm alguns departamentos do 
Bérry e do Orléanais. 

No Kure-et-l.oire, a 3 de dezembro de 1703, quasi 
lincharam os comissários da Convenção, dizendo-lhes 
que “os burgueses já tinham «gozado demais, que che¬ 
gara a vez dos pobres trabalhadores.” 

Idênticas leis foram depois violentamente exigidas 
à Convenção por Bcffroy (de PAisne), c a Convenção 
— segundo vimos ao falar do máximo — fez uma ten¬ 
tativa, numa imensa escala por toda a França, de so¬ 
cializar todo o comércio dos objetos de primeira e se¬ 
gunda necessidade, por meio dc armazéns nacionais, e 
o estabelecimento, em todos os departamentos, dos pre¬ 
ços “justos” dos viveres. 

Assim se vê germinar, durante a Revolução toda, a 
idéia de que o comercio é uma função social, que deve 
ser socializada como a própria terra e a indústria, 
idéia que mais tarde foi desenvolvida por Fourier, Ro- 
bert Owen, Proudhon e os comunistas dos anos 40. 

Ainda mais. Para nós, é evidente que Jacques 
Roux, Dolivier. L* A lige e milhares de habitantes das ci¬ 
dades e dos campos, agricultores e artífices, sob o ponto- 
de-vista prático, compreendiam, infinitamente melhor 
que os representantes da Convenção, o problema das 
subsistências. Compreendiam que, sem a socialização 
do solo, a taxação das indústrias e do cçmércio seria 
letra morta, ainda que se rodeasse de um arsenal de 
leis repressivas e do tribunal revolucionário. O siste¬ 
ma de venda dos bens nacionais, adotado pela Consti¬ 
tuinte, a Legislativa e a Convenção, criara êsses gran¬ 
des rendeiros a que Dolivier, com razão, chamava a 
peor aristocracia, e a Convenção bem viu isso em 1794. 


(1) Relatório c Projeto dc Decreto sôbre as Subsistências , 
Apresentado pelo Senhor Fabre . Deputado do Departamento do 
Hérault, 
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Então, o que soube fazer foi mandá-los prender a todos 
e enviá-los à guilhotina. 

E as leis draconianas contra o açambarcamcnto 
(tais como a de 26 de julho de 1793, que prescrevia se 
rebuscassem os celeiros, os substcrràneos, os alpendres 
dos rendeiros), só conseguiam espalhar nas aldeias o 
ódio ü cidade, e sobretudo a Paris. 

O tribunal revolucionário e a guilhotina não po¬ 
diam suprir a falta de uma idéia construtiva comu¬ 
nista. 

























LX 

O FIM DO MOVIMENTO COMUNISTA 


Antes do 31 de maio, quando os revolucionários 
montanheses viam a República interrompida pela opo¬ 
sição dos girondinos, procuravam apoiar-se nos comu¬ 
nistas e, em geral, nos “temerários”. Robespier- 
re, no seu projeto de Declaração dos Direitos, de 21 de 
abril de 1793, em que se pronunciava pela limitação do 
direito de propriedade, Jeanbon Saint André, Collot 
dTIerbois, Billaud-Varenne, etc., aproximavam-se en¬ 
tão dos comunistas, e si Brissot, nos seus furiosos ata¬ 
ques contra os montanheses, confundia estes com os 
“anarquistas”, destruidores das propriedades,„era que, 
efetivamente, nessa época, os montanheses ainda não se 
resolviam a separar-se definitivamente dos “temerá¬ 
rios”. 

Depois dos motins de fevereiro de 1793, contudo, a 
Convenção tomou já uma atitude ameaçadora a res¬ 
peito dos comunistas. Sobre um relatório de Barère, 
em que éle mostrava já a agitação como obra dos pa¬ 
dres e dos emigrados, ela votou entusiasticamente, a 18 
de março de 1793 (a-pesar-da oposição de Marat), “a 
pena de morte contra qucm-quer-que propusesse uma 
lei agrária ou qualquer outra subversiva das proprieda¬ 
des territoriais , comunais ou individuais .” 

Ainda assim, viram-se obrigados a poupar os “te¬ 
merários”, visto haver necessidade do povo de Paris 
contra os girondinos, e nas secções os “temerários” 
mais ativos eram populares. 

Os montanheses, porém, assim que os girondinos 
ciiiraii), voltaram-se contra os que queriam “a Revolu- 
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Çfi<> nas coisas, visto cia estar feita nas ideias**, e ani¬ 
quilaram-nos também. 

E* lamentável que as idéias comunistas não encon¬ 
trassem alguém, entre os homens educados da época, 
que soubesse formulá-las com unidade, e que se fizesse 
ouvir. Si vivesse, Maral poderia tê-lo feito; mas, em 
julho de 1793, já náo existia. Hébert era demasiado si- 
barita para se dedicar a semelhante tarefa; estava mui- 
t<> lidado à soei(‘dade dos ricos burgueses da escola de 
d’Holhach para se tornar defensor do anarquismo co¬ 
munista que se revidava nas massas populares. Poudc 
adotar a linguagem dos sans-culottes , como os girondi- 
nos adotaram o barrete encarnado e o tratamento por 
tu; mas, como estes, estava muito longe do povo para 
compreender e exprimir as aspirações populares. K 
aliou-se aos montanheses para esmagar Jacques Roux e 
os "temerários" em geral. 

Hillmid-Vareime parecia compreender, melhor do 
que os outros montanheses, a necessidade de profundas 
mudanças no sentido comunista. Por momentos, en¬ 
trevira que uma iVvoluçáo social deveria ter acompa¬ 
nhado fracainente a revolução republicana; mas, tam¬ 
bém não teve a coragem de lutar por essa idéia. 

Entrou no govérno c acabou por fazer o mesmo 
que os outros montanheses, que diziam: 

“£m primeiro lugar , a república: depois virão as 
resoluções sociais .” 

Aqui, porém, falharam, e com eles a República. 

E' que, pelas suas primeiras determinações, a Re¬ 
volução pusera em jõgo demasiados interesses que não 
podiam permitir o desenvolvimento do comunismo. As 
idéias comunistas sobre as propriedades rurais tinham 
contra si todos os enormes interêsses da burguesia, que 
encarniçadamente pretendia apoderar-se dos bens do 
clero, postos á venda sob o nome de bens nacionais, 
para depois revender parte dêles aos camponeses um 
tanto ou quanto abastados, ftsses compradores, que no 
coméço cia Revolução tinham sido o mais firme susten¬ 
táculo do movimento contra a realeza, desde que por 
sua vez se tornaram proprietários, ricos pela especula¬ 
ção, passaram a ser os mais ferozes inimigos dos comu¬ 
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nistas, que reclamavam o direito à terra para os cam¬ 
poneses pobres e proletários das cidades. 

Os legisladores da Constituinte e da Legislativa 
viram nessas vendas o meio de enriquecer a burguesia 
à custa do clero e da nobreza. Quanto ao povo, nem 
dele se lembravam. 

Efetivamente, a Assembléia Constituinte até se opu¬ 
sera a que os camponeses se unissem cm pequenas so¬ 
ciedades para comprar, depois, determinada terra. 
Como, no entanto, se necessitava logo de dinheiro, "ven¬ 
deu-se furiosamente", diz Avencl, a contar de agosto 
de 1/90 até julho de 1791. Vendeu-se aos burgueses e 
aos camponeses abastados, e ate a companhias ingle¬ 
sas e holandesas que compravam para especular. E, 
quando os compradores, que a principio só tinham en¬ 
tregue 20 ou 12 por cento do preço de compra, tiveram 
que pagar a primeira prestação, todos se esforçaram 
em náo pagar, e muitas vezes o conseguiram. 

Como porém, se continuavam a ouvir as reclama¬ 
ções dos camponeses que nada possuiam para adquirir 
essas terras, a Legislativa, em agosto de 1792, c depois 
a Convenção, pelo seu decreto de 11 de junho de 1793 
(ver capitulo XLYIII), atiraram-lhes com as terras co¬ 
munais, isto é, a única esperança do camponês po¬ 
bre (1). 

A Convenção, além disso, prometeu que as terras 
confiscadas aos emigrados seriam repartidas em lotes 
de um a quatro arpenls . para se concederem aos pobres, 
por arrendamento a dinheiro, sempre remível; até de¬ 
cretou, em fins de 1793, que se reservaria um bilhão de 
bens nacionais para os voluntários republicanos alista¬ 
dos nos seus exércitos, os quais lhes seriam vendidos 
cm condições favoráveis. Nada disso se fez, contudo, 
ftsscs decretos ficaram letra-morta, como tantos outros 
da época. 

E, quando Jacques Roux, a 23 de junho de 1793 — 
menos de quatro semanas depois do movimento de 31 . 


M ) A maioria dos historiadores viu nessa resolução uma 
medida vuiilajosa para os camponeses. Na realidade, porém, 
im privar os camponeses do único patrimônio que lhes resta- 
i a Foi por isso que a sua aplicação encontrou tanta resis¬ 
tência. 
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de maio denunciou na Convenção a usura, pedindo 
leis contra os agiotas, o seu discurso foi acolhido por 
interrupções furiosas e protestos dos convencionais. 
Roux foi expulso da Convenção, e saiu por entre apu¬ 
pos. (1) 

Como, no entanto, èle atacava a Constituição mon¬ 
tanhesa e tinha forte influência na sua secção de Gra- 
villiers c no Clube dos Franciscanos, Robespierre, que 
nunca punha os pês nesse clube, foi lá a 30 de junho 
(após os tumultos de 26 e 27 contra os negociantes de 
sabão), acompanhado por Hcbert e Collot d’Herbois, e 
obteve dos franciscanos que Roux e o seu camarada 
Varlct fossem riscados das listas do clube. 

Dai cm diante, Robespierre não se cansou de ca¬ 
luniar Jaequcs Roux. Como o comunismo franciscano 
costumava criticar as nenhumas vantagens da Revolu¬ 
ção para o povo, e dizer, censurando o governo repu¬ 
blicano (como acontece também aos socialistas atuais), 
que sob a República o povo sofria mais do que sob a 
realeza, Robespierre aproveitou todas as ocasiões de 
chamar a Roux, mesmo depois da sua morte, “ignóbil 
padre” vendido nos estrangeiros e “celerado” que “quis 


(D “Os ricos «lizhi Jarques Roux é que, de há quatro 
anos para cá, se léni aproveitado das vantagens da Revolução, 
é a aristocracia mercante mas terrível do que a aristocracia 
nobiliária, que nos oprime; e não voinos fim às suas exaçôes, 
pois i» preço das mercadorias aumenta assustadoramente. É tem¬ 
po de terminar a luta de morte «pie o egoismo declara à classe 
mais laboriosa... Será a propriedade dos ratoneiros mais 
sagrada do que a vida do homem? .45 subsistências devem es¬ 
tar à requisição dos corpos administrativos, da mesma forma 
f/ue a força armada está à sua disposição.” Roux exproba à 
Convenção não ter confiscado os tesouros adquiridos desde a 
Revolução pelos banqueiros e açambarcadores, dizendo que, 
tendo a Convenção decretado um empréstimo forçado de um 
bilhão sobre os ricos, "o capitalista , o negociante, logo no dia 
imediato, cobrarão essa quantia aos sans-culottes pelo mono¬ 
pólio e a fraude , si o monopólio do comércio e do açambarca- 
mento não fôr destruído. E. prevendo muito bem esse perigo 
para a Revolução, dizia: Os agiotas »podernm-se das indús¬ 
trias, dos portos de mar, de todos os ramos do comércio, de 
todos os produtos, da terra, para matarem de fome, sède e pe¬ 
núria os amigos da justiça, e determiná-los a lançar-se nos bra¬ 
ços do despotismo.” (Cit. do testo de Roux, encontrado por 
Bernardo Lazare e comunicado a Jaurès.) 
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excitar perturbações funestas” para prejudicar a Re¬ 
pública. 

Desde junho de 1793 que Jacques Roux estava vo¬ 
tado à morte. Acusaram-no de factor dos tumultos a 
propósito do sabão. 

Depois, em agosto, quando publicava com Leclerc 
um jornal, A Sombra de Marat , lançaram contra êle a 
viúva de Marat, que reclamou contra o titulo; final¬ 
mente, fez-se com êle o que os burgueses tinham feito 
com Babeuf. Acusaram-no de roubo, dc ter subtraído 
um assinado por êle recebido para o Clube dos Francis¬ 
canos, — isto quando, como disse Michelet, “êsses fa¬ 
náticos eram notáveis pelo seu desinterêsse,” e todos os 
revolucionários fiscais, Roux, Varlet, Leclerc, eram cer¬ 
tamente modelos de probidade. A sua secção de 
Gravilliers em vão o reclamava à Comuna, ficando por 
fiadora dêle. O clube das mulheres revolucionárias 
fez o mesmo, e foi dissolvido pela Comuna. 

Revoltado por essa acusação, Roux e os seus ami¬ 
gos, a 19 de agosto, usaram de violência na secção de 
Gravilliers. Demitiram a mesa e colocaram Roux na 
presidência. Então, a 21, Hébert denunciou-o aos ja¬ 
cobinos, e, apresentando-se a questão à Convenção, 
Chaumette falou de atentado à soberania do povo e de 
pena de morte. Roux foi perseguido, mas a secção de 
Gravilliers conseguiu que o livrassem sem caução. As¬ 
sim se fez, a 25 de agosto, mas a informação continuou, 
complicou-se ainda com uma acusação de roubo, e a 
23 dc Nevoso (11 de janeiro de 1794), Roux era citado 
perante o tribunal de policia criminal. 

O tribunal declarou-se incompetente, devido à qra- 
vidade dos aios imputados a Roux (violência na secção), 
r enviou-o para o tribunal revolucionário. Então, 
Itoux, sabendo o que esperava, feriu-se mesmo no tri- 
ImiiuiI com três facadas. Transportado para a enfer- 
iiiiirin de Ricêtre, tentava “esgotar as forças”, — segun¬ 
do relataram os agentes de Fouquier Tinville, e final- 
nu ole, tornando a ferir-se, atingiu o pulmão c sucum- 
liln aos ferimentos. O ato de autópsia é datado de 1 
dc Ventoso, ano II (19 de fevereiro de 1791.) (1) 

(D liitirés. História Socialista — A Convenção, págs. 1 liOH- 
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Então, o povo, mormente o das secções centrais do 
Paris, compreendeu chegado o fim dos seus sonhos de 
"igualdade de fato" e de bem-estar para todos, Gail- 
lard, o amigo de Chalier, chegado a Paris depois da 
tomada de I vou pelos montanheses, e que passara todo 
o tempo que durou o cerco metido num cárcere, tam¬ 
bém se matou assim que soube a noticia da prisão de Le- 
clerc, detido com C.liaumette e os hebertistas: 

Em resposta a todas essas tendências de comunis¬ 
mo. á atitude do povo prestes a desamparar a Revolu¬ 
ção, a Comissão de Salvação Pública, sempre ansiosa 
por não se separar «lo “Ventre” «la Convenção (o Mtt- 
rnis) nem d<> Clube «los Jacobinos, respondeu, a 21 de 
Ventoso «h» ano II (II <lc março de 1791), por uma 
bombástica circular, «lirigida aos representantes em 
missão. Kssa circular, porém, assim como o famoso 
discurso <le Snint-Just, que se lhe seguiu «lai a «lois dias 
(23 de Ventoso), só falava em beneficência, cm caridade 
a mesquinha cari«lu«le do Estado, afinal «l«* contas. 

“Era nec«*ssário um grande esforço para esmagar 
a aristocracia", «lizia a circular «la Comissão. Ksse 
esforço fc-lo a ('.«invenção. A indigência virtuosa devia 
rccompiistar a proprie«la«lc «pie os crimes lhe tinham 
usurpado... K* pr«*eis«i «pie «> terror e a justiça atin¬ 
jam todos ao mesmo tempo. A Revolução é a obra 
«lo povo: é tempo «pi«‘ èle goze «l«»s stuis frutos. E 
assim por diante. 

A Convenção, contudo, nada fez. O decreto de 
13 de ventoso, ano II (3 «le fevereiro «le 1791, de que 
falou Snint-Just reduzia-se a isto: cada comuna 
devia estab«*lec«*r a identidade «los patriotas indigentes, 
e a Comissão «le Salvação Pública faria depois um rc- 
lalúrio sòhrc «»s meios de indenizar todos os inditosos 
com «is bens «los inimigos da Revolução. Desses bens, 
conccdcr-se-lhes-ia um arpent como propriedade par¬ 
ticular. Para os anciãos e enfermos, a Convenção <lc- 
cretou «lepois. a 22 de Floreai (11 de maio), «|ue se fi¬ 
zesse um livro da beneficência nacional (1). 

(1) Os cultivad«>r«‘s velhos «>u enfermos seriam neje inseri- 
los para um subsidio anual «te l«0 libras, os artif Ices velhos 
ou doentes para 1-0 lihnis e as mães e as viúvas para o() a 
libras. 
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E’ escusado dizer que n«>s camponeses, «> tal arpent 
pareceu troça. Além «lisso, aparte algumas localida¬ 
des excepcionais, o decreto nem mesmo começou a ser 
executado. Aqueles «pie não se tinham apoderado 

«las terras nada receberam. . _ 

Acreccntc-se que muitos representantes em missão, 
como Albitte, Collot «PHerbois c Fouché, em Lyon, 
Jcanbon Saint-André, em Rrest e Toulon, Romnie, em 
Charcnte. tiveram, em 1793, tendência para solidarizar 
os bens. E, quando a Convenção fez a lei «le K* de 
Nevoso «lo ano II (õ «le janeiro de 1794), a qual conti¬ 
nha que, “nas ci«la«les sitiadas, bloqueadas ou cerca¬ 
das,' as matérias, mercadorias ou generos alimentícios 
de Ioda qualidade se tornariam comuns \ pode-se dizer, 
observa Aulard, “que se pensou em aplicar essa lei a 
cidades «pie não estavam sitiadas, nem bloqueadas nem 

cercadas (1). - „ . - . r . o„i 

A Convenção, ou antes, as suas Comissoes «le Na 
vação Pública e de Segurança geral suprimiram, cm 
1791 as manifestações comunistas; mas, o espírito do 
povo francês em revolução sugeria-as, a-pesar-disso, e, 
sob a pressão «l«»s acontecimentos, uma grande obra de 
nivelamento c uma forte expansão «lo espirito comu¬ 
nista se manifestaram quasi por toda a parte no decur¬ 
so do ano II da República. 

Por isso, três representantes da Convenção cm 
Lyon, Albitte, Collot «Hlcrbois e Fouché, fizeram a 24 
«h* Brumário <1«> ano II (14 de novembro de 1793), um 
decreto que teve um comêço de execução, e em virtude 
do qual todos os cidadãos enfermos, velhos, orfaos e 
indigentes deviam ser “alojados, sustentados c,vestidos 
» custa «los ricos «los seus respectivos cantões . deven- 
ilo-sc fornecer aos cidadãos válidos trabalho e os ol> 
jctos necessários ao exercício do seu mister e da sua 

iiul^ifaciildaíle de gôzo dos cidadãos — «jiziam eles 
nas suas circulares - deve ser proporcionada aos seus 
trabalhos, indústria e ao entusiasmo com que se ded - 
, ,,m ao serviço da pátria. Muitos representantes nos 
exércitos chegavam à mesma conclusão. — cliz o se- 

(I) História Política , capitulo VIII, livro II. 
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nhor Aulard. Assim, Fouché impunha pesados tribu¬ 
tos aos ricos, para sustentar os pobres. Também é cer¬ 
to diz o mesmo autor — que houve numerosas comu¬ 
nas que fizeram coletivismo (melhor, comunismo mu¬ 
nicipal. (1) 

Muitas vezc» se emitiu o parecer de que o Estado 
devia opoderar-sc das fábricas abandonadas pelos pa¬ 
trões, e pô-las em exploração. Chaumette sustentou a 
mesma idéia em outubro de 1793, quando verificava o 
efeito do máximo em certas indústrias, c Jcanbon Saint- 
André abrira cm obras públicas a mina de Carhaix na 
Bretanha, para assegurar o pão aos trabalhadores. A 
idéia propagava-se. 

Si é certo, porém, que alguns convencionais em mis¬ 
são tomavam, em 1793, deliberações de caráter iguali¬ 
tário, e se inspiravam na idéia de limitação das fortu¬ 
nas, a Convenção, por outro lado, defendia, antes dc 
tudo, os interesses da burguesia, e já Buonarrotti obser¬ 
vava, natiiralmente com acerto, que o receio de ver Ror 
bcspierre lançar-se com o seu grupo em resoluções que 
teriam favorecido os instintos igualitários do povo, con¬ 
tribuiu para a queda désse grupo, em 9 de Termidor (2). 


* 


(1) Ver o parágrafo todo do capitulo VIII, livro II: O So¬ 
cialismo, na História Política , de Aulard; André Lictenberger: 
O Socialismo e a Revolução Francesa, págs. 119-120; Atas da 
Comissão de Salvação Pública , VIII e IX. 

(2) Observações a Respeito dc Maximiliano Robespierrc, 
na Fraternidade, periódico mensal expondo a doutrina da co¬ 
munidade, n.° 17, setembro de 1842. 


LXI 


CONSTITUIÇÃO DO GOVERNO CENTRAL 
— AS REPRESÁLIAS 


Depois do 31 de maio c da detenção dos principais 
representantes girondinos, os montanheses se esforça¬ 
ram, durante o verão dc 1793, por constituir um governo 
forte concentrado em Parts, capaz de afrontar a inva¬ 
são, as revoltas na província e os movimentos popula¬ 
res que porventura se produzissem, mesmo era Paris, 
sob a influencia dos “temerários” e dos comunistas. 

Desde o mês de abril que a Convenção, como vimos, 
confiara o poder central à sua Comissão de Salvação 
Pública, e, depois de 31 de maio, continuou a reforçá- 
la com novos elementos montanheses. (1) 


(1) Dantonista, primeiro, a Comisão de Salvação Publica 
tornou-se pouco a pouco robespierrista depois de 31 de maio. 
Saint-Just e Couthon dela fizeram pnrte desde 30 de maio; 
Jeanbon Saint-André, desde 12 de junho; Robespierrc, desde 
27 de julho; Carnot e Prieur (da Cô«e-d’Or) fõram admitidos 
a 14 de agosto, e Collot d’Hcrbois c Billaud-Varenne n 6 de se¬ 
tembro, depois do movimento dc 4 e 5 de setembro. Nessa 
Comissão, dislingu iam-se três facções, os terroristas — Collot- 
d’Herbois c Billaud-Varenne; os trabalhadores — Carnot, da guer¬ 
ra, Prieur, da engenharia e das armas, e Lindet, da jnanuten- 
ção dos exércitos; e os homens de ação — Robespierre, Saint-Just 
e Couthon. — A Comissão de Segurança Geral, que represen¬ 
tava a policia do Estado, era composta, sobretudo, de funcio¬ 
nários do antigo regime. E frequentes vezes se podia pensar que 
,'sses homens tinham conservado as suas simpatias antigas 
O delegado do ministério público junto do tribunal revolucio¬ 
nário, Fouquier-Ti nviile, dependia inteiramente da Comissão 
de Segurança Geral, que todas as tardes via. 
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K, quando s<* prorrogou a aplicação da nova Consti¬ 
tuição até <i fim da guerra, as duas Comissões, de Sal¬ 
vação Pública c de Segurança "Geral, continuaram a 
concentrar o poder nas suas mãos, seguindo uma po¬ 
lítica média, a de se colocar entre os partidos avan¬ 
çados (os “temerários”, a Comuna de Paris) c os dan- 
tonistas. a que se ligavam os girõndinos. 

Nisto eram as comissões poderosamente secunda¬ 
das pelos jacobinos, que alargavam a sua csíera de ação 
na província e apertavam as fileiras. De oitocentas, 
em 171)5, o número das sociedades filiadas ao Clube dos 
Jacobinos de Paris acendia a oito mil em* 1793, e cada 
uma des ,as sociedades se tornava um centro de apoio 
para a burguesia republicana: um viveiro onde se re¬ 
crutavam os numerosos funcionários da nova burocra¬ 
cia. e um centro político de que o govèrno se servia 
para descobrir c ferir os seus inimigos. 

Além disso, quarenta mil comissões revolucionárias 
se formaram em pouco tempo nas comunas c secções, e 
todas essas comissões, ua maioria dirigidas como o 
observou Mlchelel por burgueses fhstruidos — mui¬ 
tas vezes por funcionários do antigo regime^ — bre^ve 
fõrani submetidas pela Convenção à Comissão de Se¬ 
gurança Geral, enquanto as mesmas secções, assim co¬ 
mo as sociedades populares, se tornavam rapidamen¬ 
te órgãos do governo central, ramos da hierarquia re¬ 
publicana. , . 

A situação de Paris, todavia, de modo nenhum era 
tranquilizadora. Os homens enérgicos, os melhores 
revolucionários, linham-se alistado, em 1/1L. e 17»«« 
para marchar para as fronteiras ou para a \ endeia, 
e os realistas erguiam a cabeça. Aproveitando o afrou¬ 
xamento da vigilância, regressavam cm grande numero. 
Km agósto, reaparecia subitamente nas ruas o luxo do 
antigo regime. Os jardins públicos e os teatros eram 
invadidos |>clos peraltas. Nos teatros, aplaudiam-se 
frenética mente as peças realistas e vaiavam-se as repu¬ 
blicanas. Até se chegava a representar numa peça a 
prisão do Templo e a libertação da rainha, c pouco fal¬ 
tou para se efetuar a evasão de Maria Antometa. 

As secções eram invadidas pelos contra-revolucio¬ 
nários girondinos e realistas. Enquanto os jornaloi- 
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ros, os artífices, fatigados dos seus longos dias de tra¬ 
balho, regressavam aos seus tugúrios, a mocidade bur¬ 
guesa, armada de paus, dirigia-se às assembléias gerais 
das secções, fazendo-as votar à sua vontade. 

E’ claro que as secções conseguiram repelir essas 
incursões, como já uma vez tinham feito, com o auxilio 
das secções mais próximas; mas, os jacobinos viam 
com maus olhos o poder rival das secções: aguardavam 
a primeira ocasião de as paralisar, e essa ocasião breve 
se lhes apresentou. 

Em Paris, continuava a faltar o pão, e, a 4 de se¬ 
tembro, começaram a formar-se, ao redor dos Paços 
do Concelho, uns grupos que se retiniam ao grito de: 
Pão! (1) 

Êsses grupos tornavam-se ameaçadores, e foi pre¬ 
ciso toda a popularidade e bonhomia de Chaumette, 
orador predileto dos pobres dc Paris, para com pro¬ 
messas os serenar. Chaumette prometeu conseguir pão 
e mandar suspender os administradores das subsistên¬ 
cias. Assim falhou o movimento, e, no dia seguinte, o 
povo só enviou deputações à Convenção. 

A Convenção não soube, ou nada quis fazer para 
responder às verdadeiras causas desse movimento. 
Ameaçou os contra-revolucionários, pós o Terror na or¬ 
dem do dia, e reforçou o govêrno central. Nem a Con¬ 
venção, nem mesmo a Comuna — aliás ameaçada pela 
Comissão — se encontraram à altura da situação. 

As idéias igualitárias cpie germinavam no povo não 
encontravam ninguém que as exprimisse com o mesmo 
vigor, a mesma audácia e a mesma clareza que Danton, 
Robcspierre, Barère e tantos outros tinham encontra¬ 
do para exprimir as aspirações da Revolução no seu 
começo! Prevaleceram os homens do govêrno, — as 
mediocridades da burguesia mais ou menos democrá¬ 
tica. 


(1) E* muito possível, e até provável, que os realistas 
(como Lepitre) trabalhassem também nas secções para fo- 
ttirnlw êsse movimento. E* velha tática dos reacionários. 
IUsct, porém, que todo o movimento foi obra dos reacionários 
«cria tão absurdo e jesuítico como dizer que os movimentos 
de I7KN foram obra do duque de Orléans. 
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O fnto é que o antigo regime ainda conservava uma 
fôrça imensa, fòrca que aumentara-com o apoio dos 
próprios a quem a Revolução beneficiara. Para ani- 
tiuilnr essa fôrça, seria preciso uma nova revolução 
noniilar igualitária — e era exatamente isso_que a 
grande massa dos revolucionários de 1789-1792 nao que- 

rM A maioria da burguesia, revolucionária em 1/89- 
1792, achava agora que a Revolução fòra ^ longe < 
mais”. Saberia ela impedir os . anarquistas de nive¬ 
larem as fortunas”? Não concederia aos camponeses 
demasiado bem-estar, a ponto de eles deixarem de tra- 
bulhar para os compradores de bens nacionais. >n 
se encontrariam, então, braços para valoraar u»ea 
bens? Si os compradores tinham depositado milhões 
no Tesouro, para a compra dos bens nacionais, fôra 
unicamente para èstes lhes renderem; c que se hjma 
fazer, si nos campos faltassem proletários desocu¬ 
pados? . , 

O partido da còrte c dos nobres tinlio, agora, por 
aliada, uma classe inteira de compradores dos bens 
nacionais, de bandos negros, de fornecedores militares 
e agiotas, Estes tinham feito fortuna e estavam com 
pressa de a gozar, de pôr termo à Revolução, com a 
©oiuliçõ.. ,1, q.,0 nío lh “ 

prados e as fortunas amontoadas. h uma porção 
de pequenos burgueses, de origem recente, os ampara¬ 
va nas aldeias. Toda essa gente se importava pou¬ 
quíssimo com a forma de governo - contanto que fôs- 
S«- forte contanto que soubesse dominar os sans-culot- 
resistir á Inglaterra, à Áustria, à Prússia, as quais 
poderiam obrigá-los a restituir os bens tirados pela Re- 
volução no clero e lios emigrados. _ 

Por isso, quando a Convenção e a Comissão de 
Salvação Pública se viram amcaçhdas pelas secções c 
pela Comuna, logo se apressaram a aproveitarafalla 
de coesão no movimfcnto, para reforçar o govôrno cen- 
trai. 

E’ verdade que a Copvenção se decidiu a terminar 
o comércio dos assinados; proibiu-o, sob, pena demor- 
te; e criou um exército revolucionário de 6.000 ho¬ 
mens, sob o comando do hébertista Ronsin, para conter 
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as subsistências de que Paris carecia. Como essa reso- 
lução, porém, nao eja acompanhada de nenhuma ação 
orgânica que entregasse a terra àqueles que a queriam 
cultivar e lhes desse a possibilidade de o fazer, as re¬ 
quisições do exército revolucionário só deram mo¬ 
tivo a ódio nos campos a Paris; e, em pouco tempo, 
aumentaram as dificuldades da alimentação. 

Quanto ao mais, a Convenção limitou-se a fazer 
ameaças de terror e a munir o gdvèrno de novos po¬ 
deres. Danton falou* de nação armada e ameaçou os 
realistas. Era preciso — dizia — "que, todos os dias, 
um aristocrata, um celerado pagasse com a cabeça os 
seus delitos.” O Clube dos Jacobinos pediu fossem 
processados os girondinos presos. Ilébert falou de 
guilhotina ambulante. Ia-se reforçar o tribunal re¬ 
volucionário, c as visitas domiciliárias tornavam-se per¬ 
mitidas durante a noite. 

E, caminhando assim para o Terror, tomavam-se, 
ao mesmo tempo, precauções para menosprezar a Co¬ 
muna. Como as comissões revolucionárias, encarrega¬ 
das da policia judiciária e das prisões, fossem acusa¬ 
das de diversos abusos, Chaumette obteve a sud depu¬ 
ração, e colocou-as sob a vigilância da Comuna; mas, 
daí a doze dias, 17 de setembro de 1793, era esse direi¬ 
to tirado à Comuna pela Convenção, ficando as comis¬ 
sões revolucionárias colocadas sob a^vigilância da Co¬ 
missão de Segurança Geral, — essa sombria força de 
policia secreta que crecia ao lado da Comissão de Sal¬ 
vação Pública, ameaçando devorá-la. 

Quanto às secções, a pretêsto de que se deixavam 
invadir pelos contra-revolucionários, a Convenção re¬ 
solveu, a 9 de setembro, que o número das suas assem¬ 
bléias gerais fosse reduzido a.duas por semana, e, para 
dourar a pílula, estabeleceu quarenta soldos por sessão 
aos sans-culoltcs que assistiam a essas assembléias, vi¬ 
vendo apenas do seu trabalho cotidiano. Essa resolu¬ 
ção tem sido freqüentes vezes considerada muito revo¬ 
lucionária, mas, nesse tempo, as secções parece que a 
apreciaram de forma diversa. Algumas (Contrato So¬ 
cial, Mercado de Trigo, Direitos do Homem, sob a in¬ 
fluência de Varlct) recusaram a indenização e conde- 
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narani êsse principio, enquanto outras, como o demons¬ 
trou Ernesto Mellié, só o usaram com muita moderação. 

Enfim, a 19 de setembro, a Convenção aumentou o 
seu arsenal de repressão pela lei dos suspeitos, a qual 
permitia deter como suspeitos os realistas fidalgos e 
todos quantos sc mostrassem “partidários da tirania 
ou do federalismo”, todos aqueles que “não cumpris¬ 
sem os seus deveres cívicos”, — e, finalmente, quem- 
quer-que não manifestasse incessantemente a sua pre¬ 
dileção pela RevoluçãoI Louis Blanc e os estatistas em 
geral extasiam-se perante essa medida de “formidável 
política!” quando ela, afinal, demonstrava, muito sim¬ 
plesmente, a incapacidade em que se encontrava a Con¬ 
venção de prosseguir no caminho aberto pela Revo¬ 
lução. E era, também, preparar o medonho transbor¬ 
dar das prisões, que produziu, depois, os afogamentos 
dc Carrier em Nantes, as fuzilarias de Collot em Lyon* 
as “fornadas” de junho e julho de 1791 em Paris e a 
queda do regime montanhês. 

Enquanto, em Paris, se constituía assim um governo 
temível, era inevitável que se travassem medonhas lu¬ 
tas entre as diversas frações políticas -para resolver a 
quem pertenceria esse poderoso instrumento. Foi o 
que se viu na Convenção, em 25 dc setembro, dia em 
que uma acalorada discussão se travou entre todos os 
partidos, após o que, como era de esperar, a vitória cou¬ 
be ao partido do meio-termo revolucionário: aos ja¬ 
cobinos e a Ropespierre, seu fiel representante. Sob a 
sua influência, constituiu-se o tribunal revolucionário. 

Passados oito dias, a 5 dc outubro, revelava-se o 
novo poder. Nesse dia. Amar, da Comissão de Segu¬ 
rança Geral, após longas hesitações, foi obrigado a fa¬ 
zer um relatório para enviar ao tribunal revolucioná¬ 
rio os girondinos expulsos da Convenção a 2 de junho; 
e, ou por mêdo, ou por outra qualquer consideração, 
pediu, além dos trinta e um que acusava, o processo de 
setenta e três representantes girondinos que, em junho, 
tinham protestado contra a violação da Convenção e 
nela continuavam a ter assento. Com grande pasmo 
de todos, Robespierre opôs-se a isso violentamente. 
“Não se devem atingir os soldados, — dizia, — basta fe¬ 
rir os chefes!” 
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Apoiádo simultaneamente pela direita e pelos ja¬ 
cobinos, obteve o que queria da Convenção, e assim se 
patenteou com a auréola de uma força preponderante 
capaz de dominar a Convenção e as Comissões. 

Dai a mais uns dias, o seu amigo Saint-Just lia 
à Convenção um relatório em que, depois dc se quei¬ 
xar da corrupção, da tirania, da nova burocracia, e vi¬ 
sando já a Comuna de Paris, Chaumette e o seu parti¬ 
do, concluía pedindo “o govêrno revolucionário até á 
paz.” 

A Convenção aceitou essas conclusões. Estava 
constituído o govêrno central. 

Enquanto essas lutas se desenrolavam em Paris, a 
situação militar apresentava-se sob um aspecto muito 
sombrio. No mês de agòsto, ordenara-se uma expedi¬ 
ção geral, e Danton, recuperando a sua energia e com¬ 
preensão do espirito popular, desenvolveu a soberba 
idéia de confiar o alistamento, não á burocracia revo¬ 
lucionária, mas aos oito mil federados que tinham sido 
enviados a Paris pelas assembléias primárias, afim de 
significarem a aceitação da Constituição. Êsse plano 
foi adotado a 25 de agósto. No entanto, como metade 
da França não queria a guerra, a expedição organi¬ 
zava-se morosamente; faltavam armas e munições. 

Primeiro, foi uma série de reveses, em agósto e 
setembro. Toulon estava nas mãos dos ingleses; Mar¬ 
selha e a Provença, revoltados contra a Convenção; o 
cêrco de Lyon ainda continuava — e durou até 8 de ou¬ 
tubro, e na Vendéia a situação também não melhorava. 

Só a 16 de outubro é que os exércitos da República 
alcançaram a sua primeira vitória em Wattignies, e a 
18, os vendeanos, batidos em CJiollet, passaram o Loire 
em direção do norte. A matança dos patriotas, toda¬ 
via, continuava. Em Noirmontiers, como vimos, o che¬ 
fe vendeano Charette fuzilava todos os que se lhe ren¬ 
diam. 

Compreende-se que, em presença de todo êsse san¬ 
gue derramado, dos incríveis esforços e dos sofrimen¬ 
tos que a grande massa do povo francês suportava, 
saísse dos peitos dos revolucionários o grito: Guerra 
a fados inimigos da Revolução , tanto aos poderosos co- 
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mo aos pequenos! Náo se reduz ao exlremb uma na¬ 
ção sem que ela tenha um assomo de revolta. 

A 3 de outubro, deu-se ordem ao tribunal revolu¬ 
cionário para julgar Maria Antonicta. Desde o mês 
de fevereiro que se ouvia constantemente falar de ten¬ 
tativas de evasão da rainha. Sabe-se, hoje, que mui¬ 
tas delas quasi que tiveram êxito. Os oficiais muni¬ 
cipais que, por ordem da Comuna, comandavam a guar¬ 
da do Templo, estavam continuamente a deixar-se con¬ 
vencer pelos partidários da família real. 

Foulon, Brunot, Moelle, Vicent, pertenceram a esse 
numero. Lepitre, fervoroso realista, estava ao serviço 
da Comuna e era notado nas secções pelas suas idéias 
avançadas. Outro realista, Bault, obtinha o lugar de 
porteiro na Conciergerie, onde estava a rainha. Falha¬ 
ra uma tentativa de evasão em fevereiro; outra, tenta¬ 
da por Michonis e pelo barão de Batz, esteve quasi a 
surtir efeito. Então (11 de julho), Maria Antonieta, 
depois de separada do filho, que ficou sob a guarda do 
sapateiro Simon, foi transferida (8 de agosto) para a 
Conciergerie. 

As tentativas de fuga, contudo, prosseguiam, e um 
cavaleiro de São Luiz, Rongevillc, conseguiu chegar 
junto dela, enquanto Bault, tornado seu carcereiro, 
mantinha relações com o exterior. E, todas as vezes 
que se planejava a libertação da rainha, se agitavam os 
realistas, prometendo um golpe de Estado e a próxima 
morte da Convenção e dos patriotas em geral. 

E* provável que a Convenção não esperasse até ou¬ 
tubro para julgar Maria Antonieta, si não tivesse espe¬ 
rança de suspender a invasão dos reis coligados com 
a condição de pór a rainha em liberdade. Sabe-se até 
que a Comissão de Salvação Pública dera (em julho) * 
instruções nesse sentido aos seus comissários, Semon- 
villc e Maret, que foram presos na Itália pelo governa¬ 
dor de Milão, c sabe-se, também, que continuaram as 
negociações para a libertação da filha do rei. 

Os esforços de Maria Antonieta para chamar à 
França a invasão alemã, e as suas traições para faci¬ 
litar as conquistas do inimigo estão por demais de¬ 
monstrados, agora que se conhece a sua correspondên¬ 
cia com Fersen, para que valha a pena refutar as fá¬ 
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bulas dos seus modernos defensores que quasi fazem 
dela uma santa. A opinião pública não se enganava, 
em 1793, quando acusava a filha de Maria Teresa de 
ser ainda mais culpada do que Luiz XVI. 

A 16 de outubro, Maria Antonieta morria no cada¬ 
falso. 

Dai a pouco tempo, seguiram-se-lhe os girondinos. 
Trinta e um deles, como já dissemos, fòram suspensos 
a 2 de junho, podendo, todavia, transitar por Paris sob 
a guarda de um gendarine. Pensava-se tão pouco em 
os atacar que muitos montanheses conhecidos se ti¬ 
nham prontificado a irem entregar-se como reféns, aos 
vários departamentos dos deputados presos. 

A maior parte désses girondinos, porém, tinha-se 
evadido de Paris para a província, onde pregava a 
guerra civil. Uns sublevavam a Normandia e a Bre¬ 
tanha, outros incitavam Bordéus, Marselha e a Pro- 
vença á insurreição, e por toda a parte se aliavam aos 
realistas. 

Nesse momento, dos trinta e um girondinos sob 
ordem de prisão, só restavam doze em Paris. Junta- 
ram-se-lhcs mais dez, e o processo começou a 3 de Bru¬ 
mário (22 de outubro). Defendiam-se corajosamente, 
e, como os seus discursos ameaçavam influenciar até 
os jurados firmes do tribunal revolucionário, a Comis¬ 
são de Salvação Pública fez à pressa votar uma lei so¬ 
bre “a aceleração dos debates”. A 9 de Brumário 
(29 de outubro), Fouquier-Tinville mandava ler essa 
nova lei no tribunal. Encerraram-sc os debates, e os 
vinte e dois fòram condenados. Valadé apunhalou-se, 
sendo os outros executados no dia seguinte. 

A senhora Roland foi executada a 18 de Brumá¬ 
rio (8 de novembro). O ex-administrador de Paris, 
Bailly, cuja conivência com Lafayette na matança de 
17 de julho (no Campo de Marte) não oferecia dúvi¬ 
das, Girey Dupré, o fuldense Barnave, partidário da 
rainha desde que a acompanhara de Varennes a Paris, 
seguiram-sc-lhes logo. Em dezembro, subia ao cada¬ 
falso o girondino Kersaint e Rabaut de Saint-Étiene, as¬ 
sim como a senhora Dubarry, de real memória. 

Iniciara-se o Terror, que prosseguira no seu desen- 
\«»lvinieuto inevitável. 
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INSTRUCÇÃO- SISTEMA MÉTRICO-NOVO 
CALENDÁRIO - TENTATIVAS 
ANTI-RELIGIOSAS 


/ 


No meio de Iodas essas lutas, os revolucionários 
não perdiam de vista a grande questão da instrução 
pública. Tentavam assentar-lhe os alicerces em bases 
igualitárias. Enorme trabalho se fez nesse sentido, 
como se pode verificar pelos documentos da Comissão 
de Instrução Pública, recentemente publicados (1). 

Leu-se, na Convenção, o admirável relatório de 
Miguel Lepeletier sòbre a instrução, encontrado depois 
da sua morte, e a Convenção adotou uma série de me¬ 
didas para a instrução em três graus: as escolas primá¬ 
rias, as centrais e as especiais. 

O mais belo momento intelectual dessa época da 
Revolução, todavia, foi o sistema métrico, fisse siste¬ 
ma fazia muito mais do que introduzir, nas subdivisões 
das medidas lineares, de superficie, de volume e de 
pêso, o sistema decimal, base da nossa numeração — 
o que já era muito para simplificar o ensino das ma¬ 
temáticas e desenvolver o espirito matemático. Dava, 
além disso, à medida fundamental, o metro, um com- 


(I) Alas Ha Comissão He Instrução Pública da Assembléia 
t.riiislaliva e Alas Ha Comissão He Instrução Públiça Ha Con¬ 
venção Nacional, publicadas, com anotações e prefacio, por 
Jaim-s Guiltaume, Paris, 7 volumes, 1889-1907. 
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p ri mento que sempre se podia encontrar com muita 
aproxmiuçuo, segundo as dimensões da terra, — e isso 
atina novos horizontes ao pensamento. 

hstahcleccndo, aliás, relações simples entre as uni¬ 
dades de comprimento, de superfície, de volume e de 
peso, - o sistema métrico preparava, habituando a 

Xl? ‘ vVv “ fír r andc e « enial vitóri “ das ciências no 
scuih» M\, - u afirmação da unidade das forças físi¬ 
cas, da unidade du natureza. 

O novo calendário republicano foi sua conseqüèn- 
cia necessária. A Convenção adotou-o sôbre dois rela¬ 
tórios de Homme, lidos a 20 de setembro e a 5 de outu¬ 
bro, e sobre outro de Fabre cTEglantine, lido a 24 de 
novembro de 1793. (1) <le 

No computo dos anos, inaugurava uma nova era, 
que começava pela proclamação da República em 
I-rança, a 22 de setembro de 1792 (era também o equi- 
not io de outono) e desprezava a semana cristã. O do¬ 
mingo desaparecia, sendo o dia feriado o décadi. (2) 

•.ssa decisão da (.onvenção, que suprimia da nos* 
sa vida o calendário cristão, animou, necessàriamentc, ' 
a quantos viam na Igreja cristã e seus sacerdotes o 
apoio mais solido <hi servidão. A experiência feita com 
o clero juramentado demonstrara a impossibilidade de 

an ? republicano era dividido cm doze mezes de 
ppj? rm,a um, cujos nomes fôrnm achados por Fabre 
. \" u,lm , drio ' ttrunuirlo e Frimário, para o outono 

de 2- dc selciubro a 30 de dezembro; Nivoso, Pluvioso c Vento - 
*o, para o inverno, de 21 de dezembro a 20 dc março- fíermi- 
noI. Horeal e PradiaJ, para a primavera, de 21 de março a 
8 de Junho; c Messidor, Termidor e Fnitid(jr, para o verão de 
» de junho a l(i dc setembro. Cinco dias complementares 
denominados tans-culoUldes, 17, 18. lí». 20 e 21 dc setembro’ 
terminavam o ano. Cada mez era dividido em três décadas é 

™ SdãrrxK. " ,imw dmdi -"""■ 

co dias supjeroentares no fim do ano, e os nomes dos meses esta¬ 
vam admiravelmente escolhidos; mas, além de todos os nre- 
conceitos que deviam surgir contra ésse calendário, porque 
:l devolução, é muito provável cpie a idéia de subs- 
111 nerio S .| nia | na / dC r C ‘. ,as ( ° quar, ° t,c un > "lês lunar) por 

os f<*.sse d e soí. ,U: d K 8 ,’ . de * na * ,ado ,on «u P«rn os nossos hábi- 
tos, fosse e seja mu obstáculo à sua aceitação. 
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trazer o clero à causa do progresso. Dai a idéia de su¬ 
primir o orçamento dos cultos, deixando aos crentes o 
cuidado dc manterem, por si sós, os ministros dos seus 
cultos. Cambon apresentou-a à Convenção, em novem¬ 
bro de 171)2; mas, por très vezes, a Convenção resolveu 
conservar a Igreja nacional submetida ao Estado, pu¬ 
nindo os padres refratários. 

Contra estes se fizeram leis rigorosas: a deporta¬ 
ção para os não juramentados, e, desde 18 de março de 
1793, a morte para os que estivessem comprometidos nos 
tumultos a propósito do recrutamento, ou que, devendo 
ser deportados, fossem apanhados no território da Re¬ 
pública. 

A 21 de outubro dc 1793, decretaram-se leis ainda 
mais expeditas, passando a deportação a aplicar-se tam¬ 
bém aos padres constitucionais, juramentados, no caso 
de serem acusados de falta de civismo por seis cida¬ 
dãos do seu cantão. E’ que, cada vez mais se demons-/ 
trava que os juradores eram frequentemente quasi tão 
perigosos como os náo-jtiradorcs ou papistas. 

As primeiras tentativas de “descristianização” fi¬ 
zeram-se em Abeville e Nexers (1) 

O convencional Fouché, que se encontrava em mis¬ 
são em Nevers, e certamcnte agia de acordo e talvez 
sob a influência dc Chaumette, a quem encontrou na 
mesma cidade, declarava, a 26 de setembro de 1793, 
guerra “os cultos supersticiosos e hipócritas”, para os 
substituir “pelo da república e da moral natural”. (2) 

Dias após a aceitação do novo calendário, pu¬ 
blicou (a 10 de outubro) um novo decreto, segundo o 
qual as cerimónias dos cultos só poderiam ser exercidas 
iio interior dos respectivos templos; todos os símbolos 
religiosos que se encontravam nos caminhos etc., se- 


(1) Neste relato, acompanho a excelente monografia cio 
|it*of« ssor Aiilard: O Culto da Razão e o Culto do Ente Supremo , 
'• i edição, Paris, 1901. Um resumo dessa obra se encontra 
I•unhem na sua História Política , 2. a edição, págs. 409 e se¬ 
guintes. 

12) Publicou, também, uin decreto em virtude do qual 
"tiidn ministro do culto ou padre pensionado pela nação seria 
obrigado a casar-se ou a aditar uma criança ou sustentar um 
velho indigente, sob pena de ser destituído das suas funções 
m ui pensão'*. (Aulard, Culto da Razão, pág. 27.) 
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r,am dwtruidos; os padres só nos templos poderiam 
aparecer nos seus trajos; e, finalmente, os enterros far- 
se-iam sem nenhuma cerimônia religiosa, em campos 
plantados de arvores “à sombra das quais se elevará 
uma estatua representando o Sono”. Todos os outros 
símbolos seriam destruídos e, “sobre a porta dêsse cam¬ 
po, consagrado por um religioso respeito às almas dos 
mortos, ler-sc-ia a seguinte inscrição: A morte è um so¬ 
no eterno . E Fouché também explicava à população o 
sentido desses decretos, com discursos materialistas. 

Ao mesmo tempo, Laignelot, outro convencional 
em missão, transformava a igreja paroquial da -Roche- 
fort. em 1 emplo da Verdade, onde oito padres católi¬ 
cos c um ministro protestante renunciaram ao sacerdó¬ 
cio em dl de outubro de 1793. 

A 14 de outubro, sob a influência de Chaumette, era 
proibido em Paris o exercício do culto exterior, e, a 16, 
adotava-se em princípio, na Comuna, o decreto de Fou- 
chc sobre os enterramentos. 

K’ evidente que êsse movimento não foi uma sur¬ 
presa. pois a própria Revolução e os nossos predecesso¬ 
res para isso prepararam os espíritos. Animada, agora, 
pelo procedimento da Convenção, a província prosse- 
guia na dcscrislianizuçâo”. Por iniciativa do burgo- 
Itis-Oningis, toda a região de Corbeil renunciava ao 
cristianismo, e eram bem acolhidos na Convenção os 
seus deputados que, em 30 de outubro, fizeram essa co- 
mu meação. 

Seis dias depois, apresentaram-se na Convenção 
uns deputados da comuna de Mennecy. 

Também foram bem acolhidos, e a Convenção re¬ 
conheceu o “direito que têm todos os cidadãos de adotar 
o culto que lhes convém e de suprimir as ceremónias 
que lhes desagradam.” Uma deputação do departamen¬ 
to de Seine-et-Oise, que pedia que o bispo de Versalhes, 
recentemente morto, não fôsse substituído, foi também 
recebida com menção honrosa. 

A Convenção incitava assim o movimento contra o 
c i istianismo, — não só pelo acolhimento que fazia ã 
descristianização, mas também pelo destino que dava 
aos espólios das igrejas — incluindo as relíquias de 
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Santa Genovcva, cuja transferência ordenou para a 
Moeda (1). 

Então, aproveitando, provavelmente, essa atitude 
do governo Anacharsis Cloots c Chaumette avança¬ 
ram mais um passo. 

Cloots, barão prussiano que se ligara de todo o co¬ 
ração à Revolução e que pregava corajosamente e com 
muito sentimento a Internacional dos povos, e o pro¬ 
curador da Comuna, Chaumette, esse verdadeiro repre 
sentante do espirito operário parisiense, convenceram 
o bispo de Paris, Gobel, a abandonar as suas funções 
eclesiásticas. Tendo recebido a aprovação do conselho 
episcopal, e, depois de anunciar a sua demissão ao De¬ 
partamento e à Comuna, em 17 de Brumário (7 de no¬ 
vembro de 1793), Gobel dirigiu-se com pompa à Con¬ 
venção, acompanhado por onze dos seus vigários e 
seguido do administrador Pache, do procurador Chau¬ 
mette e dois membros do Departamento, Momoro c Lul- 
lier, a entregar os seus distintivos e títulos. 

Nessa ocasião, a sua linguagem foi muito digna. 
Sempre consagrado “aos princípios eternos da igual¬ 
dade, da moral, bases necessárias de toda Constituição 
verdadeiramente republicana”, ele obedecia à voz do 
povo e renunciava a exercer “as funções de ministro do 
culto católico”. Depondo a cruz e o anel, pós na cabe¬ 
ça o boné vermelho que lhe apresentou um dos mem¬ 
bros . 

Então, um entusiasmo somente comparável ao da 
noite de 4 de agosto se apoderou da Assembléia. Ou¬ 
tros dois bispos, Thomas Lindet e Gay-Vernon, assim 
domo outros membros eclesiásticos da Convenção, se 
precipitaram para a tribuna, seguindo o exemplo de 
Gobel. O abade Gregoire recusou juntar-se-lhes. Quan¬ 
to a Sieyès, declarou que há numerosos anos se despo¬ 
jara de todo caráter eclesiástico, que não tinha outro 
culto sinão o da liberdade e igualdade, e que os seus 
votos eram há muito pelo triunfo da razão sobre a su¬ 
perstição e o fanatismo. 

Koi formidável o efeito desta cena na Convenção. 
Toda a França, todas as nações vizinhas o souberam. 


(1) Recorde-se que a Assembléia Constituinte já toma¬ 
ra decisões idênticas. 
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E, por toda a parte, nas classes governantes, foi uma 
explosão de ódios contra a Revolução. > 

Em França, propagou-sc o movimento rapidamen¬ 
te às províncias. Em alguns dias, muitos bispos e gran¬ 
de número de padres desistiam dos seus titulos. c essas 
abdicações davam lugar a cenas cntcrneccdoras. Efeü- 
vamente, era comovente ler, por exemplo, a descrição 
da abdicação dos padres em Rourgcs, a qual encontrei 

num folheto legal da época. (1) 

Depois dc mencionar um cura, J. Batista l atin, e 
Julien-le-Dicu, beniditino, que vão depor as suas msi- 
nias eclesiásticas, o autor continua: “Pnvat, Bnsson, 
Potron, Ronen c Champion, ex-vigários metropolita¬ 
nos. não foram os últimos a apresentar-se; Eupic c 
Calende, Dumanticr, Veyreton. cx-bcncditinos, Ran- 
chon, Collardot, vêm em seguida; Desormaux c Dubois, 
seu confrade, curvados ao peso dos anos, seguem-nos a 
passos lentos, quando Lefranc exclama: Queimem, 

queimem as nossas cartas dc presbíteros, desapareça a 
rccordncao do nosso estado passado nas chamas que 
as hão de consumir. Deponho no altar da patna es a 
medalha de prata; ela representa o último dos tiranos 
:i «ruem a interesseira ambição do clero chamava cris¬ 
tianismo". São queimados numa fogueira todos os di¬ 
plomas «los pailres, e mil grit«*s se elevam nos ares: 1 c- 
reca para sempre a memória «los pa«lres! pereça para 
sempre a superstição cristã! Viva a religião sublime da 
natureza! Depois, procedc-sc à enumeração «los «lons 
patrióticos. E’ comovente. São numerosos os dons cm 
roupa branca e em fivelas de prata dos sapatos. Os pa¬ 
triotas e os “irmãos” são pobres, dao o que tem. 

Km geral, o sentimento anti-católico em que uma 
“religião «la Natureza” se confundia com o entusiasmo 
patriótico, parece ter sido muito mais profundo do que 
se poderia supor si não se consultassem os documentos 
da época. A Revolução fazia pensar e comunicava au¬ 
dácia ao iiensamcnto. 


íl) Extrato do Registo da Sociedade Popular de Bourges, 
Sessão de Quintidi. 25 de Brumário do Ano Segundo da Repu¬ 
blica Francesa, Una e Indivisível (la «1c novembro «te 1793). 
Folhetos do British Muséum, F. 10 (7). 
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Entretanto, em Paris, o Departamento e a Comuna 
resolveram celebrar o décadi seguinte, 20 <le Rrumário 
(10 de novembro), mesmo na Nolre-Dàme e organizar 
ai uma Festa da Liberdade e da Razão , durante a qual 
se cantariam hinos patri« - >ticos perante a estátua da Li¬ 
berdade. C.loots, Momoro, Hébcrt, Chaumcttc, fizeram 
ativa propaganda nas sociedades populares, e a festa le¬ 
ve grande êxito. • 

Tem essa festa sido tantas vezes descrita que não 
nos deteremos nos seus pormenores. 

Deve-se observar, contudo, que se preferiu um ser 
vivo a uma estátua para representar a Liberdade, por¬ 
que “uma estátua — «lizia Chaumctte — seria ainda um 
passo para a idolatria”. 

Como já Micbelet notara (livro XIV, cap. III), os 
fundadores do novo culto recomendavam “que se es¬ 
colhesse, para tão augusto papel, pessoa cujo caráter 
tornasse a beleza respeitável, cuja scvernlade de costu¬ 
mes e de aspecto repudiasse o descomedimento.” Em 
vez de ser uma cerimônia zombeteira, a festa foi antes 
uma “casta cerimônia, triste, árida, fastidiosa”, diz 
Mieliclct que, como se sabe, era muito afeiçoado à des- 
cristianização de 1793. A Revolução, porém, estava já 
“velha e fatigada, demasiado velha para criar”. A ex¬ 
periência de 1793 não saia do seio ardente da Revolu¬ 
ção, “mas das escolas circunspectas dos tempos da En¬ 
ciclopédia.” Efetivamente, lembrava muitíssimo o mo¬ 
vimento moderno das sociedades éticas ( ethieal socie- 
lies) que também se afastam das massas populares. 

O que, sobretudo, nos impressiona hoje é que a 
Convenção, a-pesar-dos pedidos que lhe chegavam dc 
todos os lados, se recusava a abordar a grande (piestão 
da abolição do subsidio dos padres. Pelo contrário, a 
Comuna <le Paris e as secções praticaram francamente a 
descristianização. Em cada secção, foi uma igreja, pelo 
menos, consagrada ao culto da Razão. O conselho ge¬ 
ral da Comuna arriscou-se até a precipitnr os aconteci¬ 
mentos. Em resposta ao discurso religioso dc Robcs- 
pierre, de 1 de Frimário (ver mais adiante), publicou, a 
3 de Frimário (23 de novembro), sob a influência de 
Chaumctte, um decreto que ordenava o encerramento 
imediato, em Paris, <le todas as igrejas ou templos de 






















PEDRO KROPOTKIN 


544 


qualquer religião, tornava os padres individualmente 
responsáveis pelos motins religiosos, convidava as co¬ 
missões revolucionárias a vigiarem os sacerdotes, e re¬ 
solvia rogar à Convenção excluísse estes de toda espé¬ 
cie de função pública. , 

^Ao mesmo tempo, estabelecia-se um “curso de mo¬ 
rar' para preparar os pregadores do novo culto; deci¬ 
diu-se demolir os campanários e, em diversas secções, 
organizavam-se festas da Razão durante as quais se 
zombava do culto católico. Uma secçáo queimou os 
missais, e llébert queimava relíquias na Comuna. 

Na provinda, diz o senhor Aulard, todas as cidades 
pareciam unir-se, sobretudo no sudoeste, ao novo culto 
racionalista. 

O governo, contudo, isto é, a Comissão de Salvação 
Pública, moveu desde o princípio uma surda oposição 
a esse movimento. Robespierre opòs-se a isso clara- 
mente, e, quando Cloots lhe falou com entusiasmo da 
abdicação de (iobcl, êle significou-lhe rudemente a sua 
hostilidade, perguntando o que diriam os belgas, cuja 
união com a França Cloots desejava. 

No entanto, calou-se durante alguns dias; mas, a 20 
de novembro, regressava Danton a Paris, depois de lon¬ 
ga estada em Arcis-siir-Aube, para onde se retirara com 
a sua jovem esposa, com quem se casara religiosamente 
logo a seguir á morte da primeira mulher. E, no dia se¬ 
guinte, 1 de Frimário (21 de novembro), Robespierre 
pronunciava, no Clube dos Jacobinos, um primeiro dis¬ 
curso, violentíssimo, contra o culto da Razão. Jamais 
— dizia êlc a Convenção dará esse passo temerário 
de proscrever o culto católico. Manterá a liberdade dos 
cultos, e não permitirá que se persigam os pacíficos mi¬ 
nistros do culto. Indicava, depois, que a idéia de um 
“grande ente (pie vela pela inocência oprimida e pune 
o crime" era absolutamente popular, e aos descristia- 
nizadores chamava traidores, agentes dos inimigos da 
b rança, que queriam repelir os estrangeiros a quem a 
moral e o interésse comum atraiam à República! 

Dai a cinco dias, falava Danton à Convenção, pouco 
mais ou menos no mesmo sentido, atacando as masca¬ 
radas anti-religiosas. Pedia que se terminasse com 
isso. 
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Que sucederia naqueles poucos dias, que assim 
aproximara Robespierre e Danton? 

Que novas combinações, diplomáticas ou de outra 
espécie se apresentariam nesse momento, para chama¬ 
rem Danton a Paris e o incitarem a se opor ao movi¬ 
mento descristianizador, — êle, um verdadeiro filho de 
Diderot, que sempre afirmou o seu ateismo materialis¬ 
ta, até mesmo ao pé do cadafalso? Essa tática de Danton 
é tanto mais de notar quanto, durante a primeira meta¬ 
de do mês dc Frimário, a Convenção não deixou dc ver 
com bons olhos os descristianizadores. (1) 

A 14 de Frimário (4 de dezembro), o robespierrista 
Couthon ainda levava relíquias para a tribuna da Con¬ 
venção, zombando delas. 

Somos levados, pois, a perguntar si Robespierre não 
se aproveitaria de alguma nova fase das negociações 
com a Inglaterra para influenciar Danton e dar livre 
expansão às suas idéias sobre a religião, que sempre fo¬ 
ra querida desse deista dicipulo de Rousseau. 

No meado do mês, Robespierre, contando com o 
apoio de Danton, decidiu-se a agir, e, a 16 de Frimário 
(6 de dezembro), a Comissão de Salvação Pública foi 
a Convenção pedir um decreto sôbre a liberdade dos 
cultos, cujo primeiro artigo proibia “todas as violên¬ 
cias e medidas contrárias à liberdade dos cultos”. Tal¬ 
vez essa resolução fosse ditada pelo temor de ver os 
campos sublevarem-se, pois nestes foi muito mal recebi¬ 
do o fechamento das igrejas (2) — mas, de qualquer 
modo, o fato é que, desde êsse dia, o catolicismo triun¬ 
fava e, sob a proteção do govêrno robespierrista, tor- 
nava-se religião de Estado. (3) 


(1) Aulard, História Política , pag. 475. 

(2) Diversas cartas dos representantes em missão falam 
disso. A maior parte, todavia, como as de Dartygoêyte, Lefiot, 
Pflieger, Garnier, são posteriores ao decreto ( Atas da Comis¬ 
são dc Salvação Publica , publicadas por Aulard, t. IX, págs. 
485, 759, 780). 

(3) Como muitos representantes em missão tinham dado 
rigorosas providências contra o culto católico, a Convenção 
acrecentava a êsse decreto um paragrafo em que dizia enten¬ 
der não reparar o que os seus represntantes tinham feito até 
erra data. 
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Depois, na primavera, avançou-se mais. Tentou-se 
opor ao culto da Razão um novo culto, o do Ente supre¬ 
mo, tirado do Vigário Saboiano, de Rousseau. Êsse cul¬ 
to, todavia, a-pesar-do apôio do governo e da ameaça 
da guilhotina para os seus udversários, confundia-se 
com o culto do Ente supremo; sob êsse nome se conti¬ 
nuou u praticar um culto meio-deista, mcio-racionalis- 
ta, enquanto a reação termidoriann não prevaleceu. 

Quanto à festa do Ente supremo; celebrada em Pa¬ 
ris com grande solenidade, a 20 de Pradial (8 de junho 
de 1794), e a que Robespicrre, arvorando-sc cm funda¬ 
dor de uma nova religião de Estado que combatia o 
ateísmo, atrihuia enorme importância, — essa festa foi 
bela, ao que parece, como representação teatral popu¬ 
lar, mas não encontrou eco nos sentimentos do povo. 

Além disso, quis a Comissão de Salvação Pública 
— depois de Clmumette e Gobel, simpáticos à massa do 
povo, serem guilhotinados pelas suas opiniões irreli¬ 
giosas — que essa festa não fòsse simpática ao povo, pelo 
seu caráter de uma consagração excessiva do triunfo 
sangrento do governo jacobino sôbre os elementos 
avançados do povo e da Comuna. E, pela atitude dcli- 
beradamente hostil da maioria dos convencionais pa¬ 
ra com Robespicrre, mesmo durante a festa, foi ela o 
prelúdio dc 9 de Tcrmidor, — o prelúdio do fim. 

Não antecipemos, porém, os acontecimentos. 


LXIII 


O ANIQUILAMENTO DAS SECÇÕES 


Duas forças rivais se defrontavam, em fins de 1793: 
as duas Comissões, de Salvação Pública e de Segurança 
Geral, que dominavam a Convenção, e a Comuna de 
Paris. A verdadeira força da Comuna, porém, não es¬ 
tava no seu administrador Paclie, nem no procurador 
Chaumette, ou no seu substituto Ilébert, e tão pouco 
no seu Conselho Geral. Essa força residia nas secções. 
Por isso é que o governo central se aplicava constante¬ 
mente a submeter as secções à sua autoridade. 

Quando a Convenção arrancou às secções de Paris 
“a permanência”, isto é, o direito de convocar as suas 
assembléias gerais tão frequentemente quanto desejas¬ 
sem, aquelas principiaram a criar “sociedades popula¬ 
res” ou “sociedades seccionarias”. Estas sociedades, 
contudo, eram muito mal vistas pelos jacobinos, que, 
por seu turno, se tornavam homens de governo, e, em 
fins de 1793 e princípios de 179*1, muito se falou no 
Clube dos Jacobinos contra essas sociedades, — tanto 
mais que os realistas empregavam um esforço combi¬ 
nado para as invadir e se apossar delas. “Do cadáver 
da monarquia — dizia um dos jacobinos, Simon, —• 
saiu uma porção de insetos venenosos que não são 
tão estúpidos que não tentem a ressurreição”, mas que 
procuram perpetuar as convulsões do corpo político (1). 
Na província, especialmente, esses “insetos” têm alcan¬ 
çado êxito. Uma infinidade de emigrados, continuava 
Simon, “gente da lei, da finança, agentes do antigo rc- 


(1) Jacobinos , T. V., págs. 624-625. 
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gime”. Inundam os campos, invadem as sociedades po¬ 
pulares, tornando-se seus presidentes e secretários. 

K* evidente que as secções populares, que em Pa¬ 
ris nao eram mais do que assembléias de secções or¬ 
ganizadas sob outro nome (1), logo seriam “depura¬ 
das”, para excluir os realistas mascarados e continuar 
a obra das secções. A sua ação, porem, desagradava aos 
jacobinos, que viam com inveja a influência dos “re¬ 
cém-chegados” que os “excediam em patriotismo”. — 
"A acreditá-los — dizia o mesmo Simon — os patriotas 
de 89... não passam de bestas, de carga fatigadas e 
enfraquecidas que é preciso abater, porque já não po¬ 
dem acompanhar os rccém-nacidos na senda política 
da Revolução”. E revelava os temores da burguesia 
jacobina, falando da “quarta legislatura” que êsses 
rccém-nacidos procuravam compor para avançar 
mais do que a Convenção. “Os nossos maiores inimi¬ 
gos — acrcccnlava Jeanbon Saint-André, não estão no 
estrangeiro; estão entre nós; vêmo-los; querem levar 
mais lonqe de que nós as medidas revolucionárias ” (2). 

Dufourny fala contra todas as sociedades de sec¬ 
ções, c Deschamps chama-lhes “Vendéias em miniatu¬ 
ra”. 

Quanto a Robespicrre, apressa-se a renovar o seu 
argumento favorito — os ardis «lo estrangeiro. "As 
minhas inquietações — dizia êle — eram demasiado 
fundadas. Vedes como domina a tartufaria contra-re¬ 
volucionária. Os agentes da Prússia, da Inglaterra e 
da Áustria querem, por êsse meio, aniquilar a autori¬ 
dade da Convenção e o uccndente patriótico do Clube 
dos Jacobinos (3). 


(1) Ver. por exemplo, em Ernesto Mcllié, os estatutos da 
sociedade popular organizada pela secção Poissonnière. 

(2) Jacobinos, T. V., pãgs. 624-625. 

(3) Jacobinos, sessão de 26 de dezembro de 1793, t. v. pág. 
578. Como Francisco Momoro se aventurasse a observar que 
os franciscunos muitas vezes perguntavam a si mesmos si te¬ 
riam o direito de opor obstáculos à formação das sociedades 
populares, visto “o direito de rcünião em sociedades populares 
ser sagrado”, Robespierre responde vigorosamente: “Tudo 
quanto se ordena pela salvação pública está, evidentemente, 
nos princípios-” 
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A hostilidade dos jacobinos contra as sociedades 
populares é uma deliberada hostilidade contra as sec¬ 
ções de Paris e organizações do mesmo gênero na pro¬ 
víncia, e essa hostilidade é tão somente a expressão da 
do govêrno central. Assim, desde que, pelo decreto 
de 11 de Frimário (4 de dezembro de 1793), se estabe¬ 
leceu o governo revolucionário, logo se lhes retirou o 
direito de eleger os juizes de paz e os seus secretários — 
direito que as secções tinham conquistado desde 1789. 

Dai em diante, os juizes e os seus secretários deviam 
ser nomeados pelo conselho geral do departamento (de¬ 
cretos de 8 de Nivoso, 28 de dezembro de 1793, e 
de 23 de Floreai, 12 de maio de 1791.) Até a nomea¬ 
ção das comissões seccionarias de bcnificência foi reti¬ 
rada üs secções em dezembro de 1793, para ser concc 
dida às Comissões de Salvação Pública c de Segurança 
Geral. Assim se atacava pela raiz o organismo popu¬ 
lar da Revolução. 

E\ porém, especialmcntc na concentração das fun¬ 
ções de polícia que se apreende a idéia do govêrno ja¬ 
cobino. Vimos (cap. XXIV) a importância das sec¬ 
ções como órgãos da vida de Paris, municipal e revo¬ 
lucionária; indicámos o que faziam elas para o abaste¬ 
cimento da capital, para recrutar os voluntários, mon¬ 
tar, armar e expedir os batalhões, para fabricar a pól¬ 
vora, organizar o trabalho, cuidar dos indigentes, etc. 
A par dessas funções, porém, as secções de Paris e as 
•sociedades populares da província desempenhavam 
também as de policia. Isto, em Paris, datava já de 14 
de julho de 1789, quando se formaram comissões de 
distrito que se encarregaram da policia. lei de 6 
de setembro de 1789 confirmou-as nessas funções, c, em 
outubro seguinte, a municipalidade de Paris, ainda 
provisória nessa época, instituiu a sua policia secreta 
sob o nome de Comissão de Investigações. A munici¬ 
palidade proveniente da Revolução seguia, assim, uma 
das peores tradições do antigo regime. 

Depois de 10 de agosto, a Legislativa estabeleceu 
que toda a polícia de “segurança geral” passaria para 
os conselhos dos departamentos dos distritos e das niu- 
nicipalidades, organizando-se uma Comissão de Vigi¬ 
lância, com comissões suas subordinadas, em todas as 
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secções. A medida que a luta entre os revolucionários 
e seus inimigos s*e tornava mais árdua, aumentava o 
trabalho dessas comissões, e, a 21 de março de 1793, es- 
tabcleceram-se comissões revolucionárias de doze mem¬ 
bros cada uma, cm cada comuna e em cada secçãoj 
das comunas das grandes cidudes, divididas, como Pa¬ 
ris, em secções. (1) 

Dêssc modo, as secções, por intermédio das suas 
comissões revolucionárias, tornavam-se repartições po¬ 
liciais. E’ verdade que as funções dessas comissões 
revolucionárias se limitavam à vigilância dos estran¬ 
geiros; mas, dai a pouco, tinham tão vastos direitos 
como as repartições de policia secreta nos Estados mo¬ 
nárquicos. Ao mesmo tempo, pode-se ver como as 
secções, que a principio eram órgãos da Revolução po¬ 
pular, se deixavam absorver pelas funções policiais 
das suas comissões, e com estas se tornavam cada vez 
menos órgãos municipais, transformando-se em sim¬ 
ples órgãos subalternos de policia, submetidos à Comis¬ 
são de Segurança Geral. (2) 

As Comissões de Salvação Pública e de Segurança 
Geral desligavam-nas cada vez mais da Comuna, 
sua rival, que por esta forma enfraqueciam, e, dici- 
plinando-as à obediência, transformavam-nas em ma- 
qniilismos do Estado. Einalmcntc, a prctèsto de re¬ 
primir abusos, a Convenção fez delas funcionários sa- 
lariados; ao mesmo tempo, submetia as 44.000 comis¬ 
sões revolucionárias à Comissão de Segurança Geral, à 
qual concedeu igualmenle o direito de as “depurar” e 
de lhes nomear por si só os membros. 

O fato do Estado querer centralizar tudo nas suas 
mãos, como o tentara a monarquia no século XVII, ao 
passo que tirava sucessivamente aos órgãos populares 
a nomeação dos juizes, a administração da beneficên¬ 
cia (e, de-certo, também, as suas funções administra¬ 
tivas), submetendo-ns à sua burocracia em matéria de 

--- ■ ■ \ 

(1) Ver os direitos concedidos pelo secção do Pantheoa 
à suo Commissáo. Citado por Ernesto McIIié, pág. 185. 

(2) Ver a obra de Ernesto Mellié, pág. 189 e seguintes, pe¬ 
los interessantes pormenores sôbre a “Comissão de Salvação 
Pública do Departamento de Paris”, órgão da policia secreta, 
c mais informações. , 


A (ÍRANDE REVOLUÇÃO 


:>&t 


policia, — constituía a morte das secções e das muni¬ 
cipalidades revolucionárias. 

Efetivamente, depois disto, as secções de Paris e 
as sociedades populares da província estavam mor¬ 
tas de vez. Devorara-as o Estado. E a sua morte foi 
a morte da Revolução. Desde janeiro de 1794 que a 
vida pública em Paris estava aniquilada — diz Miche- 
let. “As assembléias gerais das secções estavam mor¬ 
tas, e todo o poder passara para as suas comissões re¬ 
volucionárias que, não sendo eleitas, mas simples fun¬ 
cionários nomeados pela autoridade, pouca vida teriam 

também”. . 

Quando ao governo aprouvesse aniquilar a Comu¬ 
na de Paris, podê-lo-ia fazer sem receio de ser desti- 
tuido. 

E foi o que êlc fez em março de 1794 (Ventoso, 
ano II.) 




































LUTA CONTRA OS HEBERTISTAS 


Já no mês de dezembro de 1793, Robespierre falava 
do próximo fim da República revolucionaria. “Vele¬ 
mos, — dizia êle, — que a morte da pátria não vem 
longe” (1). E não era só êle a prevê-la. 

Tornava-se frcqüente a exposição dessa idéia nos 
discursos revolucionários. 

Uma revolução que se detém a meio-caminho mar¬ 
cha, naturalmente, para a sua perda. E, nos fins de 
1793, era tal a situação em França que, interrompida 
no momento em que procurava uma vida nova na sen¬ 
da das grandes mudanças sociais, a Revolução se per¬ 
dia agora em lutas interiores e no esforço, tão infru¬ 
tífero como impolitico, de exterminar os seus inimigos, 
— enquanto lhes guardava as propriedades (2). 

Mesmo a força dos acontecimentos orientava a 
França para um novo impulso num sentido comunista. 


(1) Jacobinos , sessáo de 12 de dezembro de 1793, t. V, 

pág. 557. . A „ . 

(2) Bem o comprendera Michelet ao escrever estas linhas 
cheias de tristeza (livro XIV, cap. I) em que, recordando a fra- 
*<' de Duport {Lavrai fundo), dizia que a Revolução devia pe- 
recer porque os girondinos e os jacobinos “fôrani igualmente 
políticos lógicos” que só marcavam “graus numa linha única.” 
<> mais avançado, Saint-Just, acrecentava èle, “não se atreve a 
tocar na religião, nem na educação, nem mesmo aprofundar 
ii* doutrinas sociais: mal se entrevê o que êle pensa da proprie¬ 
dade.” Assim, à Revolução — diz Michelet — faltava paro 
nc fortalecer, “a revolução religiosa, a revolução social, na qual 
encontraria o seu amparo, a sua força, a sua profundeza. 
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A Revolução, porém, deixara que se constituísse um 
“govérno forte” e êsse governo aniquilara os 44 teme¬ 
rá rios” c amordaçara os que pensavam com êles.^ 

Quanto aos hébertistas, que dominavam no Clube 
dos Franclscanos e na Comuna, e que tinham conse¬ 
guido invadir, por intermédio de Boucliotte, ministro 
da Guerra, as repartições desse ministério, as suas idéias 
de govérno afastavam-nos de uma revolução económi¬ 
ca. E* verdade que Hébert falara algumas vezes, no 
seu jornal, num sentido comunista (1), mas aterrorizar 
c apoderar-se por seu turno do govérno, parecia-lhe 
muito mais importante do que a questão do pão, da 
terra ou do trabalho organizado. A Comuna de 1871 
também produziu ésse tipo de revolucionário. 

Pelo que diz respeito a Chaumette, pelas suas sim¬ 
patias populares e o seu género de vida, deveria antes 
ter-se ligado nos comunistas, dos quais, por um mo¬ 
mento sofreu a influência, mas o partido dos hébertis¬ 
tas, a que se achava ligado, não se entusiasmava por 
êsse gênero de idéias. Não se empenhavam em pro¬ 
vocar no povo uma grande manifestação da sua von¬ 
tade social . A sua idéia era tomarem o poder por meio 
de uma nova “depuração* na Convenção. Desfazer- 
se dos ‘‘homens gastos o de pernas quebradas da Revo¬ 
lução”, como dizia Momoro. 

Submeter a Convenção á Comuna de Paris por um 
novo 31 de maio, mas desta vez apoiado pela força mi¬ 
litar do “exército revolucionário”. Depois se veria. 

Aqui, todavia, os hébertistas calculavam mal. Não 
reparavam que se tinham de avir com uma Comissão 
de Salvação Pública que, ha seis meses, soubera tornar- 
se uma força de governo e fazer-se estimar pela for¬ 
ma inteligente por que dirigira a guerra, e com a Co¬ 
missão de Segurança Geral, já poderosíssima, pois con¬ 
centrara nas suas mãos uma vasta policia secreta, as¬ 
sim como tinha meio dc enviar fósse quem fòsse à gui¬ 
lhotina. Além disso, os hébertistas travaram a guer¬ 
ra num campo onde deviam ser vencidos: o Terror. 
Aqui, tinham por concorrentes um mundo governamen- 

(1) Triclon publicou passagens clèsses artigos no seu estu¬ 
do Os Hébertistas (Obras diversas de G. Tridon, Paris, 1891, 
pág. 86-90). 
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tal, até aqueles que julgavam o Terror necessário para 
dirigir a guerra. O Terror é sempre uma arma de go¬ 
verno, e o govérno constituído aproveitou-se dela con¬ 
tra èles. 

Seria enfadonho descrever agora as intrigas dos 
diversos partidos que disputavam entre si o poder no 
decurso do mês de dezembro de 1793 e dos primeiros 
meses de 1794. Basta dizer-se que quatro grupos ou par¬ 
tidos estavam em conflito nessa época: o grupo robes- 
pierrista, que se compunha de Robespierrc e dos seus 
amigos — Saint-Just, Couthon, etc.; o partido dos “fa¬ 
tigados”, que se encostava a Danton — Fabre d’Eglan- 
tine, Philippaux, Bourdon, Camille Desmoulins, etc.; a 
Comuna, que se confundia com os hébertistas; e, final¬ 
mente, os membros da Comissão de Salvação Pública 
— Billaut-Varenne e Collot-dTIerbois, aos quais sc cha¬ 
mava terroristas e em lórno dos quais se agrupavam os 
que não queriam que a Revolução se desarmasse, mas 
também não queriam o acendente de Robespierre, a 
quem faziam uma guerra surda, nem o da Comuna, 
nem o dos hébertistas. 

Danton estava já completamente “gasto”, na opi¬ 
nião dos revolucionários, que viam nele um perigo, por¬ 
que os girondinos se lhe encostavam. 

No fim de novembro, contudo, vimos Robespierre e 
Danton completamente de acórdo para combater o mo¬ 
vimento anti-religioso. No Clube dos Jacobinos, que 
então fazia a sua “depuração”, quando foi a vez de 
Danton — já muito atacado — se submeter ao julga¬ 
mento depuratório da sociedade, Robespierre estendeu- 
lhe a mão. Fez mais: identificou-se com êle. 

Por outro lado, quando Camille Desmoulins publi¬ 
cou, a 15 e 20 de Frimário (5 e 10 de dezembro), os dois 
primeiros números do seu Velho Franciscano , em que 
êsse jornalista, emérito na calúnia, atacou da maneira 
mais vil Hébert e Chaumette, e principiou uma campa¬ 
nha em prol de um afrouxamento na perseguição dos 
inimigos da Revolução, Robespierre leu êsses dois nú¬ 
meros antes de publicados e aprovou-os. Durante a 
depuração nos Jacobinos, também defendeu Desmou¬ 
lins. Isso queria dizer que, nessa ocasião, estava dispos¬ 
to a fazer concessões aos dantonistas, contanto que és- 
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tes o auxiliassem a atacar o partido da esquerda, os hé- 
bertistas. 

Os dantonistas acederam de boa vontade, e conu 
muita violência, pelar pena de Desmoulins no seu Velho 
Franciscano , e pelo órgão de Pbilippeaux nos Jacobi¬ 
nos, onde êsle se esmerou em atacar o procedimento dos 
generais hêbertistas na Vendéia. Robcspierre trabalhou 
no mesmo sentido contra um hébertista influente (a 
quem os jacobinos tinham até eleito presidente), Ana- 
cbarsis Cloots, sobre o qual caiu com um ódio todo re¬ 
ligioso. Quando chegou a vez de Cloots se submeter à 
depuração uos Jacobinos, Robcspierre pronunciou con¬ 
tra ele um discurso repleto de fel, no qual esse puro 
idealista, adorador da Revolução e inspirado propa¬ 
gandista da Internacional dos sans-culoltes, era acusa¬ 
do de traidor, e isto porque tivera relações comerciais 
com os banqueiros Vandenyver e se interessara por eles 
quando fórum detidos por suspeitos. Cloots foi excluído 
dos Jacobinos a 22 de Primário (12 de dezembro): fica¬ 
va sendo uma vitima destinada ao cadafalso. 

Entretanto, a insurreição do meio-dia prolongava- 
se, e Toulon continuava em poder dos ingleses, a ponto 
de se acusar de inépcia a Comissão de Salvação Pública. 
Dizia-se até que o seu intento fôra entregar o meio-dia à 
contra-revolução. Parece que havia dias em que, por 
um tris, não era a Comissão destituída e “enviada à ro¬ 
cha Tarpéia", o que teria aproveitado aos girondinos, 
aos “moderados”, isto é, à contra-revolução. 

A alma dn campanha dirigida contra a Comissão de 
Salvação Pública, nos meios políticos, era Fabre d*E’- 
glantine, um dos “moderados”, secundado por Rour- 
don (de FOise) e, de 22 a 27 de Frimário (11 a 16 de de¬ 
zembro), houve até uma tentativa combinada de revol¬ 
tar a Convenção contra a sua Comissão de Salvação Pú¬ 
blica. 

E si, no entanto, os dantonistas, intrigavam assim 
contra os robespierristas, os dois partidos estavam de 
acórdo no seu ataque aos hêbertistas. 

A 27 de Frimário (17 de dezembro), Fabre d’E’glan- 
tine apresentou à Convenção um relatório pedindo a 
prisão de três hêbertistas: Ronsin, general do exérci¬ 
to revolucionário de Paris; Vincent, secretário-geral do 
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ministério da Guerra; e Maillard, o mesmo que conduzi¬ 
ra as mulheres a Versalhes, em 5 de outubro de 1789.^ 
Era uma primeira tentativa do “partido da clemência” 
para dar um golpe de Estado a favor dos girondinos e 
de um regime mais pacifista. 

Como dissemos, todos os que haviam feito a Revo¬ 
lução tinham pressa de" regressar à. ordem , e, para o 
conseguir, estavam prontos a sacrificar a República, si 
fôsse preciso, e o aceitar uma monarquia constitucional. 

Muitos, como Danton, estavam fartos dos homens, e 
diziam: “E’ preciso acabar com isto”. Finalmente, ou¬ 
tros, — e estes, em todas as revoluções são o partido 
mais perigoso — perdendo a fé na Revolução, em vista 
das forças com que linha de lutar, preparavam-se para 
serem poupados pela reaçao, cuja chegada previam . 

Essas prisões, contudo, lembravam muito a de Ilé- 
bert em 1793 (ver capitulo XXXIX), para não se com¬ 
preender que se preparava um golpe de Estado a favor 
da fração girondina, a qual serviria de degrau à reaçao. 
O aparecimento do terceiro numero do Velho Francisco* 
no. em que Desmoulins, sob formas tomadas a histó¬ 
ria romana, denunciava o governo revolucionário, tam¬ 
bém auxiliou a desmascarar as intrigas, visto como tudo 
uianto havia de contra-rcvolucionario cm Paris ergueu 
subitamente a cabeça á leitura desse número, anuncian¬ 
do, a quem queria ouvir, o próximo fim da Revolução. 

Os franciscanos puseram-se imediatamente ao lado 
dos hêbertistas, mas não soulieram encontrar outra ra¬ 
zão para chamar o povo sinão a necessidade de ferir ca¬ 
da vez mais os^nimigos da Revolução. 

Também élcs identificavam a Revolução com o Ter¬ 
ror. Ostentaram a cabeça de Châlier pelas ruas de Pa¬ 
ris e começaram a impelir o povo para um novo >1 <le 
maio, afim de provocar uma nova “depuração’ da Con¬ 
venção, afastando dela “os homens gastos e as pernas 

partidas”. . , . 

Quanto a saber-se, porém, o que fanam si subissem 
ao poder, que direção dariam à Revolução, isso não 
80 via. 

Travada a luta nessas condições, fácil foi à Comis¬ 
são de Salvação Pública aparar o golpe. De forma ne- 
nhuma rejeitava o Terror. Efetivamente, a «> de Nivo- 
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so (2> <lc dezembro), Robespierre fez o seu relatório 
sobre o govêrno revolucionário, e, si a substância des¬ 
se relatório era a necessidade de manter o equilíbrio 
entre os partidos demasiado avançados e os demasia¬ 
do moderados a sua conclusão era a morte aos ini- 
niii/os ao povo. No dia seguinte, pedia o aceleramcnto 
dos julgamentos do tribunal revolucionário. 

Ao mesmo tempo, a 1 de Nivoso (24 de dezembro), 
sabia-se, em Paris, que Toulon acabava de ser retoma¬ 
da aos ingleses. A 5 e a 6 (25 e 26 dc dezembro), era a 
\ ondeia vencida em Savenay. A 10, o exército do Reno, 
tomando a ofensiva, reconquistava ao inimigo as linhas 
nc \\ i.sscmhtirgo; levantava o cerco de Landau a 12 de 
. ivoso (I de janeiro de 1794), e os alemães tornavam 
a transpor o Heno. 

Uma série de vitórias decisivas consolidava, assim, 
a itcpuhlicu. 

Essas vitórias restituíam também a autoridade à 
Comissão de Salvação Pública, e Camille Desinou- 
lins, então, no seu número 5, fez penitência pública — 
continuando, no entanto, a atacar violentamente Hébert, 
o que fez que as sessões do Clube dos Jacobinos, na se¬ 
cunda dera da de Nivoso (de 31 de dezembro a 10 de 
janeiro de 170*1), se tornassem verdadeiras refregas de 
ataques pessoais. A 10 de janeiro, os jacobinos pro¬ 
nunciavam a exclusão de Desmoulins do seu clube, e 
Robespierre teve que empregar toda a sua popularidade 
para obrigar a sociedade a nao dar seguimento à ex¬ 
pulsão. 

_ A 24 dc Nivoso (13 de janeiro), contudo, as comis¬ 
sões resolveram atacar, e espalharam o terror no cam¬ 
po dos seus detratores, mandando prender Fabre d*E’- 
glantinc. Q prctèsto era uma acusação de falsificação, e 
anunciava-se, estrondosamente, que as comissões ü- 
nham descoberto uma grande conspiração tendente a 
aviltar a representação nacional. 

Sabc-sc, boje, que a acusação que serviu de pretes- 
to a pnsao de Fabre — ter falsificado um decreto da 
Convenção em proveito da poderosa Companhia das 
; n ^ í . as — cra fa,sa - O decreto relativo à Companhia das 
índias fora efetivamente falsificado, mas por outro re¬ 
presentante, Delaunay. O documento ainda existe nos 
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arquivos, e, desde que Michelet o descobriu, sabe-se que 
a falsificação é do punho de Delaunay; mas, como o de¬ 
legado público do tribunal revolucionário, Fpuquier 
Tinville — o homem da Comissão de Segurança Geral 
— não consentiu na apresentação do documento, quer 
antes, quer após o processo, Fabre morreu por falsário, 
quando, na verdade, o que o governo queria era livrar- 
se de um homem perigoso. 

Robespierre não achou oportuno intervir. (1) 

Passados três meses, cra executado Fabre d*Églan- 
tine, assim como Chabot, Delaunay, o cura d’Espagnac c 
os dois irmãos Frcy, banqueiros austríacos. 

Assim prosseguia a luta sangrenta entre as diver¬ 
sas frações do partido revolucionário; e compreende-se 
a que ponto a invasão e todos os horrores da guerra ci¬ 
vil exacerbariam essas lutas. Surgiam, contudo, certas 
perguntas: Que impediria a luta dos partidos de tomar 
um caráter violento desde o começo da Revolução? E 
que permitiria que homens cujas opiniões políticas 
eram tão diferentes, como as dos girondinos, dc Dan- 
ton, de Robespierre ou de Marnt, se entendessem numa 
ação comum contra o despotismo real? 


(1) O caso era complicado. Os realistas tinham ao seu 
serviço um homem habilíssimo, o barão dc Batz, que pela sua 
coragem e habilidade de se subtrair às perseguições, conquis¬ 
tara umn reputação quasi lendária. Êsse barão de Batz, depois 
dc por muito tempo trabalhar pela evasão de Maria Antonieta, 
tentou induzir alguns membros da Convenção a adquirirem 
grandes fortunas por meio da usura, com dinheiro fornecido 
pelo cura Espagnac- Um dia, reiiniu, em sua casa, Julien (de 
Toulouse), Delaunay, Bazire (dantonista), assim como o ban¬ 
queiro Benoit, o poeta Laharpe, ò a condessa de Beaufort, 
amante de Julien. Chabot, o padre que renunciara ao sacerdó¬ 
cio e por momentos fóra o favorito do povo. mas que depois 
casara com uma austriacn, irmã do banqueiro Frey, era do con¬ 
luio. Além disso, procuraram seduzir Fabre. mas Delaunay é 
que se deixou convencer por um negócio relativo à Companhia 
das índias. Essa Companhia foi atacada na Convenção, que or¬ 
denou se procedesse à liquidação da Companhia por comissá¬ 
rios especiais e confiou a redação do decreto a Delaunay. O 
projeto de decreto foi assinado por Fabre, que lhe fez umas 
emendas a lapis. Outras emendas, porém, vantajosas para a Com¬ 
panhia, fòram feitas depois, no mesmo projeto de decreto e á 
tinta, por Delaunay, e, sem nunca ser discutido na Convenção, 
fez-se passar o projeto peto próprio decreto. 
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E’ muito provável que as relações de intimidade e 
fraternidade que se haviam estabelecido, ao aproximar- 
se a Revolução, em Paris e na província, entre os ho¬ 
mens notáveis da época nas lojas maçónicas, contri¬ 
buíssem para facilitar esse acordo. Sabe-se, efetiva- 
mente, por Louis Plane, Henri, Martin e excelente mo¬ 
nografia do professor Ernesto Nys (1), que quasi todos 
os revolucionários dc fama pertenceram à franco-ma¬ 
çonaria. 

Mirabeau, Hailly, Danton, Robespierre, Marat, Con- 
dorcet, Rrissot, Lai ande, etc., eram maçons, e o duque 
tle Orlcans (IMiilippc L’E’galité) foi seu grão-mestre 
nacional ale l.> <le maio dc 1/93. Além disso, sabe-se 
também que Robespierre, Mirabeau. Lavoisier e pro¬ 
vavelmente muitos mais pertenciam às lojas de ilumina¬ 
dos, fundadas por Weishanpt, cujo fim era “libertar os 
povos da tirania dos príncipes e dos padres, e, como 
progresso imediato, livrar os camponeses e os operários 
da servidão, das corvéias e das corporações de oficio”. 

K’ certo, como disse Ernesto Nys, que “pelas suas 
tendências humánitarias, pelo sentimento inabalável 
da dignidade do homem, pelos princípios dc liberdade, 
igualdade e fraternidade”, a maçonaria auxiliou pode- 
rosamente a preparar a opinião pública para as idéias 
novas, tanto mais que devido a ela, “em todos os pontos 
do território, se realizavam reuniões onde as idéias pro¬ 
gressistas eram expostas e aclamadas, e onde — ponto 
mais importante do que se julga — se formavam ho¬ 
mens aptos para discutir e votar”. 

A junção <las três ordens, em junho de 1789, e a 
noite de 1 de agosto fòram, provavelmente, preparadas 
nas lojas (E. Nys, págs. 82-83). 

Êssc trabalho preliminar deve.^becessàriamente, ter 
estabelecido relações pessoais e hábitos de respeito 
mútuo entre os homens de ação, acima dos interês- 
ses, sempre mesquinhos, dos partidos, o que permitiu 
que os revolucionários agissem com certa harmonia, du¬ 
rante quatro anos, para abater o despotismo real. Su- 


(1) Ernesto Nys, Idéias Modernas, Direito Internacional 
e Franco-Maçonaria. Bruxelas, 1908. 
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jeitos, depois, a rudes provas, especialmente depois que 
os franco-maçons se desuniram pela questão da rea¬ 
leza, c ainda mais por causa das tentativas comunistas, 
essas relações não se puderam manter até ao fim da Re¬ 
volução. E então se desencadeou a luta com tanto 
maior furor. 
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LXV 

QUEDA DOS HÉBERTISTAS - EXECUÇÃO 
DE DANTON 


Assim sc passava o inverno cm surdos pelejas entre 
revolucionários e contra-revolucionários, erguendo es¬ 
tes a cabeça de dia para dia. 

No principio de fevereiro, Hobespierre tornou-se o 
precursor de um movimento contra certos convencio¬ 
nais em missão, cjue tinham procedido, como Carrier 
em Nantes, e I* ouché em Lyon, com desesperada fúria 
contra as cidades insurrectas. sem saberem distinguir 
entre os instigadores dessas insurreições e os homens do 
povo que por êles se tinham deixado levar. (1) 

Pediu que se chamassem esses convencionais. 
Ameaçou-os de perseguição. A-pesa r-d isso, o movimen¬ 
to falhou. A 5 de Ventoso (23 de fevereiro), Carrier era 
nnistiado pela Convenção, o que significava ter-se pas¬ 
sado uma esponja sobre os atos de todos os representan¬ 
tes em missão, quaisquer que fossem os seus erros. Os 
heberlistas triunfavam: Hobespierre e Couthon, doen¬ 
tes. não apareciam. 

Nessa ocasião, Saint-Just, chegado do exército, pro¬ 
nunciava na Convenção, a 8 de Ventoso (26 de feverei¬ 
ro), um grande discurso que produziu forte impressão 
e semeou a discórdia. Em vez de falar de clemência, 
Siiiut-Just tornou seu o programa terrorista dos béber- 

(I) Sabe-se «pte Jiilicii lhe fatura francamente «los exees- 
*<»» «los representantes em missão, c em especial «los «te Carrier 
frr Vma Missão na Veiultia. 
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listas. Ameaçou lambem, e muito mais forte do que 
eles. Prometeu destruir exatamente o partido dos “ho¬ 
mens gastos", visto que indicou, como próximas viti¬ 
mas da guilhotina, os dantonistas, — a seita política 
que “caminha a passo lento", “representa todos os par¬ 
tidos", prepara o regresso da reaçáo c fala de cle¬ 
mência “porque gente assim não se sente bastante vir¬ 
tuosa para ser terrível**. Aqui foi feliz, pois falou cm 
nome da probidade republicana, enquanto os hébertis¬ 
tas — pelo menos cm palavras — não se importavam 
com isso, dando assim aos seus inimigos a faculdade de 
os confundir com a turba dos “oportunistas" da burgue¬ 
sia, que na Revolução só viam o meio de se enriquece¬ 
rem . 

Quanto às questões econômicas, a tática de Saint- 
Just, no seu relatório de 8 de Ventoso, foi retomar por 
conta própria — muito vagamente — algumas das 
idéias dos “temerários". Confessou que, até então, nao 
pensara nessas questões. “A fôrça dos fatos disse 
êle _ leva-nos, talvez, a resoluções em que nunca pen¬ 
sáramos". No momento, porém, pensava nisso, mas 
ainda assim não detesta a opulência em si mesma; só 
a detesta quando nas mãos dos inimigos da Revolução: 
44 As propriedades dos patriotas são sagradas, mas os 
bens dos conspiradores estão ao dispor dos inditosos . 

No entanto, explana algumas idéias sobre a proprie¬ 
dade do solo. Quer que a lerra pertença a quem a cul¬ 
tive: penhore-se a terra de quem quer que seja que a 
não haja cultivado durante 20 ou 50 anos. 

Sonha uma democracia de pequenos proprietários 
virtuosos a viverem numa modesta mediania. Final¬ 
mente, pede que se repartam pelos “infelizes as terras 
dos conspiradores. Não pode haver liberdade enquanto 
haja desditosos, indigentes, c enquanto as relações ci¬ 
vis (económicas) levem a necessidades contrarias a for¬ 
ma de governo. “Duvido — diz ele — que a liberdade se 
estabeleça, mesmo sendo possível conseguir que os in¬ 
ditosos se revoltem contra o novo estado de coisas; du¬ 
vido que se acabem os infelizes sem se proceder de 
maneira que cada qual tenha um pedaço de terra. .. 
E* necessário destruir a mendicidade porjneio da dis¬ 
tribuição dos bens nacionais pelos pobres’ . E também 
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fala de uma espécie de subsidio nacional: um “domí¬ 
nio público estabelecido para reparar o infortúnio do 
corpo social", o qual serviria para recompensar a vir¬ 
tude, remediar as desditas pessoais, e para a educação. 
— E sobre isso, muito Terror. Era o terror hébertista 
com umas leves cores de socialismo. Êsse socialismo, 
porém, é desconexo. E* mais feito de máximas do que 
de projetos de legislação. 

Vê-se que Saint-Just apenas tem em mira uma coi¬ 
sa: provar, como lhe disseram, que “a Montanha con¬ 
tinua sendo o pináculo revolucionário". 

Não se deixará exceder. Decapitará os “temerá¬ 
rios" e os hébertistas, mas dêles conservará certas coi¬ 
sas. 

Sôbre isso, Saint-Just obtinha da Convenção dois 
decretos. Um respondia a quem pedia clemência: a 
Comissão de Segurança Pessoal tem o poder de libertar 
“os patriotas detidos". O outro devia parecer antecipar- 
se aos hébertistas, e ao mesmo tempo tranuuilizar os 
compradores de bens nacionais: as propriedades dos 
patriotas serão sagradas, — mas os bens dos inimigos 
da Revolução serão sequestrados em proveito da Re¬ 
pública. Quanto a esses inimigos, seriam presos até à 
paz, e depois proscritos. 

Por conseguinte, aqueles que quisessem fazer ca¬ 
minhar a Revolução estavam muito arriscados. Dêsse 
discurso só restavam palavras. 

Então, os franciscanos resolveram agir. A 14 de 
Ventoso (4 de março), cobriram com um véu preto o 
Quadro dos Direitos do Homem. Vincent falou da gui¬ 
lhotina. e Hébert contra Amar, da Comissão de Segu¬ 
rança Geral, que hesitava em enviar sessenta e um gi- 
mndinos ao tribunal revolucionário. Com frases enco¬ 
bertas, chegou a designar Robespierre, não como um 
obstáculo a sérias reformas, mas como defensor de 
Deumoulins. E tornava, sempre, ao Terror. Carrier 
deixou escapar a palavra insurreição . 

Paris, porém, não se mexia, e a Comuna recusou- 
« a iitender aos franciscanos hébertistas. Então, na noi¬ 
te de 23 de Ventoso (13 de março), os chefes hébertis- 
Hébert, Momoro, Vincent, Ronsin Ducroquet e 
I ntiMitir - - foram presos, e a Comissão de Salvação 
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Os renlistns entregavam-se a ruidosas manifesta¬ 
ções de alegria, e incitavam Danton a atacar as Comis¬ 
sões. Todos os girondinos que apoiaram Danton iam 
aproveitar a ausência dos revolucionários hébertistas 
para dar um golpe de Estado, e, nesse caso, seria a gui¬ 
lhotina para Robes pi erre, Coulhon, Saint-Just, Billaud- 
Vnrenne, Collot dMIerbois e outros mais. Seria o triun¬ 
fo da contra-revolução desde a primavera de 1701. En¬ 
tão, as Comissões resolveram dar um grande golpe na 
direita, sacrificando Danton. 

No noite de 30 para 31 de março (a 10 de Germi¬ 
nal), Paris soube, com espanto que, Danton, Desrnou- 
lins, Philippcaux e Lacroix estavam presos. 

A seguir, á apresentação de um relatório de Saint- 
Just na Convenção (redigido por um rascunho forneci¬ 
do por Robespierre, c que ainda boje existe), a Assem¬ 
bléia ordenou imediatamente essas perseguições. Obe¬ 
diente, o Murais votou como lhe diziam que votasse. As 
Comissões fizeram outra vez uma “fornada” e envia¬ 
ram, todos juntos, ao tribunal revolucionário: Danton, 
Desmoulins, Razire, Fnbre (acusado de falsario), La- 
croix (acusado de saque) Chabot (que confessava ter 
recebido, sem, aliás, os dispender, cem mil francos dos 
realistas para qualquer negocio), o falsario Delaunay 
e o intermediário Julicn (Toulouse). 

O processo foi sufocado. No momento em que a 
vigorosa defesa de Danton ameaçava provocar uma re¬ 
volta popular, foi retirada a palavra aos acusados. 

Todos foram executados a lõ de Germinal (5 de 
abril). 

Compreende-se o efeito que, na população de Pa¬ 
ris c nos revolucionários em geral, devia produzir a 
queda da Comuna revolucionária de Paris e a execu¬ 
ção de homens como Leclerc, Momoro, Ilébert e Cloots, 
seguida da de Danton e de Camille Desmoulins, e, por 
fim, da de Cbaumete. Para Paris e para as províncias, 
tais execuções revelavam o fim da Revolução, 
centros políticos, sabin-sc que Danton servia de ponto 
de apoio aos contra-revolucionários: mas, para a Fran¬ 
ça cm geral, êle continuara sendo o revolucionário de 
sempre, na vanguarda dos movimentos populares. 
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“Si éles são traidores, em quem nos devemos 
fj ar ?” — perguntavam os homens do povo. “Serão na 
verdade traidores?” — perguntavam outros. “Não será 
isso um sinal certo de que a Revolução está por aca¬ 
bar?” 

Claro que o era. Uma vez que a marcha acendente 
da Revolução se detivera ; uma vez que encontrara uma 
fòrça que lhe dizia — “Não irás mais longe!”, e isso 
num momento em que as reivindicações eminentemen¬ 
te populares procuravam encontrar a sua fórmula; uma 
vez que essa fòrça poude abater as cabeças daqueles 
mesmos que tentavam formular essas reivindicações, — 
os verdadeiros revolucionários comprenderam que a 
Revolução morria. Não se deixaram iludir pelas pa¬ 
lavras de Saint-.lusl. que lhes contava que também èle 
chegava a pensar como os que enviava à guilhotina. 
Compreenderam que era o comêço do fim. 

Rfetivamente, o triunfo das Comissões sôbre a Co¬ 
muna de Paris era o triunfo da ordem, e, em revolu¬ 
ção, o triunfo da ordem é o encerramento «lo período 
revolucionário. Ainda surgiam algumas convulsões, 
mas n Revolução findara (1). 

E o povo, que fizera a Revolução, acabava por se 
desinteressar dela. Abandonava o campo aos aristocra¬ 
tas. 


(D Com Pachc e Chamnette, desapareciam «la Revolução 
dois homens «|ue tinham simbolizado, para o povo, n revolução 
popular. Quando os enviados dos departamentos chegaram a 
Paris para significar a aceitação «la Constituição, ficaram ad¬ 
mirados dc encontrar a capital completamente «lemocrática, diz 
Avenel (Anacharsts Cloots. t. TI. págs. 168-109.) O administra¬ 
dor, o bom Pache, vinha a pé. do campo, com o sen pãozinho 
no bolso; Chaumette, procura«lor da Comuna, “reside num 
quarto com sua mulher, que concerta a roupa. A quem bate u 
porta, responde-se: entre! Tid qual cm casa de Marnt”. O pai 
Duchesne, o orador do género humano — ambos igualmente 
acessíveis. Eram homens assim que tinham sido tirados ao 
povo. 
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ROBESPIERRE E O SEU GRUPO 


Muitas vezes se tem falado de Robespierrc como de 
um ditador. Na Convenção, os inimigos chamavam* 
ilie “o tirano". E, <le fato, á medida que a Revolução 
se aproxima do fim, Robespierrc adquire uma influên¬ 
cia tão grande que, tanto em França com no estran¬ 
geiro, o chegam a considerar a personagem mais im¬ 
portante da República. 

Seria, contudo, um erro apresentar Robespierrc 
como ditador. E* certo que muitos dos seus admirado¬ 
res desejaram a sua ditadura (1); mas também se sabe 
que Cambou, no seu domínio especial, na Comissão 
das Finanças, exercia uma autoridade considerável, e 
que Carnot tinha poderes muito amplos relativos á 
guerra, a-pesar-da má vontade de Robespierrc e de 
Saint-Just a seu respeito. 

Quanto à Comissão de Segurança Geral, tinha cm 
muita conta os seus poderes políticos para não se opor 
a uma ditadura, e alguns dos seus membros odiavam 
Robespierrc. Km suma, si na Convenção havia um cer¬ 
to número de representantes que não viam com maus 
olhos a influencia preponderante de Robespierrc, esses 
mesmos, contudo, não se teriam sujeitado à ditadura 
de um montanhês asim rigoroso nos seus princípios. 

(ft) Por muito pouco valor histórico que tenham as Sotas 
Históricas sobre a Convenção Sacionai, cie Marcos Autonino 
Baudot (Paris, 1893, pâ«. 3) a proposta de Saint-Just para se 
ifoinear Robespierrc ditador, afim de salvar a República, de 
que fala Baudot, nada tem cie inverosímil. — Buonarroti fala 
divso como de um fato conhecido. 
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Na realidade, porem, era enorme a fôrça de Ro- 
bespierre. Mais ainda: qtiasi todos sentiam — e tanto 
os inimigos como admiradores o reconheciam — que o 
desaparecimento do grupo robespierrista seria — o 
que efetivamente foi — o triunfo certo da reação. 

Como explicar, pois, o poderio dêsse grupo? E’ 
que Robospierre permaneceu incorruptível no meio de 
tantos outros que se deixaram seduzir pelos atrativos 
do poder ou do riqueza. — coisa extremamente impor¬ 
tante durante, uma Revolução. Enquanto o grande nú¬ 
mero que o rodeava s»> lançava vorazmente sôbre a pi¬ 
ta nça dos bens nacionais, da agiotagem, etc., e milha¬ 
res de jacobinos se empenhavam em conquistar luga¬ 
res no governo, cie erguia-se ante èles como um juiz 
rigoroso, chamando-os aos principios. e ameaçando com 
a guilhotina os que dentre todos eram mais ávidos de 
honorários. Melhor: em tudo o que disse e fez du¬ 
rante os cinco anos da tormenta revolucionária, sen¬ 
te-se até hoje e o- seus contemporâneos ainda mais o 
deviam sentir que êle era um dos raríssimos homens 
políticos de então que jamais fraquejaram na sua fé 
revolucionária nem no seu amor pela República demo¬ 
crática. Sob êsse ponto de vista, Robespierrc repre¬ 
sentava uma verdadeira fôrça, c. si os comunistas lhe 
pudessem opor uma fòrça de inteligência e de vontade 
igual â dèle, claro que teriam imprimido à Grande Re¬ 
volução o cunho muito mais profundo das suas idéias. 

Essas qualidades de Rohespierre, que mesmo os 
seus inimigos são obrigados a reconhecer, por si sos, 
todavia, não bastariam para explicar o imenso poder 
que êle possuía pelos fins da Revolução. E* que, ar¬ 
mado do fanatismo que a pureza das suas intenções 
lhe dava no meio de tantos “oportunistas”, trabalhou 
hàbilmente por constituir o seu poderio sôbre os es¬ 
píritos, embora tivesse, para isso, que passar por cima 
do corpo dos seus adversários. E nisso foi poderosa- 
mente secundado pela burguesia nacente, quando esta 
reconheceu nele o homem do meio-termo revolucioná¬ 
rio, colocado a igual distância dos “exaltados” c dos 
“moderados”, — o homem que oferecia à burguesia a 
melhor garantia contra os “excessos” do povo. 
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A burguesia viu nele o homem que, pelo respeito 
que lhe inspirava o povo, pelo seu espirito moderado 
e as suas veleidades de poder, seria o inais capaz de 
auxiliar a constituição de um govèrno, de terminar o 
período revolucionário, — e deixou-o agir enquanto re¬ 
ceou os partidos avançados. Depois de Robespierrc 
ajudá-la a aniquilar êsses partidos, derribou-o por seu 
turno, afim de reintegrar na Convenção a burguesia 
girondina, e inaugurar a orgia reacionária de Termi- 

dor. . * 

A estrutura de espírito de Robespierrc prestava-se 
maravilhosamente a essa missão. 

Releia-se, com efeito, o rascunho que êle escreveu 
para o ato de acusação do grupo de Fabrc d’Eglantinc 
e de Chabot, encontrado nos seus papeis depois do 9 
de Termidor (1). fcsse documento caracteriza o ho¬ 
mem, melhor do que todos os raciocínios. 

“Dois partidos rivais lutam, há algum tempo, es¬ 
candalosamente” — assim principia êle. “Um tende 
para o modcrantisino; o outro para as violências pra- 
ticamente contra-revolucionárias. Um declara guerra 
a lodos os patriotas enérgicos, prega a indulgência para 
com os conspiradores; o outro calunia secretamcntc os 
defensores da liberdade, quer aniquilar pouco a pouco 
todo patriota que uma vez se extraviou, ao passo que 
cerra os olhos aos tramas criminosos dos mais temíveis 
inimigos. Um procura abusar do seu crédito ou da 
sua presença na Convenção Nacional; o outro, da 
sua influência nas sociedades populares (a Comuna, 
os “temérarios”) . Um quer obter da Convenção de¬ 
cretos perigosos ou medidas opressivas contra os seus 
adversários; o outro solta gritos perigosos contra os ad¬ 
versários... O triunfo de qualquer dèsses partidos 
seria igualmente fatal à liberdade e à autoridade na¬ 
cional”. — E diz como os dois partidos atacavam a Co¬ 
missão de Salvação Pública desde a sua fundação. 


(1) Para a acusação dêsse grupo, íôra Robespierrc quem 
preparara os rascunhos. Mandou pronunciar a acusaçao por 
Saint-Just. Vejn-sc esse rascunho nos Papeis Encontrados em 
Poder de Robespierrc. Saint-Just. Payan, etc.. Suprimidos ou 
Omitidos por Courtois. Precedidos do Relatório deste à Conven- 
ção Nacional. Paris. 1828. t. I. pãgs. 21 e seguintes. 
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Depois de acusar Fabre de incitar à indulgência 
para dissimular os próprios crimes, acrecenta: 

Claro que n momento era propicio para propagar 
uma doutrina covarde c pusilânime, mesmo a homens 
bem intencionudos. (piando todos os inimigos da liber¬ 
dade impeliam a um excesso contrário, quando uma 
filosofia vetfal e prostituída nu tirania esquecia o trono 
pelos altares, opunha a religião ao patriotismo (1), 
punha a moral em contradição consigo mesma, con¬ 
fundia a causn do culto com a do despotismo, os cató¬ 
licos com os conspiradores, e queria obrigar o povo a 
ver na Revolução, não o triunfo da virtude, mas o do 
ateísmo, não o manancial da sua felicidade, mas a des¬ 
truição das suas idéias morais e religiosas.” 

Vê-se bem, por esses trechos, que, si Robcspierre, 
efetivamente, não linha a percepção e a audácia de pen¬ 
samento bastante amplas para se tornar um “chefe de 
partido” durante uma revolução, possuía perfeitamente 
a arte de se servir dos meios com que se exalta uma as¬ 
sembléia contra esta ou aquela pessoa. Todas as fra¬ 
ses desse alo de acusação são flechas envenenadas que 
atingem o seu alvo. 

O que sobretudo nos impressiona é o fato de Ro- 
bespierre e os seus amigos não verem o papel que re¬ 
presentam por conta dos “moderados”, enquanto êstes 
não os acham ainda bastante aptos para ser derruba¬ 
dos. “Existe um sistema de levar o povo a nivelar tu¬ 
do” — escrevia-lhe o irmão, de Lyon; “quando não nos 
acautelamos, tudo se desorganiza. E Maximiliano 
Robespierre não ultrapassa o conceito do irmão. Nos 
esforços dos partidos avançados, apenas vê ataques de 
instrumentos dos gabinetes de Londres e de Viena. As 
tentativas dos comunistas não passam para êle, de “de¬ 
sorganização”. “Cautela”, é preciso aniquilá-las pelo 
terror. 

“Quais são os meios de terminar a guerra civil?” 
pergunta êle a si mesmo, numa nota. E responde: 

“Punir os traidores e os conspiradores, em especial 
os deputados e os administradores culpados; , 

(I) Vcr-seó, pelo contrário, em Aiilnrcl, O Culto ila Hazão 
r o Culto do Ente Supremo, como o movimento cie ctescristia- 
nização acompanhavn o patriotismo. 
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“enviar tropas de patriotas, sob o comando de che¬ 
fes patriotas, para derrotar os aristocratas de Lyon, de 
Marselha, de Toulon, da Vendéia, do Jura e de todas 
as outras regiões onde seja arvorado o estandarte da 
revolta e do realismo; 

“e dar exemplos terríveis em relação a todos os ce¬ 
lerados que ultrajem a liberdade e derramem o san¬ 
gue dos patriotas” (1) 

Como se vê, é um homem de govêruo qitc emprega 
a linguagem de todos os governos, mas não é um re¬ 
volucionário. Por isso, toda a sua política, desde a 
Comuna até 9 de Termidor, é absolutamente infrutífera. 
Nada evita a catástrofe que se prepara, c tudo faz para 
a apressar. Náo desvia os punhais que se aguçam na 
sombra para ferir a Revolução: esforça-se por que os 
seus golpes sejam mortais. 


I I • Papéit Inéditos, t. II, p»(C. 14. 
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LXV1I 

O TERROR 


Após a quc<lu «1(* seus inimigos «la esquerda e da 
direita, as comissões continuaram a centralizar cada 
vez mais o poder nas suas mãos. Até então, tinha 
havido seis ministérios que só iudiretamente estavam 
subordinados ã Comissão de Salvação Pública, por in¬ 
termédio da Comissão Kxccutiva, composta de seis 
ministros. A 12 do Germinal (1 de abril), foram su¬ 
primidos os ministérios e substituídos por doze comis¬ 
sões executivas colocadas, respectivamente, sob a vi¬ 
gilância de uma secção da Comissão de Salvação. (1) 
Ksta ficou, além disso, com o direito fie chamar, 
à sua vontade, os convencionais em missão. 

Decidiu-se que o supremo tribunal revolucionário 
deliberasse em Paris, sob as vistas fias comissões. Os 
acusados fie conspiração, em qualquer parte da Fran¬ 
ça, seriam conduzidos a Paris, para ai serem julgados. 
Ao mesmo tempo, davam-se providências para expur¬ 
gar Paris «los mal intencionados. Todos os ex-nobres 
c estrangeiros pertencentes às nações então em guerra 
com a França, feitas as indispensáveis exceções, deviam 
ser expulsos fie Paris (decretos fie 2(5 e 2/ de Germi¬ 
nal). _ , 

Outra grande preocupação era a guerra. Km ja¬ 
neiro de 1793, ainda se esperava que o partido fia opo- 

(1) Como o demonstrou James Gillauine (Atas daComissão 
,l f Instrução Pública ilo Convenção, t. IV, Introdução, pág. tf 
<■ 12), a maior parte dessas Comissões formaram-se sucessiva- 
mente. a contar de oulubro fie 1793. 
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sição no parlamento inglês, amparado por uma parte 
considerável da população de Londres e por muitos 
homens influentes na Câmara dos lords, impedisse o 
ministério de Pitt de continuar a guerra. Danton tam¬ 
bém partilhou essa opinião, e isso foi um dos crimes 
que lhe imputaram. Pitt, porém, chamou a si a maio¬ 
ria do parlamento contra “a nação ímpia”, e, do prin¬ 
cipio da primavera em diante, a Inglaterra e a Prússia 
por ela assalariada impeliam vigorosamente a guerra. 

Dentro em pouco, quatro exércitos, num efetivo de 
315.000 homens, se reuniram nas fronteiras da Fran¬ 
ça, defrontando-se com os quatro exércitos da Repú¬ 
blica, que apenas contavam 201.000 homens. Erani, 
no entanto, forcas republicanas, democráticas, que ti¬ 
nham por si sos elaborado a sua tatica, e breve leva¬ 
vam vantagem aos aliados. 

O ponto mais sombrio, contudo, era o estado dos 
espíritos na província, principalmente no meio-dia. A 
exterminação em massa, a torto e a direito, dos chefes 
contra-revolucionários e dos desvairados, a que os ja¬ 
cobinos locais c os convencionais em missão tinham 
recorrido após a vitória, sucitara ódios tão profundos, 
que, depois, era a guerra declarada em cada localida¬ 
de. O que tornava a situação ainda mais difícil era 
que ninguém, quer nos lugares da insurreição, quer 
em Paris, sabia empregar sinão meios extremos de re¬ 
pressão. Eis um exemplo: 

Estando o Vaucluse infestado de realistas e padres, 
sucedeu que em Hédouin uma dessas aldeias afasta¬ 
das, situada ao pé do monte Ycntoux, e que nunca dei¬ 
xara de ser afeta ao antigo regime, não se ocultando 
sicjuer “a lei foi escandalosamente ultrajadaP No 
1." de maio, foi a árvore da liberdade derrubada e “os 
decretos da Convenção espezinhados! O chefe mili¬ 
tar Suclet, que depois se tornou imperialista, _ quis 
“um exemplo terrível”. Reclamou a destruição da 
aldeia. Maiguet, o representante cm missão, hesita e 
dirige-se a Paris, de onde chega, depois, a ordem de 
se punir severamente o desacato. Então, Suchet lança 
fogo à aldeia, e 138 casas ou edifícios ficam inhabilá- 
veis. Compreende-se que, com tal sistema, nunca aca¬ 
bavam as sevícias. 


A GRANDE REVOLUÇÃO 


5711 


E assim foi. Passados dias, em vista da impossibi¬ 
lidade de transferir para Paris todos os cidadãos pre¬ 
sos (seria preciso um exército e viveres para o cami¬ 
nho, diz Maiguet), Couthon propôs ás duas Comissões, 
que aceitaram (1), uma comissão especial de cinco 
membros, a qual se reuniria em Orange, para julgar 
os inimigos da Revolução, dos departamentos de Vau- 
cluse e das Bòcas-do-Rcno. 

Uubespierre escreveu, do seu próprio punho, a ins¬ 
trução para essa comissão, instrução que pouco mais 
ou menos lhe serviu de modelo para a lei do Terror de 
22 de Pradial. (2) 

Dai a dias, Rohespierre expôs êsses mesmos prin¬ 
cípios á Convenção, dizendo que até então se tinha usa¬ 
do de muita consideração para com os inimigos da 
liberdade, que era preciso não se prender com as for¬ 
malidades dos julgamentos, mas simplificá-los (3). 

E, dois dias depois da festa do Ente supremo, pro¬ 
pôs, com o assentimento dos seus colegas da Comissão 
de Salvação Pública, a famosa lei de 22 de Pradial (10 
de junho), relativa á reorganização do tribunal revo¬ 
lucionário. Em virtude dessa lei, o tribunal seria di- 


(1) “Os inimigos da Revolução* 9 , <liz a instrução, “são 
aqueles que, por quaisquer meios , e sob quaisquer aparências 
que se disfarcem, procuram contrariar a marcha da Revolução 
e impedir a consolidação da República 9 — A pena devida a 
tal crime é a morte: as provas requeridas para o condenação 
são todas us informações, de qualquer natureza, que possam 
convencer uni homem sensato v amigo da liberdade. —■ “A re¬ 
gra dos julgamentos é a coiiciéncin do juiz, efsclarecida pelo 
amor da justiça c da pátria; o seu fim, a salvação pública e a 
mina dos inimigos da pátria 99 , Não se necessitam jurados; bas¬ 
tam os juizes. A conciència de juiz e “as informações de qual¬ 
quer natureza” serão ”n regra dos julgamentos”. 

(2) Sigo aqui o descrição de Louis Blanc, livro XII, cap. 
XIII, que não é suspeito d* hostilidade pelo grupo de Robcs- 
pterre. 

(3) M Querem-se govcrnnr as revoluções e com argúcias 
palacianas; tratam-se os conspiradores contra a República 
como os processos entre particulares. A tirania mata. e a li¬ 
berdade advoga! E o Código feito pelos conspiradores ê a lei 
pela qual são julgados”. — “O prazo para castigar os inimigos 
da pátria deve ser apenas o tempo de os reconhecer: não se 
trata tanto de os punir, como de os aniquilar. 
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vidido cm secções compostas de três juizes e nove ju¬ 
rados cada uma. Sete deles bastariam para julgar. 

Os princípios «los julgamentos seriam os que acaba¬ 
mos de ver exarados na instrução à Comissão de Oran- 
ge; apenas, no número dos crimes que deviam ser 
punidos com a morte, se incluiu o de propagar falsas 
noticias tendentes a desunir ou a perturbar o povo, de¬ 
pravar os costumes, corromper a conciència publica. 

Pois bem. promulgar essa lei era assinar a falên¬ 
cia do governo revolucionário. Era fazer, com apa¬ 
rências de legalidade, o que o povo de Paris fizera re- 
volucioniiriamentc, francamente, num momento de pâ¬ 
nico e «le desespero, durante as jornadas de setembro. 
K foi tal o efeito dessa lei de 22 de Pradial. que, em seis 
semanas, sazonou a contra-revolução. 

A intenção «le Robespierre, ao preparar essa lei, 
seria, como «> tentam provar alguns liostoriailores, fe¬ 
rir unicamente os membros da Convenção mais pieju- 
diciais à revolução. A sua retirado d«»s negócios pú¬ 
blicos depois «las «liscussões na Convenção, demons¬ 
trando «pie a Assembléia não se deixaria sacrificar pe¬ 
las Comissões sem defender os seus membros, «la uma 
aparência «le probabilidade a essa hipótese; mas o ta¬ 
to. bem assente, de que a instrução à Comissão «le Oran- 
tíc provinha também <l<* Hobespierre, derruba essa hi¬ 
pótese. K* mais provável que Robespierre seguisse 
simplesmente a corrente *l«» momento, e que ele, (.<>u- 
thon e Saint-Just «le acòrdo com muitos outros, in¬ 
cluindo Cambou. quisessem o Terror como imp«»r- 
lante arma «le combati*, e como ameaça a alguns repi«- 
selitantes na Convenção. No fundo — sem talar «le 
1 léliert chegava-se a essa lei depois dos decretos « c 
19 de Floreai (« de maio) e de í» «le Pradial (2H de 
maio) sóbre a concentração dos poderes. 

E* também muito provável que a tentativa de 
1 admirai, de matar Collot d’Herbois, e o estranho caso 
«le Cecília Renault contribuíssem para se fazer votar a 
lei «le 22 de Pradial. 

Em fins de abril, tinha havido em Paris uma se¬ 
rie «le execuções que, «le-certo, avivaram o rancor dos 
realistas. Depois «la fornada «le lí) de abril (Cliau- 
ínèttc Ciobel, Lucilia Desmoulins e mais quinze), reali- 
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xara-se a execução de d’Esprenténil, le Cliapelir, Tliou- 
rel, «lo velho Maleslierbes, defensor de Luiz XVI no seu 
processo, «le Lavoisier, grande quimico e bom republi¬ 
cano. e, enfim «la irmã de Luiz XVI, a senhora Isabel, 
que muito bem poderiam ter pòsto em liberdade ao 
mesmo tempo que sua sobrinha, sem nenhum perigo 
para a República. 

Os realistas agitavam-se, e, a 7 «le Pradial (2õ «le 
maio), uni tal Ladmiral. cambista, de cincoenta anos, 
foi à Convenção, com o intuito «le matar Robespierre. 
Adormeceu, porém, durante um discurso «le Barère, e 
falhou o golpe contra «> “tirano”. Então atirou sobre 
Collot «rilerbois na ocasião cin que éste ia a subir a 
escada «le sua residência. Travou-se luta entre os «lois. 
e Collot desarmou Ladmiral. 

No mesmo «lia. uma rapariga «le vinte anos. Ce¬ 
cília Renault, filha <l«* um negociante «le papel, muito 
realista, apresentava-se no páleo «la casa onde Robes¬ 
pierre habitava com os Duplay. insistindo em o ver. 
Suspeitaram «leia e prenderam-na, encontrando-se-lhe 
)«>s bolsos «luas pequenas facas. A sua linguagem c«»e- 
rente podia fazer crer que meditava um atentado con¬ 
tra Robespierre muito infantil, no entanto. 

E* «le supor «pie èss«*s «lois atentados tossem um 
irgumcnto em prol «la lei terrorista. 

Km lodo caso. as Comissões aproveilaram-se «lisso 
para fazer um imenso “amálgama’’. Mandaram pr«*n- 
ler o pai e o irmão «la rapariga, e muitas pessoas cujo 
mico crime era ler conhechlo Ladmiral, «le perto ou 
• le longe. Incluiram no mesmo amálgama a senhora 
Saint-Amarnntbc, «pie tivera uma casa «le jogo onde se 
•m*ontrava sua filha a senhora de Sartine, coiibecida 
pela sua beleza. E, como essa casa era muito fr«*- 
«plentadn por toda espécie* «le* pe*ssoas, entre as «piais 
lialmt. Desfieux e Hérault de Séchcllcs, e. segundo pa¬ 
rco. também por Danton, fizeram «lo caso uma cons- 
íiirnção realista. tentau«lo-se envolver nela Robespicr- 
re. Knt»lobou-sc no mesmo proe-esso «i velho Som- 
'«reiiil (a quem Maillard livrara durante as matanças 

2 de setembro), a atriz Grnml-Maumn, amiga «l<» ba- 
.» «le Batz, Sartine, um cavaleiro «lo “pombal” e, com 
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líxJa essa geulo. tinia pobre e inocente costureira de 
dezessete anos, Nicole. 

O processo depressa se «lespachou, em virtude da 
lei de 22 de Pradial. Dessa vez, a “fornada*' foi de 
d pessoas, a quem se envergaram camisas encarnadas, 
como a parricidas, e a execução durou duas horas. As¬ 
sim se estreava a nova lei. a que toda a gente chamava 
a “lei de Hohespierre”. Ao mesmo tempo, tornava o 
regime do Terror, odioso a Paris. 

t.oncobc-se o estado de espirito das pessoas presas 
por “suspeitas”, as quais povoavam as prisões da ca¬ 
pital. no saberem das disposições da lei de 22 de Pra- 
dinl e a sua aplicação às cincoenta e quatro camisas 
encarnadas. Contava-se com uma matança geral para 
despejar as prisões, como em Nantes e em Lyon, e pre¬ 
parava-se a resistência. K’ muito provável lerem ha¬ 
vido projetos de insurreição (1). 

Então, eram fornadas de cento c cincoenta acusa¬ 
dos de uma so vez, executados em três expedições — 
forçados e realistas levados juntamente no cadafalso. 

h' inútil determo-nos nessas execuções. 

Rnsln dizer que desde 17 de abril de 1793. dia «la 
fundação do tribunal revolucionário, até 22 de Pradial 
«lo mm II (10 «le junho «le 1701). isto é, em catorze me¬ 
ses. o tribunal já mandara executar em Paris 2.607 p« s- 
soas: mas. depois da nova lei, em «pinrcnta e seis dias, 
de 22 de Pradial a 0 «)«• Termidor (27 «le julho de 1704). 
o mesmo tribunal «l«‘ii a morte a 1.351 pessoas. 

Dentro «>m pouco, eslava o povo de Paris horrori¬ 
zado com todos «"‘sses c«»rtejos de carrêtas que conduziam 
os condenados à guilhotina, e que cinco carrascos mal 
conseguiam esvaziar. .Tá não havia cemitérios para 
enterrar as vitimas, pois «pie, «le todas as vezes que para 
esse fim se «pieria abrir um novo cemitério em qualquer 
arrabalde, surgiam violentos protestos. 

Presentemente, as simpatias do povo operário «le 
Paris eram to«las para as vitimas, tanto mais que os 

(1) Uniit l)iise:i feita nas prisões provocou n penhora, em 
casa cios prisioneiros, de consideráveis somas de dinheiro. 
(81)4.000 libras), independente Has jóias, a ponto de se avalia 
o total em cèrcu de 1.200.000 libras em poder dos suspeitos 
nas prisões. 
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ricos emigravam ou se ocultavam em França e a gui¬ 
lhotina ia sempre atingindo os pobres. De fato. so¬ 
bre 2.750 guilhotinados de que Louis Rlanc encontrou o 
estado, só 050 pertenciam às classes abastadas. Até 
se dizia em segredo que, na Comissão de Segurança 
Geral, havia um realista, agente de Batz, que incitava 
às execuções para tornar a República odiosa. 

O certo é que cada nova “fornada” desse género 
apressava a queda do regime jacobino. 

Coisa que os homens «le Estado nâo compreendem: 
o Terror deixara de aterrorizar. 

































O 9 DE TERMIDOR - TRIUNFO 
DA REAÇÃO 


Si Robespicrre tinha muito* admiradores que che¬ 
caram a idolatrá-lo, náo lhe faltavam também inimi¬ 
gos que o odiavam fidbéjalmrntc. fcsses aproveitavam 
todas as ocasiões para o tornar detestado, atribuindo- 
lhe os horrores do Terror, assim como tudo faziam para 
ridicularizá-lo, envolvendo-o nas frases de uma velha 
louca mística, Catarina Tliéol, conhecida por “mãe de 
Deus”. 

I” evidente, contudo, que náo foram as inimizades 
pessoais que derrubaram Robespicrre. A sua queda era 
inevitável, porque éle representava um regime que se 
desmoronava. Depois de ter a sua fase acendentc até 
ngósto de 1793, a Revolução entrara, desde então, nn sua 
fase decendente. Chegava, agora, ao regime jacobino, 
de que Robespicrre foi a melhor expressão, mas esse 
regime devia necessariamente ceder o lugar a outros 
homens “de ordem e de govêrno”, que tinham pressa 
de acabar de vez com a tormenta revolucionária, c es¬ 
preitavam o momento em que poderiam derrubar os 
montanheses terroristas sem provocar uma revolta em 
Paris. 

Poude-se, então, avaliar o mal proveniente da Re¬ 
volução se ter baseado, em matéria económica, no en¬ 
riquecimento pessoal. Uma revolução deve visar n 
fdc iodos: quando não. será necessariamente 
sufocada pelos próprios que enriqueceram à custa da 
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nação, 1 ocla voz que tuna revolução desloca fortunas, 
não o (ironia fazer em proveito dos indivíduos, mas 
sempre em proveito de comunidades. Ora, foi exa- 
tamente por onde pecou a Grande Revolução. As ter¬ 
ras que confiscava aos padres e nobres» dava-as a par¬ 
ticulares. quando as deveria restituir às aldeias e ci¬ 
dades, visto terem sido outrora terras do povo — ter¬ 
ras de que os particulares se haviam apossado à som¬ 
bra do redime feudal. Nunca houve terras originária- 
mente senhoriais ou da Igreja. Afora algumas co¬ 
munidades de monges, nunca nenhum senhor ou padre 
desbravou por sua mão meio hectare de terra, ao pas¬ 
so que o povo, por eles considerado vil c boçal, des-* 
bravou cada metro quadrudo do solo cultivado. Foi 
íle que o tornou acessível, habitável, e deu valor a essa 
terra; a ele, pois, ê que ela deve ser restituída. 

r.om um fim estatal e burguês, porém, a Constituin¬ 
te, a Legislativa e a Convenção reconheceram, como de 
direito pertencente ao senhor, ao convento, à catedral, 
à Igreja, as terras de que esses esteios do Kstado nas¬ 
cente se haviam apoderado. 

Confiscando essas terras, venderam-nas, especial- 
mente aos burgueses. 

Compreende-se a voracidade que se manifestou 
quando terras cujo valor total subia de dez a quinze 
bilhões, foram postas à venda em alguns anos, em con¬ 
dições extreinameute vantajosas para os compradores, 
condições que se podiam tornar ainda mais vantajosas, 
colocando-se sob a proteção das novas autoridades lo¬ 
cais. 

Desse modo se constituiram nas localidades esse* 
44 bandos negros", contra os quais se embotava a ener¬ 
gia dos representantes em missão. 

A perniciosa influência desses ratoneiros, reforça¬ 
dos pelos agiotas de Paris e os fornecedores do exér¬ 
cito. chegava à Convenção, onde os montanheses ho¬ 
nestos se reconheciam incapazes de conter 44 os oportu¬ 
nistas 44 . De fato, que lhes podiam eles opor? Depois 
<le aniquilados os “temerários", e paralisadas as sec¬ 
ções de Paris que lhes restava sináo o Murais da 
Convenção? 
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A vitória íle Fleurus, alcançada a 26 de junho (# 
de Mcssidor) sobre os austríacos e os ingleses retinidos 
— vitória decisiva que terminou, do lado do norte, :» 
campanha dêsse ano e o êxito dos exércitos da Re¬ 
pública nos Pirineus, cio lado dos Alpes e do Reno, as¬ 
sim como a chegada de um transporte de trigo da Amé¬ 
rica (à custa do sacrifício de muitos navios de guerra) 
tudo isso serviu íle poderoso argumento aos "mode¬ 
rados 44 que tinham pressa de regressar 44 à ordem 44 . 
"Para que é preciso o governo revolucionário — diziam 
eles quando a guerra está a acabar? Já é tempo de 
tornar ao regime legal, e de terminar o governo da* 
comissões revolucionárias e das sociedades patrióticas 
íta província. K 4 tempo de tornar à ordem, íle encer¬ 
rar o período revolucionário". 

Em vez de enfraquecer, porém, o Terror, que cm 
geral se atribuía a Robespierre, não quis desarmar-se. 
A R de Mcssidor (21 de junho), Herman, "comissário 
das administrações, policia e tribunais 44 , muito afeiçoa¬ 
do a Robespierre, apresentava à Comissão íle Salvação 
Pública um relatório pedindo que se lhe permitisse in¬ 
quirir das conspirações nas prisões, e nesse relatória 
já se lia a ameaça de que "seria, talvez, necessário lim¬ 
par imediatamente as prisões 44 . 

A Comissão íle Salvação Publica concedeu-lhe es^a 
autorização, e então começaram as horrorosas torna¬ 
das, essas carroçadas de homens e mulheres en\iados 
à guilhotina, e que os parisienses acharam ainda mais 
odiosas do que as matanças de setembro, tanto mais 
que pareciam não ter fim, e st' realizavam no meio dos 
bailes, concertos, festas da classe recentemente enri¬ 
quecida, c sob as vaias da mocidade dourada realista, 
<1 no de dia para dia se tornava mais agressiva. 

Toda a gente devia sentir que tal situação não po¬ 
dia durar, e os moderados da Convenção aproveitavam- 
se disso. Dautonistas, girondinos, homens do Marais, 
cerravam as suas fileiras c concentravam os esforços 
nn destituição dc Robespierre — para principiar. O 
estado dos espíritos em Paris favorecia-lhes os planos, 
desde que a Comissão de Salvação Pública conseguira 
mutilar os verdadeiros focos dos movimentos popula¬ 
res. as secções. 
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A 5 cie Termiilor (23 ele julho), o conselho geral da 
Comuna, em que então dominava Payan, intimo amigo 
de Robespierre, abalou grandemente a sua popularida¬ 
de, publicando um decreto absolutamente injusto con¬ 
tra os trabalhadores. Mandou proclamar, nas 18 sec¬ 
ções. o máximo a que se deviam limitar os salários dos 
operários. Quanto á Comissão de Salvação Pública, 
já se tornara impopular, como vimos, por causa das 
secções, cuja autonomia destruía, ao nomear os mem¬ 
bros das comissões de muitas. 

O momento, portanto, era propicio para tentar 
um golpe de Estado. 

A 21 de Messidor (1) de julho), Robespierre decidiu- 
se, enfim, a começar o ataque contra os conspiradores. 
Oito dias antes, queixara-se, nos jacobinos, da guerra 
que lhe moviam. Agora, definia-se. Atacou, modera¬ 
damente, aliás, Barère, o mesmo Barère que até en¬ 
tão fora instrumento dócil da sua facção, quando ora 
necessário remodelar a Convenção. K, dai a dois dias. 
resolveu atacar de frente, sempre nos Jacobinos, Pon¬ 
che, pelo seu terrível procedimento em Lyon. Até nl- 
•ancou que o Cluhe formulasse contra éle uma acu¬ 
sação. 

A 2(5 de Messidor (15 de julho), era já a guerra de¬ 
clarada. pois Fouché recusara comprometer-se. K. 
quanto a atacar Barère, era também atacar Collot- 
d*Ilerbois e Uillaud-Varenne, assim como dois podero¬ 
sos membros da Comissão de Segurança Ceral, N adiet 
e Voullnnd, que muitas vezes se encontravam com Bn- 
rere e se entendiam com éle sóbre os casos de conspi¬ 
ração nas prisões. 

Então, todos os da esquerda que» se achavam* ameu- 
.•ados Tallien, Barère, Vndier, Yotilland, Bilbiud- 
Vareune, Collot d’Hcrbois, Fouché- se uniram contra os 
"Iriúnviros": Robespierre, Saint-Just e Couthon. Quan¬ 
to aos moderados — Barras, Rovère, Tlurion, Courtois. 
Bourdon, etc., que desejariam derrubar todos os mon¬ 
tanheses avançados, incluindo Collot, Billaud, Barère, 
Yadier e os mais. tiveram que concordar em que, para 
começar, o melhor era atacar somente o grupo robes 
nerriano. Derrubado êslo, breve venceriam os outros. 
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A tempestade manifestou-se a 8 de Termidor (2fi 
de julho de 1794) na Convenção. Ksperava-se isso. poi* 
a sala estava repleta de gente. Robespierre, num dis¬ 
curso muito estudado, atacou a Comissão de Seguranc.» 
Geral e denunciou uma conspiração contra u Conven¬ 
ção. Era a si mesmo e íi Convenção que éle defen¬ 
dia das calúnias. Negava as suas tendências ditato¬ 
riais, mas não poupava os adversários — até Cambou, 
a quem se referia, assim como a Mallarmé e de Humcl, 
om termos tomados aos "temerários”, chamando-lhes 
"ftildenses”, "aristocratas", "velhacos”. 

Já se esperavam as suas conclusões, e, quando èle 
ai chegou, viu-se que. afinal, pedia simplesmente um 
aumento de autoridade para si mesmo e para o seu 
grupo. Nenhuma resolução nova, nenhum programa 
novo. Nada mais do que um homem de governo pe¬ 
dindo ainda mais poderes, para exercer sevícias. 

"Qual é o remédio para o mal?”—dizia ele na sua 
conclusão. "Vunir os traidores: renovar as adminis- 
trações da Comissão do Segurança Geral, deparar essa 
Comissão c subordiná-la à (.omissão í/c Salvação I u- 
blira; purificar a própria Comissão de Salvação /Vtbo- 
ca: constituir a unidade de «ovêrno, sol» a autoridade 
da Convenção Nacional, que é o centro e o juiz.' 

Compreendeu-se que êle se limitava a pedir mais 
autoridade para o seu triunvirato, afim de usar dela 
contra Collot e Rillaud. Tallien e Barère. Cainhou e 
Carnot. Vadier e Voulland. Os conspiradores da di¬ 
reita deviam estar radiantes. Só lhes restava deixar 
Q gjr Tallien. Billaurd-Varenne e outros montanheses. 

Nessa mesma noite, o Clube dos Jacobinos cobria 
de aplausos o discurso de Robespierre, mostrando-se 
furioso contra Collot dMlerbois e Billaud-Varenm . 
Pensou-se, mesmo, em atacar as duas Comissões, de 
Salvação Pública e de Segurança Geral. Tudo, po¬ 
rém. ficou em palavras. O Clube dos Jacobinos nunca 
fóra um foco de ução. 

DuranU; a noite. Bourdon e Tallien adquiriram o 
apõio dos convencionais da direita. Parece que se con¬ 
cordou não deixar falar Robespierre nem Saint-Just. 

No dia seguinte. !* de Termidor. assim que Saint- 
Just quis ler o seu relatório — muito moderado, pois 
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apenas pedia uma revisão dos atos <lo governo — Hi 1- 
laud-Varenne c Tallien não o deixaram ler. Pediam 
que se prendesse o “tirano”, isto é, Robespierre, e os 
gritos «le Abaixo o Urano eram repetidos pelo Marais 
todo. Também não se consentiu que Robespierre ta¬ 
lasse, decretando-se a sna acusação, assim como a de 
seu irmão, de Snint-Just, Couthon e Le Bos. bôram 
conduzidos a quatro prisões diferentes. 

Enquanto isso, llanriot, chefe da guarda nacional, 
acompanhado por dois ajudantes de campo e gendar- 
mcs. atravessava as ruas a galope, em direção da Con¬ 
venção, quando dois representantes, ao verem-no pas¬ 
sar na rua Santo llonorato, o mandaram prender por 
seis dos mesmos gendarmes que êle comandava. 

O Conselho (leral da Comuna só se reüniu às seis 
horas da tarde. Razia uma proclamação ao povo, 
convidando-o a revoltar-se contra Barère, Collot, Bour- 
don. Amar, e enviou Coffinhal a libertar Robespierre 
e os seus amigos, que se supunha presos na Comissão dc 
Segurança Geral. Coffinhal só encontrou llanriot, que, 
de fato, pôs em liberdade. Quanto a Robespierre, que 
fora conduzido ao Luxemburgo para ser encarcerado, 
não foi recebido, c em vez dc ir direito à Comuna e se 
lançar na insurreição, ficou sem fazer mula na admi¬ 
nistração da policia, no Cais dos Ourives. Saint-Just 
e Lebas, postos em liberdade, dirigiram-se à Comuna 
mas Coffinhal, enviado pela Comuna em busca «le Ro¬ 
bespierre, levou-o quasi à fórça (perto «las oito horas) 
para os Paços «lo Conselho. 

O Conselho da Comuna começava a insurgir-se, 
mas «’■ claro que as socç«*»es nà«* tencionavam sublcvar- 
se contra a Convenção a favor daqueles a quem acusa¬ 
vam «le ler feito guilhotinar Chaumette e Hébert, ma¬ 
lar Jucques Roiix. destituir Pache e aniquilar a auto¬ 
nomia das secções. Alem «lisso. Paris devia sentir qu« 
a Revolução estava expirante, e que os homens pelos 
quais «» Conselho «la Comuna chamava o povo à insur¬ 
reição não representavam principio algum «le revolu- 
ção popular. 

À meia-noite, as secções ainda não se tinham mo- 
vUlo. Em todas reinava a «lesunião, — diz Louis Blanc, 
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— as suas Comissões civis não concordavam com as 
comissões revolucionárias nem cora as assembléias gc- 

rais. , 

As catorze secções que primeiro obedeceram à C«»- 
munn nada faziam, e dezoito secçtYes, «las quais seis fi- 
caram perto tios Paços «lo Conselho, eram-lhe adversas. 
Os homens da secção de Jacques Ronx. os Oravilliers. 
constituiram até «> principal núcleo de uma «las colunas 
«p:e, à ordem «la Comuna, marcharam contra os Paços 
do Conselho (t). 

Entretanto, a Convenção colocava os insurreclos e 
a Comuna “fora da lei”, e «piando, na praça da Greve, 
se leu «*sse decreto aos canhoneiros de Tlanrhit, posta- 
«los na praça sem na«la fazer, retiraram-se éles um 
por um. A praça ficou deserta, e dai a pouco eram 
os Paços «l«i Concelho invadidos pela coluna «l«»s Gra- 
vjlliers e «los Areis. Então, um gendarme ainda moço, 
que foi o primeiro a penetrar na sala onde Robespierre 
e os seus amigos estavam rcüniilos, atirou-lhe um tiro 
«le pistola, quebrando-lhe o maxilar. O próprio centro 
de resistência, os Paços do Conselho, era assim inva¬ 
dido sem combale. Então Li*s Bas matou-se, Kobes- 
pierre-o-jovem tenta suici«lar-se saltando do terceiro 


(1) As secç«>es, «liz Ernesto Mellié, "jã não guiavam, mns 
ke guiam «lòcilnienle as suas comissões, cujos membros somente 
defendiam «las Comissões «le Salvação Pública e «le Segurança 
Ileral da Convenção. A polilica exercia-se f««ra delas. . Che- 
iwu-sc mesmo a proibir-lhes inlitularem-se assembléias primô- 
i Ms- □ 2«i <l«- Floreai do ano II (9 «le maio de 1794), uma carta 
do agente nacional da Comuna (Payan. que substituira Chau- 
iii. Del nvisava-as de que. sob um govérno revolucionário, não 
liii assembléias primárias... Era recordar-lhes .que deviam 
■abdicar completamente.” (págs. 152, 157). Depois de narrar 
. ..nseeulivas ‘depurações” sofridas pelas secções PJ™ ” '** 
/rrrm nceitar pelos jacobinos (patf. 153), o senhor Mellié con 
, l,„. com estas palavras: “Michelet. portanto, tem rasao dc di- 
/i t que nessa época estavam mortas as assembléias das secções, 
, <iue lo,lo o po,ler passara para as suas comissões 

.ias que. por seu turno, nomeadas pela aulornla.le, '-injbeni 

„,««, tinham grande vida própria . ípags. 154-155). — A 9 de 
I ri inidnr (Ernesto Mellié encontrou a prova disso nos Arqui- 
,„sl. quasi todas as secç«K-s. estavam as com.ssoes rox olu- 
. (..mirins reünidas, esperando as ordens do governo (pag. 1<®>- 
\, (ll f. dc admirar que as secç«'»es nao se tenham movido contra 
« q imniflorianos. 
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andar; ('offi iiIihI ataca Hanriot, a quem acusa de co- 
vante, e atira-o pela janela fora; Saint-Just e Coutlion 
deixam-se prender. 

No dia seguinte de manhã, depois de uma simples 
verificarão de identidade, foram todos executados, em 
número de vinte e um, após um longo trajeto até à 
praça du Revolução, sob os insultos da multidão con¬ 
tra-revolucionária. Toda a “alta sociedade" foi as¬ 
sistir ao espetáculo, e estava ainda mais radiante do que 
no dia da execução dos hébertistas. Nas ruas por 
onde passava o cortejo, alugaram-se janelas por preços 
fabulosos, nas quais se ostentavam damas de luxuoso 
traje. 

t riunfava a reação. A Hevolução chegava ao seu 
termo. 

Ficaremos por aqui, sem relatar as orgias do Ter¬ 
ror branco, que começaram após o Termidor, e as duas 
tentativas de insurreição contra o novo regime: o mo¬ 
vimento de Pradiyl do ano III, e a conspiração de Ba- 
beuf no ano IV. 

Os adversários do Terror, que falavam sempre de 
clemência, sé» a queriam para si e para os seus. Antes 
de mais nada. apressaram-se a executar os partidários 
dos montanheses que tinham derribado. Em três dias. 
10, 11 t* 12 de Termidor (28, 20 e 30 de julho), houve 
cento e três execuções. As denúncias provenientes da 
classe média pululavam, e a guilhotina tornava a fun¬ 
cionar mas desta ve/ a favor da reação. De 0 de Ter¬ 
midor ao l.° de IVudiaU em menos de dez meses, foram 
condenados á morte ou presos 73 representantes mon¬ 
tanheses, enquanto os 73 girondinos regressavam à Con¬ 
venção. 

Agora, era a vez dos grandes “homens de Estado". 
Cedo se aboliu o máximo . o que produziu violenta crise, 
durante a qual a agiotagem e a especulação atingiram 
proporções giganlescas. A burguesia rejubilava 
como depois de junho de 1818 e maio de 1871 . A mo¬ 
cidade rica, organizada por Fréron, dominava Paris, 
enquanto os trabalhadores, vendo a Revolução venci¬ 
da, se tinham recolhido aos tugúrios, discutindo as pro¬ 
babilidades da próxima agitação. 

Tentaram uma revolta a 12 de Germinal, ano III 
(1 de abril de 1795) e a 1 de Pradial (20 de maio), re- 
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clamundo pão e a Constituição de 1793. Desta vez, os 
arrabaldes revoltaram-se impetuosamente; mas a força 
da burguesia tivera tempo de se organizar. Os “últi¬ 
mos montanheses" — Romme, Bourbotte, Duroy, Sou- 
brany, Goujon e Duquesnoy, fòram condenados à morte 
por uma comissão militar — abolira-se o tribunal re¬ 
volucionário — e executados. 

Daí em diante, ficava a burguesia senhora da Re¬ 
volução, e a fase decendente continuava. A reação bre¬ 
ve se tornou trancamente realista. 

O bando aristocrata já não se ocultava, ostentava a 
casaca cinzenta e colete verde ou preto dos realistas, e 
feria todos aqueles a quem chamava “terroristas", isto 
é, todos os republicanos. Travava-se a luta em ponto 
grande e pequeno. Quem houvesse contribuído para 
a execução do rei ou para a sua detenção quando da fu¬ 
ga de Varennes, quem, por qualquer forma, tivesse to¬ 
mado parte no assalto das Tulherias, era denunciado 
a todos os realistas, e a vida tornava-se-lhe impossí¬ 
vel. 

Nos departamentos, especialmente no meio-dia, as 
“companhias de Jesús", as “companhias do Sol" e ou¬ 
tras organizações realistas entregavam-se furiosamente 
às represálias. Em Lyon, Aix e Marselha, eram mor¬ 
tos nas prisões todos quantos tinham feito parte do re¬ 
gime precedente. “Quasi todo o meio-dia teve o seu 
2 de setembro", — diz Mignet — *o seu 2 de setembro 
realista, c claro. E, além das matanças gerais, os ho¬ 
mens das companhias de Jesús e do Sol procediam à 
caça ao homem insuladamente. Em Lyon, quando en¬ 
contravam um revolucionário incluído na matança i 
que lhe fugira, matavam-no e atiravam-no ao Reno sem 
muis forma de processo. E o mesmo em I arascon. 

A reação aumentava, e, finalmente, a 4 de Bruma- 
rio do ano IV (26 de outubro de 1795), dissolvia-se a 
Convenção. Sucedeu-lhe o Diretório, para preparar, 
primeiro, o Consulado, e em seguida, o Império. O Di¬ 
retório foi a bacanal da burguesia, que dispendia, num 
hixo desenfreado, as fortunas adquiridas durante a Re¬ 
volução, e, sobretudo, durante a reação de Termidor. 
Si II Revolução emitira, até 9 dc Termidor, cerca de oito 
bilhões de assinados, a reação termidoriana decuplicara 
H número: em quinze meses . emitira a medonha soma 
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de trinta bilhões de assinados . Eslá bem de ver como 
os “oportunistas” adquiriam fortunas, graças n tais 
emissões. 

Mais uma vez, os revolucionários comunistas, co¬ 
mandados por Bahcuf v tentaram no ano IV (maio de 
179b), uma insurreição preparada pela sua sociedade 
secreta; mas foram presos antes dessa insurreição ex¬ 
plodir. A tentativa de sublevar o campo de (irenelle, 
na noite de 23 de Frutidor do ano IV (9 de setembro dc 
179(>), igualmente falhou. Babeuf c Darthé fòram con¬ 
denados à morte, apunhalando-se ambos (7 de Pradial 
do ano V). Os realistas, porem, também tiveram o 
seu revés, a 1K de Frutidor do ano V (*1 de setembro 
de 1797), mantendo-se ainda o Diretório até 18 de Bru¬ 
mário do ano VIII (9 de novembro de 1799). 

Nesse dia, efetuou Napoleão Bonaparte o seu golpe 
de Estado, e a representação nacional foi definitiva- 
mente suprimida sem frases pelo ex-republicano, que 
tinha por si o exército. 

A guerra, que durava já há sete anos, teve a sua 
conclusão lógica. A 28 de Floreai do ano XII (18 de 
maio de 1801), Napoleão fez-se proclamar imperador, 
e a guerra recomeçou para durar, com pequenos inter¬ 
valos, até 1815. 




Quando vemos essa Convenção, tão terrível c pode¬ 
rosa, abismar-se cm 1794-1795, e essa República tão al- 
l-iíli ,í '° v *8 wrosa « desaparecer, e a França cair, em 
após o regime desmoralizador do Diretório, sob 
o jugo militar de um Bonaparte, somos levados a per¬ 
guntar: “Para que serviu a Hevolução, si a nação 

ficou outra vez escravizada?” E, em todo o decurso 
do século XIX. não deixou de surgir essa pergunta, que 
os tímidos e os satisfeitos exploraram a seu gòsto como 
um argumento contra os revolucionários em geral. 

As paginas precedentes respondem a isso. Só quem 
na Revolução apenas viu uma mudança de govêrno. só 
ipiem ignore a sua obro econômica e educativa, sô es¬ 
ses podem fazer semelhante pergunta. 

A França, que se nos deparou nos últimos dias do 
srculo XVIII. por ocasião do golpe de Estado e do 18 
de Brumário, já não é a França anterior a 1789. Acaso 
esta, horrorosa mente pobre, com um terçq da poptila- 
< ao a padecer todos os anos a fome, poderia suportar 
ns guerras napoleònicas, sòbre as guerras terríveis que 
a República leve que suportar em 1795-1799, quando 
toda a Europa a atacava? 

De 1792 a 1793, constitue-se uma França nova. Rci- 
" escassez ainda em muitos departamentos, sentin¬ 
do se com todos os seus horrores, após o golpe de Es- 
IihIo dc Tcrmidor, quando é abolido o máximo do preço 
da, subsistências; continua a haver departamentos que 
n.o produzem trigo suficiente para seu sustento, e, co- 

. guerra prossegue, absorvendo todos os meios de 

•iiinnporle, há escassez nesses departamentos; mas, tudo 
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lova a demonstrar que a França produz tnnilo mais 
géneros de toda a qualidade do que produzia em 1789. 

Nunca houve mais vigorosa lavoura — diz Miche- 
lel — do que a de 1792, quando o camponês, sulcando 
as terras que reconquistara aos senhores, aos conventos, 
às igrejas, picava os hois ao grito de Chega lá, Prússia! 
Chega lá, Áustria! Nunca se desbravaram tantas ter¬ 
ras. nisto concordam os escritores realistas — como 
durante esses anos de revolução. A primeira colhei¬ 
ta boa, em 17tM. trouxe a abastança a dois terços da 
França nas aldeias, claro, porque as cidades lutavam 
quasi sempre com falta de viveres. E não era porque 
èstes faltassem em França, ou porque as municipalida¬ 
des republicanas não providenciassem para alcançar o 
sustento dos que não encontravam trabalho, mas por¬ 
que todos os animais dc tiro dispensados pela lavoura 
eram requisitados para transportar provisões c muni¬ 
ções aos catorze exércitos da República. Nessa epoca, 
não havia estrada dc ferro, e as estradas secundarias 
estavam corno estão boje as da Rússia. 

Fmn nova França surgira nesses quatro anos de 
Revolução. O camponês comia quanto queria, pela 
primeira vez havia séculos. 

Endireitava o dorso alquebrado! Ousava falar! 

Quem ler minuciosaroente os relatórios sobre o re¬ 
gresso de Luiz XVI. preso de Varcnncs a Í u ' 

nho de 1791, dirá: Seria possível, antes de 1789, esse 
interesse pela causa pública, essa dedicação por ela, 
e essa independência de espirito? Nacera uma naçao 
nova, tal como neste momento as vemos nacer na Rús¬ 
sia e na Turquia. 

E foi devido a êste ressurgimento que a França 
ponde suportar as guerras da República e de Napoleão, 
e levar os princípios da grande Revolução à Suíça, Ita- 
lia, Espanha. Bélgica, Holanda, Alemanha, até aos 
confins da Rússia. E quando, após todas essas guerras, 
depois de acompanharmos os exércitos franceses ate 
o Egito e até Moscou, esperamos encontrar, em 181o, 
uma França depauperada, reduzida a medonha misé¬ 
ria, devastada — os campos (mesmo os do leste e do 
Jura) nos parecem muito mais risonhos do que esta- 
vam no tempo em que Pétion, indicando a Luiz XVI a* 
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ricas margens do Marne, lhe perguntava si havia maia 
brio império do que aquele que o rei desdenhava. 

E é tal a seiva dessas aldeias, que em alguns anos 
a França se torna o pais dos camponeses abastados, e 
breve se descobre que, a-pesar-de todas as sangrias, de 
todas as perdas, ela é o pais mais rico da Europa pela 
sua produtividade . As suas riquezas são extraídas, 
não das Índias ou do comércio externo, mas do seu solo, 
do seu amor ao solo, da sua habilidade e indústria. 
E' o pais mais rico pela subdivisão das suas riquezas; 
e mais rico ainda pelas possibilidades que apresenta 
para o futuro. 

Tal foi o efeito da Revolução. E si um olhar su- 
perfical só vê na França napoleônica o amor da glória, 
o historiador descobre que mesmo as guerras que a 
França suporta durante êsae período só as tem para 
conservar os frutos da H evolução: as terras recon¬ 
quistadas aos senhores, aos padres, nos ricos, as liber¬ 
dades alcançadas do despotismo, da Cõrle. 

Si a França está pronta a exaltar-se somente para 
impedir que os alemães, os ingleses e os russos lhe im¬ 
ponham um Luiz XVII, é porque quer evitar que o re¬ 
gresso dos realistas emigrados signifique a reconquista 
dus terras pelos fidalgos, terras já regadas pelo suor 
dos camponeses, dos libertos, já regadas pelo sangue 
dos patriotas. 

E tanto luta durante vinte e três anos, que. quando 
é obrigada a receber os Bourbons, lhes dita as suas con¬ 
dições: os Bourbons poderão reinar, mas as terras fi¬ 
carão em poder daqueles que as tomaram aos senhores 
feudais; nem mesmo o terror branco dos Bourbons 
ousará tocar-lhes. Não se restabelecerá o antigo re¬ 
gime. 

Eis o que se ganha em fazer uma revolução. 

E há outra coisa a evidenciar. 

Na história dos povos, chega-se a um período em 
que uma profunda mudança se impõe na vida inteira 
«In nação. A realeza despótica e a feudalidade estavam 
moribundas em 1789: já não era possível conservá-las; 
era necessário renunciar a isso. 

Então, dois caminhos se apresentavam: a reforma 
•ui a revolução. 
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llâ sempre ura inomenlo em que ainda é possível a 
reforma; mas, si esse momento não se aproveita, si ha 
obstinação em resistir às exigências da vida nova ate 
ao instante em que nas ruas corra sangue, como correra 
em 1 I de julho de 1789 — dá-se então a Revolução. K, 
uma vez que e a Revolução, esta deverá, necessariamen¬ 
te, desenvolver-se ate às últimas consequências, isto 
é, até ao ponto que possa atingir, embora temporaria¬ 
mente. dado o estado dos espíritos nesse momento da 
história. 

Si representarmos o lento progresso de ura periodo 
de evolução por uma linha traçada no papel, veremos 
essa linha subir gradualmente, lentamenle. Surge uma 
Revolução, e a linha tem um sobressalto: sobe de re¬ 
pente. Sobe, na Inglaterra, até à República puritana 
de Croinwell; em França, até à República sans-eulottr 
de 1/83. Nesta altura, porém, o progresso não se po¬ 
de* manter; as forças adversas unem-se para o derrubar, 
r, depois de chegar a essa altura, a República cede; a 
liberdade decai. Vem a reação. Na política, pelo 
menos, a linha do progresso declina muitissimo; mas, 
ergue-se pouco n pouco, e quando a paz se restabelece 
181.) na França, 1888 na Inglaterra — ambas estão 
num nível muito superior ao que estavam antes da Re¬ 
volução. 

Recomeça a evolução; a nossa linha principia ou¬ 
tra vez a subir lentamente; mas esta subida efetuar-se- 
á num nivel muito mais elevado do que aquele em que 
se realizara a primeira agitação, e essa acensão será 
agora mais rápida. 

E* uma lei do progresso humano; e também do 
progresso de todo indivíduo. A história moderna da 
França, que passa pela Comuna para chegar à Terceira 
República, confirmo ainda essa mesma lei. 

A obra da Revolução não se limita, apenas, ao que 
esta obteve e ao que se manteve em França; está tam¬ 
bém nos princípios que legou ao século seguinte, no 
caminho que apontou para o futuro. 

Uma reforma é sempre um compromisso para cora 
o passado; mas, um progresso efetuado por via revo¬ 
lucionária é sempre uma promessa de mais progresso. 
Si a Grande Revolução Francesa resume um século de 
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evolução, e porque dá, por sua vez, o programa da 
evolução que se realizará no decorrer do século XIX. 
F/ lei da história que o periodo de cem ou cento e trin¬ 
ta anos, aproximadamente, que decorre entre duas 
grandes revoluções, toma o seu caráter da revolução 
que iniciou esse periodo. 

Os povos esforçam-se em realizar nas suas insti¬ 
tuições a herança legada pela última revolução. Tudo 
o que esta não poude por em prática, todas as grandes 
idéias que se debateram durante a agitação revolucio¬ 
nária, e a que a Revolução não poude ou não soube dar 
vida, todas as tentativas de reconstrução sociológica que 
se revelaram durante a Revolução — tudo isso será o 
conteúdo du revolução durante a época seguinte à re¬ 
volução. Somente se lhe acrecentarão todas as idéias 
novas que essa evolução desperturá quando acabe d« 
realizar o programma herdado da última tormenta. 
Depois, nova grande revolução se fará noutra nação, e 
esta, por seu turno, apresentará o problema para o sé¬ 
culo seguinte. 

Assim tem sido até hoje a marcha da história. 

Efetivamente, duas grandes conquistas caracteri¬ 
zam o século seguinte a 1789-1793. Ambas têm a sua 
origem na Revolução Francesa, que recomeçou por sua 
conta a obra da Revolução inglesa, ampliando-a e vivi¬ 
ficando-a com todo o progresso efetuado, desde que a 
burguesia inglesa decapitara o seu rei e entregara o 
poder nas mãos do Parlamento. Essas duas grandes 
conquistas são a abolição da servidão e a abolição do 
poder absoluto, que conferiram aos indivíduos liberda¬ 
des pessoais que o servo e o súbdito do rei não ousa¬ 
vam sonhar, e que ao mesmo tempo produziram o de¬ 
senvolvimento da burguesia e do regime capitalista. 

Elas representam a obra principal do século XIX, 
principiada em França em 1789, para se propagar len- 
tiimente à Europa, no decurso do século que acabamos 
de atravessar. 

A obra de emancipação começada pelcvs campone¬ 
ses franceses, em 1789, foi continuada na Espanha, na 
Itália, na Suiça, Alemanha e Áustria, pelos exércitos 
ilns sans-enlottes. Infelizmente, mal peneirou na Po¬ 
lónia. e absolutamente nada na Rússia. 
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Seria abolida do uma vez a servidão na Europa, 
desde n primeira metade do século XIX, si a burguesia 
francesa, subindo ao poder em 1791, sòbre os cadáveres 
dos anarquistas. dos franciscanos e dos jacobinos, não 
detivesse o ímpeto revolucionário, não restabelecesse a 
monarquia, não entregasse a França ao escamoteador 
imperial, o primeiro Napoleáo. O ex-general dos sans- 
rulotle apressou-se a consolidar a aristocracia. O im¬ 
pulso, contudo, estava dado, e a instituição da servidão 
recebera um golpe mortal. Aboliram-na na Itália e 
na Espanha, a-pesar-do temporário triunfo da reação. 
Gravemente abalada na Alemanha desde 1811, desapa¬ 
receu definitivamente ent 1848. A Rússia viu-se for¬ 
çada a emancipar os seus servos em 1801, e a guerra de 
1878 acabou com n servidão na península dos Rálcans. 

Agora, fechou-se o ciclo. O direito do senhor sò¬ 
bre a pessoa do escravo já nâo existe na Europa, mes¬ 
mo onde o resgate cios direitos feudais subsiste ainda. 

Os historiadores descuram esse fato. Imbuídos de 
questões políticas, não apreendem a importância da 
abolição da servidão, que é, no entanto, a principal ca¬ 
racterística do século XIX. As rivalidades entre nações* 
e as guerras, sua consequência* a política das grandes 
potências a que se dá tanta importância. tudo isso 
deriva de um grande fato: a abolição da servidão pes¬ 
soal e o desenvolvimento chi salariato que a substituiu. 

O camponês francês, revoltando-se há cem anos 
contra o senhor que o mandava agitar os lagos para que 
as rãs não coaxassem enquanto êle dormia, libertou 
também os camponeses da Europa. Queimando o pa- 
pelório em que se consignava a sua submissão* incen¬ 
diando os castelos e executando durante quatro anos o« 
senhores cpie se recusavam a reconhecer os seus direi¬ 
tos á humanidade, deu o impulso à Europa, boje intei¬ 
ramente livre dessa humilhante instituição da servidão. 

Alem disso, a abolição do poder absoluto levou tam¬ 
bém efcm anos a percorrer a Europa. Atacado desde 
1848 na Inglaterra, e vencido em França em 1789, o po¬ 
der real de direito divino sò se exerce boje no Rússia ; 
mas também ai está nas derradeiras convulsões. Até 
os pequenos Estados dos Rálcans, até a própria 1 ur- 
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quia tem hoje as suas assembléias de representantes. 
A Rússia entra no mesmo ciclo. 

Assim considerada, pois, a Revolução de 1789-1793 
cumpriu a sua missão. A igualdade perante a lei e o 
governo representativo* a Europa os possue, quasi to¬ 
da. nos seus códigos. Em teoria, pelo menos, a lei é 
igual para todos, e todos têm o direito de participar do 
govêrno. 

O rei absoluto* dono dos seus súbditos, e o senhor, 
dono do solo e dos camponeses por direito de nacimen- 
fo, desapareceram. Na Europa reina a burguesia. 

Ao mesmo tempo, porém, a Grande Revolução le¬ 
gou-nos outros princípios comunistas. Vimos como a 
ideia comunista, durante toda a Revolução, se esforçou 
em se revelar, e como, após a queda dos giroudinos. 
numerosas e, por vezes, grandes tentativas se fizeram 
nesse sentido. O fouriérismo decende diretamente de 
Í/Ange, por um lado, e, por outro, de Chalier. 

Babeuf é filho legitimo das idéias que entusiasma¬ 
ram as massas populares em 1793. ftle, Ruonarroti* 
Svlvain Marechal não fizeram sinão sistematizá-las em 
parte ou expô-las sob uma forma literária; mas, as so¬ 
ciedades secretas de Rahetif e de Ruonarroti tornam-se 
origem das sociedades secretas dos “comunistas-ma-t 
terialistas", onde Rlanqui e Barbes conspiram sob a 
monarquia burguesa de Euiz Filipe. Depois, surge a 
Internacional, por filiação direta. 

Quanto ao “socialismo**, sabe-se, hoje, que esta pa¬ 
lavra foi posta em voga para disfarçar a de “comunis¬ 
mo", que, mima certa época, era perigosa, porque as 
sociedades secretas comunistas, tornadas sociedades de 
ação, eram perseguidas sem trégua pela burguesia lo- 
minante. 

Por conseguiule, há decendéncia direta desde os 
“temerários", de 1793, e Babeuf, de 1795, até á Interna* 
cional. 

Também há, porém, filação nas idéias. O socia¬ 
lismo moderno nada, absolutaiuente nada aerecentoii 
ás ideias que circulavam no povo francês em 1789-1791, 
c que éste tentou pòr em prática durante o ano II da 
República. O socialismo moderno apenas transfor¬ 
mou essas idéias em sistemas, e encontrou argumentos 
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n s« u favor, ja atacando os economistas burgueses com 
algumas -las suns próprias definições, já generalizando 
os ratos «to desenvolvimento do capitalismo industrial 
no decurso do século XIX. 

Permito-me, todavia, afirmar que, por muito vago 
que fosse, por muito pouco apoia.lo que estivesse em 
argumentos «lc caráter cientifico, e por muito pouco 
que se servisse da linguagem pseudo-científica dos eco- 
rumiislas burgueses, o comunismo popular dos dois 
primeiros anos da Hepúbiiea via mais claro e anali¬ 
sava mais profundamente do que o socialismo moderno. 

Em primeiro lugar, era o comunismo no consumo _ a 

coniiinalização «• a nacionalização do consumo — que 
os altivos republicanos de 1793 tinham em vista quan¬ 
do queriam estabelecer os seus armazéns de trigo e <le 
comestíveis em todas as comunas, quando procediam 
a inquéritos para determinar o “verdadeiro valor” dos 
objetos de “primeira e segunda necessidade”, e quniid» 
inspiravam a Robeapierre esta frase profunda: “Só • 
supérfluo dos (fénrros alimentícias pode ser objeto de 
comércio: /> necessário pertence a todos. 

Surgindo das pr«»prins necessidades da tormen¬ 
tosa vida désaes anos, o comunismo de 1793. com a 
sua afirmação «lo direito «le lodos às subsistências e à 
terra para as produzir, a sua negação de direitos «Ir 
proprie«lade fora daquilo «pie uma família podia cul¬ 
tivar por si só (a herdade de “120 arpents. medida dr 
22 pés”), e a sua tentativa «le comunalizar o comércio. 

esse comunismo ia mais direito á origem das coisas 
do que todos os programas mínimos, e até mesmo os 
considerados máximos da nossa época. 

Fan todo caso, o que hoje se percebe ao estudar a 
Cirande Revolução, é que ela foi o manancial de toda* 
as conceções comunistas, anarquistas e socialistas da 
nossa época. Pouco conhecíamos a mãe de nós todos; 
mas, hoje. encontramo-la entre os sans-cnlotfcs . e ve¬ 
mos o que temos a aprender com ela. 

A humanidade caminha de etapa em etapa, e de 
ha muitas centenas de anos que essas etapas são mar¬ 
cadas por grandes revoluções. Depois da Holanda, 
depois da Inglaterra, que fez a sua revolução em 161*- 
16Õ7, foi a vez da França. 


A GRANDE REVOLUÇÃO 
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Além disso, cada grande revolução teve em si qual¬ 
quer coisa de original, de especial. A Inglaterra e a 
França aboliram ambas o absolutismo real. Ao fazé- 
lo, porém, a Inglaterra ocupara-se, antes de tudo, dos 
direitos do indivíduo — especialmente em matéria de 
religião, — assim como dos direitos locais de cada pa¬ 
róquia e de cada comuna. Quanto à França, dedicou 
a sua atenção, sobretudo, ii questão da propriedade 
rural c, ferindo mortalmente o regime feudal, alcançou 
também a grande propriedade e lançou no mundo a 
idéia da nacionalização do solo, do comércio e das prin¬ 
cipais indústrias. 

Qual será a nação que se encarregará da missão 
terrível e gloriosa da próxima grande revolução? Por 
momentos, supôs-se que seria a Rússia; mas, si ela leva 
a sua revolução mais além de uma simples limitação 
do poder imperial, — si ela chega rcuolucionàriamenlc 
à grande questão da propriedade rural — onde parará? 
Acaso saberá evitar o érro das assembléias francesas, 
dando o sólo, socializado, áquelles que o querem culti¬ 
var com seu braço? — Ignoramo-lo. Responder a essa 
pergunta, entraria no domínio da profecia. 

O certo, porém, é que seja qual fôr a nação que en¬ 
tre hoje na senda des revoluções, ela herdará de quan¬ 
to os nossos avós fizeram em França. O sangue que 
éstes derramaram, derramaram-no pela humanidade. 
Os sofrimentos que padeceram, padeceram nos por toda 
a humanidade. As suas lutas, as idéias que propaga¬ 
ram, o embate de todas essas idéias, — tudo isso é pa¬ 
trimónio da humanidade. Tudo isso deu os seus fru¬ 
tos e dará ainda muito mais e mais belos, abrindo k 
humanidade largos horizontes, com as palavras JAbrr - 
dade. Igualdade, Fralernidade a brilharem como um 
farol para o qual todos nós caminhamos. 
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PRINCIPAES DATAS E ACONTECIMENTOS 
DA REVOLUÇÃO FRANCEZA 
(1789-1799) 


1789 3 de maio. Betiniáo dos Estados (ierais, pre- 

sidida pelo rei. 

17 de junho. Os deputados do Terceiro Esta- 
do constituem-se em Assembléia Nacional (As¬ 
sembléia Nacional Constituinte: de 17 de junho 
de 1789 a 30 de setembro de 1791). 

20 de junho. — Os deputados do Terceiro Es¬ 
tado fazem o juramento do Jogo da Péla. 

- 23 de junho. — Sessão real da Assembléia Na¬ 
cional. 

9 de julho. — A Assembléia Nacional toma o 
nome de Assembléia Constituinte. 

11 de julho. — Tomada da Bastilha. Queda do 
Conselho Municipal. Movimento camponês. 

— 4 de agosto. — Sessão noturna da Assembléia 
Constituinte: abolição, em principio, do regime 
feudal (abolição da mão-morta, do direito de 
caça e da justiça patrimonial). 

- 3 e 9 de outubro. — Insurreição em Paris. As 
mulheres marcham sobre Versalhes e invadem 
o palácio real. O rei é levado para Paris e pas¬ 
sa a residir nas Tulherias, abandonadas desde 
o reinado de Luiz XIV. A Assembléia Consti¬ 
tuinte é obrigada a transferir, igunlmente, a sua 
séde para Paris. 


















17M M de julho. — Festa cia Federação. 

31 de agosto. — Matunça de Nancy. 

1791 — 20 de junho. — Fuga do rei. 

2JI de junho. Prisão do rei em Varennes. 

17 de julho. —• Matança do povo parisiense no 
Campo de Marte. 

— 11 de setembro, — O rei aceita e jura solenc- 
inenle a Constituição. 

30 de setembro. — Dissolução da Assembléia 
Constituinte. 

I.° de outubro.- Eleição da Assembléia Legis¬ 
lativa (1.® de outubro de 1701 a 19 de setembro 
de 1792) . 

1702 20 de junho. — Invasão das Tulherias pelo 
povo parisiense. 

10 de agosto. — Insurreição em Paris. Queda da 
realeza. O rei é feito prisioneiro, sendo transfe¬ 
rido com sua família, dois ou três dias depois, 
para a torre do Templo. Instauração da Comu¬ 
na revolucionária. 

21 de setembro. Eleição da Convenção Na¬ 
cional (21 de setembro de 1792 a 26 de outubro 
de 1795). 

22 de setembro. Proclamação de República. 

1703 — 31 de maio a 2 de junho. — Revolta do povo 

parisiense. Queda dos girondinos. 

— 13 de julho. Cnrlota Corday assassina Marat. 

— 21 de novembro. Instituição do Calendário 
Republicano, baseado no relatório apresentado 
por Fabre cPEglantine. 

1791 — 21 de julho (í) de Termidor). — Queda dos 
jacobinos. Robespierre, Saint-Just, Le Bas, Cou- 
tlion e seus companheiros da Comissão de Sal¬ 
vação Pública são enviados à guilhotina. 

1795 a 1799 —. Diretório. Dominação da República 
burguesa até ao golpe de Estado de Napoleão 
Ronaparte. 
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rRECUOS DO RELATCRIO DE FARRE D’ECiLANTINE 
SôBRK O CALENDA’R10 REPUBLICANO 


“Os padres. cujo fim universal e definitivo é e será 
sempre subjugar u espécie humana e acorrentá-la ao 
seu império, instituiram a comemoração dos mórtos 
com o intuito de nos inspirar desgosto pelas riquezas 
terrestres e mundanas, para as gozarem èlcs mais ahun- 
dantemente; o seu objetivo era colocar-nos sob a sua de¬ 
pendência. com a lenda e as ilusões do purgatório. 
Observai a astúcia com que se apoderam «la imaginação 
tb*s homens e «>s governam discricionàriamente! Não e 
um teatro radiante «le frescor e <le alegria, diante «lo 
(|iiaI exaltaríamos a vhla e as suas delicias, o «jue esco¬ 
lhem para representar essa comedia; para nos levar 
ao túmulo «los nossos pais, «lesignaram o segundo «lia 
<l«‘ novembro, (piando a distância dos belos dias, um ceu 
triste e brumoso, a descoloração da terra e a queda das 
folhas enchem a nossa alma de melancolia e enfado. E* 
aproveitando essa época, em que a natureza nos apre¬ 
senta as suas despedidas, que êles se apoderam de mis, 
para nos conduzir ao Advento e âs suas pretensas festas 
multiplicadas. .. 

“Razões igualmenle engenhosas e profundas leva¬ 
ram a Igreja a marcar as cerimônias públicas e triun¬ 
fais, como «» C.orpus Christi. para os dias mais belos, 
mais longos e mais efervecentcs do ano. 

“Agindo sempre em beneficio do seu domínio, qui¬ 
seram os padres subjugar completamente a massa cam¬ 
ponesa, isto é, quasi todo o povo. E é a paixão do inte¬ 
resse o que entra em jògo quando exploram a creduli¬ 
dade dos homens com os maiores engo«los. Não é sob 



















um sol causticante e insuportável que eles reúnem o 
povo nos campos: as searas estão c heias c a esperança 
■ •*> l nvra í lor I '■ealizocln. A sedução seria imperfeita. E’ no 
Imdo mea de maio, quando o sol naeenle não absorveu 
ainda o orvalho e a frescura da aurora, que os padres 
cercados de superstição e de recolhimento, arrastam as 
populações crédulas dos campos. E é então que, sol» o 
nome de Ladainhas, se interpõe o seu ministério entre 
i os e o céu; e então que, depois de nos desvendar a na- 
ureza em seu pleno esplendor, depois de nos mostrar a 
terra com seus adornos, parecem êles dizer e efetiva- 
mente nos dizem: “Fomos nós, padres, que reverdece¬ 
mos os campos; fomos nós que os fecundámos com tão 

enchí‘ní > ” ra,,Ça: ' * para nns ‘I 110 08 v °saos celeiros se 

o ! 01 ?’ *' ? , ^ r< ‘j a associou à vida da natureza seme¬ 
lhante doutrina de Ilusão e de mentira, como admitir 
que a Revolução, representando a volta dos homens à 
natureza e a verdade, não se ponha em ligação com a 
magnifica diversidade das coisas? A Comissão propõe 
por conseguinte, que os nomes dos meses correspondam 
li vida das estações. 

“Procurámos, mesmo, aproveitar a harmonia imi- 
a iva da língua na composição e na prosódia dessas 
palavras, bem como no mecanismo de suas desinências. 
Assim, os nomes dos meses que constituem o outono 
tem um som grave e uma medida média; os do inverno 
um som surdo e uma medida longa; os da primavera.' 
um som alegre e uma medida breve; e os do verão, um 
som sonoro e uma medida larga. 

Os tiês primeiros meses do ano, que constituem 
o outono, tem a sua etimologia: o primeiro, nas vindi- 
mas qne se verificam de setembro a outubro, — é o 
i mdunáno; o segundo, na cerração e nas brumas bai¬ 
xas, que sao. por assim dizer, a transpiração «la natu¬ 
reza de outubro n novembro,—é «» Brumário: o terceiro, 
no trio, seco ou úmido, que se faz sentir de novembro a 
dezembro, — é o Frimário. 

“Os três meses do inverno têm a sua etimologia: o 
primeiro, na neve que branqueia a terra de dezembro a 
janeiro. é o .V ivoso; o segundo, nus chuvas que caem 
em geral, com mais abundância, de janeiro a fevereiro. 


— é «» Pluvioso: o terceiro, uos aguaceiros que se verifi¬ 
cam e no vento «pie faz secar a terra «!«■ fevereiro a 
março, — é o Ventoso. 

“Os três meses «la primavera têm a sua etimologia: 
«> primeiro, na fermentação e no «lesenvolvimento «la 
seiva de março a abril, é o Germinal: o segumh», no 
desabrochar «las flores de abril a maio, é o Floreai: 
»> terceiro, na fecundidade radiante e na colheita «los 
prados de maio a junho, é o Pradial. 

“Os três meses do verão têm a sua etimologia: o pri¬ 
meiro, no aspecto «las regiões ondulantes e «las messes 
douradas que cobrem os campos «l<‘ junho a julho, - é 
o Messidor; o segundo, no calor ao mesmo tempo solar 
e terrestre que abrasa a atmosfera «le julho a agosto, — 
é o Termidor (pensou-se, primeiro, em Fervidor ); o ter¬ 
ceiro, nas frutas doura«las pelo sol e que amadurecem 
«le ag«'»sto a setembro, é «» Frutidor." 
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BIBLIOTECA DE 
CULTURA 

Com esta biblioteca, criteriosa- 
mente organizada de acôrdo com 
as conquistas mais recentes da 
ciência e obedecendo à orientação 
pedagógica mais moderna, a 
ATHENA EDITORA propõe-se 
realizar um vasto programa de 
educação cientifica popular. Para 
isso. tratou de estabelecer prévia - 
mente um plano para as suas pu¬ 
blicações periódicas, entre as quais 
figurarão as obras mais notáveis 
que sôbre cada assunto escreveram 
professores das maiores universi¬ 
dades do mundo. 

Cada obra da BIBLIOTECA 
DE CULTURA é um resumo de 
tudo o que até hoje sc acumulou 
em cada ramo do conhecimento. 
E\ cm suma. um manual de con¬ 
sulta c ao mesmo tempo dc estudo, 
que permite adquirir as noções 
cientificas mais gerais e seguir de 
perto os progressos que. através 
dos tempos, vém sendo feitos cm 
cada campo. 

As proporções bastante reduzi¬ 
das dc cada volume, relativamente 
à extensão da matéria estudada, 
e a clareza da exposição, na qual 
é usada sempre a linguagem mais 
acessível, permitem afirmar que a 
BIBLIOTECA DE CULTURA 
alcançará satisfatôriamente o seu 
objetivo. 

Paralelamcnte aos livros dc di¬ 
vulgação cientifica, como os que 
tratam dos vários sistemas filosó¬ 
ficos, das ciências físicas c natu¬ 
rais. da 3 matemáticas, da econo¬ 
mia. da educação, da política c 
da história, aparecerão também, 
redigidos pelas autores mais con¬ 
sagrados. os manuais que tratam 
da literatura, da música, cm suma. 
da arte cm suas múltiplas manifes¬ 
tações. 

Para coroar êsse csfôrço, a 
ATHENA EDITORA procurará 
dedicar a esta coleção uma aten¬ 
ção especial, quer no que diz res¬ 
peito às tradições, quer no que 
concerne à apresentação material 
dos volumes. 

Cada volume broch . 8$000 

Cada volume cncad. ... 103000 








































































